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O processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico e a consequente
definição de um conjunto de competências reveladoras de um uso do saber
que permita enfrentar e interpretar a diversidade social e cultural, a
complexidade e a incerteza que caracterizam a sociedade actual, 
apresentaram-se como um novo desafio para o sistema de ensino português, 
particularmente no domínio da gestão do currículo. 
O normativo curricular “Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências 
essenciais” (DEB, 2001a), situando grande parte do poder de decisão 
curricular nos professores e escolas, afigura-se como uma oportunidade para o 
desenvolvimento de competências nos alunos e pressupõe que os professores 
se apropriem do conceito de competência e das alterações de práticas que lhe 
são inerentes. 
O estudo empírico que sustentou esta dissertação centrou-se no distrito de 
Aveiro e procurou caracterizar a forma como professores do 1º Ciclo e do 4º 
grupo do 2º Ciclo se apropriaram da actual abordagem curricular perspectivada
para o desenvolvimento de competências, em particular das definidas para as
Ciências Físicas e Naturais. 
As técnicas de recolha de dados utilizadas foram o inquérito por questionário e
entrevista e a análise documental. Para o tratamento de dados recorremos à 
análise estatística e à análise de conteúdo. 
Os resultados obtidos indiciaram que a generalidade dos professores 
respondentes (414 do 1º Ciclo e 100 do 4º Grupo) ainda não ultrapassou o
nível de apropriação subjacente ao uso de um discurso politicamente correcto
e à cultura normativa. Predomina, igualmente, uma cultura curricular pouco 
autónoma, marcada pela preocupação com o cumprimento formal do programa
e do manual, em detrimento de uma acção curricular assente na análise e
questionamento críticos das práticas de ensino e da sua adequação e eficácia
face aos processos de aprendizagem dos alunos. 
Com efeito, a apropriação de mudanças conceptuais é uma aprendizagem
pessoal que decorre de contínuas construções alicerçadas em conhecimento e
trabalho colaborativo, cujo reflexo, nas práticas do dia-a-dia, se traduz em 
constantes (re)conceptualizações, necessariamente sustentadas em formação
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The Elementary School Curricular Reorganization process has as a
consequence, the definition of a set of competences enabling the interpretation
of the diversity and complexity of society. This is a new challenge for the
Portuguese education system, mainly for curriculum management. 
The official document “Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências 
essenciais” i. e. “Elementary School National Curriculum – Essential 
Competences”, has impacted on teachers and schools a great deal of the 
curricular decision. This is an opportunity for the development of students’
competences, under the assumption that teachers will develop the concept of
competence and change their corresponding every day practices. 
The empirical study supporting this thesis, carried out in the Aveiro region, 
dealt with the understanding of the way elementary maths and science
teachers work under the new curriculum approach, towards the development of
students’ competences, particularly those subjects related to Science. 
Research data were collected through different techniques, the questionnaire,
the interview and documental analysis; statistical analysis and content analysis
were the selected methods. 
The results reveal that most teachers act in a normative way showing lack of 
autonomy and are very much concerned with fulfilling the syllabus and
following textbook suggestions, rather than following a curricular vision based
both on a critical analysis of their teaching practices and their adequacy to
pupils’ needs. 
Teachers´ conceptual change is an individual learning process, implying
permanent reconstruction and collaborative work, which have to be 
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1 – INTRODUÇÃO 
 
 
Uma investigação é um processo dinâmico e complexo, cuja evolução não 
decorre de forma linear, pois resulta da confluência de vários factores. Neste 
capítulo introdutório apresentamos uma descrição global da investigação que, 
desenvolvida no âmbito do mestrado em Gestão Curricular da Universidade de 
Aveiro, constitui o corpus desta dissertação. Iniciamos com a contextualização da 
investigação, descrevendo factos e motivações que estiveram na génese do 
estudo. De seguida, enunciam-se o problema, as questões investigadas e os 
objectivos perseguidos. Culmina com uma breve abordagem à estrutura da 





1.1 – CONTEXTUALIZAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO 
 
A recente implementação do processo de Reorganização Curricular do Ensino 
Básico, consubstanciada através da promulgação do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 
18 de Janeiro, fez emergir, no seio da comunidade educativa, várias discussões e 
reflexões, nomeadamente sobre os conceitos de Currículo e de Competência; a 
diferença entre Competências Essenciais, Gerais e Específicas; a relevância e 
actualidade dos conteúdos e dos objectivos; a lógica do conhecimento 
compartimentado por disciplinas e de uma aprendizagem dirigida, sequencial e 
mais ou menos previsível. 
 







Após longos anos em que os docentes desenvolveram práticas com base em 
conteúdos programáticos bem definidos e sob uma aparente sequência que 
estabelecia uma linha orientadora algo padronizada e standard, o normativo 
curricular “Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais” 
(DEB, 2001a), veio colocar em questão muitas das aparentes certezas já 
enraizadas, desafiando os professores portugueses a, de acordo com o 
pensamento de Roldão (2003a), confrontarem-se com os actuais movimentos 
curriculares em expansão ao nível internacional. Por outro lado, ao definir um 
conjunto de saberes básicos a desenvolver ao longo do ensino básico e ao 
apontar tipos de aprendizagens a proporcionar aos alunos, torna emergente a 
mudança de rotinas pedagógicas e didácticas bem como o desvanecimento do 
mito que proclama o ensino compartimentado por disciplinas, sequencial e 
preparatório do nível ou ciclo subsequente. 
 
Um currículo nacional orientado para o desenvolvimento de competências 
pressupõe a emergência de novas atitudes e acções no processo de 
desenvolvimento curricular dos professores, pois não podemos encarar as 
competências numa lógica aditiva, “trata-se sim de reorientar, de forma focada, 
todo o trabalho da escola no sentido da sua finalidade básica – a 
competencialização dos cidadãos” (Roldão, 2003a: 25). 
 
Pareceu-nos, portanto, pertinente investigar a Escola, enquanto instituição 
educativa, à qual socialmente compete a responsabilidade de garantir a todos, 
numa perspectiva inclusiva, o conjunto de aprendizagens de natureza diversa, 
que, no quadro de uma construção social negociada e temporária, é reconhecido 
como necessidade e direito de todos com vista a um desenvolvimento integral. O 
objecto de análise foram os professores, aos quais, enquanto profissionais da 
educação e agentes promotores de aprendizagens curriculares, no quadro de 
uma relação pedagógica de qualidade que incorpora o contexto da comunidade 
envolvente, compete desenvolver “estratégias pedagógicas diferenciadas e 
conducentes ao sucesso e realização de cada aluno no quadro sócio-cultural da 
diversidade das sociedades e da heterogeneidade dos sujeitos, mobilizando 







valores, saberes, experiências e outras componentes dos contextos e percursos 
pessoais, culturais e sociais dos alunos” (D.L. n.º 240/2001, Anexo III, ponto 2, 
alínea g)).  
 
A orientação do ensino básico numa perspectiva de desenvolvimento de 
competências é uma temática que gera alguma controvérsia, no entanto, permite 
aos professores uma maior liberdade e, sobretudo, o recurso a estratégias 
inovadoras de aprendizagem tanto em ambientes formais como informais. 
Corroborando Perrenoud, “formar em verdadeiras competências durante a 
escolaridade geral supõe [...] uma considerável transformação da relação dos 
professores com o saber, de sua maneira de dar a aula e, afinal de contas, de sua 
identidade e de suas próprias competências profissionais” (1999: 53). 
 
Subjacente a um currículo nacional orientado para o desenvolvimento de 
competências está a ideia de ensinar como acto de fazer aprender algo a alguém 
(Roldão, 1999, 2003a, 2003b). Por conseguinte, a ênfase está na capacidade do 
professor se assumir como principal agente activo e activador dos processos de 
ensino e aprendizagem do aluno. Para tal, é desafiado a criar ambientes de 
aprendizagem atractivos e inovadores e, utilizando metodologias dinâmicas e 
diferenciadas, adaptar, apresentar e sistematizar os conhecimentos como 
recursos a serem mobilizados em situações-problema abertas, complexas e 
interdisciplinares. A implementação desta filosofia curricular pressupõe a 
existência de Projectos Curriculares que, contemplando a especificidade de cada 
contexto, adeqúem, estruturem, organizem e concretizem o currículo nacional. 
 
As mudanças são, pois, necessárias e urgentes. A análise dos resultados das 
Provas de Aferição que, desde o ano de 2000, têm vindo a ser realizadas por 
alunos, em anos terminais de ciclo, às disciplinas de Língua Portuguesa e de 
Matemática, é disso evidência. Essas provas, elaboradas pelo GAVE – Ministério 
da Educação – e concebidas com o intuito de avaliar as competências 
desenvolvidas pelos alunos durante os três ciclos do ensino básico a estas duas 
áreas disciplinares, constituíram uma surpresa. Com efeito, avaliar competências 







pressupõe a organização de um trabalho pedagógico e de um ensino orientado 
para a apropriação das competências pretendidas, uma vez que, “ensinar e 
avaliar constituem, […], elementos interdependentes e indissociáveis” (Roldão, 
2003a: 72). 
 
Mas, estarão os professores conscientes desta interdependência? Estarão a 
desenvolver nos alunos as competências essenciais? Estarão a preparar 
cidadãos responsáveis, tolerantes, participativos, capazes de aprender ao longo 
da vida e de enfrentar os sucessivos desafios que a imprevisibilidade da actual 
Sociedade lhes coloca?  
 
Estas foram as principais preocupações que nos motivaram à realização desta 
investigação e, atendendo a que a nossa formação académica se desenvolveu e 
desenvolve na área das Ciências e, profissionalmente, se consubstancia na 
docência da disciplina de Ciências da Natureza, ao nível do 2º Ciclo do Ensino 
Básico, focalizámos este estudo no contexto das competências específicas das 
Ciências Físicas e Naturais. 
 
Admitindo que o desenvolvimento desta investigação pode promover uma atitude 
questionante e questionadora nos professores participantes e nas suas 
comunidades escolares, bem como um efectivo conhecimento da realidade das 
suas práticas docentes, pretende-se, com esta dissertação, apresentar o 
conhecimento útil produzido, almejando que este, qual agente polinizador, faça 
emergir a reflexão e a mudança nos docentes que sobre ele manifestarem 
interesse em trabalhar. Por outro lado, a identificação e caracterização das 
práticas curriculares desenvolvidas pelos professores envolvidos neste estudo, 
contribui para melhor conhecer o contexto actual do ensino das Ciências e da 
gestão do currículo das Ciências Físicas e Naturais e, por conseguinte, pode 
induzir e justificar a necessidade de propor um conjunto sustentado de medidas 
que potenciem a proliferação de boas práticas de ensino. 
 
 








1.2 – PROBLEMA E QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO 
 
Este projecto de investigação centrou-se na realização de um estudo que, 
esperamos, possa contribuir para uma efectiva reflexão sobre concepções e 
práticas de professores dos 1º e 2º Ciclos, numa lógica de ensino orientado para 
o desenvolvimento de competências nos e com os alunos.  
 
Tendo por referência o processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico e 
a concepção aí presente que proclama o currículo como sendo “o conjunto de 
competências [e aprendizagens] consideradas essenciais e estruturantes no 
âmbito do desenvolvimento do currículo nacional, para cada um dos ciclos do 
ensino básico, o perfil de competências terminais deste nível de ensino, bem 
como os tipos de experiências educativas que devem ser proporcionadas a todos 
os alunos” (D.L. n.º 6/2001, artigo 2º, ponto 2), formulámos, sob a forma de 
questão central e integradora, o problema que se assumiu como fio condutor 
deste processo investigativo. Assim, foi nossa pretensão responder ao seguinte 
problema: 
 
Como estão a apropriar-se, os professores do 1º Ciclo e do 4º Grupo 
do 2º Ciclo, da actual abordagem curricular perspectivada para o 
desenvolvimento de competências, em particular das definidas para a 
área disciplinar das Ciências Físicas e Naturais? 
 
O problema enunciado envolve algumas questões subsidiárias, designadamente: 
 
• Que concepções têm os professores sobre o conceito de competência? 
• De que forma professores dos 1º e 2º Ciclos relacionam o ensino por 
competências com as suas práticas de ensino? 
• Que alterações e adaptações estão a ser efectuadas, por esses 
professores, ao nível das práticas de ensino das Ciências? Como as 
fundamentam? 









1.3 – OBJECTIVOS DA INVESTIGAÇÃO 
 
A análise crítica, reflexiva e auto-implicada das representações que os 
professores têm das suas concepções é fundamental para a (re)construção do 
conhecimento sobre as suas práticas lectivas e do papel que assumem no 
desenvolvimento da sua acção educativa. Assim, assumimos como objectivos 
desta investigação: 
 
• Identificar concepções de professores dos 1º e 2º Ciclos sobre o conceito 
de competência; 
• Caracterizar possíveis alterações das práticas de professores de modo a 
desenvolverem nos e com os alunos um ensino por competências; 
• Detectar eventuais razões limitativas das suas práticas no contexto do 
desenvolvimento de competências no campo das Ciências Físicas e 
Naturais; 
• Perspectivar linhas orientadoras de desenvolvimento profissional capazes 
de promover a aprendizagem ao longo da vida e a formação contínua e 
continuada, nomeadamente ao nível da gestão do currículo das Ciências 




1.4 – PLANO GERAL DA INVESTIGAÇÃO 
 
O desenvolvimento da investigação foi regulado por uma matriz de carácter 
prospectivo que se traduziu na definição prévia de um plano de trabalho 
estruturado em etapas sequenciais e interdependentes, todavia aberto a possíveis 
imprevistos, pois sempre estivemos conscientes de que dificilmente 







conseguiríamos antever e balizar todos os condicionalismos. O percurso realizado 
pode sintetizar-se nas etapas que a seguir se enunciam: 
 
• Aprofundamento do quadro teórico através de reflexões sobre leituras e 
pesquisas diversificadas; 
• Desenvolvimento e validação de um questionário para recolha de dados; 
• Aplicação do questionário, numa amostra constituída pelos professores do 
1º Ciclo e do 4º Grupo do 2º Ciclo, a leccionar nas escolas públicas do 
distrito de Aveiro, e tratamento dos dados obtidos; 
• Selecção de professores de ambos os Ciclos que, destacando-se como 
casos de interesse, se mostraram disponíveis para colaborar na segunda 
fase do estudo empírico; 
• Realização de uma entrevista a cada um dos professores participantes e 
análise de conteúdo do discurso dos entrevistados; 
• Análise de documentos e materiais pedagógicos utilizados nas aulas pelos 
entrevistados para desenvolver nos e com os alunos as competências 
específicas das Ciências Físicas e Naturais. 
• Apresentação de considerações finais e de implicações do estudo. 
 
A redacção final da dissertação, após esta apresentação geral da investigação, 
desenvolve-se em mais quatro capítulos que descrevem as etapas enunciadas de 
acordo com a seguinte sequência: 
• Revisão de literatura e delineação do quadro teórico; 
• Fundamentação das opções metodológicas; 
• Exposição e análise dos dados obtidos no estudo empírico; 
• Apresentação de considerações finais. 
 







No final enumeram-se, por ordem alfabética, as referências bibliográficas que 
fundamentam e sustentam a redacção desta dissertação e apresentam-se como 
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2 – REVISÃO DE LITERATURA 
 
 
Um projecto de investigação assume, frequentemente, como ponto de partida, a 
inquietação do investigador face a uma problema. Com efeito, pode dizer-se que 
o desafio do investigador consiste em ser capaz de conceber e colocar em prática 
um dispositivo para a elucidação e compreensão do problema. O dispositivo, que 
num sentido mais lato é um método de trabalho, tenderá a perspectivar-se como 
um percurso global e flexível que, consoante a necessidade, se reinventa ao 
longo das suas etapas. 
 
Uma das etapas basilares da construção de qualquer projecto de investigação é a 
definição do quadro teórico-conceptual que fundamenta, de forma sustentada, a 
problemática em estudo. Uma vez que era nossa pretensão identificar, na classe 
docente, concepções sobre o conceito de competência e averiguar a forma como 
na prática se implementa o desenvolvimento de competências nos alunos, em 
particular as definidas no âmbito das Ciências Físicas e Naturais, considerámos 
que a sustentação teórica e conceptual deste projecto, articulada com a recente 
mudança de perspectivas curriculares ocorrida no sistema educativo português, 
se organizaria em quatro domínios, a saber: 
 
• O Processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico; 
• O conceito de Competência no Plano Curricular 
• Ensino das Ciências e Desafios do Movimento CTS 
• Culturas Docentes e Desenvolvimento de Competências 
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2.1 – O PROCESSO DE REORGANIZAÇÃO CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO 
 
As escolas, actualmente, são uma interface social onde uma multiplicidade de 
crianças e jovens, oriundos de agregados familiares portadores de uma vasta 
diversidade cultural, se cruza e interage. Esta amálgama de indivíduos 
concentrados, desde tenra idade, no mesmo espaço físico gera constantes e 
dinâmicas tensões que se reflectem em implicações profundas no dia-a-dia das 
escolas as quais, em consequência do processo de consolidação da democracia, 
se pretendem cada vez mais inclusivas.  
 
A promulgação da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de 
Outubro) consagrou um carácter de universalidade e de obrigatoriedade ao 
ensino básico, ampliando, ainda, a sua duração de seis para nove anos, 
organizados em três ciclos sequenciais. Ao 1º Ciclo correspondem quatro anos de 
escolaridade, ao segundo dois e ao terceiro três. A sua frequência é de carácter 
obrigatório e destina-se a todas as crianças e jovens dos 6 aos 15 anos de idade. 
Com a passagem obrigatória pelo ensino básico pretende-se assegurar a todos 
os cidadãos o início do seu processo de educação e formação que, assumindo-se 
como contínuo e continuado, deverá prolongar-se ao longo da vida, através de 
sucessivas actualizações e adaptações. 
 
A progressiva generalização da escola e o subsequente alargamento da 
escolaridade obrigatória apresentam, no contexto das sociedades democráticas, 
inequívocas virtudes (Vieira, 2001). A autora assinala três, designadamente a 
virtude igualitária que se traduz no acesso gratuito de todos os cidadãos à 
educação básica, promovendo a igualdade de oportunidades entre todos; a 
meritocrática que, assegurando o acesso de todos ao saber e à cultura, promove 
e garante a afirmação dos mais competentes e a virtude desenvolvimentista que 
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se reflecte num desenvolvimento económico de melhor qualidade, o qual advém 
do aumento dos níveis de escolarização dos cidadãos. 
 
Contudo, se nos reportarmos aos séculos XVIII e XIX e às finalidades sociais que 
estiveram na origem da escola, verificamos que esta se constituiu “como uma 
instituição social própria, especificamente organizada para assegurar de forma 
sistemática, relativamente eficaz e económica, um conjunto de aprendizagens que 
socialmente se tinham como necessárias para um determinado tempo, contexto e 
sector da população” (Roldão, 2000: 69). Inspirado na lógica taylorista, que visa a 
rentabilidade produtiva e adequada às necessidades e relativa homogeneidade do 
público que na época frequentava a escola, este formato de organização e de 
gestão manteve-se inalterado ao longo dos anos e, actualmente, é notório o 
desajuste existente entre a imobilidade da estrutura escolar e as novas realidades 
sociais. 
 
Efectivamente, pese embora as inequívocas virtudes enunciadas por Vieira 
(2001), a massificação escolar e o compromisso por uma educação inclusiva têm 
gerado alguns problemas em vários domínios e amplitudes os quais, em última 
instância, e ao nível do ensino básico, se traduzem na ineficácia da escola em 
cumprir, “melhor para todos a sua função de formação de base, fundamentadora 
e viabilizadora da aprendizagem ao longo da vida que é indispensável à 
sobrevivência e à realização dos indivíduos nas sociedades actuais, quer 
prossigam estudos, quer se integrem mais cedo na vida activa” (Roldão, 1999b: 
45). 
 
Face a esta realidade e perante tais mudanças, em Portugal, tal como noutros 
países, a administração central tem vindo a implementar várias reformas no 
sistema educativo com o intuito de colmatar alguns dos problemas mais 
relevantes. Porém, no nosso país, o sistema de ensino tem-se caracterizado por 
uma centralização e burocratização excessivas que condicionam a capacidade de 
resposta às tensões e aos inúmeros problemas que povoam o dia-a-dia de cada 
Competências em Ciências Físicas e Naturais. Concepções e Práticas de Professores do Ensino Básico 
 
 




escola e, por conseguinte, não facilitam o normal desenvolvimento dos processos 
de reforma. 
 
Na verdade, “a mudança da sociedade e da escola – como qualquer outro 
processo social – nunca ocorre fora dos actores ou sem eles. É antes um 
processo permanentemente interactivo de que todos fazemos parte e em que nós, 
os profissionais da educação, intervimos de diversas formas” (Roldão: 1999b: 34). 
Esta linha de pensamento, explica parte do insucesso das macro-reformas que, 
actuando no plano do currículo enunciado e pautando-se por uma lógica de 
experimentação-generalização que se centrava na modernização de conteúdos, 
mas mantinha uma gestão curricular uniforme, relevaram para segundo plano as 
escolas e os professores, enquanto construtores e gestores do currículo através 
da sua acção nas práticas diárias. 
 
Num passado ainda recente, o Ministério da Educação, através do Departamento 
da Educação Básica, deu início, no ano lectivo de 1996/97, a um projecto 
denominado Reflexão Participada sobre os Currículos do Ensino Básico. O 
principal objectivo deste projecto era, auscultando os diferentes actores do 
processo educativo sobre as questões do currículo, na perspectiva de uma maior 
intervenção dos professores e escolas no seu contexto, contribuir para a melhoria 
da contextualização e adequação do currículo e do ensino e, em última análise, 
para a construção de uma Escola mais humana e inteligente, onde a formação e o 
desenvolvimento integral de todos os alunos se promovesse através de 
aprendizagens realmente significativas. 
 
Este projecto de reflexão participada foi antecedido por uma fase preparatória, 
entre Abril e Setembro de 1996, onde os responsáveis da Secretaria de Estado da 
Educação e Inovação e do Departamento da Educação Básica se reuniram para 
perspectivar linhas orientadoras deste processo, tendo por referência a análise de 
“alguns trabalhos prévios, desenvolvidos interna e externamente, no campo da 
identificação de pontos críticos na educação básica” (DEB, 1997: 13). De entre 
estes trabalhos prévios destacou-se o documento: Ensino Básico – Perspectivas 
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Curriculares (Roldão, 1996) que sintetizava a filosofia geral do projecto a 
desenvolver, bem como a sua fundamentação e enquadramento, consoante o 
solicitado pelo Departamento da Educação Básica e Secretaria de Estado da 
Educação e Inovação. Este documento, concebido previamente ao arranque do 
processo, foi sujeito a aprovação pelos responsáveis pelas diferentes instâncias 
envolvidas e a especialistas da comunidade científica, os quais concordaram com 
os princípios gerais e procedimentos propostos. 
 
Paralelamente, foi solicitado a diversos e reconhecidos especialistas da 
comunidade científica e educacional um conjunto de análises e diagnósticos 
globais sobre os pontos críticos identificados. Na generalidade, estes diagnósticos 
sobre a situação escolar referenciavam alguns problemas sérios na Educação 
Básica, os quais se reflectiam em evidentes registos de insucesso no 
cumprimento da escolaridade obrigatória e consequente ineficácia da escola. 
Para apoiar o processo de reflexão participada, parte desse diagnóstico foi 
publicado num documento e enviado a todas as escolas do país (DEB, 1996, 
Doc.1). A análise desse documento, permitia constatar que a rede escolar do 1º 
Ciclo se caracterizava por uma grande dispersão geográfica, pautando-se por 
situações de isolamento e ausência de recursos físicos e financeiros. Nos 2º e 3º 
Ciclos emergiam situações novas e diversas, contudo de difícil controlo, pois 
derivavam da grande heterogeneidade de alunos que despontou aquando do 
alargamento da escolaridade obrigatória para um total de nove anos. Com efeito, 
avultavam-se elevadas taxas de insucesso e de abandono escolar que se 
reflectiam num progressivo acréscimo de situações de exclusão escolar e social. 
 
Após análise e calendarização das acções a desenvolver nos vários campos de 
acção, a administração central lançou, a partir de 1996 e 1997, um conjunto de 
medidas de combate ao abandono escolar e à exclusão social, nomeadamente a 
constituição dos denominados Territórios Educativos de Intervenção Prioritária 
(TEIP), os Currículos Alternativos e os Cursos de Educação/Formação. 
Concomitantemente, intentaram-se outras medidas que visavam criar impacto 
directo na qualidade das aprendizagens a desenvolver e na dinâmica interna das 
Competências em Ciências Físicas e Naturais. Concepções e Práticas de Professores do Ensino Básico 
 
 




escolas. Salientam-se o Programa de Expansão e Desenvolvimento da Educação 
Pré-escolar, entendida e assumida como primeira etapa da educação básica, e a 
promulgação e consequente implementação do Regime de Autonomia, 
Administração e Gestão das Escolas (Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio) 
onde a plena inclusão da Educação Pré-escolar e do 1º Ciclo se consubstanciam 
como condição essencial no percurso de uma efectiva Educação Básica de 
qualidade. 
 
Paralelamente, e à semelhança de processos em curso, à época, noutros países1 
e liderados por organizações internacionais, instaurou-se um activo processo de 
intervenção a nível do currículo que, contando com o apoio e empenho de 
diferentes parceiros educativos, visava encontrar respostas para os problemas 
basilares da escola. Na sequência da consulta e discussão realizada com todas 
as escolas foi publicado um documento intitulado: Relatório do Projecto de 
Reflexão Participada sobre os Currículos do Ensino Básico (DEB, 1997) e, com 
base na discussão focada com um conjunto de escolas de contextos diversos, o 
documento: A Unidade de Educação Básica em Análise – Relatório (DEB, 1998). 
Salienta-se, ainda, a realização, em 1998, de um fórum nacional sobre currículo e 
diversidade, no qual participaram cerca de dois mil professores e cujas actas 
lavradas foram publicadas em livro sob o título de Fórum – Escola, Diversidade e 
Currículo (1999).  
 
Em síntese, todas estas acções consubstanciaram o início de um processo de 
mudança na gestão do currículo o qual perspectiva uma mudança de paradigma 
curricular, isto é, a construção de um currículo nacional nuclear e a sua gestão 
autónoma e contextualizada nas escolas. Esta mudança está em consonância 
com o conhecimento produzido pela investigação mais recente que preconiza “o 
desenvolvimento de estratégias e de projectos de desenvolvimento curricular 
                                                 
1 Entre os contributos que, em Portugal, influenciaram mais directamente o processo de Reorganização 
Curricular do Ensino Básico conta-se o Projecto da OECD “The Curriculum Redefined”, desenvolvido entre 
1993 e 1996, com a participação de Portugal, através do Instituto de Inovação Educacional, cuja reunião final 
e apresentação de conclusões decorreram em Lisboa, em Maio de 1996, com a presença dos responsáveis 
da equipa governamental da época e o Projecto da mesma organização “Schooling for Tomorrow”, 
desenvolvido entre 1997 e 2000, também com participação activa de Portugal. 
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contextualizados, geridos pelas escolas e pelos docentes envolvidos em cada 
contexto” (DEB, 1997: 11). Enquadra-se, ainda, na linha de pensamento que 
defende que “as questões essenciais do debate curricular actual são sistémicas e 
não podem colocar-se, como no passado, apenas em termos de alterações a 
textos programáticos, cuja eficácia na alteração real das práticas não foi 
genericamente relevante” (Ibidem). 
 
Para sustentar esta mudança, foram encomendados a alguns especialistas 
nacionais, designadamente em teoria do currículo e em didáctica, estudos de 
carácter orientador, visando apoiar os professores na gestão contextualizada dos 
seus currículos, os quais se traduziram em diversas publicações de vasto 
interesse educativo e, sobretudo, muito esclarecedoras para os professores que 
sobre elas se debruçaram. São de realçar as seguintes: A Língua Materna na 
Educação Básica (1997), A História na Educação Básica (1998), A Matemática na 
Educação Básica (1999) e Gestão Curricular – Fundamentos e Práticas (1999). É 
importante frisar que estas publicações foram enviadas a todas as escolas do 
ensino básico, logo disponibilizadas, em princípio, a todos os professores, quer 
para consulta quer para análise e debate. Às escolas, foram, igualmente, 
chegando vários documentos de trabalho e brochuras com informações simples, 
mas precisas, e com propostas para os domínios da formulação das 
aprendizagens, das componentes e áreas do currículo e das competências 
essenciais a desenvolver durante os três ciclos do ensino básico.  
 
Entretanto, consubstanciando esta perspectiva e com a finalidade de ensaiar 
também as potencialidades de um novo desenho curricular proposto com base 
nos pareceres existentes e nas reflexões realizadas, o Departamento da 
Educação Básica lançou um repto a algumas escolas, convidando-as a aderir ao 
então denominado Projecto de Gestão Flexível do Currículo. Assim, almejando 
melhorar as aprendizagens dos alunos, as escolas foram desafiadas a organizar 
os seus currículos como projectos próprios e contextualizados, sugerindo-se 
ainda a possibilidade de incluir no desenho curricular um conjunto de áreas 
transversais, todavia com maior flexibilidade. Este projecto decorreu de forma 
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faseada, sendo que a primeira experiência aconteceu no ano lectivo de 1997/98 e 
abarcou um conjunto de 10 escolas piloto; no ano seguinte estendeu-se a 33 
escolas; em 1999/2000 a 93 e no ano lectivo de 2000/2001 propalou-se a um total 
de 184 escolas que abrangiam as mais variadas regiões do país.  
 
Paralelamente, foi produzido e publicado como documento curricular oficial, a 
partir dos vários documentos de trabalho, nomeadamente os que se referiam às 
competências essenciais, transversais e específicas das diferentes áreas 
disciplinares, entretanto, discutidos e analisados pela generalidade dos 
professores, um documento intitulado “Currículo Nacional do Ensino Básico – 
Competências Essenciais” (DEB, 2001a). A finalidade deste documento curricular 
era consubstanciar a nova lógica curricular assente no binómio Currículo Nacional 
(aprendizagens essenciais) – Projectos Curriculares das Escolas (currículo 
adaptado às necessidades do contexto de cada escola). Organizado em função 
de competências a desenvolver nos alunos, o currículo nacional apresenta, 
inicialmente, um conjunto de dez competências gerais, apontando sugestões e 
formas de as operacionalizar. De seguida, define, para cada ciclo do ensino 
básico, as competências específicas de cada área disciplinar. Desde então, este 
documento curricular oficial assumiu-se como referência nacional, face à qual se 
devem orientar os projectos curriculares das escolas, gerindo e ajustando os 
programas de acordo com estes referentes. 
 
As escolas que aderiram ao Projecto de Gestão Flexível do Currículo foram as 
primeiras a experimentar a dinâmica inerente à construção de processos de 
gestão curricular autónomos e onde, no quadro de uma flexibilidade sustentada, 
os professores e restante comunidade educativa procuraram encontrar respostas 
adequadas aos interesses dos alunos e aos contextos concretos e específicos em 
que os mesmos estavam inseridos. Com efeito, nestas escolas, e no decorrer dos 
processos de ensino e aprendizagem, os professores, os alunos, os encarregados 
de educação e demais intervenientes confrontaram-se, igualmente, com uma 
primeira abordagem ao desenvolvimento de competências, tendo por base a 
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integração e mobilização do conjunto de saberes numa perspectiva de 
aprendizagem ao longo da vida que envolve ambientes formais e não formais. 
 
Com o intuito de divulgar a experiência destas escolas pioneiras e o 
conhecimento por elas produzido, o Departamento da Educação Básica reuniu um 
conjunto de trinta testemunhos, elaborados pelos professores ou responsáveis de 
órgãos de gestão das escolas envolvidas, numa publicação denominada Gestão 
Flexível do Currículo – Escolas partilham experiências, (DEB, 2001b). No 
entender do Departamento da Educação Básica, a publicação deste livro e 
posterior envio a todas as escolas do país pretendeu ser “um contributo – a par de 
outros – para uma leitura do projecto da gestão flexível do currículo” (DEB, 2001b: 
12). 
 
Conforme já mencionado, constata-se que o processo preparatório da 
Reorganização Curricular do Ensino Básico, consolidado através da publicação 
do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, fez convergir empenho e esforço das 
mais diversas vertentes de acção, e, em última análise, fez emergir no seio da 
comunidade educativa “a necessidade de se romper com a visão de currículo 
como um conjunto de normas a cumprir de modo supostamente uniforme em 
todas as salas de aula e de se apoiar, no contexto da crescente autonomia das 
escolas, o desenvolvimento de novas práticas curriculares” (Abrantes, 2001b: 37).  
 
Contudo, gerir e adequar o currículo às necessidades dos alunos e ao seu 
contexto implica a tomada de decisões por parte da escola quanto a diversos 
aspectos, designadamente no que concerne ao desenvolvimento e gestão das 
diferentes componentes do currículo e à articulação que se pretende estabelecer 
entre elas. Porém, subjacente a qualquer tomada de decisão está o acto de 
assumir as responsabilidades que lhe estão inerentes (Freitas, 2001, Roldão, 
2003a) o que, transposto para o contexto escolar, exige um efectivo reforço do 
trabalho colaborativo entre os professores e a valorização e reconhecimento dos 
órgãos de coordenação pedagógica da escola. 
 
Competências em Ciências Físicas e Naturais. Concepções e Práticas de Professores do Ensino Básico 
 
 




Em 1998, o Ministério da Educação publica o Documento Orientador das Políticas 
para o Ensino Básico, colocando em discussão os aspectos que, em seu 
entender, deveriam estar consagrados no processo de Reorganização Curricular 
do Ensino Básico de modo a assegurar a existência de congruência ao longo de 
todo o percurso do ensino básico, clarificando as aprendizagens essenciais de 
cada ciclo. Da reflexão e análise realizadas, bem como da experiência entretanto 
adquirida surge, em Março de 2000, uma proposta estruturada que, após 
prolongada discussão e introdução de algumas alterações, culminou na 
promulgação do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro. Este documento definiu 
o novo entendimento sobre o conceito de currículo e estabeleceu uma nova 
organização curricular que passou a produzir efeitos no início do ano lectivo de 
2001/2002 em todos os anos de escolaridade dos 1º e 2º Ciclos do Ensino 
Básico. Os alunos do 3º Ciclo foram, por ano de escolaridade, integrados nos três 
anos lectivos seguintes.  
 
Com a promulgação do decreto-lei supracitado, o Ministério da Educação, 
pretendeu dar início a um longo processo de mudança na Educação Básica. 
Assim, face a um sistema educativo central de carácter enciclopedista, normativo, 
prescritivo e transmissivo ousou empreender uma significativa transformação, 
alterando os níveis e os actores de decisão curricular e abandonando uma lógica 
de gestão curricular centralizada, concebida e monodirigida pela administração 
central e cumprida pelas escolas e pelos professores.  
 
No dizer de Roldão, este processo de mudança visava o abandono de uma 
“lógica de pura racionalidade técnica que tem sido a nossa, […] [e] a introdução 
de uma lógica de passagem para uma gestão bipartida, ou em binómio, como 
prefiro designá-la” (2004b: 180). Uma vez que, de forma a garantir a equidade e a 
consecução de um referencial de aprendizagens por todos, se define, a nível 
central, o currículo nacional, cuja apropriação e reconceptualização é efectuada a 
nível de cada Escola, através de Projectos Curriculares de Escola, os quais, face 
à especificidade de cada grupo/turma, são adequados e contextualizados através 
da construção de Projectos Curriculares de Turma. 
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Com efeito, reflectindo sobre os sentidos da actual mudança nas escolas, 
preconizada pelo Departamento da Educação Básica, Roldão sublinha que “a 
mudança nuclear caracteriza-se, globalmente, pelo abandono de uma lógica 
curricular de reformas programáticas de larga escala, assente na alteração de 
textos programáticos normativos e na procura de uma outra forma de apropriação 
do conceito de currículo por parte da escola e dos professores, num tempo 
diferente e com necessidades diferentes” (2001a: 62). No entanto, como destaca 
Freitas, qualquer mudança no âmbito da Educação “só pode vir a ter sentido e a 
ser profundamente eficaz se tiver com ela os professores que têm de a 
implementar. E, para isso, os professores precisam de ser informados e também 
de ser formados” (2001: 10). 
 
Ora, em nosso entender, os processos de mudança não são lineares nem 
imediatos, decorrem de aprendizagens e apropriações que se traduzem em 
(re)conceptualizações e (re)construções pessoais, necessariamente assentes em 
processos sustentados de formação, de monitorização e de avaliação, quer a 
nível de desempenhos conseguidos, quer a nível do próprio processo. 
 
 
2.1.1 – CURRÍCULO E PRINCÍPIOS ORIENTADORES DA REORGANIZAÇÃO CURRICULAR  
 
O lexema currículo tem a sua origem no étimo latino currere e “significa caminho, 
jornada, trajectória, percurso a seguir” (Pacheco, 1996: 15). Todavia, no contexto 
educativo, o significado do conceito ainda apresenta alguma ambiguidade. 
 
O currículo é um conceito que, se tivermos em conta o seu processo de 
construção, tem assumido diversos significados, porém, alguns autores advogam 
que, atravessando as diferentes concepções que continuam a confrontar-se, se 
pode identificar um sentido transversal comum. Nesta linha, Roldão considera que 
o currículo, qualquer que seja a perspectiva, “refere-se [...] ao conjunto de 
aprendizagens consideradas necessárias num dado contexto e tempo e à 
organização e sequência adoptadas para o concretizar ou desenvolver. Esse 
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conjunto de aprendizagens não resulta de uma soma de partes. O que transforma 
um conjunto de aprendizagens em currículo é a sua finalização, intencionalidade, 
estruturação coerente e sequência organizadora” (1999a: 43). 
 
Por outras palavras, o conceito actual de currículo representa, por um lado, uma 
permanente construção de práticas, envolvendo significados culturais e sociais e, 
por outro lado, um instrumento que visa a análise e a melhoria das decisões 
educativas. Assim, para Pacheco, “o currículo […] define-se como um projecto, 
cujo processo de construção e desenvolvimento é interactivo, que implica 
unidade, continuidade e interdependência entre o que se decide ao nível do plano 
normativo, ou oficial, e ao nível do plano real, ou do processo de ensino [e] 
aprendizagem” (1996: 20). 
 
Perspectivado num nível teórico e macro, o currículo é uma proposta política que 
evidencia as opções fundamentais em relação às aprendizagens dos alunos. No 
entanto, ele passa a ser um projecto quando, na prática e com a intervenção dos 
vários actores, se constrói e reconstrói em função de diferentes perspectivas 
curriculares que garantem a adequação e a integração das realidades de cada 
contexto em particular. Zabalza, relacionando a teoria curricular com a filosofia 
dos projectos, advoga que definir o currículo pressupõe a concretização de “um 
projecto educativo conjunto a desenvolver por toda a equipa de professores de 
uma escola” (1992: 90). Por esta razão, Alonso considera que “a existência deste 
projecto global integrado é o que pode dar um sentido educativo e coerente aos 
projectos específicos que orientam a intervenção educativa, com o fim de permitir 
uma educação de qualidade para todos os alunos” (2002: 63). 
 
Beane, autor que teoriza sobre o currículo e, em particular sobre a problemática 
da integração curricular, sublinha que ao colocar a “ênfase numa planificação 
participativa, num conhecimento contextual, nas questões da vida real e na 
organização unificada, a integração curricular proporciona um acesso alargado ao 
conhecimento pelos jovens e abre, assim, o caminho para o êxito da maior parte 
deles” (2002: 11). Destaca, ainda, que o currículo assim perspectivado desperta o 
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interesse, a atenção e o esforço dos jovens e oferece aos professores a 
possibilidade de desenvolverem situações e experiências educativas estimulantes 
e mobilizadoras de efectivos conhecimentos que elevam a qualidade dos 
processos de ensino e aprendizagem e da educação. 
 
Contudo, esta finalidade tão almejada só é passível de ser concretizada se ao 
currículo estiverem subjacentes padrões de qualidade, tanto a nível das propostas 
curriculares, como dos processos a desenvolver. Tentando caracterizar um 
currículo com qualidade, Zabalza considera que “um bom currículo é […] um 
projecto formativo integrado, em que a qualidade da integração é uma espécie de 
condição pedagógica necessária à própria proposta curricular em si” (2003: 28).  
 
Referindo-se à concepção de currículo como projecto, Roldão defende que esta 
pressupõe “a forma particular como, em cada contexto, se reconstrói e se 
apropria um currículo face a uma situação real, definindo opções e 
intencionalidades próprias e construindo modos específicos de organização e 
gestão curricular, adequados à consecução das aprendizagens que integram o 
currículo para os alunos concretos daquele contexto” (1999a: 44). Esta acepção 
do conceito de currículo implica, por parte das escolas e dos professores, a 
consciência de que possuem autonomia curricular para adequar e gerir 
flexivelmente as aprendizagens, de modo a melhorar os processos de ensino e 
aprendizagem dos alunos.  
 
Enquanto decisores e construtores do currículo, compete, às escolas e aos 
professores, por um lado, garantir a apropriação de aprendizagens significativas 
nos alunos e, por outro lado, reconhecendo a sua autonomia e assumindo a 
responsabilidade que lhe está inerente, criar uma cultura de projecto. Cultura esta 
que, para Alonso, se sustenta “na procura de uma visão estratégica partilhada, 
centrada na qualidade das aprendizagens, que se constrói com base na 
participação de todos os actores a partir da acção reflectida e avaliada, de forma 
continuada” (2004: 150). 
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A progressiva atribuição de autonomia às escolas e a descentralização de 
poderes foram os dois principais vectores proclamados através da promulgação 
do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio. Este decreto-lei consagrou, às 
escolas, o desenvolvimento de autonomia, isto é, “o poder reconhecido de […] 
tomar decisões nos domínios estratégico, pedagógico, administrativo, financeiro e 
organizacional, no quadro do seu projecto educativo e em função das 
competências e dos meios que lhe estão consignados” (D.L. n.º 115-A/98, 
Capítulo I, art. 3º, ponto 1). Por outro lado, no preâmbulo do decreto-lei 
supracitado fica claro que, “a escola, enquanto centro das políticas educativas, 
tem, assim, de construir a sua autonomia a partir da comunidade em que se 
insere, dos seus problemas e potencialidades, contando com uma nova atitude da 
administração central, regional e local, que possibilite uma melhor resposta aos 
desafios da mudança”. Preconiza-se, assim, a valorização dos diferentes 
intervenientes no processo educativo, designadamente dos professores, pais, 
alunos, pessoal não docente e representantes do poder local, aos quais, 
partilhando as responsabilidades, compete a construção do Projecto Educativo de 
Escola que melhor garanta a resposta às necessidades de aprendizagem dos 
alunos daquela comunidade educativa, em particular. 
 
Este processo de apropriação da autonomia curricular e a assunção, por parte 
das escolas e dos professores, do papel que lhes compete enquanto decisores e 
construtores curriculares, fez emergir a necessidade de ultrapassar a visão de 
currículo como um conjunto de normas a cumprir uniformemente e de igual modo 
em todas as salas de aula. Assim, recordando a imagem de jardim secreto 
atribuída ao currículo por Goodson e referida por Roldão, “importa entrar no 
jardim, isto é, «descer» ao contexto da escola, procurar iluminar os recantos da 
vivência da prática de ensino, compreender os percursos individuais de 
aprendizagem em situação curricular e as dificuldades percepcionadas” (2003b: 
18). 
 
Neste contexto, torna-se imperativo gerir flexivelmente o currículo de modo a 
garantir a melhor apropriação possível de aprendizagens a todos os alunos. Por 
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conseguinte, torna-se também necessário que este processo de gestão flexível se 
assuma como uma construção partilhada entre os diversos actores (professores, 
alunos, comunidade), pois só deste modo, poderá garantir uma contínua 
descoberta de sentidos para os diferentes saberes, bem como uma apropriação 
consciente e crítica dos mesmos. 
 
O processo de gestão curricular, isto é, a orientação e fundamentação atribuídas 
às opções curriculares tomadas e a atitude de “pensar outras formas de fazer que 
possam ser mais bem sucedidas” (Roldão, 2001a: 65), permite que se construam 
e desenvolvam projectos curriculares integrados que contemplem a articulação e 
contextualização das diferentes dimensões inerentes a este processo. Deste 
modo, tendo por base uma matriz aberta e progressiva, os projectos curriculares 
vão crescendo e adequando-se às realidades contextuais, assegurando, através 
de um constante processo de análise e negociação, a integração das diferentes 
dimensões. Entre as quais destacamos: a dimensão dos alunos, enquanto 
pessoas únicas, singulares e portadores de uma pluralidade de concepções 
prévias; a do conhecimento e das inter-relações existentes visando a diminuição 
da fragmentação disciplinar e, sobretudo, a dimensão dos professores que, 
através do trabalho colaborativo e do recurso a práticas e metodologias 
adequadas, facilitam aos alunos a atribuição de sentido e relevância ao que se 
pretende que “aprendam” numa perspectiva de educação integral. 
 
A assunção desta prática curricular pressupõe, por um lado, que os professores e 
os alunos assumam o papel de pesquisadores e de construtores do currículo e, 
por outro lado, que o processo de desenvolvimento curricular seja um acto 
colaborativo, rigoroso, fundamentado, espontâneo e agradável, assumindo-se 
como “um processo gradual e contínuo, envolvendo observação, reflexão e 
ajustamento das orientações e práticas pedagógicas” (Abrantes, 2001b: 42).  
 
As últimas décadas do século XX caracterizaram-se por uma sucessão de 
progressos científicos e tecnológicos que se traduziram em notáveis avanços 
económicos, culturais e sociais. Todavia, estes avanços não estão acessíveis a 
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muitos indivíduos e as situações de miséria, de injustiça e de exclusão continuam 
a proliferar. A rápida multiplicação destes progressos conjugados com a colossal 
produção de conhecimento e a globalização transformaram a realidade dos 
nossos dias, impregnando-a de incertezas e de contradições. Se, por um lado, 
experimentamos angústias e receios em relação ao futuro, por outro lado, emerge 
uma esperança renovada perante todas as possibilidades e capacidades que se 
nos afiguram quando pensamos em construir um mundo diferente, mais justo e 
solidário. 
 
Para Pacheco & Morgado, “este quadro de profunda instabilidade e de 
permanente mudança fez (re)surgir, até com alguma euforia, expectativas comuns 
no que respeita ao contributo da educação tanto para preparar e formar cidadãos, 
capazes de responderem à pluralidade de desafios com que actualmente se 
deparam, quanto para atenuar e corrigir as desigualdades que continuam a 
proliferar socialmente” (2002: 10). Para os autores, o estatuto de prioridade 
política atribuído à educação, nos programas governamentais de grande parte 
dos países, resulta da consensualidade existente sobre a importância estratégica 
que esta assume no desenvolvimento pleno e harmonioso dos indivíduos e, 
consequentemente, no progresso e crescimento equilibrado da sociedade. 
 
Saliente-se, ainda, que a actual Sociedade da Informação e do Conhecimento, 
caracterizada pela diversidade e heterogeneidade e pela rápida e global 
circulação de informação e conhecimento através de meios multimédia cada vez 
mais sofisticados, “não se compadece com um ensino que se limita a ensinar a 
saber, que faz da memorização um pilar fundamental […] nem tão-pouco com 
uma escola que se fecha sobre si própria, que perpetua a tradição livresca e que 
continua alheada das realidades circundantes” (Pacheco & Morgado, 2002: 10). 
 
Com efeito, a constatação de todos estes fenómenos e a consciência do 
importante papel que a Educação e a Escola desempenham em qualquer 
sociedade, tornaram emergente, no nosso país, a necessidade de promulgar o 
Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, o qual caracteriza e consagra, a nível do 
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Ensino Básico, a implementação dos princípios relativos ao binómio curricular 
(Currículo Nacional – Projectos Curriculares das Escolas) através de um currículo 
perspectivado para o desenvolvimento de competências nos e com os alunos. 
 
Enquanto referencial comum, o Currículo Nacional do Ensino Básico, pretende 
assegurar a equidade e a consecução das aprendizagens por todos os alunos. A 
opção pela abordagem por competências é, por assim dizer, uma forma de 
atribuir sentido à diversidade curricular que em cada contexto particular pode ser 
desenvolvida, quer no âmbito dos projectos curriculares, quer no quadro das 
organizações e suas gestões. No entender de Roldão, as competências, por um 
lado, “tornam-se o eixo referencial deste processo […] [e, por outro lado,] 
instituem-se como o garante de uma apropriação comum de saberes, que se 
constituam em saberes em uso, mobilizáveis, actuantes – e não inertes, 
segmentares, enciclopédicos, encapsulados em formatos de imobilidade 
intelectual e social” (2004b: 181). 
 
Pretende-se, pois, que esta acepção de currículo contribua para uma formação e 
desenvolvimento integrais dos alunos e conduza, futuramente, ao sucesso e 
realização pessoal de cada indivíduo no quadro sociocultural da diversidade das 
sociedades e da heterogeneidade dos sujeitos. A concretização desta perspectiva 
pressupõe que os professores, enquanto decisores e construtores do currículo, 
desenvolvam estratégias pedagógicas diferenciadas e mobilizadoras de atitudes, 
valores, saberes, experiências e outras componentes dos contextos e percursos 
pessoais, culturais e sociais dos alunos. 
 
O Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, proclama uma educação de base 
para todos, assumindo-a como o “início de um processo de educação e formação 
ao longo da vida” (Preâmbulo). Todavia, para concretizar, na prática, esta 
finalidade tornou-se urgente clarificar as aprendizagens essenciais e apontar 
propostas de desenvolvimento das mesmas. Sendo assim, cada escola, no 
quadro do desenvolvimento da sua autonomia, (re)apropria-se do currículo 
nacional e recontextualiza-o, adequando-o ao seu contexto particular.  
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A recontextualização e adequação do currículo nacional, bem como a definição de 
estratégias de desenvolvimento do mesmo, são objecto de um Projecto Curricular 
de Escola, o qual, visando a realização de aprendizagens significativas em todas 
as áreas, se concretiza em diversos Projectos Curriculares de Turma construídos 
e organizados em função da especificidade e das necessidades de cada 
grupo/turma. Com o intuito de estabelecer e reforçar a articulação entre os três 
ciclos do ensino básico, tanto a nível do plano curricular, como da organização de 
processos de acompanhamento e indução que assegurassem uma maior 
qualidade das aprendizagens, procedeu-se, igualmente, a uma reorganização do 
currículo do ensino básico. 
 
Em termos de desenho curricular, esta reorganização caracterizou-se pela: 
introdução no Currículo do Ensino Básico de três áreas curriculares não 
disciplinares (Área de Projecto, Estudo Acompanhado e Formação Cívica); pelo 
carácter obrigatório do ensino experimental das ciências; pelo aprofundamento da 
aprendizagem das línguas modernas; pelo desenvolvimento da educação artística 
e da educação para a cidadania e pelo reforço dos domínios da língua materna e 
da matemática. 
 
A promulgação do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, define, ainda, os 
princípios orientadores da organização e da gestão do currículo nacional do 
ensino básico (Capítulo II, artigo 5º a 11º); do processo de avaliação (Capítulo III, 
artigo 12º a 17º) e do processo de desenvolvimento do currículo que, de acordo 
com uma matriz orientadora por ciclos (Anexos I, II e III), deverá ser objecto de 
um Projecto Curricular de Escola (artigo 2º, ponto 3). Este projecto, como já 
referimos, corporiza a dimensão contextualizada do currículo nacional e visa 
adequar o seu desenvolvimento ao contexto de cada escola e às especificidades 
do meio em que a mesma está inserida. Por sua vez, cada turma caracteriza-se 
por uma realidade distinta o que implica que o Projecto Curricular de Escola, 
adequando-se às características intrínsecas de cada grupo/turma, se ramifique e 
se concretize em diferentes sub projectos, melhor dizendo, em diferentes 
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Projectos Curriculares de Turma integradores de todas as áreas (artigo 2º, ponto 
4). 
 
No documento em questão estabelece-se, na sequência dos pressupostos acima 
explicitados, um novo entendimento sobre o conceito de currículo nacional, 
caracterizando-o como “o conjunto de competências e aprendizagens a 
desenvolver pelos alunos ao longo do ensino básico, de acordo com os objectivos 
consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo para este nível de ensino, 
expresso em orientações aprovadas pelo Ministro da Educação” (D. L. n.º 6/2001, 
artigo 2º, ponto 1). Nesta perspectiva, o currículo, valorizando as finalidades e 
competências definidas por área disciplinar, ultrapassa a acepção de lista de 
disciplinas ou de plano de estudos por ciclo e ano de escolaridade, e, para além 
de enumerar os conteúdos das diversas áreas disciplinares, aponta, igualmente, 
propostas de metodologias a adoptar e de experiências educativas a proporcionar 
aos alunos dentro e fora da sala de aula. 
 
Tal redefinição implica contudo a revalorização – e não a desvalorização, como 
erradamente alguns entenderam – das disciplinas e dos conhecimentos 
disciplinares. Trata-se de reorientar o conhecimento no sentido da sua finalidade 
e do seu uso, integrando-o num todo com sentido. Com efeito, “o currículo 
nacional deve contemplar os grandes objectivos para a aprendizagem dos alunos, 
o que inclui as principais competências a desenvolver e os tipos de experiências 
educativas que devem ser proporcionadas a todos, assim como uma definição de 
quais as áreas e componentes curriculares nos diversos ciclos” (Abrantes, 2001b: 
42).  
 
Em consequência, a sua concretização assume-se como um processo flexível 
que contempla, nos diferentes níveis, a especificidade inerente a cada contexto 
de trabalho, os recursos físicos e humanos disponíveis e as tomadas de decisão 
face às opções e finalidades educativas pretendidas. Isto é, o currículo é uma 
construção contínua com a qual se visa alcançar o sucesso efectivo da 
aprendizagem de todos, através de uma resposta adequada às exigências, 
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necessidades e características de cada aluno, de cada turma, de cada escola ou 
de cada região, estando-lhe, para tal, subjacentes três preocupações essenciais e 
interrelacionadas: a diferenciação, a adequação e a flexibilização. “A 
diferenciação significa que nós temos de procurar caminhos, que são 
necessariamente diversos para que todos os alunos tenham sucesso. […] A 
adequação significa que […] gerir o currículo significa procurar maneiras 
adequadas para que todos aprendam. […] A flexibilidade deve tendencialmente 
abranger um leque muito diversificado de actividades e de decisões escolares. 
[…] Isto inclui tipos e sequências de actividades, ligações entre disciplinas, 
natureza do trabalho que os alunos fazem, organização dos horários, o tempo das 
aulas” (Abrantes, 2001a: 28-29).  
 
As orientações a que se refere o ponto 1 do artigo 2º são “o conjunto de 
competências consideradas essenciais e estruturantes no âmbito do 
desenvolvimento do currículo nacional, para cada um dos ciclos do ensino básico, 
o perfil de competências terminais deste nível de ensino, bem como os tipos de 
experiências educativas que devem ser proporcionadas a todos os alunos” (D. L. 
n.º 6/2001, artigo 2º, ponto 2). Traduzindo-se, neste caso, no normativo curricular: 
“Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais” (DEB, 2001a), 
já mencionado. 
 
Este normativo, enquanto documento oficial, emanado do Ministério da Educação, 
assume-se como uma prescrição nacional e representa o Currículo que se 
pretende que seja apropriado, actualmente, por todos os alunos do ensino básico. 
A coordenação da sua organização e publicação esteve a cargo do então director 
do Departamento da Educação Básica, Professor Paulo Abrantes, e, segundo ele, 
resultou da necessidade de “identificar e formular de uma maneira clara, mas 
suficientemente aberta, quais são as competências essenciais e os tipos de 
experiências educativas que devem ser proporcionadas a todos os alunos ao 
longo do Ensino Básico e também que tipos de ligações e de articulações entre as 
disciplinas e os ciclos é preciso fazer” (2001a: 27).  
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O artigo 3º do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, enumera os princípios 
orientadores subjacentes à organização e à gestão curricular do currículo nacional 
do ensino básico. A ênfase atribui-se a três princípios, designadamente o da 
“coerência e sequencialidade entre os três ciclos do ensino básico e a articulação 
destes com o ensino secundário” (alínea a)); o da “integração do currículo e da 
avaliação, assegurando que esta constitua o elemento regulador do ensino e da 
aprendizagem” (alínea b)) e o da “existência de áreas curriculares disciplinares e 
não disciplinares, visando a realização de aprendizagens significativas e a 
formação integral dos alunos, através da articulação e da contextualização dos 
saberes” (alínea c)). Consagra-se, igualmente, especial relevância à educação 
para a cidadania que, assumindo um carácter transversal, deverá ser integrada 
em todas as áreas curriculares; às aprendizagens experimentais que passarão e 
ser uma constante em todas as áreas disciplinares e obrigatórias no ensino das 
ciências e à diversidade de metodologias, de estratégias de ensino e de 
actividades de aprendizagem que contemplem o recurso a tecnologias de 
informação e comunicação. 
 
Abrantes (2001b), explicitando os princípios subjacentes ao processo de 
Reorganização Curricular do Ensino Básico, salienta o facto do currículo e da 
avaliação serem considerados como componentes integradas de um mesmo 
sistema, ou seja, as concepções de currículo e de avaliação adoptadas têm por 
referência uma perspectiva integradora, a qual pressupõe a existência de 
consistência entre os procedimentos de avaliação, os objectivos curriculares e as 
formas de trabalho desenvolvidas com os alunos. Por outro lado, torna-se 
necessário que o processo de avaliação valorize o carácter formativo e positivo, 
evidenciando os aspectos em que as aprendizagens dos alunos carecem de ser 
melhoradas e apontando pistas para colmatar as dificuldades, tendo por 
referência os interesses e aptidões de cada aluno. 
 
Com efeito, o processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico traça uma 
linha orientadora que permite perceber e atribuir sentido à Educação Básica, dado 
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que “saber para onde queremos caminhar confere um outro sentido, uma outra 




2.2 – O CONCEITO DE COMPETÊNCIA NO PLANO CURRICULAR 
 
Morin (2002), reflectindo sobre os problemas fundamentais que intersectam os 
diferentes quadrantes da sociedade actual, perspectiva um conjunto de sete 
saberes que, em seu entender, se afiguram como alicerces estratégicos da 
educação do futuro. Tendo por referência uma perspectiva essencialmente 
humanista e integradora, o autor conjectura sobre a adequação dos saberes 
compartimentados e sistematizados através de disciplinas estanques quando a 
realidade se caracteriza por problemas cada vez mais polidisciplinares, 
transversais, multidimensionais e globais. Aludindo que a complexidade e a 
multidimensionalidade também são aspectos intrínsecos ao ser humano, advoga 
que, perante desafios tão colossais como os actuais, “a educação deve promover 
uma «inteligência geral» apta a referir-se ao complexo, ao contexto, de forma 
multidimensional e numa concepção global” (Morin, 2002: 43). 
 
Porém, nos últimos dois séculos, a Escola, afastando-se da filosofia subjacente 
ao currículo básico da Grécia Clássica que aspirava à formação do cidadão, do 
habitante da polis e à formação política, abraçou o processo de fragmentação do 
conhecimento, sobrevalorizando o conhecimento disciplinar. Machado salienta 
que, nas últimas décadas, “a escola organiza-se como se os objectivos da 
educação derivassem daqueles que caracterizam o desenvolvimento das 
ciências, sendo estes decorrentes da busca do desenvolvimento das diversas 
disciplinas científicas” (2002: 138). 
 
Contudo, esta perspectiva excessivamente disciplinar parece estar a alcançar o 
ponto de ruptura e, em vários países, mesmo nos de tradição curricular 
centralizada como Portugal, um novo entendimento de currículo e uma nova 
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abordagem aos processos de ensino e aprendizagem estão a emergir. Parece-
nos, portanto, indiscutível que o desenvolvimento científico não pode mais estar 
desligado do projecto a que serve nem das implicações que se projectam na 
sociedade. Machado adverte que “as ciências precisam servir às pessoas e a 
organização da escola deve visar, primordialmente, ao desenvolvimento das 
competências pessoais” (2002: 139).  
 
A complexidade deste contexto de ruptura conjugada com um emergente apelo à 
necessidade de integração fizeram eclodir, no nosso país, o processo de 
Reorganização Curricular do Ensino Básico e a opção por um Currículo Nacional 
perspectivado para o desenvolvimento de competências nos alunos, conforme foi 
referido anteriormente. Com efeito, “a emergência da noção de competência na 
área da educação evidencia mudanças epistemológicas. Ela remete à noção de 
construção interna, ao poder e desejo de que o indivíduo dispõe para desenvolver 




2.2.1 – O CONCEITO DE COMPETÊNCIA EM PERSPECTIVA 
 
A noção de competência, no campo das Ciências da Educação, caracteriza-se 
por incertezas conceptuais que derivam de controvérsias e perplexidades 
perpetuadas, com frequência, pelos diferentes actores com poder de intervenção. 
É um conceito cujos fenómenos que pretende objectivar não são de identificação 
clara. Dolz e Ollagnier advogam que “ela faz parte daquelas noções cujas 
definições só podem ser apreendidas por meio da evolução das tendências 
educativas e de pesquisa que utilizam e que devem servir de referencial para 
esclarecer os diversos sentidos a ela atribuídos” (2004: 9). Também Perrenoud já 
havia alegado que “não existe uma definição clara e partilhada das competências” 
(1999: 19). Com efeito, dependendo do contexto em análise, e do quadro teórico 
em que nos situarmos, o conceito de competência prefigura múltiplos significados, 
constatando-se que a dificuldade em defini-lo tem acrescido com a necessidade 
de o utilizar. 
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O termo competência há mais de um século que vem registando presença em 
trabalhos do âmbito da psicologia, porém a sua emergência no contexto educativo 
só se verificou durante a década de 1970. Dolz e Ollagnier salientam que, 
inicialmente, e no quadro das perspectivas behavioristas, designava “a 
capacidade de produzir uma conduta em um determinado domínio” (2004: 10). 
Roldão, centrando-se no domínio educativo, sublinha que, associado ao termo 
skill, de origem inglesa, se reportava, sobretudo, a um “trabalho orientado por 
objectivos, definidos com grande precisão técnica, proveniente das concepções 
behavioristas que marcaram o ensino nessa época e largamente difundidas por 
autores como Robert Mager e Benjamin Bloom” (2003a: 18). Para esta autora, os 
denominados skills encontravam-se associados às diversas subcompetências 
necessárias à cristalização das diferentes etapas de aprendizagem inerentes a 
uma área do saber ou a uma disciplina. A exemplo disso, lembra que, a 
aprendizagem das Línguas e das Ciências estava sustentada por uma definição 
de skills organizados sequencialmente através de várias taxonomias, 
nomeadamente a de Bloom que, consoante cada domínio (cognitivo, afectivo e 
psicomotor), diferenciava várias categorias com características específicas e 
hierarquizadas por graus de complexidade crescente.  
 
Esta linha de estudos assumiu grande relevância no contexto educativo e, apesar 
de ter fragmentado excessivamente os processos de aprender, contribuiu para a 
sua clarificação analítica, salientando aspectos até então pouco visíveis. A 
divulgação de investigações desenvolvidas no âmbito das ciências cognitivas 
induziu a uma melhor compreensão da complexidade inerente ao processamento 
humano da informação e da produção do conhecimento, privilegiando-se, 
actualmente, os aspectos mais globais da aprendizagem. O treino dos skills ou a 
utilidade da análise continuam necessários, porém já não são entendidos como 
suficientes. Para Roldão, “o que hoje se debate acerca deste conceito (que pode 
traduzir-se melhor em inglês com competency) é o seu carácter integrador e 
mobilizador de um conjunto vasto de conhecimentos” (2003a: 19). 
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Perrenoud (1999), conjecturando sobre o conceito de competência, salienta três 
concepções que, em seu entender, são aceitáveis quando se aborda o conceito, 
mas que pouco contribuem para a compreensão da problemática. A primeira 
refere-se às situações em que se fala de competências, expressando-se apenas 
os objectivos de um ensino perspectivado em termos de condutas ou práticas 
observáveis, ou seja, da chamada pedagogia de objectivos que, apoiada no 
modelo behavorista, considerava o comportamento como o resultado da resposta 
a um estímulo. Barreira e Moreira, reportando-se ao contexto educativo 
português, afirmam que “desde meados da década de 1970 até finais do século 
XX, vigorou oficialmente nas escolas portuguesas, à semelhança de outros 
países, a pedagogia por objectivos” (2004: 10).  
 
A segunda perspectiva, mencionada por Perrenoud, diz respeito à oposição 
existente entre o conceito de competência e o de desempenho. Esta 
interpretação, desenvolvida essencialmente na linguística e na psicometria, 
considerava que “o desempenho observado seria um indicador mais ou menos 
confiável de uma competência, supostamente mais estável, que é medido 
indirectamente” (1999: 10-20). Todavia, um desempenho pontual, exigido 
segundo condições particulares, não é suficiente para afirmar que o indivíduo é 
competente. Ser competente pressupõe a listagem dos recursos mobilizados e 
uma explicação coerente sobre o modo como os mobilizou. A terceira concepção 
encara a competência como uma faculdade genérica, isto é, uma potencialidade 
inerente a qualquer ser humano. Contudo, para o autor, “as potencialidades do 
sujeito só se transformam em competências efectivas por meio de aprendizados 
que não intervêm espontaneamente […] e que também não se realizam da 
mesma maneira em cada indivíduo” (1999: 20).  
 
Pese embora as diferentes acepções já referidas, Perrenoud realça que o 
conceito de competência apela a aquisições, à construção pessoal de 
aprendizagens e não a talentos da espécie humana. Esta visão integra-se numa 
concepção construtivista e, para o autor, as competências assumem-se como um 
saber em uso, não se ensinam. Todavia, “podem ser criadas condições que 
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estimulem a sua construção. […] Para desenvolver competências é necessário 
colocar o aluno em situações complexas, que exigem e treinem a mobilização dos 
seus conhecimentos: um enigma a elucidar, um problema a resolver, uma decisão 
a tomar, um projecto a conceber e desenvolver” (2001a: 23). 
 
Perante a plasticidade de conteúdo passível de ser atribuída ao conceito de 
competência, vários autores se debruçaram e continuam a debruçar sobre esta 
problemática. Le Boterf, um dos autores de referência nesta visão construtivista 
de competência, considera que a competência aporta num contexto e refere-se 
sempre a um saber agir e reagir com pertinência. O autor, analisando as 
competências profissionais, remete o conceito para a mobilização de recursos e 
para a estranha alquimia que caracteriza este processo, salientando que “a 
competência […] não reside nos recursos (conhecimentos, capacidades, etc.) a 
mobilizar, mas na própria mobilização desses recursos. Ela é da ordem do saber 
mobilizar” (2003: 50). Quer dizer, é um conceito sistémico que, perante novas 
situações e problemas, pressupõe a organização e a activação de conhecimentos 
anteriormente adquiridos pelo sujeito.  
 
Conjecturando, indirectamente, sobre a finalidade da Escola, Rey (2002) aborda a 
questão das competências transversais e realça que a abordagem por 
competências é mais interessante do que a dos conhecimentos disciplinares. 
“Com efeito, o saber, visualizado como um objecto social inerte, poderá ser 
consultado nos livros ou em outros recursos: a informação parece ser 
omnipresente e sempre disponível. Por outro lado, é importante prover o aluno 
com ferramentas intelectuais que permitam processar essa informação: daí o 
valor concedido às competências” (2002: 46). Analisando o conceito de 
competência transversal, o autor, salienta que esta não é um dado adquirido, mas 
um constructo que tem a sua origem numa intencionalidade. 
 
Por sua vez, e debruçando a sua análise sobre a transferência de competências 
Tardif (1996), citado por Roldão, acentua que “a competência é um sistema de 
conhecimentos declarativos (o quê), assim como condicionais (o quando e o 
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porquê) e processuais (o como), organizados em esquemas operatórios e que 
permitem, no interior de uma família de situações, não só a identificação de 
problemas, mas igualmente a sua resolução por uma acção eficaz” (2003a: 31). 
Recentemente, Joannaert (2003), citado por Barreira e Moreira, defende que 
“uma competência é uma tarefa executada por uma pessoa ou por um grupo de 
pessoas, que integra saberes, saberes-estar, saberes-fazer ou saberes-tornar-se 
numa situação dada; uma competência é sempre contextualizada numa situação 
precisa e está sempre dependente da representação que a pessoa faz dessa 
situação” (2004: 14).  
 
Questionado em diferentes conferências e por públicos diversificados, Le Boterf 
publicou uma obra em que, através de um discurso simples e directo, pretende 
desenvolver as respostas dadas durante os vários encontros e debates. 
Agrupando as questões em oito temas principais, entre os quais salientamos os 
factores que explicam o interesse actual pelas competências, o conceito de 
competência que precisamos e a avaliação das competências, o autor propõe 
que, de acordo com as organizações e o contexto, a competência evoca, 
simultaneamente, “um saber fazer” e “um saber agir” em situação. Melhor 
dizendo, considera as competências como o resultado de três factores: “o saber 
agir que supõe saber combinar e mobilizar recursos pertinentes […]; o querer agir 
que se refere à motivação pessoal do indivíduo e ao contexto mais ou menos 
estimulante no qual ele intervém; o poder agir que remete para a existência de um 
contexto, de uma organização do trabalho, de escolha da forma de gestão, de 
condições sociais que tornem possível e legítimo que o indivíduo assuma a 
responsabilidade e corra riscos” (2005: 28). 
 
Em síntese, verificamos que o conceito de competência apela à dimensão 
dinâmica das aprendizagens e dos diversos recursos que possibilitam a 
construção pessoal do conhecimento e a evolução do sujeito em formação. 
Reflectindo sobre a problemática inerente à questão da construção do 
conhecimento, Roldão (2004a) defende que à Escola compete a responsabilidade 
de despoletar e proporcionar a todos os indivíduos o acesso ao conhecimento que 
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lhes é necessário o qual, traduzindo-se em conhecimento utilizável, permita 
compreender melhor, agir melhor e viver melhor. Por outras palavras, advoga que 
é “intencionalidade expressa do currículo escolar promover esse conjunto de 
aprendizagens que sejam utilizáveis. Isto é, conhecimento traduzido em 
competências, já que não há competências que não estejam solidamente 
sustentadas em conhecimento” (Ibid.: 62). Por sua vez, Dolz e Ollagnier alegam 
que “a problemática das competências representa uma verdadeira viragem na 
maneira de pensar a preparação das novas gerações a fim de que elas sejam 
mais eficazes para enfrentar as dificuldades da vida e da sociedade” (2002: 13). 
 
 
2.2.2 – O CONCEITO DE COMPETÊNCIA NO PLANO CURRICULAR PORTUGUÊS 
 
O conceito de competência no plano curricular português caracteriza-se pela sua 
actualidade e, em particular, pela importância e visibilidade que lhe vem sendo 
atribuída desde o processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico, o 
qual, conforme se referiu anteriormente, se enquadra na linha das orientações e 
políticas internacionais sobre esta matéria. Com a promulgação do Decreto-Lei n.º 
6/2001, de 18 de Janeiro, definem-se os princípios orientadores da organização e 
gestão curriculares do ensino básico e consagra-se a implementação de um 
currículo orientado para o desenvolvimento de competências, tendo por 
referencial a integração e mobilização do conjunto de saberes numa perspectiva 
de aprendizagem ao longo da vida que envolve ambientes formais e não formais.  
 
Depois de alguma discussão e análise das propostas emanadas pelo Ministério 
da Educação e com a anunciada implementação generalizada do processo de 
Reorganização Curricular do Ensino Básico para o ano lectivo de 2001/2002, é 
aprovado e publicado, em Setembro de 2001, um normativo curricular intitulado 
“Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais” onde está 
enunciado o conjunto de competências consideradas essenciais ao ensino básico.  
 
Pretende-se, por um lado, que este documento seja entendido como “uma 
referência nacional para o trabalho de formulação e desenvolvimento dos 
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projectos curriculares de escola e de turma a realizar pelos professores” (DEB, 
2001a: 3) e, por outro lado, que induza os professores ao desenvolvimento de 
competências nos alunos através da promoção de experiências educativas2 
adequadas, por área disciplinar e por ciclo, encarando o ensino básico como um 
todo. 
 
No normativo curricular em referência, a noção de competência está associada a 
um saber em acção ou em uso, que abarca o desenvolvimento integrado de 
conhecimentos, capacidades, atitudes e valores como forma de mobilizar as 
aprendizagens em situações diversas. Melhor dizendo, “a competência diz 
respeito ao processo de activar recursos (conhecimentos, capacidades, 
estratégias) em diversos tipos de situações, nomeadamente situações 
problemáticas” (DEB, 2001a: 9). No documento curricular em questão é 
estabelecida, igualmente, uma correlação entre a noção de competência e o 
conceito de literacia, entendendo-se, este último, como “a cultura geral que todos 
devem desenvolver como consequência da sua passagem pela educação básica” 
(DEB, 2001a: 9).  
 
Tendo por referência o conjunto de valores e princípios subjacentes à Lei de 
Bases do Sistema Educativo, estão, igualmente, enunciadas neste documento as 
competências gerais que, num total de dez, deverão ser promovidas ao longo da 
educação básica, pois, face às exigências da sociedade actual, correspondem ao 
perfil de saída do ensino básico considerado indispensável a todos os alunos, 
enquanto cidadãos de uma sociedade que se assume como do conhecimento. 
Assim, de modo a que todas as áreas curriculares convirjam numa perspectiva 
integradora para o desenvolvimento das mesmas, estão clarificadas, para cada 
uma delas, formas de operacionalização transversal que deverão ser 
interpretadas e concretizadas em diferentes tipos de acções e por todos os 
professores. 
 
                                                 
2 No documento curricular oficial prevalece o termo Experiências de Aprendizagem, todavia, alguns autores 
(Galvão, 2002; Galvão, et al., 2004) privilegiam a expressão Experiências Educativas. Optámos por esta pois, 
em nosso entender, assume um carácter mais globalizante, abarcando, igualmente, as experiências de 
aprendizagem. 
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As competências específicas, definidas por área disciplinar ou disciplina, estão 
formuladas por ciclo, de modo a evidenciar as etapas que integram o percurso do 
aluno pela educação básica, a privilegiar o balanço sistemático das 
aprendizagens realizadas e a estabelecer uma efectiva articulação entre os três 
ciclos em que o ensino básico está organizado. Por outro lado, com o currículo do 
ensino básico assim perspectivado, pretende-se atribuir ênfase a uma 
escolaridade prolongada e promover a aprendizagem como um processo contínuo 
que, desenvolvendo-se ao longo da vida, vai dando continuidade ao 
aprofundamento dessas competências. 
 
Os programas escolares ainda em vigor estão enquadrados no currículo nacional 
do ensino básico, isto é, nas competências gerais e no conjunto de competências 
específicas de cada área disciplinar que se pretendem desenvolver nos e com os 
alunos. Com a implementação do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, não 
se pretendeu anular os programas das várias disciplinas ou substituir conceitos 
como os de conteúdos e objectivos, uma vez que “as competências […] têm uma 
estreita ligação com os programas e os saberes disciplinares; elas exigem noções 
e conhecimentos de matemática, geografia, biologia, física, economia, psicologia; 
elas supõem um domínio da língua e das operações matemáticas básicas; elas 
apelam a uma forma de cultura geral que se adquire também na escola” 
(Perrenoud, 2001a: 30-31). Todavia, no desenvolvimento futuro deste processo 
de mudança curricular, ambicionava-se proceder a uma remodelação dos 
programas, reequacionando o seu conteúdo, o seu estilo e a sua organização à 
luz dos princípios proclamados no decreto-lei supracitado, na mobilização de 
conhecimentos, de recursos e de procedimentos subjacente ao desenvolvimento 
de competências nos alunos e à consequente apropriação de saberes e de saber 
agir face a novas situações. 
 
A questão da actualidade dos programas e a problemática dos conteúdos e 
objectivos versus competências essenciais têm gerado discussões no seio dos 
professores, as quais se traduzem, por vezes, em tomadas de posição 
diametralmente opostas. Roldão, abordando esta temática, considera que, no 
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discurso educativo, é urgente transpor a lógica da substituição e eleger uma 
lógica de integração ampliadora. Assim, posicionando-se contra a lógica de 
substituição, que parece imperar sempre que surge um conceito relativamente 
novo, esclarece que “a competência não exclui, mas exige, a apropriação sólida e 
ampla de conteúdos, organizados numa síntese integradora, apropriada pelo 
sujeito, de modo a permitir-lhe «convocar» esse conhecimento face às diferentes 
situações e contextos. […] A competência é um conceito sistémico, uma 
organização inteligente e activa de conhecimentos adquiridos, apropriados por um 
sujeito, e postos em confronto activo com situações e problemas” (Roldão, 2003a: 
24). 
 
De acordo com a autora, os programas das disciplinas continuam a ser 
indispensáveis para o desenvolvimento de competências nos alunos, não 
existindo qualquer tipo de oposição entre eles e um currículo perspectivado para o 
desenvolvimento de competências nos e com os alunos. “Qualquer percurso de 
aprendizagem intencional requer um «programa», isto é, um percurso 
organizativo que permita alcançar a aprendizagem pretendida. O conjunto das 
aprendizagens pretendidas constitui o currículo e para um dado currículo […] é 
forçoso conceber um programa, uma sequência, uma estrutura… Um programa é 
um plano de acção, um meio para alcançar fins pretendidos seguindo uma dada 
linha e sequência” (Roldão, 2003a: 28). 
 
Com efeito, e à semelhança do manual escolar, o programa e, 
consequentemente, os conteúdos programáticos são, nesta perspectiva de 
análise, entendidos como instrumentos auxiliares das práticas e das experiências 
educativas a promover pelo professor, isto é, assumem-se como meios e não 
como fins em si mesmo. “Um programa não se cumpre, o que tem de se cumprir é 
o currículo, a aprendizagem para cuja consecução ele foi organizado. […] O 
programa tem de ser trabalhado, modificado, adaptado, repensado até que o 
percurso de aprendizagem se concretize de facto” (Roldão, 2003a: 29). Na 
verdade, o que aqui é tão claramente explicado pela autora aplica-se, igualmente, 
ao manual escolar o qual, para muitos professores, acumula o papel de currículo, 
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de programa e de instrumento, dada a exclusiva utilização que lhe é atribuída nas 
práticas dominantes. Em síntese, o programa [e o manual escolar ou qualquer 
outro tipo de material didáctico que o venha a substituir com idêntica incidência] é 
algo que será sempre necessário, mas que se deve repensar, no sentido da sua 
funcionalidade e uso inteligente e não do carácter prescritivo estrito que, 
perversamente, serve também de justificação recorrente a tudo o que corre 
menos bem na acção docente” (Roldão, 2003a: 30). 
 
Importa salientar que, por um lado, a publicação do normativo curricular “Currículo 
Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais” (DEB, 2001a) consagrou 
o conjunto de competências essenciais, distinguindo as que são consideradas 
gerais das que são específicas de cada área disciplinar ou disciplina e, por outro 
lado, determinou que “o currículo do ensino básico não se identifica com uma 
adição de disciplinas, nem na perspectiva dos temas a trabalhar com os alunos 
nem do ponto de vista dos espaços e tempos que a escola destina a esse 
trabalho” (DEB, 2001a: 10). 
 
A organização deste documento curricular apresenta, num primeiro capítulo, o 
conjunto das competências gerais e propostas de operacionalização transversal 
para as mesmas. As competências específicas, definidas, preferencialmente, por 
área disciplinar de modo a reforçar a articulação entre disciplinas afins, 
encontram-se nos capítulos seguintes. Cada um destes capítulos aborda as 
grandes finalidades de cada área disciplinar ou disciplina, nomeadamente as da 
área das Ciências Físicas e Naturais, a sua relação com as competências gerais 
e sugestões de experiências educativas a proporcionar a todos os alunos. 
 
 
2.2.3 – COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DAS CIÊNCIAS FÍSICAS E NATURAIS 
 
Nas últimas décadas tem-se constatado que a educação oferecida pelas escolas 
e as necessidades e interesses manifestados pelos alunos se situam em pólos 
divergentes e, por vezes, opostos. Por outro lado, verifica-se uma crescente 
desadequação entre as aprendizagens desenvolvidas durante a educação básica 
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e as expectativas impostas pela sociedade. Actualmente, não existem empregos 
seguros e duradouros, o futuro é uma incógnita. A tónica situa-se na capacidade 
de saber lidar com a incerteza de um modo eficaz, adaptando-se aos diversos 
desafios que o dia-a-dia coloca. 
 
Os progressos tecnológicos e sociais que advêm da Ciência e dos sentidos que 
se atribuem às suas interpretações acarretam transformações irreversíveis no 
ambiente natural e no modo como nos questionamos a nós próprios e ao mundo 
que nos rodeia. O dia-a-dia caracteriza-se por um constante navegar em ondas 
de informação que nos obrigam a colocar em questão as aparentes certezas e a 
flutuar sobre as implicações das descobertas mais recentes. Tudo está conectado 
e uma tomada de decisão sobre o mais banal assunto desencadeia uma série de 
efeitos que podem colocar em causa algo que, aparentemente, estava totalmente 
imbricado. 
 
Na verdade, “o papel da Ciência e da Tecnologia no nosso dia-a-dia exige uma 
população com conhecimento e compreensão suficientes para entender e seguir 
debates sobre temas científicos e tecnológicos e envolver-se em questões que 
estes temas colocam, quer para eles como indivíduos, quer para a sociedade 
como um todo” (Galvão et al., 2001: 129). Pelo que, o processo de Reorganização 
Curricular do Ensino Básico e a consequente definição de um conjunto de 
competências essenciais, no âmbito das Ciências Físicas e Naturais, que 
traduzisse e abarcasse toda a complexidade e incerteza que caracterizam a 
actual sociedade, apresentaram-se como um novo e colossal desafio. “A 
mudança tecnológica acelerada e a globalização do mercado exigem indivíduos 
com educação abrangente, e uma capacidade de aprender ao longo da vida. 
Estas competências não se coadunam com um ensino em que as ciências são 
apresentadas de forma compartimentada, com conteúdos desligados da 
realidade, sem uma verdadeira dimensão global e integrada” (Galvão et al., 2001: 
129). 
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Por conseguinte, definiram-se alguns pressupostos que se assumiram como 
pontos de partida, salientando-se a vontade expressa de conceber um currículo 
que instigasse à prática de um ensino das ciências diferente do tradicional. Isto é, 
que desafiasse “os professores a mudarem as perspectivas acerca do seu papel e 
da sua relação com os outros […], a quebrar[em] com o tradicional trabalho 
isolado […], permitindo-lhes a decisão na gestão dos conteúdos, a organização 
concertada das disciplinas de Ciências Naturais e de Ciências Físicas e 
Químicas, a planificação conjunta das actividades para os alunos” (Galvão et al., 
2004)3. 
 
Uma outra premissa foi considerada essencial. O assumir, como ponto de partida, 
que “o conhecimento científico não se adquire simplesmente pela vivência de 
situações quotidianas pelos alunos. Há necessidade de uma intervenção 
planeada do professor, a quem cabe a responsabilidade de sistematizar o 
conhecimento, de acordo com o nível etário dos alunos e dos contextos 
escolares” (Galvão et al., 2001: 129). Assim sendo, o ensino da Ciência na 
educação básica apresenta-se como fundamental, daí que se torne necessário 
assegurar a preparação inicial dos alunos, proporcionando-lhes a possibilidade 
de:  
• “Despertar a curiosidade acerca do mundo natural à sua volta e criar um 
sentimento de admiração, entusiasmo e interesse pela Ciência; 
• Adquirir uma compreensão geral e alargada das ideias importantes e das 
estruturas explicativas da Ciência, bem como dos procedimentos da 
investigação científica, de modo a sentir confiança na abordagem de 
questões científicas e tecnológicas; 
• Questionar o comportamento humano perante o mundo, bem como o 
impacto da Ciência e da Tecnologia no nosso ambiente e na nossa cultura 
em geral” (Galvão et al., 2001: 129). 
                                                 
3 Inovação no currículo das ciências em Portugal: Algumas perspectivas de avaliação. In DEB (Coord.). 
Flexibilidade curricular, cidadania e comunicação. Lisboa: Ministério da Educação – Departamento da 
Educação Básica (www.educ.fc.ul.pt/cie/membros/cgalvao/  – Consulta a 9 de Maio de 2005). 
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Posteriormente, a autora que, enquanto membro do Conselho Consultivo do 
Currículo do Ensino Básico, coordenou o processo de formulação das 
competências específicas da área disciplinar das Ciências Físicas e Naturais, 
sintetizou estas finalidades do ensino da Ciência em três desafios, mais 
especificamente em: “incrementar o gosto pela Ciência; aumentar a literacia 
científica de todos os cidadãos e preparar para o prosseguimento de estudos” 
(Galvão, 2002: 8). Salienta, contudo, a dificuldade que se afigura em conseguir 
conciliar estas exigências e advoga que tal só será exequível quando se 
ultrapassar a noção de currículo que o apresenta como sendo o somatório de 
programas de disciplinas compartimentadas e estanques em si mesmas. Isto é, 
quando se assumir o currículo como o “conjunto das aprendizagens que, por se 
considerarem socialmente necessárias num dado tempo e contexto, cabe à 
escola garantir e organizar” (Roldão, 1999a: 24). 
 
O documento curricular que compila as competências específicas das Ciências 
Físicas e Naturais enfatiza a necessidade de, ao longo da educação básica, os 
alunos procurarem explicações fiáveis sobre eles próprios e sobre o mundo que 
os rodeia. Deste modo, os processos de ensino e de aprendizagem das Ciências 
Físicas e Naturais deverão facultar aos alunos a possibilidade de: 
• “Analisar, interpretar e avaliar evidência recolhida quer directamente, quer 
a partir de fontes secundárias; 
• Conhecer relatos de como ideias importantes se divulgaram e foram 
aceites e desenvolvidas, ou foram rejeitadas e substituídas; 
• Reconhecer que o conhecimento científico está em evolução permanente, 
sendo um conhecimento inacabado; 
• Aprender a construir argumentos persuasivos a partir de evidências; 
•  Discutir sobre um conjunto de questões pertinentes envolvendo aplicações 
da Ciência e das ideias científicas a problemas importantes para a vida na 
Terra; 
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• Planear e realizar trabalhos ou projectos que exijam a participação de 
áreas científicas diversas, tradicionalmente mantidas isoladas” (Galvão et 
al., 2001: 130).  
 
As competências específicas de todas as áreas disciplinares convergem para o 
desenvolvimento das dez competências gerais e “o papel das Ciências Físicas e 
Naturais no ensino básico, na perspectiva de uma compreensão global, não 
compartimentada, justifica-se até numa ideia e cultura geral” (Galvão, 2002: 8). 
Portanto, torna-se imperativo que nas aulas de ciências se desenvolvam projectos 
interdisciplinares, os quais poderão ser realizados por vários grupos de alunos ou 
de turmas, quer a nível de escola, como a nível de inter-escolas. A concretização 
destes projectos nas suas diversas etapas e perspectivas visa a: 
• “Mobilização e utilização de saberes científicos; 
• Mobilização e utilização de saberes tecnológicos; 
• Mobilização e utilização de saberes sociais e culturais; 
• Pesquisa, selecção e organização de informação de modo a compreender 
as diferentes vertentes da situação problemática; 
• Adopção de metodologias personalizadas de trabalho e de aprendizagem, 
assim como na cooperação com outros; 
• Resolução dos problemas e tomadas de decisão para uma intervenção 
individual e comunitária, conducente à gestão sustentável dos recursos” 
(Galvão et al., 2001: 130-131).  
 
A participação do aluno num projecto desta natureza permite-lhe, por um lado, 
desenvolver um vasto leque de princípios e valores, nomeadamente o respeito 
pelo saber, pelos outros e pelo património natural e cultural. Por outro lado, 
desafia a sua consciência ecológica e social à construção de uma identidade 
própria e instigadora de intervenções cívicas responsáveis, solidárias e críticas.  
 
Consequentemente, preconiza-se que os alunos, além dos projectos 
interdisciplinares que poderão assumir-se como a força motriz que estabelece o 
elo de ligação com o meio que os rodeia, conduzindo-os a um constante 
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questionamento e à permanente resolução de situações problema, vivenciem, 
igualmente, nas aulas de ciências uma diversidade de experiências educativas. 
Assim, consideram-se indispensáveis as experiências que envolvam: 
• A observação do meio circundante, planificando saídas de campo, 
elaborando roteiros de observação, utilizando instrumentos de registo de 
observação e de medição; 
• A recolha e organização de pesquisas diversas; 
• A concepção de projectos, prevendo as diferentes etapas – definição do 
problema, comunicação de resultados e possível intervenção no meio; 
• A realização de actividades experimentais, usando diferentes instrumentos 
de observação e de medida; 
• A análise crítica de notícias veiculadas pelos meios de informação, 
aplicando conhecimentos científicos na interpretação de situações da vida 
quotidiana; 
• A realização de debates sobre temáticas actuais, onde os alunos tenham 
de argumentar coerentemente e de tomar decisões; 
• A comunicação de resultados de pesquisas e de projectos, explicitando as 
suas ideias e as do seu grupo de trabalho, recorrendo a meios audiovisuais 
e a novas tecnologias de informação e comunicação; 
• A realização de trabalho cooperativo em diferentes situações e de trabalho 
autónomo.  
 
Reflectindo sobre o processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico e 
sobre o conjunto de competências específicas formulado no âmbito das Ciências 
Físicas e Naturais, Galvão afirma que “a cultura científica é igualmente importante 
para se entender o mundo, tomar decisões políticas e sociais. As ciências no 
novo currículo do ensino básico foram pensadas assim, dos fenómenos para a 
sua explicação biológica, física, geológica e química em interacção muitas vezes 
com a geografia e a matemática” (2002: 8). Em consequência, preconiza-se o 
desenvolvimento de um conjunto de competências que, interagindo entre si de 
forma sistémica, contemplem os domínios do conhecimento (substantivo, 
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processual e epistemológico), do raciocínio, da comunicação e das atitudes 
científicas e sociais, isto é, que promova a literacia científica. 
 
Com efeito, pretende-se que, enquadradas numa perspectiva Ciência, Tecnologia 
e Sociedade (CTS), se promovam experiências educativas baseadas na 
resolução de problemas e se faculte aos alunos a possibilidade de analisarem o 
papel social da ciência e da tecnologia, tornando-as acessíveis e facilitando a 
participação pública e a tomada de decisões relacionadas com aspectos 
científicos e tecnológicos. 
 
A assunção destas perspectivas no currículo das Ciências Físicas e Naturais 
pressupõe uma mudança nas práticas dos professores, os quais deverão atribuir 
maior ênfase a situações que evolvam a resolução de problemas, “de modo a 
situar a aprendizagem em contexto de processo científico e da natureza da 
ciência” (Galvão & Freire, 2004: 32, citando NRC, 1996). Efectivamente, e 
reforçando uma ideia já mencionada, “é o professor que estrutura e adapta o 
currículo aos seus alunos, e os coloca perante situações educativas variáveis e 
complexas. É o professor que é responsável por sistematizar o conhecimento de 
acordo com o nível etário dos alunos e o contexto escolar” (Galvão & Freire, 2004: 
33). Contudo, este desafio só será exequível se, no seio dos professores, emergir 
uma mudança conceptual no conhecimento e nas atitudes, de modo a que eles 
possam sentir-se confortáveis e competentes no dia-a-dia das suas práticas, 
promovendo um maior número de ambientes e de experiências educativas para 
os alunos. 
 
O conjunto de competências específicas das Ciências Físicas e Naturais foi 
estruturado por ciclo e não por anos de escolaridade, aglutinando quatro 
disciplinas que se distribuem pelos três ciclos do ensino básico, designadamente 
o Estudo do Meio – 1º Ciclo; as Ciências da Natureza – 2º Ciclo; as Ciências 
Naturais e as Ciências Físicas e Químicas – 3º Ciclo. Preconiza-se que o seu 
desenvolvimento se estabeleça em torno de quatro grandes temas organizadores, 
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a saber: Terra no espaço; Terra em transformação; Sustentabilidade na Terra e 
Viver melhor na Terra.  
 
A coerência conceptual e metodológica destes quatro temas concentra-se numa 
ideia estruturante e organizadora que atribui uma perspectiva holística e sistémica 
a todo o currículo das Ciências Físicas e Naturais. A saber, “viver melhor no 
planeta Terra pressupõe uma intervenção humana crítica e reflectida, visando um 
desenvolvimento sustentável que, tendo em consideração a interacção Ciência, 
Tecnologia, Sociedade e Ambiente, se fundamente em opções de ordem social, 
ética e em conhecimento científico esclarecido sobre a dinâmica das relações 
sistémicas que caracterizam o mundo natural e sobre a influência dessas relações 
na saúde individual e comunitária” (Galvão et al., 2001: 133-134). 
 
Inerente à exploração dos quatro temas organizadores está uma perspectiva 
interdisciplinar, em que as correlações entre a Ciência, a Tecnologia e a 
Sociedade se assumem como vertentes integradoras e globalizantes para a 
organização e a aquisição dos conhecimentos científicos. São estas vertentes que 
bipolarizam o contexto da aprendizagem científica no percurso dos alunos pelo 
ensino básico. Assim, por um lado, possibilitam “alargar os horizontes da 
aprendizagem, proporcionando aos alunos não só o acesso aos produtos da 
Ciência mas também aos seus processos, através da compreensão das 
potencialidades e limites da Ciência e das suas aplicações tecnológicas na 
Sociedade. Por outro lado, permite[m] uma tomada de consciência quanto ao 
significado científico, tecnológico e social da intervenção humana na Terra, o que 
poderá constituir uma dimensão importante em termos de uma desejável 
educação para a cidadania” (Galvão et al., 2001: 134). 
 
Em nosso entender, o actual currículo das Ciências Físicas e Naturais é 
potenciador de atitudes de questionamento reflexivo sobre as práticas. Todavia, e 
não descurando a responsabilidade inerente aos diferentes intervenientes no 
processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico, é aos professores que, 
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em última instância, compete a responsabilidade de alterar as suas práticas de 
forma sustentada, consistente e duradoura. 
 
Com efeito, Pedrosa & Martins sustentam que “la mayoría de los profesores de 
cualquiera de las ciencias ha sido educado en la tradición de enseñanza 
disciplinar, con predominio de la lógica de desarrollo de la propia disciplina. [Y,] 
por otro lado, algo similar ha dominado y orientado sus experiencias 
profesionales, tanto sobre sus propias prácticas como las de sus colegas” (2001: 
114). Todavia, é nossa convicção de que, actualmente, aos professores é 
concedida autonomia para, no quadro de uma gestão flexível e integradora do 
currículo, optarem e adequarem, de acordo com o contexto educativo e o grupo 
de alunos, as aprendizagens a realizar e as experiências educativas a promover 
de modo a desenvolverem nos e com os alunos as competências específicas das 
Ciências Físicas e Naturais. 
 
 
2.2.4 – COMPETÊNCIAS E LITERACIA CIENTÍFICA  
 
Os progressos que se fazem sentir na educação formal desde a segunda metade 
do século XX e que coincidiram com o exponencial aumento do número de 
crianças e jovens na escola, durante um período de tempo mais longo, 
apresentaram, igualmente, repercussões na discussão do conceito de Educação, 
do Currículo Escolar que a corporiza e dos vários aspectos a contemplar. Em 
Portugal essas repercussões também se verificam e, a exemplo disso, 
destacamos o processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico que 
consagrou, para este nível de ensino, uma abordagem curricular perspectivada 
para o desenvolvimento de competências nos e com os alunos. 
 
No contexto curricular português o documento normativo “Currículo Nacional do 
Ensino Básico – Competências Essenciais” estabelece uma correlação próxima 
entre a noção de competência e o conceito de literacia, aludindo que a passagem 
de todas as crianças e jovens pela educação básica pressupõe a construção de 
uma cultura geral. A qual, entendida como literacia, evoca “a aquisição de um 
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certo número de conhecimentos e a apropriação de um conjunto de processos 
fundamentais mas não se identifica com o conhecimento memorizado de termos, 
factos e procedimentos básicos, desprovido de elementos de compreensão, 
interpretação e resolução de problemas” (DEB, 2001a: 9). Roldão esclarece a 
correlação estabelecida entre as duas noções, afirmando que a discussão 
internacional sobre as competências se inspira num princípio geral que “se traduz 
na pressão para uma melhoria substancial do nível educacional das populações, 
ampliando e aprofundando a literacia, no sentido de domínio funcional de diversos 
instrumentos de conhecimento e cultura” (2003a: 75). 
 
Martins, teorizando sobre o conceito de literacia científica enquanto objectivo 
cultural do mundo contemporâneo, salienta que “a pouco e pouco foi-se passando 
de uma lógica de valorização do aprender o que era sabido para o de alcançar 
competências para saber aprender” (2003: 5). Segundo a autora, esta mudança 
de lógicas repercutiu-se, designadamente, na Educação em Ciência, passando 
muitos autores a defender para o ensino das ciências abordagens de índole mais 
abrangente e integradas na vida social. De forma concomitante, o modelo de 
articulação entre cultura e ciência é repensado e, de uma visão dicotómica de 
ciência e cultura, passa-se para um modelo integrador de «ciência para cultura» 
que culmina no modelo de «ciência como cultura» (Martins, 2003, citando Godin, 
1999). O modelo de «ciência como cultura», apresentado pela autora, “considera 
que as actividades científicas decorrem em ambiente social e a sociedade 
incorpora o conhecimento científico como valor e como forma de organização da 
própria sociedade. Mais ainda, a cultura científica faz parte da cultura em sentido 
lato, independentemente de quaisquer esforços para a difundir” (2003: 5). 
 
John Miller é um autor americano que, em estreita colaboração com a National 
Science Foundation, se tem dedicado a estudos de opinião pública com o intuito 
de conhecer, nas suas diferentes dimensões, a literacia científica do público em 
geral. Segundo Miller (1994), as primeiras abordagens desenvolvidas sobre esta 
temática decorreram nos Estados Unidos da América, no final da década de 50 do 
século XX, considerando-se que o primeiro estudo, verdadeiramente relevante, foi 
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realizado em 1979 pela National Science Foundation. Todavia, na Europa, esta 
problemática só foi analisada no final da década seguinte, através de um estudo 
desenvolvido pelo Eurobarometer. Em Portugal, um dos primeiros estudos 
desenvolvidos enquadrou-se no âmbito do programa Europália 91 e, 
estabelecendo paralelismo com a análise da opinião pública na Europa 
comunitária, pretendeu “tentar compreender os contornos específicos da opinião 
portuguesa actual sobre a ciência e a tecnologia” (Gago, 1991: 11). 
 
A análise dos resultados obtidos nos vários estudos promovidos nesta área 
permite verificar que, actualmente, grande parte da população, mesmo a de 
países industrializados e desenvolvidos, revela um profundo desconhecimento 
sobre assuntos relacionados com a Ciência. Todavia, “a Ciência transformou não 
só o ambiente natural, mas também o modo como pensamos sobre nós próprios e 
sobre o mundo que habitamos. Os processos que utiliza – como o inquérito, 
baseado em evidência e raciocínio, ou a resolução de problemas e o projecto, em 
que a argumentação e a comunicação são situações inerentes – são um valioso 
contributo para o desenvolvimento do indivíduo” (Galvão et al., 2001: 129). 
 
É comummente aceite pelos autores, Miller (1998) e Martins (2002), entre outros, 
que o conceito de literacia científica tem a sua origem no conceito mais 
abrangente de literacia, cuja emergência se reporta ao século XIX e foi impelida 
pelo início da escolarização de massas, pela expansão do comércio internacional 
e pela industrialização. Nessa altura, o conceito de literacia restringia-se a uma 
função eminentemente utilitária, quer dizer, “ser alfabetizado significava, na 
maioria dos contextos socioculturais, ser capaz de realizar uma assinatura, ainda 
que por vezes, rudimentar, e continuar, na maior parte dos casos, incapaz de ler 
qualquer texto” (Sim-Sim, 2004: 15).  
 
O termo literacia surgiu no mapa lexical português com a divulgação, em Outubro 
de 1995, do relatório preliminar do primeiro Estudo Nacional de Literacia, 
conduzido pelo Conselho Nacional de Educação e pela Fundação Calouste 
Gulbenkian. O conceito de literacia utilizado nesse estudo foi associado a três 
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dimensões: prosa, documento e quantitativo (CNE, 1996). Em suma, entendia-se 
por literacia a capacidade de extrair significado perante diferentes tipos de 
material (escrito, gráfico, numérico, informático) disponível e os hábitos 
subjacentes a essa prática. Contudo, Pinto salienta que “António Nóvoa, já em 
1994, no prefácio que redigiu à obra de Justino Pereira de Magalhães, utiliza o 
termo literacia a par do termo analfabetismo, mostrando então dominar um campo 
semântico que, por razões essencialmente sócio-históricas, se apresentava 
sobretudo rico em termos marcados pelo traço de ausência” (2002: 96). 
 
Actualmente, saber ler e escrever não é suficiente para enfrentar os desafios da 
Sociedade do Conhecimento que se caracteriza pela facilidade e rapidez com que 
é possível aceder a um vasto conjunto de informações. Para aceder ao 
conhecimento, além do domínio da leitura exige-se a interpretação e reconstrução 
da informação contida nos diversos tipos de documentos. Com efeito, “o leitor 
tornou-se um construtor de significado e a leitura transformou-se na grande porta 
de acesso ao poder do conhecimento” (Sim-Sim, 2004: 17). Em consequência, o 
conceito de literacia plena assenta numa “supracapacidade promotora de 
transformação pessoal e social” (Ibidem).  
 
A génese do conceito de literacia científica surge nas últimas décadas do século 
XX e, acompanhando a evolução do conceito que lhe serve de base, remete para 
a mobilização de conhecimentos científicos, para o acompanhamento e 
compreensão das repercussões do conhecimento científico e tecnológico. Martins 
(2003), tendo por referência autores como Hurd (1998) e DeBoer (2000), reafirma 
que o conceito de literacia científica surgiu, pela primeira vez, nos Estados Unidos 
da América, durante os anos 50 do século XX. Pensa-se que Hurd, em 1958, foi 
quem primeiro defendeu a ideia de que o público em geral deveria conhecer 
alguns aspectos sobre a ciência que caracteriza cada época. Muitos outros 
autores, debruçando-se sobre esta problemática, contribuíram para uma maior 
clarificação do conceito de literacia científica, tendo este se convertido num 
aspecto fulcral para a concepção de modelos e práticas de ensino das ciências. 
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A National Science Teachers Association (NSTA, 1982) reconheceu como 
principais manifestações de literacia científica as seguintes: 
• A utilização de conceitos científicos, competências, procedimentos e 
valores na tomada de decisões no dia-a-dia;  
• O reconhecimento das limitações e das potencialidades da Ciência e da 
Tecnologia na melhoria da qualidade ambiental e do bem-estar humano; 
• A capacidade de, com base em formação científica adequada, assumir 
uma visão interessante e holística do mundo,  
• A capacidade de distinguir prova científica de opinião pessoal; 
• A capacidade de melhorar o ambiente e o bem-estar humano, recorrendo a 
fontes credíveis de informação científica e tecnológica. 
  
Lee (1997), quase duas décadas depois, resumiu as competências essenciais da 
literacia científica em três acções concretas, nomeadamente conhecer, praticar e 
comunicar. Para este autor, conhecer Ciência implica revelar capacidade de 
atribuir coerência a um conjunto de conhecimentos e vocabulário científicos; 
praticar Ciência pressupõe a manipulação de materiais, a descrição de objectos e 
de acontecimentos, a concepção de explicações fundamentadas, a verificação de 
evidências, a construção e a organização de ideias e comunicar em Ciência 
traduz-se na exteriorização de ideias e pensamentos claros, na partilha de pontos 
de vista, isto é, na capacidade de informar recorrendo à linguagem específica da 
Ciência. 
 
Por sua vez, Galbraith et al. (1997) consideram que as competências inerentes ao 
conceito de literacia científica se traduzem em conhecimento de factos, leis e 
teorias científicas; na mobilização de conhecimentos científicos em situações do 
dia-a-dia; na capacidade de questionar e argumentar sobre aspectos científicos; 
no desenvolvimento de atitudes e de interesses que convergem para a Ciência e 
na compreensão das interacções estabelecidas entre a Ciência, a Tecnologia e a 
Sociedade. 
 
Competências em Ciências Físicas e Naturais. Concepções e Práticas de Professores do Ensino Básico 
 
 




Focalizando-se na educação de crianças e jovens para a literacia científica, 
Solomon (2001), considera necessário que esta seja promovida através da 
utilização da linguagem e das ideias da Ciência em união com a própria reflexão e 
aprendizagem de Ciência. Assim, defende um ensino das ciências que, visando 
promover a literacia científica das crianças e dos jovens, situa a ênfase no 
desenvolvimento da capacidade de ler e compreender assuntos de ciência 
(através de apresentações orais nas aulas de ciências); no desenvolvimento da 
capacidade de expressar uma opinião sobre ciência (participação em debates); no 
desenvolvimento da capacidade de procurar manter-se informado sobre a Ciência 
de hoje e do futuro (acompanhando a evolução de acontecimentos científicos na 
imprensa e na televisão); na participação nos processos democráticos de tomada 
de decisão e na compreensão das mútuas interacções entre a Ciência, a 
Tecnologia e a Sociedade. 
 
Recentemente, também Membiela (2002) salientou a importância da alfabetização 
científica como forma de mobilizar os cidadãos para uma maior participação nos 
processos democráticos que envolvem tomadas de decisão, promovendo o 
exercício de uma cidadania consciente e responsável na resolução de problemas 
que resultam das interacções entre a Ciência e a Tecnologia na Sociedade. 
 
Dada a variedade de interpretações que surgiram nas últimas décadas, o termo 
literacia científica configura múltiplas concepções e, para Martins é “um conceito 
socialmente construído, móvel no espaço e evolutivo no tempo” (2003: 21). 
 
Numa tentativa de encontrar aspectos transversais que cruzam as várias 
definições do conceito de literacia científica, Martins (2003), tendo como 
referência a perspectiva descritiva de Laugksch (2000), salientou três 
modelos/tipos de literacia, nomeadamente: a erudita, a competente e a funcional. 
• Na literacia erudita, enfatiza-se a importância do conhecimento como um 
valor intelectual, não obstante a aplicação que dele o indivíduo possa fazer. 
Por outras palavras, valoriza-se o conhecimento no sentido absoluto; 
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• Através da literacia de competências, valoriza-se a operacionalização de 
um determinado conhecimento, a resolução de problemas práticos, a 
interpretação de textos científicos ou a autonomia de pensamento crítico 
sobre uma dada situação; 
• Na literacia funcional, o enfoque situa-se nos saberes científicos que se 
mobilizam no âmbito da resolução de actividades profissionais específicas 
e com funções sociais. É um tipo de literacia cujo valor está dependente da 
sociedade onde ela encontra expressão. 
 
Pese embora toda a importância que tem sido atribuída ao conceito de literacia 
científica, JenKins (1990, 1994) citado por Martins (2003), evoca a existência de 
controvérsias na comunidade científica. Para Laugksch (2000), referenciado em 
Martins (2003), são vários os factores que contribuem para a ausência de 
consenso na comunidade científica sobre o conceito de literacia científica, 
salientando-se, em particular, a diversidade de associações de interesses com 
formas de pensar próprias. Clarificando esta ideia, o autor aponta quatro dessas 
associações: 
• A comunidade de Educação em Ciência, cuja preocupação fundamental se 
situa na relação entre educação formal e literacia, sobretudo ao nível do 
ensino secundário, mas ramificando-se, igualmente, para os ensinos 
básico e superior; 
• Os investigadores sociais, cujo enfoque se situa no modo como o público 
entende e acompanha a ciência e as atitudes que manifesta face ao 
conhecimento científico-tecnológico; 
• Os sociólogos da ciência, cuja preocupação se centra na compreensão de 
como os indivíduos são capazes, no dia-a-dia, de mobilizar conhecimento 
científico em determinados contextos e de como se motivam para 
continuarem informados sobre a ciência; 
• A comunidade de Educação não formal em Ciências que se encontra mais 
interessada em difundir o conhecimento científico fora do contexto escolar. 
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Considerando todas as implicações que, actualmente, a Ciência e a Tecnologia 
apresentam na Sociedade, parece-nos evidente que o conceito de literacia 
científica não se restringe a um mero somatório de respostas correctas que os 
cidadãos são capazes de dar quando questionados sobre temáticas científicas. 
Apesar de aceitarmos que “o conceito de literacia científica não poderá nunca ser 
único, pois dependerá sempre do contexto onde é aplicado e é relativo à 
sociedade onde é usado” (Martins, 2003: 21), consideramos que é um conceito 
que apela e remete para o raciocínio, isto é, para o desenvolvimento de 
competências, apelando à capacidade de estabelecer conjecturas cognitivas 




2.2.5 – LITERACIA CIENTÍFICA E ENSINO DAS CIÊNCIAS  
 
A formação para a literacia científica está directamente interligada com o exercício 
de uma cidadania responsável que possa reflectir-se em indivíduos capazes de 
pensar e de agir cientificamente na sociedade, num processo continuado e ao 
longo da vida. Importa, também, referir que esta responsabilidade social dos 
cidadãos só poderá ser, efectivamente, exercida se aos mesmos, ainda enquanto 
estudantes, lhes for proporcionada a possibilidade de desenvolver tais 
competências, através de experiências educativas diferenciadas e adequadas. 
 
No documento curricular “Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências 
Essenciais” (DEB, 2001a) são apresentadas as competências específicas para o 
desenvolvimento da literacia científica nos alunos durante o percurso do ensino 
básico. Neste normativo curricular, advoga-se que para um aluno se revelar 
competente em termos de literacia científica terá de, ao longo dos três ciclos do 
ensino básico, desenvolver competências em domínios como: 
• O do conhecimento substantivo, nomeadamente através da análise e da 
discussão de situações problemáticas as quais lhe permitam a aquisição 
de conhecimento científico apropriado; 
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• O do conhecimento processual, em particular através da vivência de 
diversos processos, designadamente a pesquisa bibliográfica, a 
observação, a realização de actividades experimentais e a avaliação de 
resultados, entre outros; 
• O do conhecimento epistemológico que remete para a análise e debate das 
principais descobertas científicas, nomeadamente quanto aos êxitos, 
fracassos e às implicações da sociedade sobre a Ciência; 
• O da capacidade de raciocínio, designadamente através da promoção de 
situações de aprendizagem centradas na resolução de problemas, as quais 
se traduzem no desenvolvimento do pensamento crítico; 
• O da capacidade de comunicação, especialmente através da vivência de 
experiências educativas que privilegiem o recurso à linguagem científica e 
permitam o desenvolvimento das capacidades de exposição de ideias, de 
defesa e argumentação, de poder de análise e de síntese; 
• O das atitudes inerentes ao trabalho em ciência, sobretudo a curiosidade, a 
perseverança e a seriedade no trabalho. 
 
Preconiza-se, igualmente, que o conhecimento científico não resulta da simples 
vivência de situações quotidianas, pelo que ao professor, enquanto promotor de 
aprendizagens significativas, compete planear a sua intervenção e 
responsabilizar-se por, de forma integrada, organizar e utilizar os saberes 
específicos, transversais e multidisciplinares adequados ao respectivo nível de 
ensino. Com efeito, Martins defende que “o ensino formal deverá ter como 
orientação de base preparar os indivíduos em saberes básicos e competências 
que lhes permitam continuar o processo de aprendizagem” (2003: 31). 
 
DeBoer (2000), por sua vez, considera a existência de vários percursos para 
alcançar a literacia científica, no entanto, salienta que o fundamental é que os 
jovens abordem assuntos que lhes despertem o interesse e a curiosidade para 
continuarem a estudar Ciência no futuro, tanto pela via formal como não formal. 
De entre as três vertentes de ensino – formal, não formal e informal – considera 
que a que mais condiciona a literacia científica de um indivíduo é a do ensino 
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formal das ciências, uma vez que é a esta que a generalidade dos indivíduos tem 
acesso e, dependendo das interacções realizadas, se sentirão motivados ou não 
para novas aprendizagens. 
 
Vários estudos têm feito notar que, muitas vezes, o ensino formal das ciências 
não se reflecte num efectivo desenvolvimento de competências a nível da literacia 
científica, apontando-se a natureza do currículo de ciências como uma 
condicionante à qualidade das aprendizagens sobre Ciência e à actividade 
científica. Millar (1996), por exemplo, afirma que face à evidência da falta de 
compreensão de várias áreas basilares por parte das crianças e dos jovens, 
torna-se imperativo que, na construção do currículo de ciências e, posteriormente, 
na sua concretização ao nível da sala de aula, se ensine menos para ensinar 
melhor. 
 
Assim, considerando todas estas razões, pensamos ser urgente e essencial que 
os professores desenvolvam, nos e com os alunos, as competências específicas 
das Ciências Físicas e Naturais, pautando-se por uma selecção criteriosamente 
fundamentada das aprendizagens que se consideram pertinentes face ao 
contexto actual da sociedade e que possibilitem a prospecção de problemáticas 
futuras. Deste modo, a organização e a concretização do currículo em torno do 
ser humano, do seu potencial, do progresso e das necessidades de adaptação 
assumem-se como objectivos primordiais do desenvolvimento curricular. Por isso, 
torna-se necessário que, por um lado, a abordagem das aprendizagens não 
privilegie apenas os processos científicos, enfatizando, de igual modo, os 
processos tecnológicos e, por outro lado, adopte como fulcrais os problemas 
actuais, as controvérsias sociais e as tomadas de decisão através das quais seja 
necessário reflectir sobre as dimensões social, ética e moral da Ciência. 
 
Todavia, salienta-se que menos é melhor e que ao professor, enquanto gestor 
curricular, compete decidir sobre os aspectos e conceitos vitais, sobre as relações 
estabelecidas entre eles e as suas correlações com os objectos e factos do 
mundo real e do dia-a-dia. Com efeito, “o objectivo principal da ciência escolar é a 
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qualidade sobre a quantidade, o significado sobre a memorização e a 
compreensão sobre a consciencialização” (Mintzes & Wandersee, 2000: 65).  
 
Reportando-se a crianças e jovens com idades compreendidas entre os 5 e os 16 
anos, Millar (1996), destaca dois objectivos fundamentais subjacentes ao currículo 
de ciências, designadamente:  
• Ajudar os alunos a tornarem-se cidadãos mais capazes e competentes nas 
suas interacções com o mundo material, atribuindo a ênfase ao uso prático 
do conhecimento; 
• Desenvolver, gradualmente, nos alunos a compreensão de um pequeno 
número de modelos mentais alusivos ao comportamento do mundo 
material. 
 
Millar et al. (1998), preocupados com esta problemática, apresentaram uma 
possível matriz, isto é, uma base de trabalho, a partir da qual sugerem a 
emergência de um novo e mais relevante currículo de ciências. Nessa matriz 
salientam as seguintes recomendações: 
• Entender o currículo de ciências a desenvolver nas crianças e jovens, com 
idades compreendidas entre os 5 e os 16 anos, como um percurso que 
valoriza, essencialmente, a literacia científica; 
• Explicitar claramente os objectivos do currículo de ciências, apresentando 
os motivos pelos quais se atribui ênfase ao estudo das ciências e 
evidenciando o que se pretende que os alunos alcancem através dessa 
experiência. Estes objectivos, se reais, exequíveis e formulados de forma 
clara e concisa, serão facilmente compreendidos pelos professores, pelos 
alunos e pelos pais; 
• O currículo de ciências, ao apresentar-se de forma clara e simples, faz 
emergir o seu conteúdo como a afirmação dos seus objectivos. O 
conhecimento científico poderá ser apresentado através de questões para 
exploração – explanatory questions – que se julguem importantes para a 
compreensão da Ciência;  
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• A aquisição de algumas ideias-chave em ciências é uma finalidade do 
currículo de ciências a ser possibilitada aos jovens, particularmente as 
ideias sobre a forma como se alcançou e alcança o conhecimento do 
mundo natural; 
• O currículo de ciências, ao incorporar o uso de uma grande variedade de 
abordagens e de métodos de ensino, variando o ritmo de introdução de 
novas ideias e recorrendo ao estudo de problemas históricos e correntes 
que envolvam o trabalho prático, promove a consolidação da compreensão 
das “explanatory questions” e das ideias-chave em Ciência. Esta 
perspectiva facilita aos professores a organização do trabalho e contempla 
as necessidades e os interesses de cada aluno; 
• As abordagens de avaliação a utilizar pressupõem que os professores 
enfatizem as capacidades individuais manifestadas pelos alunos na 
interpretação da informação científica, na discussão de problemas 
controversos, na aplicação de conhecimentos e na compreensão das 
ideias científicas; 
• A estrutura do currículo de ciências ao diferenciar, explicitamente, o 
desenho curricular valorizará a literacia científica, segundo os que 
prevêem, numa lógica de primeiros estádios, a formação de especialistas 
em Ciência; 
• O currículo de ciências, desenhado numa lógica de valorização da literacia 
científica, privilegiará a exploração de aspectos tecnológicos e as várias 
aplicações da ciência; 
• Os objectivos do currículo nacional de ciências e a forma de os alcançar 
são aspectos claramente definidos e explicitadas, respectivamente. A 
incorporação, numa perspectiva de “Ciência Experimental e Investigativa”, 
dos aspectos gerais da natureza da Ciência e do questionamento 
sistemático enfatiza o ensino e a aprendizagem de ideias sobre Ciência e 
promove novas perspectivas de avaliação; 
• Por um período de tempo fixo, e numa escala restrita ou num conjunto de 
escolas, poderão desenvolver-se acções de experimentação que 
impulsionem abordagens inovadoras de Educação em Ciência. A avaliação 
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dos resultados destas experiências poderá perspectivar mudanças ao nível 
do currículo nacional. Contudo, quaisquer mudanças significativas no 
currículo nacional ou nos procedimentos de avaliação deverão ser 
precedidas de um período de experimentação, de análise e de discussão. 
 
Assumindo a educação em Ciências como um processo continuado ao longo da 
vida e referindo-se à conceptualização do ensino formal das ciências, Martins 
releva para segundo plano a questão do “porquê ensinar ciências” e atribui a 
ênfase à questão do “para quê”. Segundo a autora, “as razões devem deslocar-se 
de contextos externos, ainda que legítimos […], para domínios mais pessoais 
como o de cada indivíduo poder compreender e ser capaz de se inserir de forma 
adequada na sociedade” (2003: 31).  
 
Para que esta perspectiva de ensino formal das ciências se verifique, a autora 
advoga o desenvolvimento de competências específicas, nomeadamente no 
domínio científico e, apoiando-se em Graber et al. (2001), salienta a existência de 
três dimensões: a dos saberes, a das acções e a dos valores. 
• A dimensão dos saberes contempla as: 
- Competências de conteúdo; 
- Competências epistemológicas. 
• A dimensão das acções inclui as: 
- Competências de aprendizagem; 
- Competências sociais; 
- Competências processuais; 
- Competências comunicativas. 
• A dimensão dos valores abrange as: 
- Competências éticas. 
 
Contudo, a autora sugere que o desenvolvimento destas competências é um 
processo gradual, o qual, tendo por base o pensamento de Bybee (1997), pode 
ser entendido como um contínuo de conhecimentos e práticas sobre o mundo 
natural e construído. Este processo perspectiva-se em vários graus de 
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consecução, contemplando o nível etário dos indivíduos, as problemáticas a 
abordar e os aspectos culturais e sociais do contexto onde estão inseridos. 
 
Neste estudo assume-se a perspectiva de Martins, que advoga que “a aceitação 
destes propósitos de formação para a educação em ciências em contexto formal 
visa poder ser alcançável em todas as sociedades uma compreensão pública da 
ciência adequada à época e ser possível estabelecer qual a relação entre tal 




2.3 – ENSINO DAS CIÊNCIAS E DESAFIOS DO MOVIMENTO CTS 
 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos proclama, desde 1948, a educação 
como sendo um direito humano básico, independentemente do estatuto 
económico, social ou religioso. Através do artigo 26º declara que a educação 
elementar deve ser livre e obrigatória, estando a de nível mais avançado 
disponível e acessível na base do mérito de cada um. Salienta, ainda, a 
necessidade da educação se orientar no sentido do pleno desenvolvimento das 
capacidades dos indivíduos, pautando-se por princípios e liberdades 
fundamentais que sustentem a paz e promovam a compreensão e a tolerância 
entre as nações e os diversos grupos étnicos e ou religiosos. 
 
Apesar das estatísticas mundiais sobre o número de crianças e jovens que 
frequentam a escola em idade escolar não serem animadoras e de existirem 
colossais assimetrias entre os mais pobres e os mais ricos, a escola, o que nela 
se ensina e o modo como se ensina, não obstante os diversos pontos de vista, 
têm sofrido algumas modificações. A maior parte delas com origem nos avanços 
do conhecimento científico e tecnológico e nas repercussões deste na Sociedade.  
 
Apesar da manifesta manutenção de formatos de ensino e de organização 
curricular antiquados, os quais têm tornado a escola, enquanto organização 
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social, largamente inoperante na promoção das aprendizagens, existem muitas 
pistas teóricas e algumas práticas que vêm introduzindo mudanças nos modos de 
conceber o ensino e, em particular o ensino das ciências. Actualmente, é 
comummente aceite que o ensino das ciências não pode continuar a pautar-se 
por teorias e orientações do passado. Se, por um lado, as teorias de índole sócio-
construtivista da aprendizagem colocam em causa os modelos de ensino 
transmissivo, o ensino e a aprendizagem formal das ciências, por outro lado, não 
podem restringir-se a um mero conhecimento de factos e das suas interpretações, 
com maior ou menor profundidade, dependendo dos níveis etários e escolares 
das crianças e dos jovens. Segundo Martins, “o ensino das ciências tem de deixar 
a sua lógica de instrução científica de cariz internalista e passar a uma lógica de 
educação científica orientada para uma visão mais externalista e racionalista da 
ciência” (2002: 72).  
 
Importa, assim, salientar que no ensino das ciências e, certamente de outras 
áreas, é imprescindível que os objectos e objectivos de estudo se assumam como 
problemas abertos em que os alunos se envolvem, pesquisando a informação que 
consideram necessária e estabelecendo relações inter e transdisciplinares, por 
outras palavras, desenvolvendo competências, atitudes e valores indispensáveis 
à construção de um percurso pessoal pautado por um espírito crítico sagaz e por 
atitudes de tolerância e de colaboração. 
 
A assunção destes pressupostos inspirou teóricos, investigadores, formadores e 
professores de ciências que, após análise e reflexão ponderadas e concertadas, 
passaram a advogar uma educação em ciências de índole humanista, holística, 
menos compartimentada e com possibilidades de preparar melhor as crianças e 
os jovens para a compreensão do mundo e das inter-relações do conhecimento 
científico e tecnológico na sociedade. Bazzo et al., consideram que a expressão 
«Ciência, Tecnologia e Sociedade» (CTS) “procura definir um campo de trabalho 
académico cujo objecto de estudo está constituído pelos aspectos sociais da 
ciência e da tecnologia, tanto no que concerne aos factores sociais que influem na 
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mudança científico-tecnológica, como no que diz respeito às consequências 
sociais e ambientais” (2003: 119).  
 
No entanto, porque os que investigam e produzem conhecimento sobre estas 
problemáticas são muitos, prolifera uma grande diversidade de pontos de vista e 
um vasto leque de terminologias que aludem a uma educação CTS, entre as 
quais destacamos as seguintes: perspectivas, enfoques, inter-relações, contextos, 
temas, orientações e, recentemente, Movimento CTS. Bazzo et al., por exemplo, 
utilizam a “expressão «CTS» para fazer referência ao objecto de estudo – às 
relações Ciência-Tecnologia-Sociedade – e a denominação «Estudos CTS» para 
o âmbito do trabalho académico que compreende as novas aproximações ou 
interpretações do estudo da Ciência e da Tecnologia” (2003: 119). Martins, por 
seu lado, considera “tratar-se de um movimento para o ensino das ciências 
enquadrado por uma filosofia que defende tal ensino em contextos de vida real, 
que podem ser ou não próximos do aluno [...], onde emergem ligações à 
tecnologia, com implicações da e para a sociedade” (2002: 73-74).  
 
Vários organismos internacionais, inclusive a UNESCO, reconheceram o 
Movimento CTS como sendo uma orientação importante para a reforma da 
educação científica e para o ensino das ciências nos diversos países do mundo. 
Martins (2002) considera necessário que a organização dos currículos de ciências 
com base no Movimento CTS incorpore temas societais pertinentes, de interesse 
relevante para os alunos e cujo desenvolvimento implique a necessidade de 
aceder, igualmente, ao conhecimento e à compreensão de conceitos e princípios 
científicos. Para a autora, a característica principal desta organização curricular é 
“proporcionar uma visão externalista da ciência, apresentando temas-problema 
com que se debate a comunidade científica, o modo como procura soluções, os 
percursos que utiliza, os juízos de valor que pondera e como as soluções técnicas 
podem ser preteridas por razões e princípios éticos” (Martins, 2002: 101). 
 
Nesta linha de análise, o ensino das ciências assume como ponto de partida 
temas da actualidade e problemáticas reais, a partir dos quais se enquadram e 
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alcançam os conceitos da Ciência e da Tecnologia importantes para a construção 
de explicações e ou de interpretações adequadas. Por outro lado, estas 
problemáticas permitem, igualmente, uma abordagem reflexiva das questões 
sociais, éticas e morais que decorrem das utilizações atribuídas ao conhecimento 
científico e tecnológico. 
 
O ensino tradicional das ciências focaliza a sua acção nos conteúdos científicos, 
remete a tecnologia para um plano secundário e considera a sociedade como 
sendo uma mera utilizadora da ciência. O Movimento CTS, em contrapartida, 
procura utilizar a tecnologia como elo de ligação entre a ciência e a sociedade. 
Em consequência, a finalidade do ensino das ciências assume como principal 
orientação a compreensão da Ciência e da Tecnologia, das relações entre ambas 
e das suas implicações na Sociedade. 
 
Numa primeira fase do Movimento CTS, as abordagens a problemáticas reais 
estiveram confinadas a temas científicos e tecnológicos de forte impacto social. 
Como exemplo, Martins & Veiga (1999) salientam os seguintes: Biodiversidade; 
Exploração do espaço; Higiene e limpeza; Qualidade do ar e da atmosfera; 
Reactores nucleares; Recursos energéticos; Recursos hidrológicos; Recursos 
minerais; Reservas alimentares; Saúde e doenças humanas; Substâncias 
perigosas; Tecnologias de guerra e Utilização do solo. 
 
Actualmente, advoga-se uma abordagem a estas problemáticas que considere os 
aspectos históricos e contextuais da ciência, realçando as problemáticas, as 
controvérsias e os dilemas actuais. Este enfoque, que estabelece uma ligação 
com a natureza da Ciência, alinha-se com a actual ênfase na alfabetização 
científica e, por conseguinte contribui para a promoção da literacia científica.  
 
Marco-Stiefel (2001) considera que a ênfase na alfabetização científica sugere 
abordagens com base na história da ciência e em temas científicos da 
actualidade. Para este autor, é necessário que as abordagens baseadas na 
história da ciência salientem o estudo de casos históricos ou as perspectivas 
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históricas na apresentação dos temas em estudo, considerando-se de grande 
interesse a inclusão de textos autobiográficos e de relatos pessoais ou colectivos 
de cientistas. Por outro lado, salienta a necessidade das abordagens focalizadas 
em temas científicos da actualidade despertarem a curiosidade, sendo 
particularmente atractivas pelo seu significado e pelas suas repercussões 
humanas. Considera que, nestas, os avanços mais recentes, quer pela sua 
originalidade, quer pelo facto de frequentemente gerarem controvérsia, se 
traduzem em situações de ensino e aprendizagem especialmente interessantes. 
 
Uma das maiores vantagens do Movimento CTS é a de conseguir estabelecer e 
fortalecer laços entre a escola e a comunidade envolvente. O envolvimento com a 
comunidade permite não só o estudo de problemas ou temáticas reais, como, em 
algumas situações, uma intervenção directa na própria comunidade. De acordo 
com Solbes et al. (2001), as perspectivas emergentes do Movimento CTS 
apontam, não só, no sentido de compreender as realidades envolventes, mas, 
também, no sentido de as conectar à cultura científica e aos problemas do futuro, 
aspirando a um ideal de desenvolvimento sustentável 
 
Contudo, o Movimento CTS, apesar da reconhecida importância que lhe é 
atribuída e do seu crescimento notável, evidenciado através do grande número de 
publicações temáticas, de trabalhos, de conferências, de congressos e de 
simpósios subjacentes às suas problemáticas, ainda não se disseminou ao ponto 
de influir no sistema educativo português. Apesar disso, no espaço geográfico da 
Península Ibérica, têm-se verificado uma sucessiva expansão de grupos de 
investigadores e uma crescente adesão de muitos professores. 
 
A aplicação, nos currículos formais, das orientações para o ensino das ciências 
veiculadas pelo Movimento CTS tem sofrido alguns reveses. Em alguns países, 
verifica-se que a introdução de propostas curriculares baseadas no Movimento 
CTS gera, na prática, alguma discrepância entre os desenhos curriculares e as 
actividades na sala de aula. Martins, debruçando-se sobre os obstáculos a uma 
implementação alargada do Movimento CTS nas escolas, equaciona três eixos 
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obstativos que não podem ser entendidos isoladamente, uma vez que se cruzam 
entre si e se inter-relacionam, a saber:  
• “Os professores – sua formação, concepções, crenças e atitudes;  
• Os programas – sua lógica interna e sua articulação longitudinal e 
transversal;  
• Os recursos didácticos” (2002: 81). 
 
Recentemente, um estudo sobre as controvérsias em ciências e as concepções 
dos alunos sobre os cientistas (Reis & Galvão, 2004), confirmou que a televisão é 
a principal fonte de informação e propagação de ideias e concepções sobre a 
ciência e as questões científicas, em detrimento da escola e da educação formal 
em ciência. Assim sendo, não foi novidade, para os autores, constatar que a 
maioria dos alunos que participaram no estudo, e que frequentavam o 11º ano de 
escolaridade, quando inquiridos sobre controversas actuais e problemáticas da 
ciência e da tecnologia e solicitados e escrever uma história de ficção científica 
que envolvesse o trabalho de um grupo de cientistas ou uma situação em 
particular, se revelassem portadores de ideias e concepções distorcidas e 
confusas sobre a ciência e os cientistas. Verificaram, igualmente, que 76,2% dos 
inquiridos afirmava nunca ter abordado ou discutido qualquer problema de 
carácter sociocientífico nas aulas. Daí, os autores considerarem que “observando 
os resultados, a escola, para estes alunos, não é uma fonte de informação e de 
clarificação; que esse papel é geralmente preenchido pelos média e pela família” 
(Reis & Galvão, 2004: 1625). 
 
Com efeito, se optarem por trabalhar segundo a perspectiva veiculada pelo 
Movimento CTS, os professores estarão a desenvolver abordagens que evocam a 
participação e interacção activas dos alunos, incentivando-os à reflexão. Nesta 
linha de análise, Bazzo et al. advogam que, em situação de aula, “o objectivo 
geral do professor é a promoção de uma atitude criativa, crítica e ilustrada, na 
perspectiva de construir colectivamente a aula e em geral os espaços de 
aprendizagem” (2003: 149). Recomendam que a resolução dos problemas 
compreenda o consenso e a negociação, não relegando para segundo plano o 
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permanente conflito que lhe está inerente. Não se assumindo como o depositário 
da verdade, o docente “tenta reflectir pedagogicamente os próprios processos 
científico-tecnológicos reais com a presença de valores e incertezas, ainda que 
assumindo sempre a responsabilidade de conduzir o processo de ensino e 
aprendizagem desde a sua própria experiência e conhecimento” (Ibidem). 
 
Analisando o Decreto-Lei n.º 344/89, de 11 de Outubro, que constitui o 
Ordenamento Jurídico da Formação de Educadores de Infância e de Professores 
dos Ensinos Básico e Secundário, verificamos que existe um sistema formal de 
formação para estes níveis de ensino e que a organização dos cursos de 
formação é diversa e distinta. Importa realçar que está estabelecido um valor 
percentual máximo para a formação cultural e científica na respectiva 
especialidade, o qual corresponde a 70% da carga horária total nos cursos de 
formação de professores do 2º e 3º ciclos do ensino básico e a 80% nos cursos 
de formação de professores do ensino secundário (pontos 3 e 4, artigo 18º, D.L. 
n.º 344/89, de 11 de Outubro). 
 
Em nossa opinião, a não regulamentação da componente de formação 
pedagógico-didáctica permite que alguns planos curriculares dos cursos de 
formação inicial de professores dos ensinos básico e secundário se tenham 
pautado e, em certas situações ainda se pautem, por desenhos curriculares em 
que a ênfase se situa na componente de formação científica na respectiva 
especialidade de docência. Na verdade, com a publicação da Deliberação n.º 
1488/2000, de 15 de Dezembro, estabeleceram-se os padrões de qualidade da 
formação inicial de professores, os quais se assumem como referência para o 
processo de acreditação dos cursos que habilitam para a docência na educação 
básica. Todavia, se analisarmos o ponto 3 desta deliberação, facilmente 
concluímos que a formação educacional geral, em didácticas específicas e a 
iniciação à prática profissional continuam a ser componentes de formação pouco 
privilegiadas, face à formação na especialidade da(s) área(s) de docência. 
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Saliente-se que Costa, Praia & Marques (1999), reconhecendo que a construção 
do conhecimento científico não deve ser contestada durante a aprendizagem das 
Ciências, defendem que os currículos de Ciências devem traduzir o esforço de 
discussão sobre a natureza da Ciência, realizado nas últimas décadas pelos 
filósofos da Ciência. No entanto, e baseando-se em estudos realizados, os 
autores alvitram que “tal preocupação não tem tido, porventura, o suficiente 
impacte educacional, reflectido ao nível dos currículos (Cleminson 1990), se bem 
que algumas propostas orientadoras tenham vindo a ser apresentadas (NRC 
1996)” (1999: 307). Com efeito, parece-nos indiscutível que “a forma como o 
conhecimento se vai construindo tem reflexo não só no que o professor ensina e 
como ensina mas, também, na maneira como prepara e planifica a organização 
do seu ensino” (Costa, Praia & Marques, 1999: 308). 
 
Pese embora o facto de, em Portugal, existirem poucos estudos empíricos sobre 
as práticas de ensino das ciências nas instituições superiores, admitimos que elas 
possam ser predominantemente de carácter transmissivo, com uma valorização 
excessiva do conhecimento de conceitos, leis e teorias, predominando as análises 
quantitativas em detrimento da interpretação qualitativa de situações-problema 
abertas e complexas. Parece-nos, pois, compreensível que os jovens professores 
se sintam desconfortáveis e pouco motivados a fazer algo de forma diferente 
daquela que sempre os acompanhou. Pensamos que o ensino das ciências, de 
nível básico e secundário, com orientação CTS só se concretizará efectivamente 
quando as universidades o assumirem como uma realidade e uma prática 
(Martins, 2000). 
 
Nas escolas, a ausência de uma visão auto-analítica e de uma efectiva reflexão 
sobre as formas de contextualizar o Currículo, gerir e adequar os programas 
escolares, enquanto instrumentos oficiais da política vigente, tem-se reflectido 
numa sobrevalorização dos manuais escolares que, no dia-a-dia das práticas 
lectivas da maioria dos professores, se confundem com os programas e com o 
próprio currículo. Na verdade, estes são meros instrumentos do processo. Porém 
a generalidade dos professores utiliza-os como referencial de acção, 
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condicionando e limitando as suas práticas e, consequentemente, a 
implementação das abordagens de ciência subjacentes ao Movimento CTS.  
 
Nesta cultura de Escola onde a “naturalização de certos formatos, rotinas, modos 
de concretizar, […] passam a adoptar-se como se fossem aquilo para que 
servem” (Roldão, 2003a: 42) continua a perpetuar-se a sobrevalorização do 
manual em detrimento de uma adequada e contextualizada gestão e 
diferenciação curriculares. Os alunos, por seu lado, perante um programa de 
ciências caracterizado por uma extensa listagem de conteúdos que lhes é 
enunciada através de um manual muitas vezes pouco atractivo e com uma 
linguagem hermética, desmotivam-se facilmente, aniquilando a curiosidade que 
lhes é intrínseca e afastando-se das problemáticas e dos aspectos relativos ao 
ensino das ciências, perpetuando a formação de cidadãos pouco participativos, 
retrógrados e com posicionamentos anti-científicos.  
 
Apesar de elementos fundamentais para a organização do ensino e da 
aprendizagem, qualquer recurso didáctico utilizado acriticamente pelos 
professores, não favorece nem promove as novas abordagens no ensino das 
ciências. Ora, o manual escolar, para uma grande parte dos alunos, pais e 
professores, continua a assumir-se como uma cartilha a seguir à risca, não 
obstante, a fraca qualidade e os erros científicos que caracterizam alguns 
(Martins, 2002). Na verdade, não sendo o único recurso didáctico disponível e 
acessível, ainda é o que detém maior cotação na panóplia dos recursos 
didácticos. No entanto, o ensino das ciências com orientações CTS necessita de 
novos recursos didácticos que contemplem a filosofia que lhe está subjacente e 
perspectivem a análise das questões sociais do momento.   
 
Acresce ainda o facto de estar subjacente aos manuais escolares uma teia de 
interesses económicos cuja linha de orientação e de acção não se encontra muito 
permeável às questões e problemas mencionados. Reflectindo sobre esta 
problemática, Martins conclui que “o problema dos recursos didácticos não é de 
solução fácil nem rápida. Para além de os manuais escolares serem o recurso 
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dominante, sucede que os seus autores são, maioritariamente, professores do 
mesmo nível de ensino. Ora a sua formação e concepção sobre o que é ciência, o 
que deve ser a ciência escolar e como deve ser ensinada condicionará os 
manuais construídos” (2002: 88).  
 
Actualmente, e não relevando para segundo plano as questões que incorrem 
sobre o Movimento CTS, sobretudo as que se reportam a uma alegada 
banalização da abordagem científica das problemáticas por défice de formação 
dos professores, consideramos que o Movimento CTS se coaduna com as 
reflexões sobre as repercussões da Ciência e da Tecnologia na Sociedade e, 
contemplando situações de resolução de problemas abertos e complexos, pode 
promover uma análise crítica de argumentos, discussões sobre o rigor, a validade 
e os limites de conclusões alcançadas, formulando novas questões e planeando 
novos percursos de pesquisa. Na verdade, não estarão estes enfoques em 
confluência com o que se entende por um cidadão competente, cientificamente 
culto, capaz de perspectivar e construir um percurso de aprendizagem pessoal e 
continuado ao longo da vida? 
 
 
2.3.1 – PERSPECTIVA DE ENSINO POR PESQUISA 
 
Alguns autores (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002), sustentando as suas 
teorizações em investigações, cuja génese, embora com contornos um pouco 
diferentes dos actuais, se situa nas décadas de 60 e 70 do século XX e nas 
pesquisas realizadas por Piaget e Vygotsky, considerados os percursores do 
construtivismo, apontam a perspectiva de Ensino Por Pesquisa como um novo 
enquadramento para o ensino das ciências. Estes dois psicólogos, questionando 
a orientação behaviorista da Psicologia da Aprendizagem que considerava o 
aluno uma “tábua-rasa” e assumia a aprendizagem como a modificação visível do 
comportamento pela experiência, desenvolveram novas teorizações sobre o 
processo de construção do conhecimento, as quais demonstraram que a 
aprendizagem é influenciada pelo contexto onde ocorre, por factores 
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socioculturais e por interacções sociais, especialmente as relações de 
cooperação sem conflito. 
 
Jerome Bruner, divulgador das ideias de Vygotsky nos Estados Unidos da 
América, partindo do pressuposto de que qualquer tema se pode ensinar a uma 
criança em qualquer idade, assegura que “o currículo deve ser elaborado à volta 
dos grandes problemas, princípios e valores, que a sociedade considera dignos 
de contínua preocupação, por parte dos seus membros” (1998: 65). Melhor 
dizendo, advoga uma construção inteligente de conhecimento pela reflexão, 
pesquisa e análise da implicação social para a formação do pleno cidadão. As 
teorizações deste autor, entre outros, e as investigações desenvolvidos pelo New 
Academic Reform Movement, onde o aluno era considerado como um pequeno 
investigador, muito contribuíram para a evolução e a descoberta de novas 
perspectivas de aprendizagem.  
 
Actualmente, o conhecimento é considerado uma construção em permanente 
evolução (Harres, 2000) e, nas últimas décadas, têm surgido diversas teorias e 
modelos no âmbito do ensino e da aprendizagem das ciências. As mais recentes 
perspectivas, cuja origem se situa nos estudos de Vygotsky, atribuem enfoque ao 
papel que “os outros” desempenham na aprendizagem a qual, assumida como um 
processo de construção social de significados com génese nas interacções entre 
os indivíduos, se desenvolve num plano interpsicológico que se estabelece entre 
indivíduos e, posteriormente, se apropria e se interioriza num plano pessoal 
intrapsicológico (Wertsch, 1991, citado por Jones & Carter, 2000). Nesta 
perspectiva, o desenvolvimento das estruturas cognitivas deriva, por um lado, da 
interacção entre os significados quotidianos ou espontâneos e os escolares ou 
formais e, por outro lado, é assegurado pela comunicação estabelecida entre os 
indivíduos através da linguagem. Fundamentalmente, é uma abordagem à qual 
está subjacente o construtivismo social, que valoriza o modo como os estudantes, 
em grupo, constroem ideias acerca do mundo e das problemáticas que o 
envolvem (Tobias, 1990, citado por Abrams, 2000). 
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O Ensino Por Pesquisa, proposta fundamentada na nova Filosofia da Ciência, 
contesta e critica os posicionamentos epistemológicos internalistas, centrados na 
didáctica dos conteúdos. Defendendo uma visão epistemológica, externalista e 
racionalista da ciência, admite e aceita, além da dimensão conceptual e da 
processual, a ética, a moral, a social e a cultural da produção e utilização do 
conhecimento científico (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002). 
 
Esta perspectiva de ensino apresenta como ponto de ruptura relativamente a 
perspectivas anteriores o papel dos conteúdos e, tendo como principais 
referências nacionais os trabalhos de Cachapuz, Praia & Jorge (2002), assume-se 
como uma concepção de ensino na qual os conteúdos científicos não são 
entendidos como fins em si mesmo, mas como meios que permitam atingir metas 
educacionais e sociais mais relevantes. Afastando a ênfase da instrução e 
colocando-a na educação, preconiza-se que, no âmbito das ciências, esta seja 
entendida como uma aprendizagem global e capaz de integrar as dimensões 
históricas, humanísticas e culturais, como parte do aprofundamento do saber 
científico, ultrapassando, assim, a ideia de que o conteúdo científico é um fim em 
si mesmo. 
 
Nesta perspectiva, os conteúdos não valem por si contudo, são necessários para 
a formulação e a análise de situações e problemas e adquirem relevância num 
contexto mais vasto, o qual resulta da procura de soluções para questões que 
estão próximas dos interesses quotidianos e das experiências de vida dos alunos. 
Deste modo, ao nível das finalidades, pretende-se que a Educação Básica e, em 
particular, a Educação em Ciência, garanta aprendizagens úteis e utilizáveis no 
quotidiano, promovendo a construção de conceitos, de competências, de atitudes 
e de valores. 
 
Com efeito, pretende-se que a preocupação primordial da Educação Básica seja a 
aprendizagem de uma matriz de conhecimentos e de processos científicos. 
Todavia, esse processo de aprendizagem quer-se contextualizado, dinâmico e 
holístico, evidenciando, no dia-a-dia, a utilidade e a relevância das aprendizagens, 
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isto é, contribuindo para o desenvolvimento pessoal e social da criança e do 
jovem. Preconiza-se, sem dúvida, uma mudança nas atitudes, bem como nos 
processos metodológicos e organizacionais de trabalho. A informação que se 
procura alcançar decorre de um processo de discussão dos alunos, assistido e 
acompanhado pelo professor, e não de um processo curricular demasiadamente 
rígido, exaustivo e balizador (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002).  
 
Subjacente à utilização desta perspectiva de educação nos processos de ensino e 
aprendizagem está a abordagem de situações-problema com fortes enfoques 
sociais e ligadas ao dia-a-dia dos alunos, as quais induzirão a uma pesquisa 
partilhada e a uma efectiva reflexão sobre os processos da Ciência e da 
Tecnologia e das suas inter-relações com a Sociedade (CTS), bem como sobre a 
inter e a transdisciplinaridade no ensino das ciências e o pluralismo metodológico 
(Cachapuz, Praia & Jorge, 2002). Esta abordagem exige que os alunos se 
envolvam cognitiva e afectivamente e que, partindo de uma consciente ausência 
de respostas prévias prontas, alcancem, em jeito de marcha lenta, mas segura e 
confiante, soluções provisórias para respostas a problemas reais e com 
relevância pessoal. Ao professor compete moderar e monitorizar o percurso dos 
alunos, oferecendo-lhes pequenas doses de auxílio em momentos cruciais, como 
forma de reforçar e elevar a motivação e a curiosidade que lhes é intrínseca.  
 
A valorização da inter e da transdisciplinaridade por parte do Ensino Por Pesquisa 
decorre do facto de, cada vez mais, a resolução de problemas reais necessitar da 
intervenção de domínios variados e da necessidade de compreender o mundo na 
sua globalidade e complexidade, procurando conciliar as análises fragmentadas 
dos saberes disciplinares. Nesta perspectiva de ensino, e à semelhança do 
preconizado pelos construtivistas, o erro assume-se como consubstancial ao 
conhecimento, entendendo-se que através da sua aceitação e compreensão se 
poderão perspectivar novos percursos de aprendizagem e prospectar outras 
questões que induzam a novos problemas (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002).  
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O Ensino Por Pesquisa, além de apelar à inter e transdisciplinaridade subjacente 
à necessidade de aceitar e compreender o mundo na sua globalidade e 
complexidade, abarcando as análises compartimentadas e as visões analíticas 
dos saberes disciplinares, apela, de igual forma, à abordagem de situações-
problema do dia-a-dia que promovem o desenvolvimento de competências, de 
capacidades, de atitudes e de valores que culminem na construção de uma ética 
responsável. Por outro lado, envolve um pluralismo metodológico que se traduz 
no trabalho experimental, no trabalho de campo, na procura, selecção e 
organização de informação e no debate de situações que contemplem aspectos 
sociais, económicos e éticos da ciência, implicando muitas vezes a abordagem e 
o debate de assuntos controversos e de dilemas. Estas abordagens são 
importantes porque apresentam aos alunos imagens mais realistas da ciência, 
apelam e estimulam a um envolvimento pessoal, fomentam a discussão na sala 
de aula e proporcionam uma oportunidade excelente para o desenvolvimento de 
competências e do pensamento crítico, princípios que, como referimos 
anteriormente, estão inerentes às actuais orientações curriculares preconizadas 
para o desenvolvimento das competências específicas das Ciências Físicas e 
Naturais. 
 
Face a este enquadramento, consideramos ser possível prever que as imagens 
de ciência, próprias dos alunos, bem como a construção do conhecimento 
científico sofram alterações. Na verdade, aspira-se a uma nova perspectiva de 
educação científica que não focaliza apenas o olhar “em” ciência, mas que o 
cruza, não só, “através” da ciência como “sobre” a ciência. É, pois, uma 
perspectiva que se apresenta como um desafio e que se augura como “promotora 
de culturas científicas, mais humanizada, mas também mais perto do Homem de 
amanhã, num mundo tecnológico avançado, porém que queremos alfabetizado 
cientificamente” (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002: 172). 
 
Como forma de sedimentar todas estas abordagens e apelos, o Ensino Por 
Pesquisa coloca-nos face a um outro desafio de importância crucial: a avaliação 
das aprendizagens em ciências. Não se pretende que esta seja entendida como 
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uma mera classificação quantitativa, mas sim como uma função de carácter 
eminentemente formativo e formador, capaz de compreender e envolver todos os 
agentes dos processos de ensino e aprendizagem, bem como de acolher e 
respeitar os diferentes aspectos contextuais dos alunos, do grupo, da turma e das 
condições de trabalho. Por outras palavras, “trata-se, nesta nova orientação – de 
uma avaliação formadora – de fertilizar o cognitivo com o afectivo, a razão com a 
emoção, contribuindo para uma visão mais completa das problemáticas inerentes 
ao conhecimento científico-tecnológico-social, assim como às metodologias e 
tarefas desenvolvidas ao longo do processo de ensino e aprendizagem” 
(Cachapuz, Praia & Jorge, 2002: 181). 
 
Esta perspectiva de ensino e subsequente forma de encarar o acto de avaliar as 
aprendizagens em ciências convidam o aluno a desempenhar e a assumir papéis 
fomentadores de atitudes de responsabilidade, partilhada e cooperativa, para com 
os seus pares e para com o professor. A assunção, por parte dos alunos, de 
atitudes responsáveis verifica-se na capacidade de intervenção e de aceitação 
dos diferentes papéis contemplados no decurso do trabalho de pesquisa. 
 
A análise e a reflexão sobre as abordagens de ciência preconizadas pelo 
Movimento CTS e os atributos da perspectiva de Ensino Por Pesquisa, 
anteriormente caracterizados, invocam uma urgente mudança no seio da 
comunidade educativa e, em particular, dos professores e das instituições que 
lhes asseguram a formação inicial e contínua.  
 
A mudança nas práticas lectivas, apesar de urgente, afigura-se como sendo um 
processo complexo e lento, pois implica, por parte dos professores e educadores, 
a aceitação, a compreensão e a adopção das emergentes perspectivas de ensino 
que, quando verdadeiramente interiorizadas, podem induzir a uma nova forma de 
estar e de viver em sociedade. No entanto, pensamos que ainda existe um 
número considerável de professores e educadores para quem estas mudanças 
pouco ou nada significam. Talvez por inércia e receio, ou porque optaram por criar 
um mundo próprio e desfasado do real, não se apercebem da necessidade de 
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mudança nem consideram pertinente analisar e reflectir sobre a Ciência, a 
Tecnologia e as suas repercussões na Sociedade. 
 
Cachapuz, Praia & Jorge (2002), advogam a existência de três pontos nucleares, 
em torno dos quais se geram as condições essenciais à renovação e se situam a 
promoção e o desenvolvimento de uma efectiva mudança no ensino das ciências. 
São eles: 
• A Nova Didáctica e os desafios que lhe estão subjacentes;  
• A Escola enquanto instrumento de mudança sustentável;  
• A Formação de Professores.  
 
Como estes três pontos se atravessam intencionalmente, afirmam que “sem a sua 
articulação, organização, coordenação e a obtenção intencional de sinergias em 
sua volta, cremos ser muito difícil, senão mesmo impossível, desenvolver atitudes 
que levam os professores a mudarem as suas práticas lectivas sugeridas por 
novas perspectivas de ensino” (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002: 321). 
 
A Didáctica das Ciências, enquanto parte integrante da Educação em Ciência, 
tem vindo a cristalizar-se como área disciplinar autónoma e independente, 
salvaguardando, no entanto, as articulações que estabelece com outras áreas 
disciplinares afins. A perspectiva de Ensino Por Pesquisa, preconizando um 
diálogo permanente entre o conhecimento científico de áreas disciplinares 
congéneres e as suas repercussões na sociedade, é um projecto de mudança 
que só se justifica no quadro das novas tendências da Didáctica das Ciências.  
 
Cachapuz, Praia & Jorge, defendem que “a Didáctica das Ciências tem de saber 
dialogar e tirar partido das potencialidades que encerra, partilhando em particular 
com a respectiva área científica da especialidade, uma melhor colaboração para 
que o ensino e para que a formação de professores sejam capazes de dar um 
salto qualitativo” (2002: 324). Em consequência, estão-lhe subjacentes 
responsabilidades, nomeadamente a nível: 
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• Da construção progressiva de um enquadramento teórico coerente, 
orientador e de carácter funcional; 
• Da investigação, perspectivando propostas para a melhoria da Educação 
em Ciências. Estas deverão contemplar os aspectos contextuais do 
desempenho profissional dos professores, implicando-os nos processos de 
experimentação, validação e discussão de resultados; 
• No desenvolvimento de propostas de planeamento, construção e validação 
de recursos didácticos diversos, que contemplem as novas abordagens do 
ensino das ciências e que sejam passíveis de utilização nos diferentes 
níveis de ensino. 
 
A Escola, caso pretenda responder a estas novas abordagens de ciência, 
preconizadas desde há algumas décadas pelo Movimento CTS e, também, mais 
recentemente pela perspectiva de Ensino Por Pesquisa, terá de, enquanto 
instrumento de mudança sustentável, organizar-se e suscitar dinâmicas de 
trabalho contagiantes e disseminadoras de projectos em que proliferem as 
problemáticas inerentes ao Movimento CTS, segundo uma abordagem de Ensino 
Por Pesquisa. Com efeito, “tempos de mudança exigem novas orientações, 
exigem outros caminhos, percursos capazes de romper com a rotina” (Cachapuz, 
Praia & Jorge, 2002: 329). Além de reflectir a mudança, compete à Escola educar 
para a mudança nas suas múltiplas perspectivas, designadamente através da 
compreensão, da reflexão, do diálogo e da abertura a novos discursos e a novas 
correntes de pensamento e de acção. 
 
Importa salientar que numa época em que a mudança é, na generalidade, aceite 
a ênfase se deslocou para a rapidez da sua aceitação, ou seja, o enfoque 
encontra-se na velocidade de aceleração da mudança. Citando Postman & 
Weingartner (1981), Cachapuz, Praia & Jorge entendem que “a sobrevivência 
num meio em mudança rápida depende quase inteiramente do ser-se capaz de 
identificar quais de entre os velhos conceitos são relevantes para dar resposta às 
novas questões que a mudança traz consigo” (2002: 329-330). Com efeito, este é 
mais um desafio que se coloca à Escola, aos educadores e, em particular, aos 
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professores que ambicionam desenvolver nos e com os seus alunos as 
competências específicas da área disciplinar das Ciências Físicas e Naturais.  
 
Consequentemente, para melhor compreender e transpor para as práticas lectivas 
as abordagens de ciência subjacentes ao Movimento CTS e à perspectiva de 
Ensino Por Pesquisa, “o professor necessita de assumir uma atitude investigativa, 
onde o tornar-se e o ser-se professor como que se sobrepõem, ganhando o 
sentido de um processo contínuo, marcado por avanços, paragens e recuos, 
porém, um processo nunca acabado” (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002: 334). Por 
outras palavras, uma prática lectiva consistente com esta linha de trabalho, exige 
que os professores se assumam como potenciais agentes e construtores da 
mudança, isto é, como cidadãos problematizadores, críticos e indagadores, ou 
seja, aprendentes. Desta forma, poderão expor aos alunos a sua capacidade de 
aprender a aprender, induzindo-os a descobrir e optimizar as suas capacidades 
de aprender a aprender.  
 
Nos processos de ensino e aprendizagem, o professor assumindo-se como gestor 
curricular e organizador de estratégias e de actividades, estimula, por um lado, a 
curiosidade, o espírito crítico e a capacidade de problematização dos alunos. Por 
outro lado, o acompanhamento e a realização destas actividades, que se querem 
contextualizadas e formuladas em termos de situações-problema abertas, não 
pressupõe que o professor faculte as respostas, exige, porém, que apoie a 
pesquisa e fomente a discussão de modo a que sejam os alunos a encontrarem 
respostas e a formularem novas questões com outros enfoques. 
 
As abordagens de ciência fomentadas pelo Movimento CTS e a perspectiva de 
Ensino Por Pesquisa exigem professores com um espírito suficientemente aberto 
aos conhecimentos das várias áreas disciplinares dado que, só desta forma serão 
capazes de construir situações-problema inter e transdisciplinares que promovam 
uma aprendizagem das ciências contextualizada, global e promotora de reflexões 
abrangentes sobre diversas problemáticas da sociedade.  
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A formação inicial e contínua dos professores de ciências, em nosso entender, 
além de facultar conhecimentos científicos, didácticos e pedagógicos, entre 
outros, terá, igualmente, de garantir a construção de um perfil de desempenho 
profissional docente, capaz de compreender e colocar em prática as sucessivas 
mudanças que são anunciadas na Educação e no Ensino em Ciência. Contudo, 
concordamos que durante o percurso profissional, “os professores têm [...] que 
assumir-se como produtores da e na sua própria formação, chamando a si 
responsabilidades de investigação que, em parceria e colaboração estreita com 
instituições de formação, possam continuadamente melhorar a sua formação” 




2.4 – CULTURAS DOCENTES E DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS 
 
O processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico e a definição de um 
currículo nacional perspectivado para o desenvolvimento de competências 
conferiram nova visibilidade a velhas discussões e perplexidades sobre a 
problemática do desempenho docente nas suas dimensões profissional, social, 
ética e relacional (Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 de Agosto). Os professores, 
enquanto gestores e decisores curriculares, “são profissionais que identificam e 
interpretam problemas educativos e procuram soluções para esses problemas, no 
quadro das orientações curriculares nacionais” (Abrantes, 2001b: 43). Todavia, 
“se quisermos compreender aquilo que um professor faz e porque o faz, devemos 
[…] compreender a comunidade de ensino e a cultura da qual ele faz parte 
(Hargreaves, 1998: 186).  
 
Com efeito, apesar de, na maioria das vezes, os docentes estarem sozinhos com 
os alunos na sala de aula, o seu desempenho e as suas opções, em termos de 
estilos e de estratégias, são afectados pela troca de vivências e de experiências 
que estabelecem ou estabeleceram com colegas. As relações entre pares são um 
dos aspectos mais significativos da vida profissional e proporcionam um contexto 
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particular que se reflecte no desenvolvimento do professor, na forma como este 
está e interage e, por conseguinte, na forma como se (re)apropria do acto de 
ensinar e das experiências educativas que opta por desenvolver, em detrimento 
de outras. 
 
As mudanças conceptuais são processos pessoais complexos e morosos que 
envolvem reconceptualizações e a construção progressiva de novos fundamentos 
racionais que justificam e atribuem sentido à prática. No dizer de Beane, “as 
ideias que as pessoas têm sobre si próprios e sobre o mundo […] constroem-se 
com base nas suas experiências. O que aprendemos através da reflexão sobre as 
nossas experiências torna-se um recurso para lidar com problemas, questões e 
outras situações, tanto pessoais quanto sociais, à medida que estas surgem no 
futuro” (2000: 47-48). Efectivamente, a apropriação de mudanças e, em particular 
da actual mudança curricular, não se realiza por decreto, não se ensina, é uma 
conquista e, em última análise, depende “da capacidade que os professores 
tiverem para conseguirem alterar as suas práticas curriculares, de acordo com 
padrões de qualidade do processo de ensino [e] aprendizagem jamais 
determinados pela mudança política imediata” (Pacheco & Morgado, 2002: 15).  
 
 
2.4.1 – CULTURA E CULTURAS DOCENTES 
 
Morin, conjecturando sobre a unidade e a diversidade humana, entende que “a 
cultura é constituída pelo conjunto dos saberes, saber-fazer, regras, normas, 
interdições, estratégias, crenças, ideias, valores, mitos que se transmitem de 
geração em geração, reproduz-se em cada indivíduo e mantém a complexidade 
psicológica e social” (2002: 61). Salienta, ainda, que a cultura é intrínseca a 
qualquer sociedade humana e que estas se caracterizam por um conjunto 
singular e único de idiossincrasias. Porém, a sociedade não se confina a uma 
mera colecção de indivíduos, é “um conjunto extremamente complexo e vasto em 
que cada elemento – indivíduo ou grupo – é extremamente interdependente de 
todos os outros elementos. Esta interdependência é constante e acontece a todos 
os níveis” (Lobrot, 1995: 36-37). Em consequência, Morin conclui que “existe 
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sempre a cultura nas culturas, mas a cultura não existe senão através das 
culturas” (2002: 61).  
 
A noção de cultura propaga-se à realidade organizacional, traduzindo-se no 
conceito de cultura organizacional (Costa, 1996) que, desde o início da década de 
1980, tem vindo a assumir-se como uma área de particular interesse, quer como 
objecto de estudo, quer como espaço de intervenção. Para Fernandes, “a cultura 
organizacional pode ajudar a organização a encontrar soluções para as suas 
questões internas, conduzindo desse modo a uma maior integração, ao mesmo 
tempo que desempenha um papel importante na socialização dos novos membros 
que através dela aprendem o que é importante para a organização” (2000: 95). 
Isto é, comporta os comportamentos, as práticas dos seus membros e as atitudes 
e valores por eles defendidos, assumindo-se como uma resposta individualizada 
da própria organização. 
 
“A escola não está situada no vazio. Pelo contrário, encontra-se imersa na 
sociedade. Dela recebe influências e exigências. É nela que cumpre o seu papel” 
(Guerra, 2002: 18). Tem, entre outras, uma função eminentemente social e, “em 
suma, assegura um progresso simultaneamente individual e colectivo, que todos 
desejam e cuja promoção é missão dos responsáveis” (Lobrot, 1995: 81). Com 
efeito, a ideia de missão, ou de um sentido de missão, tem assumido cada vez 
maior visibilidade e, segundo Hargreaves, “as missões desfazem as incertezas do 
ensino que são indutoras de culpa, forjando crenças e objectivos comuns no seio 
da comunidade docente” (1998: 183). O autor advoga que, na comunidade 
escolar, o desenvolvimento de um sentido de missão contribui para um maior 
empenhamento e confiança, gerando lealdade e estimulando a eficácia dos 
professores e a qualidade das aprendizagens dos alunos.  
 
Nesta perspectiva, a construção conjunta de finalidades e a expectativa de que é 
possível alcançá-las fortalece a união entre os docentes que, desenvolvendo 
culturas próprias, privilegiam os aspectos simbólicos – valores, atitudes, rituais e 
crenças – e os significados que atribuem à sua acção. Sergiovanni declara que a 
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cultura de escola “é encarada como a cola normativa que une uma determinada 
escola. […] Serve como o norte de uma bússola, conduzindo as pessoas numa 
mesma direcção. Fornece normas que regem a forma como as pessoas 
interagem umas com as outras. Oferece ainda uma estrutura para decidir aquilo 
que faz ou não faz sentido” (2004: 24). 
 
A problemática da existência de uma cultura ou de várias culturas nas 
organizações, designadamente na escola, é citada por vários autores. Entre 
outros, Costa (1996) refere que existe uma dicotomia de posições que divide os 
vários investigadores. Segundo o autor, uns, Peters & Waterman (1987) e Deal & 
Kennedy (1988), “enfatizam a noção no singular […] procurando valorizar o 
conjunto das práticas e dos valores que caracterizam o ethos organizacional, que 
diferenciam as organizações entre si e que criam entre os seus membros uma 
certa unidade de pensamento e de acção” (1996: 120). Por outras palavras, 
consideram a cultura uma variável interna que confere unidade e identidade às 
organizações que almejam a qualidade e a excelência. Outros, por sua vez, 
defendem que “não existe uma cultura organizacional, mas culturas, subculturas e 
contraculturas no interior das organizações” (Ibid.: 121). Como exemplo, cita 
autores como Van Maanen & Barley (1985) que não consideram a organização 
como um todo, destacando as subculturas e as contraculturas geradas pelos 
diferentes membros e pelas posições e ideologias que estes assumem. 
 
Hargreaves, Earl & Ryan, referindo-se aos autores que preferem o termo ethos 
em detrimento do de cultura, salientam que embora o primeiro seja mais 
abrangente e evoque um ethos partilhado e comum, também é mais enganador 
do que o termo cultura. Neste contexto, esclarecem que “o termo cultura dá, mais 
facilmente, conta do facto de que os valores e as crenças podem ser criados, 
negociados, impostos ou subvertidos. Podem existir culturas maioritárias e 
minoritárias; culturas dominantes e subculturas dentro das mesmas. O termo 
ethos, contudo, parece fugir a estas questões, ao apelar a um espírito singular 
que nos abrange a todos” (2001: 38). 
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Focalizando a sua teorização sobre a cultura de escola nas “regularidades” e 
resistências à mudança, Fernandes (2000), adverte que um dos problemas 
centrais que limita a compreensão da cultura docente consiste na sua descrição 
por forma a que as regularidades que a caracterizam se tornem visíveis, 
possibilitando uma actuação sobre elas. Segundo a autora, “para tentar introduzir 
qualquer mudança na escola, é indispensável estar atento às relações sociais que 
nela ocorrem e que são componentes essenciais da sua cultura organizacional” 
(2000: 96). Referindo-se a um estudo desenvolvido por Sarason (1971), a autora 
destaca três tipos de relações sociais na cultura docente, nomeadamente as 
desenvolvidas entre os profissionais dentro da escola, as estabelecidas entre os 
professores e os alunos e, por último, as que ocorrem entre os profissionais e os 
diversos elementos da sociedade.  
 
Hargreaves sublinha que “as culturas do ensino ajudam a conferir sentido, apoio e 
identidade aos professores e ao seu trabalho” (1998: 186). Advoga, ainda, que em 
todas as culturas existem duas dimensões: o conteúdo e a forma. O conteúdo da 
cultura docente centra-se nas atitudes, valores, hábitos, crenças e formas de vida 
substantivas compartilhadas pelos professores ou por um grupo deles. Isto é, 
refere-se ao que pensam, dizem e fazem os membros de uma determinada 
cultura. A forma das culturas docentes descreve os padrões característicos de 
relacionamento e os modos de associação entre os professores, os quais, com o 
passar do tempo, podem ser alterados. Para o autor, a concretização, reprodução 
e redefinição do conteúdo das culturas realiza-se através das formas assumidas. 
 
Na tentativa de descrever e compreender as diferentes formas das culturas 
docentes, Hargreaves (1998) salienta a existência de um conjunto de quatro que, 
em seu entender, acarretam diferentes implicações no trabalho docente e no 
processo de apropriação da mudança educativa. São elas:  
• A individualizada, isto é, os professores trabalham isolados e 
independentes uns dos outros; 
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• A colaborativa, ou seja, os professores partilham experiências, saberes, 
materiais, ideias e assumem-se como uma comunidade que trabalha para 
um bem comum mais elevado; 
• A balcanizada, neste caso os professores estão separados por grupos, 
interesses ou áreas disciplinares, no entanto quando têm de trabalhar em 
grupos são indiferentes e pouco colaborativos; 
• A colegialidade artificial, nesta existe uma colaboração imposta e 
regulamentada que, devido às normas pré-estabelecidas, pode obrigar a 
um trabalho de equipa e/ou a um planeamento conjunto. 
 
Lima, tendo por referência um estudo efectuado em escolas portuguesas, 
considera que “a colaboração não se justifica por si própria: ela é um meio para 
se atingir um fim mais nobre: uma aprendizagem mais rica e mais significativa dos 
alunos” (2002: 8). Por outro lado, admite que “o reconhecimento de que as 
culturas dos professores têm um carácter localizado e dinâmico e o isolamento 
profissional não é uma fatalidade, abre caminho à questão de saber como fazer 
das escolas espaços que ofereçam mais oportunidades para a interacção 
colegial, quando os professores desejarem envolver-se neste tipo de 
relacionamento profissional” (Ibid.: 183).  
 
Por sua vez, Perrenoud, referindo-se à relação que os professores estabelecem 
com a cooperação, adverte que “para a maioria, é difícil trabalhar em equipa ou 
investir numa dinâmica colectiva de projecto de escola” (2002: 98). Consideramos 
que ser professor numa escola com características eminentemente colaborativas 
implica criar uma forte relação de pertença com essa comunidade, partilhar 
valores, crenças e finalidades educativas, trabalhar em conjunto enquanto equipa, 
relacionar-se bem com os outros elementos do grupo, conhecer as diferentes 
turmas e interagir com elas e, sobretudo, estar disponível para ouvir, 
compreender, exemplificar e aprender com os outros. 
 
Em consequência, Perrenoud é peremptório ao afirmar que para alcançar um 
efectivo trabalho de colaboração entre os docentes, o qual consideramos estar 
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subjacente à perspectiva de um currículo orientado para o desenvolvimento de 
competências, “ é necessário ter boas razões. A uns chega o idealismo ou o gosto 
pelos contactos e pela aventura colectiva. Outros têm necessidade de móbiles 
mais concretos. Somente a organização quotidiana do trabalho nas escolas pode 
constituir um incitamento forte à cooperação” (2002: 99).  
 
 
2.4.2 – DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS NO QUADRO DAS CULTURAS DOCENTES 
 
O processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico visa, sobretudo, a 
construção de uma Escola promotora de aprendizagens realmente significativas. 
“Nesta perspectiva de escola, não basta adquirir conhecimentos, é necessário 
compreender, dar sentido e saber usar o que se aprende, assim como 
desenvolver o gosto por aprender e a autonomia no processo de aprendizagem” 
(Abrantes, 2001b: 49). O desenvolvimento de competências avança na interface 
desta nova perspectiva de Escola que advoga uma concepção curricular em 
binómio, já anteriormente explanada. Por isso, novos desafios se colocam aos 
professores, em particular no contexto das práticas curriculares e na criação de 
condições que promovam experiências educativas capazes de estimular a 
construção de competências nos alunos. Roldão recorda que “a investigação 
educacional recente mostra que a melhoria das práticas educativas e dos 
resultados visados vem ocorrendo com muito maior eficácia a nível de escolas ou 
grupos de escolas que se envolvem em projectos participados de reflexão e 
mudança no sentido de uma maior eficácia educativa” (1999b: 43). 
 
Apesar de anunciada, esta mudança ainda é receada por muitos professores. 
“Mudar é desaprender e aprender, enfrentar novas situações, resolver novos 
problemas, colaborar com parceiros desconhecidos” (Perrenoud, 2001a: 22). Por 
outras palavras, envolve uma tomada de decisões consciente e reflexiva, a 
assunção de riscos e a aceitação das responsabilidades que lhe estão inerentes, 
ultrapassando-se a imagem popular que retrata o trabalho docente como “uma 
actividade desempenhada com crianças no interior de salas de aula – fazer 
perguntas, emitir orientações, dar conselhos, manter a ordem, apresentar 
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materiais, avaliar o trabalho das crianças ou corrigir os seus erros” (Hargreaves, 
1998: 15). Importa compreender que a cultura docente dominante se estruturou 
em parâmetros e valores totalmente distintos dos que são requeridos para uma 
orientação estratégica e interventiva de cada Escola face aos seus contextos. Há, 
pois, uma fortíssima componente de trabalho sobre a cultura das escolas e dos 
docentes sem o qual a apregoada mudança não sairá do seu invólucro discursivo. 
 
Perrenoud, referindo-se à complexidade da profissão docente, sugere que “o 
professor navega à deriva ou, se preferirmos, avança como um equilibrista, sem 
jamais estar certo de ter encontrado um equilíbrio estável, tentando conciliar o 
inconciliável, como misturar água e fogo. […] A prática é, no final das contas, um 
jogo entre a razão e a paixão, entre julgamento e desejo, entre interesse e 
desinteresse” (2001b: 22). Mais adiante, conclui que, a complexidade actual, 
obriga os professores a agirem no espaço exterior à sala de aula, a assumirem-se 
“como membros de um grupo com um papel colectivo e a questionar seus hábitos 
e suas competências no espaço da equipa, do estabelecimento de ensino e da 
colectividade local, bem como no espaço propriamente pedagógico e didáctico” 
(Ibid.: 57). 
 
Importa salientar que o significado atribuído “aos conceitos de colaboração, 
colegialidade e trabalho colaborativo corresponde a uma forma continuada de 
trabalho em equipa, de tomada de decisões conjuntas, de partilha de ideias, de 
interesses e de pontos de vista sem que os interesses individuais sejam anulados, 
mas antes potenciados, tendo em conta valores que se partilham” (Pereira, Costa 
& Neto-Mendes, 2004: 149). Todavia, apesar de serem inúmeros os indícios que 
apontam para a cooperação profissional como uma das formas de enfrentar as 
mudanças e a evolução da Escola, intervindo com impacte na incerteza, muitos 
professores ainda não se consciencializaram das mais-valias da colaboração e do 
trabalho colaborativo, justamente porque foram socializados numa cultura 
marcadamente individualista e funcionária. Porém, Fullan e Hargreaves são 
assertivos quando declaram que “ninguém é uma ilha. […] Se os nossos locais de 
trabalho incluírem pessoas que são importantes para nós e que fazem parte dos 
Competências em Ciências Físicas e Naturais. Concepções e Práticas de Professores do Ensino Básico 
 
 




nossos «outros significativos», eles terão uma forte capacidade – positiva ou 
negativa – para afectar o tipo de pessoa que somos e, portanto, o tipo de 
professor em que nos tornamos” (2001: 71). 
 
Ora, se o desenvolvimento de competências nos e com os alunos “envolve 
diversos esquemas de percepção, pensamento, avaliação e acção, que suportam 
inferências, antecipações, transposições analógicas, generalizações, apreciação 
de probabilidades, estabelecimento de um diagnóstico a partir de um conjunto de 
índices, busca de informações pertinentes, formação de uma decisão, etc.” 
(Perrenoud, 1999: 24), o trabalho conjunto e colaborativo emerge como uma 
necessidade dos professores e como uma escolha pessoal. Na verdade, é 
urgente alcançar níveis de colaboração mais ambiciosos entre os professores, 
salvaguardando, contudo, a individualidade e as idiossincrasias de cada um.  
 
Referindo-se a esta problemática, Perrenoud sublinha que “trabalhar em equipa é, 
portanto, uma questão de competências e pressupõe igualmente a convicção de 
que a cooperação é um valor profissional. Os dois aspectos estão mais ligados do 
que se pensa: desvaloriza-se facilmente o que não se domina” (2000: 81-82). 
Para o autor, saber cooperar é uma competência que se sobreleva ao trabalho de 
equipa entre os professores.  
 
O actual currículo do ensino básico, perspectivado em função de competências a 
desenvolver nos e com alunos, é, segundo Roldão, “entendido numa perspectiva 
contextualizada e diferenciadora, mas ainda assim sempre referenciado a núcleos 
essenciais de aprendizagem indispensáveis à sobrevivência social e cultural dos 
indivíduos” (1999b: 49). Todavia, com a promulgação do Decreto-Lei n.º 6/2001, 
de 18 de Janeiro, consubstancia-se uma deslocação de poderes de decisão 
curricular para a escola e para os professores e, em consequência, novas 
implicações, em particular a assunção da responsabilidade de gerir o seu trabalho 
curricular. Para a autora, estas implicações tornam emergente a “necessidade de 
reconceptualização de funções e órgãos existentes no quadro actual das escolas 
e agrupamentos. Desenvolver uma maior autonomia de facto […] significará uma 
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reconversão de 180º: trata-se de planear, optar, decidir estrategicamente, 
fundamentando e negociando decisões curriculares da escola, no quadro da 
articulação dos seus projectos curriculares reais com as competências […] que 
estão explicitadas no currículo nacional prescrito” (2003c: 137). 
 
Em nosso entender, este acréscimo de responsabilidade apela, igualmente, ao 
desenvolvimento de culturas colaborativas entre os professores e ao trabalho em 
equipa, nomeadamente na construção de Projectos Curriculares de Turma 
contextualizados, diferenciados e adequados à realidade de cada grupo/turma de 
alunos. Implica, ainda, a respectiva avaliação-regulação e prestação de contas, 
por parte das escolas. Deste modo, concordamos com Roldão quando defende 
que são dois os conceitos-chave que sustentam a gestão do currículo na e pela 
escola e seus professores, designadamente o de liderança e o de trabalho 
colaborativo. Para a autora, o primeiro actua “como mecanismo global de 
orientação, concepção, dinamização e regulação de qualquer projecto 
institucional, [o segundo] como cimento organizacional essencial à eficácia do 
desenvolvimento do mesmo” (2003c: 138). 
 
Conjecturando sobre a mudança anunciada da Escola e a organização e 
concepção do trabalho docente, Roldão destaca quatro aspectos que se afiguram 
como linhas de emergência de um novo paradigma de desempenho profissional 
dos professores. A saber, “a assunção de um papel activo na construção e na 
gestão do currículo com que trabalham ao nível da escola; a conceitualização da 
sua acção docente no quadro do pensamento e agir local […], quer da instituição 
quer do currículo; a especialização na análise dos diferentes modos de aprender 
e das formas de ensinar que lhes são mais adequadas; a acção profissional 
reconduzida a uma prática partilhada pela comunidade de pares que produz saber 
próprio” (2001b: 131). 
 
Com efeito, é na emergência desta reconceptualização do profissional docente e 
na assunção plena do papel de decisor e gestor do processo curricular que 
ousamos proclamar o professor como um profissional de ensino, cuja função é 
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ensinar, isto é, fazer aprender (Roldão, 1999a, 1999b). Na verdade, ensinar é 
“uma acção transitiva, que não existe se não se exercer sobre alguém e alguma 
coisa, […] não só ensinar significa fazer aprender, como fazer aprender alguma 
coisa a alguém” (Roldão, 1999b: 114). No contexto do actual currículo nacional do 
ensino básico ensinar consubstancia-se no desenvolvimento de competências 
nos e com os alunos, melhor dizendo, na concepção e na organização, em 
colaboração com os pares e através da articulação e integração de saberes das 
diferentes áreas disciplinares, de situações e experiências educativas amplas, 
abertas, complexas e significativas para os alunos.  
 
Parafraseando Perrenoud, “talvez a abordagem por competências na 
reformulação dos programas escolares não seja senão a derradeira metamorfose 
de uma utopia muito antiga: fazer da escola um lugar onde cada um aprenderia 
livre e inteligentemente coisas úteis na vida” (1999: 83). Efectivamente, os 
professores ao proporcionarem aos alunos situações problemáticas e 
experiências educativas pertinentes e de complexidade crescente, que apelem à 
mobilização de diferentes saberes e que estimulem o processo de construção de 
competências, colocando-os perante uma série de decisões a tomar, estão, deste 





































3 – OPÇÕES METODOLÓGICAS 
 
 
A implementação do processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico 
deslocou os níveis de decisão e gestão curricular para as escolas e, em particular 
para os professores que, tendo por referência o normativo curricular “Currículo 
Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais” (DEB, 2001a), são 
impelidos a gerir o Currículo de forma contextualizada e flexível, procurando 
encontrar respostas adequadas aos alunos e contextos particulares com que se 
deparam no dia-a-dia. Abrantes, considerando uma visão mais abrangente e 
aberta do processo curricular, salienta que, actualmente, “o desenvolvimento 
curricular é sobretudo um processo gradual e contínuo, envolvendo observação, 
reflexão e ajustamento das orientações e das práticas” (2001b: 42). 
 
Com efeito, a problemática e os objectivos do nosso estudo empírico situam-se na 
interface desta deslocação dos níveis de decisão e gestão curricular, conjugada 
com a apropriação pessoal do conceito de competência e as experiências de 
aprendizagem que cada docente proporciona aos alunos, de modo a promover 
nas suas práticas um ensino perspectivado para a construção e desenvolvimento 
de competências, em particular as da área disciplinar das Ciências Físicas e 
Naturais. 
 
Importa salientar que, face à novidade e complexidade deste processo de 
mudança no quadro das políticas educativas portuguesas, a linha metodológica 
adoptada para o desenvolvimento desta investigação alicerçou-se em critérios 
que, estrategicamente sustentados e fundamentados, permitiram alcançar os 
objectivos deste projecto. Assim, e tendo em consideração que as finalidades do 
estudo se situavam no âmbito da compreensão do fenómeno estudado em 
articulação com o seu contexto, sem preocupação explícita de fazer 







generalizações, considerámos que, atendendo aos seus objectivos, haveria 





3.1 – DESENHO METODOLÓGICO DA INVESTIGAÇÃO 
 
O estudo empírico que consolidou esta investigação desenvolveu-se em dois 
momentos distintos. O primeiro caracterizou-se pela utilização de uma abordagem 
quantitativa e o segundo pelo recurso a uma abordagem qualitativa. À 
semelhança de Pardal & Correia, pensamos não existir oposição entre as 
abordagens qualitativas e as quantitativas, afirmando os autores tratar-se de uma 
falsa questão, pois “nenhum dos pontos de vista em questão anula o valor do 
outro nem se lhe opõe” (1995: 19).  
 
No âmbito da investigação realizada em Ciências Sociais, estas duas abordagens 
contextualizam-se no quadro de dois paradigmas diferentes, pois assumem 
características e alicerçam-se em fundamentos distintos. Citando Reichard e 
CooK, Carmo & Ferreira esclarecem que “o paradigma quantitativo postula uma 
concepção global positivista, hipotético-dedutiva, particularista, orientada para os 
resultados, própria das Ciências Naturais, enquanto o paradigma qualitativo 
postula uma concepção global fenomenológica, indutiva, estruturalista, subjectiva 
e orientada para o processo, própria para a Antropologia Social” (1998: 177). 
 
Todavia, nos últimos anos, a combinação de metodologias é entendida como uma 
mais-valia, pois permite revelar aspectos distintos de uma mesma realidade 
(Carmo & Ferreira, 1998). Assim, atendendo à complexidade do contexto 
educativo em que esta investigação se enquadra, pareceu-nos útil e profícuo 
recorrer às duas abordagens, apesar das dificuldades acrescidas em termos de 
gestão do tempo, domínio de diferentes técnicas e de algumas limitações na 
generalização de resultados. 








Na sequência da opção metodológica exposta, nesta investigação combinaram-se 
várias técnicas de recolha de dados e de análise dos mesmos. Num primeiro 
momento, aplicou-se, no distrito de Aveiro, um inquérito por questionário a 
professores do 1º Ciclo e do 4º Grupo do 2º Ciclo (Matemática e Ciências da 
Natureza) a leccionar em escolas públicas, no ano lectivo de 2004/2005. Depois 
de uma análise prévia aos dados obtidos com a aplicação do inquérito por 
questionário e para caracterizar possíveis alterações das práticas dos inquiridos, 
seleccionámos um grupo de professores que se destacaram da amostra como 
casos de interesse e que se mostraram disponíveis para colaborar na 
investigação, acedendo à realização de um inquérito por entrevista e partilhando 





3.2 – TÉCNICAS DE RECOLHA DE DADOS 
 
A recolha de dados consiste em, junto das pessoas ou das unidades de 
investigação definidas, compilar e organizar o maior número de informações 
sobre a problemática em estudo. Por isso, à semelhança de Quivy & 
Campenhoudt, considerámos que “a escolha do instrumento de observação e a 
recolha dos dados devem inscrever-se no conjunto dos objectivos e do dispositivo 
metodológico da investigação” (1998: 184). Assim, neste estudo, utilizámos como 
instrumentos de recolha de dados o questionário, a entrevista semi-estruturada e 















3.2.1 – INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO 
 
O inquérito por questionário é uma das várias técnicas passíveis de serem 
utilizadas para a recolha de dados e que, pelas suas características, melhor se 
adaptou ao contexto investigativo e aos objectivos definidos para o primeiro 
momento deste estudo empírico, pois, perante uma amostra que se pretendia 




3.2.1.1 – CARACTERIZAÇÃO DA TÉCNICA 
 
A técnica de inquérito por questionário consiste em aplicar a um conjunto de 
inquiridos – amostra, geralmente passível de representar o universo – uma série 
de questões referentes à sua situação profissional e às suas opiniões, atitudes, 
expectativas e opções sobre a problemática em estudo. A aplicação de um 
inquérito por questionário permite, com alguma facilidade, obter um grande 
número de dados, uma vez que é possível expedi-lo por correio a uma amostra 
relativamente grande de inquiridos e dispersa geograficamente. 
 
À semelhança de qualquer instrumento de recolha de dados, o questionário, 
apresenta vantagens e limitações. Pardal & Correia (1995) fazem referência às 
seguintes vantagens: a) permite recolher informação de um grande número de 
inquiridos; b) é um instrumento que implica escassos recursos financeiros; c) em 
princípio, garante o anonimato; d) o inquirido pode responder quando tiver 
disponibilidade. Estas vantagens encontram-se, perfeitamente, adaptadas ao 
estudo realizado.  
 
No que concerne às limitações, os mesmos autores salientam as seguintes: a) 
não permite adaptar as questões às características individuais do inquirido; b) não 
permite, ao investigador, solicitar esclarecimentos sobre assuntos que tenham 
ficado menos claros; c) não permite obter informação de pessoas que não 







dominem as técnicas de leitura e escrita; d) quando ministrado por correio, o 
inquirido tem acesso a todas as questões antes de começar a responder, o que 
não garante que as respostas tenham sido dadas individualmente ou sem recurso 
à consulta de documentos. Em nossa opinião, esta última limitação atenua-se se 
considerarmos a relativa homogeneidade que caracteriza a população inquirida 
nesta investigação e tivermos em conta que os professores, em reuniões de 
departamento, de conselho de docentes, de turma e de ano, entre outras, 
analisam, discutem, negoceiam e tentam aferir as práticas lectivas que 
desenvolvem nas suas salas de aula.  
 
 
3.2.1.2 – DEFINIÇÃO DA AMOSTRA A INQUIRIR 
 
O universo dos professores dos 1º e 2º Ciclos do Ensino Básico português é vasto 
em termos numéricos, e amplo em termos de distribuição geográfica, logo não é 
facilmente exequível inquirir a sua totalidade. Todavia, estando conscientes de 
que uma amostra jamais será uma cópia exacta do universo, optámos por 
escolher, de acordo com a terminologia de Pardal & Correia, o tipo de “amostra 
não-probabilística ou empírica” (1995: 42). Este tipo de amostra facilita a recolha 
de dados nas situações em que o investigador, perante uma população com 
características bem definidas, está interessado em estudar apenas determinados 
elementos ou aspectos dessa população (Carmo & Ferreira, 1998). Dos diferentes 
tipos de amostras não-probabilísticas elegemos a amostra intencional, na medida 
em que nos circunscrevemos, geograficamente, ao distrito de Aveiro. Esta 
decisão facilitou os contactos, a aplicação dos questionários e permitiu que a 
segunda fase da investigação decorresse com alguma celeridade, uma vez que a 
deslocação às escolas não obrigava a percorrer grandes distâncias. 
 
O estudo restringiu-se aos professores do 1º Ciclo e do 4º Grupo do 2º Ciclo que, 
na altura da recolha de dados, se encontravam a leccionar no ensino regular, uma 
vez que a problemática do estudo se centrava na averiguação de repercussões 
sentidas após a implementação do processo de Reorganização Curricular do 
Ensino Básico, em particular no âmbito da área disciplinar das Ciências Físicas e 







Naturais. A opção pelos 1º e 2º Ciclos deve-se ao facto do processo de 
Reorganização Curricular do Ensino Básico se ter iniciado com carácter 
obrigatório no ano lectivo de 2001/2002 para estes dois ciclos. Era nossa 
convicção que, decorridos três anos lectivos sobre a sua implementação, os 
professores destes dois ciclos já haviam construído uma opinião própria, 
devidamente sustentada, a qual lhes permitisse indicar as principais mudanças 
ocorridas, quer no contexto das suas práticas lectivas, quer no processo de 
aprendizagem dos alunos. 
 
Após definição dos critérios para a selecção da amostra, procedeu-se à 
averiguação da sua dimensão. Neste caso, optámos por fazer uma pesquisa na 
Internet e, consultando o site disponibilizado pelo Ministério da Educação, 
acedemos à rede de escolas e estabelecimentos de ensino públicos do distrito de 
Aveiro. Aqui, identificámos um total de 61 Agrupamentos que congregavam todas 
as escolas dos 1º e 2º Ciclos e, logicamente, os professores a leccionar a área 
disciplinar de Ciências Físicas e Naturais no 1º Ciclo e no 4º Grupo do 2º Ciclo. O 
site consultado (http:barril.dapp.min-edu.pt/scripts/estab/rede_mail.asp) fornecia 
diversos dados sobre as escolas seleccionadas, nomeadamente o endereço e o 
número de telefone, pelo que nos possibilitou estabelecer contacto, via telefone, 
com o Conselho Executivo e/ou os Serviços Administrativos de todas as sedes de 
Agrupamento de Escolas. Este primeiro contacto permitiu-nos verificar que a 
amostra4 deste estudo poderia, no máximo, envolver 2384 professores do 1º Ciclo 
e 526 do 4º Grupo do 2º Ciclo.  
 
 
3.2.1.3 – CONSTRUÇÃO E VALIDAÇÃO DO QUESTIONÁRIO 
 
No primeiro momento da investigação, o inquérito por questionário foi o principal 
instrumento de recolha de dados, pelo que a sua construção se revestiu de 
grande ponderação e de particular atenção. Através da sua aplicação pretendeu-
                                                 
4 Segundo D`Hainaut, amostra “é o conjunto dos elementos relativamente aos quais se recolheram 
efectivamente os dados” (1997: 17) assim, neste estudo, optámos por considerar a população como sendo o 
número total de professores do 1º Ciclo e do 4º Grupo do 2º Ciclo a leccionar nas escolas públicas do país. 







se realizar uma abordagem de carácter extensivo pelo que foi enviado a todos os 
professores do 1º Ciclo e do 4º Grupo do 2º Ciclo que se encontravam a leccionar 
em escolas públicas do distrito de Aveiro.  
 
A definição dos conceitos, das dimensões, das variáveis e dos indicadores que, 
de alguma forma, se correlacionavam com a problemática central da investigação 
e a finalidade do inquérito caracterizou-se por alguma morosidade no processo, e 
foi emergindo do quadro teórico de referência, de conversas informais com 
colegas e de um permanente diálogo com as orientadoras. De seguida, 
estabeleceram-se objectivos que, sem delimitar excessivamente, nortearam, 
balizaram e serviram de referência para a organização do questionário e para a 
formulação das questões (Anexo 1). 
 
O questionário foi estruturado em quatro secções distintas e apresentava, 
inicialmente, uma nota introdutória que contextualizava a investigação, solicitava a 
colaboração, assegurava a confidencialidade e o anonimato e anunciava 
disponibilidade na cedência dos resultados obtidos. Com a primeira secção 
pretendia-se identificar os inquiridos e, para tal, formularam-se perguntas 
fechadas e de escolha múltipla em leque fechado. Nas questões números três, 
quatro e sete que se referiam, designadamente ao tempo de serviço docente, ao 
número de anos consecutivos na escola e ao tempo decorrido após a 
profissionalização, optou-se por delimitar os intervalos de tempo utilizados de 
acordo com um estudo realizado por Huberman (1992, 1995) sobre o ciclo de vida 
profissional dos professores. O autor, combinando “o contributo de abordagens 
psicológicas e psicossociológicas” (1992: 35) e considerando que “o 
desenvolvimento de uma carreira é […] um processo e não uma série de 
acontecimentos” (Ibid.: 38), construiu uma escala onde se identificam as fases ou 
os estádios principais que os professores atravessam ao longo da carreira 
docente. Em síntese, destaca cinco fases, a saber:  
• Fase 1 – Entrada na Carreira (1 a 3 anos de serviço); 
• Fase 2 – Estabilização (4 a 6 anos de serviço); 
• Fase 3 – Diversificação (7 a 18 anos de serviço); 







• Fase 4 – Serenidade (19 a 30 anos de serviço); 
• Fase 5 – Desinvestimento (31 a 40 anos de serviço). 
 
Para Huberman (1992, 1995) estas fases estabelecem interdependências entre si 
e, dependendo da forma como o professor se apropria dos desafios e encontra a 
estabilidade, podem culminar numa fase de desinvestimento sereno ou, pelo 
contrário, amargo. 
 
Através do preenchimento das questões, apresentadas na segunda secção do 
questionário, visava-se conhecer a opinião dos inquiridos sobre a escola onde 
leccionavam e averiguar algumas das características inerentes ao contexto 
escolar. A terceira secção, a mais extensa, auscultava os inquiridos sobre o seu 
posicionamento face à recente implementação do Currículo Nacional do Ensino 
Básico perspectivado para o desenvolvimento de competências. As questões 
formuladas assumiam como enfoque a obtenção de indicadores sobre o 
entendimento do conceito de competência; sobre as alterações e adaptações que 
os inquiridos afirmavam implementar na prática, de modo a promover o 
desenvolvimento de competências nos e com os alunos e sobre eventuais 
constrangimentos que limitassem as suas práticas no contexto do 
desenvolvimento das competências específicas da área disciplinar de Ciências 
Físicas e Naturais. Com a quarta secção almejava-se encontrar inquiridos 
disponíveis para colaborar no segundo momento da investigação. 
 
Nas três últimas secções do questionário privilegiámos, não só a formulação de 
questões fechadas de escolha múltipla em leque aberto e fechado, mas 
incluímos, também, a formulação de questões abertas, permitindo ao inquirido 
total liberdade de resposta. 
 
A procura de clareza e objectividade foram aspectos sempre presentes na 
formulação das questões. As instruções para o preenchimento do questionário 
foram redigidas de forma sucinta, precisa e clara e antecederam as diferentes 
questões. Limitámos o número de questões para não tornar o questionário 







demasiado extenso e considerámos alguns aspectos formais e éticos, 
nomeadamente o número e a configuração das páginas, o espaço entre as 
questões, a qualidade da impressão, a nota introdutória e os agradecimentos. 
 
Depois de construída a primeira versão do questionário e, para nos assegurarmos 
que através dele recolheríamos informação necessária e fiável, procedemos à sua 
validação. A validação interna foi assegurada por investigadores do Departamento 
de Didáctica e Tecnologia Educativa da Universidade de Aveiro que, tendo por 
referência o conhecimento prévio da problemática em estudo, das questões, dos 
objectivos da investigação e do público a inquirir, pronunciaram-se sobre a 
clareza, o rigor e a adequação das questões. Com base nas sugestões proferidas, 
o questionário, inicialmente construído, foi devidamente reformulado. 
 
Posteriormente, redigimos uma carta dirigida aos participantes no Estudo Piloto 
(Anexo 2), anexámos o questionário (Anexo 3) e aplicámo-lo a uma amostra 
reduzida, exterior ao distrito de Aveiro, mas similar àquela sobre a qual incidiria o 
estudo principal. Pretendeu-se, com este estudo piloto realizar uma validação 
externa aferindo, novamente, a adequação, a fiabilidade, o rigor e a clareza das 
questões formuladas e, por outro lado, recolher dados empíricos susceptíveis de 
as melhorar, caso necessário.  
 
A amostra piloto envolveu um conjunto de 20 professores, 10 do 1º Ciclo e de 10 
do 4º Grupo do 2º Ciclo do Ensino Básico, que se encontravam a leccionar em 
dois Agrupamentos de Escolas do distrito de Coimbra. Da análise das respostas 
dos professores do 1º Ciclo verificámos que a média de idades era de 39 anos; 
que apenas dois tinham menos de um ano de tempo de serviço docente; que 
mais de metade era a primeira vez que estava a leccionar naquela escola; que 
todos eram profissionalizados; que para oito deles a implementação do processo 
de Reorganização Curricular do Ensino Básico não os induziu à introdução de 
alterações nas suas práticas lectivas; que, na sua perspectiva, os 
constrangimentos que mais os limitavam na concepção e realização de práticas 
conducentes ao desenvolvimento de competências nos alunos eram exteriores à 







sua pessoa e que apenas um possuía um entendimento sobre o conceito de 
competência próximo do esperado.  
 
A análise das respostas dos professores do 4º Grupo do 2º Ciclo permitiu concluir 
que a média de idades era de 49,1 anos; que todos tinham dezanove ou mais 
anos de tempo de serviço e estavam há um ano ou mais a leccionar naquela 
escola; que apenas dois afirmavam que a implementação do processo de 
Reorganização Curricular do Ensino Básico não os induziu à introdução de 
alterações nas suas práticas lectivas; que, na sua perspectiva, os 
constrangimentos que mais os limitavam na concepção e realização de práticas 
conducentes ao desenvolvimento de competências nos alunos eram intrínsecos à 
sua pessoa e que quatro possuíam um entendimento sobre o conceito de 
competência próximo do esperado. 
 
As respostas obtidas através da aplicação do estudo piloto permitiram detectar a 
existência de alguns condicionalismos, nomeadamente a nível das instruções de 
preenchimento, uma vez que nem sempre foi respeitado o que era solicitado no 
enunciado de algumas questões. Aos professores envolvidos neste estudo foi-
lhes, igualmente, solicitado que, considerando a sua experiência profissional e a 
problemática em estudo, sugerissem outras questões que considerassem úteis 
(Anexo 4). Com efeito, as alterações efectuadas no questionário consideraram os 
aspectos já mencionados e contemplaram as sugestões de questões que, em 
nosso entender, enriqueciam e se traduziam numa mais-valia para o nosso 
estudo. A versão final do questionário (Anexo 5), depois de devidamente revista, 
foi reproduzida em número suficiente para distribuir pelos professores que 
constituíam a amostra. 
 
 
3.2.1.4 – APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO 
 
Após alguma ponderação e análise sobre a melhor forma de fazer chegar os 
questionários a todos os professores envolvidos no estudo e, por outro lado, 
assegurar a sua colaboração através da resposta ao questionário, optámos por 







dirigir ao Presidente do Conselho Executivo de cada Agrupamento de Escolas um 
envelope com: um pedido de autorização para participar no projecto de 
investigação (Anexo 6), ao qual se anexou um exemplar do questionário e dois 
envelopes, um dirigido ao Coordenador do 1º Ciclo e outro ao Coordenador da 
área disciplinar das Ciências Físicas e Naturais. Cada um destes envelopes 
continha um pedido de solicitação para participar no projecto de investigação 
(Anexos 7 e 8), indicando as necessárias instruções; um número de questionários 
igual ao número de professores que se encontrava a leccionar no 1º Ciclo e no 4º 
Grupo do 2º Ciclo da Escola em questão; um envelope selado e endereçado, 
através do qual cada um dos Coordenadores deveria remeter os questionários 
preenchidos e dois questionários a mais, por envelope, para colmatar possíveis 
extravios. Atendendo ao elevado número de escolas envolvidas e para atribuir 
maior credibilidade ao estudo, solicitámos à Coordenadora do Mestrado em 
Gestão Curricular autorização para enviar e receber os questionários através do 
serviço postal do Departamento de Didáctica e Tecnologia Educativa da 
Universidade de Aveiro (Anexo 9). 
 
Tendo em conta o calendário escolar do ano lectivo de 2004/2005 e procurando 
conciliar o desenvolvimento do estudo empírico com um período de poucas 
solicitações por parte dos professores, a aplicação do inquérito por questionário 
decorreu durante o mês de Janeiro de 2005. De modo a garantir que os mesmos 
eram preenchidos pelo maior número possível de professores, sensibilizámos os 
Presidentes dos Conselhos Executivos e os Coordenadores do 1º Ciclo e da área 
disciplinar de Ciências Físicas e Naturais para a importância do estudo, apelámos 
à sua boa vontade, solicitando a devolução dos questionários num prazo de três 
semanas, isto é, aguardávamos que durante o mês de Fevereiro de 2005 os 
questionários respondidos nos fossem devolvidos. 
 
Conhecendo as dificuldades de mobilização dos professores na resposta a 
inquéritos por questionário escrito, procurámos fazer tudo o que estava ao nosso 
alcance para, em tempo útil, obter uma razoável percentagem de respostas. No 
entanto, conscientes do enorme leque de solicitações a que os professores estão 







sujeitos, quer no contexto da escola, quer no contexto de estudos e investigações 
em curso, decidimos prolongar o prazo de recepção dos questionários até ao final 
do segundo período, até porque durante o mês de Fevereiro se verificou a 
interrupção lectiva do Carnaval.  
 
No final de Abril de 2005 havíamos recebido um total de 582 questionários dos 
2910 enviados. Contudo, após uma análise prévia, encontrámos 27 questionários 
que foram preenchidos por professores que, beneficiando de determinados 
artigos contemplados na legislação, estavam isentos do exercício da componente 
lectiva, pelo que optámos por não os incluir no estudo. Deparámo-nos, 
igualmente, com duas situações distintas, sendo que uma se referia a 
questionários que só apresentavam uma ou duas páginas preenchidas e a outra a 
questionários que, apesar de preenchidos, nas questões onde se solicitava a 
selecção de um número limitado de aspectos encontrámos todos seleccionados. 
Perante tal situação optámos por anular estes questionários. Em síntese, ficámos 
com 514 questionários devidamente preenchidos, sendo que 414 correspondiam 
a respostas proferidas por professores do 1º Ciclo e 100 por professores do 4º 
Grupo do 2º Ciclo que leccionavam a disciplina de Ciências da Natureza. 
 
Apesar dos atrasos verificados na devolução dos questionários, no 1º Ciclo 
obtivemos uma taxa de retorno útil de 17% e no 4º Grupo do 2º Ciclo de 19%, as 
quais considerámos razoáveis, porém muito aquém das nossas expectativas. 
Posteriormente, enviámos, aos Presidentes dos Conselhos Executivos de todas 
as Escolas, uma carta a agradecer a colaboração prestada e a disponibilidade 
manifestada por todos (Anexo 10). 
 
 
3.2.2 – INQUÉRITO POR ENTREVISTA 
 
O inquérito por entrevista é outra técnica disponível para a recolha de dados que, 
apesar de assumir um carácter gratuito, pessoal e pontual, a tónica que lhe está 
subjacente centra-se no processo ou actuação em que se inscreve, sendo a 







actuação considerada como uma das componentes essenciais da entrevista 
(Ketele & Roegiers, 1995). Enquanto instrumento de recolha de dados, deve 
assumir um carácter multilateral, pois entrevistar uma só pessoa num dado 
momento, não tem qualquer significado no âmbito do processo de recolha de 
informação, ainda mais se a entrevista se constituir como a técnica eleita. Com 
efeito, Ketele & Roegiers (1995) advogam que sempre que nos referirmos ao 
conceito de entrevista enquanto método, deveremos falar de entrevistas no plural. 
Neste estudo, as entrevistas realizadas tinham como objectivo aprofundar 




3.2.2.1 – CARACTERIZAÇÃO DA TÉCNICA 
 
A entrevista é, para Quivy & Campenhoudt, uma técnica de recolha de dados de 
larga utilização e adequada para “a análise do sentido que os actores dão às suas 
práticas e aos acontecimentos com os quais se vêem confrontados: os seus 
sistemas de valores, as suas referências normativas, as suas interpretações de 
situações conflituosas ou não, as leituras que fazem das próprias experiências, 
etc.” (1998: 193). Basicamente, uma entrevista é um diálogo que se estabelece 
com alguém, tendo em vista um determinado objectivo. Enquanto diálogo que se 
estabelece entre duas ou mais pessoas, obedece aos processos básicos da 
comunicação e da interacção humana que lhe estão inerentes e possibilita o 
contacto directo entre o entrevistador e o entrevistado. Apesar de permitir a 
obtenção de informações ricas e aprofundadas, a sua aplicação e o tratamento 
dos dados são processos morosos, os quais tornam pouco viável a sua aplicação 
a amostras de considerada dimensão, pelo que, normalmente, o número de 
entrevistados no contexto de uma investigação deste género é restrito. 
 
Segundo Pardal & Correia (1995), quanto à estruturação, existem basicamente 
dois tipos de entrevista – a entrevista estruturada e a entrevista não-estruturada. 
No entanto, entre estes dois extremos, os autores consideram a existência de 
uma outra variante conhecida por entrevista semi-estruturada. 








A entrevista semi-estruturada caracteriza-se pelo facto de não ser inteiramente 
livre e aberta e de não ter por base um referencial inflexível de perguntas 
previamente definidas. Neste tipo de entrevista, o investigador apresenta-se, 
geralmente, com uma série de perguntas-guia, relativamente abertas e flexíveis, 
sobre as quais pretende obter informação da parte do entrevistado, e incentiva o 
entrevistado a falar abertamente sobre os assuntos, intervindo apenas para 
esclarecer algum ponto de vista ou quando considera que o diálogo está a 
afastar-se dos objectivos da entrevista. 
 
Neste estudo empírico, a fim de completar, enriquecer e explicitar a informação 
obtida através da aplicação do inquérito por questionário, entrevistámos um grupo 
de cinco professores que acederam participar na segunda fase da investigação. 
Para tal, recorremos ao tipo de entrevista semi-estruturada e, com base num 
guião de perguntas previamente concebido, incentivámos os entrevistados a 
expressarem-se de forma aberta e fluida, visando conhecer as suas percepções e 
interpretações sobre o conceito de competência e o modo como concretizam o 
seu desenvolvimento nos e com os alunos, bem como o sentido que atribuem às 
suas práticas lectivas e experiências educativas. Considerando a terminologia 
utilizada por Ghiglione & Matalon (1993) e, destacando os objectivos deste 
estudo, esta entrevista poderá ser denominada de estudo aprofundado de um 
tema que, previamente abordado através de um inquérito por questionário, não foi 
suficientemente explicado em alguns aspectos. 
 
Conscientes de que as respostas dadas pelos entrevistados são elaboradas 
naquela situação e naquele momento preciso, pelo que poderão ser diferentes 
num outro momento ou contexto, e que são condicionadas pela interpretação que 
o interlocutor faz, considerando as suas vivências e os seus quadros de 
referência, aceitámos o testemunho dos inquiridos como reflexo e tradução 
legítima das suas ideias. A fim de facilitar a condução das entrevistas e após 
prévia autorização dos entrevistados, optámos pela sua gravação em áudio 
digital, cuja utilização dispensa o registo de notas e possibilita ao entrevistador 







uma maior concentração e disponibilidade para encaminhar o diálogo de forma a 
obter toda a informação necessária e relevante. 
 
 
3.2.2.2 – SELECÇÃO DOS ENTREVISTADOS 
 
Com base na análise dos dados recolhidos através da aplicação do inquérito por 
questionário, nomeadamente as respostas dadas pelos inquiridos às questões 
números 255 e 266, agrupámos os professores que evidenciaram disponibilidade 
em colaborar no segundo momento da investigação, solicitando-lhes, ainda, a 
partilha de documentos didáctico-pedagógicos. Constatámos que, no total, se 
disponibilizaram 43 professores, dos quais 37 leccionavam no 1º Ciclo e 6 no 4º 
Grupo do 2º Ciclo do Ensino Básico (Anexo 11).  
 
Partindo do pressuposto que a relação estabelecida entre o entrevistado e o 
entrevistador deve primar pela confiança e ausência de constrangimentos, de 
modo a garantir que as informações recolhidas sejam autênticas e fiáveis, 
achámos conveniente não envolver no estudo principal professores que, num 
passado recente, tivessem trabalhado na mesma escola da investigadora.  
 
Esta opção foi considerada porque, segundo Bogdan & Biklen (1994), o 
conhecimento que o entrevistado e o entrevistador têm das características 
pessoais e profissionais de cada um pode interferir na relação que se estabelece 
durante a entrevista, dificultando o necessário distanciamento exigido para a 
análise das informações. Do conjunto de professores que constituía a amostra 
possível, apenas um professor se encontrava nesta situação, pelo que optámos 
por não o incluir no estudo principal. 
 
                                                 
5 Questão n.º 25 – Este questionário não conseguiu abarcar a riqueza de toda a sua experiência enquanto 
professor(a). Aceita colaborar na segunda fase desta investigação, partilhando documentos (planificações, 
projectos curriculares, planos de aula, documentos de avaliação) e abrindo a porta da sua sala para observação de 
aulas? 
6 Questão n.º 26 – Se respondeu “Sim”, indique alguns elementos que me permitam contactá-lo(a), se 
necessário (telefone, escola, E-mail ou outro). 







Após esta etapa, seleccionámos os professores do 1º Ciclo e do 4º Grupo do 2º 
Ciclo que, em nosso entender, apresentaram respostas pertinentes, face à 
problemática em estudo. Esta selecção resultou de uma análise das respostas 
proferidas pelos inquiridos a algumas questões do questionário (Anexo 12) e 
baseou-se num conjunto de quatro critérios, nomeadamente a: 
• Disponibilidade manifestada em participar na segunda fase do estudo; 
• Manifestação de alterações introduzidas nas práticas; 
• Frequência com que afirmavam realizar, no desenvolvimento da prática 
lectiva, algumas das experiências de aprendizagem em Ciência sugeridas 
pelo normativo curricular “Currículo Nacional do Ensino Básico – 
Competências Essenciais” (DEB, 2001a); 
• Manifestação de concepções próximas do entendimento atribuído pelas 
perspectivas actuais aos conceitos de “Competência”; “Currículo”; “Gestão 
Curricular”; “Projecto Curricular de Turma” e “Articulação Pedagógica”. 
 
Os critérios, atrás mencionados, conjugados com as respostas obtidas 
permitiram-nos agrupar um conjunto de sete professores, dos quais quatro 
leccionavam no 1º Ciclo e três no 4º Grupo do 2º Ciclo do Ensino Básico. 
Contactámos os professores em questão e verificámos que cinco deles não 
manifestaram qualquer tipo de constrangimento em colaborar no segundo 
momento do estudo. Os dois professores restantes não responderam a qualquer 
das diferentes tentativas de contacto estabelecidas. Assim, os participantes na 
segunda fase do estudo empírico foram cinco, sendo que três leccionavam no 1º 
Ciclo e dois a disciplina de Ciências da Natureza, no 4º Grupo do 2º Ciclo do 
Ensino Básico. 
 
Os três participantes que leccionavam no 1º Ciclo eram do género feminino, um 
possuía 3 anos de serviço e os outros dois entre 19 a 30 anos, o mais novo tinha 
31 anos de idade e o mais velho 43. Os dois participantes que leccionavam no 4º 
Grupo do 2º Ciclo eram de géneros opostos, um possuía 18 anos de serviço e o 
outro entre 19 a 30 anos, o mais novo tinha 41 anos de idade e o outro 49. 
 








3.2.2.3 – PREPARAÇÃO DAS ENTREVISTAS 
 
Como já salientámos, com a realização das entrevistas visávamos recolher dados 
para completar, enriquecer e explicitar a informação obtida através da aplicação 
dos questionários e, sobretudo caracterizar e compreender as concepções e 
práticas dos entrevistados quanto aos seguintes aspectos: 
• Nível de apropriação da actual abordagem curricular do ensino básico; 
• Práticas de ensino que desenvolve com os alunos; 
• Selecção, construção, finalidades e modo de aplicação de documentos e 
materiais pedagógicos utilizados nas aulas para desenvolver as 
competências específicas das Ciências Físicas e Naturais. 
 
Assumindo como ponto de partida o mesmo sistema conceptual que esteve na 
origem da construção do inquérito por questionário, procurámos identificar os 
aspectos mais relevantes que pretendíamos explorar durante a realização das 
entrevistas e, para tal, elaborámos um guião estruturado em quatro blocos 
temáticos (Anexo 13). 
 
Com o primeiro bloco temático pretendíamos legitimar as entrevistas, estabelecer 
alguma empatia e motivar os entrevistados, informando-os sobre o tema e 
objectivos gerais da investigação e solicitando-lhe o seu apoio. Os entrevistados 
eram, ainda, informados sobre as condições de realização da entrevista, 
designadamente quanto à duração prevista, à garantia de confidencialidade, à 
sua gravação em áudio e à importância do seu contributo para o êxito do estudo, 
em particular através da partilha de experiências e vivências pessoais. 
 
Com os dois blocos temáticos seguintes aspirávamos conhecer e aprofundar o 
nível de apropriação dos entrevistados sobre a actual abordagem curricular do 
ensino básico e caracterizar as práticas de ensino que utilizavam para 
desenvolver competências nos alunos. Para cada um dos blocos temáticos foram 
formuladas possíveis questões que, visando atingir os objectivos previamente 







definidos, serviriam de base às entrevistas que se desejavam desenvolver. 
Sempre que considerássemos necessário esclarecer, confrontar ou aprofundar 
algum aspecto, recorreríamos às respostas dadas pelos entrevistados ao 
inquérito por questionário. Era nosso objectivo respeitar a fluência de discurso dos 
entrevistados e os seus breves silêncios, privilegiando uma atitude de auscultação 
interessada, motivadora e desprovida de juízos prévios. 
 
No último bloco temático pretendíamos que os entrevistados apresentassem os 
documentos e materiais de que se faziam acompanhar, tecendo as considerações 
que considerassem pertinentes para explicar as suas finalidades. O diálogo 
terminaria com os respectivos agradecimentos e com a recolha dos materiais 
analisados, caso os entrevistados autorizassem.  
 
 
3.2.2.4 – CONDUÇÃO DAS ENTREVISTAS 
 
As entrevistas foram realizadas durante o mês de Maio de 2005, sendo o dia e 
hora combinados por correio electrónico ou telefone. Uma vez que as actividades 
lectivas ainda estavam a decorrer, respeitámos a disponibilidade dos 
interlocutores e, sempre que necessário, adiámos e combinámos uma segunda 
data. Na véspera da conversa, a investigadora analisou cuidadosamente as 
respostas que cada entrevistado proferiu no inquérito por questionário, de modo a 
adaptar o guião da entrevista às especificidades do professor a entrevistar.  
 
No dia combinado a investigadora deslocou-se à escola onde o entrevistado 
leccionava e, tentando estabelecer alguma empatia, dialogaram informalmente 
durante alguns minutos sobre assuntos triviais. Sentados lado a lado numa mesa 
de trabalho e após cedência de autorização para gravar as conversas 
estabelecidas, estas foram registadas em áudio digital. Em dois dos casos a 
entrevista prolongou-se para além da duração prevista, tendo atingido cerca de 90 
minutos. Com efeito, consideramos oportuno enaltecer a disponibilidade e o 
empenho de todos os entrevistados que, pela sua simpatia e fluidez de discurso, 
em muito facilitaram a tarefa da ainda pouco experiente entrevistadora.  








É importante frisar que depois de concluída a entrevista ainda continuámos a 
conversa por mais algum tempo, discutindo projectos desenvolvidos pelos 
interlocutores no contexto das Ciências Físicas e Naturais e confidenciando 
algumas ansiedades comuns. Posteriormente, as gravações foram transferidas 
para o computador, onde cada ficheiro áudio recebeu uma designação de modo a 
permitir a sua identificação aquando do subsequente tratamento. 
 
 
3.2.2.5 – OBTENÇÃO DOS PROTOCOLOS DAS ENTREVISTAS 
 
Após a fase de realização das entrevistas, iniciámos o processo de transcrição 
para suporte electrónico de carácter escrito. Para tal, as gravações foram ouvidas 
em ritmo lento, pouco a pouco, e repetidas as vezes necessárias de modo a 
permitir a sua reprodução, através de um programa de processamento de texto, 
designadamente o Word.  
 
Auscultámos a opinião dos entrevistados sobre a sua disponibilidade de, após a 
transcrição das entrevistas, lerem o texto e, caso entendessem, explicitarem 
alguma ideia. Saliente-se que os entrevistados, quando leram as transcrições, 
corrigiram eventuais erros ou falhas acidentais e que três deles clarificaram uma 
ou outra situação que não estava completamente explicitada.  
 
As entrevistas foram transcritas pela ordem de realização, sendo que as 
codificadas com as designações E1, E2 e E3 se referem a professores que 
leccionavam no 1º Ciclo e as codificadas com as designações E4 e E5 a 
professores que leccionavam a disciplina de Ciências da Natureza no 4º Grupo do 
2º Ciclo do Ensino Básico. O processo de transcrição das entrevistas foi moroso e 
originou cinco extensos protocolos (Anexo 14), onde omitimos todas as 
referências a dados de índole pessoal ou outros que pudessem identificar o 
entrevistado, os seus pares ou a Escola onde leccionavam. 
 
 









3.2.3 – ANÁLISE DOCUMENTAL 
 
Inserida no processo de recolha de dados, a análise documental pode, segundo, 
Ketele & Roegiers (1995), apresentar formas muito diversas, dependendo do 
número e da natureza dos documentos a analisar e do objecto e objectivos da 
investigação. Pardal & Correia salientam que “o investigador, face à natureza do 
trabalho que desenvolve, tem à sua disposição, embora, por vezes, menos do que 
desejaria, diversos tipos de documentos: fontes históricas, arquivos oficiais e 
privados, documentos pessoais, estudos, imprensa, etc.” (1995: 75). 
 
 
3.2.3.1 – CARACTERIZAÇÃO DA TÉCNICA 
 
A análise documental é uma “técnica de recolha de informação necessária em 
qualquer investigação, o recurso a documentos é uma tarefa difícil e complexa 
que exige do investigador paciência e disciplina” (Pardal & Correia, 1995: 74). 
Esta técnica permite ao investigador aceder a um conhecimento mais profundo e 
detalhado de determinadas realidades e, no contexto da problemática em estudo, 
caracterizou-se pela análise de documentos pessoais disponibilizados pelos 
entrevistados.  
 
Neste estudo, a fim de completar, enriquecer e explicitar a informação obtida 
através da aplicação do inquérito por questionário seleccionámos, com base em 
critérios já mencionados, um grupo restrito de cinco professores, três do 1º Ciclo e 
dois do 4º Grupo do 2º Ciclo do Ensino Básico, aos quais realizámos uma 
entrevista e solicitámos que se fizessem acompanhar de documentos e materiais 
didáctico-pedagógicos por eles utilizados para desenvolver, nos alunos, as 













3.2.3.2 – DOCUMENTOS ANALISADOS 
 
Os documentos e materiais analisados, nomeadamente portfólios, relatórios de 
actividades experimentais, fichas de trabalho, fichas de auto-avaliação dos 
alunos, planos semanais, testes de avaliação e matrizes orientadoras da 
construção de Projectos Curriculares de Turma, foram os apresentados e 





3.3 – TÉCNICAS DE TRATAMENTO DE DADOS 
 
O nosso estudo envolveu alguma diversidade de técnicas de recolha de dados, 
em particular o inquérito por questionário e por entrevista e a análise documental, 
pelo que o tratamento dos dados recolhidos exige, igualmente, a aplicação de 
técnicas variadas. Por um lado, para caracterizar população inquirida e analisar 
os dados recolhidos através do inquérito por questionário, utilizámos técnicas de 
carácter quantitativo, recorrendo à estatística descritiva, a qual facilitou a 
detecção de regularidades e permitiu averiguar relações e aspectos particulares, 
relativamente à problemática em estudo. Por outro lado, apoiámo-nos em técnicas 
de carácter qualitativo para analisar os dados das questões abertas do 
questionário e o conteúdo da transcrição dos protocolos resultantes dos inquéritos 
por entrevista, pois pretendíamos uma análise detalhada que permitisse 
caracterizar as concepções e práticas lectivas que os professores participantes no 
estudo privilegiavam para desenvolver nos e com os alunos as competências 
específicas da área disciplinar de Ciências Físicas e Naturais.  
 







De seguida, apresenta-se o modo como optámos por organizar e analisar os 
dados dos inquéritos por questionário e entrevista, os quais se assumem como o 
corpus deste estudo empírico. Assim, temos: 
• 514 Questionários numerados para codificação com a designação Q1, Q2, 
Q3, …, Q514. Destes, 414 referem-se a professores que leccionavam no 1º 
Ciclo e 100 a professores que leccionavam a disciplina de Ciências da 
Natureza no 4º Grupo do 2º Ciclo do Ensino Básico; 
• 5 Protocolos resultantes da transcrição da gravação de cinco entrevistas e 
codificados através das designações E1, E2, …, E5. Os três primeiros 
referem-se a professores que leccionavam no 1º Ciclo e os dois últimos a 
professores que leccionavam no 4º Grupo do 2º Ciclo a disciplina de 
Ciências da Natureza; 
• Documentos apresentados pelos entrevistados e disponibilizados à 
investigadora que se agruparam por entrevistado e foram codificados 
através das designações E1a, E1b, …, E5a, E5b. 
 
Em primeiro lugar, foram tratados os dados recolhidos através da aplicação do 
inquérito por questionário, de modo a obtermos um conjunto de informações 
gerais, mais abrangente e capaz de permitir estabelecer algumas conjecturas 
sobre a problemática em estudo, decorrentes da opinião manifestada pelos 
professores respondentes. Depois, trabalharam-se os dados obtidos através da 
realização das entrevistas, analisando concomitantemente os respectivos 
protocolos e os diferentes documentos disponibilizados pelos entrevistados, em 




3.3.1 – ANÁLISE ESTATÍSTICA 
 
A estatística é a ciência que tem por objecto realizar uma avaliação numérica de 
certas categorias de objectos ou de factos, determinando correlações existentes 
entre os dados e extraindo delas as suas consequências para descrição e 







explicação do que se passou e, se possível, previsão e organização do futuro. 
Para Pardal & Correia, a estatística “apoia a análise social, colocando ao dispor 
conhecimentos e técnicas de análise exploratória de dados que permitem 
apreender e quantificar os fenómenos, possibilitando a identificação de aspectos, 
regularidades ou padrões que os caracterizam” (1995: 88). 
 
D`Hainaut salienta que “a análise estatística permite avaliar a reprodutibilidade 
dos factos observados, a verosimilhança das proposições, a contradição das 
hipóteses com a realidade observável, enquanto que os meios experimentais nos 
dão os meios de fixar as condições em que podem reproduzir-se os factos 
observados” (1997: 9). Na verdade, a análise estatística utiliza uma linguagem 
numérica e gráfica e impõem-se nos casos em que “os dados a analisar foram 
especialmente recolhidos para responder às necessidades da investigação graças 
a um inquérito por questionário” (Quivy & Campenhoudt, 1998: 223). 
Efectivamente, esta situação verificou-se no primeiro momento deste estudo 
empírico, quando aplicámos um inquérito por questionário a professores do 1º 
Ciclo e do 4º Grupo do 2º Ciclo do Ensino Básico que se encontravam a leccionar 
nas escolas públicas adstritas à área geográfica do distrito de Aveiro. 
 
As principais vantagens desta técnica de análise de dados centram-se na 
precisão e no rigor do dispositivo metodológico; na possibilidade de recorrer a 
meios informáticos para rapidamente correlacionar as variáveis e na clareza dos 
resultados e dos relatórios de investigação, particularmente ao nível da 
representação gráfica das informações. As principais limitações desta técnica 
apresentam-se quando os factos que o investigador pretende analisar não são 
quantitativamente mensuráveis e se situam ao nível da atribuição de sentidos às 
relações detectadas, pois, em si mesmo, não dispõe de um poder explicativo. 
Segundo Quivy & Campenhoudt, “é o investigador que atribui um sentido a estas 
relações, através do modelo teórico que construiu previamente e em função do 
qual escolheu um método de análise estatística” (1998: 225). 
 







O conhecimento prévio de noções básicas de estatística descritiva, de análise 
factorial e multivariada, bem como de iniciação a programas informáticos de 
gestão e de análise de dados de questionários, designadamente o SPSS 
(Statistical Package for the Social Sciences), facilitou a tarefa de análise dos 
dados, tornando-a menos morosa e mais aprazível. 
 
 
3.3.2 – ANÁLISE DE CONTEÚDO 
 
A análise de conteúdo é uma técnica que permite, de um modo ordenado, 
rigoroso, metódico e quantitativo, descrever o conteúdo de comunicações ou 
testemunhos que apresentem um certo grau de profundidade e de complexidade. 
Quivy & Campenhoudt consideram que “o método da entrevista, seguida de uma 
análise de conteúdo, é seguramente o que mais se utiliza em paralelo com os 
métodos de observação. A sua complementaridade permite, com efeito, efectuar 
um trabalho de investigação aprofundado, que, quando conduzido com a lucidez e 
as precauções necessárias, apresenta um grau de validade satisfatório” (1998: 
200). Os mesmos autores salientam que, entre outros, ao nível dos objectivos 
esta técnica permite “a análise de estratégias, do que está em jogo num conflito, 
das componentes de uma situação problemática, das interpretações de um 
acontecimento, das reacções latentes a uma decisão, do impacto de uma medida” 
(1998: 230).  
 
No presente estudo esta técnica foi utilizada para analisar e tratar, com o maior 
rigor possível, o conteúdo dos cinco protocolos que resultaram da transcrição das 
entrevistas realizadas e das respostas a duas questões abertas que constavam 
no inquérito por questionário aplicado. 
 
A organização da análise de conteúdo foi precedida de uma clara definição dos 
objectivos e, adoptando a metodologia de Pardal & Correia, obedeceu a quatro 
etapas, respectivamente: “Selecção de categorias que viabilizem a quantificação 
dos dados observáveis; Estabelecimento de unidades de análise, elementos que, 







podendo apresentar-se sob várias formas, constituem a base da investigação, 
sempre que estandardizados, caso a caso; Distribuição das unidades de análise 
pelas categorias ou quadros de análise, anteriormente seleccionados; Tratamento 
dos resultados através de recursos estatísticos” (1995: 73). 
 
 
3.3.3 – TRATAMENTO DOS DADOS DO QUESTIONÁRIO  
 
A evolução dos programas informáticos tem permitido organizar e tratar colecções 
de dados mais ou menos extensas e de complexidade cada vez maior. Neste 
estudo, o inquérito por questionário foi aplicado a uma amostra com um elevado 
número de elementos, envolvendo, por isso, um conjunto de dados variados e de 
alguma complexidade no tratamento, não só pelo tipo de questões colocadas, 
mas também porque os inquiridos se encontravam em situações diversas, pelo 
que constituímos sub amostras ou grupos de indivíduos. 
 
Globalmente, na construção do inquérito por questionário foram utilizados dois 
tipos de questões, designadamente as de escolha múltipla e as questões abertas, 
como já havíamos referido. O tratamento dos dados recolhidos através das 
respostas ao primeiro tipo de questões consistiu no seu lançamento numa base 
de dados, obedecendo a um sistema de codificação claro e objectivo, seguido de 
posterior análise estatística. As questões abertas caracterizaram-se por uma 
acentuada diversidade de respostas, as quais exigiram a elaboração de uma 
codificação e o recurso à técnica de análise de conteúdo. 
 
 
3.3.3.1 – TRATAMENTO ESTATÍSTICO 
 
O tratamento estatístico das respostas do inquérito por questionário resultou da 
construção de uma base de dados no programa SPSS (Statistical Package for the 
Social Sciences), versão 12.0, o qual, segundo Pereira, “é uma poderosa 
ferramenta informática que permite realizar cálculos estatísticos complexos e 
visualizar os seus resultados, em poucos segundos” (2004: 15). Todavia, a 







relevância da informação obtida face à problemática em estudo, está 
condicionada por alguns factores, em particular a construção de uma adequada 
base de dados, a selecção e aplicação das funcionalidades do programa e a 
correcta interpretação dos resultados obtidos.  
 
A construção da base de dados resultou do registo das variáveis em análise e dos 
respectivos valores que as mesmas poderiam assumir e, após gravação, 
transformou-se num ficheiro do programa SPSS. Este programa permite a 
definição exaustiva das características de cada variável, como o nome, tipo, 
qualidade, os valores em falta (missing values), as legendas (labels), entre outras. 
Consoante o que considerámos necessário para análise, especificámos algumas 
definições. 
 
Após a construção da base de dados, inserimos, em data view, os códigos que 
representavam as respostas dadas por questionário. Estes códigos, organizados 
por ordem crescente, foram inseridos nas células de uma tabela, sendo que cada 
linha representava um questionário e cada coluna representava uma variável, 
pela ordem do questionário e de acordo com o sistema de codificação. Esta tarefa 
foi realizada à medida que íamos recebendo os questionários e, de modo a 
garantir a transposição fiel das respostas, ia sendo sujeita a consecutivas 
verificações. 
 
O programa oferece inúmeras funcionalidades para a análise de resultados, 
obtendo-se ficheiros, os outputs, que podem ser impressos e transportados para 
outros ficheiros. Numa primeira análise, obtivemos outputs referentes a tabelas de 
parâmetros da estatística descritiva, para cada variável e considerando o número 
total de respostas obtidas (N), os quais foram guardados em ficheiros e pastas 
próprias. Os resultados obtidos com a análise das primeira e segunda partes do 
questionário permitiram caracterizar o perfil profissional da amostra e o contexto 
escolar, respectivamente. Os resultados obtidos com a análise da terceira parte 
do questionário possibilitaram conhecer o posicionamento dos indivíduos face à 
implementação do currículo nacional do ensino básico perspectivado para o 







desenvolvimento de competências. Com os resultados da quarta parte 
identificámos os indivíduos que se mostraram disponíveis para colaborar no 
segundo momento do estudo empírico. De seguida criámos mais dois outputs 
referentes a duas sub amostras. Assim, o “Output 1º Ciclo” apresentava a análise 
dos dados referentes aos indivíduos que leccionavam no 1º Ciclo e o “Output 2º 
Ciclo” os dados dos indivíduos que leccionavam no 4º Grupo do 2º Ciclo do 
Ensino Básico. 
 
As tabelas de resultados obtidas em SPSS foram transpostas para ficheiros Word 
e trabalhadas de modo a apresentarem os dados de forma clara e concisa, 
seleccionando a informação pertinente e omitindo a pouco relevante (Anexos 15A 
e 15B). Optámos por utilizar medidas estatísticas de tendência central, 
percentagem simples e frequências, apresentando os valores em tabelas, pois, 
em nosso entender, condensam e facilitam a interpretação da informação e 
evitam uma simples e extensa descrição. As tabelas que representam resultados 
estatísticos dos diversos itens de uma mesma questão foram cuidadosamente 
identificadas, legendadas e formatadas de modo uniforme. 
 
No capítulo que designámos por “Apresentação e análise de resultados” 
aglutinam-se os resultados que, face à problemática em estudo e aos objectivos 
definidos, considerámos mais pertinentes. Estes foram cuidadosamente 
trabalhados e legendados de modo a não oferecerem dificuldades de análise. 
Numa primeira fase da análise dos dados procurámos estabelecer relações entre 
variáveis, procedendo-se, para tal, a uma análise comparativa. Os aspectos 
considerados mais relevantes resultaram da triangulação de dados e apresentam-
se de forma descritiva, em tabelas e gráficos, de forma a possibilitarem uma 
leitura directa e imediata, facilitando a sua interpretação. 
 
Nas duas sub amostras foi possível definir grupos de diversos tamanhos, os quais 
exigiram tratamento diferenciado, consoante as características dos seus 
elementos. Com efeito, seleccionaram-se os casos que, consoante as variáveis 
em estudo, cumpriam as condições específicas e, através da função do SPSS 







que permite a criação de filtros na base de dados, obtivemos tabelas de 
frequência das variáveis em estudo. 
 
 
3.3.3.2 – ANÁLISE DE CONTEÚDO  
 
Nas questões de escolha múltipla em leque aberto, justamente as questões 
números 9, 14, 21 e 23, a opção “Outro(s)” não exigiu o recurso a análise de 
conteúdo, uma vez que, por um lado, o número de respostas obtido foi muito 
reduzido e, por outro lado, mais ou menos uniforme. A questão número 5 referia-
se às habilitações académicas dos indivíduos inquiridos e as respostas foram 
codificadas por grau académico e por tipo de habilitação, de modo a permitir o 
seu tratamento estatístico. 
 
As respostas dadas às questões abertas, designadamente as questões números 
17 e 18, nas quais se solicitava que os indivíduos inquiridos enunciassem duas 
alterações fundamentais introduzidas nas suas práticas lectivas e que 
explicassem o seu entendimento sobre o conceito de competência, 
respectivamente, foram muito diversificadas e, como tal, sujeitas a análise de 
conteúdo. Começámos por ler atentamente todas as respostas dadas em cada 
questão, de modo a equacionar possíveis categorias temáticas. 
 
Após alguma reflexão, para a questão número 17 estabelecemos uma primeira 
listagem de categorias temáticas que, agregando as expressões utilizadas mais 
frequentemente, se pretendiam pertinentes, objectivas, exclusivas e exaustivas. 
Numa segunda análise, esta listagem foi testada e aferida e as categorias iniciais 
foram reorganizadas e reajustadas, agrupando-se em categorias mais 
abrangentes e denominadas de forma a expressar claramente o seu conteúdo. 
Após uma prévia codificação das respostas de acordo com o sistema de 
categorias definido, verificámos ser possível agrupar as diferentes unidades de 
registo e, para tal, estabelecemos para cada categoria as subcategorias que, face 
aos grupos de unidades de registo, considerámos necessárias. Saliente-se que 
algumas respostas suscitaram problemas de codificação e, uma vez que não se 







enquadravam no sistema de classificação definido, optámos por as classificar em 
“Outras”, pois referiam-se a temas diversos. 
 
Uma vez que tínhamos transcrito fielmente para um ficheiro de Word todas as 
respostas dadas pelos inquiridos, o processo de identificação e agrupamento das 
unidades de registo foi menos moroso. Os Anexos 16A e 16B apresentam a 
transcrição e a distribuição das diversas unidades de registo por categorias e 
subcategorias e por professores que leccionavam no 1º Ciclo e no 4º Grupo do 2º 
Ciclo, respectivamente. 
 
As respostas dadas à questão número 18, entendimento sobre o conceito de 
competência, foram analisadas e, posteriormente, categorizadas seguindo o 
mesmo esquema conceptual da questão anterior. Visando alcançar maior 
celeridade no processo de categorização, as respostas dadas pelos inquiridos a 
esta questão foram, à semelhança das da questão anterior, fielmente transcritas 
para um ficheiro Word. Os Anexos 17A e 18B apresentam a transcrição e a 
distribuição das diversas unidades de registo por categorias e subcategorias e por 
professores que leccionavam no 1º Ciclo e no 4º Grupo do 2º Ciclo, 
respectivamente. 
 
A apresentação e explicação do processo subjacente à criação das categorias e 
subcategorias utilizadas em cada uma das questões apresenta-se no capítulo 
seguinte, ou seja, na “Apresentação e análise de resultados”, onde é ilustrado 
com exemplos concretos de respostas obtidas pois, em nosso entender, seria 
uma tarefa descontextualizada e pouco útil no âmbito deste capítulo. 
 
Este processo de categorização das respostas dadas às questões abertas foi 
repetido e aferido várias vezes e, depois de o termos considerado concluído, 
procedemos à sua validação, designadamente através de uma discussão e 
análise profundas e sistemáticas com investigadores da área. Desta análise e 
discussão emergiram pequenos reajustamentos que vieram conferir maior rigor, 
clareza, fiabilidade e relevância às interpretações. 










3.3.4 – TRATAMENTO DOS DADOS DA ENTREVISTA 
 
Como já foi referido realizámos um total de cinco entrevistas e solicitámos que 
cada professor entrevistado se fizesse acompanhar de materiais didáctico-
pedagógicos para apresentar e discutir. Assim, perante as transcrições e os 
documentos disponibilizados pelos entrevistados iniciámos um delicado e 
complexo trabalho de interpretação, visando encontrar sentidos e significados que 
melhor se aproximassem da realidade. Esta foi uma tarefa que envolveu alguns 
condicionalismos, não só devido à subjectividade que lhe está inerente, mas 
também devido à complexidade que caracteriza este contexto profissional e às 
idiossincrasias de cada um dos entrevistados. 
 
A leitura e aprovação das transcrições pelos entrevistados, bem como a 
possibilidade destes clarificarem alguns aspectos veio atribuir aos protocolos das 
transcrições das entrevistas (Anexo 14) a fiabilidade e o rigor necessários. Em 
suma, pretendíamos obter indicadores que nos permitissem caracterizar o nível 
de apropriação da actual perspectiva curricular do ensino básico, orientada para o 
desenvolvimento de competências, e as práticas de ensino que cada entrevistado 
afirmava desenvolver com os seus alunos, em particular no âmbito do 
desenvolvimento das competências específicas da área disciplinar das Ciências 
Físicas e Naturais. A este processo foi apensada a análise dos documentos 
disponibilizados por cada um dos entrevistados. 
 
 
3.3.4.1 – ANÁLISE DE CONTEÚDO DOS PROTOCOLOS DAS ENTREVISTAS 
 
A bibliografia de referência sobre o inquérito por entrevista, designadamente 
Ghiglione & Matalon (1993), Estrela (1994), Almeida & Pinto (1995) e Bardin 
(2000), entre outros, aponta a análise de conteúdo como a técnica de tratamento 
de dados que mais se adequa para a análise dos dados recolhidos através de 







entrevistas. Com efeito, aplicando uma técnica algo similar à adoptada para a 
análise das duas respostas abertas do inquérito por questionário, procedemos à 
exploração e análise da informação recolhida através das entrevistas. Perante a 
construção de um sistema de categorização claro, fiel e rigoroso, esta técnica 
permite atribuir significado às ideias proferidas pelo entrevistado. Assim, 
considerando a especificidade dos objectivos das entrevistas e o número de 
entrevistados, optámos por um sistema de categorias não exaustivo, porém 
passível de evidenciar os dados mais relevantes. 
 
Seleccionada a técnica de análise, avançámos para um trabalho de carácter mais 
minucioso e extenso, o qual contemplou o desenvolvimento de uma sequência de 
etapas, nomeadamente: 
• A leitura atenta dos protocolos das entrevistas, de modo a seleccionar 
segmentos de discurso que, por se desviarem dos objectivos subjacentes à 
realização da entrevista, não revelavam qualquer utilidade, interesse ou 
necessidade de análise; 
• A identificação de unidades de registo semânticas que, tendo por 
referência as temáticas abordadas no discurso, constavam nos segmentos, 
anteriormente, considerados úteis; 
• A distribuição das unidades de registo por categorias e subcategorias 
temáticas, as quais foram criadas em função dos objectivos e do guião da 
entrevista, ajustando-se o sistema de categorização em função da 
informação obtida nos protocolos; 
• A organização e o resumo de cada uma das entrevistas face às categorias 
e subcategorias estabelecidas; 
• A validação da análise por um júri com manifesta experiência de utilização 
da técnica de análise de conteúdo. 
 
Este processo foi desenvolvido no programa de processamento de texto Word, 
onde já havíamos criado ficheiros com a transcrição das entrevistas. Numa 
primeira fase, realçámos com cores diferentes os segmentos de discurso que 
ilustravam as diversas unidades de registo das diferentes categorias e 







subcategorias temáticas. Posteriormente, e para uma mais fácil interpretação, 
esses segmentos foram reorganizados de acordo com o sistema de 
categorização. Os resultados da análise de conteúdo das entrevistas são 
apresentados no capítulo seguinte, encontrando-se em anexo o resumo síntese 
de cada um dos cinco protocolos (Anexo 18). 
 
 
3.3.4.2 – ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DISPONIBILIZADOS PELOS ENTREVISTADOS 
 
Os documentos disponibilizados e recolhidos na sequência da realização das 
cinco entrevistas eram diversificados e nem todos se focalizavam no 
desenvolvimento das competências específicas das Ciências Físicas e Naturais, 
no entanto, foram apresentados e discutidos na qualidade de exemplos concretos 
e elucidativos das práticas lectivas dos entrevistados. A análise destes 
documentos efectuou-se na perspectiva de encontrar possíveis indicadores das 
práticas lectivas dos entrevistados, enquadrando-se a informação obtida como 

























APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS 
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4 – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS 
 
 
A promulgação do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, consubstanciou a 
implementação da Reorganização Curricular do Ensino Básico, introduziu uma 
abordagem curricular perspectivada para o desenvolvimento de competências nos 
alunos e iniciou um processo de mudança no contexto do sistema educativo 
português, alterando os níveis e os actores de decisão curricular. Assim, tendo 
por referência o normativo curricular “Currículo Nacional do Ensino Básico – 
Competências Essenciais” (DEB, 2001a), compete a cada Escola e aos 
professores reconceptualizar e contextualizar adequadamente o currículo nacional 
através da construção de um Projecto Curricular de Escola que, perante as 
especificidades de cada grupo/turma se concretiza em diversos Projectos 
Curriculares de Turma.  
 
Após termos identificado e explicitado a metodologia adoptada, nesta secção 
apresentamos e discutimos os resultados obtidos no estudo empírico, que, como 
já salientámos, almejava identificar concepções de professores dos 1º e 2º Ciclos 
(4º Grupo) sobre o conceito de competência, caracterizar possíveis alterações 
introduzidas nas práticas de modo a desenvolver nos e com os alunos um ensino 
por competências, detectando, igualmente, eventuais razões facilitadoras e 
dificultadoras do desenvolvimento de competências no campo das Ciências 
Físicas e Naturais. 
 
Conforme mencionado, o estudo envolveu os professores do 1º Ciclo e do 4º 
Grupo do 2º Ciclo que, no ano lectivo de 2004/2005, se encontravam a leccionar 
nos 61 Agrupamentos de Escolas afectos ao distrito de Aveiro. A metodologia 
adoptada baseou-se num inquérito que se consubstanciou através da aplicação 
de um questionário aos professores do distrito e posterior realização de 
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entrevistas a um grupo restrito que se destacou da amostra. Os principais 




4.1 – RESULTADOS DO QUESTIONÁRIO 
 
A apresentação dos resultados do questionário subdivide-se em quatro partes, 
sendo que na primeira caracterizamos pessoal e profissionalmente os professores 
respondentes, na segunda expomos a opinião que manifestaram sobre aspectos 
de carácter contextual da escola onde leccionavam; na terceira referimos os seus 
principais posicionamentos face à implementação do actual Currículo Nacional do 
Ensino Básico perspectivado para o desenvolvimento de competências e, na 
quarta e última, destacamos o nível de adesão manifestado quando solicitados a 
colaborar na segunda fase da investigação. 
 
Os resultados aqui apresentados realçam os valores e os aspectos que por se 
destacarem positiva ou negativamente, em termos percentuais, nos pareceram 
mais relevantes após a realização de uma análise simples das questões fechadas 
e em leque aberto e fechado, condensada nos Anexos 15A e 15B. A análise das 
questões abertas, números 17 e 18, encontra-se agrupada por categorias e 
explicitada nos Anexos 16A e 16B e 17A e 17B, respectivamente. A apresentação 
da análise de resultados está organizada segundo dois grupos de professores, os 
quais designámos por sub amostra do 1º Ciclo e sub amostra do 4º Grupo, e 
segue a estrutura do questionário, questão a questão. 
 
 
4.1.1 – CARACTERIZAÇÃO PESSOAL E PROFISSIONAL DOS PROFESSORES 
 
A amostra poderia envolver um total de 2384 professores do 1º Ciclo e de 526 do 
4º Grupo do 2º Ciclo, todavia apenas nos foram devolvidos 514 questionários, 
sendo que 414 se referiam a respostas proferidas por professores do 1º Ciclo e 
100 por professores do 4º Grupo do 2º Ciclo que leccionavam a disciplina de 
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Ciências da Natureza. Com o intuito de averiguar possíveis contrastes ou 
variâncias, optámos por subdividir a nossa amostra em duas sub amostras, ou 
seja, distinguir os resultados obtidos através das respostas dos professores 
respondentes do 1º Ciclo das obtidas pelos do 4º Grupo do 2º Ciclo. 
 
A análise da questão número 1, cuja variável era a idade, permitiu-nos constatar 
que a média de idades dos professores respondentes do 1º Ciclo era de 39,9 
anos e a média dos do 4º Grupo do 2º Ciclo era de 37,4 anos. 
 
Os principais resultados obtidos nas questões números 2, 3, 4, 5, 6 e 7 estão 
sintetizados na Tabela 1 que agrupa, por sub amostra, os indicadores mais 
relevantes que, perante a análise prévia apresentada nos Anexos 15A e 15B, 
contribuíram para a caracterização do perfil pessoal e profissional dos indivíduos. 
 
1º CICLO (N=414) 4º GRUPO 2º CICLO (N=100) 
VARIÁVEIS 
FREQUÊNCIA PERCENTAGEM FREQUÊNCIA PERCENTAGEM 
2 – Género 









3 – Tempo de serviço docente (até final 2003/2004) 
  De 7 a 18 anos 













4 – Anos consecutivos de serviço na escola 
  Menos de 1 ano 
  De 1 a 3 anos 

















5 – Habilitações académicas (mais elevada) 
  Bacharelato 
  Licenciatura 
  Pós-Graduação 





















6 – Profissionalizado 









7 – Tempo decorrido após profissionalização 
  De 7 a 18 anos 














Tabela 1 – Variáveis que se destacam face à distribuição das sub amostras por questão 
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Considerando estes indicadores, verificamos que a maioria dos professores 
respondentes era do género feminino, sendo que no 1º Ciclo a percentagem se 
situava em 88,4% e, por conseguinte, ligeiramente superior à do 4º Grupo do 2º 
Ciclo que era de 85,0%. A generalidade dos professores de ambas as sub 
amostras possui algum tempo de serviço docente, destacando-se, em termos 
percentuais, os intervalos de tempo “De 7 a 18 anos” e “De 19 a 30 anos” que, 
segundo os estudos de Huberman (1992, 1995) sobre o desenvolvimento da 
carreira docente, correspondem às fases de diversificação e serenidade, 
respectivamente.  
 
Por sua vez, quanto ao número de anos consecutivos de serviço na escola onde 
actualmente exerciam a sua profissão, verificou-se que em ambas as sub 
amostras o intervalo de tempo com maior valor percentual foi o de “Menos de 1 
ano”, no entanto, em ambos os casos, se considerarmos as percentagens 
acumuladas dos intervalos seguintes (Anexos 15A e 15B), constata-se que mais 
de 60,0% dos professores já se encontra há mais de dois anos na mesma escola. 
Na verdade, os intervalos “De 1 a 3 anos” e “De 7 a 18 anos” são os que, em 
ambas as sub amostras, imediatamente se destacam em relação ao primeiro. 
 
No que se refere às habilitações académicas, o grau académico de licenciatura foi 
o mais assinalado, designadamente por 67,6% dos professores do 1º Ciclo e por 
92,0% dos do 4º Grupo do 2º Ciclo. Saliente-se que no 1º Ciclo o grau académico 
de bacharelato obteve uma percentagem de 30,4% e no 4º Grupo do 2º Ciclo de 
apenas 4,0%. Em nosso entender, esta discrepância deve-se ao facto de durante 
muitos anos o grau de licenciatura não ter sido considerado um requisito 
obrigatório para leccionar no 1º Ciclo. Destacamos, ainda, o facto de apenas 1,9% 
dos professores do 1º Ciclo e 4,0% dos do 4º Grupo do 2º Ciclo serem portadores 
de pós-graduação ou mestrado. Note-se que todos os professores de ambas as 
sub amostras são profissionalizados. Na sub amostra do 1º Ciclo o intervalo de 
tempo decorrido após a profissionalização que se destacava era o “De 19 a 30 
anos” seguido do “De 7 a 18 anos”; na sub amostra do 4º Grupo do 2º Ciclo os 
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intervalos que se destacavam eram os mesmos, porém na ordem inversa. Este 
dado, em nossa opinião, confirma a existência de alguma estabilidade na carreira 
docente, uma vez que a maioria dos professores respondentes já possuía um 
razoável tempo de serviço e, por conseguinte, é provável que já se encontrem 
afectos a escolas geograficamente próximas da sua residência e onde lhes 
agrade desempenhar as funções docentes. 
 
A questão número 8 permitiu-nos distinguir os indivíduos que leccionavam no 1º 
Ciclo dos do 4º Grupo do 2º Ciclo e, com efeito, foi através dos resultados obtidos 
nesta questão que constituímos as duas sub amostras.  
 
A questão número 9 referia-se aos cargos desempenhados desde a 
implementação do processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico, 
encontrando-se os dados com maior número de referências sintetizados na 
Tabela 2. 
 
NÚMERO DE REFERÊNCIAS 
CARGOS DESEMPENHADOS 
1º CICLO 4º GRUPO 2º CICLO 
▪ Coordenador de Escola 149  
▪ Coordenador de Conselho de Docentes 64  
▪ Director de Turma  74 
▪ Coordenador de Departamento  30 
▪ Nenhum 151 8 
 
Tabela 2 – Principais cargos desempenhados desde a implementação da Reorganização Curricular 
 
A análise desta tabela permite-nos verificar que na sub amostra do 1º Ciclo a 
hipótese de resposta que obteve maior número de referências foi a que 
mencionava o facto dos professores não terem exercido qualquer cargo após a 
implementação do processo de Reorganização Curricular, todavia o somatório do 
número de referências das restantes hipóteses de resposta (Anexo 15A) era 
particularmente elevado, designadamente o do exercício do cargo de 
“Coordenador de Escola”. Na sub amostra do 4º Grupo do 2º Ciclo destacaram-
se, por ordem decrescente de resposta, as hipóteses que se referiam ao exercício 
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dos cargos de “Director de Turma” e de “Coordenador de Departamento”. Face 
aos resultados obtidos verificamos que na sub amostra do 1º Ciclo o valor 
percentual de professores que não exerceram qualquer cargo, após a 
implementação do processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico é de 
36,5%, o qual consideramos elevado se tivermos em conta que o intervalo de 
tempo de serviço mais assinalado foi o “De 19 a 30 anos”. 
 
A questão número 10 pretendia averiguar se os professores inquiridos haviam 
frequentado acções de formação relacionadas com o processo de Reorganização 
Curricular e a implementação do actual Currículo Nacional do Ensino Básico. Na 
Tabela 3 apresentam-se, organizados por sub amostra, os resultados obtidos. 
 
1º CICLO (N=414) 4º GRUPO 2º CICLO (N=100) 
 
FREQUÊNCIA PERCENTAGEM FREQUÊNCIA PERCENTAGEM 
▪ Sim 176 42,5 48 48,0 
▪ Não 238 57,5 52 52,0 
 
                 Tabela 3 – Frequência de acções de formação por sub amostra 
 
Face aos resultados desta tabela é possível verificar que, apesar de um número 
considerável de professores (42,5% do 1º Ciclo e 48,0% do 4º Grupo) afirmar ter 
frequentado acções de formação, em ambas as sub amostras, mais de 50,0% dos 
professores respondentes não frequentaram qualquer acção de formação 
relacionada com a problemática inerente à implementação do processo de 
Reorganização Curricular e do actual Currículo Nacional do Ensino Básico. Em 
nosso entender, a opção por não frequentar acções de formação poderá estar 
relacionada com o facto de não existir oferta formativa sobre esta problemática 
e/ou a oferta existente não lhes suscitar um efectivo interesse ou, ainda, porque o 
processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico não lhes suscitou a 
necessidade de alterar as suas concepções curriculares e/ou as práticas lectivas. 
 
A questão número 11 estava relacionada com a anterior e solicitava que os 
professores que tivessem frequentado acções de formação as avaliassem 
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segundo uma listagem de possíveis contributos. Assim, a Tabela 4 aglutina, por 
sub amostra, o valor percentual dos contributos que considerámos mais 
relevantes. Salientamos que a sub amostra do 1º Ciclo corresponde a 176 
indivíduos e a do 4º Grupo do 2º Ciclo a 48 indivíduos (Anexos 15A e 15B), 
advindo estes valores do número de respostas afirmativas à questão anterior. 
 
▪ Partilha de conhecimentos sobre a construção de Projectos Curriculares de Turma. 
MÁ RAZOÁVEL BOA MUITO BOA NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
8,5% 14,6% 60,2% 50,0% 29,0% 33,3% 2,3% 2,1% -- -- 
▪ Criação de recursos didácticos perspectivados para o desenvolvimento de competências nos 
alunos. 
MÁ RAZOÁVEL BOA MUITO BOA NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
12,5% 29,1% 65,9% 50,0% 20,5% 18,8% 1,1% 2,1% -- -- 
▪ Incentivo à pesquisa. 
MÁ RAZOÁVEL BOA MUITO BOA NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
4,5% 14,6% 61,4% 58,3% 31,8% 25,0% 1,7% 2,1% 0,6% -- 
 
Tabela 4 – Avaliação das acções de formação por contributo considerado relevante e por sub amostra 
 
Os resultados obtidos permitem inferir que a generalidade dos professores 
respondentes que frequentaram acções de formação emitiram uma avaliação 
“Razoável” sobre as mesmas (Anexo 15A e 15B). Todavia, na sub amostra do 1º 
Ciclo destaca-se que 12,5% dos indivíduos avaliou negativamente as acções 
frequentadas quanto à “Criação de recursos didácticos perspectivados para o 
desenvolvimento de competências nos alunos” e 8,5% quanto à “Partilha de 
conhecimentos sobre a construção de Projectos Curriculares de Turma”. Na sub 
amostra do 4º Grupo do 2º Ciclo estes foram os mesmos aspectos que se 
destacaram pela negativa, mas, respectivamente, por 29,1% e 14,6% dos 
indivíduos, note-se ainda que o “Incentivo à pesquisa” também foi assinalado por 
14,6% dos indivíduos. Em nosso entender, estes dados poderão levar-nos a 
pensar que as acções de formação frequentadas assumiam um carácter 
eminentemente teórico, não privilegiando aspectos práticos e de trabalho 
colaborativo entre os formandos. 
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4.1.2 – CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO ESCOLAR 
 
A questão número 12 pretendia averiguar a tipologia de escola dos professores 
inquiridos, encontrando-se os resultados obtidos expressos na Tabela 5. 
 
1º CICLO (N=414) 4º GRUPO 2º CICLO (N=100) 
TIPOLOGIA DE ESCOLA 
FREQUÊNCIA PERCENTAGEM FREQUÊNCIA PERCENTAGEM 
▪ EB1 329 79,5 -- -- 
▪ EBI (1,2,3) 20 4,8 11 11,0 
▪ EBI/JI 65 15,7 5 5,0 
▪ EB 2/3 -- -- 84 84,0 
 
                                              Tabela 5 – Tipologia de escola 
 
Salientamos que a generalidade dos indivíduos da sub amostra do 1º Ciclo se 
encontrava a leccionar numa escola tipo EB1 e os da sub amostra do 4º Grupo do 
2º Ciclo numa escola tipo EB 2/3. 
 
Com a questão número 13 pretendia-se que os professores classificassem a 
Escola onde leccionavam face a alguns aspectos. As percentagens obtidas por 
sub amostra (Anexos 15A e 15B) e aspecto considerado relevante são 
apresentadas na Tabela 6. 
 
▪ Intervenção de equipas multidisciplinares (Psicólogo, Assistente Social, …). 
MÁ RAZOÁVEL BOA MUITO BOA NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
32,9% 26,0% 49,0% 44,0% 15,0% 25,0% 2,4% 4,0% 0,7% 1,0% 
▪ Trabalho cooperativo entre professores. 
MÁ RAZOÁVEL BOA MUITO BOA NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
1,7% 9,0% 30,0% 58,0% 52,9% 30,0% 15,2% 3,0% 0,2% -- 
 
Tabela 6 – Avaliação da Escola por aspecto considerado relevante e por sub amostra 
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▪ Gestão curricular ao nível do Departamento ou Conselho de Docentes. 
MÁ RAZOÁVEL BOA MUITO BOA NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
2,4% 4,0% 44,0% 46,0% 48,1% 48,0% 5,3% 2,0% 0,2% -- 
▪ Valorização de situações promotoras do desenvolvimento de competências nos alunos. 
MÁ RAZOÁVEL BOA MUITO BOA NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
0,5% 4,0% 37,0% 60,0% 59,1% 33,0% 3,4% 1,0% -- 2,0% 
 
Tabela 6 – Avaliação da Escola por aspecto considerado relevante e por sub amostra 
 
Em nosso entender, os resultados desta questão indicam que, segundo os 
professores respondentes, as escolas onde leccionam reúnem “Razoáveis” e/ou 
“Boas” condições de funcionamento, pois, fomentam o trabalho cooperativo, a 
gestão curricular e a valorização de situações que promovem o desenvolvimento 
de competências. Por conseguinte, é possível inferir que os professores 
respondentes consideram existir condições promotoras de uma dinâmica 
organizacional e de um ambiente propício ao desenvolvimento de boas práticas 
(Anexos 15A e 15B), em particular de práticas que promovam a construção de 
competências nos alunos. Saliente-se que em ambas as sub amostras apenas se 
destaca pela negativa a “Intervenção de equipas multidisciplinares”. 
 
A questão número 14 solicitava que os professores inquiridos, considerando a 
dinâmica organizacional da escola onde leccionavam, assinalassem os espaços 
onde a gestão curricular e a articulação pedagógica eram processos privilegiados 
de análise e discussão. Os espaços mais assinalados apresentam-se na Tabela 
7, organizados por sub amostra. 
 
NÚMERO DE REFERÊNCIAS 
CARGOS DESEMPENHADOS 
1º CICLO 4º GRUPO 2º CICLO 
▪ Reuniões de Conselho de Docentes Titulares de Turma 299  
▪ Reuniões de Conselho de Turma  82 
▪ Reuniões de Conselho Pedagógico 198 47 
▪ Reuniões de Departamento  79 
▪ Encontros informais entre pequenos grupos de professores 197 46 
 
Tabela 7 – Principais espaços de gestão curricular e articulação pedagógica 
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Os professores respondentes do 1º Ciclo destacaram as “Reuniões de Conselho 
de Docentes Titulares de Turma” como o espaço mais privilegiado para a análise 
e discussão de aspectos relacionados com a gestão curricular e a articulação 
pedagógica, seguindo-se, ao mesmo nível, as “Reuniões de Conselho 
Pedagógico” e os “Encontros informais entre pequenos grupos de professores”. 
Os professores do 4º Grupo do 2º Ciclo salientaram as “Reuniões de Conselho de 
Turma” e as “Reuniões de Departamento” como primeiro e segundo espaço, 
respectivamente, porém as “Reuniões de Conselho Pedagógico” e os “Encontros 
informais entre pequenos grupos de professores” surgiram, ao mesmo nível, nas 
terceira e quarta posições. É importante salientar que no 2º Ciclo as “Reuniões de 
Conselho de Docentes Titulares de Turma” não são espaços assinaláveis o 
mesmo acontecendo com as “Reuniões de Conselho de Turma” e as “Reuniões 
de Departamento” para o 1º Ciclo, pois, apesar de existirem vários paralelismos, 
há algumas diferenças na estrutura organizacional destes dois ciclos.  
 
 
4.1.3 – POSICIONAMENTO FACE À IMPLEMENTAÇÃO DO CURRÍCULO NACIONAL DO 
ENSINO BÁSICO PERSPECTIVADO PARA O DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS 
 
Com a questão número 15 pretendíamos averiguar a posição dos professores 
inquiridos face à implementação do Currículo Nacional do Ensino Básico 
perspectivado para o desenvolvimento de competências nos alunos e, para tal, 
solicitámos que se posicionassem face a algumas afirmações por nós 
apresentadas, encontrando-se nos Anexos 15A e 15B todos os dados obtidos. A 
Tabela 8 compila, por sub amostra, os resultados obtidos face aos aspectos que 
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▪ Mais uma “pseudo-reforma” que em breve será substituída por outra. 
Discordo Concordo Parcial/ Concordo Concordo Total/ Não Responde 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
23,9% 23,0% 35,7% 39,0% 27,3% 24,0% 12,6% 14,0% 0,5% -- 
▪ Um desprestígio dos saberes disciplinares, em prol de um utilitarismo de baixa qualidade. 
Discordo Concordo Parcial/ Concordo Concordo Total/ Não Responde 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
62,8% 56,0% 24,4% 34,0% 11,2% 9,0% 1,4% 1,0% 0,2% -- 
▪ Um factor de perturbação na vida dos professores e das escolas. 
Discordo Concordo Parcial/ Concordo Concordo Total/ Não Responde 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
58,7% 77,0% 28,2% 17,0% 12,1% 5,0% 1,0% 1,0% -- -- 
▪ Um mero artefacto, pois apenas o invólucro foi alterado. 
Discordo Concordo Parcial/ Concordo Concordo Total/ Não Responde 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
51,7% 48,0% 30,2% 37,0% 15,2% 9,0% 2,9% 6,0% -- -- 
 
Tabela 8 – Posição dos inquiridos face a aspectos do actual Currículo Nacional do Ensino Básico 
 
Os resultados obtidos permitem-nos inferir que os professores respondentes 
foram peremptórios, discordando dos aspectos que se referiam à implementação 
do actual Currículo Nacional do Ensino Básico como sendo “Um desprestígio dos 
saberes disciplinares, em prol de um utilitarismo de baixa qualidade”; “Um factor 
de perturbação na vida dos professores e das escolas” e “Um mero artefacto, pois 
apenas o invólucro foi alterado”. Todavia, não se mostraram tão assertivos quanto 
às possibilidades e mais-valias que poderão advir deste processo, quer para os 
alunos, quer para eles próprios, uma vez que os valores percentuais se 
dispersaram pelos níveis de concordância apresentados.  
 
Em nosso entender, talvez estejam conscientes de que o processo de 
Reorganização Curricular do Ensino Básico não é “Um mero artefacto, pois 
apenas o invólucro foi alterado”, porém manifestaram alguma incongruência na 
resposta quando confrontados com “Mais uma pseudo-reforma que em breve será 
substituída por outra”. Esta discrepância poderá indicar-nos que os professores 
respondentes não expressam uma profunda convicção nas possíveis 
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potencialidades que o processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico 
apresenta. 
 
A questão número 16 visava averiguar se a implementação do actual Currículo 
Nacional do Ensino Básico, perspectivado para o desenvolvimento de 
competências, induziu os professores inquiridos a alterarem as suas práticas. A 
Tabela 9 sistematiza os resultados obtidos por sub amostra.  
 
1º CICLO (N=414) 4º GRUPO 2º CICLO (N=100)  
FREQUÊNCIA PERCENTAGEM FREQUÊNCIA PERCENTAGEM 
▪ Sim 111 26,8 37 37,0 
▪ Não 303 73,2 63 63,0 
 
                Tabela 9 – Necessidade de introduzir alterações nas práticas 
 
Face aos resultados obtidos, parece-nos evidente que a generalidade dos 
professores respondentes não sentiu necessidade de introduzir qualquer 
alteração nas suas práticas, quando confrontados com o actual Currículo Nacional 
do Ensino Básico. Será que estes professores se apropriaram do conceito de 
competência e das implicações que uma abordagem curricular desta natureza 
acarreta nas práticas lectivas? Ou, por outro lado, já se naturalizaram com o facto 
de viverem num País onde as reformas no sistema educativo são muitas? 
 
A questão número 17 estava dependente da questão anterior e solicitava que os 
professores que afirmaram ter introduzido alterações nas suas práticas 
enunciassem duas das alterações fundamentais introduzidas. Saliente-se que as 
respostas obtidas foram sujeitas a um processo de análise de conteúdo (Anexos 
16A e 16B) e que a sub amostra do 1º Ciclo contemplava um conjunto de 111 
indivíduos e a do 4º Grupo do 2º Ciclo envolvia um total de 37 indivíduos. Após 
uma leitura atenta das respostas verificámos que poderíamos agrupá-las em 
quatro categorias, designadamente as que se referiam a alterações a nível de 
atitude pessoal; da relação com os pares; da relação com os alunos e da 
metodologia de trabalho. A Tabela 10 pretende sintetizar as categorias 
estabelecidas e o número total de referências por sub amostra. 
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NÚMERO TOTAL DE REFERÊNCIAS 
CATEGORIA 
1º CICLO (N = 111) 4º GRUPO (N = 37) 
▪ Alterações a nível de atitude pessoal 33 5 
▪ Alterações a nível da relação com os pares 16 10 
▪ Alterações a nível da relação com os alunos 91 34 
▪ Alterações a nível da metodologia de trabalho 59 17 
 
Tabela 10 – Total de referências por categoria estabelecida e por sub amostra 
 
Posteriormente, criámos subcategorias para cada uma destas categorias e fomos 
distribuindo as diferentes unidades de registo por cada uma das subcategorias. 
As tabelas seguintes (11, 12, 13 e 14) pretendem elucidar este processo de 
categorização, recorrendo a exemplos de unidades de registo por subcategorias e 
indicando o número total de referências obtido por sub amostra. A apresentação 
de exemplos de unidades de registo para cada subcategoria visa ilustrar o tipo de 
alterações que os professores respondentes afirmaram ter introduzido nas suas 
práticas lectivas. Com efeito, na categoria que designámos por “Alterações a 
nível de atitude pessoal” encontramos respostas tipo: 
 
CATEGORIA – ALTERAÇÕES A NÍVEL DE ATITUDE PESSOAL  
SUBCATEGORIA UNIDADES DE REGISTO (Exemplos) 
Reconceptualização 
 
1º Ciclo: 29 Referências 
4º Grupo: 2 Referências 
 
Q31 – “Valorizei a auto-reflexão (…) no meu trabalho”; 
Q162 – “Passei a achar necessário dar maior atenção ao aspecto mais prático que 
o processo ensino e aprendizagem há-de ter com vista ao futuro papel do cidadão”; 
Q296 – “Pelo próprio entendimento de competência, compreendi que as 
aprendizagens não se podiam limitar à aquisição de conteúdos mas ao saber fazer”; 
Constrangimentos 
 
1º Ciclo: 4 Referências 
4º Grupo: 3 Referências 
 
Q25 – “Um esforço suplementar no sentido de corresponder ao exigido sem as 
estruturas de apoio social e psicológico (…)”; 
Q305 – “Menos tempo para trabalhar as áreas curriculares e daí um decréscimo do 
nível de conhecimento”; 
 
Tabela 11 – Alterações a nível de atitude pessoal por subcategoria e por sub amostra 
 
Na subcategoria “Reconceptualização” predominaram afirmações tipo “Mudança 
de atitudes” e “Preocupação em desenvolver o espírito crítico em relação a tudo o 
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que é conhecimento” o que em nosso entender aponta para uma 
reconceptualização de carácter difuso e pouco preciso.  
 
Na subcategoria “Constrangimentos” imperam afirmações que aludem a um 
decréscimo do nível de conhecimento o qual, no entender dos professores 
respondentes, resulta da introdução das áreas curriculares não disciplinares, 
denunciando, deste modo, um entendimento incorrecto ou deficitário da actual 
abordagem curricular. 
 
Na categoria “Alterações a nível da relação com os pares” a natureza das 
afirmações proferidas aponta para um acréscimo de situações de trabalho 
colaborativo, de maior articulação e colaboração entre professores e para uma 
maior interdisciplinaridade que, em nosso entender, poderá ser resultante de, 
aquando da construção dos Projecto Curriculares de Turma, se elaborarem 
projectos de trabalho que envolvam mais do que uma disciplina e de que um 
professor. 
 
CATEGORIA – ALTERAÇÕES A NÍVEL DA RELAÇÃO COM OS PARES  
SUBCATEGORIA UNIDADES DE REGISTO (Exemplos) 
Colaboração 
1º Ciclo: 10 Referências 
4º Grupo: 1 Referência 
 
Q298 – “Partilha de ideias e estratégias com os colegas”; 
Q441 – “Trabalho cooperativo entre professores”; 
Q495 – “Uma maior colaboração e trabalho em equipa de professores”; 
Interdisciplinaridade 
 
1º Ciclo: 6 Referências 
4º Grupo: 9 Referências 
 
Q295 – “Articulação de alguns conteúdos com as outras disciplinas”; 
Q363 – “Abordagem das novas áreas curriculares não disciplinares, numa 
perspectiva transversal e integradora”; 
Q385 – “Maior interdisciplinaridade devido ao Projecto Curricular de Turma”; 
Q475 – “Articulação das diferentes áreas curriculares”; 
 
Tabela 12 – Alterações a nível da relação com os pares por subcategoria e por sub amostra 
 
Todavia, uma análise mais pormenorizada permite detectar que estão ausentes 
afirmações que evidenciem, claramente, a existência de reflexão e de construção 
conjuntas de documentos didáctico-pedagógicos, de resultados práticos nos 
processos de ensino e aprendizagem dos alunos, de formas de operacionalização 
dessa colaboração e interdisciplinaridade; entre outras. 
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A análise de conteúdo das diferentes respostas permitiu-nos estabelecer outra 
categoria, a qual designámos por “Alterações a nível da relação com os 
alunos” e subdividimos em seis subcategorias, designadamente “Envolvimento 
de alunos e pais”; “Trabalho de projecto”; “Trabalho de grupo”; “Actividades 
experimentais”; “Recurso a TIC” e “Avaliação”. 
 
CATEGORIA – ALTERAÇÕES A NÍVEL DA RELAÇÃO COM OS ALUNOS  
SUBCATEGORIA UNIDADES DE REGISTO (Exemplos) 
Envolvimento de 
alunos e pais 
 
1º Ciclo: 15 Referências 
4º Grupo: 4 Referências 
 
Q32 – “Dar mais ênfase às experiências vivenciadas pelos alunos no seu meio 
familiar e social”; 
Q203 – “Maior envolvimento dos pais no processo de ensino/aprendizagem”; 
Q479 – “Maior atenção aos problemas individuais dos alunos”; 
Trabalho de projecto 
 
1º Ciclo: 26 Referências 
4º Grupo: 10 Referências 
 
Q65 – “Mais trabalho de pesquisa, (…); 
Q80 – “Implementação de trabalho de pesquisa perante uma situação problema”; 
Q311 – “Mais investigação/pesquisa, face às novas exigências do currículo”; 
Q332 – “Realização de tarefas de investigação e pesquisa individual e em grupo”; 
Q352 – “Trabalho de projecto e de pesquisa”; 
Trabalho de grupo 
 
1º Ciclo: 12 Referências 
4º Grupo: 6 Referências 
 
Q34 – “Dedicar maior tempo à realização de trabalhos de grupo”; 
Q65 – “Mais trabalho de grupo”; 
Q217 – “Realização mais frequente de trabalhos de pares e em grupo”; 
Q329 – “Maior relevo ao trabalho de grupo”; 




1º Ciclo: 9 Referências 
4º Grupo: 7 Referências 
 
Q32 – “Incrementar a vertente experimental nas aulas de Ciências da Natureza”; 
Q72 – “Realização de mais actividades experimentais (…)”; 
Q260 – “Levar os alunos a (…), experimentar, (…)”; 
Q271 – “Participação mais activa dos alunos nas actividades práticas (experiências, 
trabalhos de campo)”; 
Recurso a TIC 
 
1º Ciclo: 20 Referências 
4º Grupo: 0 Referências 
 
Q216 – “Introdução do computador com mais frequência e como elemento de 
aprendizagem”; 
Q247 – “Utilização das TIC em situações diversas”; 
Avaliação 
 
1º Ciclo: 9 Referências 
4º Grupo: 7 Referências 
 
Q211 – “Avaliação do desempenho, auto e hetero avaliação”; 
Q408 – “Em fichas de avaliação, avaliar por competências, deixando expresso o 
nível alcançado, pelo aluno, em cada uma delas”; 
Q488 – “Melhor consistência entre os processos de avaliação, as aprendizagens e 
as competências pretendidas”; 
 
Tabela 13 – Alterações a nível da relação com os alunos por subcategoria e por sub amostra 
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Nesta categoria predominam afirmações que aludem a um acréscimo da 
importância atribuída ao aluno enquanto elemento que intervém nos processos de 
ensino e aprendizagem e que possui um conjunto de vivências que podem 
interferir nesses processos. Salienta-se, igualmente, o número de referências à 
realização de trabalhos de grupo, de projecto e de actividades experimentais, 
apontando para uma participação mais activa do aluno na aula e nas actividades 
propostas. Importa realçar que a utilização das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC) só foi referenciada por professores do 1º Ciclo, o que, em 
nosso entender, poderá dever-se ao facto das escolas deste nível de ensino só 
recentemente terem sido apetrechadas com este tipo de equipamento e, como tal, 
constituírem uma novidade. Os professores do 4º Grupo não fizeram qualquer 
referência a estas tecnologias pelo que poderemos inferir que desconhecem as 
suas potencialidades e que não as aproveitam em situação de aula ou, pelo 
contrário, que já são uma prática corrente. 
 
Por último, na categoria que designámos por “Alterações a nível da 
metodologia de trabalho” encontramos afirmações do género das seguintes: 
 
CATEGORIA – ALTERAÇÕES A NÍVEL DA METODOLOGIA DE TRABALHO 
SUBCATEGORIA UNIDADES DE REGISTO (Exemplos) 
Planificação 
 
1º Ciclo: 34 Referências 
4º Grupo: 4 Referências 
 
Q133 – “Elaboração mais cuidada das programações e avaliações”; 
Q259 – “Planificação de todas as actividades dos alunos, registo em grelhas e auto 
avaliação de todo o trabalho”; 




1º Ciclo: 14 Referências 
4º Grupo: 10 Referências 
 
Q24 – “Para turmas diferentes temos que introduzir práticas também diferentes”; 
Q145 – “Maior flexibilidade nos programas”; 
Q195 – “Maior flexibilidade na gestão do programa”; 
Q355 – “Diversificação de estratégias”; 
Interacção na  
sala de aula 
 
1º Ciclo: 11 Referências 
4º Grupo: 3 Referências 
 
Q260 – “Aulas mais interactivas”; 
Q290 – “Maior número de debates, de forma a possibilitar aos alunos uma tomada 
de posição e justificação das suas opções”; 
Q448 – “Aulas mais activas e participativas”; 
 
Tabela 14 – Alterações a nível da metodologia de trabalho por subcategoria e por sub amostra 
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Nesta categoria salientamos o elevado número de referências que apontam para 
a introdução de alterações na planificação das actividades, em particular na sub 
amostra do 1º Ciclo o que, em nosso entender, poderá estar relacionado com a 
construção obrigatória de Projectos Curriculares de Turma e com o facto destes 
contemplarem as planificações. 
 
Analisados os resultados, segundo este processo de categorização, podemos 
inferir que o maior número de referências se verificou nas categorias que 
designámos por “Alterações a nível da relação com os alunos” e “Alterações 
a nível da metodologia de trabalho”. Todavia, é importante frisar que o discurso 
predominante alude a uma lógica de intenções e de princípios que raramente são 
explicitados e descritos através de exemplos concretos e específicos. 
 
Com a questão número 18 pretendíamos conhecer o entendimento dos 
professores inquiridos sobre o conceito de competência. As respostas obtidas 
encontram-se categorizadas por sub amostra nos Anexos 17A e 17B. No Anexo 
17A estão categorizadas 322 respostas proferidas por professores do 1º Ciclo, 
pois 22,2% dos professores respondentes não respondeu a esta questão. No 
Anexo 17B encontram-se categorizadas as 76 respostas dos professores do 4º 
Grupo do 2º Ciclo, pois, 24,0% dos professores respondentes não redigiu 
qualquer resposta a esta questão.  
 
Uma vez que o enunciado da questão solicitava que os inquiridos explicassem o 
que entendiam por competência, tendo por referência as suas reflexões pessoais 
e o normativo curricular “Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências 
Essenciais” (DEB, 2001a), formulámos a resposta adequada (Anexos 17A e 17B) 
sustentando-nos neste documento. 
 
Após uma leitura atenta de todas as respostas verificámos que poderíamos 
agrupá-las em diferentes categorias de resposta. Com efeito, para além da CR1, 
categoria de resposta adequada, estabelecemos mais oito categorias de resposta. 
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O processo de categorização das respostas obtidas é sintetizado na Tabela 15 
através da ilustração das categorias de resposta (CR) estabelecidas e da 
apresentação dos valores percentuais de respostas por sub amostra e categoria 
de resposta. 
 
ENTENDIMENTO SOBRE O CONCEITO DE COMPETÊNCIA 
PERCENTAGEM 
CATEGORIAS DE RESPOSTA 
1º CICLO (N=322) 4º GRUPO (N=76) 
CR1 
Resposta adequada 8,1 21,1 
CR2 
Resposta adequada mas sem mencionar situações problema 9,3 17,2 
CR3 
Competências são conhecimentos, capacidades e atitudes 5,6 11,8 
CR4  
Competências são conhecimentos e capacidades 5,3 7,9 
CR5  
Competências são Capacidades 30,4 19,7 
CR6  
Competência é aquisição / aprendizagem 9,9 7,9 
CR7  
Competências são objectivos / metas / finalidades 13,4 9,2 
CR8 
Competências são conhecimentos / saberes 9,0 2,6 
CR9 
Outras 9,0 2,6 
 
Tabela 15 – Distribuição das categorias de resposta definidas por sub amostra 
 
Na CR1, resposta adequada, pretendíamos que os professores inquiridos 
associassem ao conceito de competência três atributos, designadamente: 
▪ Saber em uso ou saber em acção ou mobilização de recursos ou activação 
de recursos; 
▪ Permite a resolução de situações problema, 
▪ Integra conhecimentos, capacidades e atitudes. 
 
Como exemplos de resposta adequada considerámos: 
 
Q21 – “Competência é um saber que se traduz numa efectiva capacidade de utilização 
quando se é interpelado a resolver um problema concreto de saber ou saber ser.” 
 
Q73 – “É um saber em acção, desenvolvendo capacidades, conhecimentos e atitudes de um 
modo integrado, exige treino e implica o saber mobilizar recursos da mais variada ordem 
para resolver situações.” 
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Q114 – “Competência é o saber fundamental para que o aluno desenvolva uma 
compreensão activa, consiga participar activamente na resolução de problemas, análise e 
interpretação de situações ou questões inerentes às diferentes áreas curriculares… O aluno 
adquire conhecimento, interagindo, desenvolvendo atitudes…” 
 
Q403 – “Conjunto de conhecimentos, capacidades e atitudes que permitem aos 
alunos/pessoas ultrapassar de forma capaz as diversas situações/problemas que se lhe irão 
deparar ao longo do seu percurso escolar e não só. Ser capaz de utilizar os conhecimentos 
adquiridos nas mais diversas situações.” 
 
Q494 – “É um sistema que integra conhecimentos, capacidades e atitudes. É ser capaz de 
mobilizar adequadamente diversos conhecimentos, seleccioná-los e integrá-los 
adequadamente perante uma situação ou problema.” 
 
Na CR2, categoria de resposta globalmente adequada mas sem mencionar 
situações problema, englobámos respostas tipo: 
 
Q80 – “A noção de competência está relacionada com um saber em acção, envolvendo o 
desenvolvimento integrado de conhecimentos, capacidades e atitudes.” 
 
Q105 – “Capacidade de qualquer indivíduo, neste caso aluno, em dominar, assimilar e 
concretizar, conhecimentos e conteúdos a nível de destreza manual e mental.” 
 
Q296 – “Competência ultrapassa a tradicional aquisição de conhecimentos e pressupõe a 
realização de aprendizagens efectivas que envolvam, para além dos conteúdos, as 
capacidades e as atitudes que conduzam ao saber fazer.” 
 
Q315 – “Capacidade de entendimento capaz de fazer as várias articulações entre vários 
saberes.” 
 
Q333 – “A competência pode ser considerada como um desenvolvimento integrado de 
conhecimentos, capacidades e atitudes. No fundo, é um saber em acção.” 
 
Na CR3, categoria de resposta que aludia à competência como sendo 
conhecimentos, capacidades e atitudes, considerámos: 
 
Q75 – “Competência é um conjunto de conhecimentos, capacidades e atitudes.” 
 
Q248 – “Competência é a aquisição de conhecimentos, capacidades e atitudes que 
contribuem para uma aprendizagem construtiva.” 
 
Q255 – “É o desenvolvimento de conhecimentos, capacidades e atitudes em cada aluno.” 
 
Q332 – “Competência é um saber que relaciona o conhecimento, as capacidades e as 
atitudes de modo a proporcionar aos alunos as ferramentas essenciais para o sucesso 
escolar.” 
 
Q498 – “Competência é o desenvolvimento e aquisição de conhecimentos, capacidades, 
atitudes e comportamentos.” 
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Na CR4, agrupámos as respostas cujo conceito de competência apontava para 
conhecimentos e capacidades, por exemplo: 
 
Q1 – “Capacidades e conhecimentos a adquirir.” 
 
Q37 – “São capacidades e conhecimentos que o aluno deve adquirir.” 
 
Q55 – “É uma qualidade ou capacidade que uma pessoa possui para resolver determinado 
assunto. É um conhecimento que possibilita a produção e o sucesso de uma determinada 
acção ou situação.” 
 
Q259 – “É a capacidade/conhecimento que o aluno deve possuir nas diferentes áreas 
curriculares e não curriculares no final do ano ou ciclo.” 
 
Q345 – “É a capacidade que o aluno tem de construir o seu próprio conhecimento e gerir o 
processo de construção desse mesmo conhecimento. O professor deixa de ser responsável 
por todo o processo de ensino.” 
 
A CR5 reuniu as respostas que aludiam ao conceito de competência como sendo 
uma capacidade, exemplificando: 
 
Q25 – “Fundamentalmente, é a “capacidade de …”  
 
Q48 – “Capacidade de ser, estar, viver em sociedade, intervir criticamente.” 
 
Q109 – “Competência é a capacidade que o aluno vai adquirindo.” 
 
Q216 – “Capacidade que o aluno adquiriu para realizar determinada tarefa.” 
 
Q406 – “Capacidade para apreciar e resolver qualquer assunto.” 
 
Na CR6 agrupámos as respostas que identificavam competência como sendo 
uma aquisição ou uma aprendizagem, por exemplo: 
 
Q6 – “Algo que o aluno tem que adquirir, desenvolver, melhorar.” 
 
Q11 – “Competência é tudo o que o aluno consegue adquirir e desenvolver ao longo do ano 
de acordo com as suas capacidades.” 
 
Q197 – “Competência é o que se pretende que os alunos consigam aprender/atingir no final 
do ano lectivo.” 
 
Q287 – “Competências são aquisições que os alunos devem atingir no final de cada 
período, dentro dos conteúdos programáticos.” 
 
Q292 – “Competência é algo que o aluno adquire durante a sua vida pessoal e social.” 
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A CR7 congregou as respostas cujo conceito de competência apontava para 
objectivos, metas ou finalidades, ou seja: 
 
Q16 – “São objectivos a desenvolver face às actividades propostas.” 
 
Q227 – “São as metas a tingir no final de cada ciclo.” 
 
Q372 – “Competência é a capacidade, é o atingir algo, ou seja, não é nada mais nem nada 
menos que o anterior termo – objectivo. É algo que queremos que o aluno alcance.” 
 
Q377 – “São as metas que o aluno terá que atingir depois de ter um Projecto adequado às 
suas necessidades e conhecimentos.” 
 
Q508 – “É uma finalidade a atingir e a desenvolver nos alunos.” 
 
Na CR8 juntámos as respostas que consideravam a competência como sendo 
conhecimentos ou saberes, isto é: 
 
Q152 – “Competência é o conhecimento que o aluno tem ou deve adquirir para um 
determinado assunto.” 
 
Q213 – “São os conhecimentos que já se possui.”  
 
Q293 – “Saberes que os alunos devem adquirir ao longo da escolaridade, necessários à 
qualidade da vida pessoal e social de todos os cidadãos.” 
 
Q412 – “As competências são os saberes que o aluno tem de revelar no final de um ciclo de 
estudos.” 
 
Q507 – “Competência é um conjunto de saberes apreendidos e desenvolvidos pelos 
alunos.”  
 
Na CR9 reunimos as respostas que, em nosso entender, designámos por outras, 
pois afastavam-se do conceito ou apresentavam ideias idiossincráticas, por 
exemplo: 
 
Q10 – “É um conjunto de valores e de princípios que os alunos devem adquirir ao longo da 
educação básica, uma vez que irão ser indispensáveis à qualidade da vida pessoal e social.” 
 
Q64 – “O que sei e/ou quero saber.” 
 
Q85 – “Os processos que se utilizam, como o inquérito, baseado em evidência e raciocínio, 
ou a resolução de problemas e o projecto em que a argumentação e a comunicação são 
situações inerentes, são um valioso contributo para o desenvolvimento de competências.” 
 
Q180 – “Competência define-se com trabalho realizado ao longo do ano, tendo em conta 
todos os intervenientes no processo educativo.” 
 
Q371 – “Estruturação cognitiva que o aluno deve possuir.” 
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Após o processo de categorização e a distribuição das respostas pelas categorias 
estabelecidas, a primeira ideia que nos ocorre é que o conceito de competência 
ainda não é uma apropriação realizada pela generalidade dos professores 
respondentes. Saliente-se, ainda, que este conceito está claramente explicitado 
no normativo curricular “Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências 
essenciais” (DEB, 2001a). 
 
Face a estes resultados, constata-se que apenas 8,1% dos respondentes da sub 
amostra do 1º Ciclo proferiram uma resposta passível de ser considerada 
adequada e que para mais de 30,0% destes professores o conceito de 
competência se confunde com o de capacidade. Importa salientar que na sub 
amostra do 4º Grupo do 2º Ciclo a CR1, resposta adequada, foi a que obteve 
maior valor percentual, uma vez que 21,1% dos professores respondentes 
proferiram uma resposta passível de ser considerada adequada. Todavia, 
podemos inferir que ainda existe alguma tendência para confundir o conceito de 
competência com o de capacidade, uma vez que a CR5 (competência são 
capacidades) foi a segunda categoria de resposta mais preenchida, tendo obtido 
um valor percentual de 19,7%.  
 
Por outro lado, constata-se que para 9,2% dos professores respondentes do 4º 
Grupo e para 13,4% dos do 1º Ciclo o conceito de competência é uma mera 
equivalência ao de objectivo, meta ou finalidade. Este facto poderá levar-nos a 
inferir que estes professores continuam a privilegiar os conhecimentos enquanto 
aprendizagens segmentadas, enciclopédicas e inertes, daí não terem sentido 
necessidade de introduzir alterações nas práticas.  
 
Face a estes resultados, pareceu-nos interessante averiguar se para estes 
professores, em particular, a implementação da actual abordagem curricular os 
induziu ou não a introduzir alterações nas suas práticas (Questão número 16). O 
cruzamento das respostas permite-nos concluir que, na sub amostra do 4º Grupo, 
dos 7 professores em causa, 4 deles, ou seja 57,1%, afirmaram não ter 
introduzido qualquer alteração nas suas práticas. Na sub amostra do 1º Ciclo, dos 
Competências em Ciências Físicas e Naturais. Concepções e Práticas de Professores do Ensino Básico 
 
 




43 professores em questão, 31 deles, ou seja 72,1%, também afirmou que a 
implementação da actual abordagem curricular perspectivada para o 
desenvolvimento de competências nos alunos não os induziu à introdução de 
qualquer alteração nas suas práticas lectivas. Em nosso entender, estes valores 
estão em consonância com o que afirmámos anteriormente, ou seja, que estes 
professores continuam a privilegiar as aprendizagens segmentadas e inertes, 
descurando as mais-valias que poderão advir da apropriação da actual 
abordagem curricular e a introdução de mudanças de práticas que lhe está 
inerente. 
 
A questão número 19 pretendia averiguar a frequência com que os professores 
inquiridos afirmavam dinamizar algumas situações de trabalho na sala de aula. Os 
Anexos 15A e 15B compilam a totalidade dos dados e a Tabela 16 apresenta os 
das situações que considerámos mais relevantes, organizados por sub amostra. 
 
▪ A realização de actividades de trabalho individual. 
NUNCA POUCAS VEZES ALGUMAS VEZES MUITAS VEZES NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
0,2% -- 1,2% 7,0% 24,7% 42,0% 73,7% 51,0% 0,2% -- 
▪ A realização de actividades de trabalho em pares. 
NUNCA POUCAS VEZES ALGUMAS VEZES MUITAS VEZES NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
0,2% -- 11,6% 4,0% 57,5% 39,0% 30,7% 57,0% -- -- 
▪ A realização de actividades de trabalho em grupos variáveis, constituídos pelos alunos. 
NUNCA POUCAS VEZES ALGUMAS VEZES MUITAS VEZES NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
2,7% 3,0% 20,3% 28,0% 60,4% 48,0% 15,9% 21,0% 0,7% -- 
▪ A realização, em simultâneo, de diferentes actividades, individuais e/ou de grupo. 
NUNCA POUCAS VEZES ALGUMAS VEZES MUITAS VEZES NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
6,8% 16,0% 24,9% 39,0% 44,9% 37,0% 23,4% 8,0% -- -- 
▪ A possibilidade do(s) aluno(s) mais rápido(s) avançar(em) para outras actividades. 
NUNCA POUCAS VEZES ALGUMAS VEZES MUITAS VEZES NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
-- 3,0% 6,3% 24,0% 35,7% 51,0% 58,0% 22,0% -- -- 
 
Tabela 16 – Dinamização de situações consideradas relevantes por sub amostra 
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Face aos dados desta tabela destacamos que “A realização de actividades de 
trabalho individual” é uma situação valorizada por 73,7% dos professores 
respondentes do 1º Ciclo e por 51,0% dos professores do 4º Grupo e que “A 
realização, em simultâneo, de diferentes actividades, individuais e/ou de grupo” 
não é valorizada por 55,0% dos professores do 4º Grupo e por 31,7% dos do 1º 
Ciclo. Entendemos que a ideia de trabalho individual que está implícita decorre de 
uma orientação ou apresentação do professor para o grande grupo, ou seja, de 
trabalho individual, todavia, não individualizado. 
 
Considerando que o parâmetro “Algumas vezes” não é muito elucidativo, uma vez 
que antes da implementação do processo de Reorganização Curricular do Ensino 
Básico as situações assinaladas também eram algumas vezes efectuadas, 
pensamos que a implementação deste processo não induziu os professores 
respondentes à introdução de alterações nas suas práticas lectivas. Salientamos 
que “A possibilidade do(s) aluno(s) mais rápido(s) avançar(em) para outras 
actividades” é uma prática comum aos professores 1º Ciclo anterior à 
implementação do processo de Reorganização Curricular, porque é frequente na 
mesma sala estarem alunos de mais do que um ano de escolaridade. Todavia, 
esta prática é uma situação que poderá advir do processo de Reorganização 
Curricular para os professores do 4º Grupo do 2º Ciclo.  Em nosso entender, 
nesta situação, a discrepância de valores entre as duas sub amostras não deve 
ser muito valorizada. Por outro lado, consideramos que esta análise está em 
consonância com os resultados obtidos na questão número 16, onde 73,2% dos 
professores respondentes do 1º Ciclo e 63,0% dos do 4º Grupo do 2º Ciclo 
afirmaram não ter introduzido qualquer alteração nas suas práticas.  
 
Com a questão número 20 pretendíamos estimar a frequência com que os 
professores inquiridos afirmavam utilizar, nas suas práticas curriculares, algumas 
das experiências de aprendizagem em ciência sugeridas pelo normativo curricular 
“Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais” (DEB, 2001a), 
em particular as que são consideradas fundamentais para potenciar nos alunos 
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uma compreensão dos conhecimentos científicos em estreita relação com a 
realidade envolvente. Os resultados obtidos, agrupados por sub amostra e 
experiências de aprendizagens que considerámos relevantes, estão condensados 
na Tabela 17, encontrando-se a totalidade dos dados nos Anexos 15A e 15B. 
 
▪ Planificação e realização de actividades de pesquisa individual e/ou em grupo. 
NUNCA POUCAS VEZES ALGUMAS VEZES MUITAS VEZES NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
0,2% 14,0% 16,7% 60,0% 68,1% 24,0% 14,8% 2,0% 0,2% -- 
▪ Saídas de campo e observação do meio envolvente. 
NUNCA POUCAS VEZES ALGUMAS VEZES MUITAS VEZES NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
1,9% 15,0% 48,9% 63,0% 47,3% 20,0% 1,9% 2,0% -- -- 
▪ Realização de actividades experimentais. 
NUNCA POUCAS VEZES ALGUMAS VEZES MUITAS VEZES NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
0,2% 14,0% 29,0% 68,0% 65,5% 17,0% 5,3% 1,0% -- -- 
▪ Organização de trabalho cooperativo em diferentes situações. 
NUNCA POUCAS VEZES ALGUMAS VEZES MUITAS VEZES NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
0,7% 2,0% 12,8% 23,0% 68,1% 61,0% 18,4% 13,0% -- 1,0% 
▪ Resolução de situações-problema. 
NUNCA POUCAS VEZES ALGUMAS VEZES MUITAS VEZES NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
0,2% 1,0% 12,6% 9,0% 52,2% 51,0% 35,0% 38,0% -- 1,0% 
 
Tabela 17 – Frequência de utilização de experiências de aprendizagem sugeridas pelo Currículo Nacional 
 
Os resultados obtidos permitem-nos concluir que os professores respondentes, 
aparentemente, não conhecem as experiências de aprendizagem propostas pelo 
normativo curricular “Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências 
Essenciais” (DEB, 2001a) para o desenvolvimento das competências específicas 
da área disciplinar das Ciências Físicas e Naturais ou, se as conhecem, não as 
valorizam nem as promovem nas suas práticas lectivas. Salientamos que 
experiências como “Planificação e realização de actividades de pesquisa 
individual e/ou em grupo”; “Saídas de campo e observação do meio envolvente” e 
“Realização de actividades experimentais” são desprezadas por mais de 74,0% 
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dos professores respondentes do 4º Grupo do 2º Ciclo e pouco acentuadas por 
uma grande parte dos do 1º Ciclo. 
 
Estes resultados, em nosso entender, vêm confirmar que, para um número 
significativo de professores respondentes, as práticas lectivas se mantêm 
inalteradas e que os processos de ensino e aprendizagem, privilegiados no 
campo das Ciências Físicas e Naturais, aparentam assumir um carácter 
eminentemente expositivo, baseando-se, provavelmente, em fichas de trabalho 
aplicativo ou de consolidação do exposto. Importa salientar que para a 
generalidade dos professores este tipo de trabalho não parece ser assumido 
como sendo de carácter expositivo, pois consideram que os alunos estão a 
resolver fichas ou exercícios, todavia, em nosso entender, esta situação é um 
equívoco. 
 
A questão número 21 solicitava que os professores inquiridos assinalassem os 
três principais constrangimentos que os limitavam na concepção e realização de 
práticas conducentes ao desenvolvimento de competências nos alunos, em 
particular no campo das Ciências (Anexos 15A e 15B). A Tabela 18 ilustra, por 
sub amostra, o valor percentual dos principais constrangimentos assinalados face 
ao somatório de todas as referências registadas.  
 
PERCENTAGEM 
CONSTRANGIMENTOS MAIS ASSINALADOS 
1º CICLO 4º GRUPO 2º CICLO 
▪ Excessiva mobilidade dos docentes 22,4 19,1 
▪ Falta de coerência, clareza e continuidade na política educativa 20,5 18,4 
▪ Estrutura e orgânica escolares inadequadas 15,0  
▪ Pouca coordenação e articulação entre os professores  14,7 
 
Tabela 18 – Constrangimentos à realização de práticas conducentes ao desenvolvimento de competências 
 
Os dados da tabela permitem-nos concluir que, em ambas as sub amostras, os 
professores respondentes, destacam como principais constrangimentos à 
realização de práticas conducentes ao desenvolvimento de competências nos 
alunos, os que são de carácter exterior à sua pessoa, ressalve-se, porém, que na 
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sub amostra do 4º Grupo do 2º Ciclo a “Pouca coordenação e articulação entre os 
professores” surge como o terceiro constrangimento mais assinalado. Com estes 
resultados pensamos poder inferir que os professores respondentes não se auto-
implicam efectivamente, culpabilizando situações ou circunstâncias extrínsecas 
que, apesar de influenciarem as suas práticas, poderão ser contornadas com um 
maior empenhamento pessoal e capacidade de adequação face às diferentes 
situações. 
 
Com a questão número 22 visávamos avaliar a necessidade de pesquisa e de 
reflexão sentida pelos professores inquiridos, aquando do processo de 
apropriação de alguns dos conceitos actualmente emergentes no discurso 
educativo, respectivamente os de “Currículo”, “Gestão Curricular”, “Competência”, 
“Articulação pedagógica” e “Projecto Curricular de Turma”. A Tabela 19 congrega 
os resultados obtidos por sub amostra e conceito. 
 
▪ Currículo 
NENHUMA ALGUMA BASTANTE MUITA NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
11,8% 21,0% 60,1% 52,0% 23,8% 25,0% 4,3% 2,0% -- -- 
▪ Gestão curricular 
NENHUMA ALGUMA BASTANTE MUITA NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
5,1% 6,0% 45,7% 54,0% 40,9% 36,0% 8,0% 4,0% 0,5% -- 
▪ Competência 
NENHUMA ALGUMA BASTANTE MUITA NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
6,5% 8,0% 55,6% 43,0% 31,4% 44,0% 6,3% 5,0% 0,2% -- 
▪ Articulação pedagógica 
NENHUMA ALGUMA BASTANTE MUITA NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
6,3% 5,0% 55,1% 47,0% 30,6% 41,0% 8,0% 7,0% -- -- 
▪ Projecto Curricular de Turma 
NENHUMA ALGUMA BASTANTE MUITA NÃO RESPONDE 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
1,9% 1,0% 37,0% 23,0% 39,6% 43,0% 21,5% 33,0% -- -- 
 
Tabela 19 – Necessidade de pesquisa e reflexão por conceito e sub amostra 
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Face a estes resultados concluímos que o conceito que claramente exigiu uma 
maior necessidade de pesquisa e reflexão, por parte dos professores 
respondentes, foi o de Projecto Curricular de Turma o que, em nosso entender, 
talvez se deva ao facto de este ser o único que implica, com carácter obrigatório, 
a construção de um documento. Deste modo, podemos inferir que este tipo de 
entendimento indicia uma apropriação de conceitos associada aos seus formatos 
normativos, constituindo a obrigação de conceber um Projecto Curricular de 
Turma e de o registar em documento a face visível. 
 
A questão número 23 estava relacionada com a anterior e pretendia averiguar as 
principais situações que serviram de referência para obter informação sobre os 
conceitos anteriormente mencionados. A Tabela 20 salienta, por sub amostra, o 
valor percentual das situações mais referenciadas, considerando o número de 
referências de cada situação face ao somatório de referências de todas as 
situações assinaladas (Anexos 15A e 15B). 
 
PERCENTAGEM 
PRINCIPAIS SITUAÇÕES ASSINALADAS 
1º CICLO 4º GRUPO 2º CICLO 
▪ Discussão, reflexão e partilha de ideias com colegas da 
  escola 32,5 34,5 
▪ Leitura de artigos e documentos sobre a especialidade. 26,1 30,5 
 
Tabela 20 – Formas de obter informação sobre conceitos emergentes no discurso educativo 
 
Os resultados obtidos indicam que as formas de obtenção de informação mais 
assinaladas foram, em ambas as sub amostras a “Discussão, reflexão e partilha 
de ideias com colegas da escola” e a “Leitura de artigos e documentos sobre a 
especialidade” o que, em nosso entender, por um lado, nos permite inferir que os 
professores respondentes dizem privilegiar a reflexão e colaboração em 
pequenos grupos e, por outro lado, afirmar que a pesquisa e o trabalho individual 
ainda são valorizados por um número significativo de professores respondentes 
(cerca de 30,0%). Todavia, salientamos que estas inferências resultam da 
percepção discursiva, pois não solicitámos que explicitassem os artigos e 
documentos da especialidade consultados nem as ideias discutidas. 
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Com a questão número 24 pretendíamos conhecer o posicionamento dos 
professores inquiridos face a algumas afirmações que abordavam conceitos 
actuais do discurso educativo (Anexos 15A e 15B). A Tabela 21 aglutina por 
conceito considerado relevante e por sub amostra os resultados obtidos. 
 
▪ O currículo é um projecto que se constrói e reconstrói em função da intervenção e 
intencionalidade dos diferentes actores. 
Discordo Concordo Parcial/ Concordo Concordo Total/ Não Responde 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
8,0% 7,0% 16,2% 25,0% 50,7% 42,0% 25,1% 26,0% -- -- 
▪ O Projecto Curricular de Turma visa promover o sucesso educativo dos alunos respeitando a 
individualidade de cada um. 
Discordo Concordo Parcial/ Concordo Concordo Total/ Não Responde 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
2,4% -- 10,4% 12,0% 46,6% 37,0% 40,6% 51,0% -- -- 
▪ O processo de gestão curricular é uma construção partilhada entre os diversos actores da 
comunidade educativa. 
Discordo Concordo Parcial/ Concordo Concordo Total/ Não Responde 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
1,7% 2,0% 17,4% 17,0% 64,5% 54,0% 16,4% 27,0% -- -- 
▪ A articulação pedagógica pressupõe uma constante atitude de diálogo e partilha entre os 
vários actores. 
Discordo Concordo Parcial/ Concordo Concordo Total/ Não Responde 
1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 1º Ciclo 4º Grupo 
0,2% -- 8,5% 7,0% 55,6% 39,0% 35,7% 53,0% -- 1,0% 
 
Tabela 21 – Posicionamento face a afirmações que abordam conceitos actuais do discurso educativo 
 
Face aos resultados obtidos nesta tabela, podemos inferir que os professores 
respondentes identificaram um conjunto de bons princípios inerentes ao processo 
de apropriação destes quatro conceitos. No entanto, apenas no conceito 
“Projecto Curricular de Turma” é que os valores percentuais do parâmetro 
“Concordo Totalmente” se situaram, em ambas as sub amostras, acima dos 40% 
(40,6% – 1º Ciclo e 51,0% – 4º Grupo do 2º Ciclo). 
 
Importa salientar que para cada conceito apresentámos uma afirmação que, em 
nosso entender, se encontrava mais próxima das actuais concepções teóricas e 
que esta foi reconhecida pela generalidade dos professores respondentes. 
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Porém, este facto não nos parece suficientemente contundente para concluirmos 
que estes professores já se apropriaram dos conceitos em questão. Actualmente, 
consideramos que este tipo de questionamento não foi o mais adequado e que 
algumas das afirmações apresentadas não suscitavam uma divergência 
manifestamente acentuada de nível de concordância. 
 
 
4.1.4 – COLABORAÇÃO NA SEGUNDA FASE DA INVESTIGAÇÃO 
 
A questão número 25 visava encontrar professores disponíveis para colaborar 
na segunda fase da investigação, acedendo à realização de uma entrevista e à 
partilha de documentos e materiais pedagógicos que, em seu entender, 
fomentassem o desenvolvimento de competências nos alunos. Os resultados 
obtidos encontram-se sintetizados na Tabela 22. 
 
1º CICLO (N=414) 4º GRUPO 2º CICLO (N=100) 
 
FREQUÊNCIA PERCENTAGEM FREQUÊNCIA PERCENTAGEM 
▪ Sim 37 8,9 6 6,0 
▪ Não 377 91,1 94 94,0 
 
      Tabela 22 – Disponibilidade para colaborar na segunda fase da investigação 
 
Face aos resultados aqui expressos é notório que, em ambas as sub amostras, os 
professores respondentes revelaram muita relutância em colaborar na segunda 
fase da investigação. Todavia, salientamos ser nossa convicção que “para a 
formação de professores visando as funções complexas como são as do 
professor muito pode contribuir o conhecimento e o seu envolvimento em estudos 
de investigação” (Costa, Praia & Marques, 1999: 306). Em nosso entender, a 
escassa disponibilidade manifestada pelos professores respondentes poderá 
estar relacionada com a necessidade de proteger o seu espaço e a sua imagem, 
com alguma insegurança face às várias reformas do ensino ou com o facto de 
não valorizarem as mais-valias que podem advir dos processos de mudança e da 
sua colaboração em investigações de natureza educacional. 
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Todavia, consideramos que qualquer uma destas possíveis justificações contradiz 
a desejada adesão e apropriação da mudança que está inerente ao processo de 
Reorganização Curricular do Ensino Básico. O excesso de trabalho ou de 
solicitações poderá ser, igualmente, uma possível justificação para a 
indisponibilidade manifestada, porém parece-nos excessivo que este seja um 




4.2 – RESULTADOS DA ENTREVISTA 
 
 
A apresentação dos resultados do inquérito por entrevista subdivide-se em três 
partes, sendo que estas correspondem aos três blocos temáticos que, face à 
problemática e aos objectivos deste estudo, consolidaram a elaboração e 
organização das questões a colocar aos entrevistados. Assim, na primeira parte 
focamos os aspectos relacionados com o bloco temático “Apropriação da actual 
abordagem curricular do Ensino Básico”, na segunda salientamos os que se 
referem ao bloco temático “Práticas de ensino” e na terceira expomos os dados 
obtidos sobre os “Documentos pedagógicos disponibilizados pelo entrevistado”. 
 
Salientamos, novamente, que foram realizadas cinco entrevistas, encontrando-se 
a sua transcrição em anexo (Anexo 14), e que as designações E1, E2 e E3 se 
referem aos entrevistados que leccionavam no 1º Ciclo e as designações E4 e E5 
aos entrevistados que leccionavam a disciplina de Ciências da Natureza no 2º 
Ciclo.  
 
Após uma leitura atenta dos protocolos das entrevistas verificámos que uma 
análise de conteúdo por bloco temático facilitaria o nosso trabalho e permitiria 
alcançar maior rigor no processo de categorização. Deste modo, consoante o 
conteúdo do discurso proferido nas respostas dadas aos diferentes blocos 
temáticos criámos as categorias, que em nosso entender, melhor aglutinavam as 
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afirmações dos entrevistados. Posteriormente, criámos subcategorias para cada 
uma dessas categorias e fomos distribuindo as diferentes unidades de registo por 
cada uma das subcategorias, encontrando-se este processo de categorização em 
anexo (Anexo 18). 
 
 
4.2.1 – APROPRIAÇÃO DA ACTUAL ABORDAGEM CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO  
 
O discurso dos entrevistados no contexto do bloco temático que designámos por 
“Apropriação da actual abordagem curricular do Ensino Básico” foi submetido a 
um processo de categorização, tendo-se estabelecido três categorias e algumas 
subcategorias. A Tabela 23 sintetiza este processo, apresentando as categorias e 
respectivas subcategorias estabelecidas. 
 
BLOCO TEMÁTICO – APROPRIAÇÃO DA ACTUAL ABORDAGEM CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 




Nível dos pares 
Evidências de 
apropriação  





Tabela 23 – Categorias e sub categorias estabelecidas face ao bloco temático “Apropriação da actual 
abordagem curricular do Ensino Básico” 
 
 
4.2.1.1 – RECONCEPTUALIZAÇÃO 
 
Após uma leitura atenta do discurso dos entrevistados constatámos que todos 
referiram que o processo de apropriação da actual abordagem curricular do 
Ensino Básico, perspectivada para o desenvolvimento de competências, os 
induziu a uma necessidade de reconceptualização, a qual se traduziu num auto–
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questionamento, ambicionando, deste modo, a construção de um novo e 
fundamentado entendimento da actual abordagem curricular. 
 
“(…) Questionei-me sobre o que nós, professores, fazemos com os alunos. A conclusão foi 
óbvia, apresentamos-lhes tudo feito, ou seja, atiramos-lhes com o conhecimento em forma 
de pacote já embalado. (…) Estamos a privá-los da motivação inerente à construção 
pessoal do conhecimento. (…) Fiz alguma investigação e descobri a aprendizagem reflexiva, 
que visa levar os alunos a perceberem e a pensarem sobre o que sabem e, o mais difícil, a 
perceberem que não sabem, a terem a noção daquilo que não são capazes de fazer.” (E1) 
 
“Inicialmente não, até porque quando analisei o currículo nacional fiquei sem saber muito 
bem como trabalhar com ele, era um documento muito extenso, organizado por ciclos e com 
as aprendizagens distribuídas por áreas disciplinares diferentes. Estava habituada a 
trabalhar com os programas que apresentavam as aprendizagens organizadas por ano de 
escolaridade e por disciplinas estanques, pelo que não achei grande piada ao currículo.” 
(E3) 
 
“Sim, posso mesmo dizer que me questionei bastante, em relação ao tipo de trabalho que 
desenvolvia anteriormente. Era um professor mais tradicional e as aulas eram 
essencialmente expositivas. (…) Acho que estava a chegar a uma situação de ruptura, já 
não podia ver o manual à minha frente e, nestes últimos tês ou quatro anos, estou perante 
um novo desafio que me tem obrigado a mudar e a encarar o trabalho de outra forma. Sinto-
me muito mais motivado e, quanto mais não seja, o processo de Reorganização teve o 
mérito de me retirar da situação de rotina em que me encontrava.” (E4) 
 
“Sim motivou [a um auto-questionamento].” (E5) 
 
A primeira ideia que consideramos estar implícita ao discurso dos entrevistados é 
que este processo não é de apropriação simples nem imediata e que exige 
empenho, reflexão e (re)construção pessoais, pois veio estabelecer uma ruptura 
com as normas anteriormente vigentes, preterindo a visão estanque das 
disciplinas e a apresentação aos alunos do conhecimento em forma de pacote 
embalado e pronto a memorizar.  
 
O discurso dos entrevistados indicia que, actualmente, perspectivam e entendem 
o seu papel na escola e na sala de aula de forma diferente, preocupando-se em 
questionar práticas anteriores e substituindo-as por outras que, em seu entender, 
promovem o desenvolvimento de competências nos alunos. É notória, no entanto, 
a incerteza que prevalece e a falta de consistência no discurso, quer a nível da 
apropriação conceptual, quer a nível das alterações que tentam introduzir nas 
práticas. 
 
“Não há, propriamente, nada definido, ou seja, não sou obrigada a fazer isto no 1º ano de 
escolaridade e aquilo no 2º ano. Pelo menos, é esta a minha interpretação, mas não sei se 
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está correcta ou não. (…) Penso que posso desenvolver as temáticas consoante me forem 
mais ou menos oportunas. Por exemplo, surge uma situação qualquer e posso abordá-la 
sem estar preocupada se é um conteúdo do 1º ano ou do 2º ano de escolaridade, tenho é 
de a adaptar da melhor forma.” (E3) 
 
“Utilizava muito o manual. No entanto, agora mudei bastante e, em termos de trabalho, 
procuro proporcionar aos alunos actividades e experiências que lhes possibilitem a 
construção do conhecimento, isto é, tento levá-los a encontrar os conhecimentos.” (E4) 
 
“Não cair na tentação de ensinar só para os alunos adquirirem conhecimentos, isto é, só 
para dar os conteúdos. (…) Tenho procurado orientar a minha pedagogia a partir de 
problemas que proponho aos alunos e que os obrigam a pensar, a discutir diferentes 
possibilidades de resposta, manifestando os conceitos alternativos que têm. Também utilizo, 
muitas vezes, a leitura do manual que é muito atraente, tem muitas imagens, está bem 
elaborado e os alunos gostam muito de o ler na aula (…). Depois de lerem um pedaço 
coerente, obrigo-os a pararem e faço perguntas sobre o que leram, pois penso que isto os 
ajuda a apropriarem-se dos principais conceitos.” (E5) 
 
Com efeito, existem níveis de apropriação diferentes entre os entrevistados e o 
discurso ainda não é manifestamente consistente, assertivo ou convicto, o que de 
certa forma reflecte algumas lacunas no entendimento e na apropriação da actual 
abordagem curricular perspectivada para o desenvolvimento de competências nos 
alunos. Por exemplo, uma das pretensas concepções de mudança que está 
implícita no discurso do entrevistado E5 aponta para uma diferente forma de 
utilização do manual por este ser mais atraente. Todavia, em nosso entender, não 
é simplesmente pelo facto de um manual ser mais atraente, ter mais imagens ou 
de se fazerem perguntas sobre leituras efectuadas que se desenvolvem 
competências nos alunos. O manual é, com efeito, um dos vários instrumentos 
que poderá apoiar o professor no desenvolvimento de competências nos alunos 
porém, o discurso do entrevistado E5 não indicia, claramente, esta perspectiva. 
 
 
4.2.1.2 – EVIDÊNCIAS DE APROPRIAÇÃO 
 
As principais evidências de apropriação da actual abordagem curricular foram 
agrupadas em dois níveis: pessoal e dos pares, sendo que há uma certa 
relutância em fazer afirmações e estabelecer generalizações em relação aos 
pares. As evidências de apropriação a nível pessoal passam por um repensar o 
ensino, traduzindo-se, na prática, numa auscultação das dúvidas dos alunos ou 
na experimentação de materiais. 
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“Diferente, (…) foi mais o repensar o ensino enquanto um todo, valorizando mais o facto de 
ouvir e de fazê-los ouvirem-se uns aos outros.” (E1) 
 
“Uma alteração de fundo ainda não fiz, todavia estou a tentar aos poucos e acho que com a 
continuidade irei fazê-la. Eu quero.” (E3) 
 
“(…) É mais um desafio, uma aprendizagem nossa que resulta das ideias, das experiências 
e dos materiais que vamos conseguindo realizar e construir com êxito. Contudo, os 
materiais só se revelam depois de os utilizarmos na prática e, de ano para ano, tento 
melhorá-los um pouco, de acordo com as dificuldades que vou encontrando.” (E4) 
 
As afirmações seguintes são exemplo da relutância que os entrevistados 
manifestaram em se pronunciarem sobre as práticas dos pares e permitem-nos 
inferir que, para a generalidade dos professores que interagem com os 
entrevistados, a actual abordagem curricular perspectivada para o 
desenvolvimento de competências não induziu à introdução de alterações nas 
suas práticas, continuando o manual escolar a ser sobrevalorizado e utilizado 
enquanto programa, ao qual é imperioso dar cumprimento.  
 
“Bem, não posso falar muito das práticas dos meus colegas, pois não assisto às aulas deles 
contudo, pelo que ouço e me apercebo, penso que aqui não estão a ser introduzidas 
grandes alterações nas práticas. Ainda estão muito pegados ao manual e ao programa e a 
maior preocupação é avançar no manual. Por outro lado, os pais também dão muita 
importância aos manuais e querem que os seus filhos cheguem ao fim do ano lectivo com o 
manual todo preenchido. (…) O manual é muito valorizado, talvez até demais.” (E2) 
 
“(…) Apesar de correr o risco de cometer alguma injustiça perante os colegas, tenho a 
sensação que todo o trabalho inicial foi depositado no dossier de Departamento e que por lá 
tem ficado. Actualmente, estamos a fazer uma avaliação. (…) Apesar de não conhecer o 
tipo de trabalho desenvolvido pela grande maioria dos professores, verifico, através de 
conversas, que muitos ainda estão presos ao velho manual e à filosofia dos programas. (…) 
No campo das Ciências, que é o que me diz respeito, nota-se que os professores procuram 
caminhos que permitam uma maior experimentação com os alunos. Antes, a não realização 
de actividades experimentais desculpava-se com o facto dos alunos partirem e destruírem 
os materiais, agora, nota-se claramente que estamos a mudar.” (E4) 
 
“Sinto que os professores, de ano para ano, estão mais abertos a esta problemática. 
Colegas que, nas reuniões de avaliação, se mostravam mesmo revoltados com a 
Reorganização, de ano para ano, vão aceitando elaborar materiais diferenciados para os 
alunos com dificuldades de aprendizagem. (…) Penso que é um processo que demora 
algum tempo, mas já se verifica uma maior preocupação na articulação interdisciplinar, 
embora ainda a considere tímida demais para surtir efeitos. Contudo, o Projecto Curricular 
de Turma e a explicitação de Competências Específicas para cada disciplina começam a ser 
melhor aceites e com menos frustração, pois quando não se compreende porque se faz algo 
é frustrante. Hoje, já se começa a entender melhor o porquê do Projecto Curricular de 
Turma.” (E5) 
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Em suma, verifica-se que os entrevistados revelam estar em níveis diferentes de 
apropriação da actual abordagem curricular pois, enquanto uns (E1, E4 e E5) 
consideraram que já se apropriaram e até apontam algumas das alterações que 
introduziram nas práticas, embora estas sejam discutíveis; outros (E3) afirmam 
que ainda não introduziram alterações de fundo, mas que querem e estão a 
tentar. 
 
Importa salientar que um dos entrevistados (E2) afirmou ter concluído a sua 
formação inicial recentemente, mas que durante esse percurso jamais foi 
sensibilizado para este processo nem para as mudanças que lhe são intrínsecas.  
 
“Este é o terceiro ano que estou a leccionar e devo confessar que o assunto não foi muito 
discutido. (…) A minha formação inicial foi realizada na (…) e, apesar da Gestão Flexível 
estar a decorrer, não notei grande preocupação dos docentes nem dos professores 
cooperantes em nos alertarem para as profundas mudanças que estão implícitas ao actual 
currículo do Ensino Básico. (…) É uma aprendizagem que está a decorrer, em particular, 
neste ano e que decorre das situações e da abordagem que é feita nas diferentes cadeiras 
do Mestrado que frequento.” (E2) 
 
Face a tal afirmação julgamos ser necessário questionar o nível de apropriação 
da actual abordagem curricular não só no contexto dos professores que exercem 
a sua actividade docente nos níveis de Ensino Básico, mas também no das 
instituições de Ensino Superior, enquanto responsáveis pela formação inicial 
destes professores e promotoras de qualidade e abertura à inovação. 
 
O entendimento que os entrevistados revelaram sobre o conceito de competência 
traduz-se, em nosso entender, em mais uma forma de evidenciar a apropriação 
da actual abordagem curricular. É notório que os entrevistados afirmam existir 
alguma confusão quanto à apropriação do conceito de “Competência” e que há 
professores que não distinguem o conceito de “Objectivo” do de “Competência”. 
Sobressai a ideia de que apenas se adaptaram a uma mudança de terminologia, 
substituindo termos anteriores por outros que actualmente se destacam. Esta 
mudança de terminologia não garante uma efectiva apropriação do significado 
inerente ao conceito de “Competência”, trata-se apenas de uma tentativa de 
aproximação ao discurso politicamente correcto e actualmente em voga. 
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“Penso que [o conceito de competência], ainda não [é uma apropriação generalizada], 
embora sinta que há o cuidado de nos documentos oficiais utilizar a terminologia correcta.” 
(E2) 
 
“Eu, por exemplo, ainda tenho alguma dificuldade em utilizar a terminologia correcta, ainda 
estou muito ligada à linguagem dos objectivos. (…) Acho que o objectivo é mais o que se vai 
fazer no imediato e a competência é mais abrangente, avalia-se numa situação 
problemática. Por exemplo, identificar é um objectivo contudo é necessário saber identificar 
para depois alcançar determinada competência. (…) Alguns [colegas] ainda não distinguem 
o conceito de competência do de objectivo, consideram-nos a mesma coisa.” (E3) 
 
“Alguns professores já se apropriaram do conceito, contudo ainda denoto dificuldades em 
distinguir competência de objectivo e, sobretudo, aquela preocupação de utilizar a 
terminologia e dizer que isso já não se diz. Talvez exista a generalização da utilização das 
novas terminologias sem uma efectiva apropriação do seu significado e das implicações que 
lhe estão inerentes. Tanto os objectivos como os conteúdos são necessários para 
desenvolver as competências. É através deles que os alunos constroem as suas 
aprendizagens.” (E5) 
 
Constata-se que os entrevistados salientam a existência de uma preocupação, 
pessoal e da generalidade dos seus pares, em utilizar a actual terminologia, 
adequando o discurso mas, indiciando poucas alterações nas práticas. O que, em 
nosso entender é indicador de uma mudança ainda não concretizada ou 
efectivada, ou seja, de uma tentativa de aparentar estar em consonância com a 
norma e com o discurso politicamente correcto.  
 
 
4.2.1.3 – PROJECTOS CURRICULARES 
 
A construção e o desenvolvimento de Projectos Curriculares adequados e 
contextualizados foi outro aspecto abordado neste bloco temático e parece-nos 
evidente que as escolas adoptaram dinâmicas organizacionais e de trabalho 
diferentes. É de realçar, no entanto, que os entrevistados afirmam que a 
construção do Projecto Curricular de Escola não congregou a colaboração activa 
da generalidade dos professores mas, apenas de um grupo restrito que tomou a 
iniciativa. 
 
“O Projecto Curricular de Escola tem por base um tema comum a todo o agrupamento 
contudo, só agora se ultimou, no final do ano. Por esse motivo, cada escola foi trabalhando. 
Relativamente ao Projecto Curricular de Turma, tentei ir ao encontro das necessidades dos 
alunos mas, reconheço que na prática esse aspecto não é muito visível.” (E2) 
 
“O Projecto Curricular de Escola está em construção, todavia o Projecto Educativo de 
Escola ainda não está concluído. Os Projectos Curriculares de Turma estão a ser 
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construídos por cada professor na sua turma, independentemente de estarem ou não 
enquadrados pelo Projecto Curricular do Agrupamento.” (E3) 
 
“Em termos de construção, talvez não tenhamos optado pela melhor estratégia, foi um 
trabalho impulsionado por um grupo pequeno de professores que tentou puxar e chamar os 
restantes. Isto é, não houve uma participação activa e um efectivo envolvimento de todos os 
elementos da Escola, sobretudo na construção do Projecto Curricular de Escola. (…) Ele 
está disponível nos dossiers de Departamento, na página de Internet da Escola, portanto 
está acessível a todos os que desejarem consultá-lo.” (E4) 
 
Através do discurso dos entrevistados podemos constatar que os principais 
constrangimentos à construção de Projectos Curriculares de Turma adequados e 
contextualizados são de articulação e resultam da falta de empenhamento e de 
auto-implicação, inerentes à construção de qualquer projecto. Em nosso entender, 
a escassa auto-implicação aparece associada a uma leitura normativa e pouco 
apropriada de alguns dos conceitos chave, como o de “Projecto”, e traduz-se num 
défice de trabalho colaborativo e de equipa, na ausência de espaços de reflexão e 
de avaliação do trabalho desenvolvido que, por conseguinte, não viabilizam a 
construção de um Projecto integrado e global, que atribua coerência à intervenção 
educativa.  
 
“Nesta escola começámos pelo Projecto Curricular de Turma e verifica-se que é necessário 
que o professor conheça muito bem os seus alunos, que estabeleça uma grande interacção 
com os pais, conseguindo ter a sua colaboração na construção do Projecto Curricular de 
Turma, porque neste nível etário as crianças estão muito ligadas à família e esta muito 
ligada às crianças, o que facilita o estabelecimento dessa interacção.” (E1) 
 
“Penso que era preciso um pouco de trabalho de investigação da parte dos professores, 
uma vez que não houve formação específica neste âmbito. (…) Em alguns projectos, 
continua a haver um grande problema, ou seja, é mais um trabalho de papel do que um 
trabalho efectivo. Falta aquele espírito de trabalho de equipa que um trabalho de projecto 
exige. Por outro lado, as reuniões limitam-se ao início do ano e às de avaliação por período.” 
(E4) 
 
“Os Projectos Curriculares de Turma são da responsabilidade de cada conselho de turma e 
penso que os principais factores que condicionam a construção e o desenvolvimento de 
Projectos Curriculares de Turma adequados e contextualizados são, primeiro que tudo, a 
ausência de um conhecimento da realidade da comunidade onde a escola está inserida, do 
contexto de cada turma e de cada aluno em particular.” (E5) 
 
Para os entrevistados, as vantagens do Projecto Curricular de Turma situam-se 
no âmbito das possibilidades que o mesmo apresenta ao nível do conhecimento 
dos alunos, das medidas e estratégias adoptadas e do seu nível de 
concretização, permitindo uma reflexão pessoal sobre as práticas curriculares e a 
evolução dos alunos da turma. 
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“(…) o Projecto Curricular de Turma assume uma importância relevante, porque o professor 
tem de perceber o grupo de alunos que tem à sua frente, as suas necessidades e, em 
conjunto com os pais e, eventualmente, o professor de apoio ou outro colega que leccione 
uma área coadjuvada, tentar harmonizar as diferenças que existem. (…) Quando analisado, 
é um documento importante para o futuro, obriga-nos a fazer uma reflexão das nossas 
práticas e da forma como orientamos a turma. Para mim, é um instrumento de trabalho 
muito importante, pois nele tudo fica registado, o que fizemos, o que resultou, o que não 
resultou, como diferenciámos as estratégias e colmatámos as necessidades.” (E1) 
 
“(...) Descobrir os problemas pertinentes que queremos tentar resolver no Agrupamento e 
depois, perante esses problemas identificados, desenvolver estratégias para os colmatar, de 
acordo com as características e os interesses particulares dos alunos.  (…) Até discutimos 
se era ou não possível fazer opções curriculares, privilegiando os aspectos que queremos 
aprofundar. Penso que o currículo nacional é uma orientação, ou seja, uma base onde se 
enquadra a construção do Projecto Curricular de Escola.” (E3) 
 
“O facto de sermos um Agrupamento de Escolas está a ser útil para o conhecimento do 
contexto geral e particular. Os professores do 1º Ciclo são um bom apoio, embora tenhamos 
com eles apenas contactos pontuais.” (E5) 
 
Em resumo, do discurso dos entrevistados sobressai a ideia de que a apropriação 
da actual abordagem curricular do Ensino Básico ainda está longe de ser uma 
realidade para a generalidade dos seus pares, em particular para os que com eles 
mais estreitamente interagem na escola onde leccionam. Por outro lado, também 
afirmam que o conceito de “Competência” ainda é confundido com o de 
“Objectivo” e que as principais mudanças efectuadas são apenas ao nível do 
discurso e das expressões a registar em documentos escritos. No entanto, 
salientamos que alguns destes entrevistados apresentam um discurso que indicia 




4.2.2 – PRÁTICAS DE ENSINO 
 
Com o bloco temático “Práticas de ensino” ambicionávamos conhecer o 
entendimento dos entrevistados sobre o acto de ensinar e as principais alterações 
que afirmavam ter introduzido nas práticas, de forma a desenvolverem nos alunos 
as competências específicas das Ciências Físicas e Naturais. Visávamos, de igual 
modo, averiguar se os entrevistados aludiam aos enfoques preconizados pelo 
Movimento CTS (Ciência, Tecnologia, Sociedade) e pela perspectiva de Ensino 
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Por Pesquisa, caracterizando as experiências de aprendizagem e as modalidades 
de avaliação que privilegiavam e identificando possíveis constrangimentos.  
 
Para analisarmos o conteúdo do discurso dos entrevistados sobre esta temática 
criámos uma categoria que designámos por “Processos de ensino e 
aprendizagem” e estabelecemos algumas subcategorias, conforme se ilustra na 
Tabela 24. 
 
BLOCO TEMÁTICO – PRÁTICAS DE ENSINO  
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
Alteração das práticas 
Percepção sobre o acto de ensinar 
Articulações entre Áreas Curriculares 
Operacionalização e avaliação das articulações 
Experiências de aprendizagem privilegiadas 
Avaliação das aprendizagens em Ciências 
Processos de ensino e 
aprendizagem 
Constrangimentos ao desenvolvimento de competências em 
Ciências 
 
Tabela 24 – Categorias e sub categorias estabelecidas face ao bloco temático “Práticas de Ensino” 
 
 
4.2.2.1 – PROCESSOS DE ENSINO E APRENDIZAGEM 
 
Verifica-se que os entrevistados salientam alterações das práticas, quer a nível 
do trabalho desenvolvido com os pares, quer a nível pessoal e em situação de 
sala de aula. Em termos de trabalho com os pares, os entrevistados realçam o 
trabalho colaborativo como forma de tentar colmatar as dificuldades sentidas, 
partilhando experiências pessoais, ouvindo-se mutuamente, relacionando as 
competências gerais com as específicas e com os programas, construindo 
instrumentos de avaliação e aprendendo em conjunto. No entanto, e um pouco 
contraditoriamente, reconhecem que o momento de maior trabalho colaborativo 
foi na fase inicial da implementação do processo de Reorganização Curricular do 
Ensino Básico e que, actualmente, essas situações são mais pontuais e verificam-
se quando um determinado grupo de professores sente necessidade de discutir, 
analisar e articular estratégias. 
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“Nas reuniões de ano há troca de experiências pessoais, ouvimo-nos uns aos outros, 
conversamos, mostramos o material que construímos, abordamos questões relacionadas 
com a avaliação, construímos instrumentos de avaliação em conjunto, partilhamos registos 
de avaliação e, de alguma forma, com esta partilha, influenciamo-nos e aprendemos uns 
com os outros. (…) Quando as pessoas tiveram que andar aqui a “partir pedra”, aí, registou-
se um pico de trabalho colaborativo, porque realmente ninguém sabia como fazer. As 
pessoas reuniam-se e trabalhavam, trabalhavam de modo incansável. Foi, efectivamente, 
um trabalho muito difícil de fazer. Relacionar as competências gerais com as específicas 
das diversas áreas e com os programas, descobrir o que se pretendia. (E1) 
 
“Por exemplo, eu lecciono Ciências da Natureza a alunos do 5º ano e na Escola há 4 turmas 
que se distribuem por mim e por outro professor. Assim, eu converso bastante com esse 
professor, partilhamos estratégias e materiais que adaptamos ao contexto particular das 
nossas turmas. (E4) 
 
“Existem alguns indícios, verifico que há mais diálogo e partilha entre nós. Por exemplo, os 
professores que leccionam o mesmo ano de Ciências da Natureza sentiram necessidade de 
encontrar um espaço de tempo comum semanal para discutir, analisar e articular 
estratégias.” (E5) 
 
A nível pessoal e em situação de sala de aula, os entrevistados destacam a 
realização de actividades experimentais e a construção de materiais que, de uma 
forma lúdica, despertem a curiosidade e promovam a aprendizagem de alguns 
conceitos. Perante o discurso dos entrevistados podemos inferir que as alterações 
introduzidas nas suas práticas não são desprezíveis, todavia parecem-nos 
insuficientes face às exigências da actual abordagem curricular. 
 
“(…) a nível das Ciências, por exemplo, no 1º ano, apesar, dos alunos ainda não saberem 
ler e escrever correctamente, podemos elaborar vários materiais que despertem a 
curiosidade e que, de uma forma lúdica, os conduzam à aprendizagem de alguns conceitos. 
(…) Vou aplicar um guião, construído em conjunto com outros colegas, e através do qual os 
alunos irão equacionar-se sobre determinados conceitos, realizando algumas actividades 
experimentais.” (E3) 
 
“Por exemplo, na unidade dos seres vivos, sorteei um animal por aluno e cada criança teve 
de realizar um trabalho de pesquisa sobre o animal que lhe calhou em sorteio. Além da 
pesquisa na Biblioteca eles utilizavam os conhecimentos das aulas para irem completando o 
plano de trabalho com as actividades, pois eram abordadas várias questões, como a 
locomoção, o revestimento, a alimentação e a reprodução. O colega também adoptou esta 
estratégia, mas manteve a realização de uma ficha de avaliação por cada etapa porém, eu 
optei por realizar apenas uma no final. Portanto, há estas pequenas diferenças que até são 
de salutar.” (E4) 
 
O acto de ensinar é, segundo o discurso destes entrevistados, proporcionar aos 
alunos situações, experiências, meios e recursos que os orientem e facilitem na 
construção das suas aprendizagens. Salientam que quando os alunos manifestam 
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capacidade de questionamento e de relacionação de assuntos, estão a evidenciar 
que se apropriaram do conhecimento.  
 
“Primeiro, considero que nunca ensino, o que proporciono aos alunos são experiências de 
aprendizagem. (…) Uma das situações que mais me satisfaz é quando vejo um aluno meu 
tomar uma iniciativa. Isto é, quando perante qualquer coisa que acontece eles fazem uma 
sugestão e alteram o plano de trabalho. (…) O acto de ensinar, para mim, é proporcionar 
experiências de aprendizagem, ou seja, levar os alunos a, conduzindo-os por determinados 
caminhos, que lhes permitam descobrir e aprender. É fazê-los sentir que a apropriação do 
conhecimento foi construída por eles e que a aprendizagem é deles.” (E1) 
 
“É complicado, dizer-lhe um momento em particular, mas penso que isso se verifica através 
das expressões dos alunos e das questões que eles colocam e também quando eles são 
capazes de, por palavras deles, explicarem o novo assunto que aprenderam.” (E2) 
 
“Acho que eles perceberam sempre que recebo feedback e que fazem questões sobre os 
assuntos. O papel do professor é mais o de orientar, não o de expor. Orientar para que os 
alunos cheguem às aprendizagens das diferentes áreas disciplinares, recorrendo a 
actividades experimentais e a material manipulativo.” (E3) 
 
“Neste momento, e na fase de trabalho que estou a desenvolver com os alunos, não me 
preocupo muito se eles aprenderam ou não os conhecimentos, mas sim em permitir-lhes 
que procurem a informação para alcançarem o conhecimento e, por isso mesmo, já não 
valorizo tanto as fichas de avaliação. A minha preocupação é mais levá-los a descobrir a 
informação, recorrendo ao manual, a textos, à Biblioteca, à Internet, etc. e mostrar-lhes que 
a podem usar. (…) Isto é, proporcionar-lhes situações que lhes permitam desenvolver e 
construir o seu conhecimento. (E4) 
 
“(…) Tenho a perfeita consciência que a aprendizagem é um acto individual e que, enquanto 
professora, me compete facilitar esse acto, proporcionando meios, recursos e situações que 
tornem possível a construção de aprendizagens nos alunos. Devo confessar que, por vezes, 
me esqueço, pois o programa é muito extenso e as solicitações são inúmeras. Contudo 
preocupo-me em apresentar situações problemáticas aos alunos, capazes de lhes despertar 
a curiosidade e de os motivar para a problematização e para a formulação de hipóteses. 
Com estas situações detecto algumas das concepções alternativas dos alunos e utilizo 
muitas vezes o erro para alcançar a construção das aprendizagens.” (E5) 
 
Em suma, para estes entrevistados, o papel do professor é o de orientar, o de 
facilitar, o de proporcionar, o de tornar possível a construção de aprendizagens 
nos alunos. No entanto, alguns (E5) revelam alguma inconsistência e consideram 
que a extensão do programa e o excesso de solicitações condicionam, por vezes, 
o seu desempenho. Ora, em nosso entender, tal facto deve-se a uma deficiente 
gestão curricular e à perpetuação da ideia de cumprimento do programa oficial e 
do manual, enquanto tradução deste. Por outro lado, persistem sinais da crença 
de que a apropriação das aprendizagens só ocorre em “alguns” alunos o que, em 
nosso entender, parece prenunciar uma ideia implícita de inevitabilidade prévia.  
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Todavia sublinhamos como positiva a utilização estratégica do erro e o recurso a 
concepções prévias, que já aparecem com certa consistência nestes discursos. 
Consideramos que os professores entrevistados indiciam preocupação em atribuir 
uma maior relevância ao aluno, enquanto actor dos processos de ensino e 
aprendizagem. Todavia, as práticas naturalizadas e as rotinas instaladas parecem 
sobrepor-se às preocupações dos entrevistados. 
 
Os entrevistados afirmam estabelecer algumas articulações entre áreas 
curriculares porém, o discurso indicia que este facto é mais evidente nos 
professores que leccionam no 1º Ciclo (E1, E2 e E3). O discurso dos 
entrevistados do 4º Grupo (E4 e E5) aponta no sentido de uma existência pontual 
de articulações curriculares, mas conceptualmente discutível. Salientamos que 
um dos entrevistados (E4) referiu que a realização de articulações depende da 
dinâmica que os conselhos de turma implementam no desenvolvimento dos 
Projectos Curriculares de Turma. Tal afirmação é por nós corroborada, no entanto 
questionamo-nos sobre os motivos que condicionam o entrevistado E4 a realizar 
uma efectiva articulação entre as diferentes áreas curriculares. Da análise do 
discurso dos entrevistados sobressai a ideia de que o entendimento de gestão 
curricular não se aproxima dos pressupostos teóricos actuais, não é uma prática 
comum nem perspectivamos que possa vir a sê-lo no imediato. 
 
“Sim, o Projecto Curricular de Turma obriga-nos a isso, partimos de uma determinada 
problemática e abordamo-la sobre diferentes perspectivas nas diversas áreas. (…) Eu tento 
fazer assim, vou buscar algumas competências específicas da Língua Portuguesa e 
trabalhá-las na Matemática ou vice-versa. Por exemplo, um texto que aborde a trovoada, 
que assusta os meninos, pode levar a assuntos como a velocidade da luz e a velocidade do 
som, apesar da velocidade da luz ser um assunto um bocadinho complicado para eles. Eu 
bem tento, mas acho que muitas vezes não chegamos lá.” (E1) 
 
“(…) Muitas vezes os temas de Ciências servem de mote para abordar as outras áreas 
disciplinares e, por vezes, vice-versa. Por exemplo, quando realizamos algumas 
experiências com materiais, apercebi-me que grande parte dos alunos não conhecia a 
cortiça, nem associavam algo que conhecem muito bem como as rolhas à cortiça. Então, 
fizemos pesquisa sobre o assunto e alguns alunos recolheram muita informação. 
Construímos textos, fizemos desenhos e recortes que organizámos em cartaz e resolvemos 
problemas relacionados com o assunto. Enfim, os alunos envolveram-se num conjunto de 
actividades relacionadas com as várias áreas, tendo por base a cortiça.” (E2) 
 
“Eu tento interligar as diferentes aprendizagens e, desde há muito que o meu ponto de 
partida para a semana de trabalho é uma canção. Partindo desta, vou introduzindo os 
conceitos das diferentes áreas disciplinares, da Matemática, do Estudo do Meio, etc. Ou 
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seja, a música é o mote para as aprendizagens das outras áreas. Tento articular as 
aprendizagens o mais possível, mas há dias em que não é possível.” (E3) 
 
“Talvez não sejam tantas como isso. Com a área de Estudo Acompanhado sim. Aí 
funcionamos muito em articulação, talvez porque eu seja um dos professores que a 
lecciona. Por exemplo, no trabalho de pesquisa que eles fizeram sobre os animais, tinham 
de trazer a informação e o material que iam encontrando e, em Estudo Acompanhado, 
treinávamos a flexão da informação e seleccionávamos e organizávamos a que era 
importante. Tenho uma turma que está a desenvolver um trabalho em Área de Projecto 
sobre a obra “A menina do Mar”. Nessa turma os animais sorteados foram os referidos no 
texto, por exemplo, o caranguejo, o polvo e o peixe que escolheram foi o Peixe Palhaço, etc. 
(…) Tem um pouco a ver com a dinâmica do Projecto Curricular de Turma que, como já 
disse, uns funcionam melhor do que outros.” (E4) 
 
“Verifiquei, depois de uma visita de estudo, que os alunos de uma turma apresentaram 
relatórios da visita (pequenos trabalhos de investigação!) com uma estrutura tão semelhante 
que cheguei a pensar que tinham copiado uns pelos outros. Analisando bem os textos, 
observei que a estrutura era a mesma, embora cada aluno explicasse o que viu à sua 
maneira. Percebi e, depois confirmei com a colega, que a professora de Língua Portuguesa 
os tinha orientado neste trabalho e que o fez muito bem.” (E5) 
 
Os processos de operacionalização e de avaliação das aprendizagens que 
resultam das articulações curriculares estabelecidas são, para os professores 
que leccionam no 1º Ciclo, evocados com alguma naturalidade. Todavia, os 
entrevistados E4 e E5 denunciam que a avaliação é um campo ainda pouco 
aprofundado e concretizado, não se apoiando em grelhas comuns de avaliação 
interdisciplinar e que só se efectua uma avaliação das aprendizagens específicas 
da sua área disciplinar. Face ao discurso destes entrevistados, parece-nos 
existirem indícios de que aspectos pertinentes do processo de avaliação estão a 
ser descurados, inclusive alguns dos consignados nos normativos legais. 
 
“Actualmente, recorro muito à auto-avaliação, porque se quero que eles participem em tudo, 
a avaliação pode ser o ponto de partida e não há uma actividade em que eles não se auto-
avaliem, em que não digam onde tiveram dificuldades, o que gostaram e o que não 
gostaram. (…) Semanalmente, eles recebem o Plano de Trabalho com o que se pretende 
que façam e já sabem que têm de se auto-avaliar em cada actividade. (…) Assim, todos os 
dias, os alunos sabem o que têm de fazer e que têm de se avaliar, utilizando um código de 
cores que apresenta três níveis e onde são convidados a justificar, por escrito, a sua 
escolha com exemplos ou dizendo porque tiveram dificuldades ou porque não fizeram. Eu 
também registo a minha avaliação e vou compilando os trabalhos. No final da semana faço 
um registo onde aponto se há evolução, se há retrocesso, o que se passa com cada aluno.” 
(E1) 
 
“Posso referir-me a um conjunto de actividades que temos vindo a desenvolver, tendo por 
base o tema poluição atmosférica. A avaliação baseia-se nas fichas de registo que os 
alunos vão preenchendo ao longo da realização das actividades, numa ficha de auto-
avaliação dos alunos, a preencher no final desse conjunto de actividades e numa grelha de 
observação a preencher por mim.” (E2) 
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“Por exemplo, esta semana temos uma canção, a partir dela trabalhámos o caso de leitura 
de uma palavra que aparecia na canção, abordámos o conceito de dezenas, outra palavra 
que aparecia na canção e, em Educação Física, realizámos exercícios com o recurso à 
música e à dança. A avaliação foi feita mas não construí um registo escrito específico para 
estas actividades.” (E3) 
 
“O campo da avaliação é um dos que ainda não está muito evoluído, embora procure dar a 
conhecer aos alunos a forma como o trabalho vai ser avaliado, até para eles terem 
consciência do que lhes será solicitado.” (E4) 
 
“Apesar de realizarmos algumas articulações, cada professor, na sua área disciplinar faz a 
sua avaliação. Não temos usado grelhas comuns de avaliação interdisciplinar, salvo para 
avaliação de comportamentos na sala de aula. Aí sim, tem havido grelhas usadas por todos 
os professores, em especial quando a turma é indisciplinada.” (E5) 
 
Em suma, as articulações curriculares são, aparentemente, mais frequentes no 1º 
Ciclo e o discurso dos entrevistados indicia que a avaliação destas já se vai 
concretizando. Tal situação não deve ser encarada como uma mudança, pois, em 
nosso entender, o facto de ser o mesmo professor a leccionar todas as áreas 
curriculares é um aspecto que facilita e naturaliza a realização de articulações 
curriculares, embora não as garanta.  
 
É importante frisar que a estrutura organizacional do 2º Ciclo é diferente da do 1º 
Ciclo, podendo cada conselho de turma reunir cerca de 12 professores de 
diferentes áreas disciplinares, o que não facilita o consenso nem a definição 
concertada de estratégias. Por outro lado, o entendimento atribuído pelo Director 
de Turma ao conceito de “Projecto Curricular de Turma” também condiciona o 
desenvolvimento do trabalho dos elementos que compõem o conselho de Turma. 
Ora, em nosso entender, uma forma de colmatar esta situação é a constituição 
das denominadas “Equipas Educativas”, referidas pelo entrevistado E4, quando 
afirmou que:  
 
“A Reorganização Curricular falava das Equipas Educativas e, quanto a mim era o ideal, 
pois pressupunha a existência de um mesmo grupo de professores por cada duas ou três 
turmas que trabalhavam em conjunto, adaptavam as estratégias aos alunos, tomam 
decisões em uníssono, construíam o Projecto Curricular de Turma, tinham no horário um 
espaço de tempo comum a todos para reunir regularmente e discutir os aspectos mais 
pertinentes de cada turma. Em minha opinião, falta esse espaço e esse tempo.” E4 
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Focalizando-nos nas experiências de aprendizagem que os entrevistados 
afirmaram promover de modo a desenvolver nos alunos as competências 
específicas da área disciplinar de Ciências Físicas e Naturais, verifica-se que 
todos referem as actividades experimentais e o quanto elas são enriquecedoras 
no percurso escolar dos alunos, quer enquanto vivência experienciada, quer como 
potenciadoras de auto-questionamento, de formulação de hipóteses e de 
estabelecimento de conjecturas. Os entrevistados E2 e E3 realçam, igualmente, a 
importância das saídas de campo para observação da natureza, recolha de 
material e descoberta de algo novo ou diferente. Em nosso entender, o discurso 
dos entrevistados, indicia ainda um défice de conhecimento sobre o que são 
experiências de aprendizagem e as que são sugeridas no “Currículo Nacional do 
Ensino Básico – Competências Essenciais” (DEB, 2001a) para o desenvolvimento 
das competências específicas das Ciências Físicas e Naturais. 
 
“No fundo, privilegio o caminho da descoberta e não o da exposição do conhecimento; uma 
aprendizagem com sentido e não de memorização e de repetição.” (E1) 
 
“Tento fazer algumas actividades experimentais com os alunos e muitas vezes recorro às 
problemáticas inerentes às Ciências para desenvolver outras áreas disciplinares, como por 
exemplo a Língua Portuguesa. Também faço algumas saídas de campo para observação da 
natureza e recolha de material. (…) Quando realizo trabalhos de grupo, situação que está a 
verificar-se de momento, tento que os grupos sejam heterogéneos para que haja inter-ajuda 
entre eles. (…) Mas as aulas são mais ruidosas. (…) Penso que é necessário diversificar as 
estratégias, proporcionando-lhes situações em que trabalham individualmente e em grupo, 
pois na vida real e na sociedade irão deparar-se com diferentes situações e têm de se 
adaptar a elas.” (E2) 
 
“O trabalho de carácter experimental que vou agora começar a desenvolver com os alunos, 
algumas saídas de campo que, (…) são uma mais-valia para os alunos, pois permite-lhes 
descobrir sempre algo novo ou diferente. (…) Por exemplo, quando visitámos a Casa Museu 
Egas Moniz e o Parque Biológico de Gaia, todavia penso que ainda terei de melhorar 
bastante.” (E3) 
 
“Actividades experimentais, actividades de pesquisa e de consulta e outras que envolvem a 
utilização do PowerPoint e o visionamento de filmes. (…) Saídas de campo, não. (…) Em 
suma, procuro diversificar o mais possível.” (E4) 
 
“Privilegio as situações problemáticas, como acabei de referir, e as actividades 
experimentais. Estas costumam ser muito enriquecedoras, porque solicito aos alunos que 
façam conjecturas e, controlando as intervenções, tento ouvir sobretudo aqueles alunos que 
apresentam mais dificuldades.” (E5) 
 
As modalidades de avaliação que, no âmbito da avaliação das aprendizagens 
em Ciências Físicas e Naturais, os entrevistados afirmam privilegiar são a auto-
avaliação, a avaliação formativa e a sumativa, servindo-se de instrumentos como 
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as grelhas de auto-avaliação, o teste escrito, as fichas de trabalho, os registos no 
caderno diário, os portfólios, os relatórios e os trabalhos de pesquisa para recolha 
de dados e informações sobre a evolução dos alunos. O discurso dos 
entrevistados pressupõe que, anteriormente, a auto-avaliação dos alunos não era 
uma das suas preocupações e apresentam-na como sendo a grande alteração 
que estão a introduzir nas suas práticas ao nível do desenvolvimento das 
competências das Ciências Físicas e Naturais. Tal alteração parece estar em 
consonância com o resultado recorrente da maior atenção que afirmam atribuir ao 
aluno enquanto principal interveniente nos processos de ensino e aprendizagem. 
 
“A auto-avaliação; o teste escrito, que também o fazemos e é quase uma salvaguarda 
nossa; a comunicação, isto é, a capacidade de explicar, de verbalizar a forma como 
resolveram as situações e de como raciocinaram.” (E1) 
 
“(…) Existe uma grelha de registo de comportamentos e atitudes dos alunos que é 
preenchida por mim e duas fichas de auto-avaliação a preencher pelos alunos, onde irão 
registar as dificuldades sentidas, os meios utilizados para pesquisar, o que mais gostaram 
de fazer e o que menos gostaram.” (E2) 
 
“Tenho em consideração os registos que fazem no caderno diário, no manual, nas fichas de 
trabalho e as intervenções realizadas. Também construo algumas grelhas de registo de 
observações e outras de auto-avaliação dos alunos.” (E3) 
 
“Já salientei os portfólios, os relatórios, os trabalhos de pesquisa e, por outro lado, recorro 
menos às fichas de avaliação. Procuro, agora, tentar trabalhar a minha capacidade de 
registo de avaliação em situação de aula, isto é, conseguir conciliar o trabalho de aula com a 
capacidade de analisar e registar o desempenho, a participação e a autonomia dos alunos.” 
(E4) 
 
“Em Departamento decidimos realizar dois testes por período, elaborar relatórios e solicitar 
um trabalho de investigação. Para não sobrecarregar os alunos estamos a considerar a 
possibilidade do trabalho de investigação abranger mais do que uma área disciplinar e, 
como tal, vir a ser objecto de avaliação de mais do que uma disciplina. Propus esta 
possibilidade em reunião de conselho de turma e, na minha direcção de turma ficou 
registada em acta como sugestão de trabalho para o próximo ano lectivo em Área de 
Projecto.” (E5) 
 
Os principais constrangimentos que, no entender dos entrevistados, lhes 
condicionam o desenvolvimento das práticas no campo das competências 
específicas das Ciências Físicas e Naturais são, mormente, de ordem extrínseca 
aos próprios, destacando-se a impossibilidade de realizar saídas de campo com 
mais frequência, as condições e os espaços físicos, a falta de equipamento e de 
materiais e as dificuldades de conciliar o tempo disponível, quer para realizar as 
actividades, quer para reflectir sobre as mesmas. 
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“Sim, existem alguns. (…) É necessário fazer mais saídas de campo e mais contactos com 
outras pessoas, pois são muito mais importantes e enriquecedores para a formação e 
aprendizagem dos alunos.” (E1) 
 
“Penso que o principal constrangimento é o tempo que, como lhe disse, não é muito. Depois 
há o facto da escola, enquanto edifício, já ser velho e não ser muito acolhedor, por outro 
lado, não está minimamente equipada, por exemplo só tem um computador disponível, e 
temos de improvisar muitas vezes. Enfim, existem algumas limitações materiais que 
condicionam um pouco o desenvolvimento das práticas. (…) Penso que se houver boa 
vontade e algum empenho é sempre possível fazer um pouco mais e melhor.” (E2) 
 
“Acho que não [tenho constrangimentos a assinalar], a não ser a questão de ainda não 
conseguir organizar-me para fazer registos de observação em situação de aula. Bem, talvez 
me falte alguma disponibilidade de tempo. Por exemplo, para realizar as actividades práticas 
sinto alguma dificuldade em preparar o material e é nos intervalos entre blocos que o 
preparo.” (E4) 
 
“Para mim, o maior problema é não dispor de tempo suficiente para reflectir mais sobre as 
situações. Ser professor é uma profissão que exige muito de nós, temos que preparar as 
aulas, os materiais, as actividades experimentais, criar situações problemáticas 
suficientemente motivadoras; temos que nos manter actualizados cientificamente e temos a 
nossa vida privada que, por vezes fica relegada para segundo plano.” (E5) 
 
É curioso que apenas um dos entrevistados (E3) afirma claramente que os 
principais constrangimentos se situam a nível pessoal, declarando que não se 
sente particularmente à vontade com as competências específicas das Ciências 
Físicas e Naturais. Partilha, ainda, uma situação em que disponibilizou material a 
colegas e que estes se recusaram a utilizá-lo, alegando que, com a sua utilização, 
os alunos iriam perturbar a aula, podendo mesmo destruir o material: 
 
“As competências específicas das Ciências não são um campo onde me sinto 
particularmente à vontade, sinto mais segurança na área da Matemática. Mas, apesar de me 
ter apercebido que não andava a fazer um discurso muito correcto, não considero que tenha 
grandes constrangimentos nesta área, mas sei que posso fazer melhor. (…) Penso que se 
situam, sobretudo, a nível pessoal. (…) Por norma culpam-se as questões materiais e os 
alunos. (…) Mas isso é uma ideia pré-concebida. (…) Por exemplo, já tive situações em que 
partilhei as minhas experiências com colegas, oferecendo o material manipulativo que 
utilizei, e eles recusaram-se a experimentar e a utilizar o material, justificando que os alunos 
só iriam perturbar e destruir o material” (E3) 
 
 
Em síntese, podemos inferir que os entrevistados tentam privilegiar a realização 
de actividades experimentais para desenvolverem nos e com os alunos as 
competências específicas das Ciências Físicas e Naturais. No entanto, em nosso 
entender os exemplos apontados são questionáveis e pouco esclarecedores 
sobre as mudanças que afirmam estar a introduzir nas suas práticas. Por outro 
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lado, durante o discurso não manifestaram, explícita ou implicitamente, a 
preocupação de desenvolver as competências específicas das Ciências Físicas e 
Naturais numa perspectiva de contribuição para a promoção da literacia científica.  
 
Quanto a aspectos relacionados com o processo de avaliação das aprendizagens 
dos alunos, afirmam atribuir uma menor relevância à avaliação sumativa, 
elegendo a auto-avaliação e a avaliação formativa como principais modalidades 
de avaliação. Todavia, não são explícitos quanto ao tratamento dos dados que 
obtêm, pelo que poderemos questionar em que medida valorizam a avaliação 




4.2.3 – DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO 
 
Com o bloco temático “Documentos pedagógicos disponibilizados pelo 
entrevistado” almejávamos que os entrevistados nos apresentassem e 
explicassem os documentos que se predispunham a partilhar connosco. Para 
analisarmos o conteúdo do discurso dos entrevistados sobre esta temática 
criámos uma categoria que designámos por “Caracterização dos documentos 
pedagógicos” e, consoante a abordagem realizada, estabelecemos algumas 
subcategorias ilustradas na Tabela 25. 
 
BLOCO TEMÁTICO – DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
Tipologia 
Forma de construção 
Finalidade 
Destinatários 
Compreensão das intencionalidades 




Nível de concretização 
 
Tabela 25 – Categorias e sub categorias estabelecidas face ao bloco temático “Documentos  
disponibilizados pelo Entrevistado” 
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É de realçar que os documentos disponibilizados foram de natureza diversa e que 
nem todos se destinavam ao desenvolvimento de competências específicas da 
área disciplinar das Ciências Físicas e Naturais, pelo que optámos por os 
apresentar por entrevistado. A Tabela 26 pretende sintetizar a tipologia dos 
documentos disponibilizados por entrevistado, apresentando uma ideia geral dos 
diferentes documentos analisados. 
 
ENTREVISTADO DOCUMENTO TIPOLOGIA 
E1a Matriz de construção do Projecto Curricular de Turma 
E1b Plano semanal do aluno 
E1c Relatório de actividades experimentais 
E1 
E1d Ficha de trabalho 
E2 E2a Plano de trabalho para uma temática a abordar 
E3a Guião de trabalho para uma temática a abordar 
E3 
E3b Matriz de construção do Projecto Curricular de Turma 
E4a Portfólio sobre a diversidade nas plantas 
E4 
E4b Guião de trabalho experimental 
E5a Grelha de auto e hetero-avaliação do trabalho de grupo 
E5 
E5b Teste de avaliação de Ciências da Natureza – 5º Ano 
 
Tabela 26 – Tipologia dos documentos disponibilizados por Entrevistado 
 
 
4.2.3.1 – DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO E1 
 
O documento que designámos por E1a refere-se ao Projecto Curricular de Turma 
que, segundo o entrevistado, é: 
 
“(…) uma base de trabalho comum que nos orienta e está dividida em diferentes secções: a 
caracterização da turma ao nível do aluno, do seu agregado familiar e do nível sócio-
económico, cultural, étnico e académico; as principais dificuldades de aprendizagem 
diagnosticadas. (…) Depois temos a secção das prioridades e, dentro da comunicação, 
por exemplo, privilegiei as competências de comunicação social, a forma como 
falamos, o pedir desculpa, o pedir por favor, o agradecer, etc. (…) Nas prioridades, 
também desenvolvemos comportamentos que levem ao conhecimento reflexivo, 
através, por exemplo (…) de situações como: confronto com problemas que existam; 
actividades para contar; apreciar; procurar hipóteses e procurar conclusões. (…) O Projecto 
Curricular de Turma apresenta as estratégias que estão organizadas por grupos de alunos 
(…); as áreas coadjuvadas e o modo como se realizam as tarefas (…); a articulação de 
conteúdos disciplinares das várias áreas (…); as actividades programadas (…); a avaliação 
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dos alunos, onde destacamos as modalidades a utilizar, nomeadamente a diagnóstica, a 
formativa, a sumativa e a auto-avaliação e a própria avaliação do Projecto que será 
realizada no final do ano.” (E1) 
 
O Projecto Curricular de Turma é um documento com uma matriz comum ao 
Agrupamento, utilizado por todos os professores e a sua construção é da 
responsabilidade do professor titular de turma. 
 
“É um documento uniforme, utilizado por todos os professores da Escola e cada professor é 
responsável pela sua construção. (…) No início do ano fala-se com os pais, caracterizam-se 
os alunos e as famílias, definem-se as prioridades e as estratégias e, mais ou menos, na 
altura das avaliações intercalares do 1º período entregamos uma cópia ao Conselho 
Executivo e apresentamo-lo aos pais em reunião.” (E1) 
 
No entender do entrevistado, o Projecto Curricular de Turma tem a finalidade de 
promover estratégias de aprendizagem nos alunos e avaliar essas aprendizagens, 
sendo que a compreensão das suas intencionalidades é averiguada através de 
um outro documento apresentado: o Plano Semanal. 
 
“Visa as duas coisas (…) Sim, através do plano semanal.” (E1)  
 
 
O documento designado E1b reporta-se ao que o entrevistado denominou por 
“Plano semanal” o qual lhe suscita algumas dúvidas pois, questiona-se se através 
da sua utilização não estará a dirigir excessivamente os alunos. Todavia, salienta 
que: 
 
“(…) É uma base de trabalho e de auto-avaliação do aluno. (…) Construí-o individualmente 
e é de utilização pessoal. (…) Também foi com eles, porque permite que os que terminam 
as tarefas primeiro avancem para as seguintes.” (E1) 
 
Segundo o entrevistado, o “Plano Semanal” é preenchido pelo aluno e 
 
“(…) Destina-se a reflectir sobre as actividades desenvolvidas. (…) É um plano de trabalho 
meu, porque me facilita a vida, pois temos as planificações trimestrais e mensais que são 
iguais para todos os professores do mesmo ano, mas a planificação semanal é feita por 
cada um de nós. Este Plano de Trabalho é um resumo da minha planificação semanal e 
apresenta as estratégias.” (E1) 
 
O entrevistado começou a utilizá-lo, apenas, no presente ano lectivo e resultou da 
necessidade que sentiu de, face a estes alunos em particular, estabelecer uma 
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organização de trabalho e metas a atingir. Segundo o entrevistado, os alunos 
compreendem as suas intencionalidades e o nível de concretização vai de 
encontro às suas expectativas. 
 
“Comecei a utilizá-lo só em Janeiro, no início do 2º período. No 1º período andámos naquela 
fase de adaptação, alguns não tinham sido meus alunos, foi o período de nos conhecermos, 
e os registos de auto-avaliação eram mais do género: Fiz o trabalho todo, Não conclui o 
meu trabalho. Depois, achei que poderia evoluir para um documento deste género e à 
medida que vamos realizando as diferentes tarefas eles pensam sobre o seu desempenho e 
avaliam-se. (…) Sim, porque eles tomam consciência do que fizerem e de como fizeram, 
quais as dificuldades sentidas, ou seja, a evolução deles. (…) Por exemplo, na Língua 
Portuguesa, tem Li a notícia sobre o Prestige. Aqui ele vai mencionar se leu, se não leu, 
mas pode ser alterado e, se não foi cumprido, eles escrevem que não foi cumprido por esta 
ou aquela razão. (…).” (E1) 
 
 
O documento que designámos por E1c é, em nosso entender, um relatório de 
actividades experimentais. O entrevistado construiu-o individualmente, 
considerando a especificidade dos seus alunos em particular, e é preenchido 
pelos mesmos sempre que se realiza alguma actividade experimental. O 
entrevistado designa-o por: 
 
“Ficha de Registo onde mencionam: O que quero saber; O que vou fazer; O que vou 
precisar; Como vou fazer; Registos de observação e O que conclui.” (E1) 
 
 
O documento designado E1d é uma Ficha de Trabalho construída pelo 
entrevistado e visava aprofundar conhecimentos sobre o que é uma notícia. 
Segundo o entrevistado o texto foi retirado de um jornal on-line e intitulava-se:  
 
“(…) Peixes mortos no rio Vouga. (…) Esta ficha tem o texto, tem perguntas de interpretação 




Em síntese, os documentos apresentados pelo entrevistado E1, à excepção do 
Projecto Curricular de Turma (E1a), foram todos construídos individualmente, 
destinando-se aos seus alunos em particular. O documento E1d, por exemplo, 
indicia a prática de articulações curriculares, pois, utilizando a problemática da 
poluição da água e da morte dos peixes, solicita-se uma interpretação do 
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conteúdo da notícia (identificação da espécie de peixes mais afectada, das 
causas da morte dos peixes) e abordam-se aspectos gramaticais. 
 
O documento E1d, pese embora o facto de indiciar o estabelecimento de 
articulações curriculares, não revela uma notória preocupação em estabelecer 
relações entre a poluição do rio e outras problemáticas, designadamente a 
destruição de habitats, a extinção de espécies, os efeitos da poluição da água na 
saúde pública, a abundância da água no planeta Terra ou a qualidade e 
abundância da água potável, enquanto fracção reduzida e finita do total dos 
recursos hídricos. Em nosso entender, este documento poderia ser um ponto de 
partida para uma abordagem da problemática da qualidade da água segundo a 
perspectiva CTS (Ciência, Tecnologia e Sociedade). Poderia, igualmente, ser o 
mote de um debate sobre problemas concretos que afectam a comunidade onde 
os alunos estão inseridos, sensibilizando-os para formas de intervenção e de 
atenuação dos mesmos. 
 
O documento E1b é entregue todas as segundas-feiras e é uma resenha da 
planificação de actividades a desenvolver nessa semana. Em nosso entender, é 
um documento que poderá ajudar a promover a autonomia dos alunos, pois 
permite que estes avancem para a actividade seguinte, caso tenham terminado a 
anterior. Ao solicitar que o aluno se auto-avalie e justifique por que motivo errou 
ou não fez, fomenta a auto-reflexão dos alunos, por outro lado, como contempla 
uma coluna para a avaliação do professor, é um documento onde, semanalmente, 
ficam registadas as aprendizagens dos alunos, a sua auto-avaliação e a avaliação 
do professor. Todavia, não apresenta qualquer alusão explícita às competências a 
desenvolver nos alunos, estando organizado em função de conteúdos e de 
tarefas a realizar com vista à aquisição ou aplicação dos mesmos. 
 
Saliente-se que as alterações fundamentais que o entrevistado E1 afirmou ter 
introduzido nas suas práticas (questão número 17 do questionário) foram: “Pelo 
próprio entendimento de competência, compreendi que as aprendizagens não se 
podiam limitar à aquisição de conteúdos mas ao saber fazer” e “As novas áreas 
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curriculares não disciplinares trouxeram práticas mais ligadas às realidades e 
necessidades dos alunos, a partir das quais se procuram alcançar os saberes 
mais teóricos”. Todavia, os documentos apresentados por este entrevistado não 
nos permitem afirmar claramente que a alegada coerência do seu discurso, quer 
nas respostas dadas ao questionário, quer nas da entrevista, está em 
consonância com as práticas que desenvolve com os alunos. 
 
 
4.2.3.2 – DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO E2 
 
Este entrevistado apresentou um conjunto de documentos, o qual designámos por 
E2a, e que, na altura da entrevista, estava a iniciar a sua exploração com os seus 
alunos. Este conjunto de documentos foi construído em grupo e no âmbito de uma 
disciplina do Mestrado que o entrevistado frequentava e, em seu entender, 
 
“(…) é um pouco de tudo, porque consta de uma planificação geral da actividade que serve 
de base de trabalho; da descrição das diferentes actividades a desenvolver nas aulas com 
os alunos que serve de guião para o professor; de uma ficha que pretende orientar a 
pesquisa dos alunos; de textos informativos sobre a problemática que visam completar a 
pesquisa realizada pelos alunos e ampliar os seus conhecimentos; de um protocolo 
experimental a ser preenchido pelos alunos; de uma ficha de trabalho que pretende apelar 
ao desenvolvimento da criatividade nos alunos, colocando-os perante uma situação 
hipotética e de fichas de registo de avaliação a preencher pelos alunos e por mim. (…) 
Pretende-se que eles apreendam algumas noções sobre poluição atmosférica, alertando-os 
para a problemática e para as suas implicações na sociedade, uma vez que os textos 
informativos abordam aspectos relacionados com a tecnologia.” (E2) 
 
Por conseguinte, o entrevistado afirma que o documento em análise promove 
estratégias de aprendizagem e avalia as aprendizagens, foi pensado para o 
colectivo de alunos da turma, não tem suscitado dúvidas e que os alunos têm 
revelado interesse. 
 
“Foi pensado para o colectivo, contudo irei explicá-lo mais pormenorizadamente aos alunos 
com mais necessidades e o acompanhamento que pretendo dar durante a sua realização 
será maior. (…) Comecei ontem, mas até ao momento não tem suscitado dúvidas. Vamos 
ver se amanhã eles trazem algum material e alguns dados, pois como trabalho de casa 
solicitei-lhes que pesquisassem sobre o assunto, junto de familiares ou em livros. (…) 
Estamos ainda numa fase inicial, pelo que ainda não posso responder com dados concretos, 
mas eles estão entusiasmados.” (E2) 
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Com efeito, o conjunto de documentos E2a destina-se a desenvolver a 
problemática subjacente ao tema “Poluição atmosférica provocada pelos veículos 
automóveis” e, em nosso entender, foi construído segundo uma perspectiva CTS, 
abordando aspectos relacionados com a Ciência, a Tecnologia e a Sociedade. 
Consideramos que as actividades a desenvolver com os alunos estão 
pormenorizadamente descritas, solicitando-se a elaboração de mapas de 
conceitos; confrontando-se os alunos com uma situação problemática e a 
realização de uma actividade experimental sobre a qual têm de formular 
hipóteses; apelando aos alunos que assumam o papel de Presidente da Câmara, 
que avaliem o nível de poluição atmosférica do concelho e que tomem atitudes de 
modo a solucionar eficazmente a situação. O guião de trabalho do professor 
apresenta um quadro síntese das competências a desenvolver nos alunos e, para 
cada uma das actividades a realizar, indica níveis de desempenho ao nível dos 
conhecimentos, das capacidades e das atitudes e valores. 
 
Quando solicitado, através da questão número 17 do questionário, a enunciar 
duas alterações fundamentais que havia introduzido nas suas práticas lectivas, o 
entrevistado E2 referiu: “Maior flexibilidade nos programas” e “Maior participação 
dos alunos nas propostas de actividades a desenvolver”. Em nosso entender, o 
documento E2a, pressupõe uma alegada participação activa dos alunos, o que 
poderá indiciar a existência de alguma concordância entre o discurso do 
entrevistado e as práticas que desenvolve com os alunos. 
 
 
4.2.3.3 – DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO E3 
 
Este entrevistado apresentou uma actividade a desenvolver no âmbito das 
Ciências sobre a problemática “Porque é que o mundo é às cores?”. Atribuímos a 
designação E3a ao documento que compila o guião de trabalho e restante 
material a utilizar. No entender do entrevistado, este documento é: 
 
“(…) um guião de trabalho que contempla a planificação das diversas fases da actividade, 
as estratégias a desenvolver com os alunos, a avaliação e uma contextualização teórica da 
problemática em questão. O guião está dividido em quatro secções: Como se faz o cor de 
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laranja; Como se fazem as outras cores; Como vemos o Mundo e Porque é que o mundo é 
às cores. Vamos utilizar um prisma para mostrar a refracção da luz”. (E3) 
 
O documento foi construído em colaboração com dois colegas e no contexto de 
uma disciplina de Mestrado que o entrevistado frequenta. Segundo o entrevistado, 
destina-se a alunos do 1º ano de escolaridade e tem como ponto de partida: 
 
“(…) uma história com o título Como se faz o cor de laranja eles vão descobrir como se 
consegue obter essa cor. Depois vamos tentar estabelecer relações entre a Ciência, a 
Tecnologia e a Sociedade, abordando o sentido da visão, a percepção das cores e os 
cuidados a ter com a visão. (…) Contempla também propostas de actividades a realizar com 
os alunos, grelhas de registo de observação para a avaliação das actividades e fichas de 
auto-avaliação a preencher pelos alunos e outras.” (E3) 
 
Este documento apresenta uma estrutura e organização com enfoques CTS 
(Ciência, Tecnologia e Sociedade) e, em nosso entender, poderá promover a 
literacia científica dos alunos. No entanto, o professor entrevistado ainda não o 
aplicou, mas está positivamente expectante em relação à receptividade e ao nível 
de concretização dos alunos. 
 
O documento que designámos por E3b é a matriz de construção do Projecto 
Curricular de Turma que serviu de referência ao entrevistado, aquando da 
construção do seu, e onde são registadas as competências a desenvolver nos 
alunos, no âmbito das diversas áreas curriculares. No entender do entrevistado o 
Projecto Curricular de Turma é: 
 
“(…) um guião, ao qual vamos acrescentando coisas, nomeadamente os critérios de 
avaliação, as competências a nível de desempenho das diferentes áreas disciplinares e não 
disciplinares, as actividades desenvolvidas pelo Agrupamento, pela escola e aquelas em 
que turma intervém, em particular, as planificações mensais por área disciplinar e as 
planificações adaptadas aos alunos com Necessidades Educativas Especiais.” (E3) 
 
 
Em suma, analisando o guião do professor, entendemos que subjacente à 
construção do documento E3a esteve uma abordagem por competências e com 
enfoques CTS. Uma análise do guião de actividades do aluno permite constatar 
que este é solicitado a registar, através de ilustrações, as diferentes etapas da 
actividade designada por “À descoberta do cor-de-laranja”, é convidado a fazer o 
cor-de-laranja, a sintetizar as suas aprendizagens e a auto-avaliar-se. 
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É importante frisar que este entrevistado (E3), em resposta à questão número 17 
do questionário, afirmou que as alterações introduzidas nas suas práticas aludiam 
a dois tipos de preocupação, designadamente: “Maior preocupação pessoal em 
contribuir para um aumento da literacia científica” e “Preocupação em relacionar a 
Ciência com a Tecnologia e a Sociedade”. Ora, face à análise do documento E3a, 
o discurso do entrevistado aparenta estar em consonância com as alegadas 
práticas que desenvolve com os seus alunos. 
 
 
4.2.3.4 – DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO E4 
 
O entrevistado apresentou o documento que designámos por E4a, o qual, em seu 
entender é um:  
 
“(…) portfólio mas não sei se estou a utilizar bem o termo. No fundo, eles [alunos] fazem 
uma colecção de trabalhos que depois serão avaliados. É um guião (…)”. (E4) 
 
O documento E4a foi construído individualmente pelo entrevistado, tendo em 
consideração os seus alunos e foi dado a conhecer ao outro colega que também 
lecciona, no 5º ano de escolaridade, a disciplina de Ciências da Natureza. Após 
ser entregue aos alunos, estes deverão fazer-se acompanhar dele para todas as 
aulas e, em sua opinião, o documento 
 
“Visa promover nos alunos as aprendizagens referentes à unidade das plantas e também a 
avaliação dessas aprendizagens. E, sobretudo, pretendia promover uma aprendizagem que, 
espero, tenha sido construída por cada aluno, porque, eu só esclarecia eventuais dúvidas. 
Os alunos é que pesquisavam, consultavam, recolhiam e organizavam a informação. A 
questão que lhes solicitava a construção do jogo didáctico despertou-lhes o interesse.” (E4) 
 
O entrevistado, realça que, 
 
“Sinceramente, acho que houve grande receptividade e que os alunos adoraram. Solicitava-
lhes que desenhassem, que construíssem um jogo, dava-lhes alguma liberdade e eles 
sentiram-se bem. (…) Quanto aos resultados, julgo ter um ou dois alunos que não atingiram 
o que seria de esperar.” (E4) 
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O documento designado por E4b é, na opinião do entrevistado,  
 
“(…) um guião de trabalho experimental que explica aos alunos os momentos em que a 
actividade experimental se vai desenvolver. Inicia com uma sugestão de organização do 
trabalho, apresenta a lista de material a ser utilizado, explica os procedimentos a realizar e 
informa-os que a avaliação será realizada através do preenchimento dos dois relatórios que 
se anexam.” (E4) 
 
Importa salientar que o documento foi construído pelo entrevistado E4, 
individualmente, e que, em sua opinião, os alunos estiveram muito motivados 
durante a realização do mesmo. 
 
“(…) [Individualmente], mas a sua origem esteve numa conversa em que um colega do 3º 
Ciclo se lamentava que os seus alunos não sabiam fazer relatórios de actividades 
experimentais. (…) Sim, até queriam preencher os relatórios antes de realizarmos as 
actividades experimentais. Estavam muito motivados.” (E4) 
 
 
Em síntese, os documentos apresentados por este entrevistado poderão, em 
nosso entender, ser considerados guiões de trabalho que fornecem indicações 
aos alunos sobre as diferentes actividades a realizar e a forma e/ou local onde 
poderão obter informações ou esclarecimentos. Apesar do entrevistado 
denominar o documento E4a de Portfólio, consideramos que o mesmo não 
assume um carácter reflexivo e que aos alunos não lhes é facultada a 
possibilidade de acrescentar às tarefas já realizadas outras que considerem de 
melhor qualidade. 
 
Este documento, pese embora o facto de estar muito centrado na aquisição de 
conteúdos sobre a temática da diversidade nas plantas, solicita que os alunos 
desenhem e legendam partes constituintes de uma planta com flor, que utilizem 
chaves dicotómicas para classificar raízes, caules e folhas, que completem mapas 
conceptuais, que identifiquem a função de alguns dos órgãos de uma planta, que 
construam e resolvam alguns jogos didácticos (crucigramas, anagramas e sopas 
de letras), informando-os, igualmente, sobre os critérios de avaliação, 
designadamente no que concerne aos parâmetros e à cotação a atribuir a cada 
um deles. 
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No entanto, a sua organização e a forma como as questões são apresentadas 
não indiciam, claramente, uma preocupação do entrevistado em abordar a 
problemática da diversidade das plantas segundo uma perspectiva CTS (Ciência, 
Tecnologia e Sociedade) ou de modo a contribuir para a promoção da literacia 
científica dos alunos. 
 
É de realçar que este entrevistado (E4), quando questionado através da questão 
número 17 do questionário, sobre as alterações fundamentais que havia 
introduzido nas suas práticas indicou: “Levar os alunos à realização de tarefas 
onde necessitem de procurar a informação que lhes possibilitará cumprir com 
êxito essas tarefas” e “Diversificação dos instrumentos de avaliação (testes, fichas 
de trabalhos, trabalhos escritos, portfólios, registos de observação)”. Com efeito, 
ao apresentar-nos o documento E4a, ou seja o portfólio, o entrevistado E4 revela 
que o seu discurso aparenta estar em concordância com as suas práticas, pois as 
tarefas propostas neste documento indiciam que os alunos têm de pesquisar e 
procurar a informação necessária para realizarem as actividades. 
 
 
4.2.3.5 – DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO E5 
 
O entrevistado E5 apresentou dois documentos, os quais designámos por E5a e 
E5b. Para o entrevistado, o documento E5a é:  
 
“(…) uma grelha de auto e hetero-avaliação do trabalho de grupo.” (E5) 
 
A construção desta grelha teve por referência uma outra à qual o entrevistado 
teve acesso, é preenchida pelos alunos em situações de trabalho de grupo e não 
tem suscitado qualquer tipo de dúvidas. 
 
“A grelha de registo de avaliação foi construída com base numa outra grelha fornecida pela 
Formadora da acção de formação que frequentei sobre o Projecto Curricular de Turma. (…) 
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O documento que designámos por E5b é, no dizer do entrevistado, 
 
“(…) um teste de avaliação de Ciências da Natureza que, no âmbito dos conteúdos 
programáticos do 5º ano de escolaridade, apresenta questões que abordam a célula, o 
funcionamento do microscópio, a classificação dos seres vivos, as plantas sem flor e as 
adaptações das plantas aos factores do meio ambiente.” (E5) 
 
Este documento está focalizado em termos de avaliação de conteúdos adquiridos 
pelos alunos e foi construído individualmente, uma vez que, o entrevistado 
considera que, 
 
“(…) apesar de partilhar e de reflectir sobre muitas situações com a colega que está a 
leccionar Ciências da Natureza do 5º Ano, ainda não conseguimos construir as fichas de 
avaliação em conjunto e aplicar a mesma a todos os alunos.” (E5) 
 
Considerando os resultados obtidos através do documento E5b, o entrevistado 
afirma que os alunos compreenderam as intencionalidades que lhe estavam 
subjacentes e que,  
 
“(…) na generalidade obtive bons resultados, salvaguardando duas ou três situações em 
que os alunos não conseguiram alcançar um resultado satisfatório.” (E5) 
 
É de salientar que o entrevistado referiu que, 
 
“Neste teste penso que li inicialmente e expliquei o que se pretendia com a questão 8 que 
para a grande maioria dos alunos estava a oferecer dúvidas. Ultimamente, já não leio, até 
porque tendo em consideração que nos exames nacionais, programados para o 6º Ano, não 
se prevê a leitura dos enunciados.” (E5) 
 
No entender do entrevistado, estes dois documentos  
 
“Foram pensados para o colectivo das minhas quatro turmas [e] visam a avaliação das 
aprendizagens, contudo face a contextos diferentes.” (E5) 
 
 
A análise dos documentos disponibilizados por este entrevistado permite-nos 
inferir que, no exercício da sua prática lectiva, revela uma preocupação com a 
auto e hetero-avaliação dos alunos. É de realçar que o documento E5a solicita 
que os alunos se avaliem face a duas competências, designadamente “Adoptar 
estratégias adequadas à resolução de problemas” e “Cooperar com os outros em 
tarefas e projectos comuns”, especificando para cada uma delas níveis de 
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desempenho. Os códigos a utilizar indicam que a avaliação é de natureza 
qualitativa e que os alunos deverão mencionar aspectos a melhorar por todos os 
elementos do grupo. O documento contempla, igualmente, um espaço para o 
professor registar a sua avaliação.  
 
O documento E5b é um teste de avaliação que, em nosso entender, não 
apresenta aos alunos situações problemáticas, uma vez que, na generalidade, as 
questões apontam no sentido de que o aluno identifique, legende, seleccione, 
calcule uma ampliação total, utilize chaves dicotómicas para classificar plantas e 
animais e estabeleça correspondências. Consideramos que este documento está 
muito centrado numa avaliação segmentada de conteúdos específicos. No 
entanto, estes conteúdos, se enquadrados numa ou várias situações 
problemáticas apresentadas com enfoques CTS (Ciência, Tecnologia e 
Sociedade), poderiam assumir-se como um desafio mais contextualizado e 
globalizante para os alunos. 
 
Em nosso entender, os documentos apresentados pelo entrevistado E5 não 
reflectem, claramente, as alterações fundamentais que afirmou ter introduzido nas 
suas práticas, respectivamente: “Passei a explicar aos alunos a importância de 
cada nova actividade da aula para a sua vida pessoal e futura” e “Preparei mais 
estratégias didácticas com recurso ao trabalho de grupo”. Todavia, é notória uma 
preocupação em realizar actividades que envolvam trabalho de grupo, solicitando 




4.3 – SÍNTESE E TRIANGULAÇÃO DE DADOS 
 
 
A utilização de mais de uma técnica de recolha de dados permite-nos estabelecer 
cruzamentos entre os resultados obtidos e tecer considerações mais precisas e 
fiáveis sobre os objectivos da investigação formulados inicialmente. Com efeito, 
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ao longo da apresentação dos resultados do questionário e da entrevista tecemos 
considerações e formulámos algumas questões que deixámos em aberto, por 
isso, iremos de seguida tentar responder-lhes, relembrando a problemática e os 
objectivos subjacentes a este estudo empírico. 
 
Saliente-se que a problemática central deste estudo ambicionava caracterizar o 
modo como os professores do 1º Ciclo e do 4º Grupo estavam a apropriar-se da 
actual abordagem curricular perspectivada para o desenvolvimento de 
competências, em particular das definidas para a área disciplinar das Ciências 
Físicas e Naturais. Face a esta problemática assumimos como primeiro 
objectivo identificar concepções destes professores sobre o conceito de 
competência.  
 
A caracterização pessoal e profissional dos professores respondentes, já 
apresentada, permitiu-nos concluir que a sua média de idades era superior a 37,0 
anos, que todos eram profissionalizados e que o maior valor percentual de tempo 
de serviço docente se situava nos intervalos “De 7 a 18 anos” e “De 19 a 30 
anos”. Saliente-se, ainda, o facto da generalidade dos professores respondentes 
ter afirmado que na Escola onde leccionava existia um clima favorável à mudança 
e que os órgãos de gestão incentivavam a realização de novas iniciativas. Deste 
modo, consideramos que, na globalidade, as Escolas onde os professores 
respondentes leccionavam reuniam as condições necessárias à implementação 
do processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico e das mudanças que 
lhe são inerentes. 
 
Os resultados da aplicação do questionário e da entrevista, apresentados 
anteriormente, permitem-nos concluir que o conceito de “Competência” ainda está 
muito difuso e longe de ser uma apropriação da generalidade dos professores 
respondentes e dos que com eles mais estreitamente interagem. Todavia, é de 
realçar que os professores respondentes do 4º Grupo revelaram possuir um maior 
entendimento sobre o conceito de “Competência” do que os professores 
respondentes do 1º Ciclo. Tal facto revela a existência de alguma incongruência, 
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pois, segundo as afirmações destes professores, as escolas onde leccionam 
reúnem as condições necessárias à mudança, logo, os motivos para a não 
apropriação do conceito de “Competência” só poderão ser intrínsecos à sua 
pessoa ou à cultura docente predominante. 
 
Considerando os valores percentuais de necessidade de pesquisa e de reflexão 
que os professores respondentes afirmaram sentir, aquando do processo de 
apropriação do conceito de “Competência”, verificamos que obedeceram à 
seguinte distribuição: 
 





















Estes valores indiciam que os professores respondentes sentiram necessidade de 
pesquisar e de reflectir sobre o conceito de “Competência”. Todavia, parece-nos 
que a pesquisa e reflexão a serem efectuadas não o foram suficientemente ou em 
profundidade e, por conseguinte, este conceito ainda não é uma apropriação da 
generalidade dos professores. 
 
No entanto, se cruzarmos estes dados com os das entrevistas verificamos que 
alguns dos entrevistados referiram sentir dificuldades em distinguir o conceito de 
“Competência” do de “Objectivo”, afirmando que esta dificuldade se estende à 
generalidade dos professores com quem interagem nas escolas onde leccionam. 
Por outro lado, salientam que conceito de “Competência”, apesar de já aparentar 
ser parte integrante do mapa lexical docente, ainda está confinado ao discurso 
politicamente correcto e à terminologia a utilizar nos documentos oficiais. 
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Face aos resultados do questionário e à análise de conteúdo do discurso dos 
entrevistados, importa realçar que a actual abordagem curricular apresenta 
algumas mais-valias, nomeadamente enquanto factor promotor de trabalho 
colaborativo entre os professores. Com efeito, mais de 55,0% dos professores 
respondentes de ambas as sub amostras afirmaram concordar com tal facto e, 
por outro lado, todos os entrevistados destacaram o trabalho colaborativo como 
uma das mais-valias da implementação do processo de Reorganização Curricular 
do Ensino Básico. 
 
Gráfico 2 - A actual abordagem curricular é um factor promotor de trabalho 
























Os professores entrevistados focaram que na fase inicial da implementação do 
processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico houve “um pico de 
trabalho colaborativo” e que, actualmente, nas escolas onde leccionam a 
colaboração entre pares é mais frequente. No entanto, salientaram que na prática 
os resultados desse trabalho colaborativo ainda são escassos ao nível dos 
processos de ensino e aprendizagem e do sucesso educativo dos alunos. 
 
Com o segundo objectivo almejávamos caracterizar possíveis alterações que 
estes professores haviam introduzido nas práticas, de modo a desenvolverem 
competências nos alunos. A primeira constatação foi que a generalidade dos 
professores respondentes afirmou que a implementação da actual abordagem 
curricular não os induziu a introduzir alterações nas suas práticas. 
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Saliente-se que na lógica da actual abordagem curricular “a competência institui-
se como o garante de uma apropriação comum de saberes, que se constituam em 
saberes em uso, mobilizáveis, actuantes – e não inertes, segmentares, 
enciclopédicos, encapsulados em formatos de imobilidade intelectual e social” 
(Roldão, 2004b: 181) e, enquanto tal, pressupõe uma mudança de práticas e, 
consequentemente, a introdução de alterações. Em nosso entender, 
consideramos que se a generalidade dos professores respondentes não sentiu 
necessidade de introduzir alterações nas suas práticas foi porque ainda não se 
apropriou correctamente do conceito de competência. Esta não apropriação 
poderá resultar de um conjunto de factores ligados à cultura profissional e 
consequente postura passiva de muitos professores; ao insuficiente domínio de 
conhecimento teórico sobre o conceito; ao funcionamento da escola como 
organização marcada por lógicas “funcionaristas” e à ausência de uma efectiva 
avaliação do desempenho docente e dos seus reflexos no sucesso/insucesso 
educativo dos alunos. 
 
Esta consideração é confirmada através da análise dos dados referentes à 
frequência com que os professores respondentes afirmaram utilizar algumas das 
experiências de aprendizagem sugeridas pelo documento “Currículo Nacional do 
Ensino Básico – Competências Essenciais” (DEB, 2001a) para promover o 
desenvolvimento de competências das Ciências Físicas e Naturais nos alunos. 
Por exemplo, uma das situações de aprendizagem sugerida remete para as 
saídas de campo e observação do meio envolvente e, como se verifica, a 
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frequência com que os professores respondentes afirmaram realizá-la é 
relativamente baixa, sobretudo nos professores do 4º Grupo do 2º Ciclo. 
 




















Outra experiência de aprendizagem sugerida é a realização de actividades 
experimentais. Neste caso, a distribuição da frequência com que os professores 
respondentes afirmaram recorrer a actividades experimentais é a seguinte:  
 



















Parece-nos curioso que a realização de actividades experimentais não seja 
considerada uma prioridade no desenvolvimento de competências das Ciências 
Físicas e Naturais. Tal facto leva-nos a concluir que as práticas lectivas destes 
professores são maioritariamente de carácter teórico e expositivo o que não está 
em consonância com as actuais teorias preconizadas pela Didáctica das Ciências 
e se afasta largamente da perspectiva de Ensino Por Pesquisa e dos enfoques 
decorrentes do Movimento CTS. Por outro lado, afasta-se, igualmente, das 
orientações curriculares sugeridas para o desenvolvimento nos alunos das 
competências específicas das Ciências Físicas e Naturais e, em particular, das 
referentes à promoção da literacia científica. 
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Face a estes resultados, inferimos que as práticas lectivas dos professores 
respondentes estão aquém do desejável, quer na perspectiva da actual 
abordagem curricular por competências e na da Didáctica das Ciências, quer na 
perspectiva do Movimento CTS e do Ensino Por Pesquisa. Em nosso entender, 
traduzem apenas a prática de ensino dominante na cultura escolar e profissional 
em que os docentes foram e continuam a ser socializados. 
 
Se cruzarmos estes dados com os obtidos nas entrevistas podemos concluir que, 
efectivamente, a generalidade dos professores respondentes não alterou 
substancialmente as suas práticas, pois, os entrevistados salientaram que o 
programa e o manual escolar ainda são muito valorizados pela generalidade dos 
seus pares e que este processo de mudança está a ser lento, uma vez que, 
contraria a rotina instalada e as práticas naturalizadas. No entanto, neste grupo 
de cinco entrevistados há a salientar que alguns dos materiais foram construídos 
segundo uma perspectiva que revela notoriamente enfoques CTS (Ciência, 
Tecnologia e Sociedade).  
 
Com o terceiro objectivo ambicionávamos conhecer eventuais razões limitativas 
das práticas dos professores respondentes, tendo por referência o 
desenvolvimento das competências específicas das Ciências Físicas e Naturais. 
Os dados obtidos através dos questionários permitem-nos concluir que os 
principais constrangimentos assinalados foram, por ordem decrescente: a 
“Excessiva mobilidade docente”; a “Falta de coerência, clareza e continuidade na 
política educativa”; a “Existência de uma estrutura e orgânica escolares 
inadequadas” e a “Pouca coordenação e articulação entre os professores”. Os 
entrevistados salientaram a dificuldade em realizar saídas de campo, a falta de 
tempo para reflectir sobre as situações, as limitações de carácter físico e material 
e a habitual tendência de culpabilizar os outros ou as situações.  
 
Efectivamente, se analisarmos os constrangimentos assinalados verificamos que, 
na sua generalidade, se reportam a situações extrínsecas ao professor, o que 
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deixa transparecer uma imagem de impotência e incapacidade de lidar e/ou 
contornar condições e situações adversas. No entanto, em nosso entender, os 
principais constrangimentos situam-se a nível pessoal e no plano da cultura 
profissional e organizacional existente e dominante, são o resultado de uma 
escassa auto-implicação dos professores e da distância das práticas docentes 
face ao conceito de ensinar, isto é, de fazer com que alguém aprenda (Roldão, 
2003a).  
 
Em síntese, face ao contexto de observação e análise a que nos 
circunscrevemos, podemos concluir que “a apropriação da actual abordagem 
curricular perspectivada para o desenvolvimento de competências ainda é tímida 
e frágil” (Martins, Roldão & Costa, 2005)7, está numa fase embrionária, 
sobressaindo apenas a familiarização ao nível do discurso e do preenchimento de 
documentos oficiais. Com efeito, em nosso entender, a generalidade dos 
professores respondentes ainda não ultrapassou o nível de apropriação 
subjacente ao discurso politicamente correcto e à cultura normativa, 
predominando ainda uma preocupação excessiva com o cumprimento do 
programa e do manual, em detrimento de uma análise e questionamento críticos, 
quer a nível pessoal, quer entre pares. 
 
Emerge a ideia de que a mudança não é assim tão necessária nem bem-vinda, 
uma vez que acarreta reconceptualizações, um trabalho e um empenho 
acrescidos e que, como tal, é mais fácil evitá-la ou retardá-la o mais possível. Tal 
ideia decorre, igualmente, da não visibilidade da utilidade e eficácia da mudança, 
sempre invocada como ideologicamente boa, mas, raramente, avaliada na sua 
necessidade e eficácia. 
 
Não obstante o risco e a incerteza intrínsecos a qualquer processo de mudança, 
existe, no discurso deste conjunto de professores respondentes, algumas 
                                                 
7 O Currículo das Ciências Físicas e Naturais no âmbito da Reorganização Curricular do Ensino Básico: 
Concepções de professores dos 1º e 2º Ciclos. In Vários. Textos do XI ENEC e I ENCA. Porto: Escola 
Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto, 21 a 23 de Setembro. 
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evidências de apropriação da actual abordagem curricular, quer ao nível do 
conceito de competência, quer da organização do trabalho e das práticas que lhe 
estão inerentes. Todavia, é importante frisar que este estudo se circunscreveu 
principalmente ao nível do discurso e que, conhecer o discurso não é suficiente 
para caracterizar fielmente as práticas ou a gestão curricular que está a ser 
implementada pelos professores, quer a nível da construção dos Projectos 
Curriculares de Turma, quer dos Projectos Curriculares de Escola. 
 
O quarto objectivo aludia no sentido de perspectivar possíveis linhas 
orientadoras de desenvolvimento profissional capazes de promover a 
aprendizagem ao longo da vida e a formação contínua e continuada dos 
professores, nomeadamente ao nível da gestão do currículo das Ciências Físicas 
e Naturais. Veiga (2003) considera que, face ao actual carácter aleatório e caótico 
que caracteriza a relação Ciência/Tecnologia/Sociedade/Desenvolvimento, a 
Educação em Ciências (e pelas ciências) é uma das áreas melhor colocadas para 
promover nos alunos a construção de uma teoria de compreensibilidade para a 
acção. Todavia, em nosso entender, os resultados deste estudo parecem indiciar 
que os professores envolvidos não possuem um nível de formação adequada 
para, nas suas práticas, promoverem com os alunos a construção da desejada 
teoria da compreensibilidade para a acção. 
 
Com efeito, pensamos que ao actual sistema de formação inicial e contínua se 
afigura a necessidade de definir linhas orientadoras que confluam no sentido de 
sensibilizar os actuais e futuros professores de Ciências para uma maior 
compreensão da relação Ciência/Tecnologia/Sociedade/Desenvolvimento. 
Importa salientar que aos formadores assiste “o dever de imaginar e explorar 
novas possibilidades de formação dos futuros professores [e também dos 
actuais], concretizando projectos que possam vir a reconstruir os valores da 
solidariedade, da liberdade, da responsabilidade e da dignidade humana, num 
estilo «inquietante» e não «reconfortante» de emergência de um conhecimento 





































5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Uma investigação é um processo que se circunscreve num espaço e num tempo, 
assume um carácter dinâmico e não linear e a ambição primeira é a produção de 
conhecimento útil, não só para o investigador mas, também, para todos os que se 
dispuserem a apropriar-se criticamente dos resultados obtidos. 
 
O processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico, consagrado através 
da promulgação do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, reitera a actual 
abordagem curricular a qual, assentando na autonomia curricular de professores 
e escolas, perspectiva o desenvolvimento contextualizado de competências nos e 
com os alunos. Em nosso entender, esta abordagem curricular acarreta um 
conjunto de implicações na acção docente, na organização do trabalho e no papel 
que os professores desempenham na escola e na sala de aula. Com efeito, ao 
longo deste período de tempo procurámos encontrar uma resposta para esta 
problemática tão actual e pertinente no contexto educativo e, em particular, para o 
problema de investigação formulado, o qual voltamos a referir: 
 
Como estão a apropriar-se, os professores do 1º Ciclo e do 4º Grupo 
do 2º Ciclo, da actual abordagem curricular perspectivada para o 
desenvolvimento de competências, em particular das definidas para a 
área disciplinar das Ciências Físicas e Naturais? 
 
As opções metodológicas consideradas visavam, sobretudo, compreender este 
fenómeno, obtendo indicadores sobre o nível de apropriação dos conceitos que 
emergiram no discurso educativo e evidenciando as alterações que os 
professores afirmaram ter introduzido nas suas práticas. Os principais resultados 
obtidos foram discutidos anteriormente, pelo que de seguida iremos tecer 







algumas considerações sobre os mesmos, referindo as suas implicações ao nível 
da gestão curricular e da cultura docente. Apresentamos, ainda, as limitações 




5.1 – CONSIDERAÇÕES DECORRENTES DOS RESULTADOS 
 
 
O normativo curricular “Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências 
Essenciais” (DEB, 2001a), enquanto referencial nacional, pretende assegurar 
igualdade e equidade, garantindo a todos os alunos, por formas diversas e 
contextualizadas, a sólida apropriação de um conjunto de aprendizagens eficazes 
e usáveis, o que se articula com a centração do ensino na promoção de 
competências. Na verdade, afigura-se como uma oportunidade para o 
desenvolvimento de competências nos alunos através de aprendizagens mais 
significativas e indutoras da apropriação de saberes mobilizáveis em acções e, 
sobretudo, promotoras de um saber agir perante as situações complexas e 
abertas que caracterizam a actual sociedade. 
 
A apropriação do conceito de competência assume uma relevância crucial para o 
sucesso da implementação do processo de Reorganização Curricular do Ensino 
Básico. Note-se que esta “funciona como o modo de dar sentido a uma 
diversidade curricular possível e desejável face às diversidades dos contextos, 
das organizações e das gestões que os projectos corporizam (ou deveriam 
corporizar), no currículo real das diferentes escolas e situações” (Roldão, 2004b: 
181). 
 
Todavia, e apesar de nos 1º e 2º Ciclos a generalização a todas as escolas do 
processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico se ter iniciado no ano 
lectivo de 2001/2002, os resultados obtidos no estudo empírico permitem-nos 
afirmar que a apropriação do conceito de competência ainda está numa fase 







embrionária, pautando-se por algumas confusões e incertezas. Considerando o 
discurso dos professores respondentes, estas evidenciam-se nas dificuldades em 
gerir o currículo das Ciências Físicas e Naturais, nas pretensas alterações 
introduzidas nas práticas que, muitas vezes, se situam apenas a nível discursivo, 
e na aparente falta de informação, de auto-implicação, de avaliação e de 
formação que ainda persistem. 
 
Sobressai a ideia de que a preocupação da generalidade dos professores 
respondentes se situa ao nível do discurso politicamente correcto e da cultura 
normativa, perpetuando-se o trabalho individual, mas não individualizado; o 
cumprimento do “programa em vigor”, cuja face visível é o manual, e o mero 
preenchimento de documentos institucionalizados e uniformizadores, concebidos 
com o intuito de responder ao politicamente correcto. A análise e o 
questionamento críticos ainda não nos parecem ser uma prática comum destes 
professores, quer a nível das apropriações conceptuais, quer das suas 
implicações no processo de gestão curricular e nas práticas lectivas. 
 
Qualquer processo de mudança é continuamente interactivo e dialéctico e 
pressupõe a implicação de todos os actores intervenientes. Efectivamente, o 
trabalho colaborativo foi uma das principais mudanças destacadas pelos 
professores envolvidos neste estudo. Todavia, verificámos que não se traduzia 
em efectivas alterações nas práticas, quer a nível da promoção, quer a nível do 
desenvolvimento de aprendizagens significativas nos alunos. Por exemplo, é de 
realçar que apenas 26,8% dos professores respondentes do 1º Ciclo e 37,0% dos 
do 4º Grupo do 2º Ciclo afirmou ter sentido necessidade de alterar as suas 
práticas em consequência da implementação do processo de Reorganização 
Curricular do Ensino Básico. 
 
Actualmente, ambiciona-se que os professores e a Escola consigam responder às 
diversas e complexas necessidades da Sociedade, fomentando a construção de 
cidadãos responsáveis, críticos, intervenientes e literatos cientificamente. Para tal, 
consideramos urgente diferenciar e valorizar positivamente os professores que 







abraçaram o processo de mudança que está subjacente à apropriação da actual 
abordagem curricular, investindo nas Escolas, sobretudo em projectos de 
formação centrados nas suas necessidades. Estes projectos de formação, 
tomando como ponto de partida os resultados obtidos pela prática curricular dos 
professores e sustentando-se na reflexão produzida, assumem-se como 
potenciais meios de desencadear a necessária reflexão, (re)adapatação e 
avaliação das estratégias adoptadas face aos contextos reais. 
 
Em última análise, o estudo evidenciou, também, que a ausência de trabalho 
colaborativo condiciona e inviabiliza uma efectiva gestão do currículo das 
Ciências e, por outro lado, pode estar na base das dificuldades de apropriação 
das mudanças conceptuais inerentes ao processo de Reorganização Curricular 
do Ensino Básico e ao desenvolvimento das competências específicas das 
Ciências Físicas e Naturais nos alunos. 
 
Com efeito, a apropriação de mudanças conceptuais não se realiza por decreto, é 
uma aprendizagem que “tem de passar pela autodescoberta, pela assimilação 
inventiva” (Morão, 1998: 8) e decorre de contínuas construções alicerçadas em 
conhecimento e trabalho colaborativo, cujo reflexo, na prática do dia-a-dia, se 
traduz em (re)construções e (re)conceptualizações pessoais, necessariamente 
assentes em formação e produção de conhecimento. Morin, Motta & Ciurana, 
reafirmando Gaston Bachelard, defendem que “o obstáculo para a aprendizagem 
do conhecimento científico [e de qualquer conhecimento] não é o erro, mas antes 
a fixação de um conhecimento envelhecido” (2004: 28). Importa, ainda, salientar 
que transformar não é apenas mudar o que está, mas sim criar e recriar algo para 
além do que já existe. Na verdade, a apropriação da actual abordagem curricular 
perspectivada para o desenvolvimento de competências depende, em larga 
medida, dos professores, pois “continua a caber ao professor um papel 
insubstituível, sendo este um dos principais agentes de mudança” (Costa, Praia & 
Marques, 1999: 306)  
 







Emerge, assim, a necessidade de um esforço concertado que congregue 
perspectivas de análise e uma acção sustentada da Administração Central, das 
Instituições de Formação, das Escolas e da generalidade dos Professores. 
Importa destacar, mais uma vez, que pensamos ser fundamental e urgente: 
 
i) Diferenciar e valorizar positivamente os professores que iniciaram e 
abraçaram o processo de mudança que está subjacente à apropriação 
da actual abordagem curricular do ensino básico e 
ii) Investir na formação interna das escolas e na avaliação dos seus 
Projectos Curriculares de Escola e de Turma, designadamente dos 





5.2 – LIMITAÇÕES DO ESTUDO 
 
O estudo empírico desenvolvido apresentou algumas limitações, as quais 
assumimos desde o início, nomeadamente as relacionadas com a filosofia 
inerente à investigação e com aspectos de operacionalização das técnicas de 
recolha e de tratamento de dados seleccionadas. 
 
Almejávamos identificar concepções de professores do 1º Ciclo e do 4º Grupo do 
2º Ciclo sobre o conceito de competência, caracterizar as alterações introduzidas 
nas práticas, considerando a actual abordagem curricular perspectivada para o 
desenvolvimento de competências, e detectar eventuais constrangimentos ao 
desenvolvimento das competências específicas das Ciências Físicas e Naturais. 
Porém, não nos é possível assegurar que os resultados obtidos correspondam ao 
que os professores envolvidos no estudo efectivamente realizam nas suas 
práticas. 
 







O problema da não generalização de resultados, ou seja, a impossibilidade de 
conhecer em que medida os resultados obtidos são partilhados e reflectem a 
posição de outros sujeitos não envolvidos no estudo, é inerente a qualquer estudo 
desta natureza. A amostra constituída pelos professores que, no ano lectivo de 
2004/2005, leccionavam no 1º Ciclo e no 4º Grupo, na área geográfica do distrito 
de Aveiro, e que responderam ao inquérito por questionário, impossibilita uma 
generalização para um universo mais vasto, nomeadamente o conjunto dos 
professores do 1º Ciclo e do 4º Grupo que leccionam em Portugal. Contudo, e 
como é próprio de um estudo desta natureza, permite identificar constantes e 
regularidades que podem ser usadas na análise de outros contextos e sujeitos  
 
Importa salientar que da amostra perspectivada para a realização deste estudo 
apenas responderam 17,7% dos professores inquiridos. Destes, no 1º Ciclo 
obtivemos uma taxa de retorno útil de 17,4% e no 4º Grupo de 19,0%, o que em 
termos de número de professores respondentes correspondeu a 414 do 1º Ciclo e 
a 100 do 4º Grupo do 2º Ciclo. Por outro lado, a realidade do distrito de Aveiro 
pode ser distinta da de outros distritos ou regiões do país. Assim sendo, 
consideramos que a interpretação dos resultados obtidos se insere no contexto da 
amostra e assume-se enquanto possível contributo para a compreensão da 
problemática em estudo, prospectando uma generalização para a teoria e não 
para o universo. 
 
As limitações de carácter operacional, inerentes às técnicas de recolha e de 
tratamento de dados são outro aspecto a considerar, pois, como já referimos 
anteriormente, os constrangimentos decorrentes da aplicação de inquéritos por 
questionário de administração não presencial colocam parcialmente em causa a 
correcta interpretação das questões, a sinceridade das respostas e não nos 
garante que as respostas tenham sido dadas individualmente. Por outro lado, o 
tipo de questionamento utilizado na questão número 23 não nos parece hoje o 
mais adequado, pois, como já referimos, algumas das afirmações apresentadas 
não suscitavam uma divergência manifestamente acentuada de nível de 
concordância. 








O inquérito por entrevista pode conduzir-nos a interpretações dúbias, todavia para 
as restringirmos solicitámos a leitura da respectiva transcrição a cada 
entrevistado. Tal facto permitiu-nos assegurar a fiabilidade da informação 
recolhida. No tratamento de dados, salientamos as limitações decorrentes do 
processo de categorização das duas respostas abertas do questionário e das 
respostas do inquérito por entrevista, o qual se caracteriza pela subjectividade 
que lhe está inerente, todavia, esta é, igualmente, uma inerência de qualquer 
método heurístico. Consideramos que, pelo facto de ter envolvido variadas 





5.3 – SUGESTÕES PARA FUTUROS ESTUDOS 
 
A problemática em estudo suscitou-nos questionamentos de natureza variada que 
fomos registando ao longo deste percurso e que, se investigados, poderiam 
consolidar e complementar as informações e os resultados obtidos, pois, qualquer 
estudo é de natureza aberta e sujeito a uma permanente actualização. Deste 
modo, considerámos pertinente partilhar algumas das questões que foram 
emergindo ao longo do percurso investigativo, designadamente: 
• Em que medida os resultados obtidos neste estudo sobre o nível de 
apropriação da actual abordagem curricular perspectivada para o 
desenvolvimento de competências nos alunos, em particular das definidas 
para a área disciplinar das Ciências Físicas e Naturais, se estendem à 
generalidade dos professores de Ciências do Ensino Básico? 
• Considerando a actual abordagem curricular perspectivada para o 
desenvolvimento de competências, de que forma se está a realizar, na 
prática diária das Escolas, o processo de gestão do currículo das Ciências 
Físicas e Naturais, nomeadamente ao nível dos materiais pedagógicos 







construídos pelos professores e das readaptações introduzidas no 
processo de avaliação dos alunos? 
• Como se reorganizaram e readaptaram as Escolas onde se desenvolvem 
boas práticas de gestão curricular? Como se reflectem estas boas práticas 
nos processos de ensino e aprendizagem dos alunos? Em que medida 
essas Escolas e professores estão a ser valorizados pela comunidade 
educativa? 
• Que tipo de intervenção e de estratégias demonstram ser mais eficazes na 
promoção de um efectivo trabalho colaborativo entre professores, 
designadamente entre os que leccionam a área disciplinar das Ciências 
Físicas e Naturais? 
• Sendo os manuais escolares um instrumento sobejamente privilegiado 
pelos professores, em que medida eles estão adequados aos pressupostos 
de uma abordagem curricular perspectivada para o desenvolvimento de 
competências nos e com os alunos? 
• Em que aspectos está ou não a formação inicial e contínua dos 
professores em consonância com a actual abordagem curricular 
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OBJECTIVOS SUBJACENTES À CONSTRUÇÃO DO QUESTIONÁRIO 
 
PARTE I – CARACTERIZAÇÃO PESSOAL E PROFISSIONAL 
- Caracterizar o professor inquirido quanto aos seguintes aspectos: 
   . Idade; 1 
   . Género; 2 
   . Tempo de serviço docente; 3 
   . Número de anos consecutivos que lecciona na escola; 4 
   . Habilitações académicas; 5 
   . Profissionalização e tempo decorrido após a conclusão; 6, 7 
   . Anos que lecciona; 8 
   . Cargos desempenhados desde a implementação do Processo de Reorganização 
     Curricular; 
9 
   . Frequência de acções de formação e contributos das mesmas para a melhoria do 
     seu desempenho profissional. 
10,11 
 
PARTE II – CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO ESCOLAR  
- Identificar a tipologia de escola onde o inquirido lecciona;  12 
- Averiguar a opinião do inquirido sobre o clima e a dinâmica organizacional da escola 
  onde lecciona; 
13 
- Fazer o levantamento dos espaços onde se analisam e discutem os processos de 
  gestão curricular e articulação pedagógica. 
14 
 
PARTE III – POSICIONAMENTO FACE À IMPLEMENTAÇÃO DO CURRÍCULO NACIONAL DO ENSINO 
BÁSICO PERSPECTIVADO PARA O DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS 
- Averiguar a opinião do inquirido sobre a implementação de um currículo 
  perspectivado para o desenvolvimento de competências nos alunos; 
15 
- Saber se a implementação do currículo nacional perspectivado para o 
  Desenvolvimento de competências levou o inquirido a alterar as suas práticas, 
  identificando duas das principais alterações; 
 
16, 17 
- Identificar a percepção que o inquirido possui sobre o conceito de competência; 18 
- Assinalar a frequência com que o inquirido dinamiza certas situações na sala; 19 
- Mencionar a frequência com que o inquirido promove experiências de aprendizagem 
  numa perspectiva de desenvolvimento de competências nos alunos, em particular 
  no domínio das Ciências; 
 
20 
- Conhecer os três principais constrangimentos que condicionam o inquirido quanto à 
  concepção e realização de práticas conducentes ao desenvolvimento de 
  competências nos alunos; 
 
21 
- Avaliar a necessidade de pesquisa e de reflexão sentidas pelo inquirido para se 
  apropriar de conceitos emergentes no actual discurso educativo; 
22 
- Averiguar o modo como o inquirido obteve informação sobre conceitos emergentes 
  no actual discurso educativo;  
23 
- Caracterizar o posicionamento do inquirido face a determinadas afirmações que 
  abordam conceitos actuais do discurso educativo. 
24 
 
PARTE IV – COLABORAÇÃO NA SEGUNDA FASE DA INVESTIGAÇÃO 
- Saber se o inquirido se encontra disponível para colaborar na segunda fase da 
  investigação. 
25, 26 




















































Sou professora do 4º grupo e estou a desenvolver, sob a orientação das Doutoras Maria 
do Céu Roldão e Nilza Costa, um trabalho de investigação no âmbito do Mestrado em 
Gestão Curricular da Universidade de Aveiro. A primeira fase desta investigação engloba 
a aplicação de um questionário, através do qual pretendo recolher dados para uma 
reflexão sobre Competências no Ensino Básico, em particular concepções e práticas de 
professores que, no presente ano lectivo, se encontram a leccionar no 1º Ciclo e no 4º 
grupo do 2º Ciclo.  
 
O desenvolvimento da investigação incidirá, geograficamente, sobre as escolas do distrito 
de Aveiro, contudo a sua colaboração no estudo piloto, respondendo ao questionário 
que junto envio, é fundamental para obter dados sobre a clareza, o rigor e a adequação 
das questões. Assim, solicito-lhe que registe as dúvidas ou dificuldades sentidas durante 
o preenchimento, bem como a sua opinião sobre a pertinência das questões para a 
problemática em estudo, no próprio questionário ou na folha de comentários que consta 
em anexo. Os comentários visam melhorar o questionário e eliminar qualquer 
ambiguidade. Agradeço que devolva o questionário preenchido o mais rapidamente 
possível. 
 
Contando com a sua valiosíssima participação, manifesto desde já a minha 
disponibilidade para, oportunamente, lhe dar a conhecer os resultados desta 
investigação, caso esteja interessado(a). 
 
Agradecendo a sua disponibilidade e colaboração, subscrevo-me com consideração. 
 



















































QUESTIONÁRIO PILOTO  
 
Este questionário destina-se aos Professores do Distrito de Aveiro que, no presente ano lectivo, se 
encontram a leccionar no 1º Ciclo e no 4º grupo do 2º Ciclo. 
Através deste questionário, inserido num estudo sobre Competências no Ensino Básico que está a 
ser realizado na Universidade de Aveiro, pretende-se, no contexto do desenvolvimento de 
competências no campo das Ciências Físicas e Naturais, obter indicadores sobre concepções, 
práticas, expectativas e constrangimentos dos Professores inquiridos. 
A sua colaboração, preenchendo este questionário, é imprescindível não só para a continuação do 
estudo, como para a obtenção de dados sobre a temática em questão. Não há respostas correctas 
ou incorrectas, todas são válidas, desde que traduzam a sua forma de pensar e de agir. 
A confidencialidade e o anonimato são garantias asseguradas todavia, caso esteja interessado, 
será informado sobre os resultados alcançados. 
Desde já agradeço a sua disponibilidade e colaboração. 
 
 
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 
 
Em cada questão, assinale com uma cruz (x) a sua situação ou posição. Quando necessário, 
utilize a opção outra(s) para acrescentar mais itens. Nas questões abertas escreva a sua 




PARTE I – CARACTERIZAÇÃO PESSOAL E PROFISSIONAL 
 
1 – Idade …………… anos. 
 
2 – Género: 
▪ Feminino ?  ▪ Masculino ? 
 
3 – Tempo de serviço docente (contabilizar até final do ano lectivo de 2003/2004): 
▪ Menos de 1 ano ?   ▪ De 7 a 18 anos ? 
▪ De 1 a 3 anos  ?   ▪ De 19 a 30 anos ? 
▪ De 4 a 6 anos  ?   ▪ De 31 a 40 anos ? 
 
4 – Anos consecutivos de serviço nesta escola (contabilizar até final do ano lectivo de 2003/2004): 
▪ Menos de 1 ano ?   ▪ De 7 a 18 anos ? 
▪ De 1 a 3 anos  ?   ▪ De 19 a 30 anos ? 
▪ De 4 a 6 anos  ?   ▪ De 31 a 40 anos ? 
 
5 – Habilitações académicas: 
▪ Bacharelato  ? Em: ……………………………...………………..………………….… 
▪ Licenciatura  ? Em: ……………………………...………………..……………….…… 
▪ Pós-Graduação ? Em: ……………………………...………………..…………….……… 






▪ Mestrado  ? Em: ………………………………………..……..………………......… 
▪ Doutoramento  ? Em: ………………………………………....……..……..……..……… 
▪ Outra. Qual?  ………………………………………………………………………………………. 
 
6 – É profissionalizado?  
▪ Sim ?   ▪ Não ? 
 
7 – Tempo decorrido após a profissionalização: 
▪ Menos de 1 ano ?   ▪ De 7 a 18 anos ? 
▪ De 1 a 3 anos  ?   ▪ De 19 a 30 anos ? 
▪ De 4 a 6 anos  ?   ▪ De 31 a 40 anos ? 
 
8 – No presente ano lectivo lecciona no(s): 
▪ Primeiro ano  ?   ▪ Quarto ano  ? 
▪ Segundo ano  ?   ▪ Quinto ano  ? 
▪ Terceiro ano  ?   ▪ Sexto ano  ? 
 
9 – Assinale os cargos que tem desempenhado desde a implementação do Processo de 
Reorganização Curricular (ano lectivo de 2001/2002). 
 
▪ Presidente do Conselho Executivo / Comissão Executiva.   ? 
▪ Vice-Presidente do Conselho Executivo / Comissão Executiva.  ? 
▪ Coordenador de Ciclo / Coordenador dos Directores de Turma.  ? 
▪ Coordenador de Ano.        ? 
▪ Director de Turma.        ? 
▪ Coordenador de Departamento.      ? 
▪ Sub Coordenador / Representante de Grupo.     ? 
▪ Coordenador de projectos.       ? 
▪ Outro(s). Qual(ais)?............................................................................................................... 
 
 
10 – Tem frequentado acções de formação relacionadas com o Processo de Reorganização 
Curricular/Implementação do Currículo Nacional do Ensino Básico perspectivado para o 
desenvolvimento de competências nos alunos?  











11 – Se respondeu “Sim” à questão anterior, avalie as acções frequentadas quanto aos 



















▪ Clarificação de conceitos emergentes no Processo de Reorganização 
  Curricular.  
    
▪ Partilha de práticas pedagógicas promotoras do desenvolvimento de 
  competências nos alunos. 
    
▪ Reflexão sobre as práticas lectivas.     
▪ Adequação de metodologias face a um ensino perspectivado para o 
  desenvolvimento de competências nos alunos. 
    
▪ Criação de recursos didácticos perspectivados para o desenvolvimento de 
  competências nos alunos. 
    
▪ Partilha de conhecimentos sobre a construção de Projectos Curriculares de  
  Turma. 
    
▪ Construção de novos saberes sobre a temática em questão.     
▪ Problematização das realidades com vista à mudança das práticas  
  pedagógicas. 
    
▪ Incentivo à pesquisa.     
 
 
PARTE II – CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO ESCOLAR  
 
12 – A Escola onde está a leccionar é do tipo: 
▪ EB 1  ?  ▪ EBI (1,2,3)  ?  ▪ EBI/JI  ?  ▪ EB 2,3  ? 
 





















▪ Receptividade do Órgão de Gestão face a novas iniciativas.     
▪ Incentivo a novas iniciativas por parte do Órgão de Gestão.     
▪ Intervenção de equipas multidisciplinares (Psicólogo, Assistente Social, …).     
▪ Trabalho cooperativo entre os professores.     
▪ Construção de Projectos Curriculares de Turma.     
▪ Gestão curricular ao nível do Departamento.     
▪ Gestão curricular ao nível dos Conselhos de Ano/Docentes.     
▪ Articulação de actividades entre áreas curriculares.     
▪ Promoção do sucesso educativo através de uma efectiva articulação 
  pedagógica. 
    
▪ Valorização de situações promotoras do desenvolvimento de competências     






  nos alunos. 
▪ Organização e divulgação de acções de formação no âmbito do processo da  
   Reorganização Curricular. 
    
▪ Clima favorável à mudança.     
 
14 – Considerando a dinâmica da Escola onde está a leccionar, assinale o(s) espaço(s) onde a 
gestão curricular e a articulação pedagógica são processos privilegiados de análise e 
discussão. 
▪ Reuniões de Conselho Pedagógico.      ? 
▪ Reuniões entre os diferentes Coordenadores de Departamento.  ? 
▪ Reuniões entre os Coordenadores de Ciclo.     ? 
▪ Reuniões entre os Coordenadores de Ciclo e os de Departamento.  ? 
▪ Reuniões entre os docentes do mesmo ano.     ? 
▪ Reuniões de Departamento.       ? 
▪ Reuniões de Conselho de Turma.      ? 
▪ Encontros informais entre pequenos grupos de professores.   ? 
▪ Outro. Qual? ………………………………………………………………………………………. 
 
 
PARTE III – POSICIONAMENTO FACE À IMPLEMENTAÇÃO DO CURRÍCULO NACIONAL DO 
ENSINO BÁSICO PERSPECTIVADO PARA O DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS 
 
 
15 – Tendo como referência a sua actividade docente nos últimos anos lectivos, considera que a 
implementação do Currículo Nacional perspectivado para o desenvolvimento de 




































▪ Um foco de discussão entre os professores sobre o conceito de competência.     
▪ Uma mais-valia para os alunos.     
▪ Um desafio aos professores, nomeadamente à capacidade de resolução de 
  problemas face a novas situações. 
    
▪ Um factor promotor de trabalho cooperativo entre os professores.     
▪ Mais uma “pseudo-reforma” que em breve será substituída por outra.     
▪ Um mote para que os professores, confrontando ideias e práticas, desenvolvam 
  nos alunos o espírito crítico e a capacidade de trabalho autónomo e cooperativo. 
    
▪ Um desprestígio dos saberes disciplinares, em detrimento de um utilitarismo      






  de baixa qualidade. 
▪ Uma resposta às necessidades sentidas pelos professores face às novas  
  exigências  impostas pela sociedade em acelerada transformação. 
    
▪ Uma possibilidade para que, através de uma efectiva articulação entre 
  professores, os alunos atribuam significado às diferentes aprendizagens. 
    
▪ Um factor de perturbação na vida dos professores e das escolas.     
▪ Um meio dos professores implementarem novas práticas e metodologias  
  que se reflictam em aprendizagens significativas nos alunos. 
    
▪ Um mero artefacto, pois apenas o invólucro foi alterado.     
▪ Uma forma de ir ao encontro dos interesses da economia que se rege 
  pelas competências profissionais. 
    
 
16 – A implementação do currículo nacional perspectivado para o desenvolvimento de 
competências fez com que alterasse as suas práticas? 
▪ Sim ?   ▪ Não ? 
 
 
17 – Se respondeu “Sim” à questão anterior, enuncie duas alterações fundamentais que 





18 – Tendo por referência as suas reflexões pessoais e o Currículo Nacional do Ensino Básico, 






19 – Reflectindo sobre o dia-a-dia das suas práticas curriculares, estime a frequência com que 
utiliza cada uma das seguintes experiências de aprendizagem numa perspectiva de 






























▪ Planificação e realização de actividades de pesquisa individual e/ou 
  em grupo. 
    
▪ Saídas de campo e observação do meio envolvente.     
▪ Realização de actividades experimentais.     
▪ Organização de trabalho cooperativo em diferentes situações.     
▪ Concepção de projectos, prevendo as diferentes etapas.     






▪ Resolução de situações-problema.     
▪ Análise crítica de notícias veiculadas pelos meios de comunicação.     
▪ Debates sobre temas actuais.     
▪ Simulação de situações reais.     
▪ Negociação e mediação de projectos interdisciplinares.     
▪ Planificação flexível, com espaço para adequação ao contexto da  
  situação real. 
    
▪ Contratos pedagógicos adequados ao perfil da turma.     
▪ Construção partilhada e reflexiva do conhecimento.     
 
 
20 – Assinale três constrangimentos que, actualmente, mais o limitam na concepção e 
realização de práticas conducentes ao desenvolvimento de competências nos alunos, em 
particular no campo das Ciências. 
▪ Desmotivação pessoal face à actual política educativa.    ? 
▪ Não possuir formação adequada.       ? 
▪ Ausência de uma reflexão partilhada sobre as práticas pedagógicas.   ? 
▪ Desresponsabilização e pouco empenho dos professores.    ? 
▪ Pouca coordenação e articulação entre os professores.    ? 
▪ Inexistência de um bom ambiente de trabalho na escola.    ? 
▪ Estrutura e orgânica escolares inadequadas.      ? 
▪ Falta de coerência, clareza e continuidade na política educativa.   ? 
▪ Excessiva mobilidade dos docentes.       ? 
▪ Acções e actividades de formação não contextualizadas e pouco elucidativas.  ? 
▪ Outro. Qual? ……………………………………………………………..……………….......  ? 
 
 
21 – A implementação do Processo de Reorganização Curricular tornou emergentes, no discurso 
educativo, alguns conceitos. Avalie a necessidade de pesquisa e de reflexão que sentiu, 
aquando do processo de apropriação dos seguintes conceitos: 
 Nenhuma Pouca Bastante Muita 
▪ Currículo     
▪ Gestão curricular     
▪ Competência     
▪ Articulação pedagógica     










22 – Assinale as três principais situações que serviram de referência para obter informação e 
esclarecimentos na construção do seu entendimento pessoal dos conceitos mencionados na 
questão anterior. 
▪ Leitura de artigos e documentos sobre a especialidade.    ? 
▪ Frequência de acções de formação sobre as temáticas.    ? 
▪ Frequência de uma pós-graduação no âmbito destas áreas.    ? 
▪ Participação em colóquios, seminários e debates.     ? 
▪ Discussão, reflexão e partilha de ideias com os colegas da escola.   ? 
▪ Discussão e partilha de ideias e experiências com colegas de outras escolas.  ? 
▪ Outra. Qual? ……………………………………………….………………….……………………….……. 
 
 
23 – Considerando a sua concepção sobre os conceitos enunciados na questão 21, posicione-se 



































▪ O currículo é a soma do conjunto de aprendizagens das diferentes áreas 
  curriculares.  
    
▪ O Projecto Curricular de Turma é o registo das actividades realizadas nas áreas  
  curriculares não disciplinares. 
    
▪ A gestão curricular é a organização dos diferentes conteúdos disciplinares.      
▪ A articulação pedagógica é um processo a realizar no início de cada ano lectivo 
  e a registar em documento próprio. 
    
▪ O Projecto Curricular de Turma visa promover o sucesso educativo dos alunos 
  respeitando a individualidade de cada um. 
    
▪ O currículo é um projecto que se constrói e reconstrói em função da intervenção e 
  intencionalidade dos diferentes actores.  
    
▪ A gestão curricular é da competência exclusiva dos Departamentos e garante aos 
  alunos a contínua descoberta de sentidos e uma apropriação crítica dos saberes. 
    
▪ A articulação pedagógica pressupõe uma constante atitude de diálogo e partilha  
  entre os vários actores. 
    
▪O Projecto Curricular de Turma é um documento a elaborar no início de cada ano 
  lectivo. 
    
▪ O processo de gestão curricular é uma construção partilhada entre os diversos 
  actores da comunidade educativa. 
    
▪ O currículo traduz as propostas e opções políticas de uma sociedade e  
  reflecte-se num conjunto de normas a cumprir nas salas de aula. 
    
▪ A articulação pedagógica pressupõe trabalho cooperativo entre o Conselho 
  Pedagógico e os Departamentos Curriculares. 
















PARTE IV – COLABORAÇÃO NA SEGUNDA FASE DA INVESTIGAÇÃO 
 
24 – Este questionário não conseguiu abarcar a riqueza de toda a sua experiência enquanto 
professor(a). Aceita colaborar na segunda fase desta investigação, partilhando documentos 
(planificações, projectos curriculares, planos de aula, documentos de avaliação) e abrindo a porta da sua 
sala para observação de aulas? 
▪ Sim ?   ▪ Não ? 
 
25 – Se respondeu “Sim”, indique alguns elementos que me permitam contactá-lo(a), se 







Obrigada pela sua colaboração. 
Novembro de 2004. 
 





































































Tendo em conta a minha experiência profissional e a problemática em estudo, penso ser 
























































Este questionário destina-se aos Professores do Distrito de Aveiro que, no presente ano lectivo, se 
encontram a leccionar no 1º Ciclo e no 4º grupo do 2º Ciclo. 
Através deste questionário, inserido num estudo sobre Competências no Ensino Básico que está a 
ser realizado na Universidade de Aveiro, pretende-se, no contexto do desenvolvimento de 
competências no campo das Ciências Físicas e Naturais, obter indicadores sobre concepções, 
práticas, expectativas e constrangimentos dos Professores inquiridos. 
A sua colaboração, preenchendo o questionário de acordo com o solicitado em cada 
questão, é imprescindível não só para a continuação do estudo, como para a obtenção de dados 
sobre a temática em questão. Não há respostas correctas ou incorrectas, todas são válidas, desde 
que traduzam a sua forma de pensar e de agir. 
A confidencialidade e o anonimato são garantias asseguradas todavia, caso esteja interessado, 
será informado sobre os resultados alcançados. 
Desde já agradeço a sua disponibilidade e colaboração. 
 
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 
 
Em cada questão, assinale com uma cruz (x) a sua situação ou posição. Quando necessário, 
utilize a opção outra(s) para acrescentar mais itens. Nas questões abertas escreva a sua 




PARTE I – CARACTERIZAÇÃO PESSOAL E PROFISSIONAL 
 
1 – Idade ………….… anos. 
 
2 – Género: 
▪ Feminino ?   ▪ Masculino ? 
 
3 – Tempo de serviço docente (contabilizar até final do ano lectivo de 2003/2004): 
▪ Menos de 1 ano ?   ▪ De 7 a 18 anos ? 
▪ De 1 a 3 anos  ?   ▪ De 19 a 30 anos ? 
▪ De 4 a 6 anos  ?   ▪ De 31 a 40 anos ? 
 
4 – Anos consecutivos de serviço nesta escola (contabilizar até final do ano lectivo de 2003/2004): 
▪ Menos de 1 ano ?   ▪ De 7 a 18 anos ? 
▪ De 1 a 3 anos  ?   ▪ De 19 a 30 anos ? 
▪ De 4 a 6 anos  ?   ▪ De 31 a 40 anos ? 
 
5 – Habilitações académicas: 
▪ Bacharelato  ? Em quê? ………………………………………..………………..…… 
▪ Licenciatura  ? Em quê? ………………………………………..………………..…… 
▪ Pós-Graduação ? Em quê? ………………………………………..………………..…… 
▪ Mestrado  ? Em quê? …………………………….…………..………………..…… 






▪ Doutoramento  ? Em quê? ………………………………………..………………..…… 
▪ Outra. Qual? ……………………………..…………………...…………..……………………..………..…. 
 
 
6 – É profissionalizado? 
▪ Sim ?   ▪ Não ? 
 
 
7 – Tempo decorrido após a profissionalização: 
▪ Menos de 1 ano ?   ▪ De 7 a 18 anos ? 
▪ De 1 a 3 anos  ?   ▪ De 19 a 30 anos ? 
▪ De 4 a 6 anos  ?   ▪ De 31 a 40 anos ? 
 
 
8 – No presente ano lectivo lecciona no(s): 
▪ Primeiro ano  ?   ▪ Quarto ano  ? 
▪ Segundo ano  ?   ▪ Quinto ano  ? 
▪ Terceiro ano  ?   ▪ Sexto ano  ? 
 
 
9 – Assinale os cargos que tem desempenhado desde a implementação do Processo de 
Reorganização Curricular (ano lectivo de 2001/2002). 
▪ Nenhum.         ? 
▪ Membro do Conselho Executivo / Comissão Executiva.   ? 
▪ Coordenador de Escola.       ? 
▪ Coordenador de Ciclo / Coordenador dos Directores de Turma.  ? 
▪ Coordenador de Conselho de Docentes.     ? 
▪ Director de Turma.        ? 
▪ Coordenador de Departamento.      ? 
▪ Sub Coordenador / Representante de Grupo.     ? 
▪ Coordenador de Projectos e/ou Clubes.     ? 
▪ Outro(s). Qual(ais)? …………………………………………………………………………..…….……… 
 
 
10 – Tem frequentado acções de formação relacionadas com o Processo de Reorganização 
Curricular/Implementação do Currículo Nacional do Ensino Básico perspectivado para o 
desenvolvimento de competências nos alunos?  










11 – Se respondeu “Sim” à questão anterior, avalie as acções frequentadas quanto aos 



















▪ Clarificação de conceitos emergentes no Processo de Reorganização 
  Curricular.  
    
▪ Partilha de práticas pedagógicas promotoras do desenvolvimento de 
  competências nos alunos. 
    
▪ Reflexão sobre as práticas lectivas.     
▪ Adequação de metodologias face a um ensino perspectivado para o  
  desenvolvimento de competências nos alunos. 
    
▪ Criação de recursos didácticos perspectivados para o desenvolvimento de 
  competências nos alunos. 
    
▪ Partilha de conhecimentos sobre a construção de Projectos Curriculares 
  de Turma. 
    
▪ Construção de novos saberes sobre a temática em questão.     
▪ Problematização das realidades com vista à mudança das práticas 
  pedagógicas. 
    




PARTE II – CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO ESCOLAR  
 
 
12 – A Escola onde está a leccionar é do tipo: 
▪ EB 1  ?  ▪ EBI (1,2,3)  ?  ▪ EBI/JI  ?  ▪ EB 2,3  ? 
 



















▪ Receptividade do Órgão de Gestão face a novas iniciativas.     
▪ Incentivo a novas iniciativas por parte do Órgão de Gestão.      
▪ Intervenção de equipas multidisciplinares (Psicólogo, Assistente Social, …).     
▪ Trabalho cooperativo entre os professores.     
▪ Construção de Projectos Curriculares de Turma.     
▪ Gestão curricular ao nível do Departamento ou Conselho de Docentes.     
▪ Articulação de actividades entre áreas curriculares disciplinares e não disciplinares.     
▪ Promoção do sucesso educativo através de uma efectiva articulação pedagógica.     






▪ Valorização de situações promotoras do desenvolvimento de competências nos 
  alunos. 
    
▪ Organização e divulgação de acções de formação no âmbito do processo da  
   Reorganização Curricular. 
    
▪ Clima favorável à mudança.     
 
 
14 – Considerando a dinâmica da Escola onde está a leccionar, assinale o(s) espaço(s) onde a 
gestão curricular e a articulação pedagógica são processos privilegiados de análise e 
discussão. 
▪ Reuniões de Conselho Pedagógico.      ? 
▪ Reuniões entre os diferentes Coordenadores de Departamento.  ? 
▪ Reuniões entre os Coordenadores de Ciclo.     ? 
▪ Reuniões entre os Coordenadores de Ciclo e os de Departamento.  ? 
▪ Reuniões de Conselho de Docentes Titulares de Turma.   ? 
▪ Reuniões de Departamento.       ? 
▪ Reuniões de Conselho de Turma.      ? 
▪ Encontros informais entre pequenos grupos de professores.   ? 




PARTE III – POSICIONAMENTO FACE À IMPLEMENTAÇÃO DO CURRÍCULO NACIONAL DO 
ENSINO BÁSICO PERSPECTIVADO PARA O DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS 
 
 
15 – Tendo como referência a sua actividade docente nos últimos anos lectivos, considera que a 
implementação do Currículo Nacional perspectivado para o desenvolvimento de 



































▪ Um foco de discussão entre os professores sobre o conceito de competência.     
▪ Uma mais-valia para os alunos.     
▪ Um desafio aos professores, nomeadamente à capacidade de resolução de  
  problemas face a novas situações. 
    
▪ Um factor promotor de trabalho cooperativo entre os professores.     
▪ Mais uma “pseudo-reforma” que em breve será substituída por outra.     
▪ Um mote para que os professores, confrontando ideias e práticas, desenvolvam 
  nos alunos o espírito crítico e a capacidade de trabalho autónomo e cooperativo. 
    






▪ Um desprestígio dos saberes disciplinares, em prol de um utilitarismo de baixa 
  qualidade. 
    
▪ Uma resposta às necessidades sentidas pelos professores face às novas 
  exigências impostas pela sociedade em acelerada transformação. 
    
▪ Uma possibilidade para que, através de uma efectiva articulação entre 
  professores, os alunos atribuam significado às diferentes aprendizagens. 
    
▪ Um factor de perturbação na vida dos professores e das escolas.     
▪ Um meio dos professores implementarem novas práticas e metodologias que se 
  reflictam em aprendizagens significativas nos alunos. 
    
▪ Um mero artefacto, pois apenas o invólucro foi alterado.     
▪ Uma forma de ir ao encontro dos interesses da economia que se rege pelas 
  competências profissionais. 
    
 
 
16 – A implementação do currículo nacional perspectivado para o desenvolvimento de 
competências fez com que alterasse as suas práticas? 
▪ Sim ?   ▪ Não ? 
 
 
17 – Se respondeu “Sim” à questão anterior, enuncie duas alterações fundamentais que 









18 – Tendo por referência as suas reflexões pessoais e o Currículo Nacional do Ensino Básico, 
















19 – Considerando as diferentes actividades que caracterizam as suas práticas curriculares, 





























▪ A participação activa dos alunos na planificação das actividades.     
▪ A realização de actividades de trabalho individual.     
▪ A possibilidade do aluno escolher a actividade que mais lhe agrada realizar.     
▪ A realização de actividades de trabalho em pares.     
▪ A realização de actividades de trabalho em grupos fixos, seleccionados  
  pelo professor. 
    
▪ A realização de actividades de trabalho em grupos variáveis, constituídos  
  pelos alunos. 
    
▪ A realização, em simultâneo, de diferentes actividades, individuais e/ou de grupo.     
▪ A explicitação, pelos alunos, dos processos utilizados na realização das 
  actividades. 
    
▪ A possibilidade do(s) aluno(s) mais rápido(s) avançar(em) para outras actividades.     
▪ A possibilidade do(s) aluno(s) mais rápido(s) apoiar(em) os restantes.     
 
 
20 – Reflectindo sobre o dia-a-dia das suas práticas curriculares, estime a frequência com que 
utiliza cada uma das seguintes experiências de aprendizagem numa perspectiva de 




























▪ Planificação e realização de actividades de pesquisa individual e/ou em grupo.     
▪ Saídas de campo e observação do meio envolvente.     
▪ Realização de actividades experimentais.     
▪ Organização de trabalho cooperativo em diferentes situações.     
▪ Concepção de projectos, prevendo as diferentes etapas.     
▪ Resolução de situações-problema.     
▪ Análise crítica de notícias veiculadas pelos meios de comunicação.     
▪ Debates sobre temas actuais.     
▪ Simulação de situações reais.     
▪ Negociação e mediação de projectos interdisciplinares.     
▪ Planificação flexível, com espaço para adequação ao contexto da situação real.     
▪ Contratos pedagógicos adequados ao perfil da turma.     
▪ Construção partilhada e reflexiva do conhecimento.     
 
 






21 – Assinale os três principais constrangimentos que, actualmente, mais o limitam na 
concepção e realização de práticas conducentes ao desenvolvimento de competências nos 
alunos, em particular no campo das Ciências. 
▪ Desmotivação pessoal face à actual política educativa.    ? 
▪ Não possuir formação adequada.       ? 
▪ Ausência de uma reflexão partilhada sobre as práticas pedagógicas.   ? 
▪ Desresponsabilização e pouco empenho dos professores.    ? 
▪ Pouca coordenação e articulação entre os professores.    ? 
▪ Inexistência de um bom ambiente de trabalho na escola.    ? 
▪ Estrutura e orgânica escolares inadequadas.      ? 
▪ Falta de coerência, clareza e continuidade na política educativa.   ? 
▪ Excessiva mobilidade dos docentes.       ? 
▪ Acções e actividades de formação não contextualizadas e pouco elucidativas.  ? 
▪ Outro. Qual? ……………………………………………………………..……………….......  ? 
 
 
22 – A implementação do Processo de Reorganização Curricular tornou emergentes, no discurso 
educativo, alguns conceitos. Avalie a necessidade de pesquisa e de reflexão que sentiu, 
aquando do processo de apropriação dos seguintes conceitos: 
 
 Nenhuma Alguma Bastante Muita 
▪ Currículo     
▪ Gestão curricular     
▪ Competência     
▪ Articulação pedagógica     
▪ Projecto Curricular de Turma     
 
23 – Assinale as duas principais situações que serviram de referência para obter informação e 
esclarecimentos na construção do seu entendimento pessoal dos conceitos mencionados na 
questão anterior. 
 
▪ Leitura de artigos e documentos sobre a especialidade.    ? 
▪ Frequência de acções de formação sobre as temáticas.    ? 
▪ Frequência de uma pós-graduação no âmbito destas áreas.    ? 
▪ Participação em colóquios, seminários e debates.     ? 
▪ Discussão, reflexão e partilha de ideias com colegas da escola.   ? 
▪ Discussão e partilha de ideias e experiências com colegas de outras escolas.  ? 
▪ Outra. Qual? ……………………………………………….………………………………………….……. 






24 – Considerando a sua concepção sobre os conceitos mencionados na questão 22, posicione-



































▪ O currículo é a soma do conjunto de aprendizagens das diferentes áreas  
  curriculares.  
    
▪ O Projecto Curricular de Turma é o registo das actividades realizadas nas 
  áreas curriculares não disciplinares. 
    
▪ A gestão curricular é a organização dos diferentes conteúdos disciplinares.      
▪ A articulação pedagógica é um processo a realizar no início de cada ano 
  lectivo e a registar em documento próprio. 
    
▪ O Projecto Curricular de Turma visa promover o sucesso educativo dos alunos 
  respeitando a individualidade de cada um. 
    
▪ O currículo é um projecto que se constrói e reconstrói em função da intervenção 
  e intencionalidade dos diferentes actores.  
    
▪ A gestão curricular é da competência exclusiva dos Departamentos e garante aos 
  alunos a contínua descoberta de sentidos e uma apropriação crítica dos saberes. 
    
▪ A articulação pedagógica pressupõe uma constante atitude de diálogo e partilha  
  entre os vários actores. 
    
▪ O Projecto Curricular de Turma é um documento a elaborar no início de cada ano 
  lectivo. 
    
▪ O processo de gestão curricular é uma construção partilhada entre os diversos 
  actores da comunidade educativa. 
    
▪ O currículo traduz as propostas e opções políticas de uma sociedade e  
  reflecte-se num conjunto de normas a cumprir nas salas de aula. 
    
▪ A articulação pedagógica pressupõe trabalho cooperativo entre o Conselho 
  Pedagógico e os Departamentos Curriculares. 
    
 
 
PARTE IV – COLABORAÇÃO NA SEGUNDA FASE DA INVESTIGAÇÃO 
 
 
25 – Este questionário não conseguiu abarcar a riqueza de toda a sua experiência enquanto 
professor(a). Aceita colaborar na segunda fase desta investigação, partilhando documentos 
(planificações, projectos curriculares, planos de aula, documentos de avaliação) e abrindo a porta da sua 
sala para observação de aulas? 
 
▪ Sim ?   ▪ Não ? 
 
26 – Se respondeu “Sim”, indique alguns elementos que me permitam contactá-lo(a), se 




Obrigada pela sua colaboração. 
Janeiro de 2005 
 



















































Assunto – Solicitação de participação em projecto de investigação. 
 
 
Sou professora do 4º grupo e estou a desenvolver, sob a orientação das Doutoras Maria 
do Céu Roldão e Nilza Costa, um trabalho de investigação no âmbito do Mestrado em 
Gestão Curricular da Universidade de Aveiro. A primeira fase desta investigação engloba 
a aplicação de um questionário, através do qual pretendo recolher dados para um estudo 
sobre Competências no Ensino Básico, em particular concepções e práticas de 
professores que, no presente ano lectivo, se encontram a leccionar no 1º Ciclo e no 4º 
grupo do 2º Ciclo. 
 
Pretendo que o desenvolvimento da investigação seja realizado nas escolas do distrito de 
Aveiro e, para tal, solicito a sua autorização para aplicar os questionários que seguem 
em anexo. Atrevo-me, ainda, a invocar a sua ajuda na sensibilização do maior número 
de professores do 1º Ciclo e do 4º Grupo do 2º Ciclo para a importância do 
preenchimento deste questionário. 
 
Conto com a preciosa colaboração de todos e, desde já, manifesto total disponibilidade 
para dar a conhecer os resultados desta investigação, caso esteja interessado(a). 
 
Agradecendo a sua atenção e disponibilidade, subscrevo-me com consideração. 
 
 





























































Assunto – Solicitação de participação em projecto de investigação. 
 
Sou professora do 4º grupo e estou a desenvolver, sob a orientação das Doutoras Maria 
do Céu Roldão e Nilza Costa, um trabalho de investigação no âmbito do Mestrado em 
Gestão Curricular da Universidade de Aveiro. A primeira fase desta investigação engloba 
a aplicação de um questionário, através do qual pretendo recolher dados para um estudo 
sobre Competências no Ensino Básico, em particular concepções e práticas de 
professores que, no presente ano lectivo, se encontram a leccionar no 1º Ciclo e no 4º 
grupo do 2º Ciclo. 
 
Apesar do termo competência, aparentemente, já se encontrar implantado no discurso 
dos professores, em Portugal, os estudos realizados sobre esta temática ainda são 
escassos. Uma vez que o desenvolvimento desta investigação incide sobre as escolas do 
distrito de Aveiro, solicito a sua preciosa colaboração na distribuição dos 
questionários, apresentados em anexo, por todos os professores do 1º Ciclo. 
Agradeço que, de acordo com a sua disponibilidade e boa vontade, os distribua o mais 
rapidamente possível e, logo que preenchidos, tenha a amabilidade de mos remeter 
através do envelope de resposta que se anexa. Para não comprometer o 
prosseguimento deste estudo, seria desejável que, num prazo máximo de três 
semanas, me devolvesse todos os questionários que se encontrarem preenchidos. 
 
Conto com a preciosa colaboração de todos e, desde já, manifesto total disponibilidade 
para dar a conhecer os resultados desta investigação, caso esteja interessado(a). 
 
Agradecendo a sua atenção e disponibilidade, subscrevo-me com consideração. 
 
 




































ANEXO 8 – CARTA DIRIGIDA AO COORDENADOR DA ÁREA DISCIPLINAR DE CIÊNCIAS 















Coordenador(a) da Área Disciplinar de Ciências 
Físicas e Naturais 
 
 
Assunto – Solicitação de participação em projecto de investigação. 
 
Sou professora do 4º grupo e estou a desenvolver, sob a orientação das Doutoras Maria 
do Céu Roldão e Nilza Costa, um trabalho de investigação no âmbito do Mestrado em 
Gestão Curricular da Universidade de Aveiro. A primeira fase desta investigação engloba 
a aplicação de um questionário, através do qual pretendo recolher dados para um estudo 
sobre Competências no Ensino Básico, em particular concepções e práticas de 
professores que, no presente ano lectivo, se encontram a leccionar no 1º Ciclo e no 4º 
grupo do 2º Ciclo. 
 
Apesar do termo competência, aparentemente, já se encontrar implantado no discurso 
dos professores, em Portugal, os estudos realizados sobre esta temática ainda são 
escassos. Uma vez que o desenvolvimento desta investigação incide sobre as escolas do 
distrito de Aveiro, solicito a sua preciosa colaboração na distribuição dos 
questionários, apresentados em anexo, por todos os professores do 4º grupo que se 
encontram a leccionar a área disciplinar de Ciências da Natureza. Agradeço que, de 
acordo com a sua disponibilidade e boa vontade, os distribua o mais rapidamente 
possível e, logo que preenchidos, tenha a amabilidade de mos remeter através do 
envelope de resposta que se anexa. Para não comprometer o prosseguimento deste 
estudo, seria desejável que, num prazo máximo de três semanas, me devolvesse todos 
os questionários que se encontrarem preenchidos. 
 
Conto com a preciosa colaboração de todos e, desde já, manifesto total disponibilidade 
para dar a conhecer os resultados desta investigação, caso esteja interessado(a). 
 
Agradecendo a sua atenção e disponibilidade, subscrevo-me com consideração. 
 
 



























































Assunto – Envio de correspondência através do Departamento de Didáctica e 




Idalina Maria Fernandes Martins, portadora do Bilhete de Identidade número 9904272 e 
matriculada no segundo ano do Mestrado em Gestão Curricular, informa V. Ex.ª que se 
encontra a desenvolver, sob orientação das Doutoras Nilza Costa e Maria do Céu 
Roldão, um trabalho de investigação sobre Competências no Ensino Básico.  
 
A finalidade deste estudo é, no contexto do desenvolvimento de competências das 
Ciências Físicas e Naturais, obter indicadores sobre concepções, práticas e 
constrangimentos dos professores que se encontrem a leccionar esta área disciplinar. O 
desenvolvimento da investigação incide, geograficamente, sobre todas as escolas do 
ensino básico do distrito de Aveiro e, numa primeira fase, pretende-se auscultar, através 
da aplicação de um inquérito por questionário, todos os professores que, no presente ano 
lectivo, se encontram a leccionar no 1º Ciclo e no 4º grupo do 2º Ciclo. 
 
O elevado número de escolas envolvidas e a distância que as separa não permitem que 
os questionários sejam entregues pessoalmente, pelo que optámos por fazer a sua 
distribuição através dos serviços dos CTT. Assim, e para atribuir maior credibilidade ao 
estudo, solicito a V. Ex.ª autorização para os enviar através do Departamento de 
Didáctica e Tecnologia Educativa bem como para anexar, por escola, dois envelopes de 
correio azul, tamanho A4, que servirão para que os dois grupos de professores remetam 
os questionários preenchidos. 
 
Grata pela atenção, subscrevo-me com consideração, aguardando deferimento. 
 
 





(Idalina Martins, aluna n.º 29725) 





















































Assunto: Colaboração em projecto de investigação – agradecimento. 
 
 
Idalina Maria Fernandes Martins, docente do 4º Grupo que, sob a orientação das 
Doutoras Maria do Céu Roldão e Nilza Costa, se encontra a desenvolver um trabalho de 
investigação sobre Competências no Ensino Básico no âmbito do Mestrado em Gestão 
Curricular da Universidade de Aveiro pretende, por esta forma, agradecer a preciosa 
colaboração prestada por Vossa Exa. e pelos Professores do 1º Ciclo e do 4º Grupo 
do 2º Ciclo que, gentilmente, preencheram o questionário enviado, durante o mês 
Janeiro, através do Departamento de Didáctica e Tecnologia Educativa desta 
Universidade. Gostaria, igualmente, de agradecer a amabilidade, a disponibilidade e a 
boa vontade que os Coordenadores do 1º Ciclo e da Área Disciplinar de Ciências 
Físicas e Naturais manifestaram aquando da distribuição, recolha e devolução dos 
questionários preenchidos. A todos, o meu bem-haja, pois a Vossa colaboração 
assegurou o prosseguimento do estudo que estou a desenvolver. 
 
Grata por toda a atenção e disponibilidade, subscrevo-me com consideração. 
 
 








PRESIDENTE DO CONSELHO EXECUTIVO 
 















































PROFESSORES DISPONÍVEIS PARA COLABORAR NO ESTUDO 
 
 
Número Nível de Ensino Relevância para a 2ª fase do estudo 
21 2º Ciclo Muito Relevante 
35 2º Ciclo Muito Relevante 
45 1º Ciclo Pouco Relevante 
46 1º Ciclo Pouco Relevante 
51 1º Ciclo Pouco Relevante 
63 1º Ciclo Pouco Relevante 
81 2º Ciclo Relevante 
89 2º Ciclo Relevante 
99 1º Ciclo Pouco Relevante 
105 1º Ciclo Pouco Relevante 
106 1º Ciclo Pouco Relevante 
123 1º Ciclo Muito Relevante 
124 1º Ciclo Pouco Relevante 
125 1º Ciclo Pouco Relevante 
131 1º Ciclo Pouco Relevante 
137 1º Ciclo Pouco Relevante 
145 1º Ciclo Muito Relevante 
146 1º Ciclo Pouco Relevante 
157 1º Ciclo Pouco Relevante 
163 1º Ciclo Pouco Relevante 
172 1º Ciclo Pouco Relevante 
181 1º Ciclo Pouco Relevante 
189 1º Ciclo Pouco Relevante 
196 1º Ciclo Relevante 
198 1º Ciclo Pouco Relevante 
199 1º Ciclo Pouco Relevante 
224 1º Ciclo Relevante 
239 1º Ciclo Pouco Relevante 
277 1º Ciclo Pouco Relevante 
296 1º Ciclo Muito Relevante 
297 1º Ciclo Pouco Relevante 
300 1º Ciclo Pouco Relevante 
328 2º Ciclo Relevante 
331 2º Ciclo Muito Relevante 
338 1º Ciclo Pouco Relevante 
388 1º Ciclo Pouco Relevante 
422 1º Ciclo Pouco Relevante 
452 1º Ciclo Pouco Relevante 
456 1º Ciclo Relevante 
458 1º Ciclo Pouco Relevante 
459 1º Ciclo Pouco Relevante 
460 1º Ciclo Pouco Relevante 
488 1º Ciclo Muito Relevante 













































RESPOSTAS EMITIDAS PELOS ENTREVISTADOS NO QUESTIONÁRIO 
 
 
QUESTIONÁRIO N.º 21 (ENTREVISTADO E4) 
 
8 – No presente ano lectivo lecciona no(s): 
▪ Primeiro Ciclo  ?   ▪ Segundo Ciclo X 
 
16 – A implementação do currículo nacional perspectivado para o desenvolvimento de 
competências fez com que alterasse as suas práticas? 
▪ Sim X   ▪ Não ? 
 
17 – Se respondeu “Sim” à questão anterior, enuncie duas alterações fundamentais que 
introduziu nas suas práticas lectivas. 
Alteração: “Passei a explicar aos alunos a importância de cada nova actividade da aula para 
a sua vida pessoal e futura”. 
Alteração: “Preparei mais estratégias didácticas com recurso ao trabalho de grupo de 
alunos”. 
 
18 – Tendo por referência as suas reflexões pessoais e o Currículo Nacional do Ensino Básico, 
explique o que entende por competência. 
“Competência é um saber que se traduz numa efectiva capacidade de utilização quando se 
é interpelado a resolver um problema concreto de saber ou saber-ser”. 
 
20 – Reflectindo sobre o dia-a-dia das suas práticas curriculares, estime a frequência com que 
utiliza cada uma das seguintes experiências de aprendizagem numa perspectiva de 




























▪ Planificação e realização de actividades de pesquisa individual e/ou em grupo.   X  
▪ Saídas de campo e observação do meio envolvente.   X  
▪ Realização de actividades experimentais.   X  
▪ Organização de trabalho cooperativo em diferentes situações.   X  
▪ Concepção de projectos, prevendo as diferentes etapas.   X  
▪ Resolução de situações-problema.   X  






▪ Análise crítica de notícias veiculadas pelos meios de comunicação.   X  
▪ Debates sobre temas actuais.   X  
▪ Simulação de situações reais.   X  
▪ Negociação e mediação de projectos interdisciplinares.   X  
▪ Planificação flexível, com espaço para adequação ao contexto da situação real.   X  
▪ Contratos pedagógicos adequados ao perfil da turma.   X  
▪ Construção partilhada e reflexiva do conhecimento.   X  
 
 
24 – Considerando a sua concepção sobre os conceitos mencionados na questão 22, posicione-



































▪ O currículo é a soma do conjunto de aprendizagens das diferentes áreas curriculares.   X   
▪ O Projecto Curricular de Turma é o registo das actividades realizadas nas áreas  
  curriculares não disciplinares. X    
▪ A gestão curricular é a organização dos diferentes conteúdos disciplinares.  X    
▪ A articulação pedagógica é um processo a realizar no início de cada ano lectivo e a 
  registar em documento próprio. X    
▪ O Projecto Curricular de Turma visa promover o sucesso educativo dos alunos 
  respeitando a individualidade de cada um. 
   X 
▪ O currículo é um projecto que se constrói e reconstrói em função da intervenção e 
  intencionalidade dos diferentes actores.     X 
▪ A gestão curricular é da competência exclusiva dos Departamentos e garante aos 
  alunos a contínua descoberta de sentidos e uma apropriação crítica dos saberes.   X  
▪ A articulação pedagógica pressupõe uma constante atitude de diálogo e partilha entre 
  os vários actores.    X 
▪ O Projecto Curricular de Turma é um documento a elaborar no início de cada ano 
  lectivo. 
X    
▪ O processo de gestão curricular é uma construção partilhada entre os diversos actores 
  da comunidade educativa.    X 
▪ O currículo traduz as propostas e opções políticas de uma sociedade e reflecte-se num 
  conjunto de normas a cumprir nas salas de aula. X    
▪ A articulação pedagógica pressupõe trabalho cooperativo entre o Conselho 
  Pedagógico e os Departamentos Curriculares.    X 
 
 
25 – Este questionário não conseguiu abarcar a riqueza de toda a sua experiência enquanto 
professor(a). Aceita colaborar na segunda fase desta investigação, partilhando documentos 
(planificações, projectos curriculares, planos de aula, documentos de avaliação) e abrindo a porta da sua 
sala para observação de aulas? 
▪ Sim X   ▪ Não ? 
 






QUESTIONÁRIO N.º 123 (ENTREVISTADO E3) 
 
8 – No presente ano lectivo lecciona no(s): 
▪ Primeiro Ciclo  X   ▪ Segundo Ciclo ? 
 
16 – A implementação do currículo nacional perspectivado para o desenvolvimento de 
competências fez com que alterasse as suas práticas? 
▪ Sim X   ▪ Não ? 
 
17 – Se respondeu “Sim” à questão anterior, enuncie duas alterações fundamentais que 
introduziu nas suas práticas lectivas. 
Alteração: “Preocupação em contribuir para um aumento da literacia científica”. 
Alteração: “Relacionar a Ciência com a Tecnologia e a Sociedade (CTS)”. 
 
18 – Tendo por referência as suas reflexões pessoais e o Currículo Nacional do Ensino Básico, 
explique o que entende por competência. 
“São aprendizagens significativas realizadas pelos alunos de forma a ir de encontro aos 
seus interesses e motivações para que possam ter uma influência positiva na construção 
do presente e do futuro do país e da humanidade”. 
 
20 – Reflectindo sobre o dia-a-dia das suas práticas curriculares, estime a frequência com que 
utiliza cada uma das seguintes experiências de aprendizagem numa perspectiva de 




























▪ Planificação e realização de actividades de pesquisa individual e/ou em grupo.   X  
▪ Saídas de campo e observação do meio envolvente.   X  
▪ Realização de actividades experimentais.   X  
▪ Organização de trabalho cooperativo em diferentes situações.   X  
▪ Concepção de projectos, prevendo as diferentes etapas.   X  
▪ Resolução de situações-problema.    X 
▪ Análise crítica de notícias veiculadas pelos meios de comunicação.    X 
▪ Debates sobre temas actuais.    X 
▪ Simulação de situações reais.   X  
▪ Negociação e mediação de projectos interdisciplinares.   X  
▪ Planificação flexível, com espaço para adequação ao contexto da situação real.   X  






▪ Contratos pedagógicos adequados ao perfil da turma.   X  
▪ Construção partilhada e reflexiva do conhecimento.   X  
 
 
24 – Considerando a sua concepção sobre os conceitos mencionados na questão 22, posicione-



































▪ O currículo é a soma do conjunto de aprendizagens das diferentes áreas curriculares.   X   
▪ O Projecto Curricular de Turma é o registo das actividades realizadas nas áreas  
  curriculares não disciplinares.  X   
▪ A gestão curricular é a organização dos diferentes conteúdos disciplinares.    X  
▪ A articulação pedagógica é um processo a realizar no início de cada ano lectivo e a 
  registar em documento próprio.  X   
▪ O Projecto Curricular de Turma visa promover o sucesso educativo dos alunos 
  respeitando a individualidade de cada um. 
  X  
▪ O currículo é um projecto que se constrói e reconstrói em função da intervenção e 
  intencionalidade dos diferentes actores.     X 
▪ A gestão curricular é da competência exclusiva dos Departamentos e garante aos 
  alunos a contínua descoberta de sentidos e uma apropriação crítica dos saberes. X    
▪ A articulação pedagógica pressupõe uma constante atitude de diálogo e partilha entre 
  os vários actores.   X  
▪ O Projecto Curricular de Turma é um documento a elaborar no início de cada ano 
  lectivo. 
 X   
▪ O processo de gestão curricular é uma construção partilhada entre os diversos actores 
  da comunidade educativa.   X  
▪ O currículo traduz as propostas e opções políticas de uma sociedade e reflecte-se num 
  conjunto de normas a cumprir nas salas de aula.   X  
▪ A articulação pedagógica pressupõe trabalho cooperativo entre o Conselho 
  Pedagógico e os Departamentos Curriculares.   X  
 
 
25 – Este questionário não conseguiu abarcar a riqueza de toda a sua experiência enquanto 
professor(a). Aceita colaborar na segunda fase desta investigação, partilhando documentos 
(planificações, projectos curriculares, planos de aula, documentos de avaliação) e abrindo a porta da sua 
sala para observação de aulas? 













QUESTIONÁRIO N.º 145 (ENTREVISTADO E2)  
 
8 – No presente ano lectivo lecciona no(s): 
▪ Primeiro Ciclo  X   ▪ Segundo Ciclo ? 
 
16 – A implementação do currículo nacional perspectivado para o desenvolvimento de 
competências fez com que alterasse as suas práticas? 
▪ Sim X   ▪ Não ? 
 
17 – Se respondeu “Sim” à questão anterior, enuncie duas alterações fundamentais que 
introduziu nas suas práticas lectivas. 
Alteração: “Maior flexibilidade nos programas”. 
Alteração: “Maior participação dos alunos nas propostas de actividades a desenvolver”. 
 
18 – Tendo por referência as suas reflexões pessoais e o Currículo Nacional do Ensino Básico, 
explique o que entende por competência. 
“Conhecimento, capacidades, atitudes e valores que permitem aos alunos resolver 
situações do dia-a-dia e tornarem-se cidadãos capazes de tomar decisões informadas na 
sociedade.” 
 
20 – Reflectindo sobre o dia-a-dia das suas práticas curriculares, estime a frequência com que 
utiliza cada uma das seguintes experiências de aprendizagem numa perspectiva de 




























▪ Planificação e realização de actividades de pesquisa individual e/ou em grupo.   X  
▪ Saídas de campo e observação do meio envolvente.   X  
▪ Realização de actividades experimentais.   X  
▪ Organização de trabalho cooperativo em diferentes situações.   X  
▪ Concepção de projectos, prevendo as diferentes etapas.   X  
▪ Resolução de situações-problema.   X  
▪ Análise crítica de notícias veiculadas pelos meios de comunicação.  X   
▪ Debates sobre temas actuais.  X   
▪ Simulação de situações reais.   X  
▪ Negociação e mediação de projectos interdisciplinares.  X   
▪ Planificação flexível, com espaço para adequação ao contexto da situação real.   X  






▪ Contratos pedagógicos adequados ao perfil da turma.  X   
▪ Construção partilhada e reflexiva do conhecimento.  X   
 
 
24 – Considerando a sua concepção sobre os conceitos mencionados na questão 22, posicione-



































▪ O currículo é a soma do conjunto de aprendizagens das diferentes áreas curriculares.   X   
▪ O Projecto Curricular de Turma é o registo das actividades realizadas nas áreas  
  curriculares não disciplinares. X    
▪ A gestão curricular é a organização dos diferentes conteúdos disciplinares.   X   
▪ A articulação pedagógica é um processo a realizar no início de cada ano lectivo e a 
  registar em documento próprio. X    
▪ O Projecto Curricular de Turma visa promover o sucesso educativo dos alunos 
  respeitando a individualidade de cada um. 
  X  
▪ O currículo é um projecto que se constrói e reconstrói em função da intervenção e 
  intencionalidade dos diferentes actores.   X   
▪ A gestão curricular é da competência exclusiva dos Departamentos e garante aos 
  alunos a contínua descoberta de sentidos e uma apropriação crítica dos saberes.  X   
▪ A articulação pedagógica pressupõe uma constante atitude de diálogo e partilha entre 
  os vários actores.   X  
▪ O Projecto Curricular de Turma é um documento a elaborar no início de cada ano 
  lectivo. 
 X   
▪ O processo de gestão curricular é uma construção partilhada entre os diversos actores 
  da comunidade educativa.   X  
▪ O currículo traduz as propostas e opções políticas de uma sociedade e reflecte-se num 
  conjunto de normas a cumprir nas salas de aula.  X   
▪ A articulação pedagógica pressupõe trabalho cooperativo entre o Conselho 
  Pedagógico e os Departamentos Curriculares.   X  
 
 
25 – Este questionário não conseguiu abarcar a riqueza de toda a sua experiência enquanto 
professor(a). Aceita colaborar na segunda fase desta investigação, partilhando documentos 
(planificações, projectos curriculares, planos de aula, documentos de avaliação) e abrindo a porta da sua 
sala para observação de aulas? 













QUESTIONÁRIO N.º 296 (ENTREVISTADO E1) 
 
8 – No presente ano lectivo lecciona no(s): 
▪ Primeiro Ciclo  X   ▪ Segundo Ciclo ? 
 
16 – A implementação do currículo nacional perspectivado para o desenvolvimento de 
competências fez com que alterasse as suas práticas? 
▪ Sim X   ▪ Não ? 
 
17 – Se respondeu “Sim” à questão anterior, enuncie duas alterações fundamentais que 
introduziu nas suas práticas lectivas. 
Alteração: “Pelo próprio entendimento de competência, compreendi que as aprendizagens 
não se podiam limitar à aquisição de conteúdos mas ao saber-fazer”. 
Alteração: “As novas áreas curriculares não disciplinares trouxeram práticas mais ligadas 
às realidades e necessidades dos alunos, a partir das quais se procuram alcançar os 
saberes mais teóricos”; 
 
18 – Tendo por referência as suas reflexões pessoais e o Currículo Nacional do Ensino Básico, 
explique o que entende por competência. 
“Competência ultrapassa a tradicional aquisição de conhecimentos e pressupõe a 
realização de aprendizagens efectivas que envolvam, para além dos conteúdos, as 
capacidades e as atitudes que conduzam ao saber fazer.” 
 
20 – Reflectindo sobre o dia-a-dia das suas práticas curriculares, estime a frequência com que 
utiliza cada uma das seguintes experiências de aprendizagem numa perspectiva de 




























▪ Planificação e realização de actividades de pesquisa individual e/ou em grupo.   X  
▪ Saídas de campo e observação do meio envolvente.  X   
▪ Realização de actividades experimentais.   X  
▪ Organização de trabalho cooperativo em diferentes situações.   X  
▪ Concepção de projectos, prevendo as diferentes etapas.   X  
▪ Resolução de situações-problema.    X 
▪ Análise crítica de notícias veiculadas pelos meios de comunicação.   X  
▪ Debates sobre temas actuais.   X  






▪ Simulação de situações reais.  X   
▪ Negociação e mediação de projectos interdisciplinares.    X 
▪ Planificação flexível, com espaço para adequação ao contexto da situação real.   X  
▪ Contratos pedagógicos adequados ao perfil da turma.    X 
▪ Construção partilhada e reflexiva do conhecimento.    X 
 
 
24 – Considerando a sua concepção sobre os conceitos mencionados na questão 22, posicione-



































▪ O currículo é a soma do conjunto de aprendizagens das diferentes áreas curriculares.    X  
▪ O Projecto Curricular de Turma é o registo das actividades realizadas nas áreas  
  curriculares não disciplinares. X    
▪ A gestão curricular é a organização dos diferentes conteúdos disciplinares.   X   
▪ A articulação pedagógica é um processo a realizar no início de cada ano lectivo e a 
  registar em documento próprio. X    
▪ O Projecto Curricular de Turma visa promover o sucesso educativo dos alunos 
  respeitando a individualidade de cada um. 
   X 
▪ O currículo é um projecto que se constrói e reconstrói em função da intervenção e 
  intencionalidade dos diferentes actores.    X  
▪ A gestão curricular é da competência exclusiva dos Departamentos e garante aos 
  alunos a contínua descoberta de sentidos e uma apropriação crítica dos saberes.  X   
▪ A articulação pedagógica pressupõe uma constante atitude de diálogo e partilha entre 
  os vários actores.    X 
▪ O Projecto Curricular de Turma é um documento a elaborar no início de cada ano 
  lectivo. 
  X  
▪ O processo de gestão curricular é uma construção partilhada entre os diversos actores 
  da comunidade educativa.   X  
▪ O currículo traduz as propostas e opções políticas de uma sociedade e reflecte-se num 
  conjunto de normas a cumprir nas salas de aula.  X   
▪ A articulação pedagógica pressupõe trabalho cooperativo entre o Conselho 
  Pedagógico e os Departamentos Curriculares.    X 
 
 
25 – Este questionário não conseguiu abarcar a riqueza de toda a sua experiência enquanto 
professor(a). Aceita colaborar na segunda fase desta investigação, partilhando documentos 
(planificações, projectos curriculares, planos de aula, documentos de avaliação) e abrindo a porta da sua 
sala para observação de aulas? 











QUESTIONÁRIO N.º 331 (ENTREVISTADO E4) 
 
8 – No presente ano lectivo lecciona no(s): 
▪ Primeiro Ciclo  ?   ▪ Segundo Ciclo X 
 
16 – A implementação do currículo nacional perspectivado para o desenvolvimento de 
competências fez com que alterasse as suas práticas? 
▪ Sim X   ▪ Não ? 
 
17 – Se respondeu “Sim” à questão anterior, enuncie duas alterações fundamentais que 
introduziu nas suas práticas lectivas. 
Alteração: “Levar os alunos à realização de tarefas onde necessitem de procurar a 
informação que lhes possibilitará cumprir com êxito essas tarefas”. 
Alteração: “Diversificação dos instrumentos de avaliação (testes, fichas de trabalhos, 
trabalhos escritos, portfólios, registos de observação”. 
 
18 – Tendo por referência as suas reflexões pessoais e o Currículo Nacional do Ensino Básico, 
explique o que entende por competência. 
“Competência é o saber em acção, a integração de um conjunto de conhecimentos, 
capacidades e atitudes que conferem ao aluno as ferramentas necessárias à resolução de 
situações problemáticas.” 
 
20 – Reflectindo sobre o dia-a-dia das suas práticas curriculares, estime a frequência com que 
utiliza cada uma das seguintes experiências de aprendizagem numa perspectiva de 




























▪ Planificação e realização de actividades de pesquisa individual e/ou em grupo.    X 
▪ Saídas de campo e observação do meio envolvente.  X   
▪ Realização de actividades experimentais.    X 
▪ Organização de trabalho cooperativo em diferentes situações.   X  
▪ Concepção de projectos, prevendo as diferentes etapas.  X   
▪ Resolução de situações-problema.    X 
▪ Análise crítica de notícias veiculadas pelos meios de comunicação.  X   
▪ Debates sobre temas actuais.   X  






▪ Simulação de situações reais.  X   
▪ Negociação e mediação de projectos interdisciplinares.  X   
▪ Planificação flexível, com espaço para adequação ao contexto da situação real. X    
▪ Contratos pedagógicos adequados ao perfil da turma.  X   
▪ Construção partilhada e reflexiva do conhecimento.    X 
 
 
24 – Considerando a sua concepção sobre os conceitos mencionados na questão 22, posicione-



































▪ O currículo é a soma do conjunto de aprendizagens das diferentes áreas curriculares.   X   
▪ O Projecto Curricular de Turma é o registo das actividades realizadas nas áreas  
  curriculares não disciplinares. X    
▪ A gestão curricular é a organização dos diferentes conteúdos disciplinares.   X   
▪ A articulação pedagógica é um processo a realizar no início de cada ano lectivo e a 
  registar em documento próprio. X    
▪ O Projecto Curricular de Turma visa promover o sucesso educativo dos alunos 
  respeitando a individualidade de cada um. 
   X 
▪ O currículo é um projecto que se constrói e reconstrói em função da intervenção e 
  intencionalidade dos diferentes actores.    X  
▪ A gestão curricular é da competência exclusiva dos Departamentos e garante aos 
  alunos a contínua descoberta de sentidos e uma apropriação crítica dos saberes. X    
▪ A articulação pedagógica pressupõe uma constante atitude de diálogo e partilha entre 
  os vários actores.    X 
▪ O Projecto Curricular de Turma é um documento a elaborar no início de cada ano 
  lectivo. 
 X   
▪ O processo de gestão curricular é uma construção partilhada entre os diversos actores 
  da comunidade educativa.   X  
▪ O currículo traduz as propostas e opções políticas de uma sociedade e reflecte-se num 
  conjunto de normas a cumprir nas salas de aula.  X   
▪ A articulação pedagógica pressupõe trabalho cooperativo entre o Conselho 
  Pedagógico e os Departamentos Curriculares.  X   
 
 
25 – Este questionário não conseguiu abarcar a riqueza de toda a sua experiência enquanto 
professor(a). Aceita colaborar na segunda fase desta investigação, partilhando documentos 
(planificações, projectos curriculares, planos de aula, documentos de avaliação) e abrindo a porta da sua 
sala para observação de aulas? 
▪ Sim X   ▪ Não ? 
















































TEMA – Competências no Ensino Básico – Concepções e práticas de professores 
 
OBJECTIVOS GERAIS 
Caracterizar as concepções e as práticas do entrevistado quanto: 
• Ao nível de apropriação da actual abordagem curricular do ensino básico; 
• Às práticas de ensino e de avaliação que desenvolve com os alunos; 
• À selecção, construção, finalidades e aplicação de documentos e materiais 
pedagógicos utilizados nas aulas para desenvolver as competências 
específicas das Ciências Físicas e Naturais. 
 
METODOLOGIA 
Entrevista semi-estruturada, sugerindo áreas de reflexão e explicitando as ideias 
sugeridas pelo entrevistado. 
 
OBSERVAÇÕES 
Previamente, será estabelecido um contacto com o entrevistado para lhe 
comunicar os objectivos gerais da entrevista e solicitar que, no dia a combinar, se 
faça acompanhar dos documentos e materiais pedagógicos que entender (Projecto 
Curricular de Turma, guiões de trabalho, fichas de trabalho, fichas de avaliação, entre outros). 




Aproximadamente 60 minutos, podendo o Entrevistado optar por não continuar, a 
qualquer momento. 
 







GUIÃO DA ENTREVISTA AOS PROFESSORES PARTICIPANTES 
 
 




▪ Legitimar a entrevista e motivar o entrevistado. 
 
 
▪ Informar o entrevistado, em termos gerais, sobre o nosso trabalho de investigação: tema e 
objectivos do mesmo; 
▪ Solicitar a ajuda do entrevistado, uma vez que o seu contributo é imprescindível para o êxito 
do trabalho; 
▪ Assegurar o carácter confidencial das informações fornecidas pelo entrevistado; 
▪ Solicitar autorização para a gravação em áudio da entrevista; 
















BLOCO TEMÁTICO B – APROPRIAÇÃO DA ACTUAL ABORDAGEM CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO 
OBJECTIVOS QUESTÕES 
 
▪ Averiguar se esta nova abordagem curricular 
motivou o entrevistado a questionar-se sobre o 
seu papel na escola e na sala de aula; 
 
Q1 – Actualmente, o currículo do ensino básico está perspectivado em função de 
competências a desenvolver nos alunos. Esta abordagem motivou-o a repensar o seu papel 
na escola e na sala de aula? Fundamente a sua resposta. 
 
▪ Caracterizar algumas manifestações, dos 
professores da escola onde lecciona, que o 
entrevistado entende serem evidências da 
apropriação desta abordagem curricular; 
 
Q2 – Em sua opinião, de que forma se tem evidenciado a apropriação desta abordagem 
curricular, pelos professores da escola onde lecciona? 
 
▪ Averiguar se o entrevistado considera a actual 
abordagem curricular como indutora de 
alterações nas práticas (em caso afirmativo 
caracterizá-las; em caso negativo justificar); 
 
Q3 – Considera que esta abordagem curricular induziu a uma significativa alteração das 
práticas na escola onde lecciona? Em caso afirmativo, como as caracteriza? Se não, porquê? 
 
▪ Solicitar que identifique evidências da 
apropriação ou não apropriação do conceito de 
competência pelos professores; 
 
Q4 – Considera que o conceito de competência é já uma apropriação realizada pela 
generalidade dos professores? Concretize através de alguns exemplos.  
 
 
▪ Conhecer os principais factores que, na opinião 
do entrevistado, condicionam a construção e o 
desenvolvimento de projectos curriculares. 
 
Q5 – Actualmente, é solicitado às escolas e aos professores a gestão e a contextualização 
do currículo nacional, designadamente através da construção de projectos curriculares de 
escola e de turma. Em sua opinião, quais os principais factores que condicionam a 












BLOCO TEMÁTICO C – PRÁTICAS DE ENSINO 
OBJECTIVOS QUESTÕES 
▪ Averiguar se a implementação do actual 
currículo do ensino básico induziu o entrevistado 
a alterar o trabalho desenvolvido com os colegas, 
em caso afirmativo, em que aspectos; 
 
Q6 – Através da análise das respostas ao questionário, constatei que introduziu alterações 
ao nível das suas práticas na sala de aula. E ao nível do trabalho desenvolvido com os 
colegas, também se verificaram alterações? Se sim, exemplifique? Se não, porquê? 
 
▪ Conhecer o entendimento do entrevistado sobre 
o acto de ensinar; 
 
Q7 – Tendo por referência um dia normal de aulas, indique um momento em que considera 
ter ensinado algo aos seus alunos. Justifique a escolha desse momento. 
 
▪ Identificar experiências de aprendizagem que o 
entrevistado afirma privilegiar nas aulas para 
desenvolver nos alunos as competências das 
Ciências Físicas e Naturais; 
 
Q8 – Quais são as experiências de aprendizagem que mais privilegia e dinamiza nas aulas, 
de modo a desenvolver nos alunos as competências das Ciências Físicas e Naturais? 
 
▪ Conhecer se o entrevistado desenvolve 
actividades que envolvam articulações com 
outras áreas disciplinares; 
 
Q9 – Costuma desenvolver com os seus alunos actividades que envolvam articulações com 
outras áreas disciplinares? Se sim, apresente exemplos. Se não, porquê? 
 
 
▪ Averiguar o modo como essas articulações, 
caso existam, são avaliadas; 
 
Q10 – Reporte-se a uma situação concreta de articulação e caracterize o modo como o 
trabalho desenvolvido pelos alunos foi avaliado, salientando quem, como e quando.  
(Caso tenha respondido afirmativamente à questão anterior.) 
 
▪ Compreender a forma como o entrevistado 
avalia as aprendizagens realizadas pelos alunos 
no domínio das Ciências Físicas e Naturais; 
 
Q11 – Como avalia as aprendizagens realizadas pelos seus alunos no domínio das Ciências 
Físicas e Naturais? Caracterize o processo quanto às modalidades de avaliação privilegiadas 
e aos instrumentos mais utilizados. 
 
▪ Averiguar se existe algum tipo de 
constrangimento que condicione o entrevistado 
no desenvolvimento das práticas no campo das 
competências das Ciências. 
 
Q12 – Existe algum tipo de constrangimento que lhe condiciona o desenvolvimento das 
práticas no campo das competências específicas das Ciências? Em caso afirmativo, indique-
o(s). 
 







BLOCO D – DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO 
OBJECTIVOS QUESTÕES 
 
▪ Caracterizar cada um dos documentos 
pedagógicos disponibilizados quanto a aspectos 
de: 
     - Tipologia, 
     - Construção, 
     - Finalidades,  
     - Modo de aplicação,  
     - Receptividade perante alunos,  
     - (…) 
 
Q13 – Como classifica este documento? Considera-o uma base de trabalho, de pesquisa, 
um guião, uma ficha de orientação de tarefas? Porquê? 
 
Q14 – O documento foi construído individualmente, em departamento, em conselho de 
turma, ou de que forma? 
 
Q15 – O documento destina-se a promover estratégias de aprendizagem nos alunos ou visa 
a avaliação de aprendizagens? 
 
Q16 – O documento foi pensado para o colectivo das suas turmas, destina-se a alguma em 
particular ou a um grupo de alunos específico? 
 
Q17 – O que pretende observar e/ou alcançar com a sua utilização? 
 
Q18 – Os alunos compreenderam as intencionalidades que lhe estão subjacentes? 
 
Q19 – Quando, como e onde foi preenchido? 
 



































ANEXO 14 – PROTOCOLOS DA TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS 
  ▪ E1 – PROFESSOR DO 1º CICLO 
  ▪ E2 – PROFESSOR DO 1º CICLO 
  ▪ E3 – PROFESSOR DO 1º CICLO 
  ▪ E4 – PROFESSOR DO 2º CICLO 
  ▪ E5 – PROFESSOR DO 2º CICLO 
 
 






ENTREVISTA REALIZADA AO PROFESSOR E1 DO 1º CICLO 
 
 
DATA – Terça-feira, 24 de Maio de 2005 pelas 15:30h 
LOCAL – Instalações da Escola do Entrevistado 
 
A realização da entrevista foi precedida de um contacto prévio com o 
Entrevistado, onde, por um lado, se tentou estabelecer uma relação de empatia 
e de confiança e, por outro lado, foram divulgados, em termos gerais, o tema, 
os objectivos da investigação e as principais linhas orientadoras que estavam 
subjacentes ao guião da entrevista. 
Antes de iniciar a entrevista, a Investigadora agradeceu a atenção e 
disponibilidade do Entrevistado, solicitou autorização para gravar a conversa, a 
qual foi concedida, e colocou o gravador de áudio digital sobre a mesa.  




DESENVOLVIMENTO DA ENTREVISTA 
 
APROPRIAÇÃO DA ACTUAL ABORDAGEM CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO 
 
Investigadora – Actualmente, o currículo do ensino básico está perspectivado 
em função de competências a desenvolver nos alunos. Esta abordagem 
motivou-a a repensar o seu papel na escola e na sala de aula?  
E1 – Sim motivou. Aprendi, através de formação recebida, que esta abordagem 
curricular visava tentar terminar com o ensino tradicional, onde os alunos 
apenas papagueavam os conhecimentos, levando-os a perceber a 
funcionalidade daquilo que aprendiam. Melhor dizendo, a promover 
aprendizagens com uma aplicação quase que imediata, ou seja, com o sentido 
de entender o que se faz, pois falar de aplicação nestes níveis etários é 






complexo. Nesse aspecto, esta abordagem curricular é muito importante, 
porque não considera as disciplinas estanques e, em simultâneo, visa a 
promoção de valores. O próprio conceito de competência, enquanto saber em 
acção, pressupõe o desenvolvimento de capacidades, de atitudes e de 
conhecimentos e, por outro lado, apela ao sentido de cooperação entre as 
crianças, pois um menino que consegue fazer determinada tarefa ao partilhar 
essa capacidade com os outros promove uma aprendizagem colectiva. Por 
outro lado, entendo que esta abordagem curricular também apela à cooperação 
entre os professores e os alunos, fazendo-os sentir que nós estamos sempre a 
aprender, que somos seres aprendentes. Por exemplo, não tenho qualquer 
problema em lhes mostrar que, quando surge uma dúvida vou consultar o 
dicionário para me certificar da forma como se escreve a palavra, pois o 
dicionário está ali para esclarecer as dúvidas dos alunos e dos professores. A 
professora também tem dúvidas, nós estamos sempre a aprender. 
Investigadora – Pessoalmente, quais foram as alterações mais significativas 
que introduziu nas práticas? 
E1 – Neste agrupamento somos entre 19 a 20 professores titulares de turma e, 
desde sempre, decidimos trabalhar em conjunto. Na fase inicial deste processo 
não participei de uma forma muito activa porque estava a exercer funções no 
conselho executivo e a minha intervenção acontecia mais nas reuniões. A 
própria escola decidiu recorrer ao Centro de Formação, solicitando formação 
no âmbito da planificação através de competências, isto é, como é que cada 
Departamento pode conciliar o que se pretende no currículo nacional com os 
programas em vigor. O cruzamento destes dois aspectos foi uma situação que 
nos preocupou, em particular no 1º Ciclo, pois tínhamos muitas áreas para 
pensar, isto é, tínhamos todas, nomeadamente as Expressões, as Línguas, as 
Ciências Sociais e Humanas, as Ciências Físicas e Naturais, a Matemática, 
entre outras. Foi uma situação muito complicada em que deparámos com 
grandes dificuldades, mas também com uma enorme vontade de mudar 
alguma coisa. Achámos que o que estava subjacente ao processo de 
Reorganização Curricular era efectivamente útil, pelo que nos pareceu 
pertinente lançarmo-nos nesse desafio, pois pressupunha pensarmos como 






planificávamos, como os alunos aprendiam até então e como modificar essas 
aprendizagens. 
Investigadora – Em sua opinião, de que forma se tem evidenciado a 
apropriação desta abordagem curricular, pelos professores desta escola?  
E1 – Este processo fez-nos sentir necessidade de conversar uns com os outros 
e de trabalhar cooperativamente. As planificações que temos resultam da 
articulação das competências gerais com as competências específicas de cada 
área disciplinar e com os programas ainda em vigor. Nós continuamos a 
reflectir muito nisso e consideramos que há aspectos que ainda não estão 
muito clarificados, por exemplo, a questão da avaliação em que avaliamos por 
níveis de desempenho. 
Investigadora – E como definiram esses níveis de desempenho? 
E1 – Inicialmente, definimos que se a competência a atingir era esta então, no 
1º ano espera-se este desempenho dos alunos, no 2º ano aquele e, assim 
sucessivamente. Efectivamente foi um trabalho de “partir muita pedra” e 
quando ouvimos a notícia de que o Ministério da Educação estava a criar uma 
equipa de trabalho para esse efeito, nós ficámos expectantes, a aguardar o 
resultado dessa equipa, por forma a avaliarmos o trabalho por nós realizado. 
Investigadora – Ou, talvez, a validá-lo. 
E1 – Por outro lado, há colegas que, por força dos concursos, saíram desta 
escola e que afirmam que nos agrupamentos onde estão não se faz nada do 
que faziam aqui, que as planificações são totalmente diferentes. Consideram 
mesmo que andaram anos-luz para trás e, porque têm de seguir as regras 
estabelecidas nesses agrupamentos, sentem que estão a regredir.  
Investigadora – Sentem que o trabalho que desenvolveram não está a ser 
uma mais-valia. 
E1 – Foi muito difícil conduzir esse trabalho, envolvia um esforço e uma 
dedicação enormes, mas foi um trabalho realizado com sentido e com agrado. 
Investigadora – Neste momento considera que valeu a pena? 
E1 – Neste momento, considero que valeu a pena, porque, pelo menos, a 
linguagem subjacente ao processo de Reorganização Curricular, já foi 
apropriada e, por outro lado, sabemos o que se pretende. 
Investigadora – A apropriação verifica-se só ao nível da linguagem? 






E1 – Da linguagem de das práticas, pois construímos as planificações em 
conjunto e discutimos estratégias para desenvolver as aprendizagens nos 
alunos, as quais, necessariamente, introduzíamos nas práticas. No entanto, 
tenho a noção que relativamente à avaliação ainda há aspectos a melhorar. 
Por exemplo, o Conselho Pedagógico solicitou-nos que identificássemos as 
necessidades dos alunos e apresentássemos sugestões para as colmatar, isto 
é, estratégias de remediação, principalmente para aqueles alunos que se estão 
a distanciar dos níveis de desempenho pretendidos. Esta reflexão levou-nos a 
repensar a avaliação e a redefinir estratégias de avaliação de acordo com a 
forma como planificamos, ou seja, se planificamos em função de competências 
a desenvolver nos alunos não podemos restringirmo-nos a avaliar a expressão 
escrita, não faz qualquer sentido, tem de haver uma grande variedade de 
instrumentos de avaliação.  
Investigadora – Considera que esta abordagem curricular a induziu a uma 
significativa alteração das práticas na escola onde lecciona?  
E1 – No ano passado, passados cinco anos em que estive a exercer funções 
pedagógicas que, apesar de próximas são totalmente diferentes de estar com 
os alunos em situação de aula, retomei a titularidade da turma e verifiquei que 
começava a pensar de forma diferente, melhor dizendo, comecei a olhar para 
as crianças e a aperceber-me das grandes dificuldades que sentiam. Uma das 
grandes dificuldades das crianças deste meio é, essencialmente, compreender 
um determinado discurso, pois o discurso padrão que utilizamos não é bem 
compreendido por elas. Perante uma escassez de vocabulário enorme 
questionei e procurei várias possibilidades de modificar essa situação. Posso 
fazer um parêntesis? 
Investigadora – Sim, sim. 
E1 – Fiz o Complemento de Formação pela Universidade Aberta e estudei uma 
área fascinante: a História da Matemática e, como gosto muito desta área do 
saber, pensei quão fantástica foi a evolução dos conhecimentos matemáticos 
ao longo dos tempos. Transpondo essa perspectiva para a realidade das 
escolas, questionei-me sobre o que nós, professores, fazemos com os alunos. 
A conclusão foi óbvia, apresentamos-lhes tudo feito, ou seja, atiramos-lhes com 
o conhecimento em forma de pacote já embalado. 






Investigadora – É importante que os alunos participem na construção do 
conhecimento. 
E1 – Exactamente, que façam a construção do seu próprio conhecimento, caso 
contrário, estamos a privá-los da motivação inerente à construção pessoal do 
conhecimento. 
Investigadora – E não promovemos a procura do conhecimento.  
E1 – Sim, não permitimos que o conhecimento lhes diga algo, que o sintam 
como algo deles, que compreendam a sua necessidade e o porquê daquelas 
aprendizagens, ou o jogo, a parte lúdica da construção do conhecimento. Então 
fiz alguma investigação e descobri a aprendizagem reflexiva, que visa levar os 
alunos a perceberem e a pensarem sobre o que sabem e, o mais difícil, a 
perceberem que não sabem, a terem a noção daquilo que não são capazes de 
fazer. Se os alunos assumirem que não são capazes de fazer algo, 
automaticamente, eles estão a dizer que ainda não perceberam. Muitas vezes 
vemos as crianças ali, temos a sensação de que o que entrou saiu a uma 
velocidade ainda maior e que nada ficou. O que é importante é que as crianças 
se envolvam no processo de construção desse conhecimento. Outra coisa que 
achei muito importante foi a curiosidade que daí advém. 
Há livros e textos que me chamam à atenção, pois contêm ideias que quero 
transmitir. É o caso do livro “Olá! Está aí alguém” de Jostein Gaarder, cuja 
história se desenvolve entre um menino e um extraterrestre. No início, 
apresenta um pequeno diálogo entre as personagens e descobrimos que 
sempre que fazem uma pergunta ao extraterrestre, este responde com uma 
vénia. Por outro, reage mal, ficando muito ofendido, quando perante algo 
importante que ele diz lhe retribuem a vénia. Para o extraterrestre, deve-se 
fazer uma vénia perante o que é importante, ou seja, perante o que temos de 
aprender e não perante o que já sabemos. 
Para mim este texto traduz o saber em acção e encaixa perfeitamente com 
aquilo que, em minha opinião, se pretende com a aprendizagem perspectivada 
para o desenvolvimento de competências. 
Investigadora – Já que esteve cinco anos sem ser titular de turma, dê-me 
exemplos de práticas desenvolve actualmente e que antes não valorizava. 






E1 – Sempre gostei muito de envolver os alunos em todas as actividades, tive 
anos de experiência com o Projecto Ciência Viva onde constatei que o ensino 
experimental das ciências é fundamental para que os alunos apreendam os 
conceitos e que a curiosidade é o motor, é essencial, é o que faz querer e crer. 
Diferente, diferente foi mesmo a questão de repensar a forma como vou 
organizar os conteúdos, pensando nas competências gerais, nas transversais e 
nas aprendizagens que pretendo desenvolver tendo em conta as capacidades 
dos alunos. Foi mais um tomar de consciência, do que um alterar 
completamente a prática. Foi mais o repensar o ensino enquanto um todo, 
valorizando mais o facto de ouvir e de fazê-los ouvirem-se uns aos outros. Por 
exemplo, solicitar aos alunos, que não perceberam, que me expliquem e que 
expliquem aos colegas o que não compreenderam. E, quando eles são 
capazes de explicar e dizer que a dúvida está aqui ou ali, é algo fantástico, pois 
assim podemos trabalhar, orientando-o no sentido de descobrir o que não 
percebeu. A mudança que mais saliento é o facto de, agora, privilegiar essa 
interacção entre alunos e entre mim e os alunos. Abandonar um pouco aquela 
ideia de que sou a professora e tenho de proporcionar aos alunos diferentes 
experiências de aprendizagem e valorizar o acto de ouvir, tentando perceber 
onde estão as dúvidas, levando-os a verbalizar o que não conseguiram 
aprender ou o que têm dificuldade. 
Investigadora – Quanto ao conceito de competência, considera-o como sendo 
uma apropriação já realizada pela generalidade dos professores?  
E1 – Eu penso que todos os professores sabem que a competência pressupõe 
o saber em acção, que não se refere apenas aos conhecimentos, que é preciso 
proporcionar aos alunos uma série de situações de aprendizagem, cada vez 
mais complexas, e que envolvam conhecimentos, atitudes e capacidades. 
Inicialmente, fez-se muita confusão. Fez-me muita confusão, mas agora acho 
que é efectivamente importante, pois só aprende quem quer aprender, não 
quem é obrigado a aprender. E isto constata-se no discurso da generalidade 
dos professores, porém é difícil verificar se o transportam para a prática. 
Investigadora – Actualmente, é solicitado às escolas e aos professores a 
gestão e a contextualização do currículo nacional, designadamente através da 
construção de projectos curriculares de escola e de turma. Em sua opinião, 






quais os principais factores que condicionam a construção e o desenvolvimento 
de projectos curriculares adequados e contextualizados? 
E1 – Nesta escola começámos pelo Projecto Curricular de Turma e verifica-se 
que é necessário que o professor conheça muito bem os seus alunos, que 
estabeleça uma grande interacção com os pais, conseguindo ter a sua 
colaboração na construção do Projecto Curricular de Turma, porque neste nível 
etário as crianças estão muito ligadas à família e esta muito ligada às crianças, 
o que facilita o estabelecimento dessa interacção. 
Investigadora – E há uma afectividade muito grande. 
E1 – Há uma afectividade e uma proximidade muito grandes, pois estamos 
muito tempo com as crianças, chamam-nos mãe e avó, até irmã já me 
chamaram. Nós, professores do 1º Ciclo, deparamo-nos com o início de uma 
relação e precisamos de cativar a família, pois acredito que não conseguimos 
alcançar os alunos com mais dificuldades caso não alcancemos, igualmente, 
as suas famílias, porque é importante que estas se interessem pelo percurso 
escolar dos seus educandos.  
O Projecto Curricular de Turma é uma forma, um meio, de estabelecer essa 
relação. Não se caracterizam os alunos e as suas famílias para os catalogar, 
mas para perceber os recursos que cada criança dispõe, tentando criar 
condições para ir ao encontro das aprendizagens necessárias e adequadas a 
cada uma. Nesta perspectiva, o Projecto Curricular de Turma assume uma 
importância relevante, porque o professor tem de perceber o grupo de alunos 
que tem à sua frente, as suas necessidades e, em conjunto com os pais e, 
eventualmente, o professor de apoio ou outro colega que leccione uma área 
coadjuvada, tentar harmonizar as diferenças que existem. 
No ano passado aconteceu-me isso, consegui trabalhar e construir o Projecto 
Curricular de Turma com o auxílio dos pais, dos colegas das áreas 
coadjuvadas e com os professores de apoio. No Projecto Curricular de Turma 
todos estavam incluídos, acho que é um instrumento fundamental, porque ali 
tudo fica registado, nomeadamente a nossa evolução como professores, as 
opções, as estratégias que escolhemos. Quando analisado, é um documento 
importante para o futuro, obriga-nos a fazer uma reflexão das nossas práticas e 
da forma como orientamos a turma. Para mim, é um instrumento de trabalho 






muito importante, pois nele tudo fica registado, o que fizemos, o que resultou, o 
que não resultou, como diferenciámos as estratégias e colmatámos as 
necessidades.  
Uma vez ouvi um debate em que alguém disse que não existe uma filosofia no 
nosso ensino, todavia penso que no Projecto Curricular de Turma podemos 
estabelecer a nossa filosofia de ensino, através do que privilegiamos, da forma 
como optamos por conduzir as aprendizagens dos alunos daquela turma e das 
experiências de aprendizagem lhes proporcionamos. Nesse aspecto, acho que 
o Projecto Curricular de Turma é muito importante. 
Investigadora – E o Projecto Curricular de Escola? 
E1 – No início, houve aquela baralhação entre o que se entendia por Projecto 
Educativo e o que se pretendia com o Projecto Curricular de Escola. Penso que 
nesta Escola já clarificámos os dois conceitos. 
O primeiro Projecto Educativo foi construído através da caracterização do meio, 
recolhida pelos Projectos Curriculares de Turma, pois nesta Escola estes 
implementaram-se em primeiro lugar. 
Investigadora – A escola aderiu ao Projecto de Gestão Flexível do Currículo? 
E1 – Sim, aderimos logo no segundo ou no terceiro ano, penso que fizemos 
parte do grupo de noventa e tal escolas. Foi um projecto que nos cativou. Eu 
estava no Conselho Executivo e lembro-me de ter ouvido uma entrevista na 
rádio em que uma criança me deixou perplexa com a forma como contava o 
que fazia na sua escola. Daí que decidimos aderir ao projecto de Gestão 
Flexível. 
O Projecto Curricular de Escola foi algo que demorou algum tempo a 
interiorizar e perceber. Neste momento, a noção que tenho é que o Projecto 
Educativo contempla tudo aquilo que nós pretendemos, as ambições e metas a 
atingir perante as características do meio. O Projecto Curricular de Escola, por 
sua vez, define a forma como a escola adapta o currículo de modo a resolver 
os seus problemas. Ou seja, o que está no Projecto Educativo pressupõe 
determinados instrumentos de trabalho, designadamente a definição do modo 
como se realiza a avaliação a todos os níveis, a definição das estratégias e das 
opções a nível de Departamento, em suma as regras que estabelecemos. No 






meu entender, o Projecto Curricular de Escola é uma operacionalização do 
Projecto Educativo. 
Investigadora – O Projecto Curricular de Escola contempla as competências 
essenciais, adequando-as ao contexto particular da escola? 
E1 – Estão contempladas, mas em meu entender há uma lacuna, isto é a 
articulação entre ciclos. Neste momento o 1º Ciclo está a desenvolver um 
trabalho mais sério com a Educação Pré-Escolar e com o 2º Ciclo fazemos 
algumas reuniões, mas não com um carácter de trabalho permanente de modo 
a fazer-se notar a sequencialidade entre os ciclos. 
Recentemente, uma psicóloga que faz o acompanhamento das áreas 
curriculares não disciplinares na Escola abordou-nos sobre a possibilidade de 
trabalharmos as competências da área de Formação Cívica. Aceitámos, pois 
consideramos que este é um mote para começarmos a estabelecer 
articulações entre ciclos.  
Sentimos, muitas vezes, que aquela sequencialidade que uma Escola Básica 
Integrada ou que um Agrupamento devem ter não está, ainda, a ser trabalhada 
ao nível que todos nós desejamos. Por exemplo, os professores do 2º Ciclo 
articulam-se com os do 3º Ciclo ao nível dos Departamentos Curriculares. 
Investigadora – Mas os professores do 1º Ciclo não são convidados a 
participar nessas reuniões? 
E1 – Somos convidados, mas esporadicamente, o que não permite realizar um 
trabalho contínuo que conduza a uma articulação efectiva. Apesar de 
trocarmos informações sobre as aprendizagens e o nível de desenvolvimento 
das mesmas, como não planificamos por áreas disciplinares estanques, por 
vezes verifica-se que os alunos repetem umas aprendizagens e esquecem 
outras. Por exemplo, ao nível da Matemática, decidimos que, semanalmente, 
os alunos dos 1º e 2º Ciclos seriam confrontados com uma situação 
problemática, obrigando-os assim a utilizar diferentes conhecimentos e a 
recordar operações já estudadas, mas que estão esquecidas, pois foram 
apenas memorizadas. 
Investigadora – Estabeleceram, então essa articulação desde o início do ano? 
E1 – Sim é uma actividade que, oficialmente, está estabelecida. A opção pela 
situação problemática deve-se à abrangência de possibilidades que pode 










PRÁTICAS DE ENSINO 
 
Investigadora – Através da análise das respostas ao questionário, constatei 
que introduziu alterações ao nível das suas práticas na sala de aula. E ao nível 
do trabalho desenvolvido com os colegas, também se verificaram alterações?  
E1 – O Conselho de docentes reúne-se mensalmente e somos 20 e tal 
professores, contudo o trabalho realiza-se por grupo de ano de escolaridade. 
Investigadora – E os professores que na sala têm mais do que um ano de 
escolaridade? 
E1 – Optam por um dos anos. 
Investigadora – Mas durante todo o ano ou mudam por período? 
E1 – Durante todo o ano, pois há questões de incompatibilidade de horário e, 
assim, fica estabelecido um horário para cada grupo de trabalho e cada pessoa 
organiza-se de modo a conciliar a sua vida. 
Investigadora – Que género de trabalho desenvolvem nas reuniões? 
E1 – Nas reuniões de ano há troca de experiências pessoais, ouvimo-nos uns 
aos outros, conversamos, mostramos o material que construímos, abordamos 
questões relacionadas com a avaliação, construímos instrumentos de avaliação 
em conjunto, partilhamos registos de avaliação e, de alguma forma, com esta 
partilha, influenciamo-nos e aprendemos uns com os outros. 
Investigadora – Mas sente que houve um aumento do trabalho colaborativo? 
E1 – Houve, quando as pessoas tiveram que andar aqui a “partir pedra”, aí, 
registou-se um pico de trabalho colaborativo, porque realmente ninguém sabia 
como fazer. As pessoas reuniam-se e trabalhavam, trabalhavam de modo 
incansável. Foi, efectivamente, um trabalho muito difícil de fazer. Relacionar as 
competências gerais com as específicas das diversas áreas e com os 
programas, descobrir o que se pretendia. Aí sim, foi mesmo um pico de 
trabalho colaborativo. 






Investigadora – Tendo por referência um dia normal de aulas, indique um 
momento em que considera ter ensinado algo aos seus alunos.  
E1 – Primeiro, considero que nunca ensino, o que proporciono aos alunos são 
experiências de aprendizagem que, por vezes, os levam a entusiasmarem-se e 
a mostrar-nos aquelas carinhas de felicidade, dizendo: “Já sei, já sei!”, “E agora 
se fizermos assim? E aqui?” Quando isto acontece fico feliz e sei que 
aprenderam os conhecimentos. 
As atitudes verificam-se através do interesse deles, depois explico-lhe um 
modelo de trabalho que utilizo. Digamos que, inicialmente, fiquei com algum 
receio, também temos os nossos conceitos antigos como a intertemática e a 
interdisciplinaridade, embora esta esteja sempre presente. Mas a intertemática 
era quase obrigatória, toda a gente fazia. 
Uma das situações que mais me satisfaz é quando vejo um aluno meu tomar 
uma iniciativa. Isto é, quando perante qualquer coisa que acontece eles fazem 
uma sugestão e alteram o plano de trabalho. Esta é das coisas que me deixa 
mais feliz, porque apresenta uma sugestão, qualquer coisa nova, que nunca 
tinha sido falada, mas que ele construiu dentro dele e quer transmitir aos 
outros. 
Investigadora – Então, em sua opinião, o que representa o acto de ensinar? 
E1 – O acto de ensinar, para mim, é proporcionar experiências de 
aprendizagem, ou seja, levar os alunos a, conduzindo-os por determinados 
caminhos, que lhes permitam descobrir e aprender. É fazê-los sentir que a 
apropriação do conhecimento foi construída por eles e que a aprendizagem é 
deles. 
 Investigadora – Considera que ninguém ensina nada a ninguém? 
E1 – Essa é uma aprendizagem que já realizei há algum tempo e explico-lhe 
porquê. Por exemplo, sempre fui uma boa aluna a Matemática, trabalhava no 
sistema decimal onde tudo estava ordenadinho, mas no Magistério Primário 
percebi que existiam outras bases e isso deixou-me muito zangada por ter 
andado todos aqueles anos de liceu a fazer o mesmo, quando havia outras tão 
mais interessantes para descobrir e eu nem sequer tinha pensado nisso. Isso 
foi chocante. 






Outro exemplo, tenho uma filha com 21 anos que teve um percurso escolar 
algo irregular e que, depois de experimentar Direito constata que não gosta e 
decide mudar para Teatro. Ela, actualmente, diz que o ensino é uma vergonha, 
que andou 12 anos a estudar e que não a ensinaram a ler. Agora, tem um 
professor que lecciona a cadeira de Análise de Texto Dramático e que lhe faz 
ver coisas que nunca tinha visto. Tem-me aconselhado, mesmo, a fazer 
algumas experiências com os alunos. 
Isto leva-me a pensar que, por mais que queiramos fazer, ainda estamos muito 
limitados e, se caímos em rotinas, apesar de eu odiar rotinas, então é que 
estamos mesmo mal. Coitadas das crianças! 
Investigadora – Quais são as experiências de aprendizagem que mais 
privilegia e dinamiza nas aulas, de modo a desenvolver nos alunos as 
competências das Ciências Físicas e Naturais? 
E1 – Esta turma era problemática, pouco disciplinada, e no ano passado a 
primeira coisa que pretendi foi pô-los a trabalhar, pois, perante qualquer tarefa, 
reagiam dizendo que não faziam, que não sabiam. 
Comecei por criar algumas regras, por exemplo, explicar-lhes que era proibida 
a expressão “Não sei”, pois, caso soubessem tudo, não precisavam de estar na 
escola e, por outro lado, nós andamos sempre a aprender. Esta ideia foi 
começando a ser interiorizada e, depois, seguimos para uma segunda meta: 
levar um trabalho até ao fim, o gosto por ir descobrindo. Depois, seguiram-se 
os deveres dos alunos que foram trabalhados até à exaustão com desenhos, 
com dramatizações, com tudo. O que é certo é que, passado algum tempo eles 
estavam diferentes. 
A primeira aprendizagem que pretendi que desenvolvessem foi a atitude 
perante a Escola, a atitude perante o aprender, a tal vénia à pergunta, o tal 
querer o conhecimento, o tal valorizar a Escola. 
Relativamente às Ciências, a curiosidade que, como já disse, é o motor e 
depois o método experimental. Fazer experiências é muito giro, mas é preciso 
saber o que está por trás, o porquê. Portanto têm de perceber o que querem 
saber, o que vão experimentar. Por exemplo, vou provocar qualquer alteração, 
vou modificar algo, mas tenho de ter algo que me permita controlar a 






experiência em questão de modo que se torne evidente que, caso não fosse 
feita aquela alteração tudo se mantinha na mesma.  
Por outro lado, não devemos abordar duas coisas ao mesmo tempo. Por 
exemplo, a observação dos seres vivos exige muita atenção para perceber as 
transformações. No fundo, privilegio o caminho da descoberta e não o da 
exposição do conhecimento; uma aprendizagem com sentido e não de 
memorização e de repetição. 
Investigadora – Costuma desenvolver com os seus alunos actividades que 
envolvam articulações entre áreas disciplinares? Se sim, apresente exemplos.  
E1 – Sim, o Projecto Curricular de Turma obriga-nos a isso, partimos de uma 
determinada problemática e abordamo-la sobre diferentes perspectivas nas 
diversas áreas. Os alunos, às vezes, até questionam se é Matemática ou se é 
Língua Portuguesa, se é Estudo do Meio ou Língua Portuguesa. Nessas 
situações peço-lhes que pensem um bocadinho e eles chegam lá, dizem que o 
assunto é de Estudo do Meio, mas foi trabalhado através da observação, da 
interpretação, com descrição de gravuras, etc.  
Eu tento fazer assim, vou buscar algumas competências específicas da Língua 
Portuguesa e trabalhá-las na Matemática ou vice-versa. Por exemplo, um texto 
que aborde a trovoada, que assusta os meninos, pode levar a assuntos como a 
velocidade da luz e a velocidade do som, apesar da velocidade da luz ser um 
assunto um bocadinho complicado para eles. Eu bem tento, mas acho que 
muitas vezes não chegamos lá. 
Investigadora – Reporte-se a uma situação concreta de articulação e 
caracterize o modo como o trabalho desenvolvido pelos alunos foi avaliado, 
salientando quem, como e quando.  
E1 – Por exemplo, actualmente estou a desenvolver situações problemáticas e 
os alunos, ainda, estão habituados a ver o algoritmo, mas desafio-os a 
resolverem uma situação mais complicada, solicitando-lhes que calculem o 
quociente entre a diferença de não sei quê com não sei quê.  
Normalmente, reagem perguntando o que é isso e, a pouco e pouco, vamos 
descobrindo, vamos ver o que nos é dito, vamos interpretando o enunciado 
palavra a palavra. Este é um exemplo concreto de articulação entre a 
Matemática e a Língua Portuguesa. 






Actualmente, recorro muito à auto-avaliação, porque se quero que eles 
participem em tudo, a avaliação pode ser o ponto de partida e não há uma 
actividade em que eles não se auto-avaliem, em que não digam onde tiveram 
dificuldades, o que gostaram e o que não gostaram.  
Investigadora – Mas é uma auto-avaliação oral ou registada por escrito? 
E1 – Não, é mesmo um registo que eles fazem. Semanalmente, eles recebem 
o Plano de Trabalho com o que se pretende que façam e já sabem que têm de 
se auto-avaliar em cada actividade.  
Primeiro comecei por avaliar apenas comportamentos e atitudes, depois a 
conclusão dos trabalhos, até que achei que podia complicar, de forma a torná-
los mais autónomos. Mas tenho uma dúvida, pois não sei se estou a torná-los 
mais autónomos ou se estou a ser directiva demais. Este é um aspecto com 
que me confronto e que me levanta muitas dúvidas, mas há que arriscar para 
alcançar conclusões. 
Assim, todos os dias, os alunos sabem o que têm de fazer e que têm de se 
avaliar, utilizando um código de cores que apresenta três níveis e onde são 
convidados a justificar, por escrito, a sua escolha com exemplos ou dizendo 
porque tiveram dificuldades ou porque não fizeram. Eu também registo a minha 
avaliação e vou compilando os trabalhos. No final da semana faço um registo 
onde aponto se há evolução, se há retrocesso, o que se passa com cada 
aluno. 
 Investigadora – Mas tem em consideração a auto-avaliação dos alunos? 
E1 – Sim, eu registo a auto-avaliação deles, discuto com eles se concordo ou 
não e, no final da semana, o que resulta é a aglutinação da auto-avaliação 
deles com a minha avaliação. 
Investigadora – Também utiliza esse processo para avaliar as aprendizagens 
realizadas no domínio das Ciências Físicas e Naturais?  
E1 – Sim, para todas as áreas. 
Investigadora – Quais são as modalidades de avaliação que mais privilegia? 
E1 – A auto-avaliação; o teste escrito, que também o fazemos e é quase uma 
salvaguarda nossa; a comunicação, isto é, a capacidade de explicar, de 
verbalizar a forma como resolveram as situações e de como raciocinaram. 






Investigadora – Existe algum tipo de constrangimento que lhe condiciona o 
desenvolvimento das práticas no campo das competências específicas das 
Ciências?  
E1 – Sim, existem alguns. Por exemplo, agora estamos a falar sobre a poluição 
e, praticamente, estou a apelar à memória deles, não nos deslocamos ao local, 
não vamos todos visitar uma ETAR, apesar de alguns já terem ido. Temos 
alguns condicionalismos nesse sentido, não há uma ETAR aqui perto. Acho 
que precisamos de mais trabalho de campo, de ir para fora, de ver e descobrir 
outras coisas. 
Investigadora – Mas também pode fazer o contrário, por exemplo, convidar 
alguém da ETAR a vir à Escola. 
E1 – Sim, já não seria a primeira vez. Por exemplo, já cá veio uma senhora 
explicar a política dos 4Rs, que foi muito bem entendida pelos alunos, porque, 
de facto, a senhora tinha alguma preparação para lidar com crianças deste 
nível etário, trazia materiais apropriados e foi muito bom.  
Mas proporcionar aos alunos outras vivências, é muito mais importante. Por 
exemplo, no ano passado eles queriam estudar os animais em Área de 
Projecto, e aquilo deu numa complicação muito grande que acabámos a dizer 
poesia, mas por vontade deles.  
Este ano, quiseram retomar os animais e criámos três grupos: os animais em 
vias de extinção, animais em cativeiro e animais em liberdade. Já fizemos uma 
visita ao Parque Biológico de Gaia, porque o achamos muito bom, não 
apresenta os animais em jaula, e tenta recriar o seu habitat natural. Por outro 
lado, tem uma filosofia interessante, tem poucos animais comprados, os 
animais estão lá porque foram capturados doentes, estão a ser tratados e 
quando estiverem bons serão colocados em liberdade. 
Esta visita de estudo foi fantástica, ficámos lá dois dias, observaram os 
animais, viram como se alimentavam, participaram na alimentação de alguns 
dos animais, descobriram o nome científico dos animais. Foi uma situação 
muito mais produtiva e enriquecedora do que estar em aula a ouvir falar de 
cada um dos animais. Estava lá uma lontra, um dos animais que eles queriam 
estudar, e eles viram-na ao vivo, viram o que ela comia, como reagia, etc. 
Investigadora – Resumindo, os principais constrangimentos são … 






E1 – É necessário fazer mais saídas de campo e mais contactos com outras 
pessoas, pois são muito mais importantes e enriquecedores para a formação e 
aprendizagem dos alunos. 
 
 
DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO 
 
Investigadora – Comecemos pelo Projecto Curricular de Turma, como o 
classifica? Considera-o uma base de trabalho, de pesquisa, um guião, uma 
ficha de orientação de tarefas? Porquê? 
E1 – O Projecto Curricular de Turma é uma base de trabalho comum que nos 
orienta e está dividido em diferentes secções: a caracterização da turma ao 
nível do aluno, do seu agregado familiar e do nível sócio-económico, cultural, 
étnico e académico; as principais dificuldades de aprendizagem 
diagnosticadas.  
Saliento que nesta turma estão integrados 4 alunos Necessidades Educativas 
Especiais e do total 14 alunos 10 possuem retenções. 
Investigadora – É uma turma constituída por alunos com algumas dificuldades 
de aprendizagem. 
E1 – Sim, eles aprendem pelo gosto de aprender. Este foi o meu desafio 
pessoal, conseguir que eles interiorizassem mecanismos de aprendizagem. Por 
exemplo, um aluno que tem dificuldades na leitura de números, imediatamente 
faz a grelha, situa lá o número e depois faz a sua leitura. 
Investigadora – Portanto, o aluno apreendeu um método para ultrapassar as 
suas dificuldades. 
E1 – Exactamente, mas é algo que já faz sozinho, que toma a iniciativa de 
fazer, sem que eu lhe esteja a sugerir. 
Investigadora – As dificuldades diagnosticadas são mencionadas no geral ou 
por aluno? 
E1 – No geral.  
Depois temos a secção das prioridades e, dentro da comunicação, por 
exemplo, privilegiei as competências de comunicação social, a forma como 






falamos, o pedir desculpa, o pedir por favor, o agradecer, etc., pois o respeito 
pelos outros é importante e eles conseguiram melhorar as suas atitudes. 
Há situações que me emocionam e deixam a chorar. Por exemplo, ao lado 
temos a sala da Unidade de Apoio à Multideficiência e este ano temos um 
menino na turma que frequenta essa sala e eles referem-se a esses meninos 
como os “Nossos colegas diferentes”.  
Esta designação veio de um trabalho de reflexão que fizemos sobre a questão: 
“Somos diferentes porquê?”. Cada um, anonimamente, escreveu em que é que 
se achava diferente. Foi muito curioso, porque eles referiam o que os 
preocupava, em que se sentiam diferentes e como lidavam com a diferença. 
Por exemplo, um disse que era diferente porque não conseguia falar bem; 
outro porque não podia jogar futebol; outro porque não tinha irmãos; outro 
porque não se conseguia concentrar. Sei lá, as mais variadas situações, e eu 
também disse que era diferente porque …, pois, todos nós somos diferentes, 
temos handicaps, diferenças diluídas. 
Nas prioridades, também desenvolvemos comportamentos que levem ao 
conhecimento reflexivo, através, por exemplo, do texto que lhe falei e que 
considero uma delícia, e de situações como: confronto com problemas que 
existam, actividades para contar, apreciar, procurar hipóteses, procurar 
conclusões. 
Investigadora – Portanto, refere-se a situações que induzem os alunos ao 
conhecimento reflexivo? 
E1 – Sim, dos alunos, para eles próprios perceberem, repensarem, tirarem 
conclusões, apesar de muito elementares. 
Investigadora – De acordo com a idade deles. 
E1 – De seguida, o Projecto Curricular de Turma apresenta as estratégias que 
estão organizadas por grupos de alunos. Por exemplo, os das Necessidades 
Educativas Especiais com apoio directo e, para os quais combinámos que a 
Professora de Apoio introduzia as novas aprendizagens e, depois, na sala eu 
fazia o reforço das mesmas. Temos também uma menina com dislexia 
profunda e um menino com multideficiência que está pouco tempo na sala com 
a turma, mas que é um desafio. Este é um caso muito complicado, a evolução 






é muito lenta e no dia em que percebi que ele reagia á minha voz fiquei muito 
contente. 
No final do segundo período estávamos a discutir a avaliação e a Professora 
de Apoio solicitou que a turma fizesse uma avaliação da evolução do menino 
multideficiente e constatámos que a avaliação dos colegas era semelhante à 
nossa. Quando a mãe do menino em questão veio buscar a avaliação e a 
informámos da situação, ela solicitou-nos uma cópia da avaliação feita pelos 
colegas, para poder mostrar às pessoas que, quando ela diz que o filho anda 
na Escola, elas lhe questionam sobre o que ele lá esta a fazer. 
Esta situação é muito gratificante e foi daquelas que, em termos humanos, 
mostra o quanto é possível crescer na diferença. 
Um deles disse-me que, um dia, qualquer um de nós pode ficar paraplégico e o 
menino em questão é tetraplégico. São palavras complicadas para eles, mas 
que já constam no vocabulário deles e que são compreendidas com o respeito 
que merecem. 
Investigadora – Voltando ao Projecto Curricular de Turma. 
E1 – Temos as áreas coadjuvadas e o modo como se realizam as tarefas. 
Investigadora – Estas áreas são coadjuvadas por professores do 
Agrupamento? 
E1 – Sim, por colegas do Agrupamento das áreas de Educação Física e de 
Educação Musical. 
Investigadora – E a área de Educação Visual? 
E1 – A área de Educação Visual está por nossa conta. 
Investigadora – Foi opção do Agrupamento? 
E1 – Foi opção, os colegas consideram que a Expressão Plástica é mais fácil 
de introduzir e de abordar e é fácil descobrir técnicas e procurar orientação. A 
Educação Musical e a Educação Física são áreas mais complicadas. 
Apontamos também estratégias a desenvolver com os encarregados de 
educação e no âmbito das áreas curriculares não disciplinares. 
Investigadora – Estou a ver uma referência às Tecnologias de Informação e 
Comunicação. 
E1 – Sim, semanalmente os alunos vão 45 minutos à sala de Informática e já 
dominam muitas áreas, têm um endereço, enviam e-mails com anexos, etc. 






Depois está a distribuição horária semanal que foi construída com eles. 
Investigadora – Essa distribuição por tempos e áreas curriculares é sempre 
cumprida? 
E1 – Não, apenas as áreas coadjuvadas, porque implicam outros professores. 
Nas outras, quando se prolonga uma área ou se fazem outras opções, 
registamos no plano. Mas, caso seja uma actividade de sistematização que 
eles possam fazer em casa, mando-a como trabalho de cada, caso contrário 
será feita noutro dia.  
Depois surge a articulação de conteúdos disciplinares das várias áreas e que é 
completada através dos planos semanais. 
Depois, as actividades programadas, quer as do Plano Anual como as que vão 
surgindo no decorrer do ano. 
Por fim, surge a avaliação dos alunos, onde destacamos as modalidades a 
utilizar, nomeadamente a diagnóstica, a formativa, a sumativa e a auto-
avaliação. E a própria avaliação do Projecto que será realizada no final do ano. 
Investigadora – E quem avalia o Projecto Curricular de Turma? 
E1 – Todos os intervenientes, ou seja, os alunos, os professores e, este ano, 
talvez os pais. Fazemos também uma avaliação por período, referindo o que se 
cumpriu e a adequação ou não das estratégias. 
Investigadora – O Projecto foi construído individualmente ou em conselho de 
docentes? 
E1 – É um documento uniforme, utilizado por todos os professores da Escola e 
cada professor é responsável pela sua construção. 
Investigadora – O documento destina-se a promover estratégias de 
aprendizagem nos alunos ou visa a avaliação de aprendizagens? 
E1 – Visa as duas coisas. 
Investigadora – Os alunos estão sempre a par das intencionalidades e do que 
se pretende?  
E1 – Sim, através do plano semanal. 
Investigadora – O Projecto Curricular de Turma é um documento construído 
no início do ano ou ao longo do ano? 
E1 – No início do ano fala-se com os pais, caracterizam-se os alunos e as 
famílias, definem-se as prioridades e as estratégias e, mais ou menos, na 






altura das avaliações intercalares do 1º período entregamos uma cópia ao 
Conselho Executivo e apresentamo-lo aos pais em reunião. 
Investigadora – E aceitam as sugestões deles? 
E1 – Sim, mas os pais não são muito participativos, são mais receptivos. 
Saliento que há situações em que, por algum motivo, se a mãe que é a 




Investigadora – Podemos avançar para o próximo documento. 
E1 – Vamos para aquele que é o meu quebra-cabeças, o Plano de Trabalho, e 
sobre o qual tenho algumas dúvidas, pois não sei se faço bem ou se faço mal. 
Investigadora – Como é que classifica esse documento? Considera-o uma 
base de trabalho, de pesquisa, um guião, uma ficha de orientação de tarefas?  
E1 – É uma base de trabalho e de auto-avaliação do aluno. 
Investigadora – Foi construído individualmente ou partilhou a sua construção 
com outros colegas?  
E1 – Não, construí-o individualmente e é de utilização pessoal. 
Investigadora – O documento destina-se a promover estratégias de 
aprendizagem nos alunos ou visa a avaliação de aprendizagens? 
E1 – O documento é preenchido pelo aluno e destina-se a reflectir sobre as 
actividades desenvolvidas. 
Investigadora – Está organizado semanalmente. 
E1 – Sim e pelas áreas que correspondem a cada dia da semana. Por 
exemplo, na Língua Portuguesa, tem “Li a notícia sobre o Prestige”. Aqui ele 
vai mencionar se leu, se não leu, mas pode ser alterado e, se não foi cumprido, 
eles escrevem que não foi cumprido por esta ou aquela razão. 
Investigadora – Todas as segundas-feiras os alunos têm acesso ao trabalho 
da semana. 
E1 – Sim, e ao material de que vão necessitar. Por exemplo, se vamos 
desenhar circunferências, eles sabem que vão precisar de trazer o compasso; 
se vamos medir ângulos têm de trazer o transferidor; se vamos trabalhar a 
gramática têm de a trazer para a consultar. Aconselho-os a ver com atenção o 






Plano de Trabalho para o dia seguinte, porque no final do dia eu levo-os todos 
para casa e analiso-os um a um.  
As áreas coadjuvadas ficam em aberto, pois, por vezes, nem sempre é 
possível cumprir o que está programado e, então, são preenchidas por eles 
com a ajuda dos professores, que lhes explicam o que vão fazer e o porquê. 
Investigadora – Aqui, na área de Estudo do Meio está “Falei sobre 
electricidade estática: relembrei os choques que dávamos uns aos outros. Fiz 
uma experiência e registei-a.” 
E1 – Hoje não concretizei, mas isto resulta do facto de eles andarem a dar 
choques uns nos outros. Quando estudámos o Ciclo da Água, já fizemos 
actividades experimentais e eles têm uma Ficha de Registo onde mencionam 
“O que quero saber”; “O que vou fazer”; “O que vou precisar”; “Como vou 
fazer”; “Registos de observação” e “O que conclui”.  
Investigadora – Nos registos de observação eles registam a data? 
E1 – A data, a hora ou 1º momento, 2º momento, 3º momento. 
Investigadora – Considera-o um protocolo experimental? 
 E1 – Sim. 
Investigadora – É um documento que acompanha a realização de todas as 
actividades experimentais que realiza com os alunos? 
E1 – Sim e tem resultado. Utilizaram-no, por exemplo, com as mudanças de 
estado da água. 
Investigadora – Este documento foi construído por si? 
E1 – Sim, mas com a ajuda deles. 
Investigadora – E o Plano de Trabalho? 
E1 – Também foi com eles, porque permite que os que terminam as tarefas 
primeiro avancem para as seguintes. 
Investigadora – Afirmou que tem algumas dúvidas quanto ao Plano de 
Trabalho, mas os resultados que tem obtido permitem-lhe conhecer melhor os 
alunos e acompanhar a evolução das aprendizagens de uma forma mais 
próxima? 
E1 – Sim, porque eles tomam consciência do que fizerem e de como fizeram, 
quais as dificuldades sentidas, ou seja, a evolução deles. 
Investigadora – Começou a utilizar este Plano só neste ano? 






E1 – Comecei a utilizá-lo só em Janeiro, no início do 2º período. No 1º período 
andámos naquela fase de adaptação, alguns não tinham sido meus alunos, foi 
o período de nos conhecermos, e os registos de auto-avaliação eram mais do 
género: “Fiz o trabalho todo”, “Não conclui o meu trabalho”.  
Depois, achei que poderia evoluir para um documento deste género e à medida 
que vamos realizando as diferentes tarefas eles pensam sobre o seu 
desempenho e avaliam-se. 
Investigadora – Este documento é um documento de trabalho seu mas 
também dos alunos. 
E1 – Sim, meu e dos alunos. É um plano de trabalho meu, porque me facilita a 
vida, pois temos as planificações trimestrais e mensais que são iguais para 
todos os professores do mesmo ano, mas a planificação semanal é feita por 
cada um de nós. Este Plano de Trabalho é um resumo da minha planificação 
semanal e apresenta as estratégias. 
Investigadora – Por exemplo, nunca nenhum dos alunos se lembrou de 
perguntar coisas aos pais ou de trazer algumas coisas para a sala de aula? 
E1 – Sim, por exemplo, no ano passado um aluno destacou-se numas 
actividades porque o pai era mecânico e ele sabia fazer muitas engenhocas. 
Eles relacionam muito as aprendizagens da sala de aula com as vivências 
deles. 
Um outro, quando falámos sobre os rios, sabia onde os rios Vouga e Águeda 
se juntam, porque é em Eiró e ele ia para lá com o avô. 
Investigadora – Mas isso é associar as vivências deles com as aprendizagens 
da escola. 
E1 – Sim e é muito importante. Ora, o que receio nisto é que esteja a ser muito 
directiva, que lhes esteja a dirigir o trabalho demais. Entende? 
Investigadora – Entendo, mas não acho que seja. 
E1 – Efectivamente, tem dado resultado, porque eles sabem o que têm de 
fazer.  
Por exemplo, há dias aconteceu uma coisa muito engraçada. Eles estavam a 
trabalhar a notícia e a poluição e, na Internet, descobri um texto que se 
adequava. Uma das perguntas à qual tinham de responder era, precisamente, 
completar a frase: “Este texto é uma …” Era uma notícia da TSF, escrita por 






um ambientalista e em caixa coloquei-lhes algumas informações, por exemplo, 
o que era a QUERCOS, de modo a habituá-los a procurar e localizar a 
informação. O que pretendo é que a atitude deles perante uma dificuldade não 
seja: “Não sei” ou “Não sou capaz”, mas sim de ir ver, de procurar, de 
pesquisar. 
Investigadora – E qual é a receptividade dos alunos? 
E1 – Muito boa. Eles sabem que têm de ir ali, que têm de procurar, só tenho 
um aluno com mais dificuldade, que tem problemas, que se dispersa 
constantemente e se perde no que faz e, por vezes, dá respostas 
completamente descabidas, pois está no mundo dele. Já falei com a psicóloga 
e vamos ver se ela o pode acompanhar. 
 
 
Investigadora – Que outros documentos tem para apresentar? 
E1 – Tenho também os registos que estão na sala. 
Investigadora – E algum material relacionado com o Estudo do Meio ou com 
as Ciências? 
E1 – Tenho aqui mais um texto com uma notícia, porque não foi bem 
apreendida, com o título “Peixes mortos no rio Vouga”. 
Investigadora – Tem o cuidado de colocar sempre a referência ao site da 
Internet de onde retirou o texto? 
E1 – Sim, é muito importante que eles saibam de onde o texto foi retirado e 
quem é o autor. Preocupo-me sempre com isso. 
Esta ficha tem o texto, tem perguntas de interpretação e tem também 
gramática. 
Investigadora – Estamos a falar de alunos do 4º Ano de escolaridade? 
E1 – Sim. 
Investigadora – E eles lêem este texto?  
E1 – Sim, com certeza. 
Investigadora – Estou surpreendida. 
E1 – As minhas colegas também dizem que dou textos de quilómetros. 
Investigadora – Eles conhecem o termo “monitorização”? Ou vão ao 
dicionário? 






E1 – Esse termo não conhecem, vão consultar o dicionário. 
Investigadora – Nas questões de gramática, salienta as conjugações verbais e 
o grau dos adjectivos.  
E1 – Sim, os adjectivos. Agora descobri uma coisa muito gira nas “Hot 
Potatoes” que lhes mandei por e-mail para eles fazerem nas TIC. 
Investigadora – A sério? 
E1 – Sim, eu fiz o exercício nas “Hot Potatoes”. Era sobre o grau dos adjectivos 
e visava o preenchimento de lacunas. Só uma aluna é que consegui completar, 
mas pelo menos andaram ali a “bater” no grau dos adjectivos. 
Investigadora – Então, nas TIC cada um tem o seu e-mail? 
E1 – Eles são 13 nas TIC, há dois e-mails da turma e duas alunas também têm 
o seu pessoal, pois já dominam a Internet. Eu mando o exercício para os e-
mails da turma, por acaso este era igual para todos, mas por vezes os 
exercícios são personalizados e com o nome deles, eles guardam-no na pasta 
e depois resolvem-nos. 
Investigadora – Tem mais algum material que queira mostrar? 
E1 – Tenho aqui algumas das situações problemáticas de que falei no início. 
Têm um texto que eles interpretam e depois têm de explicar, através de 
desenhos, palavras ou cálculos, como raciocinaram para encontrar a resposta. 
Depois discutimos as respostas e o modo como a alcançaram. 
Investigadora – Estou a ver que tem aí muitas fichas de trabalho com textos. 
E1 – Sim, gosto e utilizo muitos textos de autor e vou tentando variar, porque 
não gosto de manuais. 
Investigadora – Mas recorre muito aos manuais? 
E1 – Por exemplo, no Plano de Trabalho há uma actividade que consiste em ler 
a página 106 do manual, porque os manuais estão instituídos, os pais 
gastaram dinheiro neles e temos de lhes dar alguma utilização. 
Investigadora – Mas também constrói muitos materiais. 
E1 – Sim, construo muitos materiais, até porque o manual não tem exercícios 
de sistematização. Por vezes, vamos ao manual e faço referência a isso no 
Plano de Trabalho, porque o manual é importante para pesquisar a informação.  
Investigadora – E quando constrói o material, adequa-o aos seus alunos, é 
particular? 






E1 – Sim. Adequo-o ao grupo e para os alunos com Necessidades Educativas 
Especiais construo material adaptado. 
Investigadora – Divulga e partilha este material com os seus colegas? 
E1 – Não divulgo muito, porque temos a capa de ano e acordámos que só lá 
colocaríamos o material que fosse construído por todos.  
Imagine que tinha aqui um erro, as colegas poderiam sentir-se ofendidas, 
apesar de estarmos sujeitos a cometer erros. Nem sempre temos tempo para 
essa partilha, às vezes partilhamos nas reuniões de grupo, mostramos e 
discutimos algum do material e distribuímo-lo entre os colegas. Mas o que se 
acordou foi construirmos as fichas de avaliação em conjunto, em reunião de 
grupo, e todos darmos a mesma ficha e utilizarmos a mesma grelha de 
correcção para vermos e aferirmos os resultados obtidos. 
 
 
Investigadora – Não sei se quer dizer mais alguma coisa? 
E1 – Só queria acrescentar que alguns textos são difíceis, mas que o objectivo 
é mesmo esse, confrontar os alunos com situações novas, que os obriguem a 
pesquisar e a ir mais além. 
Investigadora – Resta-me, então, agradecer a sua disponibilidade, atenção e 
amabilidade. Boa tarde, muito obrigada e continuação de bom trabalho. 






ENTREVISTA REALIZADA AO PROFESSOR E2 DO 1º CICLO 
 
 
DATA – Terça-feira, 24 de Maio de 2005 pelas 18:45h 
LOCAL – Instalações da Escola do Entrevistado 
 
A realização da entrevista foi precedida de um contacto prévio com o 
Entrevistado, onde, por um lado, se tentou estabelecer uma relação de empatia 
e de confiança e, por outro lado, foram divulgados, em termos gerais, o tema, 
os objectivos da investigação e as principais linhas orientadoras que estavam 
subjacentes ao guião da entrevista. 
Antes de iniciar a entrevista, a Investigadora agradeceu a atenção e 
disponibilidade do Entrevistado, solicitou autorização para gravar a conversa, a 
qual foi concedida, e colocou o gravador de áudio digital sobre a mesa.  




DESENVOLVIMENTO DA ENTREVISTA 
 
APROPRIAÇÃO DA ACTUAL ABORDAGEM CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO 
 
Investigadora – Actualmente, o currículo do ensino básico está perspectivado 
em função de competências a desenvolver nos alunos. Esta abordagem 
motivou-a a repensar o seu papel na escola e na sala de aula?  
E2 – Sim, pois apela a uma mudança de atitude face ao ensino, às 
aprendizagens e à relação a estabelecer com os alunos. Contudo, só despertei 
para esta realidade no presente ano lectivo, uma vez que estou a frequentar a 
parte curricular do Mestrado em Ensino das Ciências, na Universidade de 
Aveiro.  






Investigadora – Mas com a implementação do processo de Reorganização 
Curricular não teve de discutir e analisar o actual currículo? 
E2 – Este é o terceiro ano que estou a leccionar e devo confessar que o 
assunto não foi muito discutido. 
Investigadora – Mas, sendo assim, a sua formação inicial foi realizada durante 
o chamado processo de Gestão Flexível do Currículo e, com certeza foi 
preocupação da instituição formadora esclarecer os futuros professores. 
E2 – Não foi tanto assim. A minha formação inicial foi realizada na Escola 
Superior de Educação de Castelo Branco e, apesar da Gestão Flexível estar a 
decorrer, não notei grande preocupação dos docentes nem dos professores 
cooperantes em nos alertarem para as profundas mudanças que estão 
implícitas ao actual currículo do Ensino Básico.  
Investigadora – Digamos que está a ser uma aprendizagem sua. 
E2 – Sim, mas como disse atrás, é uma aprendizagem que está a decorrer, em 
particular, neste ano e que decorre das situações e da abordagem que é feita 
nas diferentes cadeiras do Mestrado que frequento. 
Investigadora – Em sua opinião, de que forma se tem evidenciado a 
apropriação desta abordagem curricular, pelos professores da escola onde 
lecciona? 
E2 – Esta escola é pequena, situa-se num meio rural e estou com o turno da 
tarde, ou seja, digamos que a partir das 15:15h estou sozinha na escola com 
os meus onze alunos e não tenho oportunidade de discutir e partilhar opiniões 
com os colegas. 
Investigadora – Então na escola só há uma turma do 2º Ano? 
E2 – Sim. 
Investigadora – Mas o conselho de docentes não costuma reunir? 
E2 – Sim, mensalmente, mas discutem-se vários assuntos e é raro discutir-se o 
currículo e como desenvolver competências nos alunos. Cada um faz da forma 
que acha melhor e que considera que funciona. 
Investigadora – Considera que esta abordagem curricular induziu a uma 
significativa alteração das práticas na escola onde lecciona?  






E2 – Bem, não posso falar muito das práticas dos meus colegas, pois não 
assisto às aulas deles contudo, pelo que ouço e me apercebo, penso que aqui 
não estão a ser introduzidas grandes alterações nas práticas. 
Investigadora – E como caracteriza as práticas dos seus colegas? 
E2 – Ainda estão muito pegados ao manual e ao programa e a maior 
preocupação é avançar no manual. Por outro lado, os pais também dão muita 
importância aos manuais e querem que os seus filhos cheguem ao fim do ano 
lectivo com o manual todo preenchido.  
Investigadora – Se eu disser que para a maioria dos professores desta escola 
o manual é, simultaneamente, o programa e o currículo, estarei a fazer uma 
afirmação descabida? 
E2 – Como lhe disse não vou assistir às aulas dos outros, mas é possível que 
essa seja uma realidade. O manual é muito valorizado, talvez até demais. 
Investigadora – Considera que o conceito de competência é já uma 
apropriação realizada pela generalidade dos professores?  
E2 – Penso que ainda não, embora sinta que há o cuidado de nos documentos 
oficiais utilizar a terminologia correcta.  
Investigadora – Mas não houve qualquer acção de formação que abordasse 
esta temática e esclarecesse as dúvidas? 
E2 – Que eu saiba não. As que existem estão relacionadas com as 
Tecnologias de Comunicação e Informação e com as áreas de Expressões. 
Investigadora – Mas será que nos professores ainda existem tantas lacunas 
ao nível da utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação, ou esse 
tipo de acção tem muita adesão porque é fácil e há que obter os créditos para 
subir de escalão? 
E2 – Bem, os colegas com mais idade talvez tenham algumas dificuldades em 
manusear as novas tecnologias, quanto aos outros é possível que seja um 
pouco a opção pelo caminho mais fácil. 
Investigadora – Actualmente, é solicitado às escolas e aos professores a 
gestão e a contextualização do currículo nacional, designadamente através da 
construção de projectos curriculares de escola e de turma. Em sua opinião, 
quais os principais factores que condicionam a construção e o desenvolvimento 
de projectos curriculares adequados e contextualizados? 






E2 – O Projecto Curricular de Escola tem por base um tema comum a todo o 
agrupamento contudo, só agora se ultimou, no final do ano. Por esse motivo, 
cada escola foi trabalhando. Relativamente ao Projecto Curricular de Turma, 
tentei ir ao encontro das necessidades dos alunos mas, reconheço que na 
prática esse aspecto não é muito visível. 
 
 
PRÁTICAS DE ENSINO 
 
Investigadora – Através da análise das respostas ao questionário, constatei 
que introduziu alterações ao nível das suas práticas na sala de aula. E ao nível 
do trabalho desenvolvido com os colegas, também se verificaram alterações?  
E2 – As principais alterações que introduzi decorrem das aprendizagens que 
tenho realizado no mestrado, pois constatei que as minhas práticas não 
estavam muito adequadas ao que se pretende com a implementação de um 
currículo por competências. Assim, a pouco e pouco, tento dar o salto e fazer 
cada dia um pouco melhor. Mas, devo dizer que é muito difícil, exige muito 
trabalho e dedicação e o tempo é escasso para tudo, pois há a família que 
também não podemos esquecer. 
Investigadora – Portanto, tem a preocupação de tentar fazer melhor e de 
adequar as suas práticas à filosofia que julga estar subjacente a uma 
abordagem curricular por competências? 
E2 – Sim, vou tentando. 
Investigadora – E vai partilhando as suas aprendizagens e experiências com 
os colegas? 
E2 – Partilho, ocasionalmente e em algumas conversas informais, pois nas 
reuniões não temos muito o hábito de partilhar as nossas práticas e as nossas 
aprendizagens. Agora, com os colegas que frequentam o mestrado essa 
preocupação já é um pouco mais visível. 
Investigadora – Considera que nesta escola cada um trabalha um pouco 
isolado dos outros, que não existe trabalho colaborativo entre os professores?  
E2 – Sim, realmente não existe muito trabalho colaborativo entre nós só para 
as planificações de ano e pouco mais. 






Investigadora – Tendo por referência um dia normal de aulas, indique um 
momento em que considera ter ensinado algo aos seus alunos. Justifique a 
escolha desse momento. 
E2 – É complicado, dizer-lhe um momento em particular, mas penso que isso 
se verifica através das expressões dos alunos e das questões que eles 
colocam e também quando eles são capazes de, por palavras deles, 
explicarem o novo assunto que aprenderam. 
Investigadora – Quais são as experiências de aprendizagem que mais 
privilegia e dinamiza nas aulas, de modo a desenvolver nos alunos as 
competências das Ciências Físicas e Naturais? 
E2 – Tento fazer algumas actividades experimentais com os alunos e muitas 
vezes recorro às problemáticas inerentes às Ciências para desenvolver outras 
áreas disciplinares, como por exemplo a Língua Portuguesa. Também faço 
algumas saídas de campo para observação da natureza e recolha de material. 
Brevemente, talvez no fim desta semana ou no início da próxima, os alunos 
vão debater com o Vereador do Ambiente o problema da Poluição Atmosférica, 
a realidade do meio e as medidas que estão a ser implementadas, etc. 
Investigadora – E quanto ao trabalho dos alunos, privilegia o trabalho 
individual ou de grupo? 
E2 – Ambos, mas recorro com frequência ao trabalho de pares. Quando realizo 
trabalhos de grupo, situação que está a verificar-se de momento, tento que os 
grupos sejam heterogéneos para que haja inter-ajuda entre eles. 
Investigadora – E os alunos gostam de trabalhar em grupo? 
E2 – Sim, mas as aulas são mais ruidosas. Eles têm dificuldade em falar 
baixinho e em ouvirem-se uns aos outros. 
Investigadora – Mas isso é normal e, por outro lado, se eles não forem 
confrontados com situações de trabalho de grupo jamais se habituarão a 
trabalhar em grupo e a respeitar as regras.  
E2 – Sim, com certeza. Penso que é necessário diversificar as estratégias, 
proporcionando-lhes situações em que trabalham individualmente e em grupo, 
pois na vida real e na sociedade irão deparar-se com diferentes situações e 
têm de se adaptar a elas. 






Investigadora – Costuma desenvolver com os seus alunos actividades que 
envolvam articulações com outras áreas disciplinares? Se sim, apresente 
exemplos. Se não, porquê? 
E2 – Sim, já lhe disse que muitas vezes os temas de Ciências servem de mote 
para abordar as outras áreas disciplinares e, por vezes, vice-versa. Por 
exemplo, quando realizamos algumas experiências com materiais, apercebi-me 
que grande parte dos alunos não conhecia a cortiça, nem associavam algo que 
conhecem muito bem como as rolhas à cortiça. Então, fizemos pesquisa sobre 
o assunto e alguns alunos recolheram muita informação. Construímos textos, 
fizemos desenhos e recortes que organizámos em cartaz e resolvemos 
problemas relacionados com o assunto. Enfim, os alunos envolveram-se num 
conjunto de actividades relacionadas com as várias áreas, tendo por base a 
cortiça. 
Investigadora – Reporte-se a uma situação concreta de articulação e 
caracterize o modo como o trabalho desenvolvido pelos alunos foi avaliado, 
salientando quem, como e quando.  
E2 – Posso referir-me a um conjunto de actividades que temos vindo a 
desenvolver, tendo por base o tema poluição atmosférica. A avaliação baseia-
se nas fichas de registo que os alunos vão preenchendo ao longo da realização 
das actividades, numa ficha de auto-avaliação dos alunos, a preencher no final 
desse conjunto de actividades e numa grelha de observação a preencher por 
mim. 
Investigadora – Como avalia as aprendizagens realizadas pelos seus alunos 
no domínio das Ciências Físicas e Naturais? Caracterize o processo quanto às 
modalidades de avaliação privilegiadas e aos instrumentos mais utilizados. 
E2 – Por exemplo, a problemática da Poluição Atmosférica, que comecei, 
ontem a desenvolver com os alunos, vai ser avaliada por mim e pelos alunos. 
Investigadora – Construiu grelhas de registo de observação para si e registos 
de auto-avaliação para os alunos? 
E2 – Sim, existe uma grelha de registo de comportamentos e atitudes dos 
alunos que é preenchida por mim e duas fichas de auto-avaliação a preencher 
pelos alunos, onde irão registar as dificuldades sentidas, os meios utilizados 
para pesquisar, o que mais gostaram de fazer e o que menos gostaram. 






Investigadora – Existe algum tipo de constrangimento que lhe condiciona o 
desenvolvimento das práticas no campo das competências específicas das 
Ciências? Em caso afirmativo, indique-o(s). 
E2 – Penso que o principal constrangimento é o tempo que, como lhe disse, 
não é muito. Depois há o facto da escola, enquanto edifício, já ser velho e não 
ser muito acolhedor, por outro lado, não está minimamente equipada, por 
exemplo só tem um computador disponível, e temos de improvisar muitas 
vezes. Enfim, existem algumas limitações materiais que condicionam um pouco 
o desenvolvimento das práticas.  
Investigadora – Mas considera que os principais constrangimentos são 
materiais? 
E2 – Não. Penso que se houver boa vontade e algum empenho é sempre 
possível fazer um pouco mais e melhor. 
 
 
DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO 
 
Investigadora – Como classifica o documento? Considera-o uma base de 
trabalho, de pesquisa, um guião, uma ficha de orientação de tarefas? Porquê? 
E2 – Este conjunto de documentos é um pouco de tudo, porque consta de uma 
planificação geral da actividade que serve de base de trabalho; da descrição 
das diferentes actividades a desenvolver nas aulas com os alunos que serve de 
guião para o professor; de uma ficha que pretende orientar a pesquisa dos 
alunos; de textos informativos sobre a problemática que visam completar a 
pesquisa realizada pelos alunos e ampliar os seus conhecimentos; de um 
protocolo experimental a ser preenchido pelos alunos; de uma ficha de trabalho 
que pretende apelar ao desenvolvimento da criatividade nos alunos, colocando-
os perante uma situação hipotética e de fichas de registo de avaliação a 
preencher pelos alunos e por mim. 
Investigadora – E quando preenche a sua grelha de avaliação tem em 
consideração os registos de auto-avaliação dos alunos? 






E2 – Sim, e muitas vezes as opiniões coincidem e quando não coincidem 
explico-lhes porquê, chamando-os à atenção para alguns comportamentos e 
pormenores que já esqueceram ou que pensam que passaram despercebidos. 
Investigadora – O documento foi construído individualmente, em 
departamento, em conselho de turma, ou de que forma? 
E2 – Foi construído em grupo e no âmbito de uma cadeira do mestrado que 
estou a frequentar. 
Investigadora – E com os seus colegas, aqui na escola, constroem 
documentos em conjunto ou cada um faz os seus? 
E2 – Normalmente, só planificamos em conjunto algumas actividades 
relacionadas com dias temáticos, por exemplo o S. Martinho, o Natal, a 
Páscoa...  
Investigadora – O documento destina-se a promover estratégias de 
aprendizagem nos alunos ou visa a avaliação de aprendizagens? 
E2 – Ambas as situações. 
Investigadora – O documento foi pensado para o colectivo dos seus alunos, 
destina-se a algum em particular ou a um grupo de alunos específico? 
E2 – Foi pensado para o colectivo, contudo irei explicá-lo mais 
pormenorizadamente aos alunos com mais necessidades e o 
acompanhamento que pretendo dar durante a sua realização será maior. 
Investigadora – O que pretende observar e/ou alcançar com a sua utilização? 
E2 – Pretende-se que eles apreendam algumas noções sobre poluição 
atmosférica, alertando-os para a problemática e para as suas implicações na 
sociedade, uma vez que os textos informativos abordam aspectos relacionados 
com a tecnologia. 
Investigadora – Os alunos estão a compreender as intencionalidades que 
estão subjacentes ao conjunto de documentos? 
E2 – Comecei ontem, mas até ao momento não tem suscitado dúvidas. Vamos 
ver se amanhã eles trazem algum material e alguns dados, pois como trabalho 
de casa solicitei-lhes que pesquisassem sobre o assunto, junto de familiares ou 
em livros.  
Investigadora – Considera que os resultados que está a obter estão de 
encontro às suas expectativas? 






E2 – Estamos ainda numa fase inicial, pelo que ainda não posso responder 
com dados concretos, mas eles estão entusiasmados. 
Investigadora – Penso que é tudo, ou quer dizer mais alguma coisa. 
E2 – Não me parece. 
Investigadora – Resta-me, então, agradecer a sua disponibilidade, atenção e 
amabilidade. Obrigada e continuação de bom trabalho. 






ENTREVISTA REALIZADA AO PROFESSOR E3 DO 1º CICLO 
 
 
DATA – Quarta-feira, 25 de Maio de 2005 pelas 12:00h 
LOCAL – Instalações da Escola do Entrevistado 
 
A realização da entrevista foi precedida de um contacto prévio com o 
Entrevistado, onde, por um lado, se tentou estabelecer uma relação de empatia 
e de confiança e, por outro lado, foram divulgados, em termos gerais, o tema, 
os objectivos da investigação e as principais linhas orientadoras que estavam 
subjacentes ao guião da entrevista. 
Antes de iniciar a entrevista, a Investigadora agradeceu a atenção e 
disponibilidade do Entrevistado, solicitou autorização para gravar a conversa, a 
qual foi concedida, e colocou o gravador de áudio digital sobre a mesa.  




DESENVOLVIMENTO DA ENTREVISTA 
 
 
APROPRIAÇÃO DA ACTUAL ABORDAGEM CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO 
 
Investigadora – Actualmente, o currículo do ensino básico está perspectivado 
em função de competências a desenvolver nos alunos. Esta abordagem 
motivou-a a repensar o seu papel na escola e na sala de aula?  
E3 – Inicialmente não, até porque quando analisei o currículo nacional fiquei 
sem saber muito bem como trabalhar com ele, era um documento muito 
extenso, organizado por ciclos e com as aprendizagens distribuídas por áreas 
disciplinares diferentes. Estava habituada a trabalhar com os programas que 
apresentavam as aprendizagens organizadas por ano de escolaridade e por 






disciplinas estanques, pelo que não achei grande piada ao currículo. 
Recentemente, comecei a debruçar-me mais sobre o currículo nacional e 
constatei que é um documento que nos abre muitas portas e passível de ser 
adaptado às características das nossas turmas. 
Investigadora – Considera o currículo nacional um documento orientador? 
E3 – Penso que sim. 
Investigadora – Em que aspecto é que a sua opinião está a mudar? 
E3 – Não há, propriamente, nada definido, ou seja, não sou obrigada a fazer 
isto no 1º ano de escolaridade e aquilo no 2º ano. Pelo menos, é esta a minha 
interpretação, mas não sei se está correcta ou não. 
Investigadora – Estou aqui para ouvir a sua opinião. 
E3 – Penso que posso desenvolver as temáticas consoante me forem mais ou 
menos oportunas. Por exemplo, surge uma situação qualquer e posso abordá-
la sem estar preocupada se é um conteúdo do 1º ano ou do 2º ano de 
escolaridade, tenho é de a adaptar da melhor forma. 
Investigadora – Portanto, considera que um currículo assim perspectivado vai 
mais ao encontro das necessidades e dos interesses dos alunos? 
E3 – Penso que sim, pois como o nosso país tem tantas assimetrias, por 
exemplo o problema do litoral e do interior, o professor, garantindo uma certa 
unidade, pode, se quiser, ir muito mais além sem ter que cumprir um programa 
definido para cada ano. 
Investigadora – Em sua opinião, de que forma se tem evidenciado a 
apropriação desta abordagem curricular, pelos professores da escola onde 
lecciona? 
E3 – É o primeiro ano que estou a leccionar nesta escola e estou numa posição 
diferente de todas as que já vivi até ao momento, pois estou a trabalhar com 
uma colega que já está reformada mas que ainda não abandonou a escola. 
Portanto, eu estou com metade dos alunos da turma e ela está com a outra 
metade. Embora ela seja uma pessoa muito aberta a novas situações, não quis 
alterar-lhe muito a forma a que estava habituada. Mas aquilo que eu sinto é 
que, quer nesta escola quer noutras, ainda estamos muito agarrados aos 
manuais e estes não estão perspectivados para o desenvolvimento de 
competências nos alunos, isto é, estão ainda muito ligados aos programas. 






Investigadora – Considera que esta abordagem curricular a induziu a uma 
significativa alteração das práticas na escola onde lecciona?  
E3 – Uma alteração de fundo ainda não fiz, todavia estou a tentar aos poucos e 
acho que com a continuidade irei fazê-la. Eu quero. 
Investigadora – E nas práticas dos seus colegas, encontra algumas alterações 
ou não? 
E3 – Algumas. No entanto, nas reuniões de coordenação de ano, por exemplo, 
constato que, de acordo com a minha perspectiva, alguns colegas ainda não 
conseguiram interpretar o currículo nacional e outros ainda nem o desfolharam. 
Investigadora – Considera que esses colegas pensam que esta é, apenas, 
mais uma reforma e que daqui a pouco será substituída por outra? 
 E3 – Não afirmam que será substituída por outra, mas dizem que são sempre 
coisas novas, que nem têm tempo de digerir umas e logo aparecem outras.  
Investigadora – Considera que o conceito de competência é já uma 
apropriação realizada pela generalidade dos professores?  
E3 – Eu, por exemplo, ainda tenho alguma dificuldade em utilizar a terminologia 
correcta, ainda estou muito ligada à linguagem dos objectivos. 
Investigadora – Mas, em sua opinião, considera que as competências não 
pressupõem objectivos? 
 E3 – Pressupõem, mas são mais abrangentes. 
Investigadora – Como é que distinguiria um objectivo de uma competência? 
E3 – Acho que o objectivo é mais o que se vai fazer no imediato e a 
competência é mais abrangente, avalia-se numa situação problemática. Por 
exemplo, identificar é um objectivo contudo é necessário saber identificar para 
depois alcançar determinada competência.  
Investigadora – E os seus colegas, considera que eles distinguem objectivo de 
competência? 
E3 – Alguns ainda não distinguem o conceito de competência do de objectivo, 
consideram-nos a mesma coisa. 
Investigadora – Actualmente, é solicitado às escolas e aos professores a 
gestão e a contextualização do currículo nacional, designadamente através da 
construção de projectos curriculares de escola e de turma. Em sua opinião, 






quais os principais factores que condicionam a construção e o desenvolvimento 
de projectos curriculares adequados e contextualizados? 
E3 – O Projecto Curricular de Escola está em construção, todavia o Projecto 
Educativo de Escola ainda não está concluído. 
Investigadora – E os Projectos Curriculares de Turma? 
E3 – Os Projectos Curriculares de Turma estão a ser construídos por cada 
professor na sua turma, independentemente de estarem ou não enquadrados 
pelo Projecto Curricular do Agrupamento. O meu, por exemplo, está a meio.   
Investigadora – E, quais os factores que condicionam a construção desses 
projectos? 
E3 – Primeiro temos de descobrir os problemas pertinentes que queremos 
tentar resolver no Agrupamento e depois, perante esses problemas 
identificados, desenvolver estratégias para os colmatar, de acordo com as 
características e os interesses particulares dos alunos. Por exemplo, no 
Projecto Educativo, apontámos os problemas que pretendemos resolver a curto 
prazo, definindo timings, objectivos e estratégias precisas. Agora, cada Ciclo 
vai tentar enquadrar e arranjar estratégias e actividades para colmatar esses 
problemas. 
Investigadora – Essas estratégias vão fazer parte do Projecto Educativo ou do 
Projecto Curricular de Escola? 
E3 – Do Projecto Curricular de Escola. 
Investigadora – E no Projecto Curricular de Escola vão fazer alguma 
adequação do currículo nacional face aos problemas identificados? 
E3 – Sim, até discutimos se era ou não possível fazer opções curriculares, 
privilegiando os aspectos que queremos aprofundar. Penso que o currículo 
nacional é uma orientação, ou seja, uma base onde se enquadra a construção 
do Projecto Curricular de Escola. 
Investigadora – E o Projecto Curricular de Turma? 
E3 – O Projecto Curricular de Turma é construído com base no Projecto 
Curricular de Escola, respeitando as características dos alunos e do meio 
específico em que estão inseridos. 
Investigadora – E para a construção do Projecto Curricular de Turma há uma 
matriz do Agrupamento? 






E3 – Não, mas há aspectos que todos sabem que devem constar. O meu, por 
exemplo, contempla: a caracterização do meio, da turma, dos encarregados de 
educação; as competências prioritárias a desenvolver e as estratégias de 
aprendizagem a privilegiar; os critérios de avaliação; as áreas curriculares não 
disciplinares; as planificações e os anexos. 
Investigadora – As planificações estão por áreas disciplinares estanques ou 
pressupõem articulações? 
E3 – Coloco as mensais que são elaboradas nas reuniões de coordenação de 
ano, contudo sinto necessidade de fazer planificações diárias adequadas às 
características dos alunos da turma. 
 
 
PRÁTICAS DE ENSINO 
 
Investigadora – Através da análise das respostas ao questionário, constatei 
que introduziu alterações ao nível das suas práticas na sala de aula. E ao nível 
do trabalho desenvolvido com os colegas, também se verificaram alterações?  
E3 – A partir do momento em que comecei a analisar o currículo nacional 
noutra perspectiva, algumas das coisas que achava que fazia bem foram 
reavaliadas, e agora estou a tentar melhorar. 
Investigadora – Quais são as alterações que mais salienta? 
E3 – Especialmente a nível das Ciências, por exemplo, no 1º ano, apesar, dos 
alunos ainda não saberem ler e escrever correctamente, podemos elaborar 
vários materiais que despertem a curiosidade e que, de uma forma lúdica, os 
conduzam à aprendizagem de alguns conceitos. 
Investigadora – Realiza actividades experimentais com os alunos do 1º ano de 
escolaridade? 
E3 – Actividades experimentais propriamente ditas, que envolvam trabalho 
prático, vou começar agora.  
Investigadora – Já planificou essas actividades? 
E3 – Sim, vou aplicar um guião, construído em conjunto com outros colegas, e 
através do qual os alunos irão equacionar-se sobre determinados conceitos, 
realizando algumas actividades experimentais. Antigamente, realizava as 






actividades experimentais com os alunos e avaliava a sua participação e os 
registos que faziam. 
Investigadora – Mas, preocupava-se em que os alunos fizessem um registo 
organizado, salientando o material utilizado, os procedimentos, o que 
observaram e as conclusões? 
E3 – Não. O material utilizado era lembrado oralmente e as observações eram 
ilustradas no caderno diário dos alunos, não tinha a preocupação de fazer um 
relatório da actividade experimental. 
Investigadora – Considera que os seus colegas também estão a introduzir 
alterações nas práticas? 
E3 – Eu, por exemplo, não utilizo o manual de Estudo do Meio nos primeiros 
anos de escolaridade, pois considero que não está construído de acordo com o 
que pretendo desenvolver com os alunos.  
Pelo que verifico nos meus colegas, aqui somos três, geralmente ainda se 
cumpre o que está no manual, abordam-se os assuntos, mas não se realizam 
as actividades experimentais, porque existe a ideia que não há material nem 
condições físicas que as permitam realizar. 
Investigadora – Em sua opinião, acha que na generalidade dos professores do 
1º Ciclo há alguma angústia, decorrente da introdução do processo de 
Reorganização Curricular, e, por isso, uma busca de aprendizagem ou uma 
atitude de conformismo em que o que já sabem lhes basta? 
E3 – Penso que há de tudo, há pessoas que estão estáveis, outras que 
buscam e procuram experimentar novas estratégias. Contudo, a generalidade 
dos professores ainda não se apropriou das ideias que estão subjacentes ao 
processo de Reorganização Curricular. 
Investigadora – Tendo por referência um dia normal de aulas, indique um 
momento ou uma situação em que considera ter ensinado algo aos seus 
alunos.  
E3 – Acho que eles perceberam sempre que recebo feedback e que fazem 
questões sobre os assuntos.  
Investigadora – Em sua opinião, qual é o papel do professor? 
E3 – O papel do professor é mais o de orientar, não o de expor. Orientar para 
que os alunos cheguem às aprendizagens das diferentes áreas disciplinares, 






recorrendo a actividades experimentais e a material manipulativo. Apesar de 
ser um processo mais moroso, é mais enriquecedor e conduz a aprendizagens 
mais significativas.  
Investigadora – Quais são as experiências de aprendizagem que mais 
privilegia e dinamiza nas aulas, de modo a desenvolver nos alunos as 
competências das Ciências Físicas e Naturais? 
E3 – O trabalho de carácter experimental que vou agora começar a 
desenvolver com os alunos, algumas saídas de campo que, apesar de 
condicionadas pelo transporte ou por motivos económicos, são uma mais-valia 
para os alunos, pois permite-lhes descobrir sempre algo novo ou diferente. 
Investigadora – Costuma elaborar guiões para as saídas de campo? 
E3 – Habitualmente não. Quer dizer, elaborei alguns, por exemplo, quando 
visitámos a Casa Museu Egas Moniz e o Parque Biológico de Gaia, todavia 
penso que ainda terei de melhorar bastante. 
Investigadora – Costuma desenvolver com os seus alunos actividades que 
envolvam articulações entre diferentes áreas disciplinares?  
E3 – Eu tento interligar as diferentes aprendizagens e, desde há muito que o 
meu ponto de partida para a semana de trabalho é uma canção. Partindo 
desta, vou introduzindo os conceitos das diferentes áreas disciplinares, da 
Matemática, do Estudo do Meio, etc. Ou seja, a música é o mote para as 
aprendizagens das outras áreas.  
Tento articular as aprendizagens o mais possível, mas há dias em que não é 
possível.  
Investigadora – Reporte-se a uma situação concreta de articulação e 
caracterize o modo como o trabalho desenvolvido pelos alunos foi avaliado. 
E3 – Por exemplo, esta semana temos uma canção, a partir dela trabalhámos o 
caso de leitura de uma palavra que aparecia na canção, abordámos o conceito 
de dezenas, outra palavra que aparecia na canção e, em Educação Física, 
realizámos exercícios com o recurso à música e à dança. A avaliação foi feita 
mas não construí um registo escrito específico para estas actividades. 
Investigadora – Como avalia as aprendizagens realizadas pelos seus alunos 
no domínio das Ciências Físicas e Naturais?  






E3 – Tenho em consideração os registos que fazem no caderno diário, no 
manual, nas fichas de trabalho e as intervenções realizadas. Também construo 
algumas grelhas de registo de observações e outras de auto-avaliação dos 
alunos. 
Investigadora – Existe algum tipo de constrangimento que lhe condiciona o 
desenvolvimento das práticas no campo das competências específicas das 
Ciências?  
E3 – As competências específicas das Ciências não são um campo onde me 
sinta particularmente à vontade, sinto mais segurança na área da Matemática. 
Mas, apesar de me ter apercebido que não andava a fazer um discurso muito 
correcto, não considero que tenha grandes constrangimentos nesta área, mas 
sei que posso fazer melhor. 
Investigadora – O que falta para o desenvolvimento das práticas ser ideal? 
E3 – Falta um banco de documentos que nos auxilie, pois, apesar de achar que 
temos de construir os nossos materiais de acordo com a turma, a existência 
desses documentos permitir-nos-ia retirar ideias, adaptando-os às 
características dos alunos da turma. Com isto não quero dizer que não exista 
bom material, porém não está assim tão acessível, junto de nós. 
Investigadora – Mas considera que os principais constrangimentos se situam 
a nível pessoal, a nível material e espaço físico da escola ou a nível dos 
alunos? 
E3 – Penso que se situam, sobretudo, a nível pessoal. Nestas idades as 
actividades experimentais a realizar com os alunos são simples e os materiais 
fáceis de arranjar; as condições não são as melhores mas, se quisermos, são 
sempre ultrapassáveis; os alunos, da escola onde trabalho, têm muitas 
carências, as suas vivências são diferentes das dos alunos do centro da 
cidade, mas os constrangimentos maiores não estão nas condições nem nos 
alunos, estão sim a nível pessoal. 
Investigadora – Acha que essa é a ideia que a maior parte dos seus colegas 
tem? 
E3 – Penso que não, por norma culpam-se as questões materiais e os alunos. 
Por vezes ouço alguns colegas dizer: “Nem penso fazer isso com os meus 
alunos, eles não conseguiam.” Mas isso é uma ideia pré-concebida. Por 






exemplo, já tive situações em que partilhei as minhas experiências com 
colegas, oferecendo o material manipulativo que utilizei, e eles recusaram-se a 
experimentar e a utilizar o material, justificando que os alunos só iriam 
perturbar e destruir o material. No entanto, tenho verificado o contrário e 




DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO 
 
Investigadora – Trouxe algum material, quer apresentá-lo? 
E3 – Trouxe uma actividade que vamos desenvolver agora com os alunos no 
campo das Ciências onde a questão problemática é: “Porque é que o mundo é 
às cores?”  
Investigadora – Parece-me uma actividade muito interessante.  
E3 – Como é para desenvolver com alunos do 1º ano de escolaridade tem de 
ser simples e, partindo de uma história com o título “Como se faz o cor de 
laranja” eles vão descobrir como se consegue obter essa cor. Depois vamos 
tentar estabelecer relações entre a Ciência, a Tecnologia e a Sociedade, 
abordando o sentido da visão, a percepção das cores e os cuidados a ter com 
a visão.  
Investigadora – O documento foi construído individualmente ou em grupo? 
E3 – Foi construído em grupo, mas ainda não o apliquei. 
Investigadora –Como classifica o documento? Considera-o uma base de 
trabalho, de pesquisa, um guião, uma ficha de orientação de tarefas?  
E3 – É um guião de trabalho que contempla a planificação das diversas fases 
da actividade, as estratégias a desenvolver com os alunos, a avaliação e uma 
contextualização teórica da problemática em questão.  
O guião está dividido em quatro secções: “Como se faz o cor de laranja”; 
“Como se fazem as outras cores”; “Como vemos o Mundo” e “Porque é que o 
mundo é às cores”. Vamos utilizar um prisma para mostrar a refracção da luz. 
Investigadora – O guião tem uma parte dirigida especificamente ao professor 
e outra com actividades a serem desenvolvidas pelos alunos.  






E3 – Sim. Contempla também propostas de actividades a realizar com os 
alunos, grelhas de registo de observação para a avaliação das actividades e 
fichas de auto-avaliação a preencher pelos alunos e outras. 
Investigadora – Valoriza a auto-avaliação dos alunos? 
E3 – Sim, contudo, às vezes, eles não percebem bem o que estão a fazer, 
talvez porque nós não atribuímos a ênfase necessária e apropriada. 
Mensalmente, costumo realizar com eles uma ficha cuja última secção é a 
auto-avaliação e eles preenchem-na sempre pela positiva, sinto que ainda não 
estão muito conscientes de si nem do trabalho que desenvolvem. 
Investigadora – Em sua opinião, os alunos irão compreender as 
intencionalidades que estão subjacentes a este conjunto de actividades?  
E3 – Penso que sim. 
Investigadora – Que outros materiais trouxe? 
E3 – O documento orientador que utilizo como referência para construir o 
Projecto Curricular de Turma. 
Investigadora – Quer apresentá-lo? 
E3 – Antes havia aqueles “lençóis” com os objectivos, as estratégias, etc. 
Analisando este documento, penso que todos os itens são importantes, 
contudo os dois primeiros – Caracterização do Meio e Caracterização da 
Escola – são sempre a mesma coisa, caso estejamos na mesma escola. A 
caracterização da turma já é mais específica e tem em conta dados de 
diferentes documentos. 
Investigadora – E não salientam as dificuldades dos alunos? 
E3 – Sim, também e, em particular as das crianças que já estão sinalizadas 
pela equipa de Ensino Especial. 
Depois no item “Apreciação das características didácticas da turma” é que 
abordamos e expomos as dificuldades dos alunos. Com base nos interesses e 
nas dificuldades detectadas identificamos as “Competências prioritárias a 
desenvolver”.  
No item “Metodologias de ensino e Aprendizagem” salientamos os métodos e 
estratégias a privilegiar para as diferentes áreas disciplinares. 
No item da “Avaliação” destacamos as diferentes modalidades de avaliação e 
os respectivos critérios de avaliação. 






Incluem-se, também, as planificações das áreas curriculares disciplinares e não 
disciplinares, bem como o Plano Anual de Actividades do Agrupamento e a 
planificação das actividades da turma, em particular e outros anexos. 
Investigadora – O documento é, então, um guião?  
E3 – Sim, é um guião, ao qual vamos acrescentando coisas, nomeadamente os 
critérios de avaliação, as competências a nível de desempenho das diferentes 
áreas disciplinares e não disciplinares, as actividades desenvolvidas pelo 
Agrupamento, pela escola e aquelas em que turma intervém, em particular, as 
planificações mensais por área disciplinar e as planificações adaptadas aos 
alunos com Necessidades Educativas Especiais. 
Investigadora – Não sei se quer dizer mais alguma coisa. 
E3 – Parece-me que não … 










ENTREVISTA REALIZADA AO PROFESSOR E4 DO 2º CICLO 
 
 
DATA – Quarta-feira, 25 de Maio de 2005 pelas 16:30h 
LOCAL – Instalações da Escola do Entrevistado 
 
A realização da entrevista foi precedida de um contacto prévio com o 
Entrevistado, onde, por um lado, se tentou estabelecer uma relação de empatia 
e de confiança e, por outro lado, foram divulgados, em termos gerais, o tema, 
os objectivos da investigação e as principais linhas orientadoras que estavam 
subjacentes ao guião da entrevista. 
Antes de iniciar a entrevista, a Investigadora agradeceu a atenção e 
disponibilidade do Entrevistado, solicitou autorização para gravar a conversa, a 
qual foi concedida, e colocou o gravador de áudio sobre a mesa.  
Para garantir o anonimato, a este Entrevistado foi atribuída a designação E4. 
 
 
DESENVOLVIMENTO DA ENTREVISTA 
 
 
APROPRIAÇÃO DA ACTUAL ABORDAGEM CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO 
 
Investigadora – Actualmente, o currículo do ensino básico está perspectivado 
em função de competências a desenvolver nos alunos. Esta abordagem 
motivou-o a repensar o seu papel na escola e na sala de aula?  
E4 – Sim, posso mesmo dizer que me questionei bastante, em relação ao tipo 
de trabalho que desenvolvia anteriormente. 
Investigadora – E em que aspectos? 
E4 – Era um professor mais tradicional e as aulas eram essencialmente 
expositivas. Contudo, enquanto professor de Ciências, tinha em consideração 






os conhecimentos dos alunos e, a partir deles, tentava alterar as concepções 
menos correctas que pudessem ter. Todavia, sempre numa base expositiva. 
Investigadora – Com o recurso ao manual? 
E4 – Utilizava muito o manual. No entanto, agora mudei bastante e, em termos 
de trabalho, procuro proporcionar aos alunos actividades e experiências que 
lhes possibilitem a construção do conhecimento, isto é, tento levá-los a 
encontrar os conhecimentos. 
Investigadora – Ou seja, que a aprendizagem seja efectivada por eles e não 
um papaguear do professor. 
E4 – Exactamente, estou a tentar, é mais um desafio, uma aprendizagem 
nossa que resulta das ideias, das experiências e dos materiais que vamos 
conseguindo realizar e construir com êxito. Contudo, os materiais só se 
revelam depois de os utilizarmos na prática e, de ano para ano, tento melhorá-
los um pouco, de acordo com as dificuldades que vou encontrando. 
Investigadora – E também adequá-los aos alunos. 
E4 – Sim, claro. 
Investigadora – Já está nesta Escola há muitos anos? 
E4 – Já, este é o sétimo ano. 
Investigadora – Portanto conhece o meio, o ambiente, já sabe o que pode 
esperar. 
E4 – Exactamente. Sei que, realmente, em termos de trabalho é um bocado 
difícil, que estamos perante alunos que não encaram a aprendizagem escolar 
com a importância que esta deveria ter e que, por norma, não têm grandes 
perspectivas nem aspirações. Muitos alunos andam na Escola porque têm de 
andar, pois são obrigados a cumprir a escolaridade obrigatória logo, uma 
grande parte não utiliza a Escola como um meio de aprendizagem que lhes 
pode facultar uma vida melhor e mais satisfatória. 
Investigadora – E como tenta colmatar essa situação, como os tenta motivar? 
E4 – Às vezes é difícil. Houve anos em que as coisas foram complicadas, em 
que tive turmas um bocado difíceis, em que tinha de negociar com os alunos e, 
por vezes sem saber como. Por exemplo, estou-me a lembrar de uma turma 
que era muito difícil, que tinha crianças mesmo muito difíceis, com miúdos 
muito problemáticos que, depois foram separados, mas que continuaram a dar 






problemas. Naquele ano, porque estavam todos juntos, as aulas chegavam a 
ter situações surrealistas e, por vezes, saía de lá a questionar-me: “O que é 
que estive aqui a fazer?”. Tinha 90 minutos de Ciências da Natureza ao último 
bloco de segunda-feira. 
Investigadora – Deveria ser horrível. 
E4 – Sim, aquela aula era demais. Então, um dia, quase por acaso, houve uma 
situação em que terminámos as tarefas um bocadinho mais cedo e deixei-os 
sair uns minutos antes do toque. Na aula seguinte, lembraram-se e começaram 
a tentar convencer-me a deixá-los sair mais cedo. Bem, considerei que 
poderíamos negociar, pois o interesse deles era sair antes do toque para 
ganharem um bom lugar na fila de almoço, caso contrário tinham de esperar 
muito tempo e não teriam tempo para brincar. Acedi, dizendo que os deixaria 
sair dois ou três minutos mais cedo, mas que durante a aula eles teriam de 
cooperar nas tarefas sem perturbar. Pronto, funcionou e, aquela aula decorreu 
normalmente, o que até então não se havia verificado. 
Este ano, por acaso, as coisas estão a correr bastante melhor, as turmas de 5º 
ano, a nível geral, são melhores e o trabalho tem sido muito mais proveitoso. 
Investigadora – Mas, considera que as turmas estão melhores porque tem 
havido uma articulação entre o 2º e o 1º Ciclo? 
E4 – Não tenho uma base de dados que permita garantir isso. Mas é certo que 
desde que se constituiu o Agrupamento Vertical que se nota algum cuidado em 
estabelecer uma certa articulação entre ciclos. Não estará, ainda a 100%, 
provavelmente nem a 50%, mas já se verifica um certo cuidado no tipo de 
trabalho que é desenvolvido no 1º Ciclo. Não sei se será pelos professores do 
1º Ciclo terem mais contacto connosco, ou por se saber que aqueles alunos 
vêm daquele professor, pois isto é um meio pequeno, mas acho que tudo isto 
tem condicionado positivamente o trabalho dos professores e talvez eles façam 
um esforço para que o seu desempenho e o dos alunos seja melhor. 
Isto é apenas uma ideia minha, que não posso provar com factos concretos. 
Investigadora – O que acha desta nova perspectiva curricular e do currículo 
organizado em função de competências a desenvolver nos alunos? 
E4 – Sinceramente, em termos de trabalho, prefiro trabalhar assim. Acho que 
estava a chegar a uma situação de ruptura, já não podia ver o manual à minha 






frente e, nestes últimos tês ou quatro anos, estou perante um novo desafio que 
me tem obrigado a mudar e a encarar o trabalho de outra forma. Sinto-me 
muito mais motivado e, quanto mais não seja, o processo de Reorganização 
teve o mérito de me retirar da situação de rotina em que me encontrava.  
No entanto, não sei se o processo está a ter todo o sucesso desejado, porque 
se nota alguma desorientação em termos de conciliação e de organização do 
trabalho escolar. 
Investigadora – E essa desorientação tem a ver com o quê? Com políticas um 
pouco indefinidas? 
E4 – Exactamente, se considerarmos a lógica de ensino por ciclos, verificamos 
que no 1º Ciclo é entendida de uma forma e no 2º Ciclo de outra, pois quando 
os alunos chegam ao 6º ano, a situação é perspectivada de outra forma. 
Entretanto, surgiu o anúncio dos exames e nós, nas escolas, não sabemos o 
que se vai privilegiar nesses exames, estamos todos na expectativa. 
Investigadora – Claro. 
E4 – Será que vão privilegiar os conhecimentos, ou irão apostar nas 
competências? 
Investigadora – É um pouco como a situação das Provas Aferidas que, 
quando apareceram eram novidade, todavia, as situações apresentadas eram 
muito fáceis. No entanto, eu senti que não preparava os alunos para aquele 
tipo de questões e para aquele tipo de situações problemáticas. 
E4 – Exactamente, essa é a questão que falta esclarecer. Nota-se, ainda, da 
parte de alguns professores uma certa tendência para cumprir os programas 
que continuam em vigor e, por outro lado, temos um outro grupo a tentar 
caminhar noutro sentido, ou seja, a tentar trabalhar mais a questão das 
competências, desenvolvendo nos alunos situações e experiências nesse 
sentido. 
Depois, surge uma outra problemática que muito me tem ocupado o 
pensamento: a questão da avaliação. 
Investigadora – Porque uma coisa não se pode dissociar da outra. 
E4 – Claro. A avaliação de competências torna-se um pouco difícil de realizar, 
porque para conseguirmos avaliar se o aluno desenvolveu uma determinada 
competência temos de estar super atentos em termos do funcionamento da 






aula e do desempenho dos 24 ou 25 alunos. Por outro lado, na medida em que 
as aulas são mais activas e a autonomia dos alunos não é muito grande, o 
professor é muito solicitado, logo não consegue fazer os registos de 
observação que desejaria. Penso que falta conseguir conciliar estas duas 
vertentes. 
Investigadora – Em sua opinião, de que forma se tem evidenciado a 
apropriação desta abordagem curricular, pelos professores da escola onde 
lecciona? 
E4 – Há uns anos, quando surgiu o Currículo Nacional do Ensino Básico, 
fizemos aqui um trabalho que, genericamente, consistiu em pegar nas 
competências específicas da área das Ciências Físicas e Naturais e tentar 
estabelecer ligações com o programa do 2º Ciclo. Ou seja, para a competência 
tal identificámos os conhecimentos, as capacidades e as atitudes a 
desenvolver nos alunos. 
Investigadora – E adequaram ao contexto e às características dos alunos, ou 
tentaram relacionar o programa na íntegra? 
E4 – Nessa primeira fase, foi relacionarmos o programa com as competências. 
A adequação aos alunos seria uma questão para desenvolver no âmbito de 
cada Projecto Curricular de Turma. 
Investigadora – Sim. 
E4 – Esse foi o caminho que aqui se escolheu. É provável que nalguns 
Departamentos as coisas não tenham corrido da melhor forma e que não 
tenham sido bem esclarecidas. Mas o certo é que, pelo menos, todos andaram 
com o Currículo Nacional nas mãos, todos olharam para as competências 
gerais e específicas. Como foi um trabalho impulsionado por mim e por outra 
colega, a certa altura, as pessoas já nem nos podiam ver, contudo, no final, 
resultou e as pessoas até gostaram do trabalho realizado. 
Sinceramente, acho que tudo isto também tem a ver com a estabilidade do 
corpo docente e, talvez se tenha diluído um pouco. Apesar de correr o risco de 
cometer alguma injustiça perante os colegas, tenho a sensação que todo o 
trabalho inicial foi depositado no dossier de Departamento e que por lá tem 
ficado. Actualmente, estamos a fazer uma avaliação. 
Investigadora – Avaliação interna da Escola? 






E4 – Sim, uma avaliação interna. Pretendemos avaliar o impacto das 
metodologias adoptadas durante este percurso, justamente para ver se houve 
alguma evolução. Estamos a aplicar um questionário a alunos, funcionários e 
professores onde solicitamos que façam uma avaliação da Escola segundo 
determinados aspectos, até para verificarmos se aquele trabalho inicial está, 
actualmente, a ter algum tipo de reflexo.  
Apesar de não conhecer o tipo de trabalho desenvolvido pela grande maioria 
dos professores, verifico, através de conversas, que muitos ainda estão presos 
ao velho manual e à filosofia dos programas. Contudo, nem posso dizer que 
aqui as coisas estejam muito mal, pois conheço escolas onde os professores 
estão a combater a organização dos horários em blocos de 90 minutos. 
Investigadora – Que argumentos utilizam? 
E4 – Que os professores não conseguem estar com os alunos 90 minutos a 
trabalhar. Ora, isto só se verifica se a dinâmica de trabalho do professor não foi 
alterada e se continuam com o método expositivo durante os 90 minutos.  
Investigadora – Então, e não se questionam como isso é possível no 1º Ciclo? 
E4 – Esta é daquelas coisas que me causa alguma confusão, pois para mim foi 
evidente que teria de mudar em termos de metodologias de ensino, que não 
poderia recorrer tanto ao método expositivo e ao manual.  
Nesta Escola ainda não ouvi esse comentário e, por outro lado, as questões 
disciplinares não têm sido graves, por isso penso que alguma coisa está a 
mudar, mas que os resultados estão aquém do esperado. 
Investigadora – Não se pode esperar resultados imediatos. 
E4 – Exactamente. 
Investigadora – Considera que esta abordagem curricular induziu a uma 
significativa alteração das práticas na escola onde lecciona?  
E4 – Acho que há alguma alteração e nota-se em alguns professores. No 
campo das Ciências, que é o que me diz respeito, nota-se que os professores 
procuram caminhos que permitam uma maior experimentação com os alunos. 
Antes, a não realização de actividades experimentais desculpava-se com o 
facto dos alunos partirem e destruírem os materiais, agora, nota-se claramente 
que estamos a mudar. 






Investigadora – Em sua opinião, o conceito de competência é já uma 
apropriação realizada pela generalidade dos professores?  
E4 – Só posso falar por mim e, no que me toca, acho que compreendi o 
conceito de competência e o distingo do de objectivo, pelo menos a nível 
teórico. Por outro lado, tento clarificar algumas ideias sempre que o assunto 
surge, por exemplo, em reunião de Conselho Pedagógico, pois, por vezes 
ainda surgem dúvidas. 
A coordenação das áreas curriculares não disciplinares é da minha 
responsabilidade e considero que este é um dos cargos que já não se justifica, 
porque a coordenação dessas áreas terá de ser feita pelo conselho de turma 
no âmbito do PCT, por isso no final do ano lectivo, proporei em Conselho 
Pedagógico a extinção deste cargo. No princípio justificava-se, porque tudo era 
novidade e todos estavam sem saber o que fazer nestas áreas 
Quanto à questão das competências, lembro-me que num documento surgiu o 
termo objectivos gerais e, alguns professores, questionaram a existência ou 
não de objectivos gerais, se não seriam competências. Para mim, o facto de 
existirem objectivos não contrapõe a existência de competências nem o seu 
desenvolvimento. Uma coisa não invalida a outra. 
Investigadora – Exacto. 
E4 – Uma coisa é termos um objectivo, em termos de um trabalho a realizar e, 
outra coisa, é estarmos a desenvolver competências nos alunos. 
Provavelmente, esta distinção ainda não está bem clara nem definida. Ou seja, 
o nosso trabalho tem que ter objectivos, cujo objectivo final é o 
desenvolvimento de competências nos alunos. Esta perspectiva ainda está um 
pouco ausente em muitos professores. 
Investigadora – Actualmente, é solicitado às escolas e aos professores a 
gestão e a contextualização do currículo nacional, designadamente através da 
construção de projectos curriculares de escola e de turma. Em sua opinião, 
quais os principais factores que condicionam a construção e o desenvolvimento 
de projectos curriculares adequados e contextualizados? 
E4 – Em termos de construção, talvez não tenhamos optado pela melhor 
estratégia, foi um trabalho impulsionado por um grupo pequeno de professores 
que tentou puxar e chamar os restantes. Isto é, não houve uma participação 






activa e um efectivo envolvimento de todos os elementos da Escola, sobretudo 
na construção do Projecto Curricular de Escola. 
Investigadora – Mas acha que a maioria dos professores conhece o Projecto 
Curricular de Escola? 
E4 – É uma das questões que estamos a tentar avaliar. Ele está disponível nos 
dossiers de Departamento, na página de Internet da Escola, portanto está 
acessível a todos os que desejarem consultá-lo. 
Quanto ao Projecto Curricular de Turma há bastante confusão. Penso que era 
preciso um pouco de trabalho de investigação da parte dos professores, uma 
vez que não houve formação específica neste âmbito e, muitas vezes, o que 
acontece é que os mais esclarecidos vão informando e ajudando os outros, o 
que nem está mal. 
Nós aqui temos uma colega que, no início do ano faz uma espécie de formação 
e os projectos vão-se construindo. Contudo, em alguns projectos, continua a 
haver um grande problema, ou seja, é mais um trabalho de papel do que um 
trabalho efectivo. Falta aquele espírito de trabalho de equipa que um trabalho 
de projecto exige. Por outro lado, as reuniões limitam-se ao início do ano e às 
de avaliação por período. 
Investigadora – Não fazem qualquer reunião intermédia? 
E4 – Não. Quer dizer, isso fica ao critério do Director de Turma e, 
eventualmente, um ou outro faz, mas na maior parte dos casos isso não 
acontece. Há as informações intercalares, alguma conversa entre os 
professores da turma, mas falta uma reunião para avaliar a construção, a 
evolução e a adequação do Projecto Curricular de Turma, pois aqui temos 
alguns problemas em termos de organização horária. 
A Reorganização Curricular falava das equipas educativas e, quanto a mim era 
o ideal, pois pressupunha a existência de um mesmo grupo de professores por 
cada duas ou três turmas que trabalhavam em conjunto, adaptavam as 
estratégias aos alunos, tomam decisões em uníssono, construíam o Projecto 
Curricular de Turma, tinham no horário um espaço de tempo comum a todos 
para reunir regularmente e discutir os aspectos mais pertinentes de cada 
turma. Em minha opinião, falta esse espaço e esse tempo, porque aqui as 
reuniões têm de se realizar depois da 18:30h e já existem as de Departamento 






e as de Coordenação de Ciclo, pelo que a receptividade dos professores não é 
muita e a situação torna-se complicada. 
Nas reuniões de avaliação é quase impossível termos tempo para abordar o 
Projecto Curricular de Turma e o que se regista é que está a correr bem. 
Investigadora – Esclareça-me uma coisa, o Projecto Curricular de Turma é 
concebido no início do ano. 
E4 – Há uma reunião com os Directores de Turma para esclarecer como se 
faz, isto é, uma pequena formação inicial. Depois do diagnóstico e da 
caracterização da turma, cada Conselho de Turma faz uma reunião onde se 
discutem as dificuldades dos alunos e as estratégias e competências a 
privilegiar. Esta primeira abordagem é feita durante o mês de Outubro e, partir 
daí, há uns conselhos de turma que funcionam melhor do que outros, tendo em 
consideração o desenvolvimento das competências que se privilegiaram. 
Investigadora – Como e quando sabem que os alunos já desenvolveram as 
competências que privilegiaram na fase inicial? 
E4 – Nas reuniões de avaliação fazemos um balanço a diferentes níveis e, de 
acordo com os resultados que se verificarem, decidimos se devemos 
continuam a insistir com aquelas competências ou se, eventualmente, 
introduzimos uma outra, isto é fazemos alguns reajustamentos. 
 
 
PRÁTICAS DE ENSINO 
 
Investigadora – Através da análise das respostas ao questionário, constatei 
que introduziu alterações ao nível das suas práticas na sala de aula, 
nomeadamente a introdução de portfólios. E ao nível do trabalho desenvolvido 
com os colegas, também se verificaram alterações?  
E4 – Penso que sim. Por exemplo, eu lecciono Ciências da Natureza a alunos 
do 5º ano e na Escola há 4 turmas que se distribuem por mim e por outro 
professor. Assim, eu converso bastante com esse professor, partilhamos 
estratégias e materiais que adaptamos ao contexto particular das nossas 
turmas.  






Por exemplo, na unidade dos seres vivos, sorteei um animal por aluno e cada 
criança teve de realizar um trabalho de pesquisa sobre o animal que lhe calhou 
em sorteio. Além da pesquisa na Biblioteca eles utilizavam os conhecimentos 
das aulas para irem completando o plano de trabalho com as actividades, pois 
eram abordadas várias questões, como a locomoção, o revestimento, a 
alimentação e a reprodução. 
O colega também adoptou esta estratégia, mas manteve a realização de uma 
ficha de avaliação por cada etapa porém, eu optei por realizar apenas uma no 
final. Portanto, há estas pequenas diferenças que até são de salutar.  
Investigadora – Provavelmente, não era a primeira vez que utilizava a 
estratégia, daí sentir-se mais à vontade para avaliar só no final. 
E4 – Evidentemente. 
Investigadora – Que outras alterações introduziu nas suas práticas? 
E4 – Essencialmente estas. Por exemplo, uma coisa que me preocupa 
bastante é a dificuldade que os alunos revelam em ir procurar a informação de 
que necessitam. Nós usamos este manual que apresenta uma caixa com 
informação junto à ficha, por isso basta-lhes olhar e ler com atenção para 
responderem às questões. E fico impressionado, porque a maioria não 
consegue detectar que a informação está ali, que basta lê-la e interpretá-la 
para responder às questões. 
Investigadora – Serão dificuldades de interpretação? 
E4 – Sim. Por exemplo, nas questões do grupo 5 da ficha de trabalho a que 
tinham de responder para o Portfólio sobre as plantas, a maioria não conseguiu 
perceber o que era pedido, mas a resposta está ao lado e isto impressiona-me, 
porque está tudo aqui.  
Investigadora – Já discutiu este problema com os professores que leccionam 
a área de Língua Portuguesa ou a de Estudo Acompanhado? 
E4 – Eu também lecciono a área de Estudo Acompanhado e tentamos suprir 
estas falhas, mas nota-se que os resultados ficam aquém e questiono-me 
sobre o que poderei fazer para ajudá-los a ultrapassar esta dificuldade.  
Por exemplo, este grupo de questões era para testar se, sem termos abordado 
a questão da influência dos factores bióticos, os alunos conseguiam chegar às 






adaptações que as plantas realizam para se protegerem da luz ou da falta de 
humidade. O resultado foi que a maior parte nem respondeu. 
Acho que falta este trabalho de base que tem de ser feito, caso contrário a 
capacidade de interpretação dos alunos não vai melhorar. 
Investigadora – Lembra-se daqueles documentos provisórios que 
antecederam a publicação do Currículo Nacional do Ensino Básico e que 
apontava para o desenvolvimento de cinco competências transversais?   
E4 – Sim, até causaram alguma confusão, porque terminaram diluídas nas 10 
competências gerais. Mas, se calhar, como se reportavam a métodos e 
técnicas de estudo eram muito importantes. Os resultados das Provas de 
Aferição também são um reflexo deste problema, os alunos não respondem ou 
respondem incorrectamente, porque não percebem o que a questão lhes pede, 
não conseguem compreender nem interpretar, apesar de até terem alguns 
conhecimentos. Portanto, o tipo de trabalho que agora estou a privilegiar visa 
colmatar esta situação. 
Investigadora – Nas aulas de Ciências ou em Estudo Acompanhado? 
E4 – Em ambas as áreas.  
Investigadora – Tendo por referência um dia normal de aulas, indique um 
momento em que considera ter ensinado algo aos seus alunos. Pense numa 
situação em que saiu da aula com a sensação de que eles compreenderam 
perfeitamente o assunto em questão. 
E4 – Momentos assim, se calhar, não tenho muitos. Mas, por exemplo, fico 
satisfeito quando passados 90 minutos os alunos questionam: “O quê, já 
terminou? Está a tocar para sair?” Estas são as alturas em que isso é mais 
evidente. Neste momento, e na fase de trabalho que estou a desenvolver com 
os alunos, não me preocupo muito se eles aprenderam ou não os 
conhecimentos, mas sim em permitir-lhes que procurem a informação para 
alcançarem o conhecimento e, por isso mesmo, já não valorizo tanto as fichas 
de avaliação. 
A minha preocupação é mais levá-los a descobrir a informação, recorrendo ao 
manual, a textos, à Biblioteca, à Internet, etc. e mostrar-lhes que a podem usar. 
Investigadora – No fundo, o que entende por ensinar? 






E4 – Desenvolver nos alunos a capacidade, ou seja, a competência de serem 
capazes de procurar a informação e de a utilizarem. Isto é, proporcionar-lhes 
situações que lhes permitam desenvolver e construir o seu conhecimento. Nas 
minhas aulas tento prepará-los de uma forma diferente, já fizerem testes, 
cartazes, resumos, trabalhos de grupo, esquemas, portfólios e relatórios. Ou 
seja, estou a diversificar o mais possível as estratégias e as metodologias, 
permitindo-lhes o contacto com uma gama diversa de instrumentos para que, 
no futuro, eles possam optar entre os que mais se adaptam ao seu método de 
estudo e de aprendizagem. 
Investigadora – Quais são as experiências de aprendizagem que mais 
privilegia e dinamiza nas aulas, de modo a desenvolver nos alunos as 
competências das Ciências Físicas e Naturais? 
E4 – Actividades experimentais, actividades de pesquisa e de consulta e outras 
que envolvem a utilização do PowerPoint e o visionamento de filmes. 
Investigadora – E saídas de campo? 
E4 – Saídas de campo, não. 
Investigadora – Mas solicita-lhes que eles tragam materiais para a sala de 
aula? 
E4 – Sim. Por exemplo, aqui no Portfólio, apesar de eu ter trazido material para 
os alunos observarem, eles participaram activamente e trouxeram várias 
plantas para observarmos as raízes, os caules, as folhas e as flores. Também 
fomos à Biblioteca da Escola para eles localizarem a estante das Ciências e os 
livros mais adequados ao trabalho de pesquisa que estavam a desenvolver. 
Em suma, procuro diversificar o mais possível. 
Investigadora – Costuma desenvolver com os seus alunos actividades que 
envolvam articulações com outras áreas disciplinares?  
E4 – Talvez não sejam tantas como isso. 
Investigadora – Nem com a área de Estudo Acompanhado? 
 E4 – Com a área de Estudo Acompanhado sim. Aí funcionamos muito em 
articulação, talvez porque eu seja um dos professores que a lecciona. Por 
exemplo, no trabalho de pesquisa que eles fizeram sobre os animais, tinham de 
trazer a informação e o material que iam encontrando e, em Estudo 






Acompanhado, treinávamos a flexão da informação e seleccionávamos e 
organizávamos a que era importante. 
 Tenho uma turma que está a desenvolver um trabalho em Área de Projecto 
sobre a obra “A menina do Mar”. Nessa turma os animais sorteados foram os 
referidos no texto, por exemplo, o caranguejo, o polvo e o peixe que 
escolheram foi o Peixe Palhaço, etc. 
Investigadora – Portanto, tem a preocupação de estabelecer articulações? 
E4 – Sim. Tem um pouco a ver com a dinâmica do Projecto Curricular de 
Turma que, como já disse, uns funcionam melhor do que outros. 
Investigadora – Reporte-se a uma situação concreta de articulação e 
caracterize o modo como o trabalho desenvolvido pelos alunos foi avaliado.  
E4 – O campo da avaliação é um dos que ainda não está muito evoluído, 
embora procure dar a conhecer aos alunos a forma como o trabalho vai ser 
avaliado, até para eles terem consciência do que lhes será solicitado. 
Investigadora – Como avalia as aprendizagens realizadas pelos seus alunos 
no domínio das Ciências Físicas e Naturais? Caracterize o processo quanto às 
modalidades de avaliação privilegiadas e aos instrumentos mais utilizados. 
E4 – Já salientei os portfólios, os relatórios, os trabalhos de pesquisa e, por 
outro lado, recorro menos às fichas de avaliação. Procuro, agora, tentar 
trabalhar a minha capacidade de registo de avaliação em situação de aula, isto 
é, conseguir conciliar o trabalho de aula com a capacidade de analisar e 
registar o desempenho, a participação e a autonomia dos alunos. E estava 
cheio de boas intenções aquando da aplicação dos portfólios, mas acabou por 
ser pouco viável, dadas as solicitações dos alunos e as interacções que se 
criavam no decorrer das aulas. 
Investigadora – Por exemplo, já pensou em recorrer à auto-avaliação, em que 
eles registam a avaliação num documento? 
E4 – Confesso que não, mas é uma boa ideia. 
Investigadora – Mas por opção? 
E4 – Não, por ainda não me ter lembrado. 
Investigadora – Essa foi uma situação com a qual me deparei, por exemplo ao 
nível do trabalho de grupo, pelo que criei uma ficha com os itens que pretendia 






avaliar. Discuti o significado de cada item com os alunos, chegámos a um 
consenso e, no final da aula, eles avaliavam-se e todas as semanas levava as 
fichas para casa de modo a sintetizá-las.  
E4 – Acho que a capacidade de auto-avaliação deles ainda é muito relativa.  
Investigadora – Mas se explicarmos muito bem o que se pretende com cada 
um dos itens e apresentarmos exemplos concretos para cada um, eles até vão 
conseguindo, pois possuem um grande sentido crítico e de justiça e sabem se 
trabalharam ou não e quem trabalhou mais ou menos. 
 E4 – Acho uma boa ideia e pedia-lhe que, se possível, me disponibilizasse um 
exemplar dessa ficha. 
Investigadora – Sim, claro. 
E4 – Parece-me uma ideia interessante e, por outro lado, a clarificação dos 
itens permite-lhes ter a consciência do que se pretende com a avaliação. 
Investigadora – Existe algum tipo de constrangimento que lhe condiciona o 
desenvolvimento das práticas no campo das competências específicas das 
Ciências?  
E4 – Acho que não, a não ser a questão de ainda não conseguir organizar-me 
para fazer registos de observação em situação de aula. 
Bem, talvez me falte alguma disponibilidade de tempo. Por exemplo, para 
realizar as actividades práticas sinto alguma dificuldade em preparar o material 
e é nos intervalos entre blocos que o preparo. A situação resolvia-se se as 
salas de Ciências fossem fixas e tivessem uma salinha de apoio para guardar 
os materiais e prepararmos as actividades experimentais, porque tenho de 





DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO 
 
Investigadora – Quer começar por apresentar o portfólio sobre as plantas? 






E4 – Eu chamo-lhe portfólio mas não sei se estou a utilizar bem o termo. No 
fundo, eles fazem uma colecção de trabalhos que depois serão avaliados. 
Investigadora – Como classifica o documento? Considera-o uma base de 
trabalho, de pesquisa, um guião, uma ficha de orientação de tarefas? Porquê? 
E4 – É um guião que entrego aos alunos e onde se encontra uma série de 
actividades que deverão realizar, consultando diferentes documentos, 
nomeadamente o manual. No início, alguns sentiram dificuldade e isso notava-
se, porque uns iam mais avançados que outros. 
Investigadora – O portfólio era entregue individualmente a cada aluno e, todas 
as aulas, eles teriam de o trazer para continuarem o trabalho.  
E4 – Sim. 
Investigadora – Demorou cerca de quantas aulas, tem ideia? 
E4 – Quatro semanas, isto é, um mês. Embora tenha dado mais algum tempo 
aos alunos que estavam atrasados, dando-lhes instruções para o concluírem 
na Biblioteca e/ou em casa. 
Investigadora – Depois levou tudo para casa e fez a avaliação, das diferentes 
actividades e da ficha de avaliação final? 
E4 – Sim, é uma tarefa que ainda estou a realizar. 
Investigadora – E os alunos tinham a possibilidade de, por exemplo, nesta 
questão do desenho da planta, substituir o primeiro desenho por um outro que 
fizeram mais tarde e que consideravam melhor?  
E4 – Não, porque em trabalhos anteriores verifiquei que alguns alunos traziam 
trabalhos muito bonitos, muito perfeitos, mas era notório que existia uma mão 
por trás, que não era um trabalho só do aluno. Aqui queria ver o que cada 
aluno era capaz de fazer, daí essa opção, pois não queria correr esse risco 
novamente, permitindo que eles substituíssem algumas das tarefas já 
realizadas por outras. 
Investigadora – Tem esquemas para completar. 
E4 – Sim, das raízes, dos caules, das folhas e das flores. Aqui, para estudarem 
a flor, os alunos tinham de trazer uma que depois iriam desmontar para colar 
as diferentes peças no local correcto. 
Investigadora – O documento foi construído individualmente, contudo 
partilhou-o com o colega que também lecciona no 5º ano de escolaridade. 






E4 – Sim, construí-o tendo em conta os meus alunos mas dei-o a conhecer ao 
outro colega que também lecciona no 5º ano. 
Investigadora – O documento destina-se a promover estratégias de 
aprendizagem nos alunos ou visa a avaliação de aprendizagens? 
E4 – Visa promover nos alunos as aprendizagens referentes à unidade das 
plantas e também a avaliação dessas aprendizagens. E, sobretudo, pretendia 
promover uma aprendizagem que, espero, tenha sido construída por cada 
aluno, porque, eu só esclarecia eventuais dúvidas. Os alunos é que 
pesquisavam, consultavam, recolhiam e organizavam a informação. A questão 
que lhes solicitava a construção do jogo didáctico despertou-lhes o interesse. 
Investigadora – Partilhou os jogos construídos, pô-los a jogar entre eles? 
E4 – Essa era a ideia inicial, mas em termos de tempo estou muito apertado, 
todavia solicitei-lhes que me entregassem um jogo com a solução e outro sem 
a solução, pois ainda tenciono realizar essa troca entre eles. 
Investigadora – Em sua opinião os alunos gostaram das actividades? 
E4 – Sinceramente, acho que houve grande receptividade e que os alunos 
adoraram. Solicitava-lhes que desenhassem, que construíssem um jogo, dava-
lhes alguma liberdade e eles sentiram-se bem. Quanto aos resultados, julgo ter 
um ou dois alunos que não atingiram o que seria de esperar. 
 
Investigadora – Avançamos para outro documento? 
E4 – Este refere-se a uma actividade experimental.  
Investigadora – Como classifica o documento? Considera-o uma base de 
trabalho, de pesquisa, um guião, uma ficha de orientação de tarefas?  
E4 – É um guião de trabalho experimental que explica aos alunos os momentos 
em que a actividade experimental se vai desenvolver. Inicia com uma sugestão 
de organização do trabalho, apresenta a lista de material a ser utilizado, explica 
os procedimentos a realizar e informa-os que a avaliação será realizada 
através do preenchimento dos dois relatórios que se anexam.  
Investigadora – Qual é a estrutura dos relatórios? 
E4 – Dividem-se em título, material, procedimentos, observações e conclusão. 
Investigadora – Esta estrutura de relatório foi decidida em Departamento? 






E4 – Não, mas a sua origem esteve numa conversa em que um colega do 3º 
Ciclo se lamentava que os seus alunos não sabiam fazer relatórios de 
actividades experimentais. 
Investigadora – E os itens considerados nestes relatórios são os mesmos que 
os colegas do 3º Ciclo consideram? 
E4 – Não tenho a certeza, mas se não forem iguais são muito semelhantes. 
Investigadora – Os alunos reagiram bem, gostaram? 
E4 – Sim, até queriam preencher os relatórios antes de realizarmos as 
actividades experimentais. Estavam muito motivados. 
Investigadora – Penso que é tudo, quer acrescentar mais alguma coisa?  
E4 – Só queria frisar que estou a gostar muito mais de trabalhar na perspectiva 
de competências e que espero continuar a melhorar, pois sinto que ainda 
estamos a desbravar terreno. 
Investigadora – Ainda bem. Resta-me agradecer a sua disponibilidade, 























ENTREVISTA REALIZADA AO PROFESSOR E5 DO 2º CICLO 
 
 
DATA – Terça-feira, 31 de Maio de 2005 pelas 10:30h 
LOCAL – Instalações da Escola do Entrevistado 
 
A realização da entrevista foi precedida de um contacto prévio com o 
Entrevistado, onde, por um lado, se tentou estabelecer uma relação de empatia 
e de confiança e, por outro lado, foram divulgados, em termos gerais, o tema, 
os objectivos da investigação e as principais linhas orientadoras que estavam 
subjacentes ao guião da entrevista. 
Antes de iniciar a entrevista, a Investigadora agradeceu a atenção e 
disponibilidade do Entrevistado, solicitou autorização para gravar a conversa, a 
qual foi concedida, e colocou o gravador de áudio digital sobre a mesa.  




DESENVOLVIMENTO DA ENTREVISTA 
 
 
APROPRIAÇÃO DA ACTUAL ABORDAGEM CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO 
 
Investigadora – Actualmente, o currículo do ensino básico está perspectivado 
em função de competências a desenvolver nos alunos. Esta abordagem 
motivou-a a repensar o seu papel na escola e na sala de aula?  
E5 – Sim. 
Investigadora – Em que aspectos? 
E5 – A não cair na tentação de ensinar só para os alunos adquirirem 
conhecimentos, isto é, só para “dar os conteúdos”. As competências apelam 
para que o actor principal seja o aluno e o professor é mais um facilitador, um 






estimulador, alguém que apoia e dá dicas ao aluno, de modo a que este 
construa as suas aprendizagens.  
Tenho procurado orientar a minha pedagogia a partir de problemas que 
proponho aos alunos e que os obrigam a pensar, a discutir diferentes 
possibilidades de resposta, manifestando os conceitos alternativos que têm. 
Também utilizo, muitas vezes, a leitura do manual que é muito atraente, tem 
muitas imagens, está bem elaborado e os alunos gostam muito de o ler na aula 
(já que o não fazem em casa!). Depois de lerem um pedaço coerente, obrigo-
os a pararem e faço perguntas sobre o que leram, pois penso que isto os ajuda 
a apropriarem-se dos principais conceitos. 
Investigadora – Em sua opinião, de que forma se tem evidenciado a 
apropriação desta abordagem curricular, pelos professores da escola onde 
lecciona? 
E5 – Sinto que os professores, de ano para ano, estão mais abertos a esta 
problemática. Colegas que, nas reuniões de avaliação, se mostravam mesmo 
revoltados com a Reorganização, de ano para ano, vão aceitando elaborar 
materiais diferenciados para os alunos com dificuldades de aprendizagem. 
Investigadora – E no seu caso pessoal, foi uma apropriação difícil? 
E5 – A minha formação é de Biologia e sinto-me muito à vontade neste nível de 
ensino. Sempre me preocupei que os alunos assumissem um papel de 
destaque nas aulas, facultando-lhes espaço para debate, discussão e análise e 
privilegiando a realização de actividades experimentais. Já há muitos anos que 
estudo no campo da psico-pedagogia e que me interesso por esta temática e, 
ultimamente, tenho frequentado acções de formação, dinamizadas pelo Centro 
de Formação de Professores da Região. 
Investigadora – E como avalia essas acções? 
E5 – Em meu entender, as acções foram muito boas e responderam às 
necessidades sentidas pelos professores. Saliento duas em particular, uma no 
âmbito das competências das Ciências Físicas e Naturais e outra no âmbito da 
construção do Projecto Curricular de Turma. Como estive a leccionar uns anos 
no estrangeiro (em Moçambique), estas formações actualizaram-me. Por 
exemplo, pude ter em mãos, estudar e elaborar estratégias pedagógicas 
concretas sobre o Documento de Trabalho “Competências Físicas e Naturais – 






Competências Essenciais no Ensino Básico”, versão 1.2, de Cecília Galvão 
Teles, Ana Maria Freire, Isabel Neves e Mariana Pereira.  
Na acção de formação sobre o Projecto Curricular de Turma, estudei 
documentos de Maria do Céu Roldão extraídos do seu livro “Gestão do 
Currículo e Avaliação de Competências”. Estes documentos, organizados pela 
Formadora, pretendiam esclarecer-nos sobre os conceitos de “Currículo”, de 
“Competência” e de “Objectivos”. Construímos, também, grelhas para avaliação 
de competências e exemplos de situações de trabalho com estratégias 
específicas para desenvolvimento de competências. Analisámos e estudámos, 
de novo, um documento que todos os Directores de Turma têm sempre em 
mãos, isto é, um documento que destaca os Princípios e Valores Orientadores 
do Currículo, as dez Competências Gerais que o aluno deverá atingir no final 
da Educação Básica e a explicitação de acções e de níveis de desempenho 
para cada uma dessas competências.  
Investigadora – Considera que esta abordagem curricular induziu a uma 
significativa alteração das práticas na escola onde lecciona?  
E5 – Em alguns professores sim, noutros talvez ainda não. Penso que é um 
processo que demora algum tempo, mas já se verifica uma maior preocupação 
na articulação interdisciplinar, embora ainda a considere tímida demais para 
surtir efeitos. Contudo, o Projecto Curricular de Turma e a explicitação de 
Competências Específicas para cada disciplina começam a ser melhor aceites 
e com menos frustração, pois quando não se compreende porque se faz algo é 
frustrante. Hoje, já se começa a entender melhor o porquê do Projecto 
Curricular de Turma. 
Investigadora – Considera que o conceito de competência é já uma 
apropriação realizada pela generalidade dos professores?  
E5 – Alguns professores já se apropriaram do conceito, contudo ainda denoto 
dificuldades em distinguir competência de objectivo e, sobretudo, aquela 
preocupação de utilizar a terminologia e dizer que isso já não se diz. Talvez 
exista a generalização da utilização das novas terminologias sem uma efectiva 
apropriação do seu significado e das implicações que lhe estão inerentes. 
Investigadora – E, em seu entender, o desenvolvimento de competências 
pressupõe a existência de objectivos e de conteúdos programáticos? 






E5 – Tanto os objectivos como os conteúdos são necessários para desenvolver 
as competências. É através deles que os alunos constroem as suas 
aprendizagens. 
Investigadora – Actualmente, é solicitado às escolas e aos professores a 
gestão e a contextualização do currículo nacional, designadamente através da 
construção de projectos curriculares de escola e de turma. Em sua opinião, 
quais os principais factores que condicionam a construção e o desenvolvimento 
de projectos curriculares adequados e contextualizados? 
E5 – O Projecto Curricular de Escola está em fase de construção e estamos a 
tentar que seja adequado e contextualizado às realidades deste meio e dos 
nossos alunos. Os Projectos Curriculares de Turma são da responsabilidade de 
cada conselho de turma e penso que os principais factores que condicionam a 
construção e o desenvolvimento de Projectos Curriculares de Turma 
adequados e contextualizados são, primeiro que tudo, a ausência de um 
conhecimento da realidade da comunidade onde a escola está inserida, do 
contexto de cada turma e de cada aluno em particular. O facto de sermos um 
Agrupamento de Escolas está a ser útil para o conhecimento do contexto geral 
e particular. Os professores do 1º Ciclo são um bom apoio, embora tenhamos 
com eles apenas contactos pontuais. Por exemplo, a direcção de turma que me 
foi atribuída este ano tem alunos de várias escolas, o que dificultou bastante 
este trabalho, tem sido o diálogo com os pais que me tem ajudado a conhecer 
mais e melhor os alunos. 
 
 
PRÁTICAS DE ENSINO 
 
Investigadora – Através da análise das respostas ao questionário, constatei 
que introduziu alterações ao nível das suas práticas na sala de aula. E ao nível 
do trabalho desenvolvido com os colegas, também se verificaram alterações?  
E5 – Existem alguns indícios, verifico que há mais diálogo e partilha entre nós. 
Por exemplo, os professores que leccionam o mesmo ano de Ciências da 
Natureza sentiram necessidade de encontrar um espaço de tempo comum 
semanal para discutir, analisar e articular estratégias. Este é um exemplo 






concreto, mas saliento que é uma necessidade dos colegas que estou a 
verificar, mais em particular, neste ano lectivo. Isto leva-me a pensar que há 
uma maior aceitação do processo de mudança e que já lhe atribuem 
credibilidade. Por outro lado, parece-me que existe um despertar para a 
consciência de que o trabalho colaborativo entre os professores é uma mais-
valia e uma estratégia eficaz para actuar com os alunos de uma forma 
concertada. 
Investigadora – Folgo em saber que nesta escola se promove o trabalho 
cooperativo entre docentes e que o mesmo já é uma realidade. 
E5 – Talvez não se possa generalizar a toda a escola. Contudo, no que toca 
aos alunos com necessidades educativas especiais, penso que já é uma 
prática frequente e que a situação está muito diferente de anos anteriores. Por 
exemplo, temos uma reunião de conselho de turma só para avaliar os alunos 
com currículos alternativos que, no máximo, são dois por turma. Na minha 
direcção de turma só há um aluno nesta situação e achei encantador que o 
aluno com mais necessidades da turma – atraso mental – fosse o motivo de 
reunião periódica de mais de uma dezena de professores, estando todos 
preocupados em o ajudar: quanto maiores as dificuldades, maior a atenção e 
dedicação da escola! Este aluno não é avaliado juntamente com os outros 
alunos, porque, como tem várias disciplinas diferentes dos outros, complicaria 
muito as reuniões de avaliação de final de período que já são muito difíceis. 
Assim, tem uma reunião só para ele, o que acho óptimo, pois é o que mais 
precisa! 
Investigadora – Tendo por referência um dia normal de aulas, indique um 
momento em que considera ter ensinado algo aos seus alunos.  
E5 – Todos os dias, no início de cada aula, faço uma pequena retrospectiva da 
aula anterior o que me permite, através das respostas dadas e da forma como 
os alunos verbalizam, verificar se eles aprenderam ou não.  
Investigadora – E, em sua opinião, como caracteriza o acto de ensinar? 
E5 – Tenho a perfeita consciência que a aprendizagem é um acto individual e 
que, enquanto professora, me compete facilitar esse acto, proporcionando 
meios, recursos e situações que tornem possível a construção de 
aprendizagens nos alunos. 






Investigadora – Em que medida é que isso é passível de ser observado nas 
suas práticas? 
E5 – Devo confessar que, por vezes, me esqueço, pois o programa é muito 
extenso e as solicitações são inúmeras. Contudo preocupo-me em apresentar 
situações problemáticas aos alunos, capazes de lhes despertar a curiosidade e 
de os motivar para a problematização e para a formulação de hipóteses. Com 
estas situações detecto algumas das concepções alternativas dos alunos e 
utilizo muitas vezes o erro para alcançar a construção das aprendizagens. 
Investigadora – Quais são as experiências de aprendizagem que mais 
privilegia e dinamiza nas aulas, de modo a desenvolver nos alunos as 
competências das Ciências Físicas e Naturais? 
E5 – Privilegio as situações problemáticas, como acabei de referir, e as 
actividades experimentais. Estas costumam ser muito enriquecedoras, porque 
solicito aos alunos que façam conjecturas e, controlando as intervenções, tento 
ouvir sobretudo aqueles alunos que apresentam mais dificuldades.  
Por exemplo, pedi no bar que me dessem um cubo de gelo e levei-o para a 
sala num copo descartável. Coloquei-o num pequeno gobelé e pedi aos alunos 
que observassem as diferenças entre a parede do mesmo e a de outro gobelé 
igual mas sem qualquer cubo de gelo dentro. Solicitei-lhes que me explicassem 
o porquê do gobelé com o cubo de gelo ter gotinhas de água na parede exterior 
e o outro não. Confrontei-os com questões tipo: “De onde vêm as gotas de 
água? Do gelo? Mas, como é que atravessam a parede do gobelé?” 
Finalmente, os alunos descobrem que as gotinhas de água vêm do vapor de 
água existente no ar da sala que, encontrando a superfície fria do gobelé com 
gelo, condensa e passa à fase líquida.  
Investigadora – Costuma desenvolver com os seus alunos actividades que 
envolvam articulações com outras áreas disciplinares? Se sim, apresente 
exemplos. Se não, porquê? 
E5 – Verifiquei, depois de uma visita de estudo, que os alunos de uma turma 
apresentaram relatórios da visita (pequenos trabalhos de investigação!) com 
uma estrutura tão semelhante que cheguei a pensar que tinham copiado uns 
pelos outros. Analisando bem os textos, observei que a estrutura era a mesma, 
embora cada aluno explicasse o que viu à sua maneira. Percebi e, depois 






confirmei com a colega, que a professora de Língua Portuguesa os tinha 
orientado neste trabalho e que o fez muito bem.  
Investigadora – Reporte-se a uma situação concreta de articulação e 
caracterize o modo como o trabalho desenvolvido pelos alunos foi avaliado, 
salientando quem, como e quando.  
E5 – Apesar de realizarmos algumas articulações, cada professor, na sua área 
disciplinar faz a sua avaliação. Não temos usado grelhas comuns de avaliação 
interdisciplinar, salvo para avaliação de comportamentos na sala de aula. Aí 
sim, tem havido grelhas usadas por todos os professores, em especial quando 
a turma é indisciplinada. 
Investigadora – Como avalia as aprendizagens realizadas pelos seus alunos 
no domínio das Ciências Físicas e Naturais? Caracterize o processo quanto às 
modalidades de avaliação privilegiadas e aos instrumentos mais utilizados. 
E5 – Em Departamento decidimos realizar dois testes por período, elaborar 
relatórios e solicitar um trabalho de investigação. Para não sobrecarregar os 
alunos estamos a considerar a possibilidade do trabalho de investigação 
abranger mais do que uma área disciplinar e, como tal, vir a ser objecto de 
avaliação de mais do que uma disciplina. Propus esta possibilidade em reunião 
de conselho de turma e, na minha direcção de turma ficou registada em acta 
como sugestão de trabalho para o próximo ano lectivo em Área de Projecto. 
Tencionamos que os professores das várias áreas disciplinares se articularem 
para oferecerem aos alunos sugestões de várias possibilidades de trabalhos 
interdisciplinares, de modo a que os alunos, ao elaborarem estes trabalhos, 
não precisem de fazer um para cada disciplina. O mesmo trabalho será assim 
avaliado por cada área disciplinar interveniente. 
Investigadora – Existe algum tipo de constrangimento que lhe condiciona o 
desenvolvimento das práticas no campo das competências específicas das 
Ciências?  
E5 – Para mim, o maior problema é não dispor de tempo suficiente para 
reflectir mais sobre as situações. Ser professor é uma profissão que exige 
muito de nós, temos que preparar as aulas, os materiais, as actividades 
experimentais, criar situações problemáticas suficientemente motivadoras; 






temos que nos manter actualizados cientificamente e temos a nossa vida 
privada que, por vezes fica relegada para segundo plano. 
 
 
DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO 
 
Investigadora – Como classifica o documento? Considera-o uma base de 
trabalho, de pesquisa, um guião, uma ficha de orientação de tarefas? Porquê? 
E5 – Um é uma grelha de auto e hetero-avaliação do trabalho de grupo, o outro 
é um teste de avaliação de Ciências da Natureza que, no âmbito dos 
conteúdos programáticos do 5º ano de escolaridade, apresenta questões que 
abordam a célula, o funcionamento do microscópio, a classificação dos seres 
vivos, as plantas sem flor e as adaptações das plantas aos factores do meio 
ambiente. 
Investigadora – O documento foi construído individualmente, em 
departamento, em conselho de turma, ou de que forma? 
E5 – A grelha de registo de avaliação foi construída com base numa outra 
grelha fornecida pela Formadora da acção de formação que frequentei sobre o 
Projecto Curricular de Turma. 
O teste foi construído individualmente, pois apesar de partilhar e de reflectir 
sobre muitas situações com a colega que está a leccionar Ciências da 
Natureza do 5º Ano, ainda não conseguimos construir as fichas de avaliação 
em conjunto e aplicar a mesma a todos os alunos. 
Investigadora – Mas considera uma mais-valia aplicar uma ficha de avaliação 
igual a todos alunos do 5º Ano? Não sente necessidade de as adequar aos 
seus alunos? 
E5 – A aplicar seria em situações pontuais e com o intuito de aferir os níveis de 
apropriação de conhecimentos e de desempenho dos alunos.  
Investigadora – Optou por abordar um grande leque de conteúdos, os 
resultados foram satisfatórios? 
E5 – Sim, na generalidade obtive bons resultados, salvaguardando duas ou 
três situações em que os alunos não conseguiram alcançar um resultado 
satisfatório. 






Investigadora – A grelha de auto-avaliação tem uma secção que se destina ao 
registo da avaliação do professor, quando a preenche tem em consideração os 
registos dos alunos? 
E5 – Sim e quando não concordo explico-lhes o porquê. Contudo verifico que 
existem alguns parâmetros, por exemplo o que se refere à responsabilidade, 
que os alunos têm uma perspectiva mais próxima do real que a minha. É que o 
desenvolvimento de actividades em grupo gera diferentes tipos de solicitações 
da minha parte, as quais não me permitem fazer um registo efectivo das falhas 
e ausências de cada aluno. Nestas situações costumo privilegiar a opinião 
deles quando não é muito diferente da minha. 
Investigadora – Os documentos destinam-se a promover estratégias de 
aprendizagem nos alunos ou visam a avaliação de aprendizagens? 
E5 – Ambos visam a avaliação das aprendizagens, contudo face a contextos 
diferentes. 
Investigadora – Os documentos foram pensados para o colectivo dos seus 
alunos, destinam-se a algum em particular ou a um grupo de alunos 
específico? 
E5 – Foram pensados para o colectivo das minhas quatro turmas. 
Investigadora – E, por exemplo, quando entrega o teste lê o enunciado e 
explica as situações passíveis de suscitar dúvidas ou, à medida que elas 
surgem vai esclarecê-las aluno a aluno? 
E5 – Neste teste penso que li inicialmente e expliquei o que se pretendia com a 
questão 8 que para a grande maioria dos alunos estava a oferecer dúvidas. 
Ultimamente, já não leio, até porque tendo em consideração que nos exames 
nacionais, programados para o 6º Ano, não se prevê a leitura dos enunciados. 
Investigadora – Os alunos compreenderam as intencionalidades que estão 
subjacentes a estes dois documentos? 
E5 – Quanto ao teste, se pensar em função dos resultados obtidos, posso 
afirmar que sim. A grelha de registo de auto-avaliação dos alunos não tem 
oferecido dúvidas. 
Investigadora – Os parâmetros escolhidos para avaliar o nível de desempenho 
das competências em avaliação foram uma opção sua ou foram negociados 
com os alunos? 






E5 – Nesta situação foram seleccionados por mim, contudo a sua observação 
tem toda a lógica e, tomando essa atitude o enunciado poderá mesmo ser 
construído por eles e ter uma linguagem mais próxima da utilizada por eles. 
Investigadora – Em que momento é que os alunos preenchem a ficha de auto-
avaliação? 
 E5 – Sempre que concluem uma actividade de trabalho de grupo. 
Investigadora – Penso que é tudo, ou quer dizer mais alguma coisa. 
E5 – Posso dizer-lhe que a entrevista e o tipo de perguntas que colocou me 
despertaram para alguns aspectos que irei reflectir brevemente. 
Investigadora – Resta-me, então, agradecer a sua disponibilidade, atenção e 
amabilidade. Obrigada e continuação de bom trabalho. 
E5 – O agradecimento é recíproco e, após defesa da tese, gostaria de ter 
acesso aos resultados obtidos e às conclusões que considerou. 















































ANEXO 15 – ANÁLISE SIMPLES DOS DADOS DO QUESTIONÁRIO 
▪ ANEXO 15A – ANÁLISE DAS RESPOSTAS DOS PROFESSORES DO 1º CICLO 












ANEXO 15A – ANÁLISE DAS RESPOSTAS DOS PROFESSORES DO 1º CICLO 
 
 
N = 414 Inquiridos 
 
 
PARTE I – CARACTERIZAÇÃO PESSOAL E PROFISSIONAL 
 
1 – Idade Média = 39,9 anos 
 
 
2 – Género 
 
Género Frequência Percentagem 
Feminino 366 88,4% 
Masculino 48 11,6% 
   
TOTAL 414 100,0% 
 
3 – Tempo de serviço docente (contabilizar até final do ano lectivo de 2003/2004): 
 
Intervalos de tempo Frequência Percentagem 
Menos de 1 ano 20 4,8% 
De 1 a 3 anos 36 8,7% 
De 4 a 6 anos 39 9,4% 
De 7 a 18 anos 120 29% 
De 19 a 30 anos 170 41,1% 
De 31 a 40 anos 29 7,0% 
   
TOTAL 414 100,0% 
 
4 – Anos consecutivos de serviço nesta escola (contabilizar até final do ano lectivo de 2003/2004): 
 
Intervalos de tempo Frequência Percentagem 
Menos de 1 ano 154 37,2% 
De 1 a 3 anos 103 24,9% 
De 4 a 6 anos 55 13,3% 
De 7 a 18 anos 77 18,6% 
De 19 a 30 anos 23 5,5% 
De 31 a 40 anos 2 0,5% 
   
TOTAL 414 100,0% 
 
5 – Habilitações académicas: 
 
Grau académico Frequência Percentagem 
Bacharelato 126 30,5% 
Licenciatura 280 67,6% 
Pós-Graduação 5 1,2% 
Mestrado 3 0,7% 
Doutoramento -- -- 
Outro -- -- 
   
TOTAL 414 100,0% 
 
 






6 – É profissionalizado? 
 
 
 Frequência Percentagem 
Sim 414 100,0% 
Não -- -- 
   
TOTAL 414 100,0% 
 
 
7 – Tempo decorrido após a profissionalização: 
 
Intervalos de tempo Frequência Percentagem 
Menos de 1 ano 14 3,3% 
De 1 a 3 anos 40 9,7% 
De 4 a 6 anos 44 10,6% 
De 7 a 18 anos 120 29% 
De 19 a 30 anos 173 41,8% 
De 31 a 40 anos 23 5,6% 
   
TOTAL 414 100,0% 
 
 





9 – Assinale os cargos que tem desempenhado desde a implementação do Processo de 
Reorganização Curricular (ano lectivo de 2001/2002). 
 
Cargos desempenhados N.º de Referências 
Nenhum. 151 
Membro do Conselho Executivo. 10 
Coordenador de Escola. 149 
Coordenador de Ciclo / Coordenador de Directores de Turma. 45 
Coordenador de Conselho de Docentes. 64 
Director de Turma. 36 
Coordenador de Departamento. 9 
Sub Coordenador / Representante de Grupo. 24 
Coordenador de Projectos e/ou Clubes. 37 
Outros Assessor Técnico Pedagógico. 4 
 Coordenador de Apoios Educativos 1 
 
 
10 – Tem frequentado acções de formação relacionadas com o Processo de Reorganização 
Curricular/Implementação do Currículo Nacional do Ensino Básico perspectivado para o 
desenvolvimento de competências nos alunos?  
 
 Frequência Percentagem 
Sim 176 42,5% 
Não 238 57,5% 
   












11 – Se respondeu “Sim” à questão anterior, avalie as acções frequentadas quanto aos 
contributos ao nível dos seguintes aspectos:  N = 176 Inquiridos 
 

























▪ Clarificação de conceitos emergentes no Processo de Reorganização  
  Curricular.  
7 113 55 1 -- 
▪ Partilha de práticas pedagógicas promotoras do desenvolvimento de 
  competências nos alunos. 
8 98 69 1 -- 
▪ Reflexão sobre as práticas lectivas. 3 103 67 3 -- 
▪ Adequação de metodologias face a um ensino perspectivado para o 
  desenvolvimento de competências nos alunos. 
11 114 48 3 -- 
▪ Criação de recursos didácticos perspectivados para o desenvolvimento  
  de competências nos alunos. 
22 116 36 2 -- 
▪ Partilha de conhecimentos sobre a construção de Projectos Curriculares  
  de Turma. 
15 106 51 4 -- 
▪ Construção de novos saberes sobre a temática em questão. 7 123 45 1 -- 
▪ Problematização das realidades com vista à mudança das práticas 
  pedagógicas. 
5 119 51 1 -- 
▪ Incentivo à pesquisa. 8 108 56 3 1 
 
 
AVALIAÇÃO DAS ACÇÕES DE FORMAÇÃO 
FREQUENTADAS 
 

























▪ Clarificação de conceitos emergentes no Processo de  
  Reorganização Curricular.  
4,0% 64,2% 31,2% 0,6% -- 
▪ Partilha de práticas pedagógicas promotoras do  
  desenvolvimento de competências nos alunos. 
4,5% 55,7% 39,2% 0,6% -- 
▪ Reflexão sobre as práticas lectivas. 1,7% 58,5% 38,1% 1,7% -- 
▪ Adequação de metodologias face a um ensino perspectivado 
  para o desenvolvimento de competências nos alunos. 
6,3% 64,7% 27,3% 1,7% -- 
▪ Criação de recursos didácticos perspectivados para o  
  desenvolvimento de competências nos alunos. 
12,5% 65,9% 20,5% 1,1% -- 
▪ Partilha de conhecimentos sobre a construção de Projectos  
  Curriculares de Turma. 
8,5% 60,2% 29,0% 2,3% -- 
▪ Construção de novos saberes sobre a temática em questão. 4,0% 69,8% 25,6% 0,6% -- 
▪ Problematização das realidades com vista à mudança das 
  práticas pedagógicas. 
2,8% 67,6% 29,0% 0,6% -- 












PARTE II – CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO ESCOLAR  
 
 
12 – A Escola onde está a leccionar é do tipo: 
 
Tipologia de Escola Frequência Percentagem 
EB 1 329 79,5% 
EBI (1,2,3) 20 4,8% 
EBI/JI 65 15,7% 
   
TOTAL 100 100,0% 
 
 
13 – Tendo como referência a Escola onde lecciona, classifique-a quanto aos seguintes 
aspectos: 
 
























▪ Receptividade do Órgão de Gestão face a novas iniciativas.  8 139 213 54 -- 
▪ Incentivo a novas iniciativas por parte do Órgão de Gestão. 18 164 205 27 -- 
▪ Intervenção de equipas multidisciplinares (Psicólogo, Assistente Social, …). 136 203 62 10 3 
▪ Trabalho cooperativo entre os professores. 7 124 219 63 1 
▪ Construção de Projectos Curriculares de Turma. 10 194 187 22 1 
▪ Gestão curricular ao nível do Departamento ou Conselho de docentes. 10 182 199 22 1 
▪ Articulação de actividades entre áreas curriculares disciplinares e não 
  disciplinares. 
5 179 215 15 -- 
▪ Promoção do sucesso educativo através de uma efectiva articulação 
  pedagógica. 
5 174 218 17 -- 
▪ Valorização de situações promotoras do desenvolvimento de  
  competências nos alunos. 
2 153 245 14 -- 
▪ Organização e divulgação de acções de formação no âmbito do processo 
  da Reorganização Curricular. 
38 242 127 6 1 
▪ Clima favorável à mudança. 9 182 196 27 -- 
 
 
CLASSIFICAÇÃO DA ESCOLA ONDE LECCIONA 
 
























▪ Receptividade do Órgão de Gestão face a novas iniciativas.  1,9% 33,7% 51,4% 13,0% -- 
▪ Incentivo a novas iniciativas por parte do Órgão de Gestão. 4,3% 39,6% 49,6% 6,5% -- 
▪ Intervenção de equipas multidisciplinares (Psicólogo, Assistente Social, …). 32,9% 49,0% 15,0% 2,4% 0,7% 
▪ Trabalho cooperativo entre os professores. 1,7% 30,0% 52,9% 15,2% 0,2% 
▪ Construção de Projectos Curriculares de Turma. 2,4% 46,9% 45,2% 5,3% 0,2% 
▪ Gestão curricular ao nível do Departamento ou Conselho  2,4% 44,0% 48,1% 5,3% 0,2% 






  de docentes.  
▪ Articulação de actividades entre áreas curriculares  
  disciplinares e não disciplinares. 
1,2% 43,2% 51,9% 3,7% -- 
▪ Promoção do sucesso educativo através de uma efectiva 
  articulação pedagógica. 
1,2% 42,0% 52,7% 4,1% -- 
▪ Valorização de situações promotoras do desenvolvimento de  
  competências nos alunos. 
0,5% 37,0% 59,1% 3,4% -- 
▪ Organização e divulgação de acções de formação no âmbito 
  do processo da Reorganização Curricular. 
9,2% 58,5% 30,7% 1,4% 0,2% 




14 – Considerando a dinâmica da Escola onde está a leccionar, assinale o(s) espaço(s) onde 
a gestão curricular e a articulação pedagógica são processos privilegiados de análise e 
discussão. 
Espaços Assinalados N.º de Referências 
Reuniões de Conselho Pedagógico. 198 
Reuniões entre os diferentes Coordenadores de Departamento. 28 
Reuniões entre os Coordenadores de Ciclo. 128 
Reuniões entre os Coordenadores de Ciclo e os de Departamento. 31 
Reuniões de Conselho de Docentes Titulares de Turma. 299 
Reuniões de Departamento. 21 
Reuniões de Conselho de Turma. 71 
Encontros informais entre pequenos grupos de professores. 197 
Outro: Reuniões de Coordenação de Ano. 31 
 
 
PARTE III – POSICIONAMENTO FACE À IMPLEMENTAÇÃO DO CURRÍCULO NACIONAL DO 




15 – Tendo como referência a sua actividade docente nos últimos anos lectivos, considera que 
a implementação do Currículo Nacional perspectivado para o desenvolvimento de 
competências nos alunos está a revelar-se como: 
 
POSICIONAMENTO FACE À IMPLEMENTAÇÃO DO 









































▪ Um foco de discussão entre os professores sobre o conceito de  
  competência. 
48 140 212 14 -- 
▪ Uma mais-valia para os alunos. 54 154 187 19 -- 
▪ Um desafio aos professores, nomeadamente à capacidade de resolução  
  de problemas face a novas situações. 
20 112 248 34 -- 
▪ Um factor promotor de trabalho cooperativo entre os professores. 33 124 232 25 -- 
▪ Mais uma “pseudo-reforma” que em breve será substituída por outra. 99 148 113 52 2 






▪ Um mote para que os professores, confrontando ideias e práticas,  
  desenvolvam nos alunos o espírito crítico e a capacidade de trabalho  











▪ Um desprestígio dos saberes disciplinares, em prol de um utilitarismo  
  de baixa qualidade. 
260 101 46 6 1 
▪ Uma resposta às necessidades sentidas pelos professores face às novas 
  exigências impostas pela sociedade em acelerada transformação. 
93 157 148 16 -- 
▪ Uma possibilidade para que, através de uma efectiva articulação entre  
  professores, os alunos atribuam significado às diferentes aprendizagens. 
24 138 222 30 -- 
▪ Um factor de perturbação na vida dos professores e das escolas. 243 117 50 4 -- 
▪ Um meio dos professores implementarem novas práticas e metodologias  
  que se reflictam em aprendizagens significativas nos alunos. 
26 131 219 38 -- 
▪ Um mero artefacto, pois apenas o invólucro foi alterado. 214 125 63 12 -- 
▪ Uma forma de ir ao encontro dos interesses da economia que se rege 
  pelas competências profissionais. 





POSICIONAMENTO FACE À IMPLEMENTAÇÃO DO 
CURRÍCULO NACIONAL DO ENSINO BÁSICO 
 











































▪ Um foco de discussão entre os professores sobre o conceito de  
  competência. 
11,6% 33,8% 51,2% 3,4% -- 
▪ Uma mais-valia para os alunos. 13,0% 37,2% 45,2% 4,6% -- 
▪ Um desafio aos professores, nomeadamente à capacidade de  
  resolução de problemas face a novas situações. 
4,8% 27,1% 59,9% 8,2% -- 
▪ Um factor promotor de trabalho cooperativo entre os professores. 8,0% 30,0% 56,0% 6,0% -- 
▪ Mais uma “pseudo-reforma” que em breve será substituída por outra. 23,9% 35,7% 27,3% 12,6% 0,5% 
▪ Um mote para que os professores, confrontando ideias e práticas, 
  desenvolvam nos alunos o espírito crítico e a capacidade de trabalho 











▪ Um desprestígio dos saberes disciplinares, em prol de um utilitarismo de 
  baixa qualidade. 
62,8% 24,4% 11,2% 1,4% 0,2% 
▪ Uma resposta às necessidades sentidas pelos professores face às 
novas  











▪ Uma possibilidade para que, através de uma efectiva articulação entre  
  professores, os alunos atribuam significado às diferentes aprendizagens. 
5,8% 33,4% 53,6% 7,2% -- 
▪ Um factor de perturbação na vida dos professores e das escolas. 58,7% 28,2% 12,1% 1,0% -- 
▪ Um meio dos professores implementarem novas práticas e metodologias 
  que se reflictam em aprendizagens significativas nos alunos. 
6,3% 31,6% 52,9% 9,2% -- 
▪ Um mero artefacto, pois apenas o invólucro foi alterado. 51,7% 30,2% 15,2% 2,9% -- 
▪ Uma forma de ir ao encontro dos interesses da economia que se 
  rege pelas competências profissionais. 




16 – A implementação do currículo nacional perspectivado para o desenvolvimento de 
competências fez com que alterasse as suas práticas? 
 
 Frequência Percentagem 
Sim 111 26,8% 
Não 303 73,2% 
   
TOTAL 414 100,0% 







17 – Se respondeu “Sim” à questão anterior, enuncie duas alterações fundamentais que 
introduziu nas suas práticas lectivas. 
 
N = 111 Inquiridos 
 
Nota – O Anexo 16A apresenta a análise de conteúdo das alterações que os 111 
Inquiridos afirmaram ter introduzido nas suas práticas lectivas.  
 
18 – Tendo por referência as suas reflexões pessoais e o Currículo Nacional do Ensino Básico, 
explique o que entende por competência.  
 
 Frequência Percentagem 
Respondeu à questão 322 77,8% 
Não respondeu à questão 92 22,2% 
   
TOTAL 414 100,0% 
 
N = 322 Inquiridos 
 
Nota – O Anexo 17A ilustra a análise de conteúdo das respostas proferidas pelos 322 
Inquiridos. 
 
19 – Considerando as diferentes actividades que caracterizam as suas práticas curriculares, 
assinale a frequência com que dinamiza na sala de aula situações que envolvam: 
 
FREQUÊNCIA COM QUE DINAMIZA NA SALA DE AULA 


































▪ A participação activa dos alunos na planificação das actividades. 10 70 267 67 -- 
▪ A realização de actividades de trabalho individual. 1 5 102 305 1 
▪ A possibilidade do aluno escolher a actividade que mais lhe agrada  
  realizar. 
5 137 239 33 -- 
▪ A realização de actividades de trabalho em pares. 1 48 238 127 -- 
▪ A realização de actividades de trabalho em grupos fixos, seleccionados 
  pelo professor. 
31 166 182 35 -- 
▪ A realização de actividades de trabalho em grupos variáveis, constituídos 
  pelos alunos.  
11 84 250 66 3 
▪ A realização, em simultâneo, de diferentes actividades, individuais e/ou  
  de grupo. 
28 103 186 97 -- 
▪ A explicitação, pelos alunos, dos processos utilizados na realização das  
  actividades.  
4 66 217 123 4 
▪ A possibilidade do(s) aluno(s) mais rápido(s) avançar(em) para outras 
  actividades. 
-- 26 148 240 -- 
▪ A possibilidade do(s) aluno(s) mais rápido(s) apoiar(em) os restantes. 1 20 198 195 -- 
 






FREQUÊNCIA COM QUE DINAMIZA NA SALA DE AULA 
SITUAÇÕES QUE ENVOLVAM: 
 


































▪ A participação activa dos alunos na planificação das actividades. 2,4% 16,9% 64,5% 16,2% -- 
▪ A realização de actividades de trabalho individual. 0,2% 1,2% 24,7% 73,7% 0,2% 
▪ A possibilidade do aluno escolher a actividade que mais lhe  
  agrada realizar. 
1,2% 33,1% 57,7% 8,0% -- 
▪ A realização de actividades de trabalho em pares. 0,2% 11,6% 57,5% 30,7% -- 
▪ A realização de actividades de trabalho em grupos fixos,  
  seleccionados pelo professor. 
7,5% 40,1% 44,0% 8,4% -- 
▪ A realização de actividades de trabalho em grupos variáveis,  
  constituídos pelos alunos.  
2,7% 20,3% 60,4% 15,9% 0,7% 
▪ A realização, em simultâneo, de diferentes actividades,  
  individuais e/ou de grupo. 
6,8% 24,9% 44,9% 23,4% -- 
▪ A explicitação, pelos alunos, dos processos utilizados na  
  realização das actividades.  
1,0% 15,9% 52,4% 29,7% 1% 
▪ A possibilidade do(s) aluno(s) mais rápido(s) avançar(em) 
  para outras actividades. 
-- 6,3% 35,7% 58,0% -- 
▪ A possibilidade do(s) aluno(s) mais rápido(s) apoiar(em) 
  os restantes. 
0,2% 4,8% 47,8% 47,2% -- 
 
 
20 – Reflectindo sobre o dia-a-dia das suas práticas curriculares, estime a frequência com 
que utiliza cada uma das seguintes experiências de aprendizagem numa perspectiva de 
desenvolvimento de competências nos alunos, em particular no domínio das Ciências. 
FREQUÊNCIA COM QUE UTILIZA CADA UMA DAS 


































▪ Planificação e realização de actividades de pesquisa individual 
  e/ou em grupo. 
1 69 282 61 1 
▪ Saídas de campo e observação do meio envolvente. 8 202 196 8 -- 
▪ Realização de actividades experimentais. 1 120 271 22 -- 
▪ Organização de trabalho cooperativo em diferentes situações.  3 53 282 76 -- 
▪ Concepção de projectos, prevendo as diferentes etapas.  12 133 232 36 1 
▪ Resolução de situações-problema.  1 52 216 145 -- 
▪ Análise crítica de notícias veiculadas pelos meios de comunicação.  5 96 230 82 1 
▪ Debates sobre temas actuais.  4 65 231 114 -- 
▪ Simulação de situações reais.  18 142 219 35 -- 
▪ Negociação e mediação de projectos interdisciplinares.  17 178 193 24 2 
▪ Planificação flexível, com espaço para adequação ao contexto da 
  situação real.  
6 64 245 99 -- 
▪ Contratos pedagógicos adequados ao perfil da turma.  25 90 195 100 4 
▪ Construção partilhada e reflexiva do conhecimento.  3 45 242 123 1 
 






FREQUÊNCIA COM QUE UTILIZA CADA UMA DAS 
SEGUINTES EXPERIÊNCIAS DE APRENDIZAGEM 
 


































▪ Planificação e realização de actividades de pesquisa individual 
  e/ou em grupo. 
0,2% 16,7% 68,1% 14,8% 0,2% 
▪ Saídas de campo e observação do meio envolvente. 1,9% 48,9% 47,3% 1,9% -- 
▪ Realização de actividades experimentais. 0,2% 29,0% 65,5% 5,3% -- 
▪ Organização de trabalho cooperativo em diferentes situações.  0,7% 12,8% 68,1% 18,4% -- 
▪ Concepção de projectos, prevendo as diferentes etapas.  2,9% 32,2% 56,0% 8,7% 0,2% 
▪ Resolução de situações-problema.  0,2% 12,6% 52,2% 35,0% -- 
▪ Análise crítica de notícias veiculadas pelos meios de comunicação.  1,2% 23,2% 55,6% 19,8% 0,2% 
▪ Debates sobre temas actuais.  1,0% 15,7% 55,8% 27,5% -- 
▪ Simulação de situações reais.  4,3% 34,3% 52,9% 8,5% -- 
▪ Negociação e mediação de projectos interdisciplinares.  4,1% 43,0% 46,6% 5,8% 0,5% 
▪ Planificação flexível, com espaço para adequação ao contexto da 
  situação real.  
1,4% 15,5% 59,2% 23,9% -- 
▪ Contratos pedagógicos adequados ao perfil da turma.  6,0% 21,7% 47,1% 24,2% 1,0% 
▪ Construção partilhada e reflexiva do conhecimento.  0,7% 10,9% 58,5% 29,7% 0,2% 
 
 
21 – Assinale os três principais constrangimentos que, actualmente, mais o limitam na 
concepção e realização de práticas conducentes ao desenvolvimento de competências nos 
alunos, em particular no campo das Ciências. 
 
Constrangimentos Assinalados N.º de Referências 
Desmotivação pessoal face à actual política educativa. 157 
Não possuir formação adequada. 45 
Ausência de uma reflexão partilhada sobre as práticas pedagógicas. 68 
Desresponsabilização e pouco empenho dos professores. 21 
Pouca coordenação e articulação entre os professores. 102 
Inexistência de um bom ambiente de trabalho na escola. 12 
Estrutura e orgânica escolares inadequadas. 185 
Falta de coerência, clareza e continuidade na política educativa. 253 
Excessiva mobilidade dos docentes. 276 
Acções e actividades de formação não contextualizadas e pouco elucidativas. 99 
Elevado número de alunos por turma. 2 
Carência de material de apoio. 4 
Desinteresse e desmotivação dos alunos. 3 
Programas muito extensos. 1 
Excesso de burocracia. 1 
Um laboratório disponível para realizar experiências. 1 
Outros 
Falta de condições físicas da escola. 1 










22 – A implementação do Processo de Reorganização Curricular tornou emergentes, no 
discurso educativo, alguns conceitos. Avalie a necessidade de pesquisa e de reflexão que 
sentiu, aquando do processo de apropriação dos seguintes conceitos: 
 
 Nenhuma Alguma Bastante Muita Não Responde 
▪ Currículo 49 249 98 18 -- 
▪ Gestão curricular  21 189 169 33 2 
▪ Competência  27 230 130 26 1 
▪ Articulação pedagógica 26 228 127 33 -- 
▪ Projecto Curricular de Turma 8 153 164 89 -- 
 
 
DISTRIBUIÇÃO DA PERCENTAGEM 
 
 Nenhuma Alguma Bastante Muita Não Responde 
▪ Currículo 11,8% 60,1% 23,8% 4,3% -- 
▪ Gestão curricular  5,1% 45,7% 40,9% 8,0% 0,5% 
▪ Competência  6,5% 55,6% 31,4% 6,3% 0,2% 
▪ Articulação pedagógica 6,3% 55,1% 30,6% 8,0% -- 
▪ Projecto Curricular de Turma 1,9% 37,0% 39,6% 21,5% -- 
 
 
23 – Assinale as duas principais situações que serviram de referência para obter informação 
e esclarecimentos na construção do seu entendimento pessoal dos conceitos mencionados na 
questão anterior. 
 
Situações Assinaladas N.º de Referências 
(A) Leitura de artigos e documentos sobre a especialidade. 216 
(B) Frequência de acções de formação sobre as temáticas. 125 
(C) Frequência de uma pós-graduação no âmbito destas áreas. 9 
(D) Participação em colóquios, seminários e debates. 51 
(E) Discussão, reflexão e partilha de ideias com colegas da escola. 269 
(F) Discussão e partilha de ideias e experiências com colegas de  
      outras escolas. 
156 
(G) Outra: Formação Inicial 1 
 
 
DISTRIBUIÇÃO DAS COMBINAÇÕES ASSINALADAS 
 
Combinações Frequência Percentagem 
A/E 111 26,8% 
E/F 81 19,6% 
B/E 57 13,8% 
A/F 48 11,6% 
A/B 35 8,4% 
A/D 19 4,6% 






B/F 19 4,6% 
D/E 17 4,1% 
B/D 9 2,2% 
D/F 8 1,9% 
B/C 5 1,2% 
A/C 2 0,5% 
C/E 2 0,5% 
A/G 1 0,2% 
   
TOTAL 414 100,0% 
 
 
24 – Considerando a sua concepção sobre os conceitos mencionados na questão 22, 
posicione-se face às seguintes afirmações. 









































▪ O currículo é a soma do conjunto de aprendizagens das diferentes  
  áreas curriculares.  
58 134 196 25 1 
▪ O Projecto Curricular de Turma é o registo das actividades realizadas  
  nas áreas curriculares não disciplinares. 
276 89 45 3 1 
▪ A gestão curricular é a organização dos diferentes conteúdos  
  disciplinares. 
39 161 199 15 -- 
▪ A articulação pedagógica é um processo a realizar no início de cada 
  ano lectivo e a registar em documento próprio. 
163 138 106 7 -- 
▪ O Projecto Curricular de Turma visa promover o sucesso educativo dos  
  alunos respeitando a individualidade de cada um. 
10 43 193 168 -- 
▪ O currículo é um projecto que se constrói e reconstrói em função da  
  intervenção e intencionalidade dos diferentes actores.  
33 67 210 104 -- 
▪ A gestão curricular é da competência exclusiva dos Departamentos e  
  garante aos alunos a contínua descoberta de sentidos e uma  











▪ A articulação pedagógica pressupõe uma constante atitude de diálogo 
  e partilha entre os vários actores.  
1 35 230 148 -- 
▪ O Projecto Curricular de Turma é um documento a elaborar no início  
  de cada ano lectivo.  
121 147 110 35 1 
▪ O processo de gestão curricular é uma construção partilhada entre os  
  diversos actores da comunidade educativa. 
7 72 267 68 -- 
▪ O currículo traduz as propostas e opções políticas de uma sociedade e 
  reflecte-se num conjunto de normas a cumprir nas salas de aula. 
116 156 129 13 -- 
▪ A articulação pedagógica pressupõe trabalho cooperativo entre o 
  Conselho Pedagógico e os Departamentos Curriculares. 











POSICIONAMENTO FACE ÀS SEGUINTES 
AFIRMAÇÕES 
 









































▪ O currículo é a soma do conjunto de aprendizagens  
  das diferentes áreas curriculares.  
14,0% 32,4% 47,4% 6,0% 0,2% 
▪ O currículo é um projecto que se constrói e reconstrói em função 
  da intervenção e intencionalidade dos diferentes actores.  
8,0% 16,2% 50,7% 25,1% -- 
▪ O currículo traduz as propostas e opções políticas de uma sociedade 
  e reflecte-se num conjunto de normas a cumprir nas salas de aula. 
28,0% 37,7% 31,2% 3,1% -- 
▪ O Projecto Curricular de Turma é o registo das actividades 
  realizadas nas áreas curriculares não disciplinares. 
66,7% 21,5% 10,9% 0,7% 0,2% 
▪ O Projecto Curricular de Turma visa promover o sucesso  
  educativo dos alunos respeitando a individualidade de cada um. 
2,4% 10,4% 46,6% 40,6% -- 
▪ O Projecto Curricular de Turma é um documento a elaborar  
  no início de cada ano lectivo.  
29,2% 35,5% 26,6% 8,5% 0,2% 
▪ A gestão curricular é a organização dos diferentes  
  conteúdos disciplinares. 
9,4% 38,9% 48,1% 3,6% -- 
▪ A gestão curricular é da competência exclusiva dos  
  Departamentos e garante aos alunos a contínua descoberta 











▪ O processo de gestão curricular é uma construção partilhada 
  entre os diversos actores da comunidade educativa. 
1,7% 17,4% 64,5% 16,4% -- 
▪ A articulação pedagógica é um processo a realizar no início 
  de cada ano lectivo e a registar em documento próprio. 
39,4% 33,3% 25,6% 1,7% -- 
▪ A articulação pedagógica pressupõe uma constante atitude 
  de diálogo e partilha entre os vários actores.  
0,2% 8,5% 55,6% 35,7% -- 
▪ A articulação pedagógica pressupõe trabalho cooperativo entre o 
  Conselho Pedagógico e os Departamentos Curriculares. 
1,4% 23,2% 59,9% 15,3% 0,2% 
 
 
PARTE IV – COLABORAÇÃO NA SEGUNDA FASE DA INVESTIGAÇÃO 
 
 
25 – Este questionário não conseguiu abarcar a riqueza de toda a sua experiência enquanto 
professor(a). Aceita colaborar na segunda fase desta investigação, partilhando documentos 
(planificações, projectos curriculares, planos de aula, documentos de avaliação) e abrindo a porta da 
sua sala para observação de aulas? 
 
 Frequência Percentagem 
Sim 37 8,9% 
Não 377 91,1% 
   
TOTAL 414 100,0% 
 
26 – Se respondeu “Sim”, indique alguns elementos que me permitam contactá-lo(a), se 
necessário (telefone, escola, E-mail ou outro). 
 
 
Obrigada pela sua colaboração. 
 
Janeiro de 2005. 






ANEXO 15B – ANÁLISE DAS RESPOSTAS DOS PROFESSORES DO 2º CICLO 
 
 
N = 100 Inquiridos 
 
 
PARTE I – CARACTERIZAÇÃO PESSOAL E PROFISSIONAL 
 
 
1 – Idade Média = 37,4 anos 
 
 
2 – Género: 
 
Género Frequência Percentagem 
Feminino 85 85,0% 
Masculino 15 15,0% 
   
TOTAL 100 100,0% 
 
 
3 – Tempo de serviço docente (contabilizar até final do ano lectivo de 2003/2004): 
 
Intervalos de tempo Frequência Percentagem 
Menos de 1 ano 3 3,0% 
De 1 a 3 anos 12 12,0% 
De 4 a 6 anos 13 13,0% 
De 7 a 18 anos 39 39,0% 
De 19 a 30 anos 31 31,0% 
De 31 a 40 anos 2 2,0% 
   
TOTAL 100 100,0% 
 
 
4 – Anos consecutivos de serviço nesta escola (contabilizar até final do ano lectivo de 2003/2004): 
 
Intervalos de tempo Frequência Percentagem 
Menos de 1 ano 36 36,0% 
De 1 a 3 anos 21 21,0% 
De 4 a 6 anos 12 12,0% 
De 7 a 18 anos 24 24,0% 
De 19 a 30 anos 7 7,0% 
De 31 a 40 anos -- -- 
   
TOTAL 100 100,0% 
 
5 – Habilitações académicas: 
 
Grau académico Frequência Percentagem 
Bacharelato 4 4,0% 
Licenciatura 92 92,0% 
Pós-Graduação -- -- 
Mestrado 4 4,0% 
Doutoramento -- -- 
Outro -- -- 
   
TOTAL 100 100,0% 
 
 






6 – É profissionalizado? 
 
 Frequência Percentagem 
Sim 100 100,0% 
Não -- -- 
   
TOTAL 100 100,0% 
 
 
7 – Tempo decorrido após a profissionalização: 
 
Intervalos de tempo Frequência Percentagem 
Menos de 1 ano 5 5,0% 
De 1 a 3 anos 10 10,0% 
De 4 a 6 anos 16 16,0% 
De 7 a 18 anos 50 50,0% 
De 19 a 30 anos 19 19,0% 
De 31 a 40 anos -- -- 
   









9 – Assinale os cargos que tem desempenhado desde a implementação do Processo de 
Reorganização Curricular (ano lectivo de 2001/2002). 
 
Cargos desempenhados N.º de Referências 
Nenhum. 8 
Membro do Conselho Executivo. 7 
Coordenador de Escola. -- 
Coord. de Ciclo / Coord. de Directores de Turma. 6 
Coord. de Conselho de Docentes. -- 
Director de Turma. 74 
Coordenador de Departamento. 30 
Sub Coordenador / Representante de Grupo. 24 
Coordenador de Projectos e/ou Clubes. 23 
Outro: Assessor Técnico Pedagógico. 3 
 
 
10 – Tem frequentado acções de formação relacionadas com o Processo de Reorganização 
Curricular/Implementação do Currículo Nacional do Ensino Básico perspectivado para o 
desenvolvimento de competências nos alunos?  
 
 Frequência Percentagem 
Sim 48 48,0% 
Não 52 52,0% 
   











11 – Se respondeu “Sim” à questão anterior, avalie as acções frequentadas quanto aos 
contributos ao nível dos seguintes aspectos:   N = 48 Inquiridos 
 


















▪ Clarificação de conceitos emergentes no Processo de Reorganização  
  Curricular.  
4 29 14 1 
▪ Partilha de práticas pedagógicas promotoras do desenvolvimento de  
  competências nos alunos. 
5 28 14 1 
▪ Reflexão sobre as práticas lectivas. 4 26 17 1 
▪ Adequação de metodologias face a um ensino perspectivado para o 
  desenvolvimento de competências nos alunos. 
4 34 9 1 
▪ Criação de recursos didácticos perspectivados para o desenvolvimento de 
  competências nos alunos. 
14 24 9 1 
▪ Partilha de conhecimentos sobre a construção de Projectos Curriculares  
  de Turma. 
7 24 16 1 
▪ Construção de novos saberes sobre a temática em questão. 4 31 13 -- 
▪ Problematização das realidades com vista à mudança das práticas pedagógicas. 6 37 4 1 
▪ Incentivo à pesquisa. 7 28 12 1 
 
 
AVALIAÇÃO DAS ACÇÕES DE FORMAÇÃO 
FREQUENTADAS 
 

















▪ Clarificação de conceitos emergentes no Processo de 
 Reorganização Curricular.  
8,3% 60,4% 29,2% 2,1% 
▪ Partilha de práticas pedagógicas promotoras do desenvolvimento de 
  Competências nos alunos. 
10,4% 58,3% 29,2% 2,1% 
▪ Reflexão sobre as práticas lectivas. 8,3% 54,2% 35,4% 2,1% 
▪ Adequação de metodologias face a um ensino perspectivado para o  
  Desenvolvimento de competências nos alunos. 
8,3% 70,8% 18,8% 2,1% 
▪ Criação de recursos didácticos perspectivados para o 
 desenvolvimento de competências nos alunos. 
29,1% 50,0% 18,8% 2,1% 
▪ Partilha de conhecimentos sobre a construção de Projectos 
 Curriculares  de Turma. 
14,6% 50,0% 33,3% 2,1% 
▪ Construção de novos saberes sobre a temática em questão. 8,3% 64,6% 27,1% -- 
▪ Problematização das realidades com vista à mudança das práticas 
  pedagógicas. 
12,5% 77,1% 8,3% 2,1% 














PARTE II – CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO ESCOLAR  
 
 
12 – A Escola onde está a leccionar é do tipo: 
 
Tipologia de Escola Frequência Percentagem 
EBI (1,2,3) 11 11,0% 
EBI/JI 5 5,0% 
EB 2/3 84 84,0% 
   
TOTAL 100 100,0% 
 
 
13 – Tendo como referência a Escola onde lecciona, classifique-a quanto aos seguintes 
aspectos: 
 
























▪ Receptividade do Órgão de Gestão face a novas iniciativas.  2 28 52 17 1 
▪ Incentivo a novas iniciativas por parte do Órgão de Gestão. 5 37 47 10 1 
▪ Intervenção de equipas multidisciplinares (Psicólogo, Assistente Social, …). 26 44 25 4 1 
▪ Trabalho cooperativo entre os professores. 9 58 30 3 -- 
▪ Construção de Projectos Curriculares de Turma. 7 60 32 1 -- 
▪ Gestão curricular ao nível do Departamento ou Conselho de Docentes. 4 46 48 2 -- 
▪ Articulação de actividades entre áreas curriculares disciplinares  
  e não disciplinares. 
15 59 26 -- -- 
▪ Promoção do sucesso educativo através de uma efectiva  
  articulação pedagógica. 
8 72 19 1 -- 
▪ Valorização de situações promotoras do desenvolvimento 
  de competências nos alunos. 
4 60 33 1 2 
▪ Organização e divulgação de acções de formação no âmbito do  
  processo da Reorganização Curricular. 
15 58 23 3 1 
▪ Clima favorável à mudança. 6 43 7 1 -- 
 
 
CLASSIFICAÇÃO DA ESCOLA ONDE LECCIONA 
 
























▪ Receptividade do Órgão de Gestão face a novas iniciativas.  2,0% 28,0% 52,0% 17,0% 1,0% 
▪ Incentivo a novas iniciativas por parte do Órgão de Gestão. 5,0% 37,0% 47,0% 10,0% 1,0% 
▪ Intervenção de equipas multidisciplinares (Psicólogo, Assistente  
  Social, …). 
26,0% 44,0% 25,0% 4,0% 1,0% 
▪ Trabalho cooperativo entre os professores. 9,0% 58,0% 30,0% 3,0% -- 
▪ Construção de Projectos Curriculares de Turma. 7,0% 60,0% 32,0% 1,0% -- 






▪ Gestão curricular ao nível do Departamento ou Conselho  
  de Docentes. 
4,0% 46,0% 48,0% 2,0% -- 
▪ Articulação de actividades entre áreas curriculares disciplinares  
  e não disciplinares. 
15,0% 59,0% 26,0% -- -- 
▪ Promoção do sucesso educativo através de uma efectiva  
  articulação pedagógica. 
8,0% 72,0% 19,0% 1,0% -- 
▪ Valorização de situações promotoras do desenvolvimento de 
  competências nos alunos. 
4,0% 60,0% 33,0% 1,0% 2,0% 
▪ Organização e divulgação de acções de formação no âmbito 
  do processo da Reorganização Curricular. 
15,0% 58,0% 23,0% 3,0% 1,0% 
▪ Clima favorável à mudança. 6,0% 43,0% 7,0% 1,0% -- 
 
 
14 – Considerando a dinâmica da Escola onde está a leccionar, assinale o(s) espaço(s) onde 
a gestão curricular e a articulação pedagógica são processos privilegiados de análise e 
discussão. 
Espaços Assinalados N.º de Referências 
Reuniões de Conselho Pedagógico. 47 
Reuniões entre os diferentes Coordenadores de Departamento. 15 
Reuniões entre os Coordenadores de Ciclo. 5 
Reuniões entre os Coordenadores de Ciclo e os de Departamento. 17 
Reuniões de Conselho de Docentes Titulares de Turma. 26 
Reuniões de Departamento. 79 
Reuniões de Conselho de Turma. 82 




PARTE III – POSICIONAMENTO FACE À IMPLEMENTAÇÃO DO CURRÍCULO NACIONAL DO 




15 – Tendo como referência a sua actividade docente nos últimos anos lectivos, considera que 
a implementação do Currículo Nacional perspectivado para o desenvolvimento de 
competências nos alunos está a revelar-se como: 
 
POSICIONAMENTO FACE À IMPLEMENTAÇÃO DO 









































▪ Um foco de discussão entre os professores sobre o conceito  
  de competência. 
14 30 46 10 -- 
▪ Uma mais-valia para os alunos. 9 47 41 3 -- 
▪ Um desafio aos professores, nomeadamente à capacidade de  
  resolução de problemas face a novas situações. 
8 27 56 9 -- 
▪ Um factor promotor de trabalho cooperativo entre os professores. 18 26 54 2 -- 
▪ Mais uma “pseudo-reforma” que em breve será substituída por outra. 23 39 24 14 -- 






▪ Um mote para que os professores, confrontando ideias e  
  práticas, desenvolvam nos alunos o espírito crítico e a capacidade de  











▪ Um desprestígio dos saberes disciplinares, em prol de um utilitarismo 
  de baixa qualidade. 
56 34 9 1 -- 
▪ Uma resposta às necessidades sentidas pelos professores face às novas 
  exigências impostas pela sociedade em acelerada transformação. 
24 54 18 4 -- 
▪ Uma possibilidade para que, através de uma efectiva articulação entre  
  professores, os alunos atribuam significado às diferentes aprendizagens. 
4 40 51 5 --- 
▪ Um factor de perturbação na vida dos professores e das escolas. 77 17 5 1 -- 
▪ Um meio dos professores implementarem novas práticas e metodologias  
  que se reflictam em aprendizagens significativas nos alunos. 
7 32 55 6 -- 
▪ Um mero artefacto, pois apenas o invólucro foi alterado. 48 37 9 6 -- 
▪ Uma forma de ir ao encontro dos interesses da economia que se rege  
  pelas competências profissionais. 





POSICIONAMENTO FACE À IMPLEMENTAÇÃO DO 
CURRÍCULO NACIONAL DO ENSINO BÁSICO 
 









































▪ Um foco de discussão entre os professores sobre o conceito 
  de competência. 
14,0% 30,0% 46,0% 10,0% -- 
▪ Uma mais-valia para os alunos. 9,0% 47,0% 41,0% 3,0% -- 
▪ Um desafio aos professores, nomeadamente à capacidade  
  de resolução de problemas face a novas situações. 
8,0% 27,0% 56,0% 9,0% -- 
▪ Um factor promotor de trabalho cooperativo entre os 
  professores. 
18,0% 26,0% 54,0% 2,0% -- 
▪ Mais uma “pseudo-reforma” que em breve será substituída 
  por outra. 
23,0% 39,0% 24,0% 14,0% -- 
▪ Um mote para que os professores, confrontando ideias e  
  práticas, desenvolvam nos alunos o espírito crítico e a 











▪ Um desprestígio dos saberes disciplinares, em prol de um 
  utilitarismo de baixa qualidade. 
56,0% 34,0% 9,0% 1,0% -- 
▪ Uma resposta às necessidades sentidas pelos professores  
  face às novas exigências impostas pela sociedade em  










▪ Uma possibilidade para que, através de uma efectiva articulação 
  entre professores, os alunos atribuam significado às diferentes 










▪ Um factor de perturbação na vida dos professores e  
  das escolas. 
77,0% 17,0% 5,0% 1,0% -- 
▪ Um meio dos professores implementarem novas práticas e 
  metodologias que se reflictam em aprendizagens significativas 











▪ Um mero artefacto, pois apenas o invólucro foi alterado. 48,0% 37,0% 9,0% 6,0% -- 
▪ Uma forma de ir ao encontro dos interesses da economia que  
  se rege pelas competências profissionais. 











16 – A implementação do currículo nacional perspectivado para o desenvolvimento de 
competências fez com que alterasse as suas práticas? 
 
 Frequência Percentagem 
Sim 37 37,0% 
Não 63 63,0% 
   
TOTAL 100 100,0% 
 
 
17 – Se respondeu “Sim” à questão anterior, enuncie duas alterações fundamentais que 
introduziu nas suas práticas lectivas.   
 
N = 37 Inquiridos 
 
Nota – O Anexo 16B apresenta a análise de conteúdo das alterações que os 37 Inquiridos 
afirmaram ter introduzido nas suas práticas lectivas. 
 
18 – Tendo por referência as suas reflexões pessoais e o Currículo Nacional do Ensino Básico, 
explique o que entende por competência.   
 
 Frequência Percentagem 
Respondeu à questão 76 76,0% 
Não Respondeu à questão 24 24,0% 
   
TOTAL 100 100,0% 
 
N = 76 Inquiridos 
 




19 – Considerando as diferentes actividades que caracterizam as suas práticas curriculares, 
assinale a frequência com que dinamiza na sala de aula situações que envolvam: 
 
FREQUÊNCIA COM QUE DINAMIZA NA SALA DE AULA 



























▪ A participação activa dos alunos na planificação das actividades. 7 35 42 16 
▪ A realização de actividades de trabalho individual. -- 7 42 51 
▪ A possibilidade do aluno escolher a actividade que mais lhe agrada realizar. 14 49 34 3 
▪ A realização de actividades de trabalho em pares. -- 4 39 57 
▪ A realização de actividades de trabalho em grupos fixos, seleccionados pelo  
  professor. 
16 41 33 10 
▪ A realização de actividades de trabalho em grupos variáveis, constituídos  
  pelos alunos. 
3 28 48 21 
▪ A realização, em simultâneo, de diferentes actividades, individuais e/ou 
  de grupo. 
16 39 37 8 






▪ A explicitação, pelos alunos, dos processos utilizados na realização das  
  actividades. 
3 19 39 39 
▪ A possibilidade do(s) aluno(s) mais rápido(s) avançar(em) para outras 
  actividades. 
3 24 51 22 
▪ A possibilidade do(s) aluno(s) mais rápido(s) apoiar(em) os restantes. -- 11 48 41 
 
 
FREQUÊNCIA COM QUE DINAMIZA NA SALA DE AULA 
SITUAÇÕES QUE ENVOLVAM: 
 




























▪ A participação activa dos alunos na planificação das actividades. 7,0% 35,0% 42,0% 16,0% 
▪ A realização de actividades de trabalho individual. -- 7,0% 42,0% 51,0% 
▪ A possibilidade do aluno escolher a actividade que mais lhe agrada 
  realizar. 
14,0% 49,0% 34,0% 3,0% 
▪ A realização de actividades de trabalho em pares. -- 4,0% 39,0% 57,0% 
▪ A realização de actividades de trabalho em grupos fixos,  
  seleccionados pelo professor. 
16,0% 41,0% 33,0% 10,0% 
▪ A realização de actividades de trabalho em grupos variáveis, 
  constituídos pelos alunos. 
3,0% 28,0% 48,0% 21,0% 
▪ A realização, em simultâneo, de diferentes actividades, individuais 
  e/ou de grupo. 
16,0% 39,0% 37,0% 8,0% 
▪ A explicitação, pelos alunos, dos processos utilizados na realização  
  das actividades. 
3,0% 19,0% 39,0% 39,0% 
▪ A possibilidade do(s) aluno(s) mais rápido(s) avançar(em) para outras 
  actividades. 
3,0% 24,0% 51,0% 22,0% 
▪ A possibilidade do(s) aluno(s) mais rápido(s) apoiar(em) os restantes. -- 11,0% 48,0% 41,0% 
 
 
20 – Reflectindo sobre o dia-a-dia das suas práticas curriculares, estime a frequência com 
que utiliza cada uma das seguintes experiências de aprendizagem numa perspectiva de 
desenvolvimento de competências nos alunos, em particular no domínio das Ciências. 
FREQUÊNCIA COM QUE UTILIZA CADA UMA DAS 
SEGUINTES EXPERIÊNCIAS DE APRENDIZAGEM 
 


































▪ Planificação e realização de actividades de pesquisa individual  
  e/ou em grupo. 
14 60 24 2 -- 
▪ Saídas de campo e observação do meio envolvente. 15 63 20 2 -- 
▪ Realização de actividades experimentais. 14 68 17 1 -- 
▪ Organização de trabalho cooperativo em diferentes situações.  2 23 61 13 1 
▪ Concepção de projectos, prevendo as diferentes etapas.  10 47 37 5 1 
▪ Resolução de situações-problema.  1 9 51 38 1 
▪ Análise crítica de notícias veiculadas pelos meios de comunicação.  2 24 56 16 2 
▪ Debates sobre temas actuais.  -- 19 53 27 1 
▪ Simulação de situações reais.  8 37 42 12 1 
▪ Negociação e mediação de projectos interdisciplinares.  9 56 32 2 1 






▪ Planificação flexível, com espaço para adequação ao contexto da  
  situação real.  
3 27 51 18 1 
▪ Contratos pedagógicos adequados ao perfil da turma.  5 29 45 20 1 
▪ Construção partilhada e reflexiva do conhecimento.  2 14 58 25 1 
 
 
FREQUÊNCIA COM QUE UTILIZA CADA UMA DAS 
SEGUINTES EXPERIÊNCIAS DE APRENDIZAGEM 
 
DISTRIBUIÇÃO DA PERCENTAGEM 


































▪ Planificação e realização de actividades de pesquisa individual 
  e/ou em grupo. 
14,0% 60,0% 24,0% 2,0% -- 
▪ Saídas de campo e observação do meio envolvente. 15,0% 63,0% 20,0% 2,0% -- 
▪ Realização de actividades experimentais. 14,0% 68,0% 17,0% 1,0% -- 
▪ Organização de trabalho cooperativo em diferentes situações.  2,0% 23,0% 61,0% 13,0% 1,0% 
▪ Concepção de projectos, prevendo as diferentes etapas.  10,0% 47,0% 37,0% 5,0% 1,0% 
▪ Resolução de situações-problema.  1,0% 9,0% 51,0% 38,0% 1,0% 
▪ Análise crítica de notícias veiculadas pelos meios de  
  comunicação. 
2,0% 24,0% 56,0% 16,0% 2,0% 
▪ Debates sobre temas actuais.  -- 19,0% 53,0% 27,0% 1,0% 
▪ Simulação de situações reais.  8,0% 37,0% 42,0% 12,0% 1,0% 
▪ Negociação e mediação de projectos interdisciplinares.  9,0% 56,0% 32,0% 2,0% 1,0% 
▪ Planificação flexível, com espaço para adequação ao contexto  
  da situação real.  
3,0% 27,0% 51,0% 18,0% 1,0% 
▪ Contratos pedagógicos adequados ao perfil da turma.  5,0% 29,0% 45,0% 20,0% 1,0% 
▪ Construção partilhada e reflexiva do conhecimento.  2,0% 14,0% 58,0% 25,0% 1,0% 
 
21 – Assinale os três principais constrangimentos que, actualmente, mais o limitam na 
concepção e realização de práticas conducentes ao desenvolvimento de competências nos 
alunos, em particular no campo das Ciências. 
Constrangimentos Assinalados N.º de Referências 
Desmotivação pessoal face à actual política educativa. 30 
Não possuir formação adequada. 2 
Ausência de uma reflexão partilhada sobre as práticas pedagógicas. 28 
Desresponsabilização e pouco empenho dos professores. 7 
Pouca coordenação e articulação entre os professores. 43 
Inexistência de um bom ambiente de trabalho na escola. 3 
Estrutura e orgânica escolares inadequadas. 37 
Falta de coerência, clareza e continuidade na política educativa. 54 
Excessiva mobilidade dos docentes. 56 
Acções e actividades de formação não contextualizadas e pouco elucidativas. 23 
Elevado número de alunos por turma. 5 
Carência de material de apoio. 1 
Outros 
Desinteresse e desmotivação dos alunos. 1 






Programas muito extensos. 1 





22 – A implementação do Processo de Reorganização Curricular tornou emergentes, no 
discurso educativo, alguns conceitos. Avalie a necessidade de pesquisa e de reflexão que 
sentiu, aquando do processo de apropriação dos seguintes conceitos: 
 
 Nenhuma Alguma Bastante Muita 
▪ Currículo 21 52 25 2 
▪ Gestão curricular 6 54 36 4 
▪ Competência 8 43 44 5 
▪ Articulação pedagógica 5 47 41 7 
▪ Projecto Curricular de Turma 1 23 43 33 
 
 
DISTRIBUIÇÃO DA PERCENTAGEM 
 Nenhuma Alguma Bastante Muita 
▪ Currículo 21,0% 52,0% 25,0% 2,0% 
▪ Gestão curricular 6,0% 54,0% 36,0% 4,0% 
▪ Competência 8,0% 43,0% 44,0% 5,0% 
▪ Articulação pedagógica 5,0% 47,0% 41,0% 7,0% 




23 – Assinale as duas principais situações que serviram de referência para obter informação 
e esclarecimentos na construção do seu entendimento pessoal dos conceitos mencionados na 
questão anterior. 
 
Situações Assinaladas N.º de Referências 
(A) Leitura de artigos e documentos sobre a especialidade. 61 
(B) Frequência de acções de formação sobre as temáticas. 24 
(C) Frequência de uma pós-graduação no âmbito destas áreas. 5 
(D) Participação em colóquios, seminários e debates. 18 
(E) Discussão, reflexão e partilha de ideias com colegas da escola. 69 
(F) Discussão e partilha de ideias e experiências com colegas de outras 
     escolas. 
22 















DISTRIBUIÇÃO DAS COMBINAÇÕES ASSINALADAS 
 
Combinações Frequência Percentagem 
A/E 37 37,0% 
E/F 15 15,0% 
A/B 10 10,0% 
B/E 9 9,0% 
D/E 8 8,0% 
A/D 6 6,0% 
A/F 4 4,0% 
B/D 3 3,0% 
A/C 3 3,0% 
B/C 1 1,0% 
C/F 1 1,0% 
B/F 1 1,0% 
D/F 1 1,0% 
A/G 1 1,0% 
   
TOTAL 100 100,0% 
 
 
24 – Considerando a sua concepção sobre os conceitos mencionados na questão 22, 
posicione-se face às seguintes afirmações. 
POSICIONAMENTO FACE ÀS SEGUINTES AFIRMAÇÕES 
 









































▪ O currículo é a soma do conjunto de aprendizagens das diferentes  
  áreas curriculares.  
24 51 25 -- -- 
▪ O Projecto Curricular de Turma é o registo das actividades realizadas  
  nas áreas curriculares não disciplinares. 
79 15 6 -- -- 
▪ A gestão curricular é a organização dos diferentes conteúdos disciplinares. 23 50 23 3 1 
▪ A articulação pedagógica é um processo a realizar no início de cada ano 
  lectivo e a registar em documento próprio. 
34 40 20 6 -- 
▪ O Projecto Curricular de Turma visa promover o sucesso educativo dos 
  alunos respeitando a individualidade de cada um. 
-- 12 37 51 -- 
▪ O currículo é um projecto que se constrói e reconstrói em função da  
  intervenção e intencionalidade dos diferentes actores.  
7 25 42 26 -- 
▪ A gestão curricular é da competência exclusiva dos Departamentos e  
  garante aos alunos a contínua descoberta de sentidos e uma apropriação 











▪ A articulação pedagógica pressupõe uma constante atitude de diálogo 
  e partilha entre os vários actores.  
-- 7 39 53 1 
▪ O Projecto Curricular de Turma é um documento a elaborar no início de 
  cada ano lectivo.  
33 50 10 6 1 
▪ O processo de gestão curricular é uma construção partilhada entre os  
  diversos actores da comunidade educativa. 
2 17 54 27 -- 
▪ O currículo traduz as propostas e opções políticas de uma sociedade e 
  reflecte-se num conjunto de normas a cumprir nas salas de aula. 
44 43 12 1 -- 
▪ A articulação pedagógica pressupõe trabalho cooperativo entre o  
  Conselho Pedagógico e os Departamentos Curriculares. 
6 23 51 20 -- 
 
 







POSICIONAMENTO FACE ÀS SEGUINTES 
AFIRMAÇÕES 
 









































▪ O currículo é a soma do conjunto de aprendizagens das diferentes áreas 
  curriculares.  
24,0% 51,0% 25,0% -- -- 
▪ O currículo é um projecto que se constrói e reconstrói em função da  
  intervenção e intencionalidade dos diferentes actores.  
7,0% 25,0% 42,0% 26,0% -- 
▪ O currículo traduz as propostas e opções políticas de uma sociedade 
  e reflecte-se num conjunto de normas a cumprir nas salas de aula. 
44,0% 43,0% 12,0% 1,0% -- 
▪ O Projecto Curricular de Turma é o registo das actividades realizadas  
  nas áreas curriculares não disciplinares. 
79,0% 15,0% 6,0% -- -- 
▪ O Projecto Curricular de Turma visa promover o sucesso educativo dos 
  alunos respeitando a individualidade de cada um. 
-- 12,0% 37,0% 51,0% -- 
▪ O Projecto Curricular de Turma é um documento a elaborar no início  
  de cada ano lectivo.  
33,0% 50,0% 10,0% 6,0% 1,0% 
▪ A gestão curricular é a organização dos diferentes conteúdos 
  disciplinares. 
23,0% 50,0% 23,0% 3,0% 1,0% 
▪ A gestão curricular é da competência exclusiva dos Departamentos e 
  garante aos alunos a contínua descoberta de sentidos e uma  











▪ O processo de gestão curricular é uma construção partilhada entre os 
  diversos actores da comunidade educativa. 
2,0% 17,0% 54,0% 27,0% -- 
▪ A articulação pedagógica é um processo a realizar no início de cada ano 
  lectivo e a registar em documento próprio. 
34,0% 40,0% 20,0% 6,0% -- 
▪ A articulação pedagógica pressupõe uma constante atitude de diálogo e 
  partilha entre os vários actores.  
-- 7,0% 39,0% 53,0% 1,0% 
▪ A articulação pedagógica pressupõe trabalho cooperativo entre o 
  Conselho Pedagógico e os Departamentos Curriculares. 
6,0% 23,0% 51,0% 20,0% -- 
 
 
PARTE IV – COLABORAÇÃO NA SEGUNDA FASE DA INVESTIGAÇÃO 
 
 
25 – Este questionário não conseguiu abarcar a riqueza de toda a sua experiência enquanto 
professor(a). Aceita colaborar na segunda fase desta investigação, partilhando documentos 
(planificações, projectos curriculares, planos de aula, documentos de avaliação) e abrindo a porta da 
sua sala para observação de aulas? 
 
 Frequência Percentagem 
Sim 6 6,0% 
Não 94 94,0% 
   
TOTAL 100 100,0% 
 
26 – Se respondeu “Sim”, indique alguns elementos que me permitam contactá-lo(a), se 
necessário (telefone, escola, E-mail ou outro). 
 
Obrigada pela sua colaboração. 
 
Janeiro de 2005. 































ANEXO 16 – ANÁLISE DE CONTEÚDO DA QUESTÃO N.º 17 DO QUESTIONÁRIO 
▪ ANEXO 16A – ANÁLISE DAS RESPOSTAS DOS PROFESSORES DO 1º CICLO 












ANEXO 16A – ANÁLISE DE CONTEÚDO DAS RESPOSTAS DOS 





QUESTÃO N.º 17 – Se respondeu “Sim” à questão anterior, enuncie duas 
alterações fundamentais que introduziu nas suas práticas lectivas. 
 
QUESTÃO N.º 17 CATEGORIAS SUBCATEGORIAS N.º REFERÊNCIAS 
Reconceptualização  29 Nível de atitude 
pessoal Constrangimentos 4 
Colaboração 10 Nível da relação 
os pares  Interdisciplinaridade 6 
Envolvimento de alunos e pais 15 
Trabalho de projecto 26 
Trabalho de grupo 12 
Actividades experimentais 9 
Recurso a TIC 20 
Nível da relação 
com os alunos 
Avaliação 9 
Planificação 34 








Outras  8 
 







BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 












Q60 – “Maior autonomia (…) mais iniciativa própria, maior preocupação com o desenvolvimento do espírito 
crítico dos alunos (…)”; 
Q65 – “(…) passei a preocupar-me com o desenvolvimento do espírito crítico do aluno”; 
Q123 – “Maior preocupação pessoal em contribuir para um aumento da literacia científica”;  
Q123 – “Preocupação em relacionar a Ciência com a Tecnologia e a Sociedade”; 
Q140 – “Mudança de atitudes e valores para tentar uma renovação de metodologias”; 
Q141 – “Mudança de atitudes; Mudança de valores”; 
Q142 – “Mudança de atitudes; Mais abertura”; 
Q148 – “Senti necessidade de valorizar a reorganização da sala de aula”; 
Q148 – “Agora preocupo-me mais em possibilitar aos alunos mais autonomia no cumprimento das tarefas, 
promovendo a auto-aprendizagem”; 
Q162 – “Passei a achar necessário dar maior atenção ao aspecto mais prático que o processo ensino e 
aprendizagem há-de ter com vista ao futuro papel do cidadão”; 
Q199 – “Agora acho que é necessário investir em novas práticas”; 
Q224 – “Senti vontade de investigar mais sobre os interesses dos alunos”; 
Q224 – “Nova perspectiva na qualidade de docente, para com os alunos, dentro e fora da sala de aula 
(investigação)”; 
Q252 – “Acho que passei a investir em novas estratégias”; 
Q296 – “Pelo próprio entendimento de competência, compreendi que as aprendizagens não se podiam limitar 
à aquisição de conteúdos mas ao saber fazer”; 
Q299 – “Preocupação em educar no sentido do saber em acção”; 
Q311 – “Preocupação em implementar novas práticas e metodologias que desenvolvam o espírito crítico (…)”; 
Q312 – “Preocupação em desenvolver o espírito crítico na relação curricular e social”; 
Q313 – “Preocupação em desenvolver o espírito crítico face aos acontecimentos do meio envolvente”; 
Q314 – “Preocupação em desenvolver o espírito crítico em relação a tudo o que é conhecimento”; 











BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 










Q320 – “Sinto necessidade de pensar em práticas lectivas que levem ao desenvolvimento do sentido 
crítico, responsabilidade e autonomia”; 
Q335 – “Agora acho que faço mais Auto-avaliação e reflexão sobre e as minhas acções”; 
Q456 – “Achei necessário tirar mais partido da Biblioteca de escola”; 
Q464 – “Senti que deveria ser mais exigente no desenvolvimento da autonomia, responsabilidade e sentido 
crítico”; 
Q489 – “Senti necessidade de alterar a forma de avaliar”; 
Q496 – “Agora tenho mais atenção, não ao que deve ser dado, mas ao que deve ser sabido por parte dos 
alunos”; 
Q496 – “Tenho mais preocupação com o desenvolvimento pessoal e social dos alunos”; 



















Q305 – “Menos tempo para trabalhar as áreas curriculares e daí um decréscimo do nível de conhecimento”; 
Q306 – “Menos tempo para trabalhar as áreas curriculares e daí um decréscimo do nível de conhecimento”; 
Q307 – “Menos tempo para trabalhar as áreas curriculares e daí um decréscimo do nível de conhecimento”; 
Q389 – “No primeiro Ciclo, com as novas alterações, o professor está «obrigado» a não dar tanta 
importância às disciplinas de Língua Portuguesa (escrever e ler bem) e Matemática (cálculo e 
desenvolvimento do raciocínio do aluno), pelo facto da falta de tempo para as restantes disciplinas”; 
 
 







BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 










Q260 – “Trabalho mais em grupo, diálogo, cooperativismo”; 
Q298 – “Partilha de ideias e estratégias com os colegas”; 
Q305 – “Maior articulação entre professores que conduz a melhor metodologias”; 
Q306 – “Maior articulação entre professores”; 
Q307 – “Maior articulação entre professores que conduz a melhor metodologias”; 
Q403 – “Trabalhar mais em «equipa» e não tanto sozinha”; 
Q461 – “Maior cooperação entre os professores”; 
Q480 – “Mais trabalho de grupo e cooperação entre professores”; 
Q489 – “Troca de experiências entre colegas”; 























Q211 – “Projecto curricular de turma com temas globalizantes”; 
Q213 – “Projecto curricular de turma com temas globalizantes”; 
Q277 – “(…) articulação das áreas curriculares”; 
Q363 – “Abordagem das novas áreas curriculares não disciplinares, numa perspectiva transversal e 
integradora”; 
Q475 – “Articulação das diferentes áreas curriculares”; 
Q479 – “Maior ligação entre as diferentes disciplinas”; 
 
 







BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 

















Q120 – “Maior valorização da sociabilização dentro e fora da sala de aula”; 
Q196 – “Ter em conta os interesses dos alunos, as suas preferências, de forma a motivá-los para a 
aprendizagem”; 
Q201 – “Envolvimento dos pais no processo de ensino/aprendizagem”; 
Q202 – “Envolvimento dos pais no processo de ensino/aprendizagem”; 
Q203 – “Maior envolvimento dos pais no processo de ensino/aprendizagem”; 
Q204 – “Envolvimento dos pais no processo de ensino/aprendizagem”; 
Q205 – “Maior envolvimento dos pais no processo de ensino/aprendizagem”; 
Q206 – “Maior envolvimento dos pais no processo de ensino/aprendizagem”; 
Q256 – “Valorizar o (…) trabalho autónomo”; 
Q346 – “Incentivar os alunos a decidirem sobre o que vão aprender em determinado dia”; 
Q351 – “Valorizar a opinião e participação dos alunos”; 
Q361 – “Necessidade de uma maior consciencialização, por parte do aluno, das competências a desenvolver e de 
como chegar lá”; 
Q428 – “Maior envolvimento dos alunos na planificação e organização de actividades curriculares e não 
curriculares”; 
Q479 – “Maior atenção aos problemas individuais dos alunos”; 
Q480 – “Mais abertura da escola e da turma ao exterior”; 
 
 







BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 



















Q60 – “(…) mais investigação; (…) maior investigação”; 
Q65 – “Mais trabalho de pesquisa, (…); 
Q247 – “Desenvolvimento de actividades investigativas”; 
Q249 – “Investigação”; 
Q253 – “Introdução do trabalho de projecto e metodologias de pesquisa, recolha”; 
Q256 – “ (…), trabalho de pesquisa, (…); 
Q259 – “Incentivo à pesquisa antes do estudo de um determinado tema/problema”; 
Q260 – “Levar os alunos a investigar, pesquisar, (…)”; 
Q311 – “Mais investigação/pesquisa, face às novas exigências do currículo”; 
Q312 – “Levar os alunos à pesquisa”; 
Q313 – “Incentivo ao trabalho de pesquisa”; 
Q314 – “Levar os alunos à pesquisa”; 
Q315 – “Levar os alunos à pesquisa”; 
Q345 – “Trabalho de projecto”; 
Q352 – “Trabalho de projecto e de pesquisa”; 
Q353 – “Mais trabalho de pesquisa”; 
Q354 – “Mais trabalho de pesquisa em grupo”; 
Q356 – “Incentivar os alunos à pesquisa”; 
Q358 – “Incentivar os alunos à pesquisa”; 
Q359 – “Mais actividades de pesquisa nas diferentes áreas”; 
Q395 – “Implementação do trabalho de pesquisa”; 
Q464 – “Mais incentivo ao trabalho de projecto”; 











BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 










Q465 – “Mais actividades de pesquisa”; 
Q488 – “Utilização do trabalho de pesquisa e de campo”; 

























Q65 – “Mais trabalho de grupo”; 
Q156 – “Mais trabalho de grupo”; 
Q157 – “Trabalhos de grupo (…)”; 
Q217 – “Realização mais frequente de trabalhos de pares e em grupo”; 
Q256 – “Valorizar o trabalho cooperativo entre os alunos, (…)”; 
Q311 – “(…) capacidade de trabalho autónomo e cooperativo”; 
Q320 – “Privilegiar o trabalho de grupo para que possa existir uma maior inter ajuda na sala de aula e o respeito 
pelo outro, aceitando outras opiniões”; 
Q352 – “Trabalho de grupo”; 
Q361 – “Valorização do trabalho a pares e da cooperação”; 
Q394 – “Implementação do trabalho cooperativo”; 
Q395 – “Implementação do trabalho cooperativo”; 
Q507 – “Realização, em grupo, de debates e de actividades de pesquisa”; 
 
 






BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 











Q155 – “Dar mais importância à(s) prática(s) no processo de Ensino/Aprendizagem”; 
Q156 – “Maior concretização, menos abstracção”; 
Q196 – “Valorizar mais a prática e o saber fazer do que a teoria, tornando as aulas mais dinâmicas e motivantes”; 
Q249 – “Ensino das ciências experimentais”; 
Q256 – “(…) realização de actividades experimentais, (…)”; 
Q260 – “Levar os alunos a (…), experimentar, (…)”; 
Q271 – “Participação mais activa dos alunos nas actividades práticas (experiências, trabalhos de campo)”; 
Q277 – “Trabalhos com materiais manipuláveis e estruturados”; 




















Recurso a TIC  
 
 
Q17 – “Utilização do computador para pesquisa, bem como a Biblioteca da escola para realizar actividades; 
Utilização do vídeo para visualizar aspectos referentes a variados temas”; 
Q163 – “A modernização tecnológica, valorizando as técnicas informáticas como instrumentos de trabalho”; 
Q198 – “Novas tecnologias de informação, pesquisando na Internet”; 
Q199 – “Incentivo à pesquisa através das novas tecnologias”; 
Q201 – “Introdução das TIC`s na prática pedagógica”; 
Q202 – “Introdução das TIC`s na prática pedagógica”; 
Q203 – “Introdução das TIC`s no ensino”; 
Q204 – “Introdução das TIC`s no ensino”; 
Q205 – “Introdução das TIC`s no ensino”; 
Q206 – “Introdução das TIC`s no ensino”; 
Q216 – “Introdução do computador com mais frequência e como elemento de aprendizagem”; 
Q221 – “Computador na sala de aula”; 
Q247 – “Utilização das TIC em situações diversas”; 











BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 










Q345 – “Utilização das TIC em situações diversas”; 
Q353 – “Utilização das TIC”; 
Q354 – “Utilização das TIC”; 
Q473 – “Mais trabalho através das TIC’s”; 
Q473 – “Pesquisa e elaboração de trabalhos em computador”; 






















Q62 – “Auto-avaliação pelos alunos”; 
Q107 – “Passei a valorizar mais o “saber ser”, “saber fazer” e saber estar em detrimento do conhecimento teórico”; 
Q211 – “Avaliação do desempenho, auto e hetero avaliação”; 
Q213 – “Avaliação do desempenho, auto e hetero avaliação”; 
Q265 – “Realização de auto avaliação por parte dos alunos”; 
Q299 – “Na forma como avalio, não só a nível de competências do saber, mas também do saber fazer e do saber 
ser”; 
Q334 – “Tento fazer auto-avaliação e auto-reflexão sobre os trabalhos e as acções”; 
Q336 – “Tentar motivar os alunos para reflectirem sobre o contexto em que estão inseridos”; 











BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 













Q45 – “Maior importância das áreas curriculares não disciplinares”; 
Q46 – “Maior importância dada às áreas curriculares não disciplinares”; 
Q65 – “Mais intercâmbio entre a escola e a sociedade, desenvolver a autonomia e a criatividade do aluno”; 
Q133 – “Elaboração mais cuidada das programações e avaliações”; 
Q134 – “Elaboração mais cuidada das programações e avaliações”; 
Q135 – “Elaboração mais cuidada das programações e avaliações”; 
Q136 – “Elaboração mais cuidada das programações e avaliações”; 
Q155 – “Ser mais cuidadoso na selecção das competências que considero mais relevantes”; 
Q161 – “Tive um maior rigor na escolha de actividades com a finalidade destas conduzirem a uma melhor 
aquisição de desenvolvimento das competências”; 
Q162 – “Maior rigor na escolha de actividades que conduzam à aquisição das competências previstas”; 
Q163 – “Diversificação das metodologias e valorização do meio social”; 
Q217 – “Introdução com mais frequência das áreas curriculares não disciplinares”; 
Q259 – “Planificação de todas as actividades dos alunos, registo em grelhas e auto avaliação de todo o trabalho”; 
Q277 – “Melhor planificação (…)”; 
Q298 – “Maior importância às áreas não curriculares”; 
Q308 – “Dar maior relevo à formação pessoal”; 
Q308 – “Desenvolvimento do conceito de cidadania”; 
Q346 – “Programar as aulas de acordo com os gostos dos grupos da sala”; 
Q356 – “Introdução de diferentes temas de interesse dos alunos”; 
Q363 – “Desenvolvimento do Projecto Curricular de Turma”; 











BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 














Q443 – “Programar determinadas áreas que, embora fossem abordadas, não eram programadas”; 
Q461 – “Elaborar e concretizar o Projecto Curricular de Turma”; 
Q463 – “Organização de um Projecto Curricular de Turma”; 
Q468 – “Implementação das novas áreas curriculares”; 
Q475 – “Aspectos a considerar na planificação das aulas”; 
Q494 – “Organização do ensino com base em recursos diversificados que favoreçam a autonomia, o trabalho 
cooperativo e a criatividade; 
Q494 – “Desenvolvimento de actividades integradoras de diferentes saberes, nomeadamente a realização de 
projectos”; 
Q495 – “Selecção de actividades promotoras de competências”; 
Q505 – “Valorizar mais a área de Formação Cívica”; 
Q505 – “Valorizar mais a área de Estudo Acompanhado”; 
Q506 – “Valorizar mais a área de Formação Cívica”; 
Q506 – “Valorizar mais a área de Estudo Acompanhado”; 
Q507 – “Planificação de trabalhos com os alunos através de contratos pedagógicos”; 
 
 







BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 
















Q145 – “Maior flexibilidade nos programas”; 
Q157 – “Apresentação dos conceitos, mais concretizados mais diversificação de materiais e também ensino 
individualizado em casos mais problemáticos”; 
Q296 – “As novas áreas curriculares não disciplinares trouxeram práticas mais ligadas às realidades e 
necessidades dos alunos, a partir das quais se procuram alcançar os saberes mais teóricos”; 
Q334 – “Tento relacionar as vivências dos alunos com os conteúdos programáticos”; 
Q335 – “Relacionar as vivências dos alunos com os conteúdos”; 
Q336 – “Tentar relacionar determinados conteúdos com as experiências quotidianas dos alunos”; 
Q355 – “Diversificação de estratégias”; 
Q358 – “Direccionar a aquisição de conhecimentos perspectivados para situações reais”; 
Q359 – “Trabalho diferenciado de aprendizagem”; 
Q374 – “Ensino mais centralizado nas competências e saberes do aluno”; 
Q456 – “Pensar num Projecto interessante para a turma e tentar concretizá-lo”; 
Q461 – “Ter sempre actividades extra para os alunos mais rápidos”; 
Q462 – “Práticas pedagógicas mais centralizadas nos interesses dos alunos”; 
Q468 – “Implementação de projectos curriculares (PCE e PCT), adequando o currículo nacional à especificidade 
da escola e dos alunos”; 
 
 






BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 
















Q45 – “Pedagogias mais activas e centralizadas nas experiências dos alunos”; 
Q46 – “Pedagogias mais activas e centralizadas nas experiências dos alunos”; 
Q62 – “Feitura das assembleias de turma”; 
Q143 – “Desenvolver o espírito crítico nos alunos, criando mais tempos para diálogos e debates entre professores 
e alunos”; 
Q145 – “Maior participação dos alunos nas propostas de actividades a desenvolver”; 
Q198 – “Assembleia de turma”; 
Q260 – “Aulas mais interactivas”; 
Q271 – “Participação mais activa dos alunos nas actividades (…); 
Q428 – “Uso mais frequente de pedagogias activas”; 
Q432 – “Uma maior participação por parte dos alunos”; 




BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 







Q111 – “Actividades relacionadas com actividades de enriquecimento”; 
Q120 – “Maior valorização e incentivo aos métodos de estudo”; 
Q256 – “Valorizar/realçar a utilidade dos saberes disciplinares na vida do dia-a-dia”; 
Q312 – “Desenvolvimento do espírito crítico na relação curricular e social”; 
Q313 – “Desenvolver o espírito crítico face aos acontecimentos do meio envolvente”; 
Q314 – “Desenvolver o espírito crítico em relação a tudo o que é conhecimento”; 
Q315 – “Desenvolver o espírito crítico em relação ao que se refere ao conhecimento”; 
Q320 – “Práticas lectivas que levem ao desenvolvimento do sentido crítico, responsabilidade e autonomia”; 
 
 






ANEXO 16B – ANÁLISE DE CONTEÚDO DAS RESPOSTAS DOS 





QUESTÃO N.º 17 – Se respondeu “Sim” à questão anterior, enuncie duas alterações 
fundamentais que introduziu nas suas práticas lectivas. 
 
QUESTÃO N.º 17 CATEGORIAS SUBCATEGORIAS N.º REFERÊNCIAS 
Reconceptualização  2 Nível de atitude 
pessoal Constrangimentos 3 
Colaboração 1 Nível da relação 
os pares  Interdisciplinaridade 9 
Envolvimento de alunos e pais 4 
Trabalho de projecto 10 
Trabalho de grupo 6 
Actividades experimentais 7 
Nível da relação 
com os alunos 
Avaliação 7 
Planificação 4 








Outras  2 
 
 






BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 





Q31 – “Passei a valorizar a auto-reflexão (…) no meu trabalho”; 













Q25 – “Um esforço suplementar no sentido de corresponder ao exigido sem as estruturas de apoio social 
e psicológico, para os alunos, que se empenham”; 
Q25 – “Leccionar com um menor grau de exigência por não haver alternativa face às condições de 
trabalho, à legislação e às pressões sentidas; a situação actual revela o desprestígio da função docente”; 
Q35 –“(…) apesar dos poucos recursos disponíveis (…); 
 
 
BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 



























Q26 – “Interdisciplinaridade com mais frequência”; 
Q37 – “Articulação de alguns conteúdos, com conteúdos leccionados noutras disciplinas”; 
Q38 – “Maior articulação com outras áreas curriculares”; 
Q41 – “Articulação com as restantes disciplinas”; 
Q42 – “Articulação interdisciplinar”; 
Q79 – “Procurar conhecer os conteúdos abordados pelas outras disciplinas e partir de conhecimentos dos alunos 
para explorar outros; Interacção com o par pedagógico da Área de Projecto e Estudo Acompanhado”; 
Q295 – “Articulação de alguns conteúdos com as outras disciplinas”; 
Q385 – “Maior interdisciplinaridade devido ao Projecto Curricular de Turma”; 
Q442 – “Transdisciplinaridade através da resolução de problemas”; 
 
BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 
















Q21 – “Passei a explicar aos alunos a importância de cada nova actividade da aula para a sua vida 
pessoal e futura”; 
Q32 – “Dar mais ênfase às experiências vivenciadas pelos alunos no seu meio familiar e social”; 
Q35 – “Procura e estimulação de saberes interiorizados, ou outros, por parte dos alunos”; 
Q408 – “Informar o aluno, no início da aula, da(s) competência(s) a desenvolver durante o trabalho da 













Q26 – “Levar os alunos a fazer mais pesquisa”; 
Q72 – “Realização de (…) bem como actividades de pesquisa”; 
Q75 – “Trabalho de projecto em Matemática e Ciências”; 
Q80 – “Implementação de trabalho de pesquisa perante uma situação problema”; 
Q87 – “Trabalho de projecto”; 
Q289 – “Realização de trabalhos de pesquisa em grupo e/ou individualmente”; 
Q331 – “Levar os alunos à realização de tarefas onde necessitem de procurar a informação que lhes 
possibilitará cumprir com êxito essas tarefas”; 
Q332 – “Realização de tarefas de investigação e pesquisa individual e em grupo”; 
Q333 – “O desenvolvimento de tarefas de investigação apelando à comunicação e discussão de 
estratégias”;  




























Q21 – “(…) recurso ao trabalho de grupo de alunos”; 
Q34 – “Dedicar maior tempo à realização de trabalhos de grupo”; 
Q80 – “Realização de actividades de trabalho em grupo com objectivos diversificados”; 
Q87 – “Trabalhos de grupo”; 
Q329 – “Maior relevo ao trabalho de grupo”; 
Q442 – “Trabalho de grupo”; 
 
 







BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 









Q31 – “Valorizei mais o ensino experimental na área das Ciências”; 
Q32 – “Incrementar a vertente experimental nas aulas de Ciências da Natureza”; 
Q71 – “Maior envolvimento dos alunos em actividades práticas/experimentais”; 
Q72 – “Realização de mais actividades experimentais (…)”; 
Q288 – “Mais trabalho prático em que o aluno explica à turma o que pensa sobre o assunto; Trabalho 
laboratorial, relatórios e apresentação dos trabalhos”; 
Q289 – “Realização de actividades experimentais”; 






















Q31 – “Valorizei a auto-reflexão nos alunos (…)”; 
Q75 – “Convidar os alunos à auto-avaliação e reflexão sobre a sua aprendizagem”; 
Q89 – “Avaliação de competências específicas em momentos de apresentação de projectos trabalhados em 
grupo”; 
Q331 – “Diversificação dos instrumentos de avaliação (testes, fichas de trabalhos, trabalhos escritos, 
portfólios, registos de observação”; 
Q332 – “Utilização de diferentes meios de avaliação contínua, tanto formativa como sumativa, dando assim 
aos alunos um leque de maiores possibilidades para alcançar o sucesso”; 
Q385 – “A forma de avaliar os alunos”; 
Q408 – “Em fichas de avaliação, avaliar por competências, deixando expresso o nível alcançado, pelo aluno, 











BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 






Q21 – “Preparei mais estratégias didácticas (…)”; 
Q68 – “Desenvolver o conceito de autonomia e responsabilidade do aluno, no âmbito das Novas Áreas 
Curriculares não disciplinares”;  
Q72 – “Planificação mais flexível”;  









Q24 – “Para turmas diferentes temos que introduzir práticas também diferentes”; 
Q24 – “Dentro da mesma turma temos que implementar práticas diferentes, segundo as características dos 
alunos”; 
Q41 – “Adaptação do programa e adaptar o ritmo de ensino ao ritmo de aprendizagem dos alunos”; 
Q42 – “Adaptação de programas às necessidades dos alunos”; 
Q71 – “Projecto curricular disciplinar a médio/longo prazo mais flexível”; 
Q88 – “Aulas com mais tempo para os alunos serem mais participativos e actuantes”; 
Q88 – “Aulas diferentes, com outro apoio, mais lúdicas e de acordo com os interesses dos alunos”; 
Q89 – “Introdução no currículo das NACs, incentivando à utilização e exercitação de determinadas 
competências”; 
Q195 – “Maior flexibilidade na gestão do programa”; 

















Q35 – “Fuga, (…), às aulas do tipo expositivo”; 
Q38 – “Aulas mais interactivas”; 
Q290 – “Maior número de debates, de forma a possibilitar aos alunos uma tomada de posição e justificação 
das suas opções”; 
 







BLOCO TEMÁTICO – Alterações introduzidas nas práticas 






Q2 – “Implementação de novas práticas e metodologias”; 
Q441 – “Recurso a novas práticas e metodologias”; 
 
 































ANEXO 17 – ANÁLISE DE CONTEÚDO DA QUESTÃO N.º 18 DO QUESTIONÁRIO 
▪ ANEXO 17A – ANÁLISE DAS RESPOSTAS DOS PROFESSORES DO 1º CICLO 










ANEXO 17A – ANÁLISE DE CONTEÚDO DAS RESPOSTAS DADAS 




QUESTÃO N.º 18 – Tendo por referência as suas reflexões pessoais e o Currículo 




CONCEITO DE COMPETÊNCIA NO CURRÍCULO NACIONAL DO ENSINO BÁSICO 
 
“Adopta-se aqui uma noção ampla de competência, que integra conhecimentos, 
capacidades e atitudes e que pode ser entendida como saber em acção ou em uso. 
Deste modo, não se trata de adicionar a um conjunto de conhecimentos um certo número 
de capacidades e atitudes, mas sim de promover o desenvolvimento integrado de 
capacidades e atitudes que viabilizam a utilização dos conhecimentos em 
situações diversas, mais familiares ou menos familiares ao aluno. 
Neste sentido, a noção de competência aproxima-se do conceito de literacia. A cultura 
geral que todos devem desenvolver como consequência da sua passagem pela 
educação básica pressupõe a aquisição de um certo número de conhecimentos e a 
apropriação de um conjunto de processos fundamentais mas não se identifica com o 
conhecimento memorizado de termos, factos e procedimentos básicos, desprovido de 
elementos de compreensão, interpretação e resolução de problemas. A aquisição 
progressiva de conhecimentos é relevante se for integrada num conjunto mais amplo de 
aprendizagens e enquadrada por uma perspectiva que coloca no primeiro plano o 
desenvolvimento de capacidades de pensamento e de atitudes favoráveis à 
aprendizagem. 
Com o significado que aqui lhe é atribuído, a competência não está ligada ao treino para, 
num dado momento, produzir respostas ou executar tarefas previamente determinadas. A 
competência diz respeito ao processo de activar recursos (conhecimentos, 
capacidades, estratégias) em diversos tipos de situações, nomeadamente 
situações problemáticas. Por isso, não se pode falar de competência sem lhe 
associar o desenvolvimento de algum grau de autonomia em relação ao uso do 
saber” (DEB, 2001: 9). 









A competência integra conhecimentos, capacidades e atitudes. É um saber em 
acção ou em uso que remete para o processo de activar recursos (conhecimentos, 






▪ Saber em uso ou Saber em acção ou Mobilização de recursos ou Activação de recursos  
▪ Permite a resolução de situações problema 
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CR1 – Resposta Adequada 
 
Q102 – “Reflexão, pesquisa, resolução de problemas do dia-a-dia, desenvolvimento do raciocínio, 
tudo isto para se relacionar adequadamente com o mundo e a sociedade em que vive.” 
 
Q114 – “Competência é o saber fundamental para que o aluno desenvolva uma compreensão 
activa, consiga participar activamente na resolução de problemas, análise e interpretação de 
situações ou questões inerentes às diferentes áreas curriculares… O aluno adquire 
conhecimento, interagindo, desenvolvendo atitudes…” 
 
Q145 – “Conhecimento, capacidades, atitudes e valores que permitem aos alunos resolver 
situações do dia-a-dia e tornarem-se cidadãos capazes de tomar decisões informadas na 
sociedade.” 
 
Q160 – “Capacidade de mobilização de diferentes saberes que permitam ao aluno adaptar-se a 
novas situações, sendo capaz de encontrar soluções para os problemas que surjam.” 
 
Q161 – “Competência é a capacidade de resolver determinadas situações que permitem ao aluno 
desenvolver o conhecimento de determinadas noções mais abstractas, contribuindo para que no 
futuro este possua um melhor sucesso pessoal e profissional, assim como uma melhor integração 
na sociedade.” 
 
Q169 – “Mobilização de diferentes saberes perante novas situações.” 
 
Q201 – “Conjunto de saberes, capacidades e atitudes que cada indivíduo deve possuir para fazer 
face às novas exigências da sociedade.” 
 
Q202 – “Conjunto de saberes, capacidades e atitudes que cada indivíduo deve possuir para fazer 
face às novas exigências da sociedade.” 
 
Q203 – “Conjunto de saberes, capacidades e atitudes que cada indivíduo deve possuir para fazer 
face às novas exigências da sociedade.” 
 
Q204 – “Conjunto de saberes, capacidades e atitudes que cada indivíduo deve possuir para fazer 
face às novas exigências da sociedade.” 
 
Q205 – “Conjunto de saberes, capacidades e atitudes que cada indivíduo deve possuir para fazer 
face às novas exigências da sociedade.” 
 
Q206 – “Conjunto de saberes, capacidades e atitudes que cada indivíduo deve possuir para fazer 
face às novas exigências da sociedade.” 
 
Q223 – “Competência poderá ser definida como um saber em acção. Um saber fazer perante 
novas situações, utilizando conhecimentos, capacidades e atitudes.” 
 
Q230 – “Competência é quando um aluno adquire a capacidade de conhecer e aplicar um 
determinado saber, em diversas situações problema.” 
 
Q256 – “Capacidade que deve ser desenvolvida ao longo da escolaridade para a percepção da 
utilidade dos conhecimentos adquiridos na aplicação de situações/problema surgidas em 
contextos reais (capacidade de aplicar os seus conhecimentos a situações do dia-a-dia).” 
 
Q325 – “Competência é a capacidade que os alunos têm na resolução de problemas, mobilizando 
os conhecimentos adquiridos.” 
 







CR1 – Resposta Adequada 
 
Q335 – “Competência é a mobilização de conhecimentos, capacidades e atitudes em situações 
diversas, mais familiares ou menos familiares ao aluno.” 
 
Q336 – “A competência deve ser entendida como a capacidade, possuindo determinados 
conhecimentos ser capaz de, perante situações concretas e porventura novas para o aluno, ser 
capaz de, fazendo uso desses seus saberes desencadear estratégias que lhe permitam lidar 
adequadamente com a situação.” 
 
Q348 – “Competência é a operacionalização dos saberes, adequando-os às novas situações 
sociedade em que se vive.” 
 
Q349 – “É saber em acção. É o reconhecimento, identificação, utilização, localização de 
elementos em qualquer situação problemática.” 
 
Q356 – “Competência é a capacidade de interpretar e resolver com facilidade uma situação ou 
um problema, recorrendo a determinados conhecimentos, capacidades e atitudes.” 
 
Q368 – “Competência é saber mobilizar conhecimentos já adquiridos e aplicá-los a novas 
situações. É pôr conhecimentos em acção.” 
 
Q403 – “Conjunto de conhecimentos, capacidades e atitudes que permitem aos alunos/pessoas 
ultrapassar de forma capaz as diversas situações/problemas que se lhe irão deparar ao longo do 
seu percurso escolar e não só. Ser capaz de utilizar os conhecimentos adquiridos nas mais 
diversas situações.” 
 
Q474 – “Competência é a capacidade que os alunos têm para definir estratégias, desenvolver 
métodos que lhes permitam resolver situações problemáticas com que se deparam todos os dias. 
É bom que haja consciência por parte dos formadores que a competência não se ensina. Podem-
se é criar situações e condições para que desenvolvam saberes. A competência é uma 
construção cujos alicerces são as aprendizagens.” 
 
Q486 – “Competência poderá ser uma capacidade de mobilizar saberes no sentido de resolver 
problemas ou agir adequadamente em cada situação.” 
 
Q494 – “É um sistema que integra conhecimentos, capacidades e atitudes. É ser capaz de 
mobilizar adequadamente diversos conhecimentos, seleccioná-los e integrá-los adequadamente 
perante uma situação ou problema.” 
 
 






CR2 – Resposta adequada mas sem mencionar Situações Problema 
 
Q105 – “Capacidade de qualquer indivíduo, neste caso aluno, em dominar, assimilar e 
concretizar, conhecimentos e conteúdos a nível de destreza manual e mental.” 
 
Q106 – “Competência é a capacidade que o indivíduo possui em dominar determinados 
conhecimentos, conteúdos ou destreza manual ou mental.” 
 
Q122 – “É a capacidade que o aluno adquire para pôr em acção todos os saberes que construiu, 
nos diferentes domínios.” 
 
Q156 – “É o saber em acção.” 
 
Q186 – “Competência é o saber ser e fazer, sendo e fazendo.” 
 
Q196 – “Capacidade de aplicar o saber (saber em acção). É muito importante não só conhecer 
mas também saber utilizar os conhecimentos, pô-los em prática.” 
 
Q200 – “Competência é o saber em acção.” 
 
Q210 – “Competência é o saber em acção, não é um saber apenas teórico.” 
 
Q226 – “Por competência entendo integração de conhecimentos/capacidades/aquisição de 
conhecimentos (o saber em acção) – um conjunto de conhecimentos/competências específicas 
que o aluno tem de ter ao longo dos três ciclos.” 
 
Q231 – “Competência é quando um aluno adquire a capacidade de conhecer e aplicar um 
determinado saber.” 
 
Q247 – “Competência é a aquisição de conhecimentos, capacidades e atitudes que constituem o 
saber, o saber fazer e o saber ser.” 
 
Q270 – “É um conceito amplo que procura integrar conhecimento, capacidades e atitudes e que 
pode ser entendida como um saber em acção.” 
 
Q296 – “Competência ultrapassa a tradicional aquisição de conhecimentos e pressupõe a 
realização de aprendizagens efectivas que envolvam, para além dos conteúdos, as capacidades 
e as atitudes que conduzam ao saber fazer.” 
 
Q299 – “Competência é muito mais abrangente que um objectivo. A competência é o saber em 
acção.” 
 
Q312 – “Competência pressupõe a aquisição de um certo número de conhecimentos e a 
apropriação de um conjunto de processos fundamentais. Ao falar de competências deve-se 
associar o desenvolvimento de um grau de autonomia em relação ao uso do saber.” 
 
Q313 – “Em última análise, competência é não só o saber mas, acima de tudo, o saber fazer.” 
 
Q314 – “É uma capacidade de entendimento capaz de fazer as várias ligações entre os 
conhecimentos já atingidos e por atingir. Estádios de desenvolvimento de Piaget.” 
 
Q315 – “Capacidade de entendimento capaz de fazer as várias articulações entre vários 
saberes.” 
 
Q316 – “É a capacidade de entendimento capaz de fazer a articulação entre vários saberes.”  
 
 






CR2 – Resposta adequada mas sem mencionar Situações Problema 
 
Q360 – “As competências são concebidas como saberes em uso, necessárias à qualidade da 
vida pessoal e social do aluno (cidadão), a promover gradualmente ao longo da educação 
básica.” 
 
Q386 – “Competência é um processo de aquisição de saberes, de capacidades, de atitudes, de 
valores (…) daquilo que precisa de ser aprendido, com vista a um desenvolvimento global e 
harmonioso da criança.” 
 
Q433 – “Integração de conhecimentos, capacidades e atitudes, podendo ser entendida como 
saber em acção ou em uso.” 
 
Q434 – “Integração de conhecimentos, capacidades e atitudes, podendo ser entendida como 
saber em acção ou em uso.” 
 
Q435 – “Integração de conhecimentos, capacidades e atitudes, podendo ser entendida como 
saber em acção ou em uso.” 
 
Q436 – “Integração de conhecimentos, capacidades e atitudes, podendo ser entendida como 
saber em acção ou em uso.” 
 
Q437 – “Competência é a capacidade e atitude para integrar conhecimentos, podendo ser 
entendida como saber em acção ou em uso.” 
 
Q443 – “O saber em acção.” 
 
Q468 – “Desenvolvimento de saberes em acção, aprender a conhecer, aprender a fazer, 
aprender a ser, envolvendo capacidades e atitudes.” 
 
Q490 – “Saber em acção.”  
 
Q491 – “Saber em acção.” 
 
 







CR3 – Competências são Conhecimentos, Capacidades e Atitudes 
 
Q120 – “É a aquisição, por parte de um aluno, de determinados conhecimentos, capacidades e 
atitudes dentro do espaço escolar.” 
 
Q164 – “É o desenvolvimento das capacidades que levam à aquisição de conhecimentos e 
atitudes, que permitem ao aluno uma praxis do saber fazer e saber estar.” 
 
Q166 – “Saber fazer e saber ser, ou seja, a competência engloba os conhecimentos, as 
capacidades e as atitudes.” 
 
Q248 – “Competência é a aquisição de conhecimentos, capacidades e atitudes que contribuem 
para uma aprendizagem construtiva.” 
 
Q249 – “É aquisição de saber, saber fazer e saber ser.” 
 
Q251 – “Entendo por competência um conjunto de atitudes e capacidades que levam o aluno a 
adquirir conhecimentos e vivências.” 
 
Q255 – “É o desenvolvimento de conhecimentos, capacidades e atitudes em cada aluno.” 
 
Q344 – “Conhecimento, capacidades e atitudes a desenvolver nos alunos.” 
 
Q347 – “É a capacidade de aquisição de novos conhecimentos em áreas diferentes.” 
 
Q358 – “Competência é o conjunto de faculdades que cada aluno consegue atingir e desenvolver 
(conhecimentos, capacidades e atitudes).” 
 
Q359 – “Competência é o desenvolvimento integrado de capacidades e atitudes que viabilizam a 
utilização dos conhecimentos em situações diversas, mais ou menos familiares ao aluno.” 
 
Q363 – “A competência é o desenvolvimento integrado de capacidades, conhecimentos e 
atitudes que atribuem ao aluno uma certa autonomia em relação ao saber.” 
 
Q364 – “Saber em acção que envolve o desenvolvimento integrado de conhecimentos, 
capacidades e atitudes.” 
 
Q467 – “Competência é o conjunto de conhecimentos, capacidades e atitudes que o aluno deve 
adquirir para o desenvolvimento da sua pessoa como um todo.” 
 
Q470 – “Competências são todos os conhecimentos, capacidades e atitudes que o aluno deve 
adquirir para o desenvolvimento da sua pessoa como um todo.” 
 
Q487 – “Conjunto de saberes, capacidades e atitudes necessários à qualidade de vida pessoal e 
social.”  
 
Q498 – “Competência é o desenvolvimento e aquisição de conhecimentos, capacidades, atitudes 
e comportamentos.”  
 
Q500 – “Competência é o conjunto de conhecimentos, capacidades e atitudes. Desenvolvimento 
da cultura geral.” 
 







CR4 – Competências são Conhecimentos e Capacidades  
 
Q55 – “É uma qualidade ou capacidade que uma pessoa possui para resolver determinado 
assunto. É um conhecimento que possibilita a produção e o sucesso de uma determinada acção 
ou situação.” 
 
Q62 – “Aquisição de conhecimentos, hábitos de pensar e agir, capacidades.” 
 
Q124 – “O saber aliado ao fazer, ao ser capaz de…” 
 
Q140 – “Competência é a capacidade de atingir saberes adequados às situações que surgem.” 
 
Q141 – “Capacidade de adquirir saberes que se adaptem às diversas situações.” 
 
Q142 – “Capacidade para atingir conhecimentos com adaptações oportunas.” 
 
Q162 – “Competência é o conhecimento e domínio de objectivos e de noções que permitam ao 
aluno a aquisição e desenvolvimento da capacidade que lhe permitam uma boa integração na 
sociedade e o conduzam ao sucesso pessoal e profissional.” 
 
Q185 – “Competência é aquilo que se pretende desenvolver e criar, desenvolvendo saberes e 
aptidões.” 
 
Q198 – “Saber, saber fazer e saber estar.” 
 
Q207 – “Capacidade para desenvolver e aplicar saberes.” 
 
Q215 – “Competência são as aptidões que o aluno tem e adquire para ser capaz de realizar ou 
efectuar determinada actividade ou tarefa. Competências são saberes.” 
 
Q245 – “Capacidade que o aluno tem na aquisição de saber e na sua aplicação nas diferentes 
actividades.” 
 
Q259 – “É a capacidade/conhecimento que o aluno deve possuir nas diferentes áreas curriculares 
e não curriculares no final do ano ou ciclo.” 
 
Q283 – “Competência é ser capaz de saber aplicar correctamente os conhecimentos adquiridos 
em todas as áreas curriculares.” 
 
Q340 – “Competência é tudo aquilo que o aluno assimila e consegue depois aplicar em situações 
concretas do dia-a-dia.” 
 
Q342 – “É um conjunto de saberes com os quais a criança está apta a adquirir mais saberes, 
mostrando aptidão para realizar tarefas compatíveis com a sua idade.” 
 
Q345 – “É a capacidade que o aluno tem de construir o seu próprio conhecimento e gerir o 
processo de construção desse mesmo conhecimento. O professor deixa de ser responsável por 
todo o processo de ensino.” 
 
 






CR5 – Competências são Capacidades 
 
Q12 – “São as capacidades que os alunos devem desenvolver e adquirir ao longo do processo 
ensino aprendizagem.” 
 
Q14 – “No fundo, são as capacidades que os alunos deverão atingir no final de cada ano lectivo.” 
 
Q17 – “O aluno ser capaz de realizar.” 
 
Q18 – “Capacidade/Apetência e possibilidade para fazer.” 
 
Q19 – “É o desenvolvimento de capacidades decorrente do processo ensino e aprendizagem.” 
 
Q45 – “Desenvolver uma competência é adquirir capacidade para …” 
 
Q46 – “Capacidades desenvolvidas pelos alunos articulando saberes e saber fazer.” 
 
Q48 – “Capacidade de ser, estar, viver em sociedade, intervir criticamente.” 
 
Q51 – “Ser capaz de saber fazer.” 
 
Q58 – “Capacidade de realizar com desenvoltura as funções que lhe são destinadas.” 
 
Q59 – “Capacidade a desenvolver pelo aluno.” 
 
Q61 – “Capacidade que a criança possui para desenvolver certas apetências.” 
 
Q63 – “Aquilo que o aluno deverá ser capaz de realizar sem ajuda, em situação.” 
 
Q65 – “Capacidade que o aluno deve adquirir para resolver determinada actividade de forma 
autónoma e determinada através da pesquisa e do intercâmbio de ideias.” 
 
Q66 – “Capacidade na acção.” 
 
Q67 – “Algo que o aluno é capaz de adquirir dentro das suas capacidades.” 
 
Q95 – “O aluno ser capaz de saber fazer.” 
 
Q96 – “Competência é a capacidade que o indivíduo tem para atingir ou não um determinado 
objectivo.” 
 
Q97 – “Por competência entendo a capacidade que alguém tem para atingir determinado 
objectivo.” 
 
Q100 – “Entendo por competência a capacidade para resolver um assunto …” 
 
Q101 – “Entendo competência como capacidade para … Ser capaz de …” 
 
Q103 – “Aptidões que são pré estabelecidas e que pretendemos que os alunos atinjam num 
determinado momento, no decorrer do processo de ensino aprendizagem.” 
 
Q104 – “É a capacidade que o aluno atinge e que o torna capaz de continuar as suas 
aprendizagens com sucesso.” 
 
Q107 – “Capacidade que o aluno adquire.” 
 






CR5 – Competências são Capacidades 
 
Q109 – “Competência é a capacidade que o aluno vai adquirindo.” 
 
Q111 – “Competência é a capacidade de trabalho autónomo e cooperativo.” 
 
Q113 – “Ser capaz de …” 
 
Q116 – “Ser capaz de…” 
 
Q117 – “Ser capaz de…” 
 
Q118 – “Ser capaz de…” 
 
Q119 – “Ser capaz de…” 
 
Q121 – “Ser capaz de realizar qualquer tarefa ou problema.” 
 
Q125 – “Competência é a capacidade para resolver algo.” 
 
Q126 – “Ter competência é ter capacidade de…” 
 
Q129 – “É aquilo que o aluno deve adquirir.” 
 
Q130 – “É uma capacidade que o aluno adquire.” 
 
Q147 – “Capacidade de resolução das situações apresentadas.” 
 
Q148 – “Capacidade para saber fazer.” 
 
Q149 – “Capacidade para realizar determinada tarefa.” 
 
Q154 – “Competência é a capacidade do aluno relativamente a uma determinada área.” 
 
Q155 – “Competência é a capacidade que o aluno tem para atingir os objectivos propostos.” 
 
Q170 – “Competência é a capacidade de atingir ou não um dado objectivo, a longo prazo.” 
 
Q174 – “Capacidade, organização, vontade e empenho de se construir algo.” 
 
Q175 – “Capacidade, vontade, firmeza e empenho.” 
 
Q176 – “É a capacidade de se adaptar às diferentes situações.” 
 
Q182 – “Capacidade de actuar, adquirindo vivências para situações futuras na sua vida.” 
 
Q184 – “Competência é a capacidade ou aptidão para discernir entre o bem e o mal, é a 
faculdade que tem uma pessoa para resolver determinado assunto de acordo com os seus 
valores.” 
 
Q199 – “Capacidade de adaptar o saber às situações.” 
 
Q212 – “Competência é a capacidade que cada um tem para resolver determinada situação em 
diferentes contextos.” 
 







CR5 – Competências são Capacidades 
 
Q216 – “Capacidade que o aluno adquiriu para realizar determinada tarefa.” 
 
Q217 – “Capacidade que o aluno tem para aplicar aquilo que aprendeu.” 
 
Q235 – “Competência é a capacidade que a criança adquire para pôr em prática as 
aprendizagens efectuadas.” 
 
Q236 – “É a capacidade que o aluno tem de colocar em prática as competências adquiridas.” 
 
Q237 – “É a capacidade que a criança adquire para pôr em prática as aprendizagens 
efectuadas.” 
 
Q238 – “É a capacidade que os alunos têm de pôr em prática as aprendizagens efectuadas.” 
 
Q239 – “Competências são capacidades a desenvolver nos alunos.” 
 
Q242 – “Capacidade para apreciar ou resolver qualquer assunto.” 
 
Q243 – “Capacidade para apreciar ou resolver qualquer assunto.” 
 
Q279 – “Competência é aquilo que o aluno é capaz de fazer, após ter tido acesso ao 
conhecimento teórico/prático.” 
 
Q280 – “Competência é aquilo que o aluno é capaz de fazer, após ter tido acesso ao 
conhecimento teórico/prático.” 
 
Q298 – “Competência é capacidade.” 
 
Q308 – “É a capacidade da criança para realizar determinada acção ou tarefa.” 
 
Q309 – “É a capacidade que o aluno tem para efectuar determinada tarefa.” 
 
Q320 – “Competência é a capacidade que se pretende que o aluno possua para que consiga 
abordar, explicar, discutir e desenvolver determinados temas, conceitos e matérias.” 
 
Q350 – “Ter capacidade para...” 
 
Q351 – “Competência é a capacidade do ser humano ser capaz de identificar, criticar e 
ultrapassar as situações do dia-a-dia.” 
 
Q352 – “Ser capaz de …” 
 
Q355 – “Competência é a capacidade de cada um que poderá ser maior ou menor, dependendo 
de vários factores, nomeadamente do estímulo de que são alvo nas diferentes áreas.” 
 
Q357 – “Competência é o conjunto de capacidades ou faculdades para resolver determinados 
assuntos, partindo de experiências e de aprendizagens realizadas.” 
 
Q361 – “Capacidade para...” 
 
Q366 – “Capacidade para realizar uma determinada tarefa com sucesso.” 
 







CR5 – Competências são Capacidades 
 
Q390 – “Competência é a capacidade que permite realizar uma determinada tarefa ou resolver 
uma situação problemática (exs. comunicar por escrito, consultar tabelas diversificadas).” 
 
Q391 – “Competência é ser capaz de … É ter aptidão.” 
 
Q392 – “Competências são as capacidades que os alunos desenvolvem.” 
 
Q402 – “Competência é a capacidade de desempenhar determinadas tarefas, nem que estas 
tenham de ser adaptadas às dificuldades e saberes de cada um.” 
 
Q420 – “Competência é ser capaz de …” 
 
Q421 – “Desenvolvimento de capacidades e potencialidades.” 
 
Q422 – “Capacidade para desempenhar a função que lhe foi proposta.”  
 
Q428 – “Competência é a capacidade que o indivíduo desenvolve no sentido de o habilitar para o 
desempenho de determinadas funções ou para exercer o papel de cidadão responsável na 
sociedade actual.” 
 
Q432 – “Competência é a capacidade que uma pessoa tem para desempenhar determinadas 
funções.” 
 
Q446 – “Competência é um conjunto de capacidades que o aluno deverá adquirir ao longo do seu 
percurso escolar, as quais lhe vão permitir uma integração social e profissional adequada a si 
próprio e à sociedade em que se integra.” 
 
Q452 – “Determinada capacidade que uma criança deverá ter no ciclo em que está.” 
  
Q454 – “Capacidade necessária para que haja progressão e compreensão dos objectivos.” 
 
Q458 – “Capacidade para desenvolver conhecimentos.” 
 
Q459 – “Desenvolvimento de capacidades para adquirir conhecimentos.” 
 
Q460 – “Desenvolvimento de capacidades para adquirir conhecimentos.” 
 
Q463 – “Capacidade que o aluno vai adquirindo para resolver um problema do dia-a-dia ou um 
outro assunto.” 
 
Q464 – “Competência é a capacidade (saber fazer) que o aluno vai adquirindo, ultrapassando 
diferentes e vários níveis.”  
 
Q465 – “Competência é a capacidade que o aluno vai adquirindo, ultrapassando vários níveis de 
desempenho.”  
 
Q466 – “É a capacidade que o aluno tem.” 
 
Q477 – “Competência é a capacidade a adquirir.”  
 
Q481 – “São todas as capacidades dos alunos.” 
 






CR5 – Competências são Capacidades 
 
Q483 – “Trata-se de uma capacidade para, uma habilidade ou simplesmente um ser capaz de.” 
 
Q489 – “Capacidade para …” 
 
Q493 – “Competência é a capacidade efectiva de utilização e manejo intelectual, verbal ou 
prático.” 
 
Q495 – “É a capacidade de aplicar determinado conteúdo/conhecimento.”  
 
Q496 – “Competência é uma capacidade que o aluno deve ter/possuir.”  
 
Q501 – “Competência é a capacidade das pessoas resolverem um determinado assunto ou 





CR6 – Competência é Aquisição / Aprendizagem 
 
Q11 – “Competência é tudo o que o aluno consegue adquirir e desenvolver ao longo do ano de 
acordo com as suas capacidades.” 
 
Q123 – “São aprendizagens significativas adquiridas pelos alunos de forma a ir de encontro aos 
seus interesses e motivações para que possam ter uma influência positiva na construção do 
presente e do futuro do país e da humanidade.” 
 
Q163 – “Competência é tudo aquilo que o aluno vai adquirindo ao longo das aprendizagens.” 
 
Q165 – “Saber adquirido depois da experiência.” 
 
Q179 – “A competência é um aspecto importante do saber e da aprendizagem que o professor 
deve procurar que o aluno adquira.” 
 
Q181 – “Algo que o aluno deverá adquirir completamente ou quase, através dos variadíssimos 
métodos que existem até alcançá-la. Para isso compete ao professor adoptar o melhor método e 
estratégia e adaptá-los da melhor maneira possível ao aluno.” 
 
Q197 – “Competência é o que se pretende que os alunos consigam aprender/atingir no final do 
ano lectivo.” 
 
Q233 – “Algo em que o aluno deve estar apto a saber fazer, ser capaz de atingir …” 
 
Q258 – “Conjunto das aquisições feitas em todo o processo educativo.” 
 
Q263 – “Conjunto de aquisições relacionadas com o saber ser, e saber fazer.” 
 
Q267 – “Competência é algo que se pretende adquirir.” 
 
Q286 – “Competências são aquisições que os alunos devem atingir no final de cada período, 
dentro dos conteúdos programáticos.” 
 
Q287 – “Competências são aquisições que os alunos devem atingir no final de cada período, 
dentro dos conteúdos programáticos.” 
 








CR6 – Competência é Aquisição / Aprendizagem 
 
Q305 – “Competência é o saber adquirido básico que um aluno se pretende que tenha.” 
 
Q306 – “Competência é o saber adquirido básico que se pretende que o aluno tenha.” 
 
Q307 – “Competência é o saber adquirido básico que se pretende que o aluno tenha.” 
 
Q311 – “Competência é a aquisição de saberes disciplinares.” 
 
Q317 – “Capacidade de adquirir conhecimentos.” 
 
Q318 – “Capacidade de adquirir conhecimentos.” 
 
Q346 – “Competência é algo que se pretende que o aluno adquira.” 
 
Q353 – “Aptidão que se adquire para realizar tarefas com correcção.” 
 
Q354 – “É a capacidade que se adquire para desempenhar as funções com mais rigor e 
conhecimento.” 
 
Q367 – “Competência é o nível que se pretende que o aluno atinja.” 
 
Q424 – “Aptidão a promover, ao longo da educação básica, através da actuação convergente das 
áreas curriculares, necessária à qualidade da vida pessoal e social dos alunos.” 
 
Q431 – “Competência é o que se pretende que o aluno adquira a partir das actividades que 
realiza e das aprendizagens que faz no seu quotidiano global.” 
 
Q455 – “Competência é o que o aluno adquire depois de trabalhado um determinado objectivo.” 
 
Q473 – “Competência é tudo aquilo que se pretende que o aluno seja capaz de adquirir o mais 
plenamente possível.” 
 
Q479 – “Aquisição de capacidades para resolver os desafios que se apresentam.” 
 
Q503 – “Competência é a aquisição pessoal orientada para adquirir os saberes necessários que 
levam à competência de … saber fazer.” 
 
Q504 – “Competência é a aquisição de um determinado número de conhecimentos.” 
 
Q505 – “Competência é a aquisição de um determinado número de conhecimentos.” 
 
Q506 – “Competência é a aquisição de um determinado número de conhecimentos.” 
 
 







CR7 – Competências são Objectivos / Metas / Finalidades 
 
Q15 – “Competências são objectivos/metas que os alunos são propostos a atingir ao longo de 
todo o seu percurso escolar.” 
 
Q16 – “São objectivos a desenvolver face às actividades propostas.” 
 
Q49 – “As competências no fundo resumem-se a objectivos que se propõem num determinado 
contexto.” 
 
Q52 – “Aquilo que o aluno deverá saber ao fim de uma meta estabelecida.” 
 
Q56 – “Competência é um objectivo traçado para atingir ou ultrapassar uma dificuldade 
detectada. O desenvolvimento de competências pressupõe que todas as áreas actuem em 
convergência.” 
 
Q93 – “Por competência entendo que seja algo a desenvolver no aluno, como um objectivo.” 
 
Q133 – “É o objectivo que o aluno atinge na sua aprendizagem mediante as suas capacidades.” 
 
Q134 – “É o objectivo que se pretende que uma criança atinja.” 
 
Q135 – “É o objectivo que se pretende que uma criança atinja.” 
 
Q136 – “É o objectivo que se pretende que o aluno adquira.” 
 
Q153 – “Competências são metas que a aluno terá de ter atingido no final do ensino básico. 
Metas essas que lhe permitem ter sucesso educativo.” 
 
Q218 – “Segundo o Currículo Nacional, competência são todos os objectivos que os alunos 
devem atingir em cada nível para poder transitar de ano.” 
 
Q219 – “Competência é o nível de desempenho que os alunos devem atingir (objectivos) no final 
de cada ano de escolaridade ou de ciclo.” 
 
Q227 – “São as metas a tingir no final de cada ciclo.” 
 
Q228 – “Competências são os objectivos globais a atingir no final de cada ciclo.” 
 
Q229 – “Competências são as metas que cada aluno deverá atingir para transitar de ano.” 
 
Q250 – “Competências são os objectivos que o aluno tem de atingir ou não num determinado ano 
de escolaridade.” 
 
Q252 – “Entendo que são os objectivos a atingir.”  
 
Q260 – “Competência é aquilo que o aluno é capaz de atingir no fim de um certo tempo de 
estudo, trabalho e pesquisa.” 
 
Q262 – “Objectivo que se pretende atingir no final do ciclo. Visa promover a socialização dos 
alunos com vista ao seu progresso físico, intelectual e psicológico.” 
 
Q268 – “Competência é uma meta para a acção.” 
 







CR7 – Competências são Objectivos / Metas / Finalidades 
 
Q272 – “Objectivo que se pretende que o aluno atinja e que sirva de suporte ao seu desempenho, 
perante determinado problema.” 
 
Q277 – “Competência é o mesmo que objectivo.” 
 
Q278 – “Aquilo que se quer que os alunos tenham/desenvolvam, no final do ano.” 
 
Q302 – “Competências são os objectivos aprendidos ou aqueles que o aluno deve aprender, 
definidos normalmente no currículo.” 
 
Q321 – “Competência significa o mesmo que objectivo a atingir, uma meta a alcançar.” 
 
Q341 – “É um conjunto de metas a atingir.” 
 
Q362 – “São os objectivos que se pretendem atingir em determinada matéria.” 
 
Q372 – “Competência é a capacidade, é o atingir algo, ou seja, não é nada mais nem nada 
menos que o anterior termo – objectivo. É algo que queremos que o aluno alcance.” 
 
Q374 – “Competência é a capacidade de desenvolver e atingir determinado fim.” 
 
Q375 – “Objectivos que se devem desenvolver a curto, médio ou longo prazo.” 
 
Q388 – “Competência são os objectivos que se pretende que os alunos adquiram.” 
 
Q394 – “Competência é a meta que o aluno deverá atingir no final do ciclo.” 
 
Q395 – “A meta que cada aluno deve atingir ao concluir o final de ciclo.” 
 
Q397 – “Meta que cada aluno deve atingir no final de ciclo.” 
 
Q398 – “Capacidade de … Uma meta.” 
 
Q399 – “Objectivos mínimos necessários para concluir o 1º Ciclo com aproveitamento.” 
 
Q400 – “Capacidade de … Uma meta.” 
 
Q419 – “Desenvolver competências é ser capaz de atingir um determinado objectivo.” 
 
Q451 – “É o que se pretende que o aluno alcance, ao nível do conhecimento, no final de cada 
etapa de aprendizagem.” 
 
Q461 – “É algo que o aluno deve tentar atingir.” 
 
Q475 – “Competência é um determinado objectivo.” 
 
Q482 – “Competência é um determinado objectivo predefinido.” 
 






CR8 – Competências são Conhecimentos / Saberes 
 
Q99 – “O que se deve saber em determinada altura, com determinados objectivos, de acordo 
com o ano (idade) e programa.” 
 
Q143 – “É um conjunto de saberes que o aluno adquire no final de um ano lectivo e que são 
propostos pelo professor para esse mesmo ano.” 
 
Q152 – “Competência é o conhecimento que o aluno tem ou deve adquirir para um determinado 
assunto.” 
 
Q157 – “É tudo aquilo que o aluno consegue aprender.” 
 
Q171 – “Competência é aquilo que o aluno tem que saber, face ao programa a leccionar.” 
 
Q172 – “Conhecimento adquirido que leva cada um de nós a evoluir em direcção a novos 
saberes e a novas situações, quer curriculares, profissionais ou pessoais.” 
 
Q183 – “Competência é o conjunto de saberes de cada área.” 
 
Q187 – “Competências são os saberes que cada um consegue atingir em todas as áreas 
curriculares.” 
 
Q188 – “Competência é o conjunto de saberes que cada pessoa consegue atingir e resolver.” 
 
Q213 – “São os conhecimentos que já se possui.”  
 
Q214 – “Competência é um conjunto de saberes científicos e sociais que o aluno tem de adquirir 
ao longo do seu percurso escolar e de vida. As competências serão sempre adequadas ao seu 
nível etário.” 
 
Q224 – “Competência é o que os alunos apreendem dentro e fora da sala de aula, situações 
vividas, explicadas, questionadas pelos alunos. Descoberta de novos conhecimentos.” 
 
Q225 – “Conhecimentos, aprendizagens, valores que os alunos devem adquirir.” 
 
Q246 – “Competência é o saber que cada aluno adquire, realmente, em cada área.”  
 
Q322 – “Aquilo que o aluno deve saber.” 
 
Q326 – “Competência é o conhecimento inato ou adquirido que possibilita a produção e recepção 
da mensagem.” 
 
Q327 – “Competência é o conhecimento inato ou adquirido que possibilita a produção e recepção 
da mensagem.” 
 
Q389 – “Competências são conhecimentos adquiridos.” 
 
Q393 – “Conjunto de saberes que permitem um desenvolvimento harmonioso da criança quer a 
nível emocional, social e humano assim como o seu enriquecimento intelectual.” 
 
Q426 – “Conhecimentos que os alunos devem assimilar, durante um determinado ciclo.” 
 
Q427 – “É uma série de conhecimentos que o aluno vai adquirindo, durante um ciclo, de acordo 
com o seu ritmo e capacidades.” 
 
 






CR8 – Competências são Conhecimentos / Saberes 
 
Q457 – “A competência é o conhecimento aprofundado e reconhecido que permite o aluno julgar 
e decidir certas matérias e exercer determinadas funções.” 
 
Q488 – “Competência é o conjunto de saberes que a criança adquiriu.”  
 
Q492 – “Competência é o conjunto de conhecimentos que os alunos vão adquirindo ao longo de 
todo o percurso escolar. A estes conhecimentos juntam-se outro tipo de conhecimentos 
decorrentes do meio envolvente.” 
 
Q507 – “Competência é um conjunto de saberes apreendidos e desenvolvidos pelos alunos.”  
 
Q511 – “Conhecimentos adquiridos que permitem obter sucesso educativo e facilidades de 
enfrentar a vida em sociedade.” 
 
Q512 – “Competências são objectivos que os alunos devem atingir num determinado ciclo.” 
 
Q513 – “Competência é um objectivo numa perspectiva mais alargada.” 
 




CR9 – Outras 
 
Q64 – “O que sei e/ou quero saber.” 
 
Q115 – “Competência é algo que engloba saber e ter capacidade de transmitir esse saber.”  
 
Q127 – “Competência é algo que deve consistir numa procura contínua e constante de métodos 
no sentido de solucionar problemas educativos, contemplar todas as realidades e atingir os 
objectivos.” 
 
Q146 – “Competência é a ferramenta que a escola tem de oferecer ao aluno para que este 
enfrente a sua vida em sociedade com sucesso.” 
 
Q180 – “Competência define-se com trabalho realizado ao longo do ano, tendo em conta todos os 
intervenientes no processo educativo.” 
 
Q189 – “Cada indivíduo revela desde logo, nos primeiros anos de vida tendências para executar 
certas actividades, uns melhor que outros. É algo que sem grande esforço fazem e está inerente 
ao seu carácter. Logo se percebe, porque uns indivíduos estão talhados para a parte intelectual 
da vida e outros para a parte prática (física).” 
 
Q209 – “Competência é a capacidade que cada um tem para saber leccionar, de acordo com as 
capacidades dos alunos.” 
 
Q220 – “Competência é um termo vago e generalista, sinónimo de saberes académicos e não 
académicos.” 
 










CR9 – Outras 
 
Q285 – “Capacidade de organizar os conteúdos programáticos tendo em conta os saberes 
diferenciados dos alunos.” 
 
Q303 – “A competência tem duas vertentes: as já adquiridas e que é necessário desenvolver e 
aperfeiçoar e as a adquirir, que vão sendo construídas pelo próprio aluno, ao seu ritmo de 
aprendizagem.” 
 
Q334 – “Competência é um elemento de trabalho central no processo de desenvolvimento do 
currículo.” 
 
Q337 – “Proporcionar, facilitar a aquisição dos conhecimentos aos alunos.” 
 
Q338 – “São os requisitos necessários para conseguirmos alcançar os objectivos.” 
 
Q370 – “Conhecimento aprofundado e reconhecido que confere a uma pessoa a capacidade de 
julgar, decidir e exercer determinadas funções.” 
 
Q371 – “Estruturação cognitiva que o aluno deve possuir.” 
 
Q387 – “Competência deve ser aquilo que os alunos são competentes de fazer.” 
 
Q423 – “É tudo o que o professor possui: formação de base, acções de formação, investigação 
pessoal, etc., de modo a dar as aulas da melhor maneira.” 
 
Q444 – “Competência é o caminho que cada um percorre para atingir um fim e saber encontrar 
caminhos para atingir esse fim.” 
 
Q445 – “Instruir o aluno à investigação, diversidade e autonomia de pesquisa.” 
 
Q447 – “Viabilizar um rendimento escolar satisfatório.” 
 
Q449 – “Isso gostaria eu que quem fez este questionário me explicasse!” 
 
Q456 – “A criança no final de cada ano ou ciclo tem de se mostrar apta a realizar/concretizar, 
pondo em prática os conhecimentos que interiorizou durante esse período.” 
 
Q462 – “Competência é o que desenvolvemos nos alunos, preparando-os para a sua vida futura.” 
 
Q472 – “Competência é algo que se desenvolve e que muda as estruturas cognitivas de forma 
significativa, da mesma forma que desenvolve e sensibiliza para valores e atitudes. Portanto, 
competência é algo que se divide em factos e conceitos, procedimentos, valores e atitudes.” 
 
Q478 – “Características a desenvolver em cada aluno com vista ao seu desenvolvimento pessoal 
e a sociedade onde está inserido.” 
 
Q480 – “Competência é um estar aberto à mudança; é querer saber mais e entregar esse saber 
aos outros; é saber ser e estar nesta pele de professor; é ser um bom modelo para os outros …” 
 
Q497 – “Competência é uma ferramenta que o aluno dispõe para concretizar aprendizagens.” 
 
Q502 – “Competência é o saber ser enquanto cidadão.”  
 






ANEXO 17B – ANÁLISE DE CONTEÚDO DAS RESPOSTAS DADAS 




QUESTÃO N.º 18 – Tendo por referência as suas reflexões pessoais e o Currículo 




CONCEITO DE COMPETÊNCIA NO CURRÍCULO NACIONAL DO ENSINO BÁSICO 
 
“Adopta-se aqui uma noção ampla de competência, que integra conhecimentos, 
capacidades e atitudes e que pode ser entendida como saber em acção ou em uso. 
Deste modo, não se trata de adicionar a um conjunto de conhecimentos um certo número 
de capacidades e atitudes, mas sim de promover o desenvolvimento integrado de 
capacidades e atitudes que viabilizam a utilização dos conhecimentos em 
situações diversas, mais familiares ou menos familiares ao aluno. 
Neste sentido, a noção de competência aproxima-se do conceito de literacia. A cultura 
geral que todos devem desenvolver como consequência da sua passagem pela 
educação básica pressupõe a aquisição de um certo número de conhecimentos e a 
apropriação de um conjunto de processos fundamentais mas não se identifica com o 
conhecimento memorizado de termos, factos e procedimentos básicos, desprovido de 
elementos de compreensão, interpretação e resolução de problemas. A aquisição 
progressiva de conhecimentos é relevante se for integrada num conjunto mais amplo de 
aprendizagens e enquadrada por uma perspectiva que coloca no primeiro plano o 
desenvolvimento de capacidades de pensamento e de atitudes favoráveis à 
aprendizagem. 
Com o significado que aqui lhe é atribuído, a competência não está ligada ao treino para, 
num dado momento, produzir respostas ou executar tarefas previamente determinadas. A 
competência diz respeito ao processo de activar recursos (conhecimentos, 
capacidades, estratégias) em diversos tipos de situações, nomeadamente 
situações problemáticas. Por isso, não se pode falar de competência sem lhe 
associar o desenvolvimento de algum grau de autonomia em relação ao uso do 
saber” (DEB, 2001: 9). 









A competência integra conhecimentos, capacidades e atitudes. É um saber em 
acção ou em uso que remete para o processo de activar recursos (conhecimentos, 






▪ Saber em uso ou Saber em acção ou Mobilização de recursos ou Activação de recursos  
▪ Permite a resolução de situações problema 
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CR1 – Resposta Adequada 
 
Q9 – “É a aprendizagem que o aluno faz ao longo dos anos, para que quando confrontado com um 
problema, o consiga resolver. 
 
Q21 – “Competência é um saber que se traduz numa efectiva capacidade de utilização quando se é 
interpelado a resolver um problema concreto de saber ou saber ser.”  
 
Q27 – “Saber pensar, saber relacionar os conhecimentos adquiridos, tendo em vista a resolução de 
problemas.”  
 
Q35 – “Não tenho uma definição taxativa. É o conteúdo que leva a saber … Ninguém ensina competências. 
Os alunos criam as suas a partir das situações criadas e dos recursos para as desenvolverem. As 
competências são, de certo modo, a ligação dos conhecimentos que podem ser mobilizados à prática, à 
vida.”  
 
Q38 – “Competência é saber em acção, integrando conhecimentos, capacidades e atitudes. É o 
desenvolvimento de capacidades e atitudes que permitam a utilização de conhecimentos em diferentes 
situações.”  
 
Q73 – “É um saber em acção, desenvolvendo capacidades, conhecimentos e atitudes de um modo 
integrado, exige treino e implica o saber mobilizar recursos da mais variada ordem para resolver situações.”  
 
Q74 – “Competência/capacidade é um conjunto de conhecimentos com significado, muitas vezes confundido 
com «objectivos» pela maioria dos professores. Não pode ser um conjunto de conhecimentos «arrumados» 
na memória, mas sim a mobilização dos mesmos na vida do dia-a-dia e nas várias áreas.”  
 
Q77 – “É um saber em acção ou em uso, não se trata de adicionar a um conjunto de conhecimentos um 
certo número de capacidades e atitudes, mas sim de promover o desenvolvimento integrado de capacidades 
e atitudes que viabilizam a utilização dos conhecimentos em situações diversas.” 
 
Q78 – “Desenvolvimento integrado de capacidades e atitudes e conhecimentos que permitem a utilização 
dos conhecimentos em diversas situações.” 
 
Q81 – “Capacidade de saber agir adequadamente perante uma situação concreta que enfrente.” 
 
Q88 – “Saber e saber fazer com autonomia. Saber aplicar os conhecimentos a novas situações.” 
 
Q288 – “Conhecimentos que o aluno utiliza para resolução de situações problemáticas. Meio, ferramentas, 
de aprender a aprender.” 
 
Q290 – “Saber em acção, ou seja, conhecimentos cognitivos, emocionais, atitudinais que o aluno mobiliza 
para resolver determinada situação problemática, de forma a conseguir aprender a aprender.” 
 
Q331 – “Competência é o saber em acção, a integração de um conjunto de conhecimentos, capacidades e 
atitudes que conferem ao aluno as ferramentas necessárias à resolução de situações problemáticas.” 
 
Q408 – “Competência é um conhecimento em acção/uso, ou seja, o desenvolvimento de conhecimentos, 
capacidades e atitudes, de uma forma articulada de forma a aplicá-los, adequadamente, numa situação 
concreta.” 
 
Q417 – “Competência é a aplicação prática de saberes teóricos relacionados com o crescimento pessoal. É 
o relacionamento útil da escola com a vida dos alunos. Competências bem desenvolvidas levarão a escola à 
vida prática.” 
 








CR2 – Resposta adequada mas sem referência a Situações Problema 
 
Q42 – “Ter competência é ser capaz de fazer qualquer coisa. Neste caso adquirir uma 
competência é adquirir uma capacidade que permita fazer.” 
 
Q43 – “É saber fazer, saber em acção.” 
 
Q80 – “A noção de competência está relacionada com um saber em acção, envolvendo o 
desenvolvimento integrado de conhecimentos, capacidades e atitudes.” 
 
Q84 – “Competência é aquela que procura integrar conhecimentos, capacidades e atitudes e que 
pode ser entendida como o saber em acção.” 
 
Q193 – “Competência é um conjunto de capacidades de cada aluno relacionadas com o saber, o 
saber fazer e o saber ser.” 
 
Q291 – “Competência é um saber fazer que resulta dos conhecimentos que o aluno adquire.” 
 
Q294 – “É um saber em acção.” 
 
Q329 – “Saber em acção, habilidade que torna possível ao indivíduo intervir de forma positiva na 
sociedade (num grupo) e que assenta em determinados conhecimentos adquiridos, pelo menos 
em parte.” 
 
Q333 – “A competência pode ser considerada como um desenvolvimento integrado de 
conhecimentos, capacidades e atitudes. No fundo, é um saber em acção.” 
 
Q385 – “É uma atitude/comportamento que os alunos devem adquirir, quando se trata no campo 
comportamental. Quando se trata da área do saber, o aluno terá de ser capaz de transformar o 
que aprendeu e colocá-lo em prática. É saber em acção.” 
 
Q410 – “Competência é o saber em uso.” 
 
Q440 – “Competência é a capacidade de realizar, é o saber em acção.” 
 
Q510 – “Competência é o saber em acção – saber estar, saber fazer e saber ser.” 
 








CR3 – Competências são Conhecimentos, Capacidades e Atitudes 
 
Q32 – “Competências são “pequenos dotes” que se pretende que os alunos adquiram com vista 
ao seu desenvolvimento integral, ou seja, conjunto de conhecimentos, capacidades, atitudes e 
valores devidamente integrados.” 
 
Q69 – “É a integração (com igual peso) das designações «antigas» do domínio Conhecimentos; 
Capacidades e aptidões e Atitudes e valores.” 
 
Q75 – “Competência é um conjunto de conhecimentos, capacidades e atitudes.” 
 
Q76 – “Engloba conhecimentos, capacidades e atitudes. Esta noção não dispensa os 
conhecimentos, o saber conceptual.” 
 
Q86 – “Conjunto integrado de conhecimentos, capacidades e atitudes que constituem os 
referenciais do desenvolvimento das aprendizagens.” 
 
Q332 – “Competência é um saber que relaciona o conhecimento, as capacidades e as atitudes de 
modo a proporcionar aos alunos as ferramentas essenciais para o sucesso escolar.” 
 
Q384 – “Uma competência é algo que o aluno deve adquirir, tanto ao nível de conhecimentos 
como de atitudes e aptidões, que lhe vai permitir ter sucesso em determinada área.” 
 
Q414 – “Competência é uma aptidão para realizar uma tarefa que envolve conhecimentos, 
capacidades e atitudes.” 
 






CR4 – Competências são Conhecimentos e Capacidades  
 
Q1 – “Capacidades e conhecimentos a adquirir.” 
 
Q37 – “São capacidades e conhecimentos que o aluno deve adquirir.” 
 
Q39 – “Conjunto de saberes, capacidades que articulados com outros visam permitir ao indivíduo 
interagir com a realidade envolvente.” 
 
Q89 – “É a faculdade visível de exercer uma determinada capacidade sobre a qual recebeu um 
conhecimento aprofundado.” 
 










CR5 – Competências são Capacidades 
 
Q3 – “Capacidade adquirida.”  
 
Q25 – “Fundamentalmente, é a “capacidade de …”  
 
Q30 – “É a capacidade com que os alunos ficam para continuar a prossecução de 
aprendizagens.” 
 
Q34 – “Penso que é um conjunto de capacidades que devem ser desenvolvidas.” 
 
Q36 – “Capacidade de realizar determinada tarefa.” 
 
Q41 – “É a capacidade de criar condições para ser capaz de…” 
 
Q68 – “Capacidade que o aluno deve desenvolver para saber, saber ser e saber estar.” 
 
Q79 – “É a capacidade para executar ou realizar uma actividade.” 
 
Q82 – “Potencialidade/Aptidão a «desabrochar» e «orientar» para a resolução de assuntos.” 
 
Q83 – “Capacidades adquiridas que permitem executar tarefas. O mesmo que skill.” 
 
Q192 – “É a capacidade adquirida e armazenada que o aluno adquire para conseguir resolver 
determinada situação.” 
 
Q328 – “Capacidade adquirida pelo aluno para a realização de uma determinada tarefa ou 
actividade. Capacidade esta que foi sendo estruturada ao longo do tempo, atingindo certos 
objectivos.” 
 
Q376 – “Capacidade de uma determinada pessoa conseguir actuar de forma correcta, coerente, 
saber, de forma interiorizada, ou seja, absorver e interpretar conhecimentos.” 
 
Q405 – “Capacidade que um aluno tem de ter para resolver um assunto/problema.” 
 
Q406 – “Capacidade para apreciar e resolver qualquer assunto.” 
 
Q411 – “Competência é a capacidade que um aluno tem para adquirir conhecimento em 
determinado domínio. Por exemplo: exprimir-se em língua materna oralmente e por escrito, de 
forma coerente …” 
 







CR6 – Competência é Aquisição / Aprendizagem 
 
Q5 – “Algo que o aluno tem que adquirir para conseguir ultrapassar o que é exigido em cada nível 
de ensino.” 
 
Q6 – “Algo que o aluno tem que adquirir, desenvolver, melhorar.” 
 
Q8 – “Algo que os alunos devem adquirir com o nosso trabalho.” 
 
Q289 – “Competência é uma ferramenta que o aluno adquire para atingir um determinado 
objectivo.” 
 
Q292 – “Competência é algo que o aluno adquire durante a sua vida pessoal e social.” 
 





CR7 – Competências são Objectivos / Metas / Finalidades 
 
Q4 – “A competência refere-se aos diversos objectivos que pretendem ser atingidos, para assim a 
caracterizar ao longo dos ciclos.” 
 
Q24 – “Para mim, competência consiste numa meta que os alunos têm que atingir.” 
 
Q26 – “Competência é um “objectivo” que os professores deverão levar os alunos a atingir.” 
 
Q377 – “São as metas que o aluno terá que atingir depois de ter um Projecto adequado às suas 
necessidades e conhecimentos.” 
 
Q378 – “Competências são as metas que os alunos devem atingir, tendo em conta um projecto 
adequado às suas dificuldades e aprendizagens já adquiridas.” 
 
Q413 – “Competência é igual a objectivo.” 
 





CR8 – Competências são Conhecimentos / Saberes 
 
Q293 – “Saberes que os alunos devem adquirir ao longo da escolaridade, necessários à 
qualidade da vida pessoal e social de todos os cidadãos.” 
 
Q412 – “As competências são os saberes que o aluno tem de revelar no final de um ciclo de 
estudos.” 
 








CR9 – Outras 
 
Q10 – “É um conjunto de valores e de princípios que os alunos devem adquirir ao longo da 
educação básica, uma vez que irão ser indispensáveis à qualidade da vida pessoal e social.” 
 
Q85 – “Os processos que se utilizam, como o inquérito, baseado em evidência e raciocínio, ou a 
resolução de problemas e o projecto em que a argumentação e a comunicação são situações 
inerentes, são um valioso contributo para o desenvolvimento de competências.” 
 
 































ANEXO 18 – ANÁLISE DE CONTEÚDO DAS ENTREVISTAS 
  ▪ E1 – PROFESSOR DO 1º CICLO 
  ▪ E2 – PROFESSOR DO 1º CICLO 
  ▪ E3 – PROFESSOR DO 1º CICLO 
  ▪ E4 – PROFESSOR DO 2º CICLO 
  ▪ E5 – PROFESSOR DO 2º CICLO 
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BLOCO TEMÁTICO – APROPRIAÇÃO DA ACTUAL ABORDAGEM CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO 







E1 – “Sim motivou. Aprendi, através de formação recebida, que esta abordagem curricular visava tentar terminar com o 
ensino tradicional, onde os alunos apenas papagueavam os conhecimentos, levando-os a perceber a funcionalidade 
daquilo que aprendiam. Melhor dizendo, a promover aprendizagens com uma aplicação quase que imediata, ou seja, com o 
sentido de entender o que se faz, pois falar de aplicação nestes níveis etários é complexo.  
 
 
E2 – “Sim, pois apela a uma mudança de atitude face ao ensino, às aprendizagens e à relação a estabelecer com os 
alunos. Contudo, só despertei para esta realidade no presente ano lectivo, uma vez que estou a frequentar a parte 
curricular do Mestrado em Ensino das Ciências, na Universidade de Aveiro.”  
 
E3 – “Inicialmente não, até porque quando analisei o currículo nacional fiquei sem saber muito bem como trabalhar com 
ele, era um documento muito extenso, organizado por ciclos e com as aprendizagens distribuídas por áreas disciplinares 
diferentes. Estava habituada a trabalhar com os programas que apresentavam as aprendizagens organizadas por ano de 
escolaridade e por disciplinas estanques, pelo que não achei grande piada ao currículo. Recentemente, comecei a 
debruçar-me mais sobre o currículo nacional e constatei que é um documento que nos abre muitas portas e passível de ser 
adaptado às características das nossas turmas.” 
 
E4 – “Sim, posso mesmo dizer que me questionei bastante, em relação ao tipo de trabalho que desenvolvia anteriormente. 
Era um professor mais tradicional e as aulas eram essencialmente expositivas. Contudo, enquanto professor de Ciências, 
tinha em consideração os conhecimentos dos alunos e, a partir deles, tentava alterar as concepções menos correctas que 
pudessem ter. Todavia, sempre numa base expositiva. (…) Sinceramente, em termos de trabalho, prefiro trabalhar assim. 
Acho que estava a chegar a uma situação de ruptura, já não podia ver o manual à minha frente e, nestes últimos tês ou 
quatro anos, estou perante um novo desafio que me tem obrigado a mudar e a encarar o trabalho de outra forma. Sinto-me 
muito mais motivado e, quanto mais não seja, o processo de Reorganização teve o mérito de me retirar da situação de 
rotina em que me encontrava.” 
 
E5 – “Sim motivou.” 
 







BLOCO TEMÁTICO – APROPRIAÇÃO DA ACTUAL ABORDAGEM CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS UNIDADES DE REGISTO 
Reconceptualização 
 Entendimento actual 
 
E1 – “Nesse aspecto, esta abordagem curricular é muito importante, porque não considera as disciplinas estanques e, em 
simultâneo, visa a promoção de valores. O próprio conceito de competência, enquanto saber em acção, pressupõe o 
desenvolvimento de capacidades, de atitudes e de conhecimentos e, por outro lado, apela ao sentido de cooperação entre 
as crianças, pois um menino que consegue fazer determinada tarefa ao partilhar essa capacidade com os outros promove 
uma aprendizagem colectiva. Por outro lado, entendo que esta abordagem curricular também apela à cooperação entre os 
professores e os alunos, fazendo-os sentir que nós estamos sempre a aprender, que somos seres aprendentes. Por 
exemplo, não tenho qualquer problema em lhes mostrar que, quando surge uma dúvida vou consultar o dicionário para me 
certificar da forma como se escreve a palavra, pois o dicionário está ali para esclarecer as dúvidas dos alunos e dos 
professores. A professora também tem dúvidas, nós estamos sempre a aprender. (…) No ano passado, passados cinco 
anos em que estive a exercer funções pedagógicas que, apesar de próximas são totalmente diferentes de estar com os 
alunos em situação de aula, retomei a titularidade da turma e verifiquei que começava a pensar de forma diferente, melhor 
dizendo, comecei a olhar para as crianças e a aperceber-me das grandes dificuldades que sentiam. Uma das grandes 
dificuldades das crianças deste meio é, essencialmente, compreender um determinado discurso, pois o discurso padrão 
que utilizamos não é bem compreendido por elas. Perante uma escassez de vocabulário enorme questionei e procurei 
várias possibilidades de modificar essa situação. (…) Questionei-me sobre o que nós, professores, fazemos com os alunos. 
A conclusão foi óbvia, apresentamos-lhes tudo feito, ou seja, atiramos-lhes com o conhecimento em forma de pacote já 
embalado. (…) Estamos a privá-los da motivação inerente à construção pessoal do conhecimento. (…) Fiz alguma 
investigação e descobri a aprendizagem reflexiva, que visa levar os alunos a perceberem e a pensarem sobre o que sabem 
e, o mais difícil, a perceberem que não sabem, a terem a noção daquilo que não são capazes de fazer. Se os alunos 
assumirem que não são capazes de fazer algo, automaticamente, eles estão a dizer que ainda não perceberam. Muitas 
vezes vemos as crianças ali, temos a sensação de que o que entrou saiu a uma velocidade ainda maior e que nada ficou. 
O que é importante é que as crianças se envolvam no processo de construção desse conhecimento. Outra coisa que achei 
muito importante foi a curiosidade que daí advém. Há livros e textos que me chamam à atenção, pois contêm ideias que 
quero transmitir. É o caso do livro “Olá! Está aí alguém” de Jostein Gaarder, cuja história se desenvolve entre um menino e 
um extraterrestre. No início, apresenta um pequeno diálogo entre as personagens e descobrimos que sempre que fazem 
uma pergunta ao extraterrestre, este responde com uma vénia. Por outro, reage mal, ficando muito ofendido, quando 
perante algo importante que ele diz lhe retribuem a vénia. Para o extraterrestre, deve-se fazer uma vénia perante o que é 
importante, ou seja, perante o que temos de aprender e não perante o que já sabemos. Para mim este texto traduz o saber 
em acção e encaixa perfeitamente com aquilo que, em minha opinião, se pretende com a aprendizagem perspectivada para 
o desenvolvimento de competências.” 
 
E2 – “Esta escola é pequena, situa-se num meio rural e estou com o turno da tarde, ou seja, digamos que a partir das 
15:15h estou sozinha na escola com os meus onze alunos e não tenho oportunidade de discutir e partilhar opiniões com os 
colegas. (…) Mas discutem-se vários assuntos e é raro discutir-se o currículo e como desenvolver competências nos 
alunos. Cada um faz da forma que acha melhor e que considera que funciona.” 
 






BLOCO TEMÁTICO – APROPRIAÇÃO DA ACTUAL ABORDAGEM CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS UNIDADES DE REGISTO 
Reconceptualização 
 Entendimento actual 
 
E3 – “Não há, propriamente, nada definido, ou seja, não sou obrigada a fazer isto no 1º ano de escolaridade e aquilo no 2º 
ano. Pelo menos, é esta a minha interpretação, mas não sei se está correcta ou não. (…) Penso que posso desenvolver as 
temáticas consoante me forem mais ou menos oportunas. Por exemplo, surge uma situação qualquer e posso abordá-la 
sem estar preocupada se é um conteúdo do 1º ano ou do 2º ano de escolaridade, tenho é de a adaptar da melhor forma. 
(…) “O nosso país tem tantas assimetrias, por exemplo o problema do litoral e do interior, o professor, garantindo uma certa 
unidade, pode, se quiser, ir muito mais além sem ter que cumprir um programa definido para cada ano.” 
 
E4 – “Utilizava muito o manual. No entanto, agora mudei bastante e, em termos de trabalho, procuro proporcionar aos 
alunos actividades e experiências que lhes possibilitem a construção do conhecimento, isto é, tento levá-los a encontrar os 
conhecimentos.” 
 
E5 – “Não cair na tentação de ensinar só para os alunos adquirirem conhecimentos, isto é, só para dar os conteúdos. As 
competências apelam para que o actor principal seja o aluno e o professor é mais um facilitador, um estimulador, alguém 
que apoia e dá dicas ao aluno, de modo a que este construa as suas aprendizagens. Tenho procurado orientar a minha 
pedagogia a partir de problemas que proponho aos alunos e que os obrigam a pensar, a discutir diferentes possibilidades 
de resposta, manifestando os conceitos alternativos que têm. Também utilizo, muitas vezes, a leitura do manual que é 
muito atraente, tem muitas imagens, está bem elaborado e os alunos gostam muito de o ler na aula (já que o não fazem em 
casa!). Depois de lerem um pedaço coerente, obrigo-os a pararem e faço perguntas sobre o que leram, pois penso que isto 
os ajuda a apropriarem-se dos principais conceitos.” 
 







BLOCO TEMÁTICO – APROPRIAÇÃO DA ACTUAL ABORDAGEM CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS UNIDADES DE REGISTO 
Evidências de 
apropriação Nível pessoal 
 
E1 – “Sempre gostei muito de envolver os alunos em todas as actividades, tive anos de experiência com o Projecto Ciência 
Viva onde constatei que o ensino experimental das ciências é fundamental para que os alunos apreendam os conceitos e 
que a curiosidade é o motor, é essencial, é o que faz querer e crer. Diferente, diferente foi mesmo a questão de repensar a 
forma como vou organizar os conteúdos, pensando nas competências gerais, nas transversais e nas aprendizagens que 
pretendo desenvolver tendo em conta as capacidades dos alunos. Foi mais um tomar de consciência, do que um alterar 
completamente a prática. Foi mais o repensar o ensino enquanto um todo, valorizando mais o facto de ouvir e de fazê-los 
ouvirem-se uns aos outros. Por exemplo, solicitar aos alunos, que não perceberam, que me expliquem e que expliquem aos 
colegas o que não compreenderam. E, quando eles são capazes de explicar e dizer que a dúvida está aqui ou ali, é algo 
fantástico, pois assim podemos trabalhar, orientando-os no sentido de descobrir o que não percebeu. A mudança que mais 
saliento é o facto de, agora, privilegiar essa interacção entre alunos e entre mim e os alunos. Abandonar um pouco aquela 
ideia de que sou a professora e tenho de proporcionar aos alunos diferentes experiências de aprendizagem e valorizar o 
acto de ouvir, tentando perceber onde estão as dúvidas, levando-os a verbalizar o que não conseguiram aprender ou o que 
têm dificuldade.” 
 
E2 – “Este é o terceiro ano que estou a leccionar e devo confessar que o assunto não foi muito discutido. (…) A minha 
formação inicial foi realizada na Escola Superior de Educação de Castelo Branco e, apesar da Gestão Flexível estar a 
decorrer, não notei grande preocupação dos docentes nem dos professores cooperantes em nos alertarem para as 
profundas mudanças que estão implícitas ao actual currículo do Ensino Básico. (…) É uma aprendizagem que está a 
decorrer, em particular, neste ano e que decorre das situações e da abordagem que é feita nas diferentes cadeiras do 
Mestrado que frequento.” 
 
E3 – “Uma alteração de fundo ainda não fiz, todavia estou a tentar aos poucos e acho que com a continuidade irei fazê-la. 
Eu quero.” 
 
E4 – “(…) É mais um desafio, uma aprendizagem nossa que resulta das ideias, das experiências e dos materiais que 
vamos conseguindo realizar e construir com êxito. Contudo, os materiais só se revelam depois de os utilizarmos na prática 
e, de ano para ano, tento melhorá-los um pouco, de acordo com as dificuldades que vou encontrando.” 
 
E5 – “Sempre me preocupei que os alunos assumissem um papel de destaque nas aulas, facultando-lhes espaço para 
debate, discussão e análise e privilegiando a realização de actividades experimentais. Já há muitos anos que estudo no 
campo da psico-pedagogia e que me interesso por esta temática e, ultimamente, tenho frequentado acções de formação, 
dinamizadas pelo Centro de Formação de Professores da Região.” 
 






BLOCO TEMÁTICO – APROPRIAÇÃO DA ACTUAL ABORDAGEM CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS UNIDADES DE REGISTO 
Evidências de 
apropriação Nível dos pares 
 
E1 – “Este processo fez-nos sentir necessidade de conversar uns com os outros e de trabalhar cooperativamente. As 
planificações que temos resultam da articulação das competências gerais com as competências específicas de cada 
área disciplinar e com os programas ainda em vigor. Nós continuamos a reflectir muito nisso e consideramos que há 
aspectos que ainda não estão muito clarificados, por exemplo, a questão da avaliação em que avaliamos por níveis de 
desempenho. (…) Inicialmente, definimos que se a competência a atingir era esta então, no 1º ano espera-se este 
desempenho dos alunos, no 2º ano aquele e, assim sucessivamente. Efectivamente foi um trabalho de “partir muita 
pedra” e quando ouvimos a notícia de que o Ministério da Educação estava a criar uma equipa de trabalho para esse 
efeito, nós ficámos expectantes, a aguardar o resultado dessa equipa, por forma a avaliarmos o trabalho por nós 
realizado. (…) Por outro lado, há colegas que, por força dos concursos, saíram desta escola e que afirmam que nos 
agrupamentos onde estão não se faz nada do que faziam aqui, que as planificações são totalmente diferentes. 
Consideram mesmo que andaram anos-luz para trás e, porque têm de seguir as regras estabelecidas nesses 
agrupamentos, sentem que estão a regredir.”  
 
E2 – “Bem, não posso falar muito das práticas dos meus colegas, pois não assisto às aulas deles contudo, pelo que 
ouço e me apercebo, penso que aqui não estão a ser introduzidas grandes alterações nas práticas. Ainda estão muito 
pegados ao manual e ao programa e a maior preocupação é avançar no manual. Por outro lado, os pais também dão 
muita importância aos manuais e querem que os seus filhos cheguem ao fim do ano lectivo com o manual todo 
preenchido. (…) O manual é muito valorizado, talvez até demais.” 
 
E3 – “(…) Aquilo que eu sinto é que, quer nesta escola quer noutras, ainda estamos muito agarrados aos manuais e 
estes não estão perspectivados para o desenvolvimento de competências nos alunos, isto é, estão ainda muito ligados 
aos programas. (…) Nas reuniões de coordenação de ano, por exemplo, constato que, de acordo com a minha 
perspectiva, alguns colegas ainda não conseguiram interpretar o currículo nacional e outros ainda nem o desfolharam.” 
 
E4 – “É provável que nalguns Departamentos as coisas não tenham corrido da melhor forma e que não tenham sido 
bem esclarecidas. Mas o certo é que, pelo menos, todos andaram com o Currículo Nacional nas mãos, todos olharam 
para as competências gerais e específicas. Como foi um trabalho impulsionado por mim e por outra colega, a certa 
altura, as pessoas já nem nos podiam ver, contudo, no final, resultou e as pessoas até gostaram do trabalho realizado. 
(…) Sinceramente, acho que tudo isto também tem a ver com a estabilidade do corpo docente e, talvez se tenha diluído 
um pouco. Apesar de correr o risco de cometer alguma injustiça perante os colegas, tenho a sensação que todo o 
trabalho inicial foi depositado no dossier de Departamento e que por lá tem ficado. Actualmente, estamos a fazer uma 
avaliação. (…) Apesar de não conhecer o tipo de trabalho desenvolvido pela grande maioria dos professores, verifico, 
através de conversas, que muitos ainda estão presos ao velho manual e à filosofia dos programas. Contudo, nem posso 
dizer que aqui as coisas estejam muito mal, pois conheço escolas onde os professores estão a combater a organização 
dos horários em blocos de 90 minutos. (…) Acho que há alguma alteração e nota-se em alguns professores. (…) 
 







BLOCO TEMÁTICO – APROPRIAÇÃO DA ACTUAL ABORDAGEM CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS UNIDADES DE REGISTO 
Evidências de 
apropriação Nível dos pares 
 
E4 – (…) No campo das Ciências, que é o que me diz respeito, nota-se que os professores procuram caminhos que 
permitam uma maior experimentação com os alunos. Antes, a não realização de actividades experimentais desculpava-
se com o facto dos alunos partirem e destruírem os materiais, agora, nota-se claramente que estamos a mudar.” 
 
E5 – “Sinto que os professores, de ano para ano, estão mais abertos a esta problemática. Colegas que, nas reuniões de 
avaliação, se mostravam mesmo revoltados com a Reorganização, de ano para ano, vão aceitando elaborar materiais 
diferenciados para os alunos com dificuldades de aprendizagem. (…) Penso que é um processo que demora algum 
tempo, mas já se verifica uma maior preocupação na articulação interdisciplinar, embora ainda a considere tímida 
demais para surtir efeitos. Contudo, o Projecto Curricular de Turma e a explicitação de Competências Específicas para 
cada disciplina começam a ser melhor aceites e com menos frustração, pois quando não se compreende porque se faz 
algo é frustrante. Hoje, já se começa a entender melhor o porquê do Projecto Curricular de Turma.” 
 







BLOCO TEMÁTICO – APROPRIAÇÃO DA ACTUAL ABORDAGEM CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO 






E1 – “Eu penso que todos os professores sabem que a competência pressupõe o saber em acção, que não se refere 
apenas aos conhecimentos, que é preciso proporcionar aos alunos uma série de situações de aprendizagem, cada vez 
mais complexas, e que envolvam conhecimentos, atitudes e capacidades. Inicialmente, fez-se muita confusão. Fez-me 
muita confusão, mas agora acho que é efectivamente importante, pois só aprende quem quer aprender, não quem é 
obrigado a aprender. E isto constata-se no discurso da generalidade dos professores, porém é difícil verificar se o 
transportam para a prática.” 
 
E2 – “Penso que ainda não, embora sinta que há o cuidado de nos documentos oficiais utilizar a terminologia correcta.”  
 
E3 – “Eu, por exemplo, ainda tenho alguma dificuldade em utilizar a terminologia correcta, ainda estou muito ligada à 
linguagem dos objectivos. (…) Acho que o objectivo é mais o que se vai fazer no imediato e a competência é mais 
abrangente, avalia-se numa situação problemática. Por exemplo, identificar é um objectivo contudo é necessário saber 
identificar para depois alcançar determinada competência. (…) Alguns [colegas] ainda não distinguem o conceito de 
competência do de objectivo, consideram-nos a mesma coisa.” 
 
E4 – “Só posso falar por mim e, no que me toca, acho que compreendi o conceito de competência e o distingo do de 
objectivo, pelo menos a nível teórico. Por outro lado, tento clarificar algumas ideias sempre que o assunto surge, por 
exemplo, em reunião de Conselho Pedagógico, pois, por vezes ainda surgem dúvidas. (…) Lembro-me que num 
documento surgiu o termo objectivos gerais e, alguns professores, questionaram a existência ou não de objectivos 
gerais, se não seriam competências. Para mim, o facto de existirem objectivos não contrapõe a existência de 
competências nem o seu desenvolvimento. Uma coisa não invalida a outra. Uma coisa é termos um objectivo, em 
termos de um trabalho a realizar e, outra coisa, é estarmos a desenvolver competências nos alunos. Provavelmente, 
esta distinção ainda não está bem clara nem definida. Ou seja, o nosso trabalho tem que ter objectivos, cujo objectivo 
final é o desenvolvimento de competências nos alunos. Esta perspectiva ainda está um pouco ausente em muitos 
professores.” 
 
E5 – “Alguns professores já se apropriaram do conceito, contudo ainda denoto dificuldades em distinguir competência de 
objectivo e, sobretudo, aquela preocupação de utilizar a terminologia e dizer que isso já não se diz. Talvez exista a 
generalização da utilização das novas terminologias sem uma efectiva apropriação do seu significado e das implicações 
que lhe estão inerentes. Tanto os objectivos como os conteúdos são necessários para desenvolver as competências. É 
através deles que os alunos constroem as suas aprendizagens.” 
 






BLOCO TEMÁTICO – APROPRIAÇÃO DA ACTUAL ABORDAGEM CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO 




E1 – “Nesta escola começámos pelo Projecto Curricular de Turma e verifica-se que é necessário que o professor 
conheça muito bem os seus alunos, que estabeleça uma grande interacção com os pais, conseguindo ter a sua 
colaboração na construção do Projecto Curricular de Turma, porque neste nível etário as crianças estão muito ligadas à 
família e esta muito ligada às crianças, o que facilita o estabelecimento dessa interacção. (…) Nós, professores do 1º 
Ciclo, deparamo-nos com o início de uma relação e precisamos de cativar a família, pois acredito que não conseguimos 
alcançar os alunos com mais dificuldades caso não alcancemos, igualmente, as suas famílias, porque é importante que 
estas se interessem pelo percurso escolar dos seus educandos. (…) Mas em meu entender há uma lacuna, isto é a 
articulação entre ciclos. Neste momento o 1º Ciclo está a desenvolver um trabalho mais sério com a Educação Pré-
Escolar e com o 2º Ciclo fazemos algumas reuniões, mas não com um carácter de trabalho permanente de modo a 
fazer-se notar a sequencialidade entre os ciclos. (…) Sentimos, muitas vezes, que aquela sequencialidade que uma 
Escola Básica Integrada ou que um Agrupamento devem ter não está, ainda, a ser trabalhada ao nível que todos nós 
desejamos. Por exemplo, os professores do 2º Ciclo articulam-se com os do 3º Ciclo ao nível dos Departamentos 
Curriculares.” 
 
E2 – “O Projecto Curricular de Escola tem por base um tema comum a todo o agrupamento contudo, só agora se 
ultimou, no final do ano. Por esse motivo, cada escola foi trabalhando. Relativamente ao Projecto Curricular de Turma, 
tentei ir ao encontro das necessidades dos alunos mas, reconheço que na prática esse aspecto não é muito visível.” 
 
E3 – “O Projecto Curricular de Escola está em construção, todavia o Projecto Educativo de Escola ainda não está 
concluído. Os Projectos Curriculares de Turma estão a ser construídos por cada professor na sua turma, 
independentemente de estarem ou não enquadrados pelo Projecto Curricular do Agrupamento. O meu, por exemplo, 
está a meio.” 
 
E4 – “Em termos de construção, talvez não tenhamos optado pela melhor estratégia, foi um trabalho impulsionado por 
um grupo pequeno de professores que tentou puxar e chamar os restantes. Isto é, não houve uma participação activa e 
um efectivo envolvimento de todos os elementos da Escola, sobretudo na construção do Projecto Curricular de Escola. 
(…) Ele está disponível nos dossiers de Departamento, na página de Internet da Escola, portanto está acessível a todos 
os que desejarem consultá-lo. Quanto ao Projecto Curricular de Turma há bastante confusão. Penso que era preciso um 
pouco de trabalho de investigação da parte dos professores, uma vez que não houve formação específica neste âmbito. 
(…) Em alguns projectos, continua a haver um grande problema, ou seja, é mais um trabalho de papel do que um 
trabalho efectivo. Falta aquele espírito de trabalho de equipa que um trabalho de projecto exige. Por outro lado, as 
reuniões limitam-se ao início do ano e às de avaliação por período.” 
 
E5 – “Os Projectos Curriculares de Turma são da responsabilidade de cada conselho de turma e penso que os principais 
factores que condicionam a construção e o desenvolvimento de Projectos Curriculares de Turma adequados e 
contextualizados são, primeiro que tudo, a ausência de um conhecimento da realidade da comunidade onde a escola 
está inserida, do contexto de cada turma e de cada aluno em particular.” 
 







BLOCO TEMÁTICO – APROPRIAÇÃO DA ACTUAL ABORDAGEM CURRICULAR DO ENSINO BÁSICO 




E1 – “O Projecto Curricular de Turma é uma forma, um meio, de estabelecer essa relação. Não se caracterizam os alunos e 
as suas famílias para os catalogar, mas para perceber os recursos que cada criança dispõe, tentando criar condições para ir 
ao encontro das aprendizagens necessárias e adequadas a cada uma. Nesta perspectiva, o Projecto Curricular de Turma 
assume uma importância relevante, porque o professor tem de perceber o grupo de alunos que tem à sua frente, as suas 
necessidades e, em conjunto com os pais e, eventualmente, o professor de apoio ou outro colega que leccione uma área 
coadjuvada, tentar harmonizar as diferenças que existem. (…) No ano passado aconteceu-me isso, consegui trabalhar e 
construir o Projecto Curricular de Turma com o auxílio dos pais, dos colegas das áreas coadjuvadas e com os professores de 
apoio. No Projecto Curricular de Turma todos estavam incluídos, acho que é um instrumento fundamental, porque ali tudo 
fica registado, nomeadamente a nossa evolução como professores, as opções, as estratégias que escolhemos. Quando 
analisado, é um documento importante para o futuro, obriga-nos a fazer uma reflexão das nossas práticas e da forma como 
orientamos a turma. Para mim, é um instrumento de trabalho muito importante, pois nele tudo fica registado, o que fizemos, o 
que resultou, o que não resultou, como diferenciámos as estratégias e colmatámos as necessidades.” 
 
E3 – “(...) Descobrir os problemas pertinentes que queremos tentar resolver no Agrupamento e depois, perante esses 
problemas identificados, desenvolver estratégias para os colmatar, de acordo com as características e os interesses 
particulares dos alunos.  (…) Até discutimos se era ou não possível fazer opções curriculares, privilegiando os aspectos que 
queremos aprofundar. Penso que o currículo nacional é uma orientação, ou seja, uma base onde se enquadra a construção 
do Projecto Curricular de Escola.” 
 
E4 – “(…) Os mais esclarecidos vão informando e ajudando os outros, o que nem está mal. (…) Nós aqui temos uma colega 
que, no início do ano faz uma espécie de formação e os projectos vão-se construindo.” 
 
E5 – “O facto de sermos um Agrupamento de Escolas está a ser útil para o conhecimento do contexto geral e particular. Os 
professores do 1º Ciclo são um bom apoio, embora tenhamos com eles apenas contactos pontuais. Por exemplo, a direcção 
de turma que me foi atribuída este ano tem alunos de várias escolas, o que dificultou bastante este trabalho, tem sido o 
diálogo com os pais que me tem ajudado a conhecer mais e melhor os alunos.” 
 
 







BLOCO TEMÁTICO – PRÁTICAS DE ENSINO  
CATEGORIA SUBCATEGORIA UNIDADES DE REGISTO 
Processos de ensino 
e aprendizagem Alteração das práticas 
 
E1 – “O Conselho de docentes reúne-se mensalmente e somos 20 e tal professores, contudo o trabalho realiza-se por 
grupo de ano de escolaridade. (…) Nas reuniões de ano há troca de experiências pessoais, ouvimo-nos uns aos outros, 
conversamos, mostramos o material que construímos, abordamos questões relacionadas com a avaliação, construímos 
instrumentos de avaliação em conjunto, partilhamos registos de avaliação e, de alguma forma, com esta partilha, 
influenciamo-nos e aprendemos uns com os outros. (…) Quando as pessoas tiveram que andar aqui a “partir pedra”, aí, 
registou-se um pico de trabalho colaborativo, porque realmente ninguém sabia como fazer. As pessoas reuniam-se e 
trabalhavam, trabalhavam de modo incansável. Foi, efectivamente, um trabalho muito difícil de fazer. Relacionar as 
competências gerais com as específicas das diversas áreas e com os programas, descobrir o que se pretendia. Aí sim, foi 
mesmo um pico de trabalho colaborativo.” 
 
E2 – “As principais alterações que introduzi decorrem das aprendizagens que tenho realizado no mestrado, pois constatei 
que as minhas práticas não estavam muito adequadas ao que se pretende com a implementação de um currículo por 
competências. Assim, a pouco e pouco, tento dar o salto e fazer cada dia um pouco melhor. Mas, devo dizer que é muito 
difícil, exige muito trabalho e dedicação e o tempo é escasso para tudo, pois há a família que também não podemos 
esquecer. (…) Partilho, ocasionalmente e em algumas conversas informais, pois nas reuniões não temos muito o hábito de 
partilhar as nossas práticas e as nossas aprendizagens. Agora, com os colegas que frequentam o mestrado essa 
preocupação já é um pouco mais visível. (…) Não existe muito trabalho colaborativo entre nós só para as planificações de 
ano e pouco mais.” 
 
E3 – “A partir do momento em que comecei a analisar o currículo nacional noutra perspectiva, algumas das coisas que 
achava que fazia bem foram reavaliadas, e agora estou a tentar melhorar. Especialmente a nível das Ciências, por 
exemplo, no 1º ano, apesar, dos alunos ainda não saberem ler e escrever correctamente, podemos elaborar vários 
materiais que despertem a curiosidade e que, de uma forma lúdica, os conduzam à aprendizagem de alguns conceitos. 
(…) Vou aplicar um guião, construído em conjunto com outros colegas, e através do qual os alunos irão equacionar-se 
sobre determinados conceitos, realizando algumas actividades experimentais. Antigamente, realizava as actividades 
experimentais com os alunos e avaliava a sua participação e os registos que faziam. Eu, por exemplo, não utilizo o manual 
de Estudo do Meio nos primeiros anos de escolaridade, pois considero que não está construído de acordo com o que 
pretendo desenvolver com os alunos. Pelo que verifico nos meus colegas, aqui somos três, geralmente ainda se cumpre o 
que está no manual, abordam-se os assuntos, mas não se realizam as actividades experimentais, porque existe a ideia 
que não há material nem condições físicas que as permitam realizar. (…) Há pessoas que estão estáveis, outras que 
buscam e procuram experimentar novas estratégias. Contudo, a generalidade dos professores ainda não se apropriou das 
ideias que estão subjacentes ao processo de Reorganização Curricular.” 
 
 







BLOCO TEMÁTICO – PRÁTICAS DE ENSINO  
CATEGORIA SUBCATEGORIA UNIDADES DE REGISTO 
Processos de ensino 
e aprendizagem Alteração das práticas 
 
E4 – “Penso que sim. Por exemplo, eu lecciono Ciências da Natureza a alunos do 5º ano e na Escola há 4 turmas que 
se distribuem por mim e por outro professor. Assim, eu converso bastante com esse professor, partilhamos estratégias e 
materiais que adaptamos ao contexto particular das nossas turmas. Por exemplo, na unidade dos seres vivos, sorteei 
um animal por aluno e cada criança teve de realizar um trabalho de pesquisa sobre o animal que lhe calhou em sorteio. 
Além da pesquisa na Biblioteca eles utilizavam os conhecimentos das aulas para irem completando o plano de trabalho 
com as actividades, pois eram abordadas várias questões, como a locomoção, o revestimento, a alimentação e a 
reprodução. O colega também adoptou esta estratégia, mas manteve a realização de uma ficha de avaliação por cada 
etapa porém, eu optei por realizar apenas uma no final. Portanto, há estas pequenas diferenças que até são de salutar.”  
 
E5 – “Existem alguns indícios, verifico que há mais diálogo e partilha entre nós. Por exemplo, os professores que 
leccionam o mesmo ano de Ciências da Natureza sentiram necessidade de encontrar um espaço de tempo comum 
semanal para discutir, analisar e articular estratégias. Este é um exemplo concreto, mas saliento que é uma 
necessidade dos colegas que estou a verificar, mais em particular, neste ano lectivo. Isto leva-me a pensar que há uma 
maior aceitação do processo de mudança e que já lhe atribuem credibilidade. Por outro lado, parece-me que existe um 
despertar para a consciência de que o trabalho colaborativo entre os professores é uma mais-valia e uma estratégia 
eficaz para actuar com os alunos de uma forma concertada.” 
 







BLOCO TEMÁTICO – PRÁTICAS DE ENSINO  




Percepção sobre o acto 
de ensinar 
 
E1 – “Primeiro, considero que nunca ensino, o que proporciono aos alunos são experiências de aprendizagem que, por 
vezes, os levam a entusiasmarem-se e a mostrar-nos aquelas carinhas de felicidade, dizendo: “Já sei, já sei!”, “E agora se 
fizermos assim? E aqui?” Quando isto acontece fico feliz e sei que aprenderam os conhecimentos. As atitudes verificam-se 
através do interesse deles, depois explico-lhe um modelo de trabalho que utilizo. Digamos que, inicialmente, fiquei com algum 
receio, também temos os nossos conceitos antigos como a intertemática e a interdisciplinaridade, embora esta esteja sempre 
presente. Mas a intertemática era quase obrigatória, toda a gente fazia. Uma das situações que mais me satisfaz é quando 
vejo um aluno meu tomar uma iniciativa. Isto é, quando perante qualquer coisa que acontece eles fazem uma sugestão e 
alteram o plano de trabalho. Esta é das coisas que me deixa mais feliz, porque apresenta uma sugestão, qualquer coisa nova, 
que nunca tinha sido falada, mas que ele construiu dentro dele e quer transmitir aos outros. O acto de ensinar, para mim, é 
proporcionar experiências de aprendizagem, ou seja, levar os alunos a, conduzindo-os por determinados caminhos, que lhes 
permitam descobrir e aprender. É fazê-los sentir que a apropriação do conhecimento foi construída por eles e que a 
aprendizagem é deles.” 
 
E2 – “É complicado, dizer-lhe um momento em particular, mas penso que isso se verifica através das expressões dos alunos 
e das questões que eles colocam e também quando eles são capazes de, por palavras deles, explicarem o novo assunto que 
aprenderam.” 
 
E3 – “Acho que eles perceberam sempre que recebo feedback e que fazem questões sobre os assuntos. O papel do 
professor é mais o de orientar, não o de expor. Orientar para que os alunos cheguem às aprendizagens das diferentes áreas 
disciplinares, recorrendo a actividades experimentais e a material manipulativo. Apesar de ser um processo mais moroso, é 
mais enriquecedor e conduz a aprendizagens mais significativas.” 
 
E4 – “Momentos assim, se calhar, não tenho muitos. Mas, por exemplo, fico satisfeito quando passados 90 minutos os alunos 
questionam: “O quê, já terminou? Está a tocar para sair?” Estas são as alturas em que isso é mais evidente. Neste momento, 
e na fase de trabalho que estou a desenvolver com os alunos, não me preocupo muito se eles aprenderam ou não os 
conhecimentos, mas sim em permitir-lhes que procurem a informação para alcançarem o conhecimento e, por isso mesmo, já 
não valorizo tanto as fichas de avaliação. A minha preocupação é mais levá-los a descobrir a informação, recorrendo ao 
manual, a textos, à Biblioteca, à Internet, etc. e mostrar-lhes que a podem usar. (…) Isto é, proporcionar-lhes situações que 
lhes permitam desenvolver e construir o seu conhecimento. Nas minhas aulas tento prepará-los de uma forma diferente, já 
fizerem testes, cartazes, resumos, trabalhos de grupo, esquemas, portfólios e relatórios. Ou seja, estou a diversificar o mais 
possível as estratégias e as metodologias, permitindo-lhes o contacto com uma gama diversa de instrumentos para que, no 
futuro, eles possam optar entre os que mais se adaptam ao seu método de estudo e de aprendizagem.” 
 







BLOCO TEMÁTICO – PRÁTICAS DE ENSINO  




Percepção sobre o acto 
de ensinar 
 
E5 – “Todos os dias, no início de cada aula, faço uma pequena retrospectiva da aula anterior o que me permite, através das 
respostas dadas e da forma como os alunos verbalizam, verificar se eles aprenderam ou não. (…) Tenho a perfeita 
consciência que a aprendizagem é um acto individual e que, enquanto professora, me compete facilitar esse acto, 
proporcionando meios, recursos e situações que tornem possível a construção de aprendizagens nos alunos. Devo confessar 
que, por vezes, me esqueço, pois o programa é muito extenso e as solicitações são inúmeras. Contudo preocupo-me em 
apresentar situações problemáticas aos alunos, capazes de lhes despertar a curiosidade e de os motivar para a 
problematização e para a formulação de hipóteses. Com estas situações detecto algumas das concepções alternativas dos 
alunos e utilizo muitas vezes o erro para alcançar a construção das aprendizagens.” 
 







BLOCO TEMÁTICO – PRÁTICAS DE ENSINO  




Articulações entre  
Áreas Curriculares 
 
E1 – “Sim, o Projecto Curricular de Turma obriga-nos a isso, partimos de uma determinada problemática e abordamo-la sobre 
diferentes perspectivas nas diversas áreas. Os alunos, às vezes, até questionam se é Matemática ou se é Língua 
Portuguesa, se é Estudo do Meio ou Língua Portuguesa. Nessas situações peço-lhes que pensem um bocadinho e eles 
chegam lá, dizem que o assunto é de Estudo do Meio, mas foi trabalhado através da observação, da interpretação e com 
descrição de gravuras. Eu tento fazer assim, vou buscar algumas competências específicas da Língua Portuguesa e trabalhá-
las na Matemática ou vice-versa. Por exemplo, um texto que aborde a trovoada, que assusta os meninos, pode levar a 
assuntos como a velocidade da luz e a velocidade do som, apesar da velocidade da luz ser um assunto um bocadinho 
complicado para eles. Eu bem tento, mas acho que muitas vezes não chegamos lá.” 
 
E2 – “(…) Muitas vezes os temas de Ciências servem de mote para abordar as outras áreas disciplinares e, por vezes, vice-
versa. Por exemplo, quando realizamos algumas experiências com materiais, apercebi-me que grande parte dos alunos não 
conhecia a cortiça, nem associavam algo que conhecem muito bem como as rolhas à cortiça. Então, fizemos pesquisa sobre 
o assunto e alguns alunos recolheram muita informação. Construímos textos, fizemos desenhos e recortes que organizámos 
em cartaz e resolvemos problemas relacionados com o assunto. Enfim, os alunos envolveram-se num conjunto de actividades 
relacionadas com as várias áreas, tendo por base a cortiça.” 
 
E3 – “Eu tento interligar as diferentes aprendizagens e, desde há muito que o meu ponto de partida para a semana de 
trabalho é uma canção. Partindo desta, vou introduzindo os conceitos das diferentes áreas disciplinares, da Matemática, do 
Estudo do Meio, etc. Ou seja, a música é o mote para as aprendizagens das outras áreas. Tento articular as aprendizagens o 
mais possível, mas há dias em que não é possível.”  
 
E4 – “Talvez não sejam tantas como isso. Com a área de Estudo Acompanhado sim. Aí funcionamos muito em articulação, 
talvez porque eu seja um dos professores que a lecciona. Por exemplo, no trabalho de pesquisa que eles fizeram sobre os 
animais, tinham de trazer a informação e o material que iam encontrando e, em Estudo Acompanhado, treinávamos a flexão 
da informação e seleccionávamos e organizávamos a que era importante. Tenho uma turma que está a desenvolver um 
trabalho em Área de Projecto sobre a obra “A menina do Mar”. Nessa turma os animais sorteados foram os referidos no texto, 
por exemplo, o caranguejo, o polvo e o peixe que escolheram foi o Peixe Palhaço, etc. (…) Tem um pouco a ver com a 
dinâmica do Projecto Curricular de Turma que, como já disse, uns funcionam melhor do que outros.” 
 
E5 – “Verifiquei, depois de uma visita de estudo, que os alunos de uma turma apresentaram relatórios da visita (pequenos 
trabalhos de investigação!) com uma estrutura tão semelhante que cheguei a pensar que tinham copiado uns pelos outros. 
Analisando bem os textos, observei que a estrutura era a mesma, embora cada aluno explicasse o que viu à sua maneira. 
Percebi e, depois confirmei com a colega, que a professora de Língua Portuguesa os tinha orientado neste trabalho e que o 
fez muito bem.”  
 







BLOCO TEMÁTICO – PRÁTICAS DE ENSINO  








E1 – “Por exemplo, actualmente estou a desenvolver situações problemáticas e os alunos, ainda, estão habituados a ver o 
algoritmo, mas desafio-os a resolverem uma situação mais complicada, solicitando-lhes que calculem o quociente entre a 
diferença de não sei quê com não sei quê. Normalmente, reagem perguntando o que é isso e, a pouco e pouco, vamos 
descobrindo, vamos ver o que nos é dito, vamos interpretando o enunciado palavra a palavra. Este é um exemplo concreto de 
articulação entre a Matemática e a Língua Portuguesa. Actualmente, recorro muito à auto-avaliação, porque se quero que 
eles participem em tudo, a avaliação pode ser o ponto de partida e não há uma actividade em que eles não se auto-avaliem, 
em que não digam onde tiveram dificuldades, o que gostaram e o que não gostaram. (…) Semanalmente, eles recebem o 
Plano de Trabalho com o que se pretende que façam e já sabem que têm de se auto-avaliar em cada actividade. Primeiro 
comecei por avaliar apenas comportamentos e atitudes, depois a conclusão dos trabalhos, até que achei que podia 
complicar, de forma a torná-los mais autónomos. Mas tenho uma dúvida, pois não sei se estou a torná-los mais autónomos ou 
se estou a ser directiva demais. Este é um aspecto com que me confronto e que me levanta muitas dúvidas, mas há que 
arriscar para alcançar conclusões. Assim, todos os dias, os alunos sabem o que têm de fazer e que têm de se avaliar, 
utilizando um código de cores que apresenta três níveis e onde são convidados a justificar, por escrito, a sua escolha com 
exemplos ou dizendo porque tiveram dificuldades ou porque não fizeram. Eu também registo a minha avaliação e vou 
compilando os trabalhos. No final da semana faço um registo onde aponto se há evolução, se há retrocesso, o que se passa 
com cada aluno.” 
 
E2 – “Posso referir-me a um conjunto de actividades que temos vindo a desenvolver, tendo por base o tema poluição 
atmosférica. A avaliação baseia-se nas fichas de registo que os alunos vão preenchendo ao longo da realização das 
actividades, numa ficha de auto-avaliação dos alunos, a preencher no final desse conjunto de actividades e numa grelha de 
observação a preencher por mim.” 
 
E3 – “Por exemplo, esta semana temos uma canção, a partir dela trabalhámos o caso de leitura de uma palavra que aparecia 
na canção, abordámos o conceito de dezenas, outra palavra que aparecia na canção e, em Educação Física, realizámos 
exercícios com o recurso à música e à dança. A avaliação foi feita mas não construí um registo escrito específico para estas 
actividades.” 
 
E4 – “O campo da avaliação é um dos que ainda não está muito evoluído, embora procure dar a conhecer aos alunos a forma 
como o trabalho vai ser avaliado, até para eles terem consciência do que lhes será solicitado.” 
 
E5 – “Apesar de realizarmos algumas articulações, cada professor, na sua área disciplinar faz a sua avaliação. Não temos 
usado grelhas comuns de avaliação interdisciplinar, salvo para avaliação de comportamentos na sala de aula. Aí sim, tem 
havido grelhas usadas por todos os professores, em especial quando a turma é indisciplinada.” 
 







BLOCO TEMÁTICO – PRÁTICAS DE ENSINO  








E1 – “A primeira aprendizagem que pretendi que desenvolvessem foi a atitude perante a Escola, a atitude perante o 
aprender, a tal vénia à pergunta, o tal querer o conhecimento, o tal valorizar a Escola. Relativamente às Ciências, a 
curiosidade que, como já disse, é o motor e depois o método experimental. Fazer experiências é muito giro, mas é preciso 
saber o que está por trás, o porquê. Portanto têm de perceber o que querem saber, o que vão experimentar. Por exemplo, 
vou provocar qualquer alteração, vou modificar algo, mas tenho de ter algo que me permita controlar a experiência em 
questão de modo que se torne evidente que, caso não fosse feita aquela alteração tudo se mantinha na mesma. Por outro 
lado, não devemos abordar duas coisas ao mesmo tempo. Por exemplo, a observação dos seres vivos exige muita atenção 
para perceber as transformações. No fundo, privilegio o caminho da descoberta e não o da exposição do conhecimento; uma 
aprendizagem com sentido e não de memorização e de repetição.” 
 
E2 – “Tento fazer algumas actividades experimentais com os alunos e muitas vezes recorro às problemáticas inerentes às 
Ciências para desenvolver outras áreas disciplinares, como por exemplo a Língua Portuguesa. Também faço algumas saídas 
de campo para observação da natureza e recolha de material. Brevemente, talvez no fim desta semana ou no início da 
próxima, os alunos vão debater com o Vereador do Ambiente o problema da Poluição Atmosférica, a realidade do meio e as 
medidas que estão a ser implementadas, etc. (…) Recorro com frequência ao trabalho de pares. Quando realizo trabalhos de 
grupo, situação que está a verificar-se de momento, tento que os grupos sejam heterogéneos para que haja inter-ajuda entre 
eles. (…) Mas as aulas são mais ruidosas. Eles têm dificuldade em falar baixinho e em ouvirem-se uns aos outros. (…) Penso 
que é necessário diversificar as estratégias, proporcionando-lhes situações em que trabalham individualmente e em grupo, 
pois na vida real e na sociedade irão deparar-se com diferentes situações e têm de se adaptar a elas.” 
 
E3 – “O trabalho de carácter experimental que vou agora começar a desenvolver com os alunos, algumas saídas de campo 
que, apesar de condicionadas pelo transporte ou por motivos económicos, são uma mais-valia para os alunos, pois permite-
lhes descobrir sempre algo novo ou diferente. (…) Por exemplo, quando visitámos a Casa Museu Egas Moniz e o Parque 
Biológico de Gaia, todavia penso que ainda terei de melhorar bastante.” 
 
E4 – “Actividades experimentais, actividades de pesquisa e de consulta e outras que envolvem a utilização do PowerPoint e o 
visionamento de filmes. (…) Saídas de campo, não. (…) Aqui no Portfólio, apesar de eu ter trazido material para os alunos 
observarem, eles participaram activamente e trouxeram várias plantas para observarmos as raízes, os caules, as folhas e as 
flores. Também fomos à Biblioteca da Escola para eles localizarem a estante das Ciências e os livros mais adequados ao 
trabalho de pesquisa que estavam a desenvolver. Em suma, procuro diversificar o mais possível.” 
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E5 – “Privilegio as situações problemáticas, como acabei de referir, e as actividades experimentais. Estas costumam ser 
muito enriquecedoras, porque solicito aos alunos que façam conjecturas e, controlando as intervenções, tento ouvir sobretudo 
aqueles alunos que apresentam mais dificuldades. Por exemplo, pedi no bar que me dessem um cubo de gelo e levei-o para 
a sala num copo descartável. Coloquei-o num pequeno gobelé e pedi aos alunos que observassem as diferenças entre a 
parede do mesmo e a de outro gobelé igual mas sem qualquer cubo de gelo dentro. Solicitei-lhes que me explicassem o 
porquê do gobelé com o cubo de gelo ter gotinhas de água na parede exterior e o outro não. Confrontei-os com questões tipo: 
“De onde vêm as gotas de água? Do gelo? Mas, como é que atravessam a parede do gobelé?” Finalmente, os alunos 
descobrem que as gotinhas de água vêm do vapor de água existente no ar da sala que, encontrando a superfície fria do 
gobelé com gelo, condensa e passa à fase líquida.”  
 







BLOCO TEMÁTICO – PRÁTICAS DE ENSINO  








E1 – “A auto-avaliação; o teste escrito, que também o fazemos e é quase uma salvaguarda nossa; a comunicação, isto é, a 
capacidade de explicar, de verbalizar a forma como resolveram as situações e de como raciocinaram.” 
 
E2 – “Por exemplo, a problemática da Poluição Atmosférica, que comecei, ontem a desenvolver com os alunos, vai ser 
avaliada por mim e pelos alunos. (…) Existe uma grelha de registo de comportamentos e atitudes dos alunos que é 
preenchida por mim e duas fichas de auto-avaliação a preencher pelos alunos, onde irão registar as dificuldades sentidas, os 
meios utilizados para pesquisar, o que mais gostaram de fazer e o que menos gostaram.” 
 
E3 – “Tenho em consideração os registos que fazem no caderno diário, no manual, nas fichas de trabalho e as intervenções 
realizadas. Também construo algumas grelhas de registo de observações e outras de auto-avaliação dos alunos.” 
 
E4 – “Já salientei os portfólios, os relatórios, os trabalhos de pesquisa e, por outro lado, recorro menos às fichas de avaliação. 
Procuro, agora, tentar trabalhar a minha capacidade de registo de avaliação em situação de aula, isto é, conseguir conciliar o 
trabalho de aula com a capacidade de analisar e registar o desempenho, a participação e a autonomia dos alunos. E estava 
cheio de boas intenções aquando da aplicação dos portfólios, mas acabou por ser pouco viável, dadas as solicitações dos 
alunos e as interacções que se criavam no decorrer das aulas.” 
 
E5 – “Em Departamento decidimos realizar dois testes por período, elaborar relatórios e solicitar um trabalho de investigação. 
Para não sobrecarregar os alunos estamos a considerar a possibilidade do trabalho de investigação abranger mais do que 
uma área disciplinar e, como tal, vir a ser objecto de avaliação de mais do que uma disciplina. Propus esta possibilidade em 
reunião de conselho de turma e, na minha direcção de turma ficou registada em acta como sugestão de trabalho para o 
próximo ano lectivo em Área de Projecto. Tencionamos que os professores das várias áreas disciplinares se articularem para 
oferecerem aos alunos sugestões de várias possibilidades de trabalhos interdisciplinares, de modo a que os alunos, ao 
elaborarem estes trabalhos, não precisem de fazer um para cada disciplina. O mesmo trabalho será assim avaliado por cada 
área disciplinar interveniente.” 
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E1 – “Sim, existem alguns. Por exemplo, agora estamos a falar sobre a poluição e, praticamente, estou a apelar à memória 
deles, não nos deslocamos ao local, não vamos todos visitar uma ETAR, apesar de alguns já terem ido. Temos alguns 
condicionalismos nesse sentido, não há uma ETAR aqui perto. Acho que precisamos de mais trabalho de campo, de ir para 
fora, de ver e descobrir outras coisas. (…) É necessário fazer mais saídas de campo e mais contactos com outras pessoas, 
pois são muito mais importantes e enriquecedores para a formação e aprendizagem dos alunos.” 
 
E2 – “Penso que o principal constrangimento é o tempo que, como lhe disse, não é muito. Depois há o facto da escola, 
enquanto edifício, já ser velho e não ser muito acolhedor, por outro lado, não está minimamente equipada, por exemplo só 
tem um computador disponível, e temos de improvisar muitas vezes. Enfim, existem algumas limitações materiais que 
condicionam um pouco o desenvolvimento das práticas. (…) Penso que se houver boa vontade e algum empenho é sempre 
possível fazer um pouco mais e melhor.” 
 
E3 – “As competências específicas das Ciências não são um campo onde me sinto particularmente à vontade, sinto mais 
segurança na área da Matemática. Mas, apesar de me ter apercebido que não andava a fazer um discurso muito correcto, 
não considero que tenha grandes constrangimentos nesta área, mas sei que posso fazer melhor. Falta um banco de 
documentos que nos auxilie, pois, apesar de achar que temos de construir os nossos materiais de acordo com a turma, a 
existência desses documentos permitir-nos-ia retirar ideias, adaptando-os às características dos alunos da turma. Com isto 
não quero dizer que não exista bom material, porém não está assim tão acessível, junto de nós. (…) Penso que se situam, 
sobretudo, a nível pessoal. Nestas idades as actividades experimentais a realizar com os alunos são simples e os materiais 
fáceis de arranjar; as condições não são as melhores mas, se quisermos, são sempre ultrapassáveis; os alunos, da escola 
onde trabalho, têm muitas carências, as suas vivências são diferentes das dos alunos do centro da cidade, mas os 
constrangimentos maiores não estão nas condições nem nos alunos, estão sim a nível pessoal. (…) Por norma culpam-se as 
questões materiais e os alunos. Por vezes ouço alguns colegas dizer: “Nem penso fazer isso com os meus alunos, eles não 
conseguiam.” Mas isso é uma ideia pré-concebida. Por exemplo, já tive situações em que partilhei as minhas experiências 
com colegas, oferecendo o material manipulativo que utilizei, e eles recusaram-se a experimentar e a utilizar o material, 
justificando que os alunos só iriam perturbar e destruir o material. No entanto, tenho verificado o contrário e deparo-me com 
surpresas agradáveis, mesmo no campo das Ciências.” 
 
E4 – “Acho que não, a não ser a questão de ainda não conseguir organizar-me para fazer registos de observação em 
situação de aula. Bem, talvez me falte alguma disponibilidade de tempo. Por exemplo, para realizar as actividades práticas 
sinto alguma dificuldade em preparar o material e é nos intervalos entre blocos que o preparo. A situação resolvia-se se as 
salas de Ciências fossem fixas e tivessem uma salinha de apoio para guardar os materiais e prepararmos as actividades 
experimentais, porque tenho de arrumar tudo para não causar transtorno ao colega que vem ocupar a sala a seguir.” 
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E5 – “Para mim, o maior problema é não dispor de tempo suficiente para reflectir mais sobre as situações. Ser professor é 
uma profissão que exige muito de nós, temos que preparar as aulas, os materiais, as actividades experimentais, criar 
situações problemáticas suficientemente motivadoras; temos que nos manter actualizados cientificamente e temos a nossa 
vida privada que, por vezes fica relegada para segundo plano.” 
 







BLOCO TEMÁTICO – DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO E1 (1º CICLO) 
CATEGORIA SUBCATEGORIA UNIDADES DE REGISTO 
Tipologia 
 
E1a – “O Projecto Curricular de Turma é uma base de trabalho comum que nos orienta e está dividido em diferentes secções: a 
caracterização da turma ao nível do aluno, do seu agregado familiar e do nível sócio-económico, cultural, étnico e académico; as 
principais dificuldades de aprendizagem diagnosticadas. (…) Depois temos a secção das prioridades e, dentro da comunicação, 
por exemplo, privilegiei as competências de comunicação social, a forma como falamos, o pedir desculpa, o pedir por favor, o 
agradecer, etc., pois o respeito pelos outros é importante e eles conseguiram melhorar as suas atitudes. (…) Nas prioridades, 
também desenvolvemos comportamentos que levem ao conhecimento reflexivo, através, por exemplo, do texto que lhe falei e que 
considero uma delícia, e de situações como: confronto com problemas que existam, actividades para contar, apreciar, procurar 
hipóteses, procurar conclusões. (…) Para eles próprios perceberem, repensarem, tirarem conclusões, apesar de muito 
elementares. (…) De seguida, o Projecto Curricular de Turma apresenta as estratégias que estão organizadas por grupos de 
alunos. (…) Temos as áreas coadjuvadas e o modo como se realizam as tarefas. (…) Depois surge a articulação de conteúdos 
disciplinares das várias áreas e que é completada através dos planos semanais. Depois, as actividades programadas, quer as do 
Plano Anual como as que vão surgindo no decorrer do ano. Por fim, surge a avaliação dos alunos, onde destacamos as 
modalidades a utilizar, nomeadamente a diagnóstica, a formativa, a sumativa e a auto-avaliação. E a própria avaliação do 
Projecto que será realizada no final do ano.” 
 
E1b – “Vamos para aquele que é o meu quebra-cabeças, o Plano de Trabalho, e sobre o qual tenho algumas dúvidas, pois não 
sei se faço bem ou se faço mal. (…) É uma base de trabalho e de auto-avaliação do aluno.” 
 
E1c – “Ficha de Registo onde mencionam “O que quero saber”; “O que vou fazer”; “O que vou precisar”; “Como vou fazer”; 
“Registos de observação” e “O que conclui”.” 
 
E1d – “Tenho aqui mais um texto com uma notícia, porque não foi bem apreendida, com o título “Peixes mortos no rio Vouga”. 








E1a – “É um documento uniforme, utilizado por todos os professores da Escola e cada professor é responsável pela sua 
construção. (…) No início do ano fala-se com os pais, caracterizam-se os alunos e as famílias, definem-se as prioridades e as 
estratégias e, mais ou menos, na altura das avaliações intercalares do 1º período entregamos uma cópia ao Conselho Executivo e 
apresentamo-lo aos pais em reunião.” 
 
E1b – “(…) Construí-o individualmente e é de utilização pessoal. (…) Também foi com eles, porque permite que os que terminam 
as tarefas primeiro avancem para as seguintes.” 
 
E1c – “Sim [individualmente], mas com a ajuda deles.” 
 







BLOCO TEMÁTICO – DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO E1 (1º CICLO) 
CATEGORIA SUBCATEGORIA UNIDADES DE REGISTO 
Finalidade 
 
E1a – “Visa as duas coisas [promover estratégias de aprendizagem nos alunos e a avaliação das aprendizagens].” 
 
E1b – “(…) Destina-se a reflectir sobre as actividades desenvolvidas. (…) É um plano de trabalho meu, porque me facilita a vida, 
pois temos as planificações trimestrais e mensais que são iguais para todos os professores do mesmo ano, mas a planificação 










E1a – “Sim, através do plano semanal.” 
 
E1b – “Sim, porque eles tomam consciência do que fizerem e de como fizeram, quais as dificuldades sentidas, ou seja, a 
evolução deles. (…) Por exemplo, na Língua Portuguesa, tem “Li a notícia sobre o Prestige”. Aqui ele vai mencionar se leu, se 
não leu, mas pode ser alterado e, se não foi cumprido, eles escrevem que não foi cumprido por esta ou aquela razão. (…) Por 
exemplo, se vamos desenhar circunferências, eles sabem que vão precisar de trazer o compasso; se vamos medir ângulos têm 
de trazer o transferidor; se vamos trabalhar a gramática têm de a trazer para a consultar. Aconselho-os a ver com atenção o 
Plano de Trabalho para o dia seguinte, porque no final do dia eu levo-os todos para casa e analiso-os um a um.” 
 
E1d – “Esse termo não conhecem [monitorização], vão consultar o dicionário.” 
 
Forma de aplicação 
 
E1b – “Comecei a utilizá-lo só em Janeiro, no início do 2º período. No 1º período andámos naquela fase de adaptação, alguns 
não tinham sido meus alunos, foi o período de nos conhecermos, e os registos de auto-avaliação eram mais do género: “Fiz o 
trabalho todo”, “Não conclui o meu trabalho”. Depois, achei que poderia evoluir para um documento deste género e à medida que 








E1b – “Muito boa. Eles sabem que têm de ir ali, que têm de procurar, só tenho um aluno com mais dificuldade, que tem 
problemas, que se dispersa constantemente e se perde no que faz e, por vezes, dá respostas completamente descabidas, pois 
está no mundo dele. Já falei com a psicóloga e vamos ver se ela o pode acompanhar.” 
 
 







BLOCO TEMÁTICO – DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO E2 (1º CICLO) 
CATEGORIA SUBCATEGORIA UNIDADES DE REGISTO 
Tipologia 
 
E2a – “Este conjunto de documentos é um pouco de tudo, porque consta de uma planificação geral da actividade que serve de 
base de trabalho; da descrição das diferentes actividades a desenvolver nas aulas com os alunos que serve de guião para o 
professor; de uma ficha que pretende orientar a pesquisa dos alunos; de textos informativos sobre a problemática que visam 
completar a pesquisa realizada pelos alunos e ampliar os seus conhecimentos; de um protocolo experimental a ser preenchido 
pelos alunos; de uma ficha de trabalho que pretende apelar ao desenvolvimento da criatividade nos alunos, colocando-os perante 





E2a – “Foi construído em grupo e no âmbito de uma cadeira do mestrado que estou a frequentar.” 
 
Finalidade  
E2a – “Ambas as situações [promover estratégias de aprendizagem e avaliar as aprendizagens]. (…) Pretende-se que eles 
apreendam algumas noções sobre poluição atmosférica, alertando-os para a problemática e para as suas implicações na 
sociedade, uma vez que os textos informativos abordam aspectos relacionados com a tecnologia.” 
 
Destinatários  
E2a – “Foi pensado para o colectivo, contudo irei explicá-lo mais pormenorizadamente aos alunos com mais necessidades e o 





E2a – “Comecei ontem, mas até ao momento não tem suscitado dúvidas. Vamos ver se amanhã eles trazem algum material e 








E2a – “Estamos ainda numa fase inicial, pelo que ainda não posso responder com dados concretos, mas eles estão 
entusiasmados.” 
 






BLOCO TEMÁTICO – DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO E3 (1º CICLO) 
CATEGORIA SUBCATEGORIA UNIDADES DE REGISTO 
Tipologia 
 
E3a – “Trouxe uma actividade que vamos desenvolver agora com os alunos no campo das Ciências onde a questão problemática 
é: “Porque é que o mundo é às cores?” (…) É um guião de trabalho que contempla a planificação das diversas fases da actividade, 
as estratégias a desenvolver com os alunos, a avaliação e uma contextualização teórica da problemática em questão. O guião 
está dividido em quatro secções: “Como se faz o cor de laranja”; “Como se fazem as outras cores”; “Como vemos o Mundo” e 
“Porque é que o mundo é às cores”. Vamos utilizar um prisma para mostrar a refracção da luz.” 
 
E3b – “O documento orientador que utilizo como referência para construir o Projecto Curricular de Turma. (…) É um guião, ao qual 
vamos acrescentando coisas, nomeadamente os critérios de avaliação, as competências a nível de desempenho das diferentes 
áreas disciplinares e não disciplinares, as actividades desenvolvidas pelo Agrupamento, pela escola e aquelas em que turma 










E3a – “Partindo de uma história com o título “Como se faz o cor de laranja” eles vão descobrir como se consegue obter essa cor. 
Depois vamos tentar estabelecer relações entre a Ciência, a Tecnologia e a Sociedade, abordando o sentido da visão, a 
percepção das cores e os cuidados a ter com a visão. (…) Contempla também propostas de actividades a realizar com os alunos, 












E3a – “Penso que sim.” 
 







BLOCO TEMÁTICO – DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO E4 (2º CICLO) 
CATEGORIA SUBCATEGORIA UNIDADES DE REGISTO 
Tipologia 
 
E4a – “Eu chamo-lhe portfólio mas não sei se estou a utilizar bem o termo. No fundo, eles fazem uma colecção de trabalhos que 
depois serão avaliados. É um guião (…).” 
 
E4b – “É um guião de trabalho experimental que explica aos alunos os momentos em que a actividade experimental se vai 
desenvolver. Inicia com uma sugestão de organização do trabalho, apresenta a lista de material a ser utilizado, explica os 






E4a – “Sim, construí-o tendo em conta os meus alunos mas dei-o a conhecer ao outro colega que também lecciona no 5º ano.” 
 
E4b – [Individualmente], “(…) mas a sua origem esteve numa conversa em que um colega do 3º Ciclo se lamentava que os seus 






E4a – “Visa promover nos alunos as aprendizagens referentes à unidade das plantas e também a avaliação dessas 
aprendizagens. E, sobretudo, pretendia promover uma aprendizagem que, espero, tenha sido construída por cada aluno, porque, 
eu só esclarecia eventuais dúvidas. Os alunos é que pesquisavam, consultavam, recolhiam e organizavam a informação. A 
questão que lhes solicitava a construção do jogo didáctico despertou-lhes o interesse.” 
 
Destinatários  







E4a – “Sinceramente, acho que houve grande receptividade e que os alunos adoraram. Solicitava-lhes que desenhassem, que 
construíssem um jogo, dava-lhes alguma liberdade e eles sentiram-se bem.” 
 








E4a – “Quanto aos resultados, julgo ter um ou dois alunos que não atingiram o que seria de esperar.” 
 






BLOCO TEMÁTICO – DOCUMENTOS PEDAGÓGICOS DISPONIBILIZADOS PELO ENTREVISTADO E5 (2º CICLO) 
CATEGORIA SUBCATEGORIA UNIDADES DE REGISTO 
Tipologia 
 
E5a – “Um é uma grelha de auto e hetero-avaliação do trabalho de grupo.” 
 
E5b – “É um teste de avaliação de Ciências da Natureza que, no âmbito dos conteúdos programáticos do 5º ano de escolaridade, 
apresenta questões que abordam a célula, o funcionamento do microscópio, a classificação dos seres vivos, as plantas sem flor e 





E5a – “A grelha de registo de avaliação foi construída com base numa outra grelha fornecida pela Formadora da acção de 
formação que frequentei sobre o Projecto Curricular de Turma.” 
 
E5b – “O teste foi construído individualmente, pois apesar de partilhar e de reflectir sobre muitas situações com a colega que está 
a leccionar Ciências da Natureza do 5º Ano, ainda não conseguimos construir as fichas de avaliação em conjunto e aplicar a 













E5a – “A grelha de registo de auto-avaliação dos alunos não tem oferecido dúvidas.” 
 
E5b – “Quanto ao teste, se pensar em função dos resultados obtidos, posso afirmar que sim.” 
 
Forma de aplicação 
 
E5a – “Sempre que concluem uma actividade de trabalho de grupo.” 
 
E5b – “Neste teste penso que li inicialmente e expliquei o que se pretendia com a questão 8 que para a grande maioria dos 
alunos estava a oferecer dúvidas. Ultimamente, já não leio, até porque tendo em consideração que nos exames nacionais, 








E5b – “Sim, na generalidade obtive bons resultados, salvaguardando duas ou três situações em que os alunos não conseguiram 
alcançar um resultado satisfatório.” 
 
Competências em Ciências Físicas e Naturais. Concepções e Práticas de Professores do Ensino Básico 
 
 
ANEXOS 
 
 
 
